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NOTA EDITORIAL

Celebrando o terceiro ano de existência, esta publicação prossegue a senda de consolidação 

do estatuto de referência lusitana no que se refere à divulgação, nacional e internacional, em 

língua portuguesa e na língua franca inglesa, de textos científicos relativos aos elementos 

nucleares das Ciências Militares – Segurança e Defesa. 

Neste número 2 do seu volume III (novembro 2015), a Revista de Ciências Militares (RCM) 

ensaia o modelo do dossiê temático, não esgotando porém, nessa fórmula, o seu conteúdo 

eclético e multidisciplinar.

Assim, a presente edição da RCM integra um dossiê subordinado ao tema da liderança que 

inclui sete artigos elaborados por militares dos três ramos das Forças Armadas, corporizando 

a investigação desenvolvida no quadro do Curso de Estado-Maior Conjunto ministrado no 

Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM). Nesses textos é tratada uma larga panóplia 

de aspetos relevantes do fenómeno da liderança, nomeadamente a liderança estratégica, a 

liderança operacional, a adaptabilidade da liderança, a liderança transformacional, a liderança 

em ambiente de stress e a relação da liderança com o instrumento disciplinar militar.

Para além do assinalado dossiê temático, esta edição da RCM inclui quatro artigos 

científicos adicionais, da autoria de investigadores militares portugueses e de um investigador 

oriundo da República Federativa do Brasil, os quais tratam as temáticas do papel da GNR na 

futura estratégia de segurança interna na União Europeia, da conceptualização, aplicação e 

prospetiva do EU battlegroup, das perceções na sociedade civil portuguesa sobre a Força Aérea 

e do rearmamento militar da América-Latina na última década.

Finalmente, esta edição da RCM oferece também duas recensões de obras de autores 

que são referências incontornáveis do universo dos estudos de segurança e da história mili-

tar: o norte-americano Michael T. Klare e o britânico John Keegan.

A seleção de textos do número 2 do volume III da RCM, como resulta da sintética apre-

sentação do seu conteúdo atrás indicada, prima pela inegável atualidade, interesse e valia 

científica, razão pela qual decerto constituirá um excelente contributo para o desenvolvi-

mento do conhecimento de todos quantos se interessam por esta específica área do saber.

    

Desejo a todos uma proveitosa leitura.

TGEN Rui Manuel Xavier Fernandes Matias
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EDITORIAL NOTE

Now celebrating its third year of existence, this publication continues its journey 

towards becoming a Lusitanian key reference in the dissemination of scientific texts on the 

core elements of Military Sciences - security and Defence, both nationally and abroad, in 

Portuguese and in the English lingua franca.

The present issue, Number 2 of Volume III (November 2015) of the Journal of Military 

Sciences (JMC) is organized in the form of a thematic report, without however exhausting its 

eclectic and multidisciplinary content in that formula.

Thus, this edition of the JMC includes a report on the topic of leadership in the form of 

seven articles written by officers of the three branches of the Armed Forces, the result of the 

research conducted within the Joint General Staff Course Set taught at the Institute of Higher 

Military Studies (Instituto de Estudos Superiores Militares - IESM). The texts cover a wide 

range of relevant issues in the phenomenon of leadership, including strategic leadership, 

operational leadership, leadership adaptability, transformational leadership, leadership in 

stressful environments and the relationship of leadership with military disciplinary tools.

In addition to the abovementioned thematic report, this edition of the JMC includes four 

additional scientific papers by Portuguese military researchers and one by a researcher from 

the Federative Republic of Brazil, spanning over issues like the role of the GNR in the future 

Internal Security Strategy of the European Union, the conceptualization, implementation and 

prospective of the EU Battlegroup, the perceptions of Portuguese civil society about the Air 

Force and military rearmament in Latin-America over the last decade.

Finally, this edition of the JMC also features two critical reviews of books by two essential 

references in the world of security studies and military history: American author Michael T. 

Klare and British author John Keegan.

The selection of texts in this Number 2 of Volume III of the JMC, as evidenced in this brief 

presentation of contents, is of undeniably current scientific interest and value, and for that 

reason it will surely constitute an excellent contribution towards developing the  knowledge 

of all those interested in this specific field.

I wish you all an insightful reading.

LtGEN Rui Manuel Xavier Fernandes Matias 
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Liderança

DOSSIÊ TEMÁTICO
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NATUREZA DA LIDERANÇA ESTRATÉGICA: 
REVISÃO CONCEPTUAL E ENQUADRAMENTO 
NAS FORÇAS ARMADAS 

Ana Maria Carvalho Ferreira da Silva Correia

Major de Engenharia

Centro NBQ

Comando das Forças Terrestres

Lisboa, Portugal
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Como citar este artigo: Correia, A., 2015. Natureza da liderança estratégica: Revisão conceptual e enquadramento nas Forças 

Armadas. Revista de Ciências Militares, novembro de 2015, III (2), pp. 15-49.

Disponível em: http://www.iesm.pt/cisdi/index.php/publicacoes/revista-de-ciencias-militares/edicoes.

NATURE OF STRATEGIC LEADERSHIP: CONCEPTUAL 
REVIEW AND ITS CONTEXT IN THE ARMED FORCES

Resumo

O presente estudo analisou diferentes domínios da liderança estratégica, tendo como 

objetivo identificar contributos para a sua adequação ao contexto organizacional do 

século XXI. Na análise do conceito de liderança estratégica resultou a identificação de oito 

dimensões do conceito e de dois paradigmas organizacionais: “flexibilidade versus controlo” 

e “ambiente interno versus ambiente externo”. O estudo do contexto organizacional 

identificou a volatilidade, a incerteza, a complexidade, a mudança e o ritmo acelerado dos 

acontecimentos como as principais caraterísticas que exigirão competências específicas aos 

líderes de topo da Organização Militar. Foi adotado o modelo dos valores contrastantes 

que permitiu interligar os paradigmas organizacionais com a cultura da Organização. 

Os resultados indicam que a Organização possui na situação presente uma forte cultura 

hierárquica, e que a cultura adocrática é a que mais se destaca na situação futura. Os valores 

que caraterizam esta cultura são os que melhor permitem a adaptação das organizações ao 

contexto do futuro. Concluiu-se que a adequação da liderança estratégica da Organização 

ao século XXI deverá incluir uma mudança da cultura organizacional, aproximando-se 

dos valores adocráticos. Deve também incluir uma capacidade específica de informação e 

prospetiva estratégica que estude as tendências e os cenários macro estratégicos.
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Palavras-chave: Liderança estratégica; Líder estratégico; Cultura organizacional

Abstract 

The present study examined different areas associated with strategic leadership, aiming 

to identify contributions to its suitability to the organizational context of the 21st century. 

An investigation for the diagnosis of Military Organization culture and the competencies of 

strategic leaders was applied. The results indicate that, in the present situation, the Organization 

has a strong hierarchical culture, and that adhocracy culture is the most appropriate for the 

future situation. Regarding the skills of strategic leaders, these are poorly evidenced denoting 

a significant distance from the desired situation. It was concluded that the appropriate strategic 

leadership of the Organization for the 21st century should include an organizational culture 

change, approaching to the adhocracy values.

Kaywords: strategic leadership, strategic leader, organizational culture

Introdução

A temática da liderança tem ganho uma preponderância crescente na sociedade, tendo-

se refletido nos inúmeros estudos e investigações conduzidos nas últimas décadas. Para a 

Organização Militar, a pertinência do estudo da liderança é considerada como capital, pois 

ela é parte integrante da essência da profissão militar, contribuindo em larga medida para 

o sucesso e sustentabilidade que se deseja para a Organização.

As tendências que se têm evidenciado na sociedade, no que diz respeito à liderança 

estratégica, levam à valorização crescente da liderança do tipo participativa, onde a opinião 

dos colaboradores é considerada importante. De igual forma, líderes estratégicos das 

Forças Armadas (FA) reconhecem a elevada importância da função de aconselhamento do 

estado-maior, não descurando que o líder estratégico detém uma função individualizada 

na condução da Organização Militar. O Tenente-General Xavier Matias (2013) afirma, ao 

referir-se aos líderes estratégicos militares, que “há homens que ficam na história pelas 

decisões estratégicas que tomaram, porque percebiam perfeitamente o que o futuro traria e 

o que não deviam abrir mão. Ou que encaminhavam as mudanças para o que acreditavam 

que viria no futuro”. Este estudo foca-se não só na liderança estratégica mas também nas 

competências do líder estratégico.

O ambiente onde a Organização Militar se insere e que os líderes estratégicos devem 

conhecer com elevada profundidade é caraterizado pela mudança, incerteza, complexidade e 

instabilidade. As FA adaptam-se ao contexto em que se inserem implementando mudanças, 

tais como um aligeirar de estruturas, fecho de unidades, redução de efetivos, modernização 

de equipamentos e procedimentos. É neste contexto que a liderança estratégica militar é 

conduzida, tornando-se complexa e exigente. 



17Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

O estudo adquire uma elevada importância, justificando-se em três áreas essenciais: 

(i) a parca literatura conceptual militar portuguesa existente relativamente à temática da 

liderança estratégica; (ii) as condições em que se executa a liderança estratégica, a grande 

dimensão e o impacto que têm as ações dos líderes estratégicos; (iii) a reflexão sobre uma 

temática que é basilar para a condução e gestão estratégica das FA. 

Assim, tendo como objeto de investigação a liderança estratégica o estudo tem como 

objetivo geral investigar como é que a liderança estratégica pode contribuir para a melhor 

adequação da Organização Militar ao exigente contexto organizacional que se prevê que 

perdure no século XXI.

A metodologia e o percurso utilizados nesta investigação tiveram como referência 

as bases do procedimento científico. A primeira fase (rutura) consistiu na definição da 

pergunta de partida e elaboração do plano de trabalho, a par de uma pesquisa bibliográfica 

e de entrevistas. As entrevistas visaram a obtenção de contributos empíricos que pudessem 

enriquecer a base conceptual, na identificação das competências dos líderes estratégicos e 

também na perceção dos entrevistados face à importância da cultura organizacional para a 

liderança estratégica como indicador de necessidade de mudança.

Na segunda fase (construção), tendo por base a problemática identificada, definiu-

se o modelo de análise (figura 1). Este modelo identifica três domínios com relevância 

para o presente estudo: o conceito de liderança estratégica, as competências dos líderes 

estratégicos e a cultura organizacional. O Competing Values Framework (CVF) desempenha 

um papel determinante desta investigação, pois é nele que serão lidos e interpretados os 

resultados dos inquéritos Organizational Culture Assessment Instrument (OCAI). Pretendeu-

se também que a recolha de dados decorrente das entrevistas permitisse reconhecer/validar 

os indicadores estabelecidos.

Seguiu-se a terceira fase (verificação) onde, com base no modelo, se observou e analisou 

a informação procurando obter conclusões através do resumo da investigação e da 

identificação de propostas para a resolução do problema levantado. 
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Figura 1 – Modelo de análise

Fonte: (Correia, 2014, pp. Ap1-1).

1. Revisão da literatura

a. Revisão conceptual de fontes não militares 

No início do século XXI, os estudos sobre liderança aumentaram significativamente, 

tendo promovido desenvolvimentos teórico-práticos sobre o tema. Da revisão da literatura 

conclui-se que a liderança estratégica:

•	 Não tem um protagonista claramente definido. Alguns autores defendem que o 

foco está nos gestores que detêm a responsabilidade global pela organização, 

incluindo nesta abordagem não só o diretor/chefe como também os elementos 

que participam na equipa de gestão de topo (Khurana, et al., 2003, p. 6). Charlton 

(1992) defende que a liderança que “faz as coisas certas nos momentos certos”, 

permitindo que pessoas vulgares atinjam resultados extraordinários, não é 

exclusiva do “homem do topo”. Outros referem que os líderes em todos os níveis da 

organização devem desenvolver esta capacidade, indiciando o facto de a liderança 

estratégica poder ser exercida por gestores do nível da base, intermédio e de topo 

(Hitt & Ireland, 2002, p. 4).

•	 Lida com os seguintes dilemas:
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•	 Temporal - no planeamento a curto e a longo prazo, valorizando valores 

e padrões culturais. Os líderes estratégicos devem olhar para o passado e 

centrar-se no desenvolvimento de laços fortes e coesos para reforçar os valores 

existentes, identidades e crenças. A orientação clara para o futuro gera dúvidas 

sobre a ênfase visionária ou a ênfase orientada para a eficiência a curto prazo.

•	 Estrutural organizativo - mantendo dominante a burocracia ou, em oposição, 

permitindo alguma anarquia. A concentração e o achatamento de estruturas 

verticais são desafios reais para a liderança estratégica na manutenção da 

performance organizacional.

•	 De estabilidade organizacional - enfrentando a mudança ou mantendo posições 

com menor risco. Compete à liderança estratégica afastar as organizações 

de posições de conforto, estáticas e com baixo nível de risco, promovendo o 

encontro com as desadequações contextuais externas e facilitando processos 

de mudança.

•	 Integra a visão da organização a curto e a longo prazo, devendo garantir um fio 

condutor nas estratégias adotadas. Segundo Rowe (2001), os líderes estratégicos 

formulam e implementam estratégias com impacto imediato e a preservação de 

metas de longo prazo, a fim de aumentar a evolução e a viabilidade organizacionais.

•	 Envolve a organização na visão de mudança, devendo possuir a capacidade de a 

implementar. A necessidade de mudança organizacional resulta do complexo e 

incerto ambiente do século XXI (Hitt et al., 2007). A liderança estratégica nestes 

ambientes trabalha para organizar a instituição de forma a aumentar a sua 

adaptabilidade e capacidade de inovação (Marion, 2007).

•	 A liderança estratégica tem, na sua essência, a gestão adequada de recursos 

(Schendel, 1989) dos quais se destacam os recursos críticos: capital humano e 

capital social (Hitt & Ireland, 2002, p. 4), e recursos financeiros (Rowe et al., 2009) 

para a criação de valor.

b. Revisão conceptual de fontes militares 

Foram analisados prioritariamente manuais doutrinários, documentos oficiais 

publicados, manuais escolares e artigos relativos à temática da liderança estratégica militar. 

Da revisão da literatura, conclui-se que a liderança estratégica militar:

•	 Não está definida. Não existe uma definição de liderança estratégica nas fontes 

consultadas. A generalidade dos países que têm doutrina publicada sobre esta 

temática optam por uma definição de liderança e desenvolvem as dimensões 

hierárquicas organizacionais da liderança.

•	 Não tem um protagonista claramente definido. O conceito de líder estratégico 

encerra em si uma equipa alargada constituída pelos líderes de topo e pelos 

respetivos estados-maiores. A tendência verificada na doutrina de liderança 

estratégica é a de liderança partilhada. 
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•	 Lida com os dilemas:

•	 Temporal - O foco está orientado para o futuro através da visão estratégica. 

Contudo existe a necessidade de equilibrar a organização nas várias dimensões 

de gestão.

•	 Estrutural organizativo - Existem níveis organizacionais diferenciados, com 

características próprias. Apesar de estarem definidos doutrinariamente 

três níveis na arte da guerra, que reúnem consenso no mundo ocidental, os 

Departamentos de Defesa do Canadá e da Austrália estabelecem dois níveis 

para a liderança: liderança das pessoas e a liderança da Organização.

•	 Da flexibilidade ou do controlo - A tendência é a da existência de uma maior 

fluidez organizacional entre níveis hierárquicos.

•	 Está claramente associada à ênfase externa, mas o foco interno não pode ser 

descurado (USAWC, 2010).

•	 Tem uma forte base moral e ética, alicerçada no ethos militar, cuja valorização e 

prática faz parte da natureza da profissão.

•	 Possui uma responsabilidade no desenvolvimento de outros líderes, potenciais 

líderes estratégicos ou que aconselharão líderes estratégicos.

•	 Possui uma ênfase no cumprimento da missão, na abrangência das responsabilidades 

da organização para com as outras organizações, entidades ou países com que se 

relaciona, bem como no compromisso para com a população.

c. Apreciação das revisões conceptuais

Dos aspetos apresentados pode inferir-se que o conceito de liderança estratégica não 

é consensual para os universos civil e militar. Contudo, identificaram-se as seguintes 

caraterísticas comuns e/ou determinantes: (i) visão estratégica com carácter prospetivo; (ii) 

alinhamento da organização; (iii) estreita ligação com a mudança, como uma necessidade face 

à instabilidade do ambiente em que a organização se insere; (iv) complexidade, volatilidade e 

incerteza do contexto estratégico da organização; (v) ética, com ênfase nos valores (militares 

e da sociedade) como estruturantes para a organização; (vi) cultura fortemente associada 

à liderança; (vii) inovação e pensamento crítico transversal à organização e essencial ao 

nível estratégico; (viii) liderança integrativa e partilhada contando com os elementos que 

completam os níveis de topo da organização.

Identificou-se ainda que os dilemas da liderança estratégica centram-se nas dimensões 

interna e externa e no controlo ou flexibilidade organizacional (figura 2). 
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Figura 2 – Paradigmas organizacionais da liderança estratégica

Fonte: (Correia, 2014, p. 14).

2. A liderança estratégica na Organização Militar 

a. A liderança da Organização na perspetiva de líderes estratégicos

A realização de entrevistas a líderes estratégicos teve como principal objetivo 

compreender a visão daqueles que a praticam ou a praticaram no passado recente, 

relativamente às tendências evolutivas do conceito, identificando as competências que 

se consideram basilares no líder estratégico. Optou-se por realizar entrevistas do tipo 

semidirigidas.

A escolha dos entrevistados pretendeu abordar os líderes estratégicos em funções, 

nomeadamente o CEMGFA1, o CEMA2, o CEME3 e o CEMFA4. Considerou-se que o 

Diretor do Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM) exerce liderança estratégica na 

Organização, na área da formação dos mais altos escalões da hierarquia militar. Considerou-

se ainda que entrevistar antigos CEMGFA nomeadamente, o General Valença Pinto e o 

General Espírito Santo, seria muito enriquecedor pelas suas experiências e por terem sido 

promotores de reformas e mudanças na Organização Militar. Foram endereçados pedidos 

de audiência às sete entidades referidas, tendo sido realizadas quatro entrevistas.

Realizou-se uma entrevista a Alexandre Soares dos Santos, líder estratégico de uma 

grande organização nacional, o Grupo Jerónimo Martins, que deixou formalmente a 

liderança do Grupo em novembro de 2013. O contexto em que esta organização conduz o seu 

negócio é volátil, incerto e bastante complexo. Conseguir ter sucesso neste ambiente requer 

capacidades de gestão e de liderança muito elevadas. Os 45 anos de Soares dos Santos na 

liderança estratégica nesta empresa, o seu reconhecido sucesso nacional e internacional, 

a sua grande dimensão, as dificuldades ultrapassadas e a indiscutível capacidade de saber 

adaptar-se ao contexto complexo e de mudança do século XXI conduziram à sua escolha. 

1  Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas.
2  Chefe do Estado-Maior da Armada.
3  Chefe do Estado-Maior do Exército.
4  Chefe do Estado-Maior da Força Aérea.
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b. O contexto organizacional do século XXI

A liderança no contexto militar, que assenta no emprego de forças em batalhas, remonta 

à origem das próprias guerras. Era fundamental, desde essa altura, a existência de um 

chefe, um comandante que levasse os seus seguidores à execução da missão, sob as mais 

variadas circunstâncias. 

Verificaram-se profundas mudanças desde esses tempos históricos até ao passado mais 

recente. Recordamos o General Espírito Santo (2007) para evidenciar as principais alterações 

de que a Instituição Militar Portuguesa tem sido alvo desde o fim da Segunda Guerra 

Mundial. A Organização Militar tem enfrentado novos desafios na era contemporânea, 

como a adesão à Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e o seu conceito de 

defesa coletiva, com o seu empenhamento na defesa do Império de 1961 a 1975 e com a sua 

contínua adaptação a novos tipos de missões e meios.

Às diversas restrições financeiras e ao ritmo da mudança, acrescem outras caraterísticas 

do contexto da Organização Militar também conhecidas na sigla anglo-saxónica por VUCA: 

volátil (Volatility), incerto (Uncertainty), complexo (Complexity) e ambíguo (Ambiguity) (US 

Army, 2012). As tendências que se perspetivam no contexto organizacional do século XXI 

são de manutenção da complexidade e do registo acelerado da mudança. A dificuldade de 

conduzir a liderança estratégica da Organização neste contexto é enorme, sendo vital a 

existência de uma liderança eficaz. 

c. A liderança no nível estratégico

O nível da liderança estratégica portuguesa na vertente organizacional é o que tem a 

interface com o escalão político. Na opinião do General Espírito Santo (2013), a liderança 

estratégica é a capacidade da direção política influenciar a obtenção e a utilização de 

recursos para empregar a força militar. Na perspetiva puramente militar, esta liderança 

deverá chamar-se comando estratégico, podendo-se manifestar no emprego operacional 

das forças e utilização dos recursos para atingir os objetivos fixados pela política. Ou seja, 

o comando na Organização Militar exige mais do que a liderança. No comando estratégico 

existe uma autoridade investida muito grande, que tem também a componente de liderança 

e de motivação.

Valença Pinto (2013) refere que, no contexto militar português, a interação da liderança 

estratégica com o patamar político e com o ambiente internacional é particularmente 

importante. Não considera ser possível cumprir a missão de líder estratégico se não se tiver 

capacidade para interagir em duas dimensões: internacional (com os seus pares e com as 

políticas de outros estados) e nacional com os ministros e outras entidades estatais/sociais.   

As organizações, face ao ambiente globalizado, desregulado e bastante competitivo em 

que se inserem, tendem a organizar as suas estruturas horizontalmente, sentindo também 

a necessidade de conceptualizar a liderança como um esforço coletivo, tendo por base o 

modelo vertical de liderança (Duursema, 2013, p. 14).
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Day (2007) refere que quanto mais os líderes estratégicos praticarem a responsabilização 

e derem poderes aos seus colaboradores, mais oportunidades existem para que a liderança 

seja abrangente, integradora e eficaz. Abordando o paradigma do controlo versus 

flexibilidade, Valença Pinto (2013) afirma que o líder estratégico não pode menorizar 

os seus colaboradores no exercício de responsabilidades, para o reconhecimento e para 

a recomendação, competindo-lhe a gestão entre a estabilidade e o controlo. Sobre esta 

gestão, refere a necessidade de o líder estratégico preparar toda a sua ação para nunca ser 

surpreendido e ainda que os líderes estratégicos detêm a responsabilidade formativa dos 

colaboradores/subordinados e que estes têm de ser conhecedores – possuir conhecimento, 

e poderem pensar. Neste contexto, o controlo significa “dar liberdade para fazer e estar 

presente para acompanhar”. Referindo-se a este paradigma, Espírito Santo (2013) afirma 

que os aspetos relacionados com a flexibilidade devem ser potenciados no diálogo político-

militar e nos tempos de planeamento estratégico. Depreende-se assim que o registo da 

mudança impõe horizontes temporais mais curtos e flexíveis.

No que concerne às dimensões interna e externa, Valença Pinto (2013) salienta que a 

importância destas dimensões tende a valorizar mais a dimensão externa, à medida que se 

sobe na hierarquia da liderança mas, neste nível, destaca que as duas dimensões poderão 

ser muito próximas na sua importância. Afirma também que a liderança não é abstrata: 

ela existe num determinado contexto de problemas, num contexto social e cultural. Neste 

sentido é fundamental que se estabeleçam objetivos e se concretizem as transformações 

de forma realista do ponto de vista da adequação dos recursos. Relativamente à visão, é 

importante que o líder a transmita no timing adequado não protelando esta importante 

tarefa e também deve ter sempre em vista os seus limites: a missão. A Organização não 

pode ter uma visão que a afaste do cumprimento da missão.

Quanto ao ambiente externo, Xavier Matias (2013) enuncia duas fontes de pressão: 

por um lado, os ambientes operacionais e as novas missões que o líder estratégico tem de 

saber prospetivar no médio e no longo prazo e, por outro lado, algumas soluções impostas 

pelo poder político, por vezes pouco adaptadas à Organização, uma vez que consideram a 

atribuição de recursos como determinante. Neste contexto, os recursos não se limitam às 

questões financeiras. Referem-se ao conjunto dos meios, dos sistemas, das pessoas, das 

infraestruturas, do treino, da manutenção, da doutrina, do sistema de ensino e da prontidão 

operacional. No que diz respeito ao ambiente interno, o líder estratégico tem a tarefa de 

estabelecer a visão de futuro, mobilizar a Organização para este desígnio, garantindo que a 

semente foi plantada e que irá continuar a crescer e sabendo que os resultados poderão já 

não ser observados por si enquanto líder estratégico. 

Soares dos Santos (2014) refere-se à visão de forma muito peculiar. Ao invés de se 

posicionar no presente para compreender e prospetivar a situação futura, este líder refere 

que se coloca sempre num horizonte temporal dez anos à frente do presente. É dessa posição 

que inicia o seu processo de planeamento, aproximando-se do presente, estabelecendo as 

metas e os objetivos desta posição futurista, que lhe é claramente confortável.
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A liderança estratégica da Organização Militar no futuro poderá trazer desafios 

diferentes em resultado das transformações que se estão a implementar. A forma de 

obtenção, formação e promoção dos oficiais a comandantes e a potenciais líderes 

estratégicos constitui-se também como um desafio de futuro (Xavier Matias, 2013). Hoje 

como no futuro, a liderança estratégica confronta-se com a necessidade de mobilizar e de 

motivar os militares, promovendo a cultura própria e os valores militares (Araújo Pinheiro, 

2013; Xavier Matias, 2013). A mudança é provavelmente o denominador comum dos 

acontecimentos futuros e, nesta medida, a liderança estratégica detém um papel essencial 

para a sua condução.

As organizações preparadas para lidar com o futuro adotam dois patamares de 

funcionamento: um patamar para as operações correntes e outro para as operações futuras. 

Ao nível da liderança estratégica de uma organização, deverão existir equipas de informação 

estratégica e de prospetiva estratégica, possivelmente equiparadas ao estado-maior de um 

comandante, para permitir antecipar a mudança e eventualmente influenciar o percurso da 

mudança (Valença Pinto, 2013). 

Também Soares dos Santos (2014) reconhece a importância vital da sua equipa de topo, 

composta por especialistas com experiência profunda, que não fazem outra coisa que não 

seja a prospeção do mercado e das tendências, bem como a antevisão de cenários possíveis.

d. As competências dos líderes estratégicos

A capacidade de conduzir a mudança está fortemente ligada às transformações que a 

Organização Militar tem vindo a conduzir e que se refletem em vários domínios como a 

doutrina, tecnologia, conceitos ou a estrutura de forças. O estudo de Wong et al (2003) 

focou a realidade do Exército norte-americano refletindo as questões da modularização, a 

diminuição da ênfase na dimensão para ganhar importância, a flexibilidade e a mobilidade 

das forças, na precisão do armamento e nas tecnologias de informação. A realidade 

nacional também reflete estas mudanças operacionais que resultam em grande medida das 

caraterísticas do contexto do século XXI, em que as forças militares têm de operar.

Wong et al (2003, pp. 666-669) apresentam, para o nível de liderança de sistemas do 

modelo de Hunt, um conjunto de tarefas críticas para os líderes estratégicos militares, 

para as quais se indicam as competências exigidas: (i) reunir consensos; (ii) capacidades 

cognitivas em ambientes complexos (complexidade conceptual); (iii) visão prospetiva de 

longo termo; (iv) moldagem da cultura; (v) representação da organização na sociedade; 

(vi) relacionamento com outras organizações e entidades nacionais; (vii) liderar/conduzir a 

mudança; (viii) pensamento sistémico; (ix) pensamento através de modelos de referência e 

(x) adaptação.

Espírito Santo (2013) considera fundamental que um comandante ao nível estratégico 

domine o pensamento estratégico, particularmente em ambientes complexos, que se 

manifesta no emprego operacional da força e na utilização adequada dos recursos para atingir 
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os objetivos fixados pela política. Também destaca a necessidade do líder possuir visão, 

conhecimento, abertura para as inovações e pensamento criativo e flexível, determinação 

e conhecimento da história e da cultura. A capacidade de diálogo e de persuasão com o 

escalão político, de diálogo com os ramos e o seu envolvimento nas decisões, e a projeção 

da Organização na sociedade civil são importantes competências dos líderes estratégicos.

Tendo apontado muitas das competências já referidas, Xavier Matias (2013) adiantou 

que os líderes estratégicos devem possuir um percurso profissional do tipo helicoidal, que 

lhes permita ter uma visão e conhecimento próprio da realidade nacional e internacional, 

que os habilite através das suas próprias experiências, pondo em prática o conhecimento 

teórico adquirido em cursos. De facto, o conhecimento efetivo só se consegue depois de se 

terem desempenhado funções que permitem aplicar a teoria.

Face ao que antecede, tendo o intuito de identificar o conjunto de competências de 

liderança mais específicas e adequadas para o nível estratégico militar, foram selecionadas 

dez das dezassete competências reunidas de várias fontes que se apresentam no anexo A 

(quadro A.1).

O critério estabelecido para a escolha das competências baseou-se em fontes doutrinárias 

militares que contêm competências específicas para líderes estratégicos, numa fonte não 

militar e nas quatro entidades militares entrevistadas. Estabeleceu-se o valor de 75% de 

reconhecimento da competência pelas fontes como indicador, pois pretende-se que as 

competências sejam as mais significativas do nível estratégico. Deste trabalho de análise 

resultaram as dez competências que se indicam no quadro 1.

Quadro I – Dez competências de liderança estratégica militar

Competências de liderança estratégica Fonte

1. Domínio da arte estratégica LE1, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10

2. Conforto com a complexidade LE1, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10, Wong et al.

3. Pensamento criativo LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6

4. Desenvolvimento de quadros de referência LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6

5. Comunicação, persuasão e consenso LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10, Wong et al.

6. Representação da Organização LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10, Wong et al.

7. Compreensão sistémica LE1, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, Wong et al.

8. Compreenção das interdependências dos sistemas LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10, Wong et al.

9. Visão prospetiva de longo termo LE1, LE2, LE3, LE4, SLP, ADDP 00.6, C20-10, Wong et al.

10. Moldagem da cultura LE1, LE2, LE3, SLP, ADDP 00.6, Wong et al.

NOTA:
LE1 - Gen Valença Pinto SLP - Strategic Leadership Primer (USA)
LE2 - Gen Araújo Pinheiro ADDP 00.6 - Alied Doctrine Publication (AU)
LE3 -  Gen Espírito Santo C20-10 - Manual de Liderança (BR)
LE4 - TGen Xavier Matias Wong et al. - Military leadership Review

Fonte: (Correia, 2014, p. 25).
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3. A cultura organizacional e o Competing Values Framework

a. A cultura organizacional

Na perspetiva de Edgar Schein (2004, p. 15), um dos autores mais citados neste domínio 

identificam-se duas possíveis modalidades de formar cultura: pela interação espontânea 

de um grupo, originando padrões e normas de comportamento que se tornam a cultura 

desse grupo, ou numa modalidade mais formal, no caso de um indivíduo criar um grupo e 

se tornar o seu líder. Nesta segunda modalidade, o fundador de uma organização possui a 

sua visão pessoal, crenças, objetivos, valores e pressupostos que, numa fase inicial, impõe 

ao grupo.

Numa primeira instância, esta imposição inicial não origina cultura. Contudo constitui-

se como um ato de liderança levando que os seguidores atuem em conformidade com as 

convicções do líder. Quando estes comportamentos conduzem ao sucesso, os elementos 

do grupo sentem-se confortáveis na relação estabelecida e cumprem as suas tarefas, as 

crenças e os valores do líder fundador são confirmadas, reforçadas e partilhadas. (Schein, 

2004, p. 16).

Assim, a cultura define-se como um conjunto de pressupostos básicos partilhados por 

um determinado grupo de pessoas, que vão resolvendo os seus problemas de adaptação 

externa e de integração interna e que funcionaram suficientemente bem para passar a 

vigorar como válidos e ser ensinados a novos membros como a forma correta de percecionar, 

pensar e sentir esses problemas (Schein, 2004, p. 17). 

b. Competing Values Framework

O modelo desenvolvido por Quinn e McGrath (Cameron, et al., 2006) contempla um 

instrumento que permite identificar os elementos chave da cultura organizacional. A 

utilização deste modelo reveste-se de um elevado interesse para esta investigação pois 

tem subjacentes as preocupações identificadas por Schein5. Este modelo é útil para as 

organizações conduzirem diversas abordagens, como sejam o seu design organizacional, as 

competências de gestão ou os papéis dos líderes.

Das dimensões identificadas, verifica-se que uma delas, nomeadamente o critério de 

flexibilidade, discrição e dinamismo, contrasta com o critério respeitante à estabilidade, 

ordem e controlo. Outra dimensão diferencia o critério relativo à orientação interna, para 

a integração e unidade do critério referente à orientação externa e diferenciação. As duas 

dimensões consideradas em conjunto originam quatro quadrantes, cada um representando 

um conjunto diferente de indicadores de eficácia. Os autores do CVF esclarecem que 

estes indicadores de eficácia se referem ao que as pessoas valorizam na performance 

organizacional (Cameron & Quinn, 2011, pp. 38-40). 

5   Segundo Schein, os instrumentos que medem cultura apenas conseguem aceder às dimensões super-
ficiais e a uma ou duas dimensões de níveis mais profundos. Para ultrapassar esta limitação é sugerido 
o questionário de Quinn que se tem revelado eficaz na identificação de valores culturais marcantes nas 
organizações e a condução de entrevistas do tipo não estruturadas (Ferreira & Martinez, 2008, p. 79).
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Por exemplo, o quadrante superior esquerdo identifica um enfoque interno e flexibilidade 

e o quadrante inferior direito identifica um enfoque externo e estabilidade. Da mesma forma, 

o quadrante superior direito reporta-se aos fatores de externalidade e de flexibilidade, 

enquanto o quadrante inferior esquerdo identifica um enfoque interno e estabilidade. Para 

cada quadrante, os autores atribuem uma classificação que distingue as caraterísticas que 

lhes são associadas: clã, adocracia, mercado e hierarquia (ou burocracia) (figura 3).

Figura 3 – CVF

Fonte: Cameron & Quinn, 2011, p. 39.

A consistência e a riqueza dos quatro quadrantes levaram a que Cameron & Quinn (2011, 

p. 41) associassem cada quadrante a um tipo de cultura, ou seja, cada quadrante representa 

pressupostos básicos, orientações e valores, que correspondem aos mesmos elementos que 

constituem a cultura organizacional. 

c. Os principais tipos de cultura organizacional

Um dos pressupostos básicos da cultura de clã é o facto de o meio ambiente poder ser 

melhor gerido em trabalho de equipa, com políticas de envolvimento dos colaboradores 

e de gestão de clientes. As melhores práticas de gestão estão associadas à delegação de 

responsabilidades, facilitando deste modo a participação e fidelidade dos colaboradores. A 

organização mantém-se unida graças à lealdade e à tradição, sendo grande o compromisso 
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com a mesma. Neste tipo de organizações, os locais de trabalho são considerados espaços 

agradáveis para trabalhar, onde as pessoas partilham conhecimento e reconhecem os 

líderes como mentores (Cameron & Quinn, 2011, p. 48).

A cultura adocrática carateriza os locais de trabalho como dinâmicos, empreendedores 

e criativos, em que as pessoas assumem riscos e a sua liderança é visionária, inovadora e 

orientada para assumir riscos. A coesão destas organizações suporta-se no compromisso 

para com a experiência e a inovação, sendo fundamental a disposição para enfrentar 

novos desafios. O conhecimento sobre novos produtos e serviços deve ser de vanguarda, 

onde o sucesso se mede pela originalidade e singularidade dos produtos (Cameron & 

Quinn, 2011, p. 51).

A cultura de mercado considera os locais de trabalho orientados para os resultados, 

cujos líderes demonstram ser competitivos, consistentes e exigentes e o que une a 

organização é a vontade de vencer. As preocupações da organização a longo prazo assentam 

no desenvolvimento de ações competitivas e em atingir alvos e objetivos de expansão e 

espera-se que os colaboradores sejam fortemente orientados para a tarefa, focados no 

trabalho, enérgicos e possuidores de elevados interesses. O sucesso mede-se nas cotas de 

mercado. O importante é vencer e liderar o mercado (Cameron & Quinn, 2011, pp. 45-46).

A cultura hierárquica influencia a gestão pela formalização das estruturas e dos locais 

de trabalho. O enfoque da gestão é o cálculo, a medida, a documentação e a gestão da 

informação. Os colaboradores possuem regras bem definidas e estão predispostos a seguir 

essas linhas orientadores através de comportamentos que se pautam essencialmente pela 

estabilidade e previsibilidade. A maior recompensa do trabalho é a segurança. Os líderes 

são bons organizadores e coordenadores (Cameron & Quinn, 2011, p. 42).

d. Aplicabilidade do Competing Values Framework

A aplicabilidade do CVF no estudo é apelativa por duas razões. Primeiro, os autores do 

modelo construíram um instrumento de medição quantitativo sob a forma de questionário, 

o OCAI, que permite diagnosticar a cultura de organizações. Segundo, o modelo aborda 

os paradigmas organizacionais da estabilidade versus controlo e do ambiente interno (foco 

interno e integração) versus ambiente externo (foco externo e diferenciação).

O modelo mais utilizado para o estudo de liderança estratégica nos EUA é o CVF de 

Quinn (1988). A noção de que os líderes poderão ter de possuir competências opostas face 

aos ambientes operacionais encontrados exige flexibilidade e capacidade de adaptação e de 

transformação (Wong, et al., 2003, p. 666). 

4. Operacionalização do Competing Values Framework

O instrumento de recolha de dados utilizado foi o Questionário de avaliação da cultura 

organizacional (OCAI), ao qual se acrescentaram dez questões adicionais relativas às 

competências de liderança estratégica.
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A escolha do OCAI prendeu-se com a sua larga aplicação no diagnóstico da cultura 

organizacional de organizações e com a possibilidade de estudar dois tipos de dimensão: 

dimensões de padrão e dimensões de conteúdo (Cameron & Quinn, 2011, p. 171). Também a 

possibilidade de diagnosticar as situações atual (presente) e a ideal (futura) foi determinante 

na medida em que permite identificar uma eventual desadequação da cultura entre estes 

períodos temporais.

As dimensões de padrão referem-se ao perfil cultural que é produzido e à identificação 

de três padrões que são destacados na literatura da especialidade: o tipo de cultura, a força 

cultural e a congruência cultural. O tipo de cultura refere-se à qualidade específica de 

cultura que é refletida pela organização, a força cultural refere-se ao poder ou proeminência 

com que uma cultura afeta o que acontece na organização e a congruência cultural refere-se 

à amplitude com que a cultura existente numa parte da organização se manifesta na cultura 

existente noutra parte da mesma (Cameron & Quinn, 2011, p. 174).

Relativamente às dimensões de conteúdo, a base do OCAI é constituída por seis dimensões: 

(1) Caraterísticas dominantes; (2) Estilo de liderança; (3) Gestão dos colaboradores; (4) 

Coesão organizacional; (5) Ênfase estratégica e (6) Critério de sucesso.

A combinação destas dimensões reflete os valores culturais fundamentais e 

pressupostos implícitos acerca do funcionamento organizacional. Segundo Cameron e 

Quinn (2011, p. 173), ficou provado em investigações anteriormente realizadas que estas 

seis dimensões providenciavam uma imagem adequada do tipo de cultura existente 

numa organização. O OCAI pretende captar, nas suas dimensões principais, a estrutura 

subjacente a arquétipos psicológicos (categorias que as pessoas formam nas suas mentes, 

permitindo-lhes organizar a informação recebida), ou seja, procura atingir o quadro 

fundamental de referências utilizadas pelas pessoas ao interpretarem a informação que 

os rodeia.

O OCAI utiliza uma escala de pontuação ipsativa em que os inquiridos dividem 100 

pontos por quatro opções de resposta, para cada uma das seis questões (correspondentes 

às seis dimensões de conteúdo). As respostas às opções “A” correspondem à cultura do tipo 

clã; as respostas às opções “B” correspondem à cultura de adocracia; respostas às opções 

“C” correspondem à cultura de mercado e as respostas às opções “D” correspondem à 

cultura hierárquica (quadro A.2). Face a esta correspondência, os resultados do OCAI 

permitem uma leitura gráfica no CVF, quer para a situação presente quer para o futuro.

Foi solicitado aos inquiridos que preenchessem primeiro a coluna referente à situação 

“presente”, referindo-se esta à situação atual da Organização. Depois, deveriam idealizar a 

Organização daqui a cinco anos, de modo a tornar-se extraordinariamente bem-sucedida, 

preenchendo de seguida a coluna “futuro”.

Considerou-se importante avaliar uma nova dimensão que desse ênfase às 

competências de liderança estratégica. A pertinência desta avaliação prende-se com a 

possibilidade de, na presença dos resultados do OCAI no CVF, investigar qual o nível 

de correspondência das competências dos líderes estratégicos face às diferenças que 
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poderão ser evidenciadas entre as situações “presente” e “futura”. Optou-se pela análise 

das dez competências identificadas no capítulo dois.

Estas competências foram introduzidas no questionário, pretendendo-se que os 

inquiridos dessem as respostas seguindo a mesma lógica do OCAI, ou seja, como é que as 

competências são evidenciadas na situação atual (presente) pelos líderes estratégicos da 

Organização Militar e como seria a situação ideal (futuro). 

Para estas questões, os inquiridos deveriam centrar-se na forma como a Organização 

tem vindo a implementar os processos de restruturação e mudança e avaliar, numa escala 

Likert6 de cinco pontos, a evidência das competências.

a. Amostra

Do universo dos inquiridos fizeram parte os oficiais alunos nacionais, dos três ramos 

das FA, a frequentar os cursos conjuntos ministrados no IESM no ano letivo de 2013-

2014. Foram considerados três universos: o Curso de Promoção a Oficial General (CPOG), 

o Curso de Estado-Maior Conjunto (CEMC) e o Curso de Promoção a Oficial Superior 

(CPOS). O quantitativo final perfez um total de 198 pessoas, que se considerou como a 

população alvo, distribuídas conforme mostra a tabela 1. 

Dos questionários entregues foram devolvidos 187, tendo resultado 182 questionários 

válidos, correspondendo a 92% da população alvo.

Tabela 1 – Distribuição dos inquiridos por cursos

Curso Ramo Efetivos parciais Efetivos totais Respostas válidas

Marinha 6
Exército 6

Força Aérea 4
Marinha 8
Exército 18

Força Aérea 3
Marinha 36
Exército 69

Força Aérea 48

198 182

CPOS 153 (77%) 139 (76%)

Universo total dos inquiridos

CPOG 16 (8%) 14 (8%)

CEMC 29 (15%) 29 (16%)

Fonte: (Correia, 2014, p. 38).

6  Escala composta por um conjunto de itens em relação aos quais se pede ao sujeito que está a ser ava-
liado para manifestar o grau de concordância desde o nunca (nível 1), até ao sempre (nível 5) (Cunha, 
2007, p. 24).
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O universo de inquiridos foi constituído por 67% de oficiais na faixa etária compreendida 

entre os 31 e os 40 anos, 25% entre os 41 e os 50 anos e 8% compreendida entre os 51 e 

os 60 anos. Quanto ao género, 90% da amostra é constituída por oficiais masculinos e, 

dos 10% das oficiais do género feminino, 89% encontram-se a frequentar o CPOS e 11% 

a frequentar o CEMC. As habilitações literárias dos inquiridos encontram-se ao nível do 

ensino superior, variando entre a licenciatura (63%), a pós-graduação ou especialização 

(27%) e o mestrado (10%). A figura 4 apresenta graficamente os dados demográficos do 

universo de inquiridos.

Distribuição por curso Distribuição por faixas etárias

Distribuição por género Distribuição por habilitações literárias

Figura 4 – Dados demográficos do universo dos inquiridos

Fonte: (Correia, 2014, p. 39)
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b. Fiabilidade e validade do instrumento

Relativamente à fiabilidade7 do OCAI, destacam-se os estudos desenvolvidos por 

Quinn e Spreitzer (1991), Yeung, Brockank e Ulrich (1991) e Zammuto e Krakower (1991), 

com recurso a este instrumento. Os perfis culturais tiveram valores de alfa de Cronbach 

compreendidos entre 0.62 e 0.90 (tabela 2), que comprovam a presença de uma boa 

consistência interna entre os quatro perfis culturais (Cameron & Quinn, 2011, pp. 175-178). 

Relativamente à validade, que confirma se o instrumento mede realmente os tipos 

de cultura que afirma medir, Cameron e Quinn (2011, p. 178) referem o estudo de 

Cameron e Freeman (1991) efetuado a 334 instituições de ensino superior, com uma 

população universitária de 3.406 elementos. Constatou-se que nenhuma das instituições 

se caraterizou por uma única cultura e que as culturas dominantes foram evidentes na 

maioria das instituições. 

Tabela 2 – Coeficientes de fiabilidade do OCAI

Quinn e 
Spreitzer (1991)

Yeung et al.
(1991)

Zammuto e 
Krakower (1991)

Berrio
(2003)

Clã .74 .79 .82 .80
Adocracia .79 .80 .83 .75
Mercado .71 .77 .78 .90
Hierarquica .73 .76 .67 .62

Tipo de cultura
Alfa de Cronbach de outros estudos

Fonte: Pierce, 2010, p. 76.

Assim, a evidência empírica indicia que o OCAI avalia o que diz medir, de forma 

consistente, nomeadamente as dimensões chave da cultura organizacional que têm 

impacto significativo no comportamento organizacional e individual (Cameron & Quinn, 

2011, p. 183).

Após a recolha dos questionários, procedeu-se à elaboração de uma base de dados e 

posterior tratamento estatístico tendo sido utilizado o programa Statistical Package for the 

Social Science (SPSS).

c. Análise e discussão dos resultados

Foram construídos os perfis culturais da Organização Militar para a situação presente 

e futura, bem como os perfis para cada um dos seis atributos culturais, seguindo os 

passos preconizados pelos autores. A interpretação dos perfis foi efetuada de acordo 

7  A fiabilidade de uma medida refere a capacidade desta ser consistente. Se um instrumento de medida 
dá sempre os mesmos resultados (dados), quando aplicado a alvos estruturalmente iguais, podemos con-
fiar no significado da medida e dizer que esta é fiável (Maroco & Garcia-Marques, 2006).
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com três diferentes perspetivas: (i) o tipo de cultura dominante na Organização e as 

diferenças para a cultura pretendida no futuro; (ii) a força do tipo de cultura dominante; 

e (iii) a congruência dos perfis gerados. Por fim, analisam-se as competências dos líderes 

estratégicos e associam-se aos resultados anteriores referentes à cultura organizacional.

(1) Tipo de cultura dominante e diferenças para a cultura pretendida no futuro

Os resultados globais obtidos apontam claramente para a predominância da cultura 

hierárquica na Organização (figura 5, linha a traço contínuo). Os valores médios obtidos 

foram: 37.5 para a cultura hierárquica; 23,8 para a cultura de clã; 23,0 para a cultura 

de mercado; e 15,7 para a cultura de adocracia. Estes resultados foram considerados 

estatisticamente significativos.

Figura 5 – Perfil cultural (Presente e Futuro) da Organização Militar

Fonte: (Correia, 2014, p. 43).

A cultura hierárquica carateriza a Organização Militar como um local de trabalho 

formal e estruturado onde as pessoas são orientadas por procedimentos. De acordo com o 

modelo, os líderes orgulham-se de serem bons coordenadores, metódicos e organizadores, 

potenciando a eficiência, tendo em consideração os pormenores, analisando com cuidado 

as situações e tomando decisões com baixo risco. Estes líderes tendem a ser conservadores, 

cuidadosos e racionais na resolução metódica dos problemas, procurando estar bem 

informados e ser tecnicamente corretos (Cameron, et al., 2006, p. 33). O que mantém a 
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Organização coesa são as políticas e regras formais, onde a estabilidade se assume como 

uma preocupação de longo termo. O sucesso define-se essencialmente pela eficiência 

das operações e o estilo de gestão dos subordinados carateriza-se pela conformidade, 

previsibilidade e estabilidade das relações (Cameron & Quinn, 2011, p. 75). 

Como referem Wong et al. (2003, p. 659), “Em termos organizacionais a Instituição 

Militar é inquestionavelmente tradicional. Existe uma clara delimitação de poderes ao longo 

dos níveis hierárquicos bem como a clarificação sobre como os líderes e subordinados 

devem interagir.”. A cultura de clã, segunda mais pontuada, apresenta uma diferença de 

13,7 pontos para a cultura dominante e a cultura de mercado uma diferença semelhante 

(14,5). Segundo os autores, diferenças superiores a 10 pontos constituem uma diferença 

significativa. Podemos então afirmar que a Organização Militar é marcadamente hierárquica, 

distanciando-se de outras tipologias culturais possíveis.

Na posição mais afastada da situação presente, ficou a cultura adocrática destacando-se 

com menos 21,8 pontos da cultura dominante. De acordo com os resultados do estudo, este 

é o tipo de cultura que menos se assemelha à cultura organizacional militar.

Relativamente à situação futura desejada e de acordo com a análise à figura 5 (linha a traço 

interrompido), que ilustra o perfil cultural de futuro da Organização, podemos constatar que 

as diferenças entre as pontuações obtidas para os quatro quadrantes são substancialmente 

menos significativas. A cultura hierárquica mantém-se como a cultura dominante com 29,3 

pontos, e a cultura adocrática também mantém a posição de “menos pontuada” com 21,2 

pontos. Ou seja, verifica-se uma aproximação das tipologias de culturas previstas no CVF, 

que resulta essencialmente da perda da força dominante da cultura hierárquica.

A análise à sobreposição dos perfis culturais da situação presente e futura (figura 5) 

permite visualizar que, de facto, existe uma desadequação cultural em termos temporais 

(presente-futuro), que reflete o desejo de que a Organização se aproxime dos valores 

culturais adocráticos, em resultado da perda da cultura hierárquica.

As diferenças verificadas nos restantes quadrantes não são significativas. Segundo 

Cameron e Quinn (2011, p. 83), diferenças de pontuação entre quadrantes nas situações 

presente e futura superiores ao intervalo entre 5 a 10 pontos necessitam de uma mudança 

substancial na cultura organizacional. O presente estudo enquadra-se nesta situação, sem 

que haja lugar a uma mudança na tipologia cultural predominante. Ou seja, existe um 

desejo evidente de mudança cultural, com a perda da ênfase na cultura hierárquica para 

uma aproximação do seu oposto contrastante, a cultura adocrática. 

A cultura adocrática carateriza locais de trabalho dinâmicos e empreendedores, onde 

as pessoas estão dispostas a comprometerem-se e a arriscar. Os líderes são encarados 

como inovadores e dispostas a correr riscos, encorajando a iniciativa individual e o espírito 

criativo dos subordinados. O sucesso da organização define-se com base na singularidade 

e novidade dos seus processos de trabalho, na inovação e na capacidade de lidar de forma 

descontinuada com as mudanças e com o risco (Cameron & Quinn, 2011, p. 75).
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As estratégias desta cultura produzem mais valor em ambientes turbulentos e instáveis 

que exigem ideias inovadoras como soluções. As organizações que sabem aprender com 

os seus erros, compreender e interpretar o futuro e se adaptam às condições emergentes 

e dinâmicas, obtêm sucesso nestes contextos. Os líderes bem sucedidos neste quadrante 

são visionários e futuristas, que assumem o risco e enfrentam as incertezas, transmitindo 

visões para a sua organização (Cameron, et al., 2006, p. 36). Estas caraterísticas encontram-

se em clara oposição com as do quadrante hierárquico.

Procedeu-se a uma análise de variância (analysis_of_variance, ANOVA) por ramos, 

para verificar a existência de diferenças estatísticas significativas aos valores médios 

obtidos pelos três diferentes grupos: Exército, Marinha e Força Aérea. Não existiram 

diferenças significativas (p≥0.05) entre os resultados por ramos na situação presente. Na 

situação futura, identificou-se uma diferença significativa (p≤0.05): o Exército considera 

mais desejável a cultura adocrática do que a Marinha.

(2) Força da cultura organizacional

A força da cultura organizacional relaciona-se com o número de pontos atribuído a uma 

determinada cultura, sendo essa força tanto maior quanto maior for a respetiva pontuação 

(Cameron & Quinn, 2011, p. 83). A Organização Militar possui uma cultura hierárquica 

destacadamente mais forte que as restantes tipologias culturais. As caraterísticas desta 

cultura enquadram-se na Organização Militar Portuguesa.

Segundo Cameron e Quinn (2011, p. 84), os estudos têm revelado que as culturas 

“fortes” se relacionam com a homogeneidade, clareza na ênfase organizacional e elevadas 

performances em ambientes onde a unidade e a visão comum são necessárias. A importância 

de uma organização possuir uma cultura forte e dominante prende-se apenas com as 

circunstâncias e com o ambiente. Assim, a natureza dos desafios que enfrenta constitui-se 

como o fator determinante.

O contexto organizacional e as caraterísticas do ambiente em que a Organização Militar 

opera, apresentado no segundo capítulo, encontram melhor acolhimento para o sucesso, 

no quadrante definido pelo ambiente externo e pela flexibilidade (adocracia). Desta forma 

verifica-se que a força cultural hierárquica não favorece a adaptação da Organização ao 

contexto em que desenvolve as suas atividades.

Contudo, se focarmos a atenção na situação futura/desejada, verifica-se que a distribuição 

mais equilibrada da pontuação atribuída já reflete uma maior ênfase atribuída à cultura 

adocrática, que é a que possui as caraterísticas que melhor permitem à Organização obter 

sucesso face ao contexto em que se insere.

James Pierce (2010, p. 85), no estudo que desenvolveu no Exército norte-americano, 

alerta que a cultura hierárquica militar que se foca na estabilidade e controlo, resulta de 

diretivas “top-down” e de fracas experiências de liderança proporcionadas aos jovens 

líderes subordinados. Este micro-management é subtil e generalizado, impedindo o 

desenvolvimento profissional desejado para os futuros líderes de topo dos USA, e 
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absolutamente desadequado face aos requisitos futuros da profissão. Pierce alerta que uma 

cultura militar que valorize a estabilidade e o controlo pratica o micro-management, pois os 

líderes de topo acreditam que as suas carreiras dependem do sucesso dos seus subordinados, 

levando-os a agir de forma direta e não permitindo que os oficiais subordinados errem nem 

desenvolvam o processo racional de tomada de decisão.

(3) Congruência dos perfis das seis dimensões do Organizational Culture Assess-

ment Instrument

A congruência cultural significa que os aspetos organizacionais estudados se encontram 

alinhados. Ou seja, o mesmo tipo de cultura é enfatizado em várias partes da organização 

(Cameron & Quinn, 2011, p. 84). Numa visualização gráfica e caso haja congruência, resultam 

perfis culturais semelhantes. Na figura 6 apresentam-se os perfis das seis dimensões 

estudadas, cujos resultados se indicam na tabela 3.
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Figura 6 – Gráficos das seis dimensões do OCAI

Fonte: (Correia, 2014, p. 46).
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Tabela 3 – Resultados das dimensões do OCAI

N=182
1. Caraterísticas 

dominantes
2. Liderança 

organizacional
3. Gestão dos 
subordinados

4. Coesão 
organizacional

5. Ênfase 
estratégico

6. Critério de 
sucesso

Clã 18,32 23,70 24,35 31,53 19,81 25,32

Adocracia 15,18 17,01 16,92 13,84 17,94 13,53

Mercado 22,64 30,34 24,00 19,10 20,43 21,51

Hierárquica 43,86 29,15 34,84 35,25 41,88 39,75

Clã 16,45 23,07 26,13 32,82 25,35 27,64

Adocracia 23,03 22,69 22,72 18,92 22,04 17,83

Mercado 26,90 27,14 24,94 22,27 21,21 22,31
Hierárquica 33,68 26,96 25,80 25,98 31,39 32,23

Presente

Futuro

Fonte: (Correia, 2014, p. 47)

Para a situação presente, a análise dos dados resultantes das seis dimensões permite 

concluir que, de uma forma genérica, se mantém a tipologia e força evidenciada na análise 

global da Organização, destacando-se a cultura hierárquica. A cultura de clã e a cultura 

de mercado alternam a posição de segundas culturas, mantendo as pontuações próximas. 

Na dimensão dois (liderança organizacional), a cultura de mercado obteve mais pontos do 

que a hierárquica, contudo a diferença de pontuação é de 1,2 não se considerando uma 

diferença expressiva. 

Relativamente à situação futura, mantém-se também a tendência genérica de equilibrar as 

pontuações entre os quatro quadrantes. Contudo, a posição dominante da cultura hierárquica 

mantém-se apenas nas dimensões um, cinco e seis, tendo na dimensão quatro, coesão 

organizacional, sido evidenciada a cultura de clã, que era a segunda cultura mais pontuada na 

análise global. Nas restantes duas dimensões as diferenças de pontuação são mínimas.

Assim, os resultados permitem concluir que nos encontramos perante uma cultura 

organizacional congruente. 

(4) As competências dos líderes estratégicos

As competências estudadas foram as que resultaram da presente investigação. 

Os resultados obtidos seguiram a mesma lógica de prospetiva temporal que utiliza o 

OCAI. Assim, a figura 7 apresenta em gráfico as pontuações e posições relativas das dez 

competências em análise para a situação atual e para a situação ideal. 

Numa primeira análise, considerando que as competências dos líderes estratégicos 

resultaram de uma investigação sobre doutrina especializada e de experiência empírica 

de quatro líderes estratégicos portugueses, verifica-se que os elevados resultados obtidos 

para a situação ideal (entre 4,3 e 4,6 na escala de Likert ou entre 86% e 92%) são valores 

expectáveis que validam e reforçam a importância das respetivas competências. 
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Figura 7 – Gráfico global de competências de liderança estratégica

Fonte: (Correia, 2014, p. 48)

De acordo com os valores apresentados na tabela 4, os resultados obtidos para a 

situação atual variaram entre os 2,6 e os 3,3 valores na escala de Likert (ou entre 52% e 

66%). As diferenças dos resultados obtidos nas duas situações em análise são expressivas 

e são genericamente equivalentes para as dez competências. A maior diferença de valores 

(39%) verificou-se na competência “Visão prospetiva de longo termo”. 
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Tabela 4 – Resultados das competências dos líderes estratégicos

Atual Ideal

1. Domínio da  arte estratégica 3,03 4,52 30%
2. Conforto com a  complexidade 3,02 4,31 26%
3. Pensamento criativo 2,72 4,43 34%
4. Desenvolve quadros  de referência 3,06 4,36 26%
5. Comunicação,  persuasão e consenso 2,88 4,42 31%
6. Representação da  Organização 3,12 4,45 27%
7. Compreensão s is témica 3,09 4,49 28%
8. Compreende as  interdependências  dos  s i s temas 3,28 4,48 24%
9. Visão prospetiva  de longo termo 2,64 4,60 39%
10. Moldagem da cul tura 2,84 4,42 32%

Média das competências de liderança estratégica 2,97 4,45 30%

Diferença 
entre 

Atual e Ideal
Competências

 (N=180)

Fonte: (Correia, 2014, p. 48)

Da análise do gráfico e dos valores da tabela 4, resultam duas evidências. Por um lado, 

uma evidência qualitativa que reflete uma clara desadequação entre as duas perspetivas 

temporais (atual e a ideal) e que, globalmente, se pode traduzir em cerca de 30%. Por outro 

lado, uma evidência qualitativa das competências dos líderes estratégicos (atual) que se 

situam numa faixa da regularidade (2,97≈60%). 

Uma análise mais focada na liderança estratégica, com as dimensões do conceito 

estudadas e tendo presente as competências dos líderes estratégicos analisadas, permite 

constatar uma aproximação ao quadrante da cultura adocrática. Este quadrante está 

claramente orientado para o ambiente externo, para contextos complexos, instáveis e 

prospetivos, onde a flexibilidade organizacional se impõe.

O facto de se ter verificado que a Organização Militar possui uma cultura marcadamente 

hierárquica e que a cultura adocrática é, provavelmente, a que melhor se adequa ao ambiente 

e contexto organizacional do século XXI, reforçou a ideia da liderança estratégica da 

Organização, promover a mudança necessária, transmitindo uma visão realista e adequada. 

Esta ideia foi também reforçada pela manifestação dos inquiridos de que, no futuro, a 

cultura que mais se destacou, ganhando pontuação proveniente da cultura hierárquica, foi 

a adocrática.

Contudo, relembramos que esta cultura foi a que menos pontuação obteve na situação 

presente, o que denota o grande afastamento da Organização da cultura adocrática. Neste 

contexto, conforme preconiza o modelo, os líderes mais eficazes na Organização Militar são 
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líderes que se enquadram nas caraterísticas da cultura hierárquica. O elemento perturbador 

deste aparente equilíbrio é o ambiente externo. As caraterísticas do ambiente externo 

parecem impor uma mudança nos paradigmas em que a Organização se sente confortável.

Adicionalmente elaboraram-se os perfis culturais globais dos três cursos, que se 

analisaram com o propósito de identificar diferenças entre eles (figura A.1, em anexo). As 

grandes diferenças dos oficiais dos cursos são a experiência profissional e a faixa etária 

(CPOS para o CEMC e deste para o CPOG). 

Numa análise “macro” à situação presente, é possível verificar que, nos três cursos, a 

cultura dominante é a hierárquica, que as culturas de clã e de mercado possuem pontuações 

semelhantes e que a cultura adocrática é a que menos corresponde à cultura da Organização 

Militar. Na situação desejada para o futuro, verifica-se que a grande evidência é a perda de 

expressão da cultura hierárquica resultando uma maior cultura de adocracia. 

Numa análise mais pormenorizada, tentou-se identificar diferenças nos resultados 

globais dos cursos, para além das evidências “macro” já referidas. Procedeu-se então à 

identificação dos quadrantes que “ganhavam” e dos que “perdiam” pontuação na passagem 

da situação presente para a situação futura. Curiosamente, os resultados obtidos denotam 

as mesmas tendências nos três cursos: o único quadrante que perde pontuação é o da 

cultura hierárquica e os restantes quadrantes ganham pontos, sendo o quadrante da cultura 

adocrática o que mais ganha. 

A padronização de tendências e valores nos três cursos é reveladora da congruência dos 

resultados obtidos para a Organização Militar, reforçando ainda mais a “força” que este tipo 

de cultura detém, numa perspetiva evolutiva dos seus futuros líderes estratégicos.

Conclusões

Para a presente investigação foi estabelecido o objetivo de identificar contributos para 

uma adequação da liderança estratégica da Organização Militar às exigências e ao contexto 

organizacional do século XXI. Do estudo conceptual da liderança estratégica, foram 

identificadas oito dimensões do conceito e dois paradigmas organizacionais da liderança 

estratégica: a estabilidade versus controlo e o ambiente interno versus ambiente externo. 

A análise às competências dos líderes estratégicos permitiu destacar as dez competências 

mais significativas dos líderes da Organização Militar, que foram empregues no instrumento 

de medição utilizado na investigação. Os resultados do questionário permitiram concluir 

que, na situação presente, a Organização Militar possui uma forte cultura hierárquica e que, 

no futuro, se ambiciona a perda desta ênfase/força hierárquica para uma aproximação da 

cultura adocrática. 

A investigação iniciou com um estudo pormenorizado da evolução do conceito de 

liderança estratégica, em dois universos distintos: o civil e o militar. Aplicaram-se critérios 

de análise no estudo do conceito, designadamente a diferenciação temporal, diferenciação 

de teorizadores, foco na liderança estratégica. Foram analisadas várias fontes de referência 
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na área da liderança estratégica ao nível das organizações civis. O mesmo procedimento foi 

adotado para as fontes doutrinárias militares. Apesar das abordagens serem diferenciadas, 

foi encontrada uma matriz comum que permitiu destacar as principais caraterísticas 

associadas a este conceito. 

O conceito de liderança estratégica possui as seguintes dimensões: (i) visão estratégica 

prospetiva, onde o papel do líder estratégico é marcadamente importante; (ii) alinhamento 

das várias partes da Organização, onde se incluem os três ramos das FA, as respetivas 

unidades e os escalões subordinados; (iii) mudança, como sendo o principal motor, face às 

necessidades resultantes da instabilidade do ambiente em que se insere a Organização; (iv) 

contexto estratégico, cujas principais caraterísticas são a complexidade, a volatilidade e a 

incerteza; (v) ética, com ênfase no papel estruturante dos valores (militares e da sociedade) 

para a Organização; (vi) cultura como um elemento fortemente ligado à liderança que une 

os elementos e carateriza a Organização; (vii) inovação e o pensamento crítico que deve ser 

transversal aos vários níveis organizacionais, desempenhando uma função importante no 

nível estratégico; (viii) caráter integrativo, onde o líder estratégico detém um papel crucial 

em todo o processo de consultas, de partilha, de integração, de delegação de funções e 

responsabilização e, em última instância, da tomada de decisão.

Como elemento aglutinador e abrangente foi identificado o fator tempo. A ênfase no 

futuro é decisiva para a liderança de topo das organizações, sendo desejável que haja 

conforto com as questões prospetivas.

A matriz comum das abordagens conceptuais referidas foi a evidência de quatro 

enquadrantes organizacionais interrelacionadas e antípodas com uma relação muito estreita 

com a liderança estratégica das organizações. A maior ou menor flexibilidade origina duas 

enquadrantes que se denominaram de estabilidade e controlo. No que diz respeito ao 

ambiente da organização, considerou-se o ambiente interno e o externo. Estas enquadrantes 

posicionadas de forma ortogonal, originaram os dois paradigmas da liderança estratégica: 

a estabilidade versus controlo e o ambiente interno versus ambiente externo.

Seguiu-se uma análise ao contexto organizacional do século XXI em que a Instituição 

Militar se insere. Este contexto carateriza-se pela volatilidade, incerteza, complexidade 

e ambiguidade, onde o ritmo acelerado e a mudança marcam profundamente os 

acontecimentos. É também expectável que a globalização e a competição mantenham 

presença no ambiente organizacional e internacional.

Nesta fase da investigação, as entrevistas conduzidas a oficiais generais com experiência 

profissional marcada pela liderança estratégica e também ao ex-líder carismático do Grupo 

Jerónimo Martins foram determinantes para a adequação da literatura consultada à 

realidade nacional.

O paradigma da flexibilidade versus controlo foi abordado destacando-se a importância 

da flexibilização de procedimentos e de estruturas, no diálogo político-militar e nos tempos 

de planeamento estratégico. Esta flexibilização facilita a introdução do ritmo da mudança. 
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Os aspetos relacionados com o controlo focam a necessidade de responsabilização dos 

intervenientes nos diversos processos, a obrigação de formação dos potenciais líderes, 

dando-lhes liberdade e acompanhando-os na execução.

Relativamente ao paradigma do ambiente interno versus ambiente externo, destacou-se 

mais o ambiente externo na necessidade de interagir na dimensão internacional e nacional. 

Nestas dimensões, existem fatores de pressão como as imposições/restrições do escalão 

político, o ambiente operacional, as novas missões e a diminuição de recursos disponíveis. 

O diálogo, a persuasão e a comunicação com o patamar político são determinantes. No 

ambiente interno reúnem maior importância a visão prospetiva a “longo prazo”, comunicada 

no timing adequado e ajustada aos recursos existentes e ainda a mobilização da Organização 

para a implementação de mudanças.

Estudaram-se as competências dos líderes estratégicos com o objetivo de identificar 

as mais caraterísticas deste nível de liderança. Consideraram-se as entrevistas aos líderes 

militares e os manuais que se focavam nestas competências como critérios de análise. 

Deste estudo resultaram as seguintes competências: (i) domínio da arte estratégica; (ii) 

conforto com a complexidade; (iii) pensamento criativo; (iv) desenvolvimento de quadros 

de referência; (v) comunicação, persuasão e consenso; (vi) representação da Organização; 

(vii) compreensão sistémica; (viii) compreensão das interdependências dos sistemas; (ix) 

visão prospetiva de longo termo e (x) moldagem da cultura.

A escolha e adoção do CVF neste estudo resultou da ligação dos conceitos de cultura e 

liderança estratégica e da muito estreita aproximação dos paradigmas organizacionais do 

conceito de liderança estratégica apurados, ao próprio modelo. O CVF permite a utilização de 

um instrumento de medição válido e reconhecido para a medição da cultura organizacional 

e identificação de necessidades de mudança, confrontando a situação presente com a 

situação desejada no futuro. O modelo tipifica, com base em estudos empíricos, quatro 

culturas organizacionais: clã, adocrática, mercado e hierárquica, cujas posições no CVF, as 

caraterizam e relativizam. 

Aplicou-se um instrumento quantitativo para diagnosticar a cultura e a liderança 

estratégica da Organização Militar. O questionário utilizado na investigação integrou o OCAI 

e dez questões relacionadas com as competências dos líderes estratégicos. Os inquiridos 

totalizaram 182 pessoas, compreendendo oficiais dos três ramos das FA.

Os resultados do OCAI demonstraram que a Organização Militar na situação presente 

possui uma cultura hierárquica, e que as restantes três culturas possuem uma baixa 

expressão, em particular a cultura adocrática. A força da cultura predominante é elevada, 

refletindo a homogeneidade e a unidade que existe na Organização. Esta cultura também 

se revelou congruente pois, de uma forma geral, as seis dimensões do OCAI, encontram-se 

alinhadas com a ênfase nos valores hierárquicos. 

Relativamente à situação futura, a cultura mais desejada mantém-se a hierárquica, mas 

registou-se uma alteração significativa na sua força, relativamente às restantes. As culturas 

de clã, de mercado e adocrática ganharam pontuação e a única que perdeu pontos foi a 
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cultura hierárquica. Na verdade, numa análise que contraste o presente com o futuro, a 

cultura mais evidenciada é a adocrática pois, apesar de também manter a posição de menos 

desejada, houve por parte dos inquiridos, uma evidente aproximação dos valores e atributos 

da cultura de adocracia. 

Na verdade, a cultura hierárquica militar que se foca na estabilidade e controlo e numa 

maior ênfase para o ambiente interno, resulta de diretivas “top-down” e de fracas experiências 

de liderança proporcionadas aos jovens líderes subordinados. Estes procedimentos não só 

impedem o desenvolvimento profissional desejado para os futuros líderes de topo como 

são desadequados do ponto de vista da criação de valor, não potenciando a criatividade e a 

partilha de experiências.

Por seu lado, a cultura adocrática carateriza locais de trabalho dinâmicos e 

empreendedores, cujos líderes são encarados como dispostos a correr riscos, encorajando 

a iniciativa individual e o espírito criativo dos subordinados. As suas estratégias produzem 

mais valor em ambientes turbulentos e instáveis que exigem ideias inovadoras como 

soluções. As organizações que sabem aprender com os seus erros, compreender e 

interpretar o futuro e que se adaptam às condições emergentes e dinâmicas, obtêm sucesso 

nestes contextos. Os líderes bem-sucedidos neste quadrante são visionários e futuristas, 

que gerem e assumem o risco e enfrentam as incertezas. Estas caraterísticas contrastam 

com as do quadrante hierárquico.

O interesse manifestado na cultura de adocracia é revelador de que os oficiais reconhecem 

a importância das caraterísticas adocráticas quando se posicionam numa situação futura. 

A idealização da situação futura tem subjacentes as caraterísticas do ambiente externo e do 

contexto em que se situa a Organização. 

A Organização Militar terá de saber lidar com as condições impostas pelo futuro, 

o contexto internacional, a mudança e a complexidade que tão intensamente marcam 

presença. Teoricamente, a cultura com melhores caraterísticas para o sucesso em ambientes 

complexos e ambíguos é a que se situa no quadrante definido pelo ambiente externo e pela 

flexibilidade (adocracia). 

Estavam identificadas duas possíveis razões para se pensar numa necessidade 

de mudança organizacional. Por um lado, os oficiais que responderam ao inquérito, 

manifestaram vontade em aproximar a cultura hierárquica vigente na Organização dos 

valores culturais adocráticos. Por outro lado, as caraterísticas do contexto em que se insere 

a Organização, levaram a concluir que a cultura adocrática é a que melhor se consegue 

adaptar às suas exigências. 

No que diz respeito às competências dos líderes estratégicos, os resultados do inquérito 

vieram reforçar a seleção daquelas consideradas determinantes ao obterem pontuações 

elevadas na situação considerada ideal. Relativamente à perceção dos inquiridos sobre as 

referidas competências, concluiu-se que estas denotam um afastamento de cerca de 30% da 

situação desejável. Estes resultados denotam um esbatimento da posição do líder do topo 

quando comparados com a situação ideal.  
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As questões associadas à mudança deverão ser analisadas com detalhe, pois a sua 

concretização é complexa, exigente e prolongada no tempo. Nesta medida, o presente 

estudo favorece de forma fundamentada a existência da necessidade de mudança, 

indicando um caminho a seguir, com validade e aplicação no século XXI, proporcionando 

valor acrescentado e trazendo eficácia à Organização Militar.

A adequação da liderança estratégica da Organização ao contexto organizacional do 

século XXI poderá ser conseguida através de um processo de reforço das competências 

dos líderes e da promoção da mudança na Organização, focada na sua cultura. Como se 

verificou, a adequação da liderança exigirá uma alteração das competências de liderança 

estratégica evidenciadas pelo líderes de topo. 

De igual forma, a constituição de equipas de informação e prospetiva estratégica poderá 

contribuir para a adequação da liderança estratégica ao contexto do século XXI. Estas 

equipas trabalhariam focadas no “longo prazo” produzindo informação e cenários macro 

estratégicos que permitiriam compreender e antecipar a mudança, pela análise detalhada 

das tendências verificadas no contexto nacional e internacional.

A existência de uma equipa de topo encarregue em exclusividade da análise prospetiva 

dos mercados no Grupo Jerónimo Martins foi referida por Alexandre Soares dos Santos 

como absolutamente fundamental para a formulação da “visão” do líder. Recordamos 

que este líder estratégico de reconhecido sucesso sempre se posicionou num horizonte 

temporal futuro. Dessa posição, idealizava uma visão para a sua empresa, “regredindo para 

o presente”, estabelecendo as metas e objetivos. Era com naturalidade e à-vontade que 

Soares dos Santos interpretava a realidade e compreendia as tendências, atividades que 

reconhece serem fundamentais na liderança de uma grande organização e diferenciadoras 

dos líderes que obtêm sucesso.

Para além da necessidade de mudança organizacional, questionamo-nos sobre a 

adequação da formação em liderança ministrada nos diferentes cursos aos oficiais das 

FA. Será que os programas em curso potenciam as competências de liderança estratégica 

identificadas? Estas reflexões identificam questões que poderão ser respondidas no âmbito 

de outras investigações na área da formação em liderança estratégica, dando continuidade 

ao estudo realizado.

Recordamos as palavras de Clausewitz em 1832, ao referir-se à importância do líder 

estratégico: “em todas as patentes (…) é preciso que exista um génio particular. Mas a 

história e o julgamento da posteridade, conferem em geral o título de génio apenas àqueles 

intelectos que brilham nas mais altas patentes (…). A razão é porque nestes postos as 

exigências feitas ao raciocínio e aos poderes intelectuais são, geralmente, muito maiores.” 

(Clausewitz, 1997, p. 79).
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Anexo A – Quadros e Figuras auxiliares

Quadro A I – Estudo das competências de liderança estratégica militar

Critério: 75%
LE1 LE2 LE3 LE4 SLP ADDP 00.6 C20-10 Wong et al. > ou < 

Domínio da arte estratégica X - X X X X X - > 75%

Capacidades cognitivas em 
ambientes complexos 
(conforto com complexidade)

X - X X X X X X > 75%

Abertura para a inovação e 
pensamento criativo e 
flexível

X X X X X X - - > 75%

Desenvolvimento de quadros 
de referência

X X X X X X - - > 75%

Ter uma clara noção dos 
recursos

X - X X - - X - < 75%

Comunicação, reunir 
consensos e persuasão

X X X X X X X X > 75%

Representação da 
Organização na sociedade

X X X X X X X X > 75%

Liderar/conduzir a mudança X X X X - - X < 75%

Compreensão sistémica X - X X X X - X > 75%
Adaptação X - - - - X X X < 75%

Relacionamento com outras 
organizações e entidades 
nacionais (ambiente externo)

X X X X X X X X > 75%

Criação de condições para o 
sucesso - - - - - X - - < 75%

Visão prospetiva de longo 
termo

X X X X X - X X > 75%

Moldagem da cultura X X X - X X - X > 75%

Determinação X - X X - - - X < 75%

Conhecimento da história e 
da cultura

- - X - X - - - < 75%

Alinhamento de sistemas - - - - X X - - < 75%

NOTA:
LE1 - Gen Valença Pinto SLP - Strategic Leadership Primer (USA)
LE2 - Gen Araújo Pinheiro ADDP 00.6 - Alied Doctrine Publication (AU)
LE3 -  Gen Espírito Santo C20-10 - Manual de Liderança (BR)
LE4 - TGen Xavier Matias Wong et al. - Military leadership Review

FONTE/CRITÉRIO DE ANÁLISE
COMPETÊNCIAS

Fonte: (Correia, 2014, p. 24).
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Quadro A II – Excerto do questionário de avaliação da cultura organizacional e liderança 
estratégica8

Fonte: Adaptado de Cameron, et al., 2006.

oD Australia, 2007, pp. 4.1-4.4),

(2007) (2009)

8  Traduzido e adaptado do OCAI, com base na tese de doutoramento de Ana Nascimento (2008), Univer-
sidade do Minho.
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NATUREZA DA LIDERANÇA ESTRATÉGICA: 

REVISÃO CONCEPTUAL E ENQUADRAMENTO NAS 
FORÇAS ARMADAS

Abstract

The present study examined different areas associated with strategic leadership, aiming 

to identify contributions that will allow it to adapt to the organizational context of the 

twenty first century. A research aimed to diagnose Military Organizational Culture and the 

competencies of strategic leaders was conducted. The results indicate that, in the present 

situation, the Organization has a strong hierarchy culture, and that adhocracy culture is the 

most appropriate for the future. Regarding the skills of strategic leaders, these are poorly 

evidenced, indicating a significant distance from the desired situation. It was concluded 

that the appropriate strategic leadership of the Organization for the twenty first century 

should include an organizational culture change, approaching adhocracy values.

Keywords: strategic leadership, strategic leader, organizational culture

Resumo

O presente estudo analisou diferentes domínios da liderança estratégica, tendo como 

objetivo identificar contributos para a sua adequação ao contexto organizacional do 

século XXI. Na análise do conceito de liderança estratégica resultou a identificação de oito 
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dimensões do conceito e de dois paradigmas organizacionais: “flexibilidade versus controlo” 

e “ambiente interno versus ambiente externo”. O estudo do contexto organizacional 

identificou a volatilidade, a incerteza, a complexidade, a mudança e o ritmo acelerado dos 

acontecimentos como as principais caraterísticas que exigirão competências específicas aos 

líderes de topo da Organização Militar. Foi adotado o modelo dos valores contrastantes 

que permitiu interligar os paradigmas organizacionais com a cultura da Organização. 

Os resultados indicam que a Organização possui na situação presente uma forte cultura 

hierárquica, e que a cultura adocrática é a que mais se destaca na situação futura. Os valores 

que caraterizam esta cultura são os que melhor permitem a adaptação das organizações ao 

contexto do futuro. Concluiu-se que a adequação da liderança estratégica da Organização 

ao século XXI deverá incluir uma mudança da cultura organizacional, aproximando-se 

dos valores adocráticos. Deve também incluir uma capacidade específica de informação e 

prospetiva estratégica que estude as tendências e os cenários macro estratégicos.

Palavras-chave: Liderança estratégica; Líder estratégico; Cultura organizacional

Introduction

The theme of leadership has increasingly gained importance in society, which is 

reflected in the numerous studies and research conducted in recent decades. The relevance 

of the study of leadership is considered paramount for the Military Organization because 

it is part of the essence of the military profession, contributing greatly to the success and 

sustainability desired for the Organization.

The trends witnessed by society with respect to strategic leadership point to a growing 

appreciation of participatory leadership, where the opinion of employees is seen as 

important. Similarly, the strategic leaders of the Armed Forces (AF) recognize the great 

importance of the advisory function of the general staff, without forgetting that strategic 

leaders have an individual role in the conduct of the Military Organization. Lieutenant 

General Xavier Matias (2013) states, when referring to military strategic leaders, that 

“certain men are remembered in history by the strategic decisions they made, because they 

understood perfectly what the future would bring and what they should not give up on. Or 

drove the change to what they believed would be the future”. This study focuses not only on 

strategic leadership but also on the competencies of strategic leaders.

The environment that the military organization is part of and that strategic leaders 

must know in depth is characterized by change, uncertainty, complexity and instability. 

The AF adapt to the context in which they operate by implementing changes, such as 

streamlining structures, closing units, reduction of effective, modernization of equipment 

and procedures. It is in this context that military strategic leadership is conducted, making 

it complex and demanding.
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the sparse military conceptual literature produced in Portugal concerning the issue of 

strategic leadership; (ii) the conditions under which strategic leadership is conducted, the 

considerable size and impact of the actions of strategic leaders; (iii) the reflection on a theme 

that is fundamental for the conduct and strategic management of the AF. 

Thus, with strategic leadership as the object of research, this study has the general 

objective of determining how strategic leadership can contribute to a better adequacy of 

the Military Organisation to the demanding organizational context expected to endure 

throughout the twenty-first century.

The methodology and the direction used in this research were based on the foundations 

of scientific procedure. The first phase (rupture) consisted in defining the starting question 

and preparing the work plan, along with a literature research and interviews. The interviews 

aimed to obtain empirical contributions that could enrich the conceptual basis, to identify 

the competencies of strategic leaders and also the perception of respondents about the 

importance of organizational culture for strategic leadership as an indicator of the need for 

change.

In the second phase (construction), which was based on the identified set of problems, 

the analysis model (Figure 1) was defined. This model identifies three areas relevant to the 

present study: the concept of strategic leadership, the competencies of strategic leaders 

and organizational culture. The Competing Values   Framework (CVF) plays a decisive role 

in this research, as it is through it that the results of the Organizational Culture Assessment 

Instrument (OCAI) surveys will be read and interpreted. It was also intended that the 

collection of data resulting from the interviews would allow for the recognition/validation 

of the indicators established.

A third stage (verification) followed, where, based on the model, the information was 

observed and analysed, seeking to obtain conclusions through a summary of the research 

and the identification of proposals to solve the problem posed.
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Figure 1 - Analysis Model

Source:  (Correia, 2014, pp. Ap1-1).

1. Literature review

a. Conceptual review of non-military sources 

The studies on leadership increased significantly in the early twenty-first century, 

promoting theoretical and practical developments on the subject. From the literature 

review it was concluded that strategic leadership:

•	 Does not have a clearly defined protagonist. Some authors argue that the focus 

is on managers with overall responsibility for the organization, including in 

this approach not only the director/chief but also the elements involved in top 

management (Khurana, et al., 2003, p. 6). Charlton (1992) argues that leadership 

that “does the right things at the right times”, allowing ordinary people to achieve 

extraordinary outcomes, is not exclusive to the “man at the top”. Others argue that 

leaders at all levels of the organization should develop this capacity, indicating that 

strategic leadership may be exercised by base-level, middle and top managers (Hitt 

& Ireland, 2002, p. 4).

•	 Deals with the following dilemmas:
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•	 Time frame - in short and long-term planning, valuing cultural values   and 

standards. Strategic leaders must look to the past and focus on the development 

of strong and cohesive bonds to strengthen the existing values, identities and 

beliefs. A clear orientation towards the future casts doubts on whether there is 

a visionary emphasis or an emphasis on short-term efficiency.

•	 Organizational structure - maintaining the dominance of bureaucracy or, on 

the contrary, allowing a certain degree of anarchy. The concentration and 

flattening of vertical structures are actual challenges for strategic leadership in 

maintaining organizational performance.

•	 Organizational stability - confronting change or maintaining positions of 

lower risk. Strategic leadership must push organizations away from comfort 

positions, static and with low levels of risk, promoting contact with external 

contextual mismatches and facilitating change processes.

•	 Integrates the vision of the organization in the short and long term, and should 

ensure a common thread in the strategies adopted. According to Rowe (2001), 

strategic leaders formulate and implement strategies with immediate impact and 

preserve long-term goals in order to increase organizational development and 

viability.

•	 Involves the organization in the vision of change, and must have the ability to 

implement it. The need for organizational change results from the complex and 

uncertain environment of the twenty-first century (Hitt et al., 2007). Strategic 

leadership in these environments works towards organizing the institution to 

increase its adaptability and innovation capacity (Marion, 2007).

•	 Strategic leadership has at its core the proper management of resources (Schendel, 

1989), among which mention must be made of critical resources: human capital and 

social capital (Hitt & Ireland, 2002, p. 4), and financial resources (Rowe et al., 2009) 

for creating value.

b. Conceptual review of military sources 

Priority was given to the analysis of doctrine manuals, published official documents, 

textbooks and articles on the subject of military strategic leadership. From the literature 

review, we can conclude that military strategic leadership:

•	 Is not defined. There is no definition of strategic leadership in the sources 

consulted. The majority of countries that have published doctrine on this issue opt 

for a definition of leadership and develop the organizational hierarchy dimensions 

of leadership.

•	 Do not have a clearly defined protagonist. The concept of strategic leader carries 

with it an expanded team of top leaders and respective general staff. The trend 

observed in strategic leadership doctrine is shared leadership.
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•	 Deals with the following dilemmas:

•	 Time frame - The focus is geared towards the future through strategic vision. 

However, there is a need to balance the various management dimensions of 

the organization.

•	 Organizational structure - There are different organizational levels, each with 

its own characteristics. In spite of three levels being doctrinally defined in the 

art of war, and gather consensus in the Western world, the Departments of 

Defence of Canada and Australia establish two levels for leadership: leading 

people and leading an Organization.

•	 Flexibility or control - The trend is of a larger organizational fluidity between 

hierarchy levels.

•	 It is clearly linked to the external focus however the internal focus cannot be 

neglected (USAWC, 2010).

•	 It has a strong moral and ethical basis, rooted on the military ethos, whose valuation 

and practice is part of the nature of the profession.

•	 It has a responsibility to develop other leaders, potential strategic leaders or 

advisors to strategic leaders.

•	 It emphasises the accomplishment of the mission, the scope of the organization’s 

responsibilities to other organizations, entities or countries with which it has 

relationships, as well as the commitment to the population.

c. Assessment of the conceptual reviews

From the aspects presented it can be inferred that the concept of strategic leadership 

does not gather the consensus of the civilian and military worlds. However, the following 

common and/or determining characteristics were identified: (i) prospective strategic vision; 

(ii) alignment of the Organization; (iii) close connection to change as a requirement of the 

unstable environment in which the organization operates; (iv) complexity, volatility and 

uncertainty of the strategic context of the organization; (v) ethos with emphasis on values   

(military and societal) considered pivotal for the organization; (vi) culture strongly associated 

with leadership; (vii) innovation and critical thinking crosscutting the organization and 

essential to the strategic level; (viii) integrative and shared leadership relying on the 

elements that make up the top levels of the organization.

It was also found that the dilemmas of strategic leadership are focused on the internal 

and external dimensions and on control or organizational flexibility (Figure 2). 
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Figure 2 - Organizational paradigms of strategic leadership

Source:  (Correia, 2014, p. 14).

2. Strategic leadership in the Military Organization 

a. Leadership in the Organization from the perspective of strategic leaders

Conducting interviews with strategic leaders mainly aimed to understand the vision 

of those who exercise leadership, or who have exercised it in the recent past, in relation 

to the evolving trends of the concept, identifying the competencies that are considered 

fundamental in strategic leaders. A choice was made to conduct semi-structured type 

interviews.

The choice of respondents intended to address the strategic leaders in office, and in 

particular the CEMGFA1, the CEMA2, the CEME3 and the CEMFA4. It was considered that 

the Director of the Institute of Higher Military Studies (Instituto de Estudos Superiores 

Militares - IESM) exercises strategic leadership in the Organization, in the field of training 

of the highest levels of the military hierarchy. It was also considered that interviewing 

former CEMGFA, in particular General Valença Pinto and General Espírito Santo would 

be extremely enriching, for their experiences and because they have been promoters of 

reforms and changes in the Military Organization. Requests were addressed to the seven 

entities mentioned, and four interviews were held.

1  Chief of the General Staff of the Armed Forces.
2  Navy Chief of Staff.
3  Army Chief of Staff.
4  Air Force Chief of Staff.
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An interview was conducted with Alexandre Soares dos Santos, a strategic leader of 

a large national organization, the Jerónimo Martins Group, who formally stepped down 

from the leadership of the Group in November 2013. The context in which this organization 

conducts its business is volatile, uncertain and very complex. Achieving success in this 

environment requires extremely high managerial and leadership skills. The 45 years that 

Soares dos Santos remained in the strategic leadership of this company, its renowned 

national and international success, its large size, the difficulties overcome and the undeniable 

ability of knowing how to adapt to the complex and changing context of the twenty-first 

century were the reason for this choice.

b.  The organizational context of the twenty-first century

Leadership in the military context, which is based on the use of forces in battles, dates 

back to the origin of wars themselves. Since that time, it has been crucial that a chief exists, 

a commander who would lead his followers to execute the mission under a variety of 

circumstances.

There have been profound changes from those historic times to the recent past. We 

called upon General Espírito Santo (2007) to highlight the main changes that the Portuguese 

Military Institution underwent since the end of World War II. The Military Organization has 

faced new challenges in the contemporary era, such as joining the North Atlantic Treaty 

Organization (NATO) and its concept of collective defence, with the commitment to the 

defence of the Empire from 1961 to 1975 and the continuous adaptation to new types of 

missions and resources.

The various financial constraints and the pace of change are joined by other 

characteristics of the context of the Military Organization, also known in the Anglo-Saxon 

acronym as VUCA: Volatility, Uncertainty) Complexity and Ambiguity (US Army, 2012). 

The future trends in the organizational context of the twenty-first century are of continued 

complexity and accelerated change. The difficulties in conducting the strategic leadership 

of the Organization in this context are tremendous, and effective leadership is vital. 

c. Leadership at the strategic level

In Portugal, the strategic leadership level, in its organizational aspects, is the level that 

interfaces with the political echelon. According to General Espírito Santo (2013), strategic 

leadership is the political management’s ability to influence and gather and employ 

resources for the use of military force. From a purely military perspective, this leadership 

would be called strategic command, and it can be seen in the operational use of forces 

and in the use of resources to achieve the goals set by policy. That is, command in the 

Military Organization requires more than leadership. At the strategic command level there 

is a very high degree of vested authority, which also includes a component of leadership 

and motivation.
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Valença Pinto (2013) states that the interaction of strategic leadership with the political 

level and with the international environment is particularly important to the Portuguese 

military context. He considers it to be impossible to accomplish the mission of a strategic 

leader without the ability to interact in two dimensions: an international dimension (with 

their peers and with the policies of other states) and a national dimension, with ministers 

and other state/social entities.

Organizations, given the globalized, deregulated and highly competitive environment 

in which they operate, tend to organize their structures horizontally, while also feeling 

the need to conceptualise leadership as a collective effort, based on the vertical model of 

leadership (Duursema, 2013, p. 14).

Day (2007) states that the more strategic leaders practice accountability and give powers 

to their employees, the more opportunities there are for that leadership to be comprehensive, 

inclusive and effective. Addressing the paradigm control versus flexibility, Valença 

Pinto (2013) affirms that strategic leaders cannot belittle their employees in the exercise of 

duties for recognition and recommendation, and that they are responsible for managing 

stability and control. Concerning this management, he mentions the need for strategic 

leaders to prepare all their actions, as they must never be surprised, and also that strategic 

leaders have the responsibility of training employees/subordinates and that they must be 

knowledgeable - possessing knowledge, and being able to think. In this context, control 

means “giving the freedom to do and being present to monitor”. Referring to this paradigm, 

Espírito Santo (2013) states that the aspects related to flexibility should be enhanced in the 

political-military dialogue and in strategic planning times. It is then apparent that change 

imposes shorter and more flexible time frames.

With regard to the internal and external dimensions, Valença Pinto (2013) underlines 

that the importance of these dimensions tends to value the external dimension, as one moves 

up the leadership hierarchy but, at this level, he highlights that the two dimensions can be 

very close in importance. He also states that leadership is not abstract: it exists in a given 

context of issues, a social and cultural context. Thus, it is essential to establish objectives 

and materialize changes realistically, from the point of view of adequacy of resources. With 

regard to vision, it is important for leaders to convey it at the appropriate time and not delay 

this important task, and they should also always keep its boundaries in mind: the mission. 

The Organization cannot have a vision that departs from the fulfilment of the mission.

As for the external environment, Xavier Matias (2013) enumerates two sources of 

pressure: on the one hand, the operational environments and new missions that strategic 

leaders must know to predict in the medium and long term and, on the other hand, certain 

solutions imposed by the political power, at times ill-suited to the Organization, as they 

see the allocation of resources as a determinant. In this context, resources are not limited 

to financial matters. They refer to all assets, systems, people, infrastructure, training, 

maintenance and doctrine, to the education system and operational readiness. With regard 

to the internal environment, strategic leaders have the task of establishing a vision for the 
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future, mobilizing the Organization for that purpose, ensuring that the seed was planted 

and that it will continue to grow, and knowing that the results may no longer be observed 

by themselves as strategic leaders.

Soares dos Santos (2014) speaks of vision in a very peculiar way. Instead of positioning 

himself in the present to understand and predict the future, this leader states that he always 

positions himself on a time horizon ten years ahead of the present. It is from that position 

that he begins his planning process, coming closer to the present, establishing the goals 

and objectives of a futuristic position in which he feels clearly at ease.

The strategic leadership of the Military Organization may bring different challenges in 

the future, as a result of the changes that are being implemented. The method of recruiting, 

training and promoting officers to commanders and potential strategic leaders is also a 

future challenge (Xavier Matias, 2013). Today and in the future, strategic leadership is faced 

with the need to mobilize and motivate the military, promoting an individualised culture 

and military values (Araújo Pinheiro, 2013; Xavier Matias, 2013). Change will probably be 

the common denominator of future events and, to that extent, strategic leadership will be 

critical to its conduct.

Organizations prepared to cope with the future adopt two operational levels: a level 

for current operations and one for future operations. At the strategic leadership level of 

an organization, there should be strategic information teams and strategic forecast teams, 

possibly equivalent to the general staff of a commander, to anticipate change and eventually 

influence the course of that change (Valença Pinto, 2013).

Soares dos Santos (2014) also acknowledges the vital importance of his top team, 

composed of experts with vast experience entirely dedicated to market and trend research, 

and to predicting possible scenarios.

d. The skills of strategic leaders

The ability to drive change is strongly linked to the transformations that the Military 

Organization has been conducting and which are reflected in various areas such as doctrine, 

technology, concepts or structure of forces. The study by Wong et al (2003) focused on 

the reality of US Army, and is a reflection on the issues of modularization, on decreasing 

the emphasis on size to gain importance, flexibility and mobility of forces, on precision 

weaponry and information technologies. The national reality also reflects these operational 

changes that result largely of the characteristics of the twenty-first century context, where 

the military forces must operate.

Wong et al (2003, pp. 666-669) present, for the systems leadership level of the Hunt model, 

a set of critical tasks of military strategic leaders, for which they indicate the required skills: 

(i) consensus building; (ii) cognitive skills in complex environments (conceptual complexity); 

(iii) prospective long term vision; (iv) shaping the culture; (v) the representation of the 

organization in society; (vi) relationship with other national organizations and entities; (vii) 
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leading/conducting change; (viii) system level thinking; (ix) thinking in frames of reference 

and (x) adaptation.

For General Espírito Santo (2013), it is essential that a commander at the strategic level 

dominate strategic thinking, particularly in complex environments, which is manifested in 

the operational use of force and in the proper use of resources to achieve the objectives set 

by policy. He also highlights the need for leaders to have vision, knowledge, openness to 

innovation and creative and flexible thinking, determination and knowledge of history and 

culture. The ability to dialogue with and persuade the political level, to dialogue with the 

branches and involve them in the decisions, and the projection of the Organization in civil 

society are important competencies of strategic leaders.

Having taken note of many of the aforementioned skills, Xavier Matias (2013) said that 

strategic leaders must possess a helical type career path, enabling them to gain insight 

and self-knowledge of national and international reality, which gives them skills through 

their own experiences, putting into practice the theoretical knowledge acquired in courses. 

In fact, actual knowledge can only be achieved after having performed duties where the 

theory can be applied.

In view of the above, with the aim of identifying the set of more specific leadership skills 

appropriate for the military strategic level, ten of the seventeen competencies collected 

from various sources were selected, and are presented in Annex A (Table A.1).

The criteria for the choice of competencies were based on military doctrinal sources 

that contain specific responsibilities for strategic leaders, one non-military source and 

on the four interviewed military entities. The rate of 75% of competency recognition by 

sources was established as an indicator, as it is intended that these competencies are the 

most significant of the strategic level. This analytical work resulted in the ten competencies 

indicated in Table 1.
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Table I - Ten military strategic leadership skills

Source: (Correia, 2014, p. 25).

3. Organizational culture and Competing Values   Framework

a.  Organizational culture

From the perspective of Edgar Schein (2004, p. 15), one of the most cited authors in the 

field, two possible ways of forming culture were identified: the spontaneous interaction of 

a group, creating standards and norms of behaviour that become the culture of that group, 

or a more formal modality, in the case of an individual creating a group and becoming 

its leader. In this second modality, the founders of an organization have their own views, 

beliefs, goals, values   and assumptions that, initially, they impose on the group.

In a first moment, this initial imposition does not originate culture. However, it 

constitutes an act of leadership, leading the followers to act in accordance with the beliefs of 

the leader. When these behaviours lead to success, the group members are comfortable in 

the relationship established and fulfil their tasks, and the beliefs and values   of the founding 

leader are confirmed, strengthened and shared (Schein, 2004, p. 16).

Thus, culture is defined as a set of basic assumptions, shared by a certain group of 

people who gradually solve their external adaptation and internal integration problems, 

and that worked well enough to come into force and be taught to new members as the 

correct way to perceive, think and feel these problems (Schein, 2004, p. 17).

b. Competing Values   Framework

The model developed by Quinn and McGrath (Cameron, et al., 2006) includes an 

instrument to identify the key elements of organizational culture. Using this model is of 
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high interest to this research, as underlying it are the concerns identified by Schein5. This 

model is useful for organizations conducting various approaches such as organizational 

design, management competencies and the roles of leaders.

One of the identified dimensions, namely the criteria relating to flexibility, discretion 

and dynamism contrasts with the criteria of stability, order, and control. Another dimension 

underlines the criteria related to internal focus for the integration and unity of the criteria of 

external focus and differentiation. The two dimensions combined result in four quadrants, 

each representing a different set of indicators of effectiveness. The authors of the CVF clarify 

that these effectiveness indicators refer to what people value in organizational performance 

(Cameron & Quinn, 2011, pp. 38-40).

For example, the left upper quadrant identifies an internal focus and flexibility and the 

right lower quadrant identifies an external focus and stability. Likewise, the right upper 

quadrant refers to external factors and flexibility, while the left lower quadrant identifies 

an internal focus and stability. For each quadrant, the authors attribute a classification that 

distinguishes the associated characteristics: clan, adhocracy, market and hierarchy (or 

bureaucracy) (Figure 3).

Figure 3 - FVC

Source: Cameron & Quinn, 2011, p. 39.

5  According to Schein, culture assessment instruments can only access the surface dimensions and one 
or two dimensions at deeper levels. Quinn’s questionnaire can be used to overcome this constraint, as it 
has proved effective in identifying outstanding cultural values in organizations and conducting unstruc-
tured interviews (Ferreira & Martinez, 2008, p. 79).
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The consistency and richness of the four quadrants led Cameron & Quinn (2011, p. 41) 

to associate each quadrant to a type of culture, that is, each quadrant represents the basic 

assumptions, directions and values   corresponding to the same elements which constitute 

organizational culture.

c. The main types of organizational culture

One of the basic assumptions of clan culture is the fact that the environment can be 

better managed though teamwork, with policies for involving employees and customer 

management. The best management practices are associated with the delegation of duties, 

thus facilitating participation and loyalty by employees. The organization remains united 

thanks to loyalty and tradition, and there is great commitment towards it. In this type of 

organization, workplaces are considered pleasant places to work, where people share 

knowledge and recognize leaders as mentors  (Cameron & Quinn, 2011, p. 48).

The adhocratic culture is characterized by a dynamic, enterprising and creative 

workplace, where people take risks and where leadership is visionary, innovative and 

geared towards risk-taking. Cohesion in these organizations is based on the commitment to 

experience and innovation, and a willingness to face new challenges is crucial. Knowledge 

about new products and services should be cutting-edge, and success is measured by the 

originality and uniqueness of the products  (Cameron & Quinn, 2011, p. 51).

Market culture sees workplaces as result-oriented, with leaders who prove to be 

competitive, consistent and demanding, and what unites the organization is the emphasis 

on winning. The organization’s long-term concerns are on the development of competitive 

actions and on achieving stretch goals and targets and employees are expected to be highly 

task-oriented, work-focused and energetic, and highly involved. Success is measured in market 

shares. Winning and leading the market is what matters (Cameron & Quinn, 2011, pp. 45-46).

Hierarchy culture influences management by formalizing structures and workplaces. 

The focus of management is calculation, measurement, documentation and information 

management. Employees have well defined rules and are predisposed to follow these 

guiding lines through behaviours that are guided primarily by stability and predictability. 

The greatest reward of the job is security. Leaders are good organizers and coordinators 

(Cameron & Quinn, 2011, p. 42).

d. The applicability of the Competing Values   Framework 

The applicability of the CVF to this study is appealing for two reasons. First, the 

model’s authors constructed a quantitative measurement instrument in questionnaire 

form, the OCAI, which enables a diagnostic of the culture of organizations. Second, the 

model addresses the organizational paradigms of stability versus control and internal 

environment (internal focus and integration) versus external environment (external focus 

and differentiation).
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The model most widely used for the study of strategic leadership in the US is Quinn’s 

CVF (1988). The notion that leaders may have to possess contrasting skills in the face of new 

operational environments requires flexibility and the ability to adapt and change (Wong, et 

al., 2003, p. 666).

4. Operationalization of the Competing Values   Framework

The data collection instrument used was the Organizational Culture Assessment 

Instrument (OCAI), to which were added ten additional questions related to strategic 

leadership competencies.

The choice of OCAI was related to its wide application in the diagnosis of the organizational 

culture of organizations and the possibility of studying two types of dimensions: standard 

dimensions and content dimensions (Cameron & Quinn, 2011, p. 171). The possibility to 

diagnose the current (present) and ideal (future) situation was also crucial, in that it allows 

us to identify any mismatch of culture between these time periods.

The standard dimensions refer to the cultural profile that is produced and to the 

identification of three standards that are highlighted by the literature in that field: type of 

culture, cultural strength and cultural congruence. Type of culture refers to the specific 

type of culture that is reflected by the organization; cultural strength refers to the power or 

prominence with which a culture affects events in the organization, and cultural congruence 

refers to the extent to which the culture in one part of the organization manifests in the 

culture of another part of that organization (Cameron & Quinn, 2011, p. 174).

Regarding the content dimensions, the OCAI is based on six dimensions: (1) Dominant 

characteristics; (2) Organizational leadership; (3) Management of employees; (4) Organization 

glue; (5) Strategic emphases and (6) Criteria of success.

The combination of these dimensions reflects the fundamental cultural values   and 

implicit assumptions about organizational functioning. According to Cameron e Quinn 

(2011, p. 173), it was proved in previous researches that these six dimensions provided a 

suitable image of the type of culture of an organization. The OCAI is intended to capture, in 

its main dimensions, the underlying structure of psychological archetypes (categories that 

people form in their minds, allowing them to organize the information received), that is, it 

seeks to achieve the fundamental frame of reference used by people as they interpret the 

information around them.

The OCAI uses an ipsative scoring scale in which respondents divided 100 points by 

four response options, for each of the six questions (corresponding to the six content 

dimensions). The answers to the “A” options correspond to clan type culture; the answers to 

the “B” options correspond to adhocracy culture; the answers to the “C” options correspond 

to market culture and the answers to the “D” options correspond to hierarchy culture (Table 

A.2). In view of this correlation, the results obtained by the OCAI allow for a graphical 

reading of the CVF, either of the present or of the future situation.
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Respondents were asked to first fill out the column for the “present” situation, which 

refers to the current situation of the Organization. Next, respondents were to imagine the 

Organization in five years’ time, after having become tremendously successful, and then fill 

out the “future” column.

It was considered important to assess a new dimension that emphasised strategic 

leadership competencies. The relevance of this assessment relates to the possibility, with the 

presence of OCAI results in the CVF, of investigating the level of correspondence between 

the competencies of strategic leaders in face of the differences that can be observed between 

“present” and “future” situations. The choice was made to analyse the ten competencies 

identified in chapter two.

Those competencies were introduced in the questionnaire, and respondents were meant 

to provide answers following the same logic as in the OCAI, that is, how competencies 

are evidenced in the current situation (present) by the strategic leaders of the Military 

Organization and what would be the ideal (future) situation. 

For these questions, respondents should focus on how the Organization has implemented 

the restructuring and change processes and assess the evidence of competencies on a five-

point Likert6 scale.

a. Sample

Included in the universe of respondents were the national student officers of the three 

branches of the Armed Forces attending joint courses taught in the IESM in the academic 

year 2013-2014. Three universes were considered: the Flag Officers Course (Curso de 

Promoção a Oficial General - CPOG), the Joint Staff Course (Curso de Estado-Maior Conjunto 

- CEMC) and the Field Grade Officers Course (Curso de Promoção a Oficial Superior - CPOS). 

The final numbers amounted to a total of 198 people, which were considered the target 

population, distributed as presented in Table 1.

Of the questionnaires delivered, 187 were returned, resulting in 182 valid questionnaires, 

corresponding to 92% of the target population.

6  Scale consisting of a set of items for which the subject being evaluated is asked to express the degree 
of agreement from never (level 1) to always (level 5) (Cunha, 2007, p. 24).
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Table 1 - Distribution of respondents by course

Source: (Correia, 2014, p. 38).

 

The universe of respondents comprised 67% of officers in the age group between 31 

and 40 years, 25% between 41 and 50 years and 8% between 51 and 60 years. As for gender, 

90% of the sample is formed by male officers and, of the 10% officers of the female gender, 

89% are attending the CPOS and 11% attending the CEMC. The academic qualifications of 

respondents are at the higher education level, ranging from undergraduate degree (63%), 

post-graduation or specialization (27%) to Master’s degree (10%). Figure 4 graphically 

displays the demographics of the universe of respondents.

b. Reliability and validity of the instrument

Concerning the reliability7 of the OCAI, it is worth mentioning the studies by Quinn 

and Spreitzer (1991), Yeung, Brockank and Ulrich (1991) and Zammuto and Krakower 

(1991), which resorted to this instrument. The culture profiles registered Cronbach’s alpha 

values   between 0.62 and 0.90 (Table 2), which demonstrate the presence of good internal 

consistency among the four culture profiles  (Cameron & Quinn, 2011, pp. 175-178).

Regarding validity, which confirms that the instrument actually measures the types of 

culture it claims to measure, Cameron e Quinn (2011, p. 178) point to the study by Cameron 

and Freeman (1991) conducted on 334 institutions of higher education, with a university 

population of 3,406 elements. It was found that none of the institutions was characterized by 

a single culture and that the dominant cultures were evident in most institutions. 

7  The reliability of a measurement corresponds to its consistency. If a measurement instrument always 
presents the same results (data) when applied to structurally identical targets, the significance of the 
measurement can be trusted and said to be reliable (Maroco & Garcia-Marques, 2006).
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Distribution by course Distribution by age

Distribution by gender (Male and Female)
Distribution by qualifications 

(Undergraduate degree; Post-graduation/
Specialization; Master’s degree)

Figure 4 - Demographics of the universe of respondents 

Source: (Correia, 2014, p. 39)
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Table 2 - OCAI reliability coefficients

Source: Pierce, 2010, p. 76.

Thus, the empirical evidence suggests that the OCAI assesses what it says it does, 

consistently, including the key dimensions of organizational culture that have significant 

impact on organizational and individual behaviour (Cameron & Quinn, 2011, p. 183).

After collecting the questionnaires, we then proceeded to develop a database and the 

subsequent statistical analysis using the software Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS).

c. Analysis and discussion of results

Cultural profiles of the Military Organization were built for the present and future 

situation, as well as profiles for each of the six cultural attributes, according to the steps 

recommended by the authors. The interpretation of the profiles was conducted in accordance 

with three different perspectives: (i) the type of dominant culture in the Organization 

and the differences between it and the idealized future culture; (ii) the strength of the 

dominant culture; and (iii) the consistency of the generated profiles. Finally, the strategic 

leadership competencies were analysed and are associated with previous results relating to 

organizational culture.

(1) Type of dominant culture and the differences between it and the idealized future 

culture

The overall results clearly point to the predominance of hierarchy culture in the 

Organization (Figure 5, solid line). The mean values   obtained were: 37.5 for hierarchy 

culture; 23.8 for clan culture; 23.0 for market culture; and 15.7 for adhocracy culture. These 

results were considered statistically significant.
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Figure 5 - Culture profile (present and future) of the Military Organization

Source:  (Correia, 2014, p. 43).

The hierarchy culture characterizes the Military Organization as a formal and structured 

workplace where people are guided by procedures. According to the model, leaders pride 

themselves on being good coordinators, methodical and organized, who enhance efficiency, 

give attention to detail, carefully analyse situations and make low risk decisions. These 

leaders tend to be conservative, careful and rational in methodical problem solving, and 

seek to be well informed and technically correct (Cameron, et al., 2006, p. 33). What glues 

the Organization together are the formal policies and rules, and stability is the long term 

concern. Success is essentially defined by the efficiency of operations and the management 

style of subordinates is characterized by compliance, predictability and stability of 

relationships (Cameron & Quinn, 2011, p. 75).

As stated by Wong et al. (2003, p. 659), “In terms of organizational form, the military is 

unquestionably traditional. There is a clear delineation of power across hierarchical levels 

and clear prescriptions about how leaders and subordinates are expected to interact.” The 

clan culture, the second most scored, presents a difference of 13.7 points in relation to the 

dominant culture and market culture presents a similar difference (14. 5). According to the 
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authors, differences of more than 10 points constitute a significant difference. Thus, we 

can say that the Military Organization is markedly hierarchical, distancing itself from other 

possible cultural types.

The adhocratic culture is the position further from the present situation, with a score of 

21.8 points below the dominant culture. According to the study results, this is the kind of 

culture that least resembles the military organizational culture.

For the idealized future state and according to the analysis of Figure 5 (dotted line) 

illustrating the future culture profile of the Organization, it can be seen that the differences 

among the scores of the four quadrants are substantially less significant. The hierarchy 

culture remains the dominant culture with 29.3 points, and the adhocratic culture also 

remains in the “less scored” position with 21.2 points. That is, there is an approximation of 

the types of culture predicted in the CVF, which essentially results from the loss of strength 

by the dominant hierarchy culture.

The analysis of the overlap of culture profiles in the present and future situation (Figure 

5) allows us to see that there is indeed a cultural mismatch in terms of time frame (present-

future), which reflects a desire for the Organization to move closer to adhocratic cultural 

values as a result of the loss of hierarchy culture.

The differences in the remaining quadrants are not significant. According to Cameron 

e Quinn (2011, p. 83), score differences greater than 5-10 points between quadrants in the 

present and future situations require a substantial change in organizational culture. This 

study fits into that situation, without the possibility for change in the predominant culture 

types. That is, there is a clear desire for cultural change, with a loss of emphasis on hierarchy 

culture and an approximation to its contrasting opposite, adhocratic culture.

The adhocratic culture is characterized by dynamic and enterprising workplaces, 

where people are willing to commit themselves and to take risks. Leaders are seen as 

innovative and willing to take risks, encouraging individual initiative and creative spirit 

in subordinates. The success of the organization is defined based on the uniqueness and 

novelty of work processes, on innovation and the ability to cope transitionally with changes 

and risk  (Cameron & Quinn, 2011, p. 75).

The strategies of this culture produce more value in turbulent and unstable environments 

requiring innovative ideas as solutions. Organizations that know how to learn from 

mistakes, how to understand and interpret the future and how to adapt to emerging and 

dynamic conditions succeed in these contexts. Successful leaders in this quadrant are 

visionaries and futurists, who take risks and face uncertainty, conveying visions for their 

organization (Cameron, et al., 2006, p. 36). These features are in clear opposition to the 

hierarchy quadrant.

An analysis of variance (ANOVA) was conducted by branch to verify the existence 

of statistically significant differences in the mean values   obtained by the three different 

groups: Army, Navy and Air Force. There were no significant differences (p≥0.05) between 
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the results by branch in this situation. In the future situation, a significant difference (p≤0.05) 

was identified: the Army considers adhocratic culture more desirable than the Navy.

(2) Organizational culture strength

The strength of the organizational culture relates to the number of points assigned to 

a particular culture, and this strength is proportional to the respective score  (Cameron & 

Quinn, 2011, p. 83).  The Military Organization has a notably stronger hierarchy culture that 

the other culture types. The characteristics of this culture are framed in the Portuguese 

Military Organization.

According to Cameron e Quinn (2011, p. 84), studies have revealed that “strong” cultures 

are related to homogeneity, to clarity in organizational emphasis and to high performance 

in environments where unity and common vision are required. The importance of a 

strong and dominant culture for an organization relates only to the circumstances and the 

environment. Thus, the nature of the challenges it faces is the determining factor.

The organizational context and the characteristics of the environment in which the 

Military Organization operates, presented in the second chapter, are best suited for success 

in the quadrant defined by external environment and flexibility (adhocracy). Thus, it appears 

that hierarchy cultural strength does not favour the adaptation of the Organization to the 

context in which it conducts its activities.

However, if we look at the future/idealised situation, it appears that the more balanced 

distribution of the score reflects a greater emphasis on adhocratic culture, which is the type 

with characteristics that better enable the Organization to achieve success in the context in 

which it operates.

James Pierce (2010, p. 85), in a study developed for the US Army, warns that the military 

hierarchy culture that focuses on stability and control results from “top-down” policies 

and from weak leadership experiences provided to young subordinate leaders. This micro-

management is subtle and widespread, preventing the desired professional development 

of the future top leaders of the USA, and is completely inadequate to meet the future 

requirements of the profession. Pierce warns that a military culture that values   stability and 

control practices micro-management, as top leaders believe that their careers depend on 

the success of their subordinates, causing them to act directly and to not allow subordinate 

officers to make mistakes or develop rational decision-making.

(3) Congruence of the profiles of the six dimensions of the Organizational Culture 

Assessment Instrument

Cultural congruence means that the studied organizational aspects are aligned. That 

is, the same type of culture is emphasized in various parts of the organization (Cameron & 

Quinn, 2011, p. 84). If there is congruence, a graphical visualization shows similar culture 

profiles. Figure 6 presents the profiles of the six dimensions studied, and the results are 

indicated in Table 3.
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Figure 6 – Graphical representation of the six dimensions of the OCAI

Source:  (Correia, 2014, p. 46).
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Table 3 - Results of the OCAI dimensions

Source:  (Correia, 2014, p. 47)

For the present situation, the analysis of the data generated by the six dimensions shows 

that, in general, the type and strength shown in the overall analysis of the Organization 

were maintained, with special focus on hierarchy culture. Clan culture and market culture 

alternate in second place, with scores remaining close. Market culture scored higher than 

hierarchy culture in dimension two (organizational leadership), but the score difference is 

1.2, which is not considered a significant difference. 

Regarding the future situation, the general tendency was also maintained, with scores 

balanced among the four quadrants. However, the dominant position of hierarchy culture 

was maintained only in dimensions one, five and six, with clan culture, the second most 

scored in the overall analysis, as the most evident in dimension four, organizational glue. In 

the remaining two dimensions the score differences were minimal.

Thus, it can be inferred from the results that we are in the presence of a congruent 

organizational culture. 

(4) Competencies of strategic leaders

The competencies studied were those resulting from this research. The results followed 

the same time prospective logic as the OCAI. Thus, Figure 7 graphically presents the scores 

and relative positions of the ten competencies under analysis for the current situation and 

for an ideal situation.

On a first analysis, considering that the competencies of strategic leaders resulted from 

a research of the specialized doctrine and of the empirical experience of four Portuguese 

strategic leaders, it appears that the high results obtained for an ideal situation (between 4.3 

and 4.6 in the Likert scale, or between 86% and 92%) are expected values,   which validate 

and reinforce the importance of the respective competencies. 
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Figure 7 – Global graphical representation of strategic leadership competencies

Source:  (Correia, 2014, p. 48)

According to the values presented in Table 4, the results for the current situation varied 

between 2.6 and 3.3   in the Likert scale (or between 52% and 66%). The differences in the 

results of both situations under analysis are significant and are generally equivalent for 

the ten competencies. The largest difference in values   (39%) was found in the competency 

“Prospective long term vision”.

N
A

T
U

R
E

 O
F

 S
T

R
A

T
E

G
IC

 L
E

A
D

E
R

S
H

IP
: 

C
O

N
C

E
P

T
U

A
L

 R
E

V
IE

W
 A

N
D

 I
T

S
 C

O
N

T
E

X
T

 I
N

 T
H

E
 A

R
M

E
D

 F
O

R
C

E
S



76 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Table 4 – Competencies of strategic leadership results

Source:  (Correia, 2014, p. 48)

From the analysis of the chart and the values of Table   4, result two pieces of evidence. 

First, qualitative evidence that reflects a clear mismatch between the two time perspectives 

(current and ideal) and that, overall, can be translated into about 30%. On the other hand, 

there is qualitative evidence of the competencies of strategic leaders (current), which scored 

in the normal range (2.97≈60%).

Once the dimensions of the concept have been studied and bearing in mind the 

competencies of strategic leaders that were analysed, a more focused analysis on strategic 

leadership enables us to find an approximation to the quadrant of adhocratic culture. This 

quadrant is clearly geared towards the external environment, to complex, unstable and 

prospective contexts where organizational flexibility is required.

The fact that the Military Organization was found to be a markedly hierarchical culture 

and that adhocratic culture is probably the best suited to the environment and organizational 

context of the twenty-first century reinforced the notion of strategic leadership of the 

Organization, of promoting the required change, conveying a realistic and appropriate 

vision. This idea was also reinforced by the opinion of respondents that, in a future situation, 

the culture with the most emphasis is adhocratic culture, removing points from hierarchy 

culture.

However, we note that this culture was the least scored in the present situation, which is 

an indication of how remote the adhocratic culture is from the Organization. In this context, 
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as recommended by the model, the most effective leaders in the Military Organization 

are those who fit the characteristics of hierarchy culture. The disrupting element for this 

apparent balance is external environment. The characteristics of the external environment 

seem to impose a change in the paradigm in which the Organization feels at ease.

Furthermore, the global culture profiles of the three courses were drawn, which were 

then analysed in order to identify the differences between them (Figure A.1 in the annex). 

The major differences of the officers in the courses are professional experience and age 

group (between the CPOS and the CEMC, and between the CEMC and the CPOG).

A “macro” analysis of the current situation reveals that, in all three courses, the 

dominant culture is hierarchy, that clan and market cultures have similar scores and that the 

adhocratic culture is the one that least matches the culture of the Military Organization. In 

the idealized future situation, there is strong evidence of loss of expression of the hierarchy 

culture, resulting in higher adhocracy culture. 

In a more detailed analysis, an attempt was made to identify differences in the overall 

results of the courses, beyond the “macro” evidence mentioned above. An attempt was 

then made to identify the quadrants that “gained” and those that “lost” points from the 

present situation to the future situation. Interestingly, the results obtained denote the same 

trends in the three courses: the only quadrant that loses points is hierarchy culture, with 

the remaining quadrants gaining points, with the adhocratic culture quadrant as the one 

with the highest gains.

The standardization of trends and values   in the three courses reveals the consistency of 

the results obtained for the Military Organization, further reinforcing the “strength” that 

this type of culture holds, from a perspective of evolution of future strategic leaders.

Conclusions

The objective of the present investigation was to identify contributions to adapt the 

strategic leadership of the Military Organization to the requirements and organizational 

context of the twenty-first century. Eight concept dimensions and two organizational 

paradigms of strategic leadership have been identified from the conceptual study of 

strategic leadership: stability versus control and the internal environment versus external 

environment. The analysis of the competencies of strategic leadership highlighted the ten 

most significant competencies of Military Organization leaders, which were integrated in 

the measurement instrument used in the research. The results of the questionnaire showed 

that, in the present situation, the military organization has a strong hierarchical culture and 

that in the future, there is a desire for the loss of this hierarchical emphasis/strength and an 

approximation to adhocratic culture.

The research began with a detailed study of the evolution of the concept of strategic 

leadership in two different universes, civil and military. Criteria of analysis were applied in 

the study of the concept, namely time frame, theorists and focus on strategic leadership. 
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Various reference sources in the field of strategic leadership in civil organizations were 

analysed. The same procedure was adopted for military doctrine sources. In spite of the 

different approaches, a common matrix was found that allowed us to highlight the main 

characteristics associated with this concept. 

The concept of strategic leadership has the following dimensions: (i) prospective strategic 

vision, where the role of the strategic leader is markedly important; (ii) alignment of the 

various parts of the Organization, which includes the three branches of the Armed Forces, 

the respective units and subordinate levels; (iii) change as the main driver in face of the 

requirements of the unstable environment in which the Organization operates; (iv) strategic 

context characterized by complexity, volatility and uncertainty; (v) ethos with emphasis on 

the pivotal role of values   (military and societal) for the Organization; (vi) culture strongly 

connected to leadership, which unites the elements and characterizes the Organization; 

(vii) innovation and critical thinking that should crosscut the various organizational levels, 

playing an important role in the strategic level; (viii) integrative nature, where strategic 

leaders play a crucial role in the overall process of consultation, sharing, integration, 

delegated duties and accountability and, ultimately, decision-making.

The time factor was identified as a unifying and comprehensive element. The emphasis 

on the future is decisive for the top leadership of organizations, and it is desirable that they 

are at ease with prospective issues.

The common matrix in the conceptual approaches mentioned was the evidence of four 

interrelated organizational frames and antipodes with a very close relationship with the 

strategic leadership of organizations. That greater or lesser flexibility results in two frames, 

referred to as stability and control. With regard to the environment of the organization, the 

internal and the external environment were considered. These orthogonal frames originated 

two strategic leadership paradigms: stability versus control and internal environment 

versus external environment.

Next, the organizational context of the twenty-first century in which the Military 

Institution operates was analysed. This context is characterized by volatility, uncertainty, 

complexity and ambiguity, where accelerated pace and change profoundly shape events. 

Globalization and competition are also expected to remain present in the organizational and 

international environment.

At this stage of the research, the interviews conducted with the general officers with 

professional experience marked by strategic leadership, and also with the charismatic 

former leader of the Jerónimo Martins Group, were instrumental for the adaptation of the 

literature to the national reality.

The paradigm of flexibility versus control was approached, underlining the importance 

of making procedures and structures more flexible in the political-military dialogue and in 

strategic planning times. This flexibility facilitates the introduction of a pace of change. The 

control-related aspects focus on the need for accountability of those involved in the various 

processes and the requirement of training potential leaders by giving them freedom and 

monitoring their performance.
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With regard to the internal versus external environment paradigm, the external 

environment showed a greater need to interact in the international and national dimensions. 

In these dimensions, there are pressure factors such as impositions/restrictions by the 

political echelon, the operational environment, new missions and the decrease of available 

resources. Dialogue, persuasion and communication at the political level are crucial. Most 

important for the internal environment were a prospective “long term” view, communicated 

at the proper time and appropriate to existing resources, and the mobilization of the 

Organization in implementing change.

The competencies of strategic leaders were studied to identify the most important 

characteristics of this level of leadership. The interviews with military leaders and the 

manuals focusing on these competencies were used as criteria of analysis. This analysis 

resulted in the following competencies: (i) domain of the strategic art; (ii) confortable 

with complexity; (iii) creative thinking; (iv) development of reference frameworks; (v) 

communication, persuasion and consensus; (vi) representing the Organization; (vii) system 

level awareness; (viii) awareness of system interdependence; (ix) prospective long term 

vision; (x) shaping the culture.

The selection and adoption of CVF in this study resulted from the link between 

the concepts of culture and strategic leadership, and from the fact that the compiled 

organizational paradigms of the strategic leadership concept were quite close to the model 

itself. The CVF allows the use of a valid and recognized measurement instrument for the 

assessment of the organizational culture and the identification of the need for change, 

contrasting the present position with an idealized situation in the future. The model 

presents, based on empirical studies, four types of organizational culture: clan, adhocratic, 

market and hierarchy, characterized and relativized by their positions in the CVF. 

A quantitative tool was applied, to diagnose the culture and strategic leadership of the 

Military Organization. The questionnaire used in the research included the OCAI and the ten 

issues related to the competencies of strategic leaders. There were a total 182 respondents, 

comprising officers from the three branches of the Armed Forces.

The OCAI results showed that the Military Organization is currently a hierarchy culture, 

and the remaining three cultures have low expression, particularly the adhocratic culture. 

The strength of the dominant culture is high, reflecting homogeneity and unity within the 

organization. This culture also proved congruent as, in general, the six dimensions of the 

OCAI were aligned with the emphasis on hierarchical values.

With regard to the future situation, the most idealized culture remains hierarchy, but a 

significant change in strength was recorded in relation to the others. The clan, market and 

adhocratic cultures scored higher and gained the points lost by the hierarchical culture. In 

fact, an analysis contrasting present and future highlighted adhocratic culture, even though 

it remained the less desirable position, as there was a clear approximation to the values   and 

attributes of adhocratic culture on the part of respondents.

In fact, the military hierarchical culture that focuses on stability and control and on 

greater emphasis on the internal environment results from “top-down” policies and from 
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weak leadership experiences provided to young subordinate leaders. These procedures 

not only hinder the professional development required for future top leaders, they are 

inappropriate from the perspective of value creation, as they do not promote creativity and 

sharing of experiences.

On the other hand, the adhocratic culture is characterized by dynamic and enterprising 

workplaces, with leaders seen as willing to take risks, encouraging individual initiative 

and creative spirit in subordinates. Their strategies produce more value in turbulent and 

unstable environments that require innovative ideas as solutions. The Organizations that 

know how to learn from mistakes, how to understand and interpret the future and how to 

adapt to emerging and dynamic conditions succeed in these contexts. Successful leaders 

in this quadrant are visionaries and futurists who manage and take risks and confront 

uncertainty. These characteristics contrast with those of the hierarchy quadrant.

The level of interest in the adhocracy culture reveals that officers recognize the importance 

of adhocratic characteristics when positioned in a future situation. The characteristics of 

the external environment and the context in which the Organization operates underlie the 

idealization of the future situation  

The Military Organization must learn how to deal with the conditions imposed by the 

future, with the international context, and with change and complexity, which are strongly 

present. Theoretically, the culture with better characteristics for success in complex 

and ambiguous environments is the culture located in the quadrant defined by external 

environment and flexibility (adhocracy). 

Two possible reasons were identified for considering a need for organizational change. 

On the one hand, the officers who responded to the survey expressed willingness to 

approach the current hierarchical culture in the Organization to adhocratic cultural values. 

On the other hand, the characteristics of the context in which the Organization operates led 

to the conclusion that adhocratic culture is the culture best able to adapt to its requirements.

With regard to the competencies of strategic leaders, the survey results have confirmed 

the selection of those pointed as crucial, as these presented high scores in the idealized 

situation. Concerning the perception of respondents about these competencies, it was 

concluded that they denote a withdrawal of about 30% of the desired situation. These 

results revealed fading in the top leader position when compared with the ideal situation.

The issues associated with change should be analysed in detail, as implementation 

is complex, demanding and extends over time. In this respect, this study has a basis for 

leaning towards a need for change, pointing a way forward that is valid and applicable in 

the twenty-first century, providing added value and bringing effectiveness to the Military 

Organization.

The appropriateness of the strategic leadership of the Organization to the organizational 

context of the twenty-first century can be achieved through a process of enhancing the 

competencies of leaders and promoting change in organizational culture. As could be 
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verified, the adaptation of leadership will require a change in the strategic leadership 

competencies evidenced by top leaders.

Similarly, the establishment of intelligence and strategic forecast teams may contribute 

to adapt strategic leadership to the twenty-first century context. These teams would function 

with a focus on the “long-term”, producing information and macro strategic scenarios, 

which would enable to understand and anticipate change by a detailed analysis of trends in 

national and international contexts.

The top team exclusively responsible for prospective market analysis in the Jerónimo 

Martins Group was mentioned by Alexandre Soares dos Santos as absolutely critical to 

the formulation of the “vision” of a leader. We recall that this strategic leader of renowned 

success has always positioned himself in a future time horizon. From that position, he 

envisioned a vision for his company, “regressing to the present” and establishing goals 

and objectives. Santos Soares interpreted reality and understood trends naturally and 

comfortably, and these are activities that he acknowledges are instrumental for leading a 

large organization and a characteristic of successful leaders.

In addition to the need for organizational change, we wonder whether the leadership 

training provided to officers of the Armed Forces in the different courses is the most 

appropriate. Do current programs enhance the identified competencies of strategic 

leadership? These reflections identify questions that can be answered in the context of 

other research in the field of strategic leadership training, continuing the present research.

We recall the words of Clausewitz in 1832, when referring to the importance of strategic 

leaders “at all ranks (...) there must be a particular genius. But history and posterity reserve 

the name of genius for those who have excelled in the highest positions (...) – since here the 

demands for intellectual and moral powers are vastly greater.” (1997, p. 79).
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Annex A – Tables and Figures

 
Table I - Study of military strategic leadership skills

 

Source: (Correia, 2014, p. 24)
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Table II A - Excerpt from the questionnaire for assessing organizational culture and strate-
gic leadership8

1. Dominant characteristics Present Future

A The Military Organization is highly familiar. People appear to 

share themselves to a large degree.

B The Military Organization is highly dynamic and 

enterprising. People are willing to commit and to take risks.

C The Military Organization is highly geared towards results. 

One major concern is to accomplish work. People are 

competitive and result-oriented.

D The Military Organization is highly controlled and 

structured. People are guided by established formal rules.

Total (sum of A+B+C+D) 100 100

 Source: Adapted from Cameron, et al., 2006.

8  Translated and adapted from the OCAI, based on the doctoral thesis of Ana Nascimento (2008), Uni-
versity of Minho.
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OPERATIONAL LEADERSHIP: 

CORE COMPETENCIES

Resumo1

O crescente ambiente de incerteza e complexidade com que as forças militares se deparam 

nas modernas operações militares em ambiente operacional, exigem que o líder militar 

demonstre adaptabilidade e seja eficaz na sua atuação.

No decorrer do exercício da sua liderança são diversas as condições, circunstâncias e 

fatores que influenciam e afetam as suas decisões. Liderar em ambiente operacional exige 

líderes capazes de compreender e avaliar rapidamente as situações e tomar decisões eficientes.

Hoje mais do que nunca, o papel do líder como gestor do stresse operacional da sua unidade 

e dos seus homens é determinante e, leva a que ele seja detentor de determinadas valências 

que lhe permitam lidar eficazmente com situações adversas e ter sucesso. São inúmeros 

os desafios e tendências para os quais os líderes terão de estar preparados num contexto 

operacional futuro. Daí que a formação de um líder para atuar em ambiente operacional 

constitua um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento das suas competências.

Neste sentido, este artigo tem como objetivo identificar um conjunto de indicadores e 

competências nucleares que potenciam o desempenho do líder e que mais contribuem para 

a eficácia da liderança em ambiente operacional.

1 Artigo resultante de investigação elaborada no âmbito do Curso de Estado-Maior Conjunto do Instituto 
de Estudos Superiores Militares.
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Palavras-chave: Ambiente Operacional, Competências, Indicadores, Eficácia, Líder, 

Liderança Operacional.

Abstract

The growing environment of uncertainty and complexity with which the military faced in 

modern military operations in the operational environment, require that the military leader 

demonstrates adaptability and effective in its performance.

During the course of his leadership there are several conditions, circumstances and factors 

that influence and affect their decisions. Lead on operational environment requires leaders 

who can understand and quickly assess situations and make efficient decisions.

Today more than ever, the leader’s role as manager of operational stress of his unit and his 

men is decisive and takes it to be the holder of certain valences to enable it to deal effectively 

with adversity and succeed. There are countless challenges and trends for which leaders 

must be prepared in future operational context. Hence the formation of a leader to act on 

operational environment was one of the key pillars for the development of their skills.

In this sense, this article aims to identify a set of indicators and core competencies that 

enhance the performance of the leader and that contribute most to leadership effectiveness 

in an operational environment. 

Keywords: Operational Environment, Competencies, Indicators, Effectiveness, Leader, 

Operational Leadership. 

INTRODUÇÃO

A liderança é um elemento fundamental para o exercício da profissão militar e é parte 

integrante do nosso sucesso institucional, hoje e no futuro.

O crescente ambiente de incerteza e complexidade com que as forças militares se 

deparam atualmente em Ambiente Operacional (AO), exige da parte dos seus líderes uma 

resposta determinada, inteligente, competente, física e mental.

Dado o papel que a liderança desempenha na Instituição Militar e na sua atividade 

profissional, este processo de aprendizagem exige da parte dos líderes e comandantes a 

aquisição de determinadas competências específicas. 

Vieira (2002, p. 9) refere que “só através de um desenvolvimento contínuo, os líderes 

militares do futuro garantirão uma confiança crescente em si mesmos, intrepidez, franqueza, 

competência, capacidade de previsão e dedicação, assim se tornando líderes inspiradores 

que, sabendo merecer o respeito e confiança dos seus subordinados, estimularão a 

obediência e o respeito”.
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As intervenções militares efetuadas nos Teatros de Operações (TO) em que Portugal tem 

vindo a participar, têm continuado a exigir das forças militares e dos seus comandantes uma 

constante preparação para intervenções fora da sua área de atuação, onde a complexidade 

e a incerteza fazem parte do dia-a-dia, e onde o papel dos líderes militares é posto à prova, 

exigindo uma flexibilidade e adaptabilidade constante.

Assim, entendemos que, os atuais ambientes operacionais, de carater complexo e multi-

nacional, implicam da parte do líder a assunção de atitudes diferenciadas no que à liderança 

diz respeito, carecendo de ser definidas as competências que esse mesmo líder deverá pos-

suir e, consequentemente, desenvolver e aplicar no seio do grupo.

Ao analisarmos algumas definições do conceito de liderança, verificamos que a lide-

rança pode ser definida como “um processo de influenciar, para além do que seria possível 

através do uso exclusivo da autoridade investida, o comportamento humano com vista ao 

cumprimento das finalidade, metas e objectivos concebidos e prescritos pelo líder organi-

zacional designado” (Vieira, 2002, p. 15).

O conceito de liderança tem como antecedentes a “arte de comando”, cujo ensino é mais 

estruturado com base no exemplo, no contacto com personalidades reconhecidas como 

grandes comandantes, no enunciado de máximas e feitos, do que nos preceitos do método 

científico. A arte do comando2, relacionada com a capacidade de influenciar e dirigir subor-

dinados, é mais centrada no líder do que no processo (Jesuíno, 1987, p. 7). Na liderança, a 

autoridade advém do reconhecimento por parte dos liderados e na convicção da entrega do 

grupo para o cumprimento da missão.

As competências de um líder são desenvolvidas pela combinação equilibrada do seu 

processo de aprendizagem institucional, autodesenvolvimento, treino e experiência profis-

sional. Os líderes adquirem as competências básicas ao nível da liderança direta, no entan-

to, à medida que progridem para o nível organizacional e estratégico essas competências 

fornecem a base para conduzir a mudança (DA, 2012, pp. 1-6).

A liderança pode ser desenvolvida em três níveis: o tático, o operacional e o estra-

tégico” (Vieira, 2006, p. 67), sendo o operacional e o estratégico de natureza indireta. A 

liderança direta é aquela que se verifica ao nível tático, faz-se face-a-face, sendo uma 

liderança mais pessoal, onde o líder está envolvido diretamente com os subordinados. A 

liderança de nível operacional está preocupada com o dirigir ou orientar forças militares 

para atingirem um objetivo operacional através da realização de uma grande operação ou 

campanha (Prickett, 2003, p. 4).

O objeto de estudo desta investigação engloba a liderança operacional nas Forças Ar-

madas (FFAA), dentro de um modelo renovado, que desenvolva, de forma mais eficiente as 

competências nucleares do líder operacional.

Delimitamos o nosso estudo, em termos organizacionais à liderança militar e ao nível da 

liderança direta, que é a que se verifica ao nível dos baixos escalões até ao escalão batalhão, 

2  É o exercício criativo e competente da autoridade exercida através do processo de decisão e da lide-
rança (EP, 2012, pp. 2-26).
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visto que é este o referencial de participação com que as FFAA portuguesas têm participado 

em missões no exterior, no quadro das Organizações Internacionais (OI) de que Portugal faz 

parte, com maior enfoque no TO do Afeganistão (AFG), no qual as forças dos três Ramos 

das FFAA já participaram integrando Forças Nacionais Destacadas (FND).

O objetivo principal desta investigação consistiu na identificação das competências 

nucleares associadas à liderança operacional, a fim de se atingir a máxima eficácia no 

cumprimento da missão.

A investigação procurou responder, entre outras, às seguintes perguntas: Qual o 

modelo de competências da liderança a adotar em ambiente operacional? Quais os desafios 

e tendências futuras da liderança em ambiente operacional? Quais os indicadores que 

permitem medir a eficácia da liderança em ambiente operacional? Quais as competências 

nucleares da liderança em ambiente operacional?

A metodologia utilizada passou por uma fase de pesquisa bibliográfica e documental e, 

pela realização de entrevistas, tendo como objetivo selecionar um universo abrangente de 

material que permitisse o conhecimento do “estado da arte” da liderança em AO.

O universo do exercício das funções de comando por parte dos inquiridos compreendeu-

se entre o ano 2000 e 2012. No que se refere ao género, os participantes, num total de 17, 

foram todos homens. O elemento mais novo tem 36 anos e o mais velho 51, sendo a média 

de idade de 45 anos.

O presente trabalho, para além desta introdução e das conclusões, está organizado em 

três partes. Na primeira parte é apresentada uma breve caraterização do AO típico onde 

as modernas operações militares se desenrolam, nomeadamente dos TO do KOS e do 

AFG. São identificadas as condições, circunstâncias e fatores influenciadores que afetam o 

emprego de forças militares e influenciam as decisões do líder operacional, qual o papel do 

líder como gestor do stresse em AO e procuramos identificar quais os principais desafios e 

tendências futuras da liderança em AO.

Na segunda parte, caracterizamos o estado da arte no que concerne à preparação e 

treino dos líderes operacionais e identificamos os indicadores de eficácia da liderança em 

AO, resultantes do cruzamento da informação proveniente da pesquisa documental e das 

entrevistas efetuadas.

Na terceira parte, identificamos os pontos fortes e fracos e apontamos mecanismos e 

processos facilitadores da liderança operacional atual. A partir da informação analisada, e 

tendo por base os indicadores de liderança anteriormente levantados, iremos determinar as 

competências de liderança mais adequadas em AO e qual o modelo de competências dessa 

mesma liderança.
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1. AMBIENTE OPERACIONAL E LIDERANÇA

a. Ambiente Operacional

(1) Caracterização do atual Ambiente Operacional

O AO em que se desenrolam as modernas operações é determinante do enquadramento 

e emprego dos meios humanos e materiais. Pese embora as ameaças tradicionais de cariz 

militar tenham sido atenuadas, este novo ambiente fez surgir fatores de instabilidade 

traduzidos em novos riscos e potenciais ameaças (EP, 2012, pp. 1-1).

O atual AO típico dos TO do KOS e AFG é constituído por um conjunto de variáveis 

influenciadoras do emprego de forças militares e influenciam as decisões do líder no 

campo de batalha (CB), caracterizados pela grande diversificação em termos de terreno, 

condições meteorológicas, de inimigo e tecnologia. Para além de uma multiplicidade de 

sistemas inimigos, adversários, amigos e neutrais dentro do espectro do conflito, coloca 

ao líder no terreno o desafio de interpretar e compreender as variáveis que o constituem, 

nomeadamente o seu ambiente físico, da governação, da tecnologia, dos recursos locais e 

da cultura da população local (EP, 2012, pp. 1-1).

Os fatores que determinam e condicionam o AO são: os objetivos nacionais a alcançar 

pelos diversos vetores de poder, os objetivos militares da operação, a ameaça, a área de 

operações, a informação, a tecnologia e a unidade de esforço como componente fundamental 

para um emprego eficaz da força militar (EP, 2005, pp. 2-1).

De acordo com Guillot (2004, cit. por Loureiro, 2008, p. 140), ao analisarmos a interação do 

AO com a liderança, podemos identificar as seguintes características do AO: a volatilidade 

do meio, relacionada com a frequente mudança da situação operacional, a incerteza, a 

complexidade e a ambiguidade.

Os cenários que hoje se apresentam ao líder operacional são cenários difusos, 

caracterizados por ameaças indefinidas em ambientes operacionais, dentro ou fora do 

território nacional (TN), nos quais a incerteza e a imprevisibilidade demandarão forças 

preparadas para o cumprimento demissões diversificadas. A flexibilidade e adaptabilidade 

constante, capaz de dar resposta a estas novas exigências constituem um desafio para a 

liderança operacional (Pinheiro, 2010, pp. 67-68).

Estes cenários tornam-se cada vez mais “paraísos” para a atuação destas novas ameaças3 

e atores. São ainda de considerar fatores como as diferenças culturais, a demografia, as 

características físicas do terreno e o ambiente, pelo impacto que poderão ter nas operações 

(EP, 2012, pp. 1-4).

As condições são difíceis de antecipar. As forças militares e os líderes deverão estar 

preparados para derrotar o que alguns têm descrito como ameaças híbridas4.

3  Que de acordo com o PDE 3-00 (EP, 2012, pp. 1-6) se podem dividir em quatro categorias: tradicionais, 
irregulares, catastróficas e destabilizadoras.
4  Que podem ser designadas como os estados hostis e inimigos não estatais, que combinam uma vasta 
gama de capacidades de armas e táticas regulares, irregulares e terroristas, e que continuamente se 
adaptam para evitar pontos fortes do adversário e atacar o que eles percebem como pontos fracos.
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A natureza das operações deixará de estar exclusivamente orientada para o combate 

letal com outros exércitos, passando a orientar-se para uma complicada mistura de ações 

letais e não letais dirigidas para inimigos, adversários e população local (EP, 2012, pp. 1-16).

(2) Influência do atual Ambiente Operacional na ação do Líder Militar

Na sequência da nossa investigação, solicitámos aos comandantes de forças em missões 

no exterior que, de uma forma quase livre e com base na sua experiência (vivência e 

perceção), nos indicassem a influência do AO na ação do líder militar e quais as condições, 

circunstâncias e fatores influenciadores dessa liderança. De entre os fatores influenciadores 

mais salientados referimos a incerteza, a conduta das operações no seio da população, as 

informações, a dificuldade em identificar a ameaça e a multinacionalidade das operações.

Existe a necessidade de manter uma preocupação constante em conseguir prever e 

antecipar qualquer ação ou intenção por parte da ameaça no TO, existindo por vezes ao 

nível do comando a definição do princípio básico de atuação de “zero baixas” e atuando 

sempre tendo em conta a máxima proteção da força.

Um TO como o do AFG, onde as forças militares se encontram permanentemente em 

operações, traz uma preocupação de liderança mais relacionada com as condições de 

vida dos homens e com a necessidade de manter uma liderança pelo exemplo. O grau de 

perigosidade do TO e a incerteza quanto à localização e manifestação da ameaça trazem 

uma preocupação constante ao líder militar que terá que fazer um esforço permanente para 

fazer sentir isso aos seus homens e implementar procedimentos e posturas enquadrados 

por esse pressuposto.

Foram também apontados um outro conjunto de fatores inerentes ao AO e que poderão 

condicionar a atuação do líder, como as condições meteorológicas adversas, os grandes 

períodos de permanência nos mesmos locais, a disponibilidade permanente por parte 

das forças militares, o impacto das operações na população (danos colaterais), os poucos 

períodos de descanso e as regras de empenhamento (ROE) limitativas.

Existe um outro aspeto que foi apontado, que se prende com o escrutínio imediato 

a que as forças militares se encontram sujeitas por parte da opinião pública, nacional e 

internacional. Daqui depreendemos que os comandantes devem garantir que todos os seus 

homens têm conhecimento do TO, nomeadamente da cultura, usos e costumes locais, para 

que as suas ações concorram para o cumprimento da missão e potenciem a proteção da 

força. O cultural awareness5 é crucial para o sucesso das operações multinacionais e constitui 

um fator importante quando se trata do líder estender a sua capacidade de influência para 

além da cadeia de comando. 

Sobressai ainda da análise efetuada, a ideia de que o atual AO não influencia, por si só, 

de forma diferente a ação de liderança, mas que funciona sim, como um revelador destas 

5 É um conhecimento genérico de uma cultura ou sociedade específica, isto não significa um nível de 
conhecimento elevado ou vivência.
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capacidades de liderança. Só nessa adversidade o verdadeiro líder emerge, enquanto 

o aparente cai. Nesta perspetiva, não é o AO a influenciar o líder, mas sim a situação a 

manifestar o verdadeiro líder.

b. Liderança Operacional

(1) Liderar em Contexto Operacional

É neste AO que os líderes e comandantes têm de desenvolver a sua ação de comando, 

vendo-se obrigados a estudá-lo e a compreendê-lo, para que possam explorar com a sua 

ação de liderança as oportunidades que se lhe apresentam. 

Quando em AO, os líderes militares devem aceitara complexidade e compreender que 

terão que operar de forma descentralizada e exercer a sua ação de liderança com algum 

nível de incerteza, uma vez que desenvolvem a sua atividade em ambiente incerto, lidando 

com questões que são afetadas por acontecimentos externos que podem afetar a sua ação 

(Loureiro, 2008, p. 131).

O líder deve estar preparado para lidar com múltiplos dilemas simultaneamente, 

decorrentes da própria natureza volátil do TO e da situação com que se depara e à qual 

vai ter que se adaptar. Ao operar em operações militares como a do AFG, em conflito 

subversivo, o líder tem que conciliar e manter o equilíbrio entre a iniciativa e a surpresa para 

combater agressivamente, mantendo a postura tática adequada que lhe permita conquistar 

a população e contribuir para o sucesso da missão, sem afetar negativamente a tarefa e a 

proteção da força (ETP, 2012, p. 17).

Ao mesmo tempo, o líder deve ser capaz de explorar e tirar proveito de toda a gama de 

capacidades residentes em tecnologia de vanguarda que na atualidade se encontram à sua 

disposição.

A crescente atuação e emprego6 de forças conjuntas e combinadas nos mais diversos 

ambientes operacionais, obrigam o líder a ser detentor de um conjunto de apetências e 

habilidades que lhe permitam assegurar os requisitos de empenhamento operacional, 

conjunto e combinado, sem que a sua capacidade de liderança seja afetada (Loureiro, 2008, 

p. 139). Em todas as circunstâncias, o líder deve ser capaz de atuar num ambiente onde 

existe um vasto leque de atores não militares, com os quais tem de dialogar, partilhando um 

entendimento comum, através da implementação de uma abordagem abrangente que lhe 

permita atingir os objetivos e cumprir a missão. 

De uma maneira geral, todos os comandantes operacionais entrevistados salientaram que 

o líder deve procurar atuar pelo exemplo e conhecer os seus subordinados, conquistando-

os, ouvindo-os e mantendo-os informados e motivados, de modo a desenvolver e 

explorar as sinergias que se formam em grupo. Referem ainda que é fundamental que o 

6  Como resultado das exigências operacionais do TO, da missão e da interoperabilidade dos meios, entre 
outros fatores, em conformidade com os requisitos operacionais das organizações internacionais a que 
Portugal pertence.
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comandante perceba a organização onde se insere e que consiga manter o equilíbrio entre 

o empenhamento operacional, o treino operacional e o tempo7 do “homem”, sem afetar a 

disciplina, a conduta, o empenhamento e a missão. Em ambiente operacional, aquilo que 

muda é a situação, o relacionamento com as outras forças e com a ameaça, devendo a sua 

ação de comando ser mais “atenta” e ajustada às circunstâncias. Aquilo que em guarnição 

não parece ter grande importância, em AO ganha uma nova relevância. A liderança 

operacional no TO é um continuum (Banazol, 2013; Ferrão, 2013). O sucesso perante um 

determinado desafio operacional vai para aqueles que dominam as habilidades necessárias 

para agir, reagir, e adaptar-se com rapidez e criatividade.

A capacidade de um comandante para garantir um bom desempenho, enquanto líder 

operacional de um grupo, terá que ir para além da validação da checklist existente (Fonseca, 

2011, p. 66).

Com base na análise efetuada consideramos que, ao líder operacional confrontado com 

o dilema da liderança competirá, numa primeira fase, conhecer-se a si próprio, dominar o 

processo de “critical thinking”8 e evoluir, numa segunda fase, conhecer os seus homens e 

o grupo, saber lidar com eles e influenciar as suas capacidades, os seus comportamentos 

e o seu desempenho e, numa terceira fase, adaptar-se o mais rapidamente possível a uma 

situação operacional específica e avaliá-la enquanto líder desse grupo.

(2) Papel do líder como gestor do Stresse em Ambiente Operacional

Nesta fase da investigação procuramos compreender se o stresse é benéfico ou 

prejudicial9 para a conduta das operações e qual o papel do líder como gestor desse stresse.

No que se refere às implicações do stresse em AO, existe a distinção entre o stresse 

benéfico e prejudicial, que quando devidamente gerido e controlado, pode ser positivo 

em AO. Este stresse benéfico pode inclusive ser potenciador de soluções inovadoras de 

resolução de problemas. O stresse benéfico pode funcionar como um estímulo para manter 

o combatente num estado de alerta mais “apurado” e que permita uma resposta adequada.

Outros aspetos apontados referem que é necessário construir um bom modelo de gestão 

do stresse que passe pela indução do mesmo na fase de preparação da força e, que depois 

vá sendo ajustado e aliviado, já no TO, em função do AO e do evoluir da situação.

Relativamente ao controlo dos aspetos negativos do stresse por parte do líder em AO, 

é fundamental a preparação e o treino no mitigar destes aspetos, devendo o comandante 

7  Tempo disponível que o militar tem para si quando não empenhado na atividade operacional e no 
treino e, que é inversamente proporcional ao posto. O comandante é o militar com menos tempo para si.
8  “O pensamento crítico é uma pedra basilar na formação de indivíduos capazes de enfrentarem e lida-
rem com a alteração contínua dos cada vez mais complexos sistemas que caracterizam o mundo actual. 
Na verdade, o pensamento crítico desempenha um papel fundamental na adaptação, com êxito, às exi-
gências pessoais, sociais e profissionais do século XXI” (Vieira & Vieira, 2001, p. 14).
9  Segundo Hans Selye (cit. por Serra, 2002, pp. 16-17) existem dois tipos de stresse; o “eustress” e o “dis-
tress”. Termos aos quais se atribuem as designações recentes de “stresse benéfico” e “stresse prejudicial”, 
ou segundo Vieira (2002, p. 80), “funcional” ou “disfuncional”.
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ser conhecedor dos efeitos que ele provoca, preparando-se mentalmente para potenciais 

situações adversas.

É ainda referida a importância de uma cadeia de comando atenta e da presença do líder 

nas situações mais adversas como forma de identificar estas situações. A manutenção de 

um ambiente que fomente as relações humanas e o espírito de corpo são também decisivas 

para controlar os efeitos adversos do stresse.

O coaching10 e o recurso do líder aos seus pares é também visto como uma possibilidade de 

ajuda na preparação e no ultrapassar de situações adversas. Um líder tem que se convencer 

e capacitar que perante uma situação de stresse, não desprezando os sentimentos dos seus 

homens e a situação, terá que ser o mais esclarecido de todos. 

No respeitante à possibilidade do líder identificar situações potenciadoras de stresse, 

os intervenientes foram unânimes em afirmar que é perfeitamente possível a um líder 

experiente e que conheça profundamente os seus homens, aperceber-se de eventuais 

situações de stresse que possam afetar o seu desempenho e o ambiente da força.

Foram ainda apontados mecanismos e atitudes que deverão ser implementados e 

fomentados neste tipo de ambiente como forma de mitigar estas situações. De entre os mais 

importantes destacamos: o treino realista, o conhecimento profundo dos seus homens, a 

proximidade e a confiança, o acompanhamento e supervisão na conduta das operações, 

os programas de gestão do stresse ocupacional e o acompanhamento através do capelão 

e dos elementos do Centro de Psicologia Aplicada do Exército (CPAE) que efetuam o 

acompanhamento às FND.

No respeitante ao papel do líder como gestor do stresse operacional, ele, por si só, 

terá que ser um fator eliminador de stresse em situações adversas, funcionando como 

barreira protetora dos seus efeitos negativos, transmitindo confiança e sendo a pessoa mais 

preocupada com os seus subordinados.

Foi ainda evidenciado que o líder deve mostrar uma presença assídua, ser assertivo e 

interventivo, devendo liderar pelo exemplo e, passar em todas as situações uma imagem 

de calma e ponderação. Só assim os homens sentem reforçada a sua resistência a situações 

adversas.

(3) Desafios e tendências futuras da Liderança Operacional

O AO cada vez mais complexo e difuso representa seguramente um desafio em constante 

evolução à ação dos líderes militares e, continuará a afetar as competências e atributos 

associadas ao seu processo de desenvolvimento. 

As situações de instabilidade e o estado de conflito persistente no atual ambiente 

internacional apresentam tendências que podem afetar as operações e o processo de 

liderança (Lousada & Escorrega, 2010, p. 1215).

10 A orientação do desenvolvimento de outra pessoa em habilidades novas ou existentes durante a práti-
ca dessas habilidades (DA, 2012, pp. 7-10).
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Os desafios à liderança operacional integram atualmente várias componentes desde o 

AO, a ameaça, os fatores de risco, a preparação individual e coletiva, os fatores de decisão e 

os constrangimentos e restrições, entre outras (Fonseca, 2011, pp. 67-68).

Um dos aspetos mais apontados pelos comandantes relaciona-se com a ameaça difusa, 

imprevisível, com capacidade para tirar partido da população, sem respeito pelas normas 

legais que enquadram os conflitos e, cuja ação sai fora dos padrões normais de atuação das 

forças convencionais. A gestão da informação, aliada à velocidade com que se propaga e 

ao peso que representa nas operações atuais constitui também um dos desafios dos futuros 

líderes em AO.

O fenómeno da internacionalização da guerra aliado a um desenvolvimento sem 

precedentes do poder dos media são também um dos desafios com os quais os líderes são 

confrontados na conduta das operações e que acabam por influenciar as suas decisões.

Os líderes vão continuar a ser desafiados pela evolução tecnológica e pelas características 

da Network-Centric Warfare (NCW11) de processamento rápido da informação. Ele tem que 

decidir melhor, mais rápido e com benefícios para a sua liderança e para as operações. Este fator 

relaciona-se com outra das tendências apontadas, o Comando e Controlo (C2) excessivamente 

centralizado por parte do escalão superior, levando a que o comandante de uma força a nível 

operacional tenha tendência a controlar diretamente as ações ao nível tático12.

O líder operacional terá que cada vez mais conseguir, em combate, manter o correto 

equilíbrio entre a atividade operacional e o tempo do homem, sem pôr em causa o standard 

de prontidão e a missão.

O desafio da liderança é ainda percecionado como um desafio interior de cada um de 

nós, em que o autodesenvolvimento desempenha um papel importante e deve ser o foco 

do desenvolvimento dos líderes. Quanto mais conhecimento do comportamento humano 

e dimensão humana os líderes tiverem, mais eles vão compreender e potencialmente 

influenciar.

Após uma análise mais cuidada, constatamos que existem outros desafios para os quais 

os líderes terão de estar preparados num contexto operacional futuro. São eles: a atuação 

em terreno complexo, o risco acrescido de danos colaterais, o ganhar taticamente mas 

perder operacionalmente ou estrategicamente, a escassez de meios, as expectativas irreais 

relativamente às operações, a multiculturalidade, o comando de forças multinacionais e o 

“reforço” de valores morais e da cultura organizacional.

11  Traduz a superioridade de informação em poder de combate de forma eficaz por entidades do conhe-
cimento que ligam com o espaço de batalha (Logan, 2003, p. 21).
12  Fenómeno denominado de micromanagement: é uma técnica ou um estilo de liderança em que os 
líderes dirigem ou guiam forças pelo uso de um “controlo excessivo ou detalhado” (Prickett, 2003, p. 4).
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2. PREPARAÇÃO, TREINO E EFICÁCIA EM AMBIENTE OPERACIONAL

a. O “Estado da Arte”

Segundo Thomas (2007, p. 50), a formação de um líder é conduzida segundo três 

vertentes: a institucional, a operacional e de autoaprendizagem. A vertente institucional 

engloba a formação inicial13, destinada a dar ao indivíduo a qualificação para o ingresso nas 

diferentes categorias, habilitando-o com os conhecimentos necessários ao exercício da sua 

função e, a formação contínua com objetivo de atualizar e aprofundar a inicial. A vertente 

operacional inclui o desempenho de funções em Unidades, Estabelecimentos e Órgãos 

(UEO) e constitui-se como a que permite ao líder dotar-se, pela experiência, de um conjunto 

de ferramentas e conhecimentos que o tornam mais eficiente no exercício da liderança 

(Ulmer, et al., 2004, p. 46). Por último, a vertente de autoaprendizagem em que o militar 

desenvolve por si só as suas habilidades e os seus conhecimentos. A formação militar do 

líder deve ainda ser assegurada ao longo de toda a carreira e privilegiar as componentes do 

“ser (atitudes), saber (conhecimentos) e fazer (aptidões) (Shambach, 2004, p. 55).

Ao longo da carreira e segundo Borges (2011, pp. 16-20), o modelo de formação em 

liderança (FEL) não está dissociado do modelo de formação do oficial do quadro permanente 

(QP). A formação em liderança nos Estabelecimentos de Ensino Superior Público Militar 

(EESPM) é uma formação teórica ao nível da formação científica e técnica, e prática ao 

nível da formação comportamental. No decorrer da carreira e ao longo dos vários cursos 

de formação e qualificação os militares têm ainda formação específica de liderança e de 

desenvolvimento do processo de competências aos vários níveis.

Desde a década de noventa14 no TO do KOS e após 2002 no AFG que as FFAA tem vindo 

a aprontar e treinar unidades de vários escalões e tipos para desempenhar operações em 

AO. Esta preparação engloba, de uma maneira geral para os dois TO, três fases em TN (Fase 

I - Aprontamento Administrativo-Logístico, Fase II - Treino Orientado para a Missão/Treino 

cruzado e Fase III - Preparação para a projeção) complementado com uma fase em TO (Fase 

de TO), com objetivos diferenciados em cada uma delas, conduzindo atividades de formação, 

administrativo logísticas e outras consideradas necessárias para o cumprimento da missão.

Constatamos, que o processo de desenvolvimento dos líderes é sequencial e progressivo. 

Não existem programas ou módulos específicos de liderança que preparem os comandantes 

militares para o AO onde vão operar. A verdadeira preparação de liderança é efetuada pelo 

desenvolvimento contínuo, pelo treino, pela aprendizagem a partir dos seus pares, pelo 

exercício de funções e pela experiência nas mais diversas situações. Todo este processo se 

constitui numa mais-valia que permite ao líder desenvolver a sua adaptabilidade e preparar-

se para liderar em AO. As entrevistas efetuadas vêm reforçar esta afirmação. 

Relativamente à preparação efetuada, os comandantes foram unânimes em afirmar que 

a preparação foi a decorrente da formação institucional ao longo da carreira, da experiência 

13  Aquela que é dada nos EESPM.
14  Tendo a participação na missão do KOS sofrido um interregno entre 2000 e 2005. 
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no desempenho de funções nas diversas UEO, principalmente no decorrer do comando de 

subunidades operacionais, da participação em anteriores FND no âmbito de missões no 

exterior do TN e do processo de contínuo autodesenvolvimento.

Foi ainda referida a importância para o exercício da liderança da formação em gestão 

do stresse que é ministrada no decorrer da fase de aprontamento, da realização de cursos e 

ações de formação específicos ao longo da carreira e, de uma boa preparação por parte dos 

militares que compõem a força.

Quanto à criação ou realização de novos cursos ou ações de formação na área da liderança 

que antecedam esta participação em AO deste tipo, e de uma maneira geral, não é tida 

como indispensável. Contudo, apontam a necessidade de um maior aproveitamento das 

lições aprendidas no contexto da liderança operacional e da sua divulgação por líderes com 

experiência e provas dadas em contextos operacionais, no decorrer das fases de aprontamento.

A formação de um líder para atuar em AO, sendo um tema abrangente, deve constituir um 

dos pilares fundamentais para o desenvolvimento das suas competências.

b. Eficácia na Liderança Operacional

O conceito de eficácia surge frequentemente associado ao de liderança. O alcançar de 

objetivos está iminentemente relacionado com o conceito de liderança, uma vez que quando 

esta é exercida deve mostra-se eficaz (Chemers, 1994, cit. por Barracho, 2012, p. 178).

Um líder é eficaz se contribuir para a eficácia do grupo e da Instituição a que pertence, 

atingindo os resultados previstos ou desejados pela organização.

Ao atuar de forma racional e equilibrada o líder operacional contribui para a eficácia e 

eficiência da Instituição. Ele pode exercer o seu comando de uma forma eficiente, mas para 

atingir a eficácia “terá de ser influenciado pelo chamado “toque humano”, aquilo a que 

podemos chamar de liderança (Gonçalves, Moura, & Macedo, 2010, p. 3).Qual deverá ser 

então a atuação do líder operacional para ser eficaz?

A eficácia de um líder operacional é drasticamente aumentada pela compreensão e 

desenvolvimento das seguintes áreas:

•	 Porte militar e profissional: projetar uma presença dominante, uma imagem 

profissional de autoridade;

•	 Aptidão: ter boa saúde, força e resistência, que sustentam a saúde emocional e 

habilidades conceituais sobre stresse prolongado;

•	 Confiança: projetando a autoconfiança e certeza na capacidade da unidade para ter 

sucesso em tudo o que faz; capaz de demonstrar serenidade e calma sobre os seus 

homens através do controlo constante sobre a emoção;

•	 Resiliência: a capacidade física e psicológica para se recuperar das adversidades e 

prosperar num ambiente de ritmo operacional elevado (DA, 2012, pp. 4-1).
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O líder operacional precisa de incentivar, nos seus homens, uma mentalidade de melhoria 

de desempenho que permita a conformidade, mas que vá para além do cumprimento das 

normas para lutar por uma maior eficiência e eficácia. Existem determinadas ações que são 

características de uma melhoria de desempenho:

•	 Fazer perguntas incisivas sobre como executar melhor as tarefas;

•	 Antecipar a necessidade de mudança e de ação;

•	 Analisar as atividades para determinar como atingir ou afetar estados finais 

desejados;

•	 Identificar formas de melhorar os procedimentos da unidade ou organização;

•	 Considerar como é que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) podem 

melhorar a eficácia;

•	 Moldar o pensamento crítico e criativo dos seus homens e incentivá-lo a partir de 

outros (DA, 2012, pp. 8-3).

A participação crescente em forças para o desempenho de missões no exterior do TN15, 

obriga a que os comandantes estejam cientes e tenham a habilidade para lidar adequadamente 

com a questão da cultura e da diversidade e, a perceber como isso afeta a unidade de esforços 

em operações de coligação.

Um líder operacional eficaz deve criar um ambiente positivo, monitorizar o clima ético 

da sua unidade e tomar rapidamente medidas para corrigir eventuais discrepâncias que vão 

contra os valores da Instituição. O facto de ele ter determinados traços e ser um exemplo ético 

não faz dele um líder eficaz, nem faz com que os seus homens o sigam (DA, 2012, pp. 7-4).

O líder eficaz deve estabelecer objetivos concretos, transmitir linhas de ação e orientações 

claras, que permitam aos seus homens saber exatamente aquilo que se espera deles. Em 

combate, o líder tem que incentivar os seus homens na adversidade. Só com o seu exemplo, 

a confiança e o respeito mútuos e uma visão partilhada poderão ser eficazes e tornar eficaz a 

Instituição (Loureiro, 2008, pp. 12-13).

Como referem Doty & Fenlason (2012, p. 60), não podemos esquecer que “a liderança 

é mais do que apenas cumprir a missão e conseguir uma promoção”. Ela também inclui o 

desenvolvimento e a capacitação dos subordinados, construir confiança e acrescentar valor 

ao existente numa determinada unidade.

Deverá contudo haver um esforço contínuo, no sentido de identificar os pontos fortes e 

fracos dos líderes militares em AO e, procurar maximizar os fortes e corrigir e/ou minimizar 

os fracos. Para tal, torna-se necessário que a nível institucional, seja efetuada a avaliação 

do desempenho do líder operacional através de um conjunto de mecanismos que devem 

ser implementados, por forma a melhorar o desempenho operacional dos futuros líderes 

militares em TO.

15  Como acontece no KOS, em que Portugal é a Lead Nation de um batalhão multinacional, constituído 
por militares portuguese e húngaros, sendo o comandante português e o segundo comandante húngaro.
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c. Indicadores de Eficácia em Ambiente Operacional

Para que a liderança de um comandante em AO possa ser eficaz, ele necessita de 

definir e implementar, desde o início, um sistema de avaliação eficaz e determinar qual 

a finalidade desse sistema, aquilo que se pretende alcançar em cada momento, quais 

os padrões de desempenho dos seus homens, dos recursos e da sua própria liderança 

(Loureiro, 2008, p. 135).

Nesse sentido, ele deverá estabelecer um conjunto de indicadores de desempenho que 

lhe permitam validar se a sua unidade está a atingir os objetivos que foram estabelecidos, 

assim como, o seu contributo para esse resultado.

Assim, de acordo com a análise efetuada e as entrevistas realizadas, elencamos um 

conjunto de indicadores de eficácia que mais se adequam ao desempenho eficaz do líder 

em AO, que apresentamos de seguida: 

* Em determinadas situações e sem degenerar em irreverência, insubordinação ou em procedimento 

similar praticado pelos subordinados.

Figura 1 – Indicadores de Eficácia em Ambiente Operacional

Fonte: (Autor, construído a partir das entrevistas efetuadas, 2013)

Os indicadores apresentados são baseados nas experiências vividas por cada um 

dos entrevistados e, quando devidamente verificados no líder operacional, traduzem 

uma aproximação à liderança eficaz. De referir, que estes indicadores foram também 

determinados tendo por base a identificação por parte dos diversos comandantes de 
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situações críticas vivenciadas nos dois TO e, que se constituíram como situações em que 

a sua liderança foi determinante16 para a resolução de problemas.

A liderança é ainda entendida como sendo mais importante pelo conjunto temporal 

das ações de liderança do que por uma ação isolada, onde todas as ações vão concorrendo 

para realçar estes indicadores que o líder eficaz deve possuir.  

Pese embora nos tenhamos debruçado sobre os indicadores de eficácia que o líder 

operacional deve revelar no desempenho da sua atividade em AO, existem outros 

indicadores que permitem ao líder confrontar-se com a realidade do seu comando. De 

entre eles, destacamos os indicadores externos à organização, cujos resultados das 

avaliações são conduzidos por entidades nacionais ou internacionais, os indicadores 

operacionais17, decorrentes da atividade operacional propriamente dita e os indicadores 

de relacionamento interpessoal, decorrentes do relacionamento entre o líder e os 

subordinados (Loureiro, 2008, p. 14).COMPETÊNCIAS DO LÍDER OPERACIONAL

 

3. COMPETENCIAS DO LÌDER OPERACIONAL

Após o levantamento de um conjunto de indicadores de eficácia que mais se adequam 

ao desempenho eficaz do líder em AO, importa agora elencar quais os pontos fortes e 

fracos e os mecanismos e processos facilitadores da liderança operacional.

a. Pontos Fortes e Fracos da Liderança Operacional

O sucesso de um líder depende também dos pontos fortes e fracos da sua liderança. 

Através de uma auto apreciação honesta, um líder tem a possibilidade de detetar os seus 

pontos fortes e fracos e, assim, determinar as suas capacidades e limitações. Só assim ele 

poderá desenvolver ações específicas com vista a reforçar os pontos fortes e aperfeiçoar 

ou corrigir os pontos fracos (Vieira, 2002, p. 43). Contudo, em AO estes fatores não se 

relacionam exclusivamente com a atuação do líder, mas com um conjunto de fatores que 

podem afetar positivamente ou negativamente a sua eficácia.

Na análise que efetuamos, e debruçando-nos, primeiramente, nos pontos fortes, 

verificamos que os aspetos mais salientado se referem com a liderança pelo exemplo, no 

possuir das competências técnico profissionais e a formação adequada para o exercício 

da função, no demonstrar uma presença constante em todos os momentos e na relação de 

confiança que deverá existir entre o líder e os seus subordinados.

São ainda referidos outros pontos considerados importantes como a inteligência 

emocional do líder, o relacionamento e a defesa dos seus subordinados, o julgar e decidir 

16  Tendo por base a identificação de situações críticas (positivas ou negativas) que tenham envolvido uma 
posição de liderança.
17  Como o cumprimento da missão, o nível de prontidão da unidade, o estado de prontidão da unidade 
no final da operação, o número de baixas durante a operação, o cumprimento do planeamento, o nível de 
proficiência da unidade (tabelas de tiro, provas físicas), etc. (DA, 2006, pp. 9-6).
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eficazmente e com ética, a admiração pelos seus homens e ainda, o envolvimento e 

satisfação pessoal na missão (Doty & Fenlason, 2013, p. 59).

As TIC são também vistas como um elemento facilitador da liderança operacional, 

no entanto, consideramos que só o serão, efetivamente, quando o comandante domine o 

conhecimento e as capacidades desses equipamentos e desde que eles não contribuam 

para o afastamento ou interferência entre os níveis de comando. 

Da análise efetuada, destacaríamos pela importância que achamos que possui, o 

autoconhecimento, que permite que o líder reconheça os seus pontos fortes e fracos 

numa série de ambientes e progressivamente corrija estas deficiências (DA, 2012, pp. 7-7).

No que se refere aos pontos fracos, encontramos referências ao facto de as unidades 

operacionais não permanecerem constituídas a tempo inteiro, à limitação de recursos, 

à incapacidade de adaptação a situações complexas, à pouca (e muitas vezes curta) 

experiência no comando de homens e à perceção de “descontinuidade” no enraizamento 

dos valores do soldado atual.

A falta de liderança pelo exemplo, a falta de aptidão para lidar com situações adversas, 

a tendência de intromissão na ação de comando dos comandantes subordinados, a 

tibieza, a indecisão e a falta de abertura multicultural são também considerados como 

vulnerabilidades da ação de comando.

b. Mecanismos e Processos facilitadores da Liderança Operacional

A liderança operacional, quando conduzida aos mais baixos escalões, pode tornar-se 

mais assertiva e eficaz se o líder fizer uso de um conjunto de mecanismos e processos 

que o podem ajudar a cumprir melhor os seus objetivos. Estes, mesmo quando não 

conduzidos diretamente pelo próprio líder, beneficiam direta ou indiretamente o exercício 

da sua liderança.

Um dos processos facilitadores da liderança operacional prende-se com a constituição 

efetiva no tempo das unidades operacionais e a permanência dos seus militares. Este facto 

não é, de todo, estranho, dado que não existe na grande maior parte das nossas unidades 

operacionais18 uma permanência efetiva de militares por razões que se prendem com a 

descontinuidade da ação de comando e com o facto de os militares se encontrarem nas 

fileiras por um período de tempo limitado.

A definição clara e coerente das tarefas e missões, o grau de confiança existente, o 

respeito e a consideração pelos homens, o seu conhecimento, o comandar pelo exemplo 

e a presença são apontados como facilitadores da liderança operacional. É importante 

que o líder garanta a liberdade e ação dos seus escalões subordinados e que garanta 

o cumprimento de um ritmo operacional que permita a flexibilidade e adaptabilidade 

operacional aos seus homens e à sua unidade.

18  Principalmente ao nível do Exército, que é o Ramo que tem contribuído com um número maior de 
unidades constituídas para os TO do KOS e AFG.
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O uso conveniente das TIC, o garante de uma iniciativa disciplinada entre os seus 

subordinados e a unidade de comando e clareza da cadeia de comando são também 

referenciados como determinantes e facilitadores da ação do líder.

Outro dos processos por nós evidenciado, prende-se com a responsabilização – 

accountability19 – que deve ser atribuída aos seus subordinados. Esta responsabilização 

irá obviamente obrigá-los a um feedback das suas ações, mecanismo determinante para 

que se possam detetar e corrigir erros futuros e dessa forma melhorar todo o processo. O 

líder tem aqui um papel importante que é o de aconselhar e orientar os subordinados para 

melhorar o desempenho e desenvolver o seu potencial e, assim identificar pontos fortes e 

fracos e criar planos de ação – counseling20 (DA, 2012, pp. 7-10).

Existem um conjunto de fatores que robustecem os atos decisórios de um líder. As 

suas decisões devem ter um critério e uma lógica aplicada de forma coerente e devem ser 

explicadas aos homens, obtendo dessa forma a sua confiança.

O líder é também responsável pelo desenvolvimento dos seus homens, e ao conhecê-

los e empregá-los de acordo com as suas capacidades ele estará a favorecer a sua liderança 

e a desenvolvê-los.

c. Competências Nucleares da Liderança Operacional

O exercício da liderança em AO exige que o líder seja detentor de um conjunto de 

traços de personalidade, conhecimento, aptidões, atitudes e comportamentos que o 

levem a ter um desempenho superior. Ele é o espelho da sua unidade e é nele que os seus 

homens se reveem, em tudo aquilo que fizerem de bom ou de mau. 

Assim, este exercício requer que os líderes possuam um conjunto de competências 

que lhes permitam tomar as decisões acertadas no momento oportuno e desenvolver um 

plano de ação que permita aperfeiçoar a sua capacidade de liderança (Vieira, 2002, p. 89).

A formação do líder deve privilegiar as componentes do ”ser, saber e fazer”, sendo o 

“ser” materializado pelas atitudes e atributos (área comportamental ou interpessoal), o 

“saber” pelos conhecimentos (área científica ou concetual) e o “fazer” pelas aptidões (área 

militar ou técnica) (Shambach, 2004, p. 55).

Em contexto organizacional, as competências são designadas como um conjunto de 

traços de personalidade, conhecimento, aptidões, atitudes e comportamentos para ter 

desempenhos superiores no local de trabalho e segundo um critério de referência ou grau 

de realização (Rouco, 2012, p. 81).

De acordo com os vários modelos de liderança das FFAA de outros países, a lista de 

competências que o líder militar deve possuir não é uniforme, não existindo consenso entre 

19  Obrigação de membros de um órgão administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias 
controladoras ou aos seus representados.
20 O counseling é o processo usado pelos líderes para orientar os subordinados a melhorar o desempe-
nho e desenvolver o seu potencial (DA, 2012, pp. 7-10).
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a própria comunidade científica pelo facto de o termo resultar de muitas interpretações 

(Rouco, 2012, p. 56). Embora a literatura e as investigações permitam identificar um 

diretório21 elevado de traços e competências para a eficácia dos líderes militares, não 

existe um conjunto de características universais aplicáveis aos mais diversos contextos. 

Existem fatores situacionais que são imprevisíveis. Os líderes eficazes numa determinada 

situação podem não sê-lo noutra (Rego & Cunha, 2004, p. 190).

O novo modelo de liderança do United States Army (DA, 2012, pp. 1-5) requer uma 

liderança baseada em valores, um caráter impecável e competência profissional. Este 

modelo informa os líderes das capacidades duradouras necessárias, independentemente 

do nível de liderança, missão ou tarefa. O modelo é constituído por duas componentes. 

A primeira diz respeito aos atributos22 sobre o que o líder deve “ser” e é composta por 

três categorias de atributos: o caráter, a presença e as capacidades intelectuais. A segunda 

diz respeito às competências nucleares sobre o que o líder deve “fazer”, sendo a primeira 

liderar os outros, a segunda desenvolver o ambiente, a eles próprios e aos seus elementos, 

e a terceira, orientar para a obtenção de resultados organizacionais (DA, 2012, pp. 1-4-1-5).

Estas competências nucleares são desenvolvidas a partir de uma combinação equilibrada 

de escolaridade institucional, autodesenvolvimento, treino realista e experiência profissional 

(DA, 2012, pp. 1-6).

Pese embora as competências referidas serem importantes para a ação do líder, o nosso 

trabalho debruça-se sobre as competências nucleares consideradas essenciais à atuação 

do líder aos mais baixos escalões. Para o efeito e utilizando um modelo de liderança em 

contexto militar, vamos considerar como principal referência para o nosso trabalho o 

modelo das Forças Armadas Canadianas.

De acordo com o National Defence of Canada (ND-Canada) (2005, p. 19), não existe 

uma lista definitiva de qualidades essenciais do líder, nem qualquer garantia de que a 

posse de toda ou parte dos atributos identificados resultará numa liderança eficaz. No 

entanto, as capacidades de liderança eficaz podem ser desenvolvidas através da aquisição e 

desenvolvimento de competências em cinco dimensões:

•	 Conhecimentos e habilidades – é obrigatório um nível elevado de proficiência 

em habilidades técnicas e táticas aos líderes diretos. Aos líderes dos níveis 

operacionais e estratégicos é exigido um conhecimento e competências mais 

elevados em matéria de sistemas estratégicos e funcionamento institucional.

•	 Aptidões cognitivas – o raciocínio analítico e o pensamento criativo são 

habilidades essenciais para todos os líderes.

•	 Capacidades sociais – em todos os níveis de liderança, a habilidade para as 

relações interpessoais (comunicação, persuasão, gestão de conflitos, etc.) são 

fatores críticos para trabalhar com outros. 

21 Conjunto de competências associadas à liderança.
22 Os atributos descrevem como um indivíduo se comporta e aprende num determinado ambiente.
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•	 Traços de personalidade – os líderes eficazes são íntegros nas suas decisões e 

ações. Estes demonstram uma série de características pessoais que se relacionam 

com a adaptabilidade, a abertura à experiência, a flexibilidade de pensamento e 

comportamento e a autoconfiança.

•	 Motivação e valores profissionais – o profissionalismo reflete um forte 

compromisso com a responsabilidade social da profissão, uma alta valorização da 

competência profissional e habilidades militares e uma identificação pessoal com 

os valores e virtudes da Instituição (National Defence-Canada, 2005, p. 19).

Deste modo, e tendo por base as competências nucleares identificadas pelos 

comandantes operacionais, analisamos e agrupamos essas mesmas competências de 

acordo com as cinco dimensões propostas:
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Figura 2 - Competências Nucleares da Liderança Operacional

Fonte: Adaptado de ND-Canada (2005, p. 19)
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Da análise efetuada, constatamos que as competências reveladas ao nível do domínio 

dos traços de personalidade são as mais determinantes para o desenvolvimento de 

uma capacidade de liderança eficaz, sem as quais o líder se poderá afirmar como tal. 

Pese embora nos pareça redutor estabelecer uma hierarquia entre elas, apontando as 

mais importantes, consideramos que existem determinadas competências que possuem 

primazia sobre as restantes, como é o caso da competência profissional, do liderar pelo 

exemplo, da capacidade de julgamento e o poder de influência.

d. Modelo de Competências do Líder Operacional

A representação gráfica do modelo23 que nos propusemos desenvolver, ilustra a relação 

entre as diferentes variáveis que no nosso entender e, de acordo com os testemunhos 

obtidos, melhor contribui para a eficácia no desempenho do líder. Este modelo é composto 

por quatro variáveis principais, três delas dependentes, as competências24, as variáveis 

individuais/grupo e os resultados e uma independente, o AO.

Partimos do pressuposto de que a variável AO, não depende das outras três variáveis, 

logo é independente. Ele constitui um facto existente, é o resultado de uma sucessão e 

interação de fatores situacionais, elementos humanos e não-humanos inerentes ao AO 

que têm o potencial de afetar e influenciar as restantes variáveis (comportamento do 

líder, o comportamento individual/grupo ou os resultados). O propósito deste modelo é 

enunciar as relações existentes entre as diversas variáveis:

•	 Como é que as competências do líder operacional e os fatores situacionais do AO 

tornam possível a influência do líder;

•	 Como é que a influência do líder afeta as capacidades, o comportamento e o 

desempenho dos indivíduos/grupo;

•	 Como é que a influência do líder afeta as capacidades e desempenho do próprio 

AO, do sistema e da própria Instituição como um todo;

•	 Por fim, como é que as capacidades, o comportamento e o desempenho dos 

indivíduos/grupo e do próprio AO geram resultados. 

23 Que assenta nas competências do líder operacional que entendemos relevantes para um desempenho 
eficaz e que incluímos no nosso modelo de competências do líder operacional (com base nas entrevistas 
efetuadas).
24 Conhecimentos, comportamentos, aptidões e atitudes associados à liderança.
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Figura 3 – Modelo de Competências do Líder Operacional

Fonte: Adaptado de ND-Canada (2005, p. 17)

De acordo com a relação (a) do modelo podemos verificar que as competências por 

nós identificadas nos cinco domínios são a base do poder pessoal de um líder no qual ele 

suporta a qualidade da sua análise, das decisões e dos planos quando tem que resolver 

problemas de nível tático ou operacional. O processo de influência, considerado como a 

essência da liderança, pode ser afetado pelas suas competências pessoais e profissionais.

Na relação (b), os fatores situacionais do AO também afetam as competências do líder, 

a sua capacidade de analisar e a formação de uma intenção. Damos como exemplo, a 

tomada de consciência de um líder acerca das suas responsabilidades, o pensamento, 

a imaginação e a tomada de decisão. As restrições e oportunidades do AO orientam e 

moldam o comportamento do líder. Estas restrições fazem-se sentir a todos os níveis e 

aplicam-se aos fatores tempo, recursos ou comportamento. Um exemplo típico de uma 

restrição de comportamento são as ROE aplicadas a uma missão específica.

Na relação (c), verificamos que a influência de um líder pode ser potenciada ou 

diminuída pelos fatores situacionais do AO. Será mais fácil a um comandante comunicar 

a sua intenção e implementar o seu plano, por exemplo, se o ambiente vivenciado nessa 

unidade for marcado pelo orgulho e profissionalismo. 
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Na relação (d), verifica-se que os resultados são alcançados através dos indivíduos/

grupo, o que significa que a sua influência direta é aplicada para modificar as capacidades, 

comportamentos e o desempenho individual/grupo. Para além da influência que exercem 

sobre os subordinados, os líderes podem também influenciar as decisões e ações dos seus 

pares e superiores.

Da mesma forma, na relação (e), os indivíduos/grupo podem igualmente tentar pró-

ativamente influenciar ou reativamente contra influenciar o líder, confirmando a liderança 

como um processo dinâmico e interativo.

Na relação (f), constatamos que a influência do líder pode ser exercida de forma 

indireta para moldar os fatores situacionais do AO. De acordo com o seu nível de 

autoridade e responsabilidade, o líder pode alterar ou influenciar um determinado 

procedimento operacional (e.g., uma inovação tática), a estrutura organizacional no 

TO (e.g., alterações à estrutura), a capacidade dos sistemas (e.g., novas tecnologias ou 

doutrina), as características da Instituição (e.g., a cultura organizacional) e as próprias 

condições do ambiente externo (e.g., atividades de relações públicas). Desta forma, os 

líderes procuram melhorar as condições do AO que garantam um desempenho eficaz e o 

alcançar dos resultados.

Na relação (g), através da influência indireta exercida pelo líder nas diferentes 

variáveis do AO, o líder melhora as capacidades e desempenhos dos indivíduos/grupo ao 

providenciar-lhes estabilidade.

Na relação (h) e (i) verificamos que os indivíduos/grupo e o AO contribuem em conjunto 

e de forma independente para os resultados do cumprimento da missão, do bem-estar e 

desenvolvimento dos seus membros, da integração interna do grupo e da adaptabilidade 

operacional, entre outros.

Por fim, através da relação (j), verificamos que os resultados alcançados se refletem 

sobre o líder, afetando o seu comportamento subsequente. Os resultados também 

influenciam o modo como a capacidade e eficácia de um líder são percecionadas pelos 

seus subordinados, pares e superiores, aumentando ou diminuindo a sua legitimidade e 

a sua capacidade para liderar.

CONCLUSÕES

Ao longo da presente investigação, procuramos focar-nos na identificação das 

competências nucleares dos líderes em AO, que permitam a máxima eficácia no exercício 

da sua liderança. O cenário de incerteza com que o líder operacional se confronta é 

caracterizado pela presença de uma série de fatores que o obrigam a desempenhar uma 

grande diversidade de papéis, a ter uma grande capacidade de autonomia e adaptação e a 

saber lidar com as contingências e as incertezas.

O AO onde as modernas operações militares se desenrolam, nomeadamente nos TO do 

KOS e do AFG é complexo, volátil, incerto, ambíguo e apresenta fatores de instabilidade 

traduzidos em novos riscos e potenciais ameaças.
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Confirmamos a importância do papel do líder como gestor do stresse operacional. 

Os líderes devem tomar medidas preventivas que minimizem os efeitos negativos do 

stresse. O stresse pode ser benéfico para a conduta das operações, quando bem gerido, de 

forma equilibrada e, garantindo que o nível de exigência feito aos subordinados é igual à 

capacidade que eles têm de a suportar. Em determinadas circunstâncias induzir o stresse 

pode ser necessário como forma de potenciar desempenhos superiores. O líder deve liderar 

sempre pelo exemplo e constituir-se ele próprio como um fator eliminador de stresse.

A liderança operacional é marcada por uma série de desafios e tendências futuras, por 

nós identificadas, que afetam as operações e o próprio processo de liderança e estabelecem 

as linhas orientadoras das futuras operações em AO. 

Outro aspeto fundamental prende-se com a formação do líder para atuar em AO, que 

deve constituir um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento das competências 

dos militares. Verificamos que a formação específica de liderança e de desenvolvimento 

do processo de competências aos vários níveis é ministrada ao longo dos vários cursos de 

formação e qualificação. No entanto, não fazem parte da preparação de forças e dos seus 

comandantes, para atuar em AO, qualquer programa ou módulo específico de liderança, 

sendo essa preparação efetuada através do desenvolvimento contínuo, do treino, da 

aprendizagem a partir dos seus pares, do exercício de funções e da experiência anterior nas 

mais diversas situações.

Uma liderança eficaz envolve a capacidade do líder para ganhar a confiança e o apoio 

dos seus seguidores e a capacidade de os direcionar para um objetivo. A liderança eficaz 

e eficiente do comandante é determinante. Constatamos que é fundamental, que para 

conseguir exercer uma liderança eficiente e o respeito e a admiração por parte dos homens, 

o líder operacional possua um conhecimento profundo sobre si próprio e daquilo que 

consegue fazer aos vários níveis.

Com base no conhecimento científico e empírico recolhido, decorrente da experiência 

dos líderes que executaram missões em AO, identificamos um conjunto de indicadores de 

eficácia que têm efeitos positivos na atuação do líder em AO e que mais se adequam ao seu 

desempenho eficaz.

Apuramos ainda, que existem pontos fortes e fracos da liderança em AO, relacionados 

com a atuação do líder e com um conjunto de fatores que podem afetar positivamente ou 

negativamente a sua eficácia, que podem contribuir para potenciar os fatores positivos 

decorrentes da sua execução e minimizar as vulnerabilidades, melhorando o desempenho 

do líder operacional. 

O exercício da liderança exige que o líder seja detentor de conjunto de traços de 

personalidade, conhecimento, aptidões, atitudes e comportamentos que o levem a 

ter um desempenho superior em AO. Esta análise permitiu-nos identificar um perfil de 

competências nucleares que o líder operacional deve evidenciar no exercício da sua 

liderança em AO, desenvolvidas através da aquisição e desenvolvimento de competências 

em cinco dimensões, para que o seu desempenho seja eficaz. 
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É fundamental que o líder operacional seja detentor de um conjunto de traços de 

personalidade (que nascem com ele) e lhe permitam desenvolver as diversas competências 

nos mais variados domínios, que possua competência profissional, capacidade de 

julgamento e poder de influenciar junto dos seus homens, no sentido de desenvolver uma 

capacidade de liderança eficaz.

Assim, entendemos que o modelo de competências da liderança que as FFAA devem 

adotar para responder aos desafios de futuro, deve ser um modelo composto pelas 

competências por nós elencadas, pelas variáveis individuais/grupo, pelos resultados e pelo 

próprio AO. Neste modelo, as competências do líder operacional e os fatores situacionais 

tornam possível que o líder, através da sua influência afete as capacidades, o comportamento 

e o desempenho dos indivíduos/grupo, do AO e reúne condições para que o exercício da 

liderança em AO seja eficaz.

Este modelo permite-nos garantir a constituição de líderes operacionais com a 

necessária capacidade de adaptação para atuar em AO e alcançar resultados. Os líderes 

militares continuarão a ser desafiados por uma série de fatores para os quais terão que estar 

preparados. Só assim ele conseguirá sair da sua zona de conforto, adaptar-se e influenciar 

os homens que comanda. De uma coisa parece não haver dúvidas, o homem continuará a 

ser a peça nuclear e decisiva de qualquer contexto operacional.
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LIDERANÇA OPERACIONAL: 

COMPETÊNCIAS NUCLEARES

Abstract1

The growing environment of uncertainty and complexity faced by the military in modern 

military operations in operational environments require military leaders to be adaptable 

and effective in their operations.

In the exercise of leadership, a leader’s decisions are influenced and affected by a 

number of conditions, circumstances and factors. Leading in operational environments 

requires them to be capable of quickly understanding and assessing situations and of 

making efficient decisions.

Today, more than ever, the role of leaders as the operational stress managers of their 

units and subordinates is crucial, which means they must possess certain qualities that 

enable them to deal effectively with adverse situations and be successful. The challenges 

and trends leaders must prepare for in future operational environments are numerous. 

Hence, training leaders for action in operational environments is one of the fundamental 

pillars for the development of their skills.

Thus, this article aims to identify a set of core indicators and competencies that enhance 

the performance of leaders and which most contribute to leadership effectiveness in 

operational environments.

1 The present article is the result of the research done under the Joint General Staff Course of the Insti-
tute of Higher Military Studies.
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Keywords: Operational Environment, Competencies, Indicators, Effectiveness, Leader, 

Operational Leadership. 

Resumo

O crescente ambiente de incerteza e complexidade com que as forças militares se deparam 

nas modernas operações militares em ambiente operacional, exigem que o líder militar 

demonstre adaptabilidade e seja eficaz na sua atuação.

No decorrer do exercício da sua liderança são diversas as condições, circunstâncias e 

fatores que influenciam e afetam as suas decisões. Liderar em ambiente operacional exige 

líderes capazes de compreender e avaliar rapidamente as situações e tomar decisões eficientes.

Hoje mais do que nunca, o papel do líder como gestor do stresse operacional da sua unidade 

e dos seus homens é determinante e, leva a que ele seja detentor de determinadas valências 

que lhe permitam lidar eficazmente com situações adversas e ter sucesso. São inúmeros 

os desafios e tendências para os quais os líderes terão de estar preparados num contexto 

operacional futuro. Daí que a formação de um líder para atuar em ambiente operacional 

constitua um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento das suas competências.

Neste sentido, este artigo tem como objetivo identificar um conjunto de indicadores e 

competências nucleares que potenciam o desempenho do líder e que mais contribuem para 

a eficácia da liderança em ambiente operacional.

Palavras-chave: Ambiente Operacional, Competências, Indicadores, Eficácia, Líder, 

Liderança Operacional.

INTRODUCTION

Leadership is a key element in the exercise of the military profession and an integral part 

of our institutional success, now and in the future.

The growing uncertainty and complexity currently faced by the military in Operational 

Environments (OE) requires leaders to respond in a determined, intelligent and competent 

manner, both physical and mentally.

Given the role of leadership in Military Institutions and in professional military activity, this 

learning process requires leaders and commanders to acquire certain specific competencies.

Vieira (2002, p. 9) states that “only through continued development can the military 

leaders of the future ensure increasing self-assurance, courage, candour, competence, 

foresight and commitment, thus becoming inspiring leaders who, knowing they have 

earned the respect and trust of their subordinates, encourage obedience and respect.”

Military interventions in the Theatres of Operations (TO) where Portugal has participated 

have demanded military forces and their commanders be continuously prepared for 
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intervening outside their area of operation, in situations where complexity and uncertainty 

are part of the daily routine and the role of military leaders is put to the test, requiring 

constant flexibility and adaptability.

Thus, today’s operational environments have a complex and multi-national nature, and 

it is our opinion that they imply differentiated attitudes by leaders as far as leadership is 

concerned, and that the skills those leaders must possess and, consequently, develop and 

apply within the group require definition.

In reviewing a few definitions of the concept of leadership, we noted that leadership 

can be defined as “the process of influencing human behaviour, beyond what would be 

possible through the sole use of vested authority, to fulfil the purpose, goals and objectives 

conceived and dictated by the appointed organizational leader” (Vieira, 2002, p. 15).

The concept of leadership has roots in the “art of command”, an art with a teaching 

methodology relying more on example, on contact with personalities known as great 

commanders and on a set of maxims and feats than on the precepts of the scientific method. 

Related to the ability to influence and direct subordinates, the art of command2 focuses 

more on leaders than on the process (Jesuíno, 1987, p. 7). With regard to leadership, 

authority comes from the recognition of the group being led and the conviction of that 

group’s commitment to the fulfilment of the mission.

Leadership competencies are developed through a balanced combination of institutional 

learning, self-development, training and professional experience. Leaders acquire basic 

direct leadership competencies, and as they progress to the organizational and strategic 

levels, those skills provide the foundation to drive change  (DA, 2012, pp. 1-6).

Leadership may be developed at three levels: tactical, operational and strategic  (Vieira, 

2006, p. 67), the operational and strategic being of an indirect nature. Direct leadership 

occurs at the tactical level, face-to-face, and is a personal kind of leadership, where the 

leader is involved directly with the subordinates. Operational level leadership is concerned 

with directing or guiding military forces to achieve an operational objective by conducting 

a major operation or campaign (Prickett, 2003, p. 4).

The object of study of this research encompasses the operational leadership of the 

Armed Forces (AF), within a reviewed model aimed at developing an operational leader’s 

core competencies in a more efficient manner.

This analysis is delimited, in organizational terms, to military leadership and direct 

leadership, which occur from the lower levels to the battalion level, as this has been the context 

of the participation of the Portuguese Armed forces in missions abroad within the framework 

for International Organizations (IO), which Portugal is member of, with greater focus on the 

TO in Afghanistan (AFG), where the forces of the three Branches of the Portuguese Armed 

Forces have intervened, integrated in the Deployed National Forces (DNF).

2 The creative and competent use of the authority exercised through decision-making and leadership  
(EP, 2012, pp. 2-26).
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The main objective of this research is to identify the core competencies associated with 

operational leadership in order to attain maximum effectiveness in the accomplishment of 

the mission.

This research has sought to answer, among others, the following questions: What model 

of leadership skills should be adopted in operational environments? What are the challenges 

and future trends of leadership in operational environments? What are the indicators to 

measure the effectiveness of leadership in operational environments? What are the core 

leadership skills in operational environments?

The methods used included a phase for bibliographical and documentary research and 

for conducting interviews, with the purpose of selecting a wide range of materials to reveal 

the “state of the art” of leadership in OE.

The time-frame of the exercise of command duties by respondents was between 2000 

and 2012. As for gender, the participants, a total of 17, were all men. The youngest member 

is 36 and the oldest, 51, with a mean age of 45 years.

In addition to this introduction and the conclusions, the present work is divided into 

three parts. The first part features a brief characterization of the typical OE where modern 

military operations unfold, in particular the KOS and AFG TOs. We attempt to identify the 

conditions, circumstances and influencing factors that affect the use of military forces and 

influence the decisions of operational leaders, those leaders’ role as stress managers in OE, 

and the key challenges and future trends of leadership in OE.

In the second part we describe the state of the art concerning the preparation and 

training of operational leaders and identify leadership effectiveness indicators in OE, 

derived from crossing the data from documentary research with the interviews conducted.

In the third part we identify strengths and weaknesses and point out mechanisms and 

processes to facilitate operational leadership today. From the data analysed, and based on 

the leadership indicators previously surveyed, we will then identify the most appropriate 

leadership competencies in OE and a model of competencies for that leadership.

1. OPERATIONAL ENVIRONMENT AND LEADERSHIP

a. Operational Environment

(1) Description of the current Operational Environments

The OE in which modern operations take place in is crucial to the management and 

employment of human and material resources. Despite traditional military threats having 

been mitigated, factors of instability have emerged from this new environment, translating 

into new risks and potential threats (EP, 2012, pp. 1-1).

Today’s typical OE of the KOS and AFG TOs consist of a set of variables which influence 

the employment of military forces and leaders’ decisions on battlefields (BF) characterized 

by a large diversity of terrains, weather, enemy and technological conditions. In addition to 
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numerous systems of enemies, opponents, friendly and neutral parties within the spectrum 

of a conflict, leaders in the field face the challenge of interpreting and understanding the 

variables that comprise it, namely physical environment, governance, technology, local 

resources and the culture of the local populations (EP, 2012, pp. 1-1).

The factors that determine or influence OE are: national objectives to be achieved by 

different vectors of power, the military objectives of the operation, the threat, the area 

of operations, information, technology, and unit effort, as an essential component for an 

effective use of military force (EP, 2005, pp. 2-1)

In the words of Guillot (2004, as cited in Ribeiro, 2008, p. 140), the following characteristics 

of OE can be identified when analysing the interaction of OE with leadership: the volatility 

of the environment, related to the frequent change of operational situation, uncertainty, 

complexity and ambiguity.

The scenarios faced by operational leaders today are fuzzy, characterized by uncertain 

threats in operational environments inside or outside the national territory (NT), where 

uncertainty and unpredictability require forces to be prepared to accomplish a variety 

of missions. Maintaining flexibility and a constant adaptability to respond to these new 

requirements is one of the challenges of operational (Pinheiro, 2010, pp. 67-68).

These scenarios are increasingly becoming “havens” for the action of these new 

threats and actors. And factors such as cultural differences, demographics, the physical 

characteristics of the terrain and the environment must also be taken into account for the 

impact they may have on operations  (EP, 2012, pp. 1-4).

Conditions are difficult to predict. Military forces and leaders must be prepared to 

defeat what have been described as hybrid threats3.

Operations will no longer be exclusively oriented towards lethal combat with other 

armies, and will begin to move towards a complicated mix of lethal and nonlethal actions 

directed at enemies, opponents and local populations (EP, 2012, pp. 1-16)

(2) The influence of today’s Operational Environments in the of action Military Leaders

As a result of our research, we asked the commanders of forces in overseas missions to 

state, in almost informal fashion and based on their experience (experience and perception), 

the influence of OEs in the action of military leaders and the conditions, circumstances and 

factors that influence that leadership. Uncertainty, the conduct of operations within the 

populations, information, the difficulty in identifying the threat and the multi-nationality of 

operations were among the most influential factors.

A constant concern is required with being able to predict and anticipate any action or 

intent on the part of the threat in the TO and, sometimes, we can find at the command level 

3 These threats can be defined as hostile states and non-state enemies combining a wide range of 
capabilities with regard to weapons and regular, irregular and terrorist tactics, and that continuously 
adapt to avoid the strengths of the opponent and attack what they perceive as weaknesses.
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a definition of the basic “zero casualties” operating principle, acting always with maximum 

force protection in mind.

A TO like the one in AFG, where military forces are permanently in operation, implies 

leadership concerns related to the living conditions of personnel and the need to lead by 

example. The levels of danger of the TO and the uncertainty as to the location and manifestation 

of the threat are a constant concern of military leaders, who will have to make an on-going 

effort to transmit those concerns to their subordinates and to implement procedures and 

postures based on that premise.

Another set of factors inherent to OE and that may restrict a leader’s role were also pointed 

out, such as adverse weather conditions, extended periods of stay in the same location, 

permanent availability by the military, the impact of operations on the populations (collateral 

damage), few rest periods and limiting rules of engagement (LRE).

Another aspect pointed out is related to the immediate scrutiny military forces are 

subjected to by public opinion, national and internationally. This implies that commanders 

must ensure everyone under their command is aware of the OE, including the culture, local 

traditions and mores, so that their actions contribute to the accomplishment of the mission 

and to increase force protection. Cultural awareness4 is crucial to the success of multinational 

operations and an important factor for leaders to extend their influence beyond the chain of 

command.

From the analysis performed, the idea emerges that the current OE has no effect on its 

own, unlike leadership actions, but rather works by revealing these leadership skills. Only in 

the midst of adversity can real leaders emerge, while false leaders will fall. In this perspective, 

OE do not influence leaders, rather it is through them that true leaders are revealed

 

b. Operational Leadership

(1) Leading in an Operational Context

It is in the OE that leaders and commanders must develop their command, and they must 

study and understand it, so they can exploit, with their leadership actions, the opportunities 

that may present themselves.

When in OE, military leaders must accept complexity and understand that they will 

have to operate in a decentralized manner and exercise their leadership with some level of 

uncertainty, as they are developing their activity in an uncertain environment, dealing with 

issues permeable to external events, which may affect their action  (Loureiro, 2008, p. 131).

Leaders must be prepared to deal with multiple dilemmas simultaneously, resulting 

from the volatile nature of OE and the situation to which they must adapt. When operating 

in military operations like the one in AFG, a subversive conflict, leaders must reconcile 

and maintain a balance between initiative and surprise to be able to fight aggressively, 

4 The generic knowledge of a specific culture or society, cultural awareness does not mean a high level 
of knowledge or experience.
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maintaining an appropriate tactical approach in order to win over the population and 

contribute to the success of the mission without negatively affecting the task at hand and 

force protection (ETP, 2012, p. 17).

At the same time, leaders must be able to exploit and take advantage of the full range of 

capabilities of cutting-edge technology currently at their disposal.

The increasing activity and employment5 of joint and combined forces in various 

operating environments require leaders to possess a set of propensities and skills that fulfil 

the requirements of joint and combined operational commitment, without allowing it to affect 

their leadership skills (Loureiro, 2008, p. 139). In all circumstances, leaders must be able to act 

in an environment with a wide range of non-military actors, with whom they must dialogue, 

sharing a common understanding, by implementing a comprehensive approach in order to 

achieve their objectives and accomplish the mission.

In general, all the operational commanders interviewed stressed that leaders must 

attempt to act by example and know their subordinates, winning them over, listening to them 

and keeping them informed and motivated in order to develop and exploit the synergies 

they create as a group. They also reported that it is essential for commanders to understand 

the organization they belong to and be able to maintain a balance between operational 

commitment, operational training and rest time6 without allowing it to affect discipline, 

conduct, commitment or the mission. What changes in an operational environment is the 

situation, the relationship with the other forces and with the threat, and the command action 

must therefore be more “careful” and appropriate to the circumstances. Things that do not 

seem of much importance in a garrison context take on new relevance in OE. Operational 

leadership in a TO is a continuum (Banazol, 2013; Ferrão, 2013). Success in a particular 

operational challenge belongs to those who have mastered the skills required to act, react, 

and adapt quickly and creativity.

The ability of a commander to ensure a good performance as operational leader of a group 

must go beyond checking points off a checklist (Fonseca, 2011, p. 66).

Based on the analysis performed, it was found that operational leaders faced with the 

dilemma of leadership must first know themselves, mastering the process of “critical thinking”7 

and evolving; second, they must know their subordinates and the group, how to deal with them 

and influence their abilities, behaviour and performance; and, in a third phase, as leaders of that 

group, they must evaluate a specific operational situation and adapt to it as quickly as possible.

5 Resulting from the operational requirements of the TO, the mission and the interoperability of 
means, among other factors, in accordance with the operational requirements of the international 
organizations to which Portugal belongs.
6 “Time of man” in the original - the personal time of military personnel when not engaged in 
operational activity and training, inversely proportional to rank. Commanders are the military rank 
with least personal time.
7 “Critical thinking is a cornerstone in the training of individuals capable of facing and dealing with the 
continued change of the increasingly complex systems of the current world. In fact, critical thinking 
plays a key role in successfully adapting to the personal, social and professional demands of the twenty-
-first century” (Vieira & Vieira, 2001, p. 14) 
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(2) The role of leaders as Stress managers in Operational Environments

At this stage of the research, we sought to understand whether stress is beneficial or 

detrimental8 to the conduct of operations and what is the role of leaders as managers of 

that stress.

As for the implications of stress in OE, a distinction is made between beneficial and 

harmful stress, as the former, when properly managed and controlled, can be positive 

in OE. Beneficial stress can even foster innovative problem-solving solutions. Beneficial 

stress can act as a stimulus to keep the combatant in a “keener” state of alert, enabling an 

appropriate response.

Some of aspects mentioned point to a need to build a good stress management model 

that includes inducing stress at the strength preparation stage and adjusting and relieving 

that stress in the TO, depending on the OE and on the evolution of the situation.

As for the control of the negative aspects of stress by leaders in OE, preparation and 

training are critical in mitigating those aspects, and commanders must be knowledgeable 

of the effects it provokes, mentally preparing for potentially adverse situations.

Mention was also made of the importance of a vigilant chain of command and of a 

leader’s presence in face of the most adverse situations, as a means to identify those 

situations. Maintaining an environment that fosters human relations and esprit de corps 

is also critical for controlling the adverse effects of stress.

Both coaching9 and a leader’s communication with their peers are seen as helpful in 

the preparation and handling of adverse situations. Leaders must realize that, in situations 

of stress, they must necessarily be the most informed individuals, without disregarding 

the feelings of their subordinates or the situation.

As for a leader’s ability to identify potential stress situations, the interviewed were 

unanimous in stating that it is perfectly possible for experienced leaders with profound 

knowledge of their subordinates to recognize possible stress situations that may affect 

their performance and the environment of the force.

Mechanisms and attitudes were also mentioned that could be implemented and 

promoted in this type of environment as a way of mitigating these situations. Among the 

most important were: realistic training, a profound knowledge of subordinates, proximity 

and trust, monitoring and supervision of the conduct of operations, occupational stress 

management programs and monitoring by the chaplain and by elements from the Army 

Centre of Applied Psychology (Centro de Psicologia Aplicada do Exército - CPAE) charged 

with monitoring the DNF.

8 According to Hans Selye (as cited in Serra, 2002, pp. 16-17) there are two types of stress; “eustress” 
and “distress”. This terminology is now known by the more recent designations “beneficial stress” and 
“preliminary stress”, or, in the words of Vieira (2002, p. 80), “functional” or “dysfunctional” stress.
9 The orientation of another person’s development of new or existing skills during the practice of those 
same skills (DA, 2012, pp. 7-10).
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With regard to the role of leaders as operational stress managers, they themselves must 

become a factor for removing stress in adverse situations, acting as a protective barrier 

from the negative effects of stress by conveying confidence and being the individuals who 

most care about their subordinates.

It was also demonstrated that leaders must display constant presence, must be assertive 

and intervening, must lead by example and convey, in all situations, an image of calm and 

thoughtfulness. Only then will their subordinates feel their resilience to adverse situations 

strengthened.

(3) Future challenges and trends of Operational Leadership

Increasingly complex and uncertain OE are certainly a constantly evolving challenge 

to the action of military leaders, and will continue to affect the competencies and attributes 

associated with their development.

The instability and the state of continued conflict of the current international 

environment display trends that could affect operations and the leadership process  

(Lousada & Escorrega, 2010, p. 1215).

Current challenges to operational leadership comprise several components such as 

the OE, the threat, the risk factors, individual and collective preparation, critical factors, 

and constraints and restrictions, among others  (Fonseca, 2011, pp. 67-68).

An issue often mentioned by commanders relates to uncertain and unpredictable 

threats with the ability to exploit populations, that do not comply with the laws of war 

and whose action falls outside the normal operations of conventional forces. Information 

management, the speed with which that information spreads, and its importance in 

modern operations are also challenges for future leaders in OE.

The phenomenon of internationalization of war, combined with an unprecedented 

increase of media power, is also a challenge that leaders must face in the conduct of 

operations and which inevitably influence their decisions.

Leaders will continue to be challenged by technological evolutions and by the attributes 

of a Network-Centric Warfare10 (NCW) of fast information processing. They must make 

decisions better, faster and with more benefits for both leadership and operations. This 

factor relates to another identified trend, that of an excessively centralized approach by 

the upper echelons of Command and Control (C2), creating a tendency to directly control 

actions at the tactical level by the commander of an operational level force11.

Operational leaders must increasingly maintain the right balance between operational 

activity and rest time while in combat, without jeopardizing the standard of preparedness 

or the mission.

10 Effectively translates information superiority into combat power by knowledgeable entities linking 
with the battle area (Logan, 2003, p. 21).
11 The phenomenon known as micromanagement is a technique or leadership style in which leaders 
direct or guide forces by the use of “excessive or detailed control” (Prickett, 2003, p. 4).
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The challenges of leadership are still seen as an internal personal challenge in which 

self-development plays a key role, and is ideally the focus of a leader’s development. The 

more knowledge leaders have of human behaviour and of the human dimension, the more 

they will be able to understand and potentially exert influence.

A more detailed analysis has shown that there are other challenges for which leaders 

must be prepared in future operational environments. Those challenges are: operations 

in complex terrains, the increased risk of collateral damage, winning tactically but 

losing operationally or strategically, the lack of resources, unrealistic expectations with 

regard to operations, multiculturalism, the command of multinational forces and the 

“strengthening” of moral values and organizational culture.

2.  PREPARATION, TRAINING AND EFFECTIVENESS IN OPERATIONAL 

ENVIRONMENTS

a. The “State of the Art”

As stated by Thomas (2007, p. 50), leadership training is conducted under three headings: 

institutional, operational and self-learning. The institutional component includes basic 

training12, which is designed to provide the qualifications for admission to the different 

categories, and the knowledge necessary for the performance of duties, as well as continued 

training to update and further the basic training. The operational component includes the 

performance of duties in Units, Institutions and Bodies (UIB) and is what allows leaders 

to acquire, from experience, a set of tools and knowledge to increase their effectiveness 

in leadership roles (Ulmer et al., 2004, p. 46). Finally, self-learning is the process through 

which leaders develop their own skills and knowledge. The military training of leaders 

must be a continued process throughout their career, and must focus on the components of 

“being (attitudes), knowing (knowledge) and doing (skills)” (Shambach, 2004, p. 55).

Throughout their careers, and in the words of Borges (2011, pp. 16-20), the leadership 

training model (LTM) is not separate from the officer training model for permanent staff (PS). 

Leadership training in Public Higher Military Studies Institutions (PHMSI) is theoretical with 

regard to scientific and technical training, and practical in terms of behavioural training. 

Throughout their careers and multiple training and qualification courses, military officers 

also acquire specific leadership training and training in the development of all levels of the 

qualification process.

Since the 1990s13, in the KOS TO, and after 2002 in AFG, the armed forces have been 

preparing and training units of different levels and types to perform operations in OE. 

This preparation includes, for both TOs, three phases on NT (Phase I - Administrative and 

Logistic Preparedness, Phase II – Mission- Oriented Training/Cross-Training, and Phase 

III - Preparation for projection) complemented with a phase in TO (TO phase), each with 

12 The training received at PHMSI.
13 The participation in the KOS mission was in hiatus between 2000 and 2005.
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different objectives, conducting training, administrative and logistics activities, and others 

deemed necessary to accomplish the mission.

The process of developing leaders was found to be sequential and progressive. There 

are no specific leadership programs or modules to prepare military commanders for the OE 

where they operate. True preparation of leadership is effected by continuous development, 

by training, by learning from peers, by the exercise of duties and by acquiring experience 

in different situations. The entire process constitutes an added value, allowing leaders to 

develop their adaptability and preparing them to lead in OE. The interviews conducted 

lend further support to this claim.

With regard to preparation, commanders were unanimous in stating that it was the 

result of institutional training throughout their career, of experience in the exercise of 

duties in the various UIB, especially during the command of operational subunits, the 

participation in earlier NDF in missions outside the NT and a continued process of self-

development.

Mention was also made of the importance for the exercise of leadership of the stress 

management training administered during the preparation phase, of the attendance of 

specific courses and training sessions throughout their career and of a solid preparation 

of the military personnel in the force.

The creation or conduction of new courses or training activities in the field of 

leadership, prior to participation in TOs of this kind and in general is not regarded as 

indispensable. However, the interviewed commanders pointed out the need for a better 

use of the lessons learned in the context of operational leadership and the dissemination 

of that knowledge by leaders with experience and a proven track record in operational 

contexts, during the preparation phases.

The training of leaders for action in OE, while it may be a comprehensive topic, must 

also be one of the fundamental pillars for the development of those leaders’ competencies.

b. Effectiveness in Operational Leadership

The concept of effectiveness is often associated with leadership. The achievement of 

objectives is imminently associated with the concept of leadership, as when the latter is 

exerted it must also prove effective (Chemers 1994, cit. in Barracho, 2012, p. 178).

Leaders are effective if they contribute to the effectiveness of the group and of the 

Institution they belong to and are able to achieve the expected or desired results for the 

organization.

By acting in a rational and balanced manner, operational leaders contribute to the 

effectiveness and efficiency of the Institution. They can exercise command in an efficient 

manner, but to achieve effectiveness they «must be influenced by the so-called “human 

touch”», what we might call leadership  (Gonçalves, Moura, & Macedo, 2010, p. 3). How 

then should an operational leader act in order to be effective?
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The effectiveness of an operational leader is dramatically enhanced by understanding 

and developing the following areas:

•	 Military and professional posture: projecting a commanding presence, a 

professional image of authority;

•	 Fitness: good health, strength and endurance supporting emotional health and 

conceptual abilities under prolonged stress;

•	 Confidence: transmitting self- assurance and conviction in a unit’s ability to 

succeed in every action taken; able to demonstrate serenity and calm over their 

subordinates through constant emotional control;

•	 Resilience: physical and psychological ability to recover from adversity and thrive 

in an environment with high operational tempo (DA, 2012, pp. 4-1).

Operational leaders should encourage a performance improvement mind-set in their 

subordinates that generates conformity, but goes beyond compliance to rules in striving for 

greater efficiency and effectiveness. Certain actions are a sign of performance improvement:

•	 Asking precise questions about how best to perform the tasks;

•	 Anticipating the need for change and action;

•	 Analysing activities to determine how to reach or affect a desired end state;

•	 Identifying ways to improve the procedures of the unit or organization;

•	 Considering how Information and Communication Technologies (ICT) may 

improve effectiveness;

•	 Shaping the critical and creative thinking of subordinates and encouraging that 

thinking in others (DA, 2012, pp. 8-3).

The growing participation in forces performing missions outside the NT14 requires 

commanders to be aware of and be able to deal appropriately with the issues of culture and 

diversity, and to assess how those issues affect the unity of effort in coalition operations.

Effective operational leaders must create a positive environment, monitoring the 

ethical climate of their units and taking prompt action to correct any discrepancies that 

go against the values of the Institution. Whether leaders possess certain traits and are a 

moral example does not make them effective leaders, nor does it make their subordinates 

follow them (DA, 2012, pp. 7-4).

Effective leaders must establish concrete objectives, transmitting courses of action and 

clear guidance to let their subordinates know exactly what is expected of them. In combat, 

leaders must encourage their subordinates in adversity. Only by a leader’s example, can 

14 Such as KOS, where Portugal is the Lead Nation of a multinational battalion made up of Portuguese 
and Hungarian military, with a Portuguese commander and a Hungarian deputy commander.
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mutual trust and respect and a shared vision be effective and render the institution effective 

(Loureiro, 2008, pp. 12-13).

As stated by Doty & Fenlason (2012, p. 60), we cannot forget that “leadership is more than 

just accomplishing the mission and securing a promotion.” It also includes the development 

and training of subordinates, building trust and adding value to the qualities of a given unit.

There should, however, be a continued effort to identify the strengths and weaknesses 

of military leaders in OE, seeking to maximize the strengths and correct and/or minimize 

the weaknesses. To that end, it is necessary to evaluate the performance of operational 

leaders at the institutional level, through a set of mechanisms to be implemented in order to 

improve the operational performance of future military leaders in TO.

c. Effectiveness Indicators in Operational Environments

For a commander’s leadership in OE to be effective, they need to define and implement, 

from the start, an effective evaluation system and determine the purpose of that system, the 

desired results at any given moment, the standards of performance of their subordinates, 

of resources and of their own leadership  (Loureiro, 2008, p. 135).

Therefore, leaders should establish a set of performance indicators that enable them 

to validate whether their unit is achieving the established objectives, as well as their own 

contribution to that result.

Thus, according to the analysis performed and the interviews conducted, we selected 

a set of effectiveness indicators that best suit the effective performance of leaders in OE, 

presented below:

*In certain situations and without resulting in irreverence, insubordination or similar by subordinates.

Figure 1 – Effectiveness indicators in Operational Environments

Source: (Author, gathered from the interviews conducted, 2013)
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The indicators listed were based on the experiences of each of the interviewed 

commanders and, when present in an operational leader, reflect an approach to effective 

leadership. These indicators were also determined based on the identification, by the various 

commanders, of critical situations experienced in both TOs in which their leadership was 

decisive15 to problem solving.

The importance of leadership is still perceived according to the timeframe of leadership 

operations rather than by isolated actions, as all actions cumulatively combine to enhance 

the indicators of an effective leader.

Despite having analysed the effectiveness indicators of an operational leader while 

conducting their activities in OE, there are other indicators that allow leaders to face the 

reality of their command. Among those, mention should be made of the indicators external 

to the organization, the results of evaluations conducted by national or international 

authorities, the operational indicators16 arising from the operational activity itself and the 

interpersonal relationship indicators arising from the relationship between leaders and 

their subordinates  (Loureiro, 2008, p. 14).

3. OPERATIONAL LEADERSHIP COMPETENCIES

After surveying a set of effectiveness indicators that best suit the effective performance of 

leaders in OE, it is important now to list the strengths and weaknesses and the mechanisms 

and facilitating processes of operational leadership.

a. Strengths and Weaknesses of Operational Leadership

A leader’s success also depends on the strengths and weaknesses of their leadership. 

Through a candid self-assessment, leaders are able to detect their strengths and weaknesses 

and thus determine their capabilities and limitations. Only thus can they develop specific 

actions to enhance their strengths and improve or correct their weaknesses  (Vieira, 2002, p. 

43). However, in OE these factors are not exclusively related to leadership actions, but also 

to a set of factors that can positively or negatively affect a leader’s effectiveness.

In the present analysis, and addressing primarily the strengths, we found that the most 

underlined aspects concerned leadership by example, technical-professional competencies 

and appropriate training for the exercise of duties, demonstrating constant presence at all 

times and the relationship of trust required between leaders and their subordinates.

Other points were also mentioned that are considered important, such as emotional 

intelligence, the relationship with and the defence of subordinates, effective and ethical 

judgments and decisions, the admiration of subordinates and lastly, involvement and 

personal satisfaction in the mission  (Doty & Fenlason, 2013, p. 59).

15 Based on the identification of critical situations (positive or negative) involving a leadership position.
16 Such as the fulfillment of the mission, a unit’s level of preparedness, a unit’s state of preparedness 
at the end of the operation, the number of casualties incurred during the operation, compliance to 
planning, a unit’s proficiency level (firing tables, physical evidence ), etc. (DA, 2006, pp. 9-6).
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ICTs are also seen as a facilitator of operational leadership. However, we have found that 

to be effectively true only when a commander has mastered the knowledge and skills of that 

equipment and as long as it does not contribute to estrangement or interference among 

command levels.

From the analysis conducted, special mention must be made of the importance of self-

knowledge, which allows leaders to recognize their strengths and weaknesses in a number 

of environments and progressively correct those deficiencies  (DA, 2012, pp. 7-7).

With regard to weaknesses, there were references to the fact that operational units do not 

remain formed full-time, to limited resources, to an inability to adapt to complex situations, 

to little (and often short) command experience and to a perceived “lack of continuity” in the 

core values of current soldiers.

A lack of leadership by example, a lack of ability to deal with adverse situations, a tendency 

to intrude in the command actions of subordinate commanders, inconsistency, indecision 

and a lack of multicultural openness are also considered command action vulnerabilities.

b. Facilitating Mechanisms and Processes for Operational Leadership

Operational leadership, when conducted at the lower levels, can become more assertive 

and effective if leaders make use of a set of mechanisms and processes to better meet their 

goals. These processes and mechanisms, even when not driven directly by leaders, directly 

or indirectly benefit the exercise of leadership.

One of the facilitating processes of operational leadership relates to the continuity of 

operating units and the permanence of military personnel. This is not at all strange, as there 

is no continuity of military personnel in the great majority of our operational units17 because 

of a lack of continuity in the command action and the fact that military personnel stay in the 

ranks for a limited period of time.

A clear and consistent definition of tasks and missions, the trust, respect and 

consideration of subordinates, knowledge, leading by example, and presence are seen as 

facilitators of operational leadership. It is important that leaders ensure the freedom and 

action of subordinate levels and ensure compliance to an operational tempo which enables 

flexibility and operational adaptability to their subordinates and unit.

An appropriate use of ICT, the assurance of disciplined initiative among subordinates, 

and unity of command and clarity in the chain of command were also mentioned as decisive 

and facilitating the leadership action.

Another process worth mentioning has to do with the accountability18 assigned to 

subordinates. This accountability will evidently require them to provide feedback for their 

17 Mainly in the Army, which is the Branch that has contributed with greater number of formed units 
to the KOS and AFG TOs.
18 The obligation of members of an administrative or representative body, which are accountable to 
controlling entities or to their constituents.
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actions, a decisive mechanism for detection and correction of future mistakes, thereby 

improving the entire process. Leaders have an important role in advising and guiding 

subordinates to improve their performance and develop their potential by identifying 

strengths and weaknesses and creating action plans - counselling19  (DA, 2012, pp. 7-10).

A number of factors can strengthen the decision-making acts of leaders. Their 

decisions should be applied with consistent reasoning and logic and must be explained to 

subordinates, thereby gaining their trust.

Leaders are also responsible for the development of their subordinates and, by knowing 

them and using them according to their capabilities, for improving their leadership skills 

and thus contribute to their development.

c. Core Operational Leadership Skills

The exercise of leadership in OE requires a set of personality traits, knowledge, skills, 

attitudes and behaviours that lead to a superior performance. Leaders are the mirror of their 

unit and their subordinates see themselves in them and in all their actions, good and bad.

Thus, this exercise requires leaders to possess a set of competencies that enable them to 

make the right decisions at the right time and to develop an action plan for improving their 

leadership skills (Vieira, 2002, p. 89).

Leadership training must focus on the “being, knowing and doing” components, where 

“being” converges in attitudes and attributes (behavioural or interpersonal area), “knowing” 

in knowledge (scientific or conceptual area) and “doing” in skills (military or technical area) 

(Shambach, 2004, p. 55).

In organizations, competencies are defined as a set of personality traits, knowledge, 

skills, attitudes and behaviours for a superior performance in the workplace and according 

to a benchmark or degree of achievement (Rouco, 2012, p. 81).

According to the various AF leadership models of third countries, the list of competencies 

military leaders must possess is not uniform, and there is no consensus among the 

scientific community as the term “leadership” evokes many interpretations  (Rouco, 2012, 

p. 56). Although a large directory of traits and skills for effective military leadership may 

be identified from the literature and research, there is no universal set of characteristics 

applicable to a wide variety of contexts. Some situational factors are unpredictable. Effective 

leaders in a given situation may not be effective in others (Rego & Cunha, 2004, p. 190).

The new leadership model of the United States Army  (DA, 2012, pp. 1-5) requires value-

based leadership, impeccable character and professional competence. This model makes 

leaders aware of the permanent capabilities required, regardless of leadership level, mission 

or task. The model comprises two components. The first relates to the attributes20 of what 

19 Counseling is the process used by leaders to guide subordinates in the improvement of their 
performance and the development of their potential (DA, 2012, pp. 7-10).
20 The attributes describe how an individual behaves and learns in a particular environment.
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leaders should “be” and consists of three categories of attributes: character, presence and 

intellectual ability. The second relates to the core competencies of what leaders should “do”, 

the first being to lead others, the second, to develop their environment, themselves and 

their subordinates, and the third, to provide guidance for the achievement of organizational 

results (DA, 2012, pp. 1-4-1-5).

These core competencies are developed through a balanced combination of institutional 

education, self-development, realistic training and professional experience (DA, 2012, pp. 1-6).

Despite the importance of these competencies to the leadership action, the present work 

focuses on the core competencies deemed essential, from the performance of leaders to the 

lower levels. To this end, and to use a military leadership model, the main reference for this 

work will be the model of the Canadian Armed Forces.

According to the National Defence of Canada (IN-Canada) (2005, p. 19), there is no 

definitive list of essential qualities in a leader, nor any guarantee that the possession of all 

or some of the identified attributes will result in effective leadership. However, effective 

leadership skills can be developed through the acquisition and development of competencies 

in five dimensions:

•	 Knowledge and skills - direct leaders are required to possess a high level of 

proficiency in technical and tactical skills. A higher level of knowledge and 

expertise relating to strategic systems and institutional functioning is mandatory 

from leaders at the operational and strategic levels,

•	 Cognitive skills - analytical skills and creative thinking are essential abilities for 

all leaders.

•	 Social capacities - at all levels of leadership, interpersonal relationships skills 

(communication, persuasion, conflict management, etc.) are critical to working 

with others.

•	 Personality traits - effective leaders make their decisions and actions with 

integrity. These decisions and actions display a number of personal characteristics 

that relate to adaptability: openness to experience, flexibility of thought and 

behaviour and self-assurance.

•	 Professional motivation and values - professionalism reflects a strong 

commitment to the social responsibility of the profession, the high valuation of 

professional competence and military skills, and a personal identification with the 

values and virtues of the Institution  (National Defence-Canada, 2005, p. 19).

Therefore, and based on the core competencies identified by the operational commanders 

interviewed, those same competencies were analysed and grouped according to the five 

dimensions proposed:
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Figure 2 - Core Competencies for Operational Leadership
Source: Adapted from ND-Canada  (2005, p. 19)
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Our analysis performed revealed that the competencies demonstrated in the area 

of control of personality traits are essential for the development of effective leadership 

capability, without which leaders cannot call themselves as such. Despite seeming 

reductive to establish a hierarchy among these competencies in order of importance, 

we believe that there are certain competencies that hold precedence over the others, as 

in the case of professional competence, leading by example, judgment, and the power 

to exert influence.

d. Competence Model for Operational Leaders

The graphical representation of the model21  we proposed to develop illustrates the 

relationship between the various variables that contribute, in our opinion and according to 

the evidence obtained, to improve effectiveness in the performance of leaders. This model 

consists of four main variables, three of them dependent: competencies22, individual/

group variables, results, and one independent variable, the OE.

We assumed that the OE variable does not depend on the other three variables, thus 

it is independent. It is an existing fact, the result of the succession and interaction of 

situational factors, of human and nonhuman factors inherent to the OE that have the 

potential to affect and influence the remaining variables (leaders’ behaviour, individual/

group behaviour or results). The purpose of this model is to express the relationships 

between the different variables:

•	 How the competencies of the operational leader and the situational factors of OE 

make it possible for leaders to exert their influence;

•	 How a leader’s influence affects the capabilities, behaviour and performance of the 

individuals/group;

•	 How a leader’s influence affects the capabilities and performance of the OE, of the 

system and of the institution as a whole;

•	 Finally, how the skills, behaviour and performance of the individuals/group and of 

the OE generate results.

21 Which is based on the competencies of operational leaders deemed relevant for effective performance 
and which are included in our operational leader’s competence model (based on the interviews 
conducted).
22 Knowledge, behaviors, skills and attitudes associated with leadership.
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Figure 3 - Competency Model for Operational Leaders

Source: Adapted from ND-Canada (2005, p. 17)

Relationship (a) in the model shows that the skills identified in the five areas are the 

foundation of the personal power of leaders, the basis for the quality of their analysis, 

decisions and plans when problem-solving at the tactical or operational levels. The 

influence process, regarded as the essence of leadership, can be affected by their personal 

and professional competencies.

In relationship (b), the situational factors of the OE also affect leaders’ competencies, 

their ability to analyse and to shape an intention. An example of this is a leader’s awareness 

of their responsibilities, thinking, imagination and decision making. The restrictions and 

opportunities of the OE guide and shape a leader’s behaviour.

These constraints are felt at all levels and apply to the time, resources or behaviour 

factors. The LRE, as applied to a specific mission, are a typical example of behavioural 

restrictions.

Relationship (c) shows that the influence of a leader can be enhanced or diminished by 

situational factors in the OE. It is easier for commanders to communicate their intention and 

implement their plan, for example, if the environment experienced in their unit is marked 

by pride and professionalism.



133Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Relationship (d) shows that results are achieved by the individuals/group, which 

means that a leader’s influence is directly applied to modifying capacities, behaviours and 

individual/group performance. In addition to their influence on subordinates, leaders may 

also influence the decisions and actions of their peers and superiors.

Similarly, in relationship (e), the individuals/group may also try to proactively influence 

or reactively counter-influence their leader, confirming leadership as a dynamic and 

interactive process.

Relationship (f), shows that the influence of a leader can be exercised indirectly to shape 

situational factors in the OE. According to their level of authority and responsibility, leaders 

can change or influence a particular operating procedure (e.g., a tactical innovation), the 

organizational structure in the TO (e.g., structural changes), systems capacity (e.g., new 

technology or doctrine), the characteristics of the institution (e.g., organizational culture) 

and even the conditions of the external environment (e.g., public relations activities). This 

way, leaders seek to improve the OE conditions to ensure effective performance and to 

achieve results.

In relationship (g) the indirect influence exercised by a leader on the different variables 

of the OE enhances the capability and performance of individuals/group, by providing 

them with stability.

Relationships (h) and (i) show that the individuals/group and the OE contribute jointly and 

independently to the results of the fulfilment of the mission, to the welfare and development 

of its members, to the group’s internal integration and operational adaptability, among others.

Finally, relationship (j) shows that the results achieved are reflected on leaders, 

affecting their subsequent behaviour. Those results also influence how the capabilities and 

effectiveness of leaders are perceived by their subordinates, peers and superiors, increasing 

or decreasing their legitimacy and ability to lead.

CONCLUSIONS

Throughout the present research, we attempted to focus on identifying the core 

competencies of leaders in OE that enable them to achieve maximum efficiency in the 

execution of their leadership role. The uncertainty scenarios faced by operational leaders are 

characterized by a number of factors that require them to fulfil a wide variety of roles, to be 

highly capable of being autonomous and adaptive and to be able to cope with contingencies 

and uncertainties.

The OE where modern military operations unfold, particularly in the KOS and AFG TOs, 

are complex, volatile, uncertain, ambiguous and present factors of instability that translate 

into new risks and potential threats.

We have been able to confirm the importance of a leader’s role as operational stress 

manager. Leaders must take preventive measures to minimize the negative effects of stress. 

Stress can be beneficial for the conduct of operations, when well-managed, in a balanced 
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manner, and ensuring that the level of demand placed on subordinates is equal to their 

capacity to endure it. In certain circumstances, inducing stress may be necessary in order 

to maximize superior performances. Leaders must always lead by example and present 

themselves as a stress removal factor.

Operational leadership is marked by a series of challenges and future trends, which we 

have identified, that affect operations and the very process of leadership, establishing the 

guidelines for future operations in OE.

Another key aspect relates to the training of leaders for action in OE, which must 

be a fundamental pillar for the development of competencies in the military. We found 

that specific leadership training and the development of the competencies process at 

the different levels is administered during the various training and qualification courses. 

However, there are no specific leadership programmes or modules in the preparation 

of forces and their commanders for action in OE, as that training is conducted through 

continued development, training, peer learning, exercise of duties and previous experience 

in different situations.

Effective leadership involves a leader’s ability to win the trust and support of their 

followers and the ability of the direct them towards an objective. Effective and efficient 

leadership by commanders is decisive. We found that it is critical for the exercise of effective 

leadership and for the respect and admiration from subordinates, that operational leaders 

have a deep understanding of themselves and what they can do at different levels.

Based on the scientific and empirical knowledge collected, resulting from the experience 

of leaders who have performed missions in OE, we have identified a set of effectiveness 

indicators with positive effects on the action of leaders in OE and that most suit an efficient 

performance.

Leadership in OE was also found to carry its own strengths and weaknesses, which are 

related to a leader’s performance and to a set of factors that can positively or negatively 

affect a leader’s effectiveness and may help to enhance the positive factors and minimize 

vulnerabilities, improving the performance of an operational leader.

The exercise of leadership requires leaders to possess a set of personality traits, 

knowledge, skills, attitudes and behaviours that lead to a superior performance in OE. This 

analysis has allowed us to identify a profile of core competencies that operational leaders 

must demonstrate in the exercise of leadership in OE, developed through the acquisition 

and development of skills in five dimensions for an effective performance.

It is essential for operational leaders to possess a set of personality traits (innate) that 

enable them to develop different competencies in various fields; that they are professionally 

competent; that they possess sound judgment and power of influence over their subordinates, 

in order to develop effective leadership skills.

Thus, in our opinion, the model of leadership skills that the armed forces must adopt 

to respond to future challenges must be a model comprising the competencies listed, the 
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individual/group variables, the results and the OE. In this model, an operational leader’s 

competencies and the situational factors make it possible for leaders, through their 

influence, to affect the capacities, behaviour and performance of the individuals/group and 

the OE, and provides the conditions for an effective exercise of leadership in OE.

This model allows us to ensure the training of operational leaders with the adaptation 

skills needed to work in OE and to achieve results. Military leaders continue to be challenged 

by a number of factors for which they must be prepared. Only thus can they step beyond 

their comfort zone, adapt, and influence the individuals under their command. One thing 

appears certain: man will remain a core and decisive component of any operational context.
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OPERATIONAL LEADERSHIP: 

CONCEPTUAL REVIEW, FRAMEWORK AND CORE 
COMPETENCES

Resumo

O estudo da liderança e competências associadas são temáticas que despertam 

elevado interesse nas organizações e no mundo académico. As competências de liderança 

em contexto organizacional reúnem um conjunto de aptidões e comportamentos que 

contribuem para desempenhos superiores. A abordagem conjugada dos conceitos de 

liderança e de competência permite às organizações identificar e desenvolver líderes, 

definindo e comunicando os requisitos de liderança.

Este estudo baseou-se numa estratégia mista, conjugando questionários, entrevistas e 

pesquisa bibliográfica. O objetivo geral consistiu em identificar as competências nucleares 

dos líderes operacionais do Exército Português, recorrendo para o efeito, ao modelo de 

competências nucleares do Exército Norte-Americano. Apurou-se que sete das oito 

competências nucleares são aplicáveis.

Face ao modelo apresentado que deverá ser testado em contexto organizacional, deve 

ser equacionada a inclusão de outros modelos e uma mudança do paradigma da gestão 

tradicional de recursos humanos funcional, para um modelo baseado em competências.

Palavras-chave: Competência nuclear, competências, KSAO, modelo de competências.
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Abstract

The study of leadership and associated competences are subjects that have aroused the interest 

of organisations and the academic world in general. In the organisational context, leadership 

competences comprise a set of skills and behaviours that contribute to superior performance. 

This joint approach of leadership and competence concepts allows organisations to identify 

and develop leaders, by defining and communicating leadership requirements.

This study was based on a hybrid strategy, combining questionnaires, interviews and 

bibliographic research. The main purpose was to identify the core competences of the 

operational leaders of the Portuguese Army, by resorting to the United States Army 

leadership core competences framework. The research results point to seven of the eight 

core competences being valid.

The framework of core competences should be tested and other models may be included 

as needed. It is recommended to shift the classic management model of human resources 

towards a new framework based on competencees.

Keywords: Competences, competences framework, core competences, KSAO.

Introduction

O estudo da liderança e competências associadas são temáticas que despertam atualmente 

elevado interesse nas organizações e no mundo académico em geral. A importância do 

papel da liderança, na vida e processo evolutivo das formas de organização humana, é 

inquestionável e deve ser compreendida por todos os seus elementos, independentemente 

da sua posição hierárquica.

As competências de liderança em contexto organizacional reúnem um conjunto de 

aptidões e comportamentos que contribuem para desempenhos superiores. A abordagem 

conjugada dos conceitos de liderança e competência permite às organizações identificar e 

desenvolver os seus líderes, através da definição e comunicação dos requisitos de liderança.

Um modelo de liderança assente em competências garante uma plataforma comum para 

o desenvolvimento dos líderes. Tal como os valores, as competências podem ser aplicadas 

ao longo dos tempos, em diversos níveis de autoridade e responsabilidade e em situações 

novas. Enquanto as situações pontuais ou requisitos organizacionais indicam o uso de 

diferentes componentes ou comportamentos, as competências de liderança, como um todo, 

são transversais independentemente do descritivo do cargo, tarefas e do tempo.

Os valores modelam o caráter dos líderes e as competências constituem um guia para 

os seus comportamentos. As competências nucleares são únicas e específicas de uma 

organização, permitindo o seu desenvolvimento e vantagem competitiva face a outras 

organizações. 
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No âmbito da liderança em geral e da liderança operacional em particular, a doutrina 

militar nacional é exígua. Sendo a liderança operacional fundamental para o funcionamento 

da Instituição Militar, estranha-se a inexistência de referenciais doutrinários e de gestão 

nesta área. Assim, foi utilizado o modelo de competências nucleares do Exército Norte-

Americano preconizado no Field Manual (FM) 6-22, Army Leadership (Department of 

the Army, 2006), que define oito competências nucleares agrupadas em três categorias e 

manifestadas através de diversos componentes e ações.

O tema abordado “Natureza da liderança operacional: revisão conceptual, 

enquadramento e competências nucleares” reveste-se de elevada importância. Em primeiro 

lugar, a literatura militar portuguesa é parca; em segundo, a liderança operacional contribui 

para o melhoramento da eficiência da organização, de variadíssimas formas; por último, 

o estudo insere-se no projeto de investigação “Desenvolver a próxima geração de líderes 

militares: Desafios, Estratégias e Imperativos”. 

Tendo como objeto de investigação as competências de liderança, pretende-se estudar 

as competências nucleares dos líderes operacionais no Exército Português. Para o efeito, 

optou-se por delimitar a investigação aos escalões Companhia/Bateria/Esquadrão e 

Batalhão/Grupo.

O objetivo geral do estudo consiste em identificar as competências nucleares dos líderes 

operacionais do Exército Português, em nítido alinhamento com as exigências, requisitos 

e solicitações inerentes ao amplo espetro funcional que carateriza a atuação dos militares.

A investigação decorreu em três fases. Na fase exploratória, pretende-se determinar 

os conceitos e as teorias tidas como relevantes para o alicerçar do estudo, evidenciar o 

quadro de referência e definir a perspetiva de abordagem do problema de investigação. 

A fase analítica teve por base uma estratégia mista, ou seja, o uso conjugado de técnicas 

quantitativas (inquérito por questionário) e qualitativas (pesquisa bibliográfica e inquérito 

por entrevista), o que permitiu obter a desejável complementaridade dos dados recolhidos. 

A fase conclusiva centrou-se na avaliação e discussão de resultados, na apresentação das 

conclusões, implicações e contributos para o conhecimento, e na apresentação de algumas 

recomendações. 

O modelo de análise contempla oito dimensões (correspondentes às competências 

nucleares do modelo em estudo) validadas através da observação de um conjunto de 

indicadores relativamente a duas variáveis independentes: a importância e a frequência do 

uso das competências.

O percurso metodológico seguido teve como guia para a condução da investigação, a 

seguinte questão central (QC): Que competências são avaliadas como nucleares no modelo 

de competências dos líderes operacionais, de modo a atingirem o desempenho esperado 

pelo Exército Português? Da QC decorrem as seguintes questões derivadas (QD):

QD1: Quais são as competências mais importantes dos líderes operacionais no Exército 

Português?
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QD2: Quais são as competências mais frequentes dos líderes operacionais no Exército 

Português?

QD3: Quais são as diferenças entre as competências dos Comandantes de Companhia/

Bateria/Esquadrão e dos Comandantes de Batalhão/Grupo do Exército Português?

 QD4: Quais são as competências críticas para o desempenho das funções de Comandante 

de Companhia/Esquadrão/Bateria e de Batalhão/Grupo do Exército Português?

O artigo encontra-se organizado em cinco partes. Após a introdução, é efetuado um 

enquadramento concetual da noção de competência e são apresentadas as perspetivas de 

abordagem mais significativas. Introduz-se o modelo de competências nucleares do Exército 

Norte-Americano e o seu enquadramento em termos de modelos de competências. Aborda-

se igualmente a estrutura teórica, o procedimento metodológico seguido e as técnicas e 

instrumentos de recolha e tratamento dos dados utilizados no estudo. Os resultados da 

investigação são apresentados, analisados e discutidos. Por fim, são feitas as conclusões 

que consubstanciam a resposta à QC e QD. São ainda formuladas algumas questões e 

recomendações tidas por pertinentes para a condução de investigações futuras. 

1. Competência: conceito e perspetivas de abordagem

Nesta primeira parte da investigação procede-se a uma revisão concetual, abordando 

numa primeira instância, a origem e evolução do conceito de competência e a polissemia 

emergente do termo. Num segundo momento são apresentadas as perpetivas mais 

relevantes relativamente à noção de competência e uma abordagem aos componentes da 

competência e à gestão por competências nas organizações atuais.

a. Origem e evolução do conceito de competência

O termo “competência” pode assumir diferentes semânticas, nomeadamente, “uma 

aptidão legalmente reconhecida de uma autoridade pública para realizar um dado ato”; “a 

capacidade, poder de apreciar ou resolver dado assunto”; ou o “conjunto de conhecimentos 

teóricos ou práticos que uma pessoa domina, de requisitos que preenche e são necessários 

para um dado fim” (AAVV, 2001, p. 887). 

A palavra “competência” deriva do latim “competere” que significa ser apropriado, no 

entanto, a origem do conceito não é consensual. Segundo a maioria dos autores, o conceito 

remonta à Antiguidade Clássica. Romanos e Chineses terão conferido particular importância 

às competências, no processo de seleção dos recursos humanos (RH) para os seus exércitos 

(Mayoral, et al., 2007) e serviços civis, reconhecendo a fronteira entre qualidades pessoais e 

educação formal (Hoge, et al., 2005).

As palavras “competente” e “competência” surgiram mais tarde, associadas à lei e à 

psicologia clínica, onde aqueles termos evoluíram para definir padrões legais de capacidade 

mental e consciência. Em termos legais, a competência designava a capacidade de órgãos 

e indivíduos para efetuar um determinado julgamento. O termo passou a ser empregue 
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Spara classificar a capacidade de certos indivíduos se pronunciarem sobre determinados 

assuntos.

Pese embora a antiguidade do termo “competência”, apenas no séc. XX surge a primeira 

abordagem científica. Segundo Ceitil (2006), a literatura relevante aponta o movimento 

taylorista como sendo a génese do conceito de competência. O desiderato das empresas1, 

em prover os seus quadros com pessoal eficiente, conferiu particular importância ao 

aperfeiçoamento das habilidades técnicas e específicas, no desempenho das tarefas 

operacionais da função ou cargo. Esta tendência acentuou-se na década de 70, quando 

diversos autores norte-americanos questionaram a validade das medidas de capacidade 

cognitiva, como preditores para a seleção de pessoal. 

Muito provavelmente, quem mais contribuiu para a popularidade do termo 

“competência” foi McClelland que questionou a fiabilidade dos testes de personalidade, 

percursos académicos, entre outras tipologias de testes e critérios utilizados, no âmbito da 

seleção de pessoal (Ceitil, 2006, p. 28).

Face às limitações encontradas, McClelland norteou a sua investigação com a finalidade 

de desenvolver formas de predição mais fiáveis e cuja base não assentasse em fatores 

socioeconómicos, étnicos, raciais ou relativos ao género. McClelland conduziu entrevistas 

comportamentais2 a dois tipos de indivíduos: os que apresentavam um desempenho 

excecional e aqueles cujo desempenho era o suficiente para manterem os seus empregos. A 

observação destes grupos de indivíduos permitiu ao autor evidenciar as diferenças, o que 

designou por competências. 

A continuidade da investigação de McClelland foi assegurada por diversos estudiosos, 

dos quais se destaca Boyatzis (1982) que na sua obra – The Competent Manager – distingue 

dois tipos de competências: as críticas e as básicas. As primeiras prendem-se com 

desempenhos elevados, enquanto as competências básicas são inerentes a desempenhos 

medianos (Ceitil, 2006, pp. 26-27).

A tabela 1 apresenta um conjunto de definições de competência mais comuns, de acordo 

com a ênfase dos respetivos autores, sendo em todas notório o seu cariz compósito.  

1  Decorrente da crise económica mundial da década de 70.
2  Behavior Event Interview. 
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Tabela n.º 1 – Definições de competência e respetivas ênfases.

Autor Definição Ênfase

Boyatizis (1982, p. 23)

Aspetos verdadeiros ligados à natureza 

humana. São comportamentos observá-

veis que determinam, em grande parte, o 

retorno da organização.

Formação 
Comportamentos

Resultados

Spencer & Spencer (1993, p. 9)

Refere-se a caraterísticas intrínsecas ao 

indivíduo que influenciam e servem de re-

ferencial para o desempenho no ambiente 

de trabalho.

Formação

Resultados

Klemp (1980, p. 21)

Referenciação das caraterísticas pessoais 

que levam a um desempenho eficiente ou 

superior no trabalho.

Resultados

Cascão (2005, p. 37)

Caraterística subjacente de um indivíduo 

que tem uma relação causal com critérios 

de eficácia e/ou realização superior num 

trabalho ou situação.

Resultados

Parry (1996, p. 50)

Assentam no conhecimento, habilidades e 

atitudes, refletindo a maior parte do de-

sempenho de um indivíduo no seu traba-

lho, medido através de padrões bem acei-

tes e desenvolvidos recorrendo ao treino.

Formação

Aptidão

Resultados

Fonte: Autor (2015).

b. Perspetivas de abordagem

Pese embora o facto do conceito de competência ter sido amplamente estudado por 

diversos autores, as opiniões não se caraterizam pela consensualidade. Este facto decorre 

da complexidade (cariz compósito) inerente à sua natureza e ao rol de perspetivas existentes, 

por força dos diferentes campos de aplicação.

 O termo “competência” é empregue como adjetivo para caraterizar indivíduos, sendo 

igualmente utilizado como substantivo, ou seja, no referente aos conteúdos. Esta “confusão” 

deriva do uso diferenciado do termo nas ciências sociais e na gestão, comparativamente com 

outras áreas não relacionadas com as profissões. Neste âmbito, Moore et al (2002, p. 314) 

sugerem que as diferentes definições dos termos possam ser utilizadas e frequentemente, 

interpermutáveis na sua forma singular. Esta perspetiva implica uma relação entre os 
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competente (competency) e vice-versa.

A primeira perspetiva é a abordagem funcionalista, na qual o conceito de competência 

é definido através da relação entre tarefas e atividades, materializado na combinação de 

atributos subjacentes a um desempenho bem-sucedido na resolução de problemas (Cascão, 

2005, p. 37). 

As teorias construtivistas consideram o conceito de competência como decorrente da 

análise das disfunções organizacionais, indiciando ao sujeito um processo permanente de 

construção de competências (ibidem). Esta perspetiva foca-se nas interações funcionais 

do indivíduo, visando a disponibilização de caraterísticas pessoais para a conceção dos 

desempenhos.

Os autores da corrente comportamental (McClelland, Boyatzis e Spencer & Spencer) 

definem competência como uma caraterística subjacente de um indivíduo que apresenta 

uma relação causal com critérios de eficácia e/ou realização superior num trabalho ou 

situação (ibidem). Com a finalidade de explicar os diferentes níveis de competências, estes 

autores defendem o modelo iceberg (Ceitil, 2006, p. 93). 

Segundo Boyatzis (1982), a competência é uma “caraterística subjacente de um indivíduo 

que tem uma relação de causa/efeito com o desempenho médio ou superior de função, 

podendo ser percecionada como uma caraterística intrínseca de uma pessoa que resulta 

em efetiva ou superior desempenho na realização de uma atividade” (Boyatzis, 1982, cit. 

Figura n.° 1 – O modelo de competências iceberg.

Fonte: Adaptado de MSG (2013).
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por Ceitil, 2006, p. 96). Boyatzis diferenciou as competências em dois tipos: as críticas 

(associadas a elevados desempenhos) e as básicas (associadas aos desempenhos médios). 

Por outro lado, a abordagem francesa diferencia três tipos de “saberes” (savoirs): os 

“saberes”, em termos de dimensão teórica das competências (savoir plus); os “saber-fazer” 

(savoirs faire), de caráter prático; e os “saber-ser” (savoir-être), englobando as competências 

sociais e comportamentais (Bilhim, 2004, p. 81).

As teorias comportamentais influenciaram diversos autores no desenvolvimento de 

novas perspetivas. Whiddett & Hollyforde (1999, p. 3), com base nos fundamentos da 

teoria comportamental, classificam a competência como a manifestação irrefutável dos 

traços ou caraterísticas individuais, ou seja, comportamentos ou ações passíveis de serem 

mensuráveis e observáveis.

Com particular incidência nos Estados Unidos da América, a maioria dos autores 

tem vindo a utilizar diversos modelos, sendo o mais comum, o modelo Knowledge, Skills, 

Abilities and Other Characteristics (KSAO) (Tabela 2) que reúne os atributos necessários à 

prossecução das tarefas dos indivíduos em contexto laboral (Brannick & Levine, 2002, p. 

106). 

Tabela n.° 2 – Modelo KSAO.

Tipologia Caraterização

Knowledge
Informação explícita que um líder deve compreender através da 

experiência ou estudo. 

Skills

Aptidões sociais, inter-pessoais, táticas e técnicas. As aptidões 

sociais e inter-pessoais são a capacidade de interação do líder com 

diferentes indivíduos e motivações.

Relacionadas com o desempenho em tarefas específicas, incluindo a 

sequência e precisão de comportamentos específicos.

Abilities

Atributos ou caraterísticas necessárias para executar um conjunto 

de tarefas.

Diferem das aptidões pois são atributos que os indivíduos herdaram 

ou adquiriram em situações passadas.

Other characteristics
Outras caraterísticas, incluindo atributos, traços e experiências 

necessárias ao sucesso dos líderes.

Fonte: (Brannick & Levine, 2002)
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SO processo evolutivo e o desenvolvimento das abordagens teóricas apresentadas 

conduzem a uma reflexão sobre as diferentes sensibilidades e ênfases observadas pelos 

autores. Pese embora as variadas aproximações, a revisão efetuada permite sistematizar 

algumas considerações relativas aos componentes do conceito de competência, 

nomeadamente:

•	 São comportamentos específicos observados de modo mais ou menos frequente, 

no desempenho de funções inerentes a uma atividade profissional;

•	 Materializam um desempenho superior de uma tarefa ou atividade específica;

•	 São mensuráveis (diferencial entre o desempenho efetivo e o desempenho padrão);

•	 São diferenciáveis das atividades e tarefas;

•	 Não se resumem a meras caraterísticas pessoais;

•	 A sua efetivação sugere uma abordagem multidimensional (saberes, vontades e 

disponibilidade de recursos);

•	 Têm caráter situacional e dinâmico, permitindo a aprendizagem, a atuação contínua 

e o sucesso.

Esta sistematização é importante para a implementação de modelos de gestão por 

competências que congregam um conjunto de práticas de caráter administrativo para a 

prossecução dos objetivos da organização. Assiste-se a uma mudança do foco dos modelos 

de gestão por competências. Inicialmente estes modelos eram centrados no controlo 

(modelo Taylor-Ford), sendo atualmente orientados para o desempenho (Dutra, 2001). 

Segundo Cascão & Cunha (1998), a gestão por competências apresenta diversas 

vantagens, nomeadamente:

•	 Aumenta a flexibilidade;

•	 Encoraja os indivíduos na aquisição de competências;

•	 Favorece o comprometimento e envolvimento individuais com a organização;

•	 Facilita a resolução de problemas complexos.

Neste âmbito, a clarificação das exigências das atividades e respetivas competências 

permite planificar os RH (idem, p.184). Em suma, os resultados da instituição dependem, não 

apenas da qualidade dos recursos, mas igualmente da forma de gestão do seu desempenho. 

Estes dois fatores complementam-se na gestão estratégica de competências e no alcance 

das vantagens competitivas (Cascão, 2005, p. 27).
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2. Modelo de competências nucleares do Exército Norte-Americano

a. Conceito de modelo de competências

Um modelo de competências consiste num conjunto de competências3 e comportamentos 

relacionados que apresentam uma ligação direta à missão, visão e vetores estratégicos de 

uma organização, às tarefas a realizar e aos níveis de competências a atingir para cada 

comportamento. Segundo Oliveira (2009), um modelo de competências sem ligação à 

estratégia da organização, não tem qualquer utilidade. 

Consoante a sua finalidade, os modelos de competências pode ser organizacionais ou de 

competências nucleares, funcionais4, técnicos ou do cargo5 e de liderança. No âmbito deste 

estudo, e por se tratar de liderança operacional, o modelo cuja aplicabilidade se irá testar 

assume caraterísticas de dois modelos de competências (misto) – o organizacional ou de 

competências nucleares e o modelo de liderança. 

b. Modelo organizacional do Exército Norte-Americano

O modelo organizacional (ou de competências nucleares) do Exército Norte-Americano, 

juntamente com um conjunto de atributos, corporiza o modelo de requisitos de liderança 

(Tabela 3). Este modelo, cujos componentes estão inter-relacionados, constitui uma base 

comum para o pensamento e aprendizagem sobre a temática da liderança militar e doutrina 

associada (Department of the Army, 2006, pp. 2-4), sendo aplicável a todos os níveis de 

liderança6. Os componentes básicos do modelo centram-se no que o líder é (atributos) e no 

que o líder faz (competências nucleares).

•	 Atributos

Ao nível dos atributos, o caráter, a presença e a capacidade intelectual do líder permitem 

a aplicação e desenvolvimento do modelo de competências ao longo de um processo de 

aprendizagem de longo termo (ibidem). 

Face à nitida influência e relação existente entre os atributos e as competências nucleares 

do modelo, optou-se por estudar a sua aplicabilidade ao Exército Português, através da 

realização de entrevistas funcionais a indivíduos detentores dos cargos em estudo.

3  Dependendo do trabalho e ambiente organizacional, sete a nove competências são normalmente 
requeridas numa atividade específica e descritas no modelo de competências (Ennis, 2008, p. 4).
4  Descrevem padrões de performance necessários ao desempenho de uma tarefa ou função específica 
por parte de um indivíduo.
5  Descrevem comportamentos, aptidões e conhecimentos específicos, necessários para alcançar um 
desempenho excecional num determinado cargo.
6  Direta, organizacional e estratégica.
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STabela n.º 3 – O modelo de requisitos de liderança do Exército Norte-Americano.

Modelo de requisitos de liderança

Atributos

“O que o líder é”

Competências nucleares

“O que o líder faz”

Caráter

•	 Valores

•	 Empatia

•	 Espírito guerreiro

Liderar

•	 Liderar outros indivíduos

•	 Influenciar para além da sua autoridade e 
cadeia de comando

•	 Liderar pelo exemplo

•	 Comunicar

Presença

•	 Postura e atitude

•	 Condição física

•	 Autoconfiança

•	 Resiliência

Desenvolver

•	 Criar um ambiente positivo

•	 Autopreparar-se

•	 Desenvolver os outros

Capacidade intelectual

•	 Agilidade mental

•	 Julgamento

•	 Inovação

•	 Bom senso

•	 Domínio do conhecimento

Alcançar

•	 Alcançar resultados

Fonte: Adaptado de Department of the Army (2006, pp. 2-4).

•	 Modelo de competências nucleares

As competências nucleares do líder resultam de uma combinação de valores 

institucionais, do autodesenvolvimento, do treino e experiência profissional. A construção 

das competências segue uma abordagem gradual e sistemática, desde o desenvolvimento 

das competências individuais, até à sua aplicação de forma ajustada às diversas situações 
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do dia-a-dia. Liderar indivíduos, através da atribuição de tarefas complexas, facilita o 

desenvolvimento progressivo da confiança e vontade em enfrentar desafios mais difíceis 

(idem, pp 2-7).

Tal como observado anteriormente, as competências nucleares caraterizam-se por 

serem transversais a todos os elementos de uma organização, logo a todos os níveis de 

liderança. Consistindo as competências, em demonstrações de comportamentos que 

podem ser observados e avaliados por líderes, subordinados, pares e mentores, aquelas 

assumem-se como uma base preferencial para o desenvolvimento claro e consistente dos 

líderes. A definição de um modelo de competências nucleares afigura-se como um processo 

fundamental para representar a eficiência de um determinado cargo, trabalho, posição ou 

papel na organização.

Contudo, a polissemia de definições, conceitos e a diversidade de objetivos e aplicações 

dos modelos (consoante a organização) geram alguma confusão na conceção de um modelo 

de competências (Briscoe & Hall, 1999). Os teorizadores comportamentalistas advogam que 

as competências descrevem comportamentos, atividades, processos e outras caraterísticas 

associadas à liderança, gestão, supervisão, entre outros. No contexto da liderança, as 

competências devem descrever o modo como os líderes influenciam individualmente e 

alcançam o sucesso na sua organização, sendo conceitos diferentes e mais complexos que 

os apresentados no modelo KSAO, ainda que relacionados. 

O modelo de competências nucleares do Exército Norte-Americano foi desenvolvido 

a partir de diversas fontes, incluindo doutrina de liderança, revisões de literatura sobre 

competências e liderança, bem como, o contributo de especialistas. Este modelo não 

assenta unicamente na tradicional análise de trabalho. Enfatiza as caraterísticas do posto 

de trabalho e individuais desejáveis, definindo as caraterísticas nucleares que permitem 

distinguir a organização das restantes.

Do modelo constam oito competências nucleares (Tabela 4) agrupadas em três categorias 

(liderar, desenvolver e alcançar) e assentes em componentes e ações a estes associadas.
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STabela n.° 4 – Modelo de competências nucleares do Exército Norte-Americano.

C
at

eg
o

ri
a

Competência

L
id

er
ar

Liderar outros 
indivíduos

Influenciar para 
além da sua 

autoridade e cadeia 
de comando

Liderar pelo 
exemplo

Comunicar

•	 Orientar, motivar, 
inspirar;

•	 Implementar padrões;

•	 Gerir as exigências da 
missão e o bem-estar 
dos subordinados.

•	 Desenvolver confiança;

•	 Compreender a esfera, 
meios e limites da 
influência;

•	 Negociar, gerar 
consenso e resolver 
conflitos.

•	 Revelar integridade 
de caráter;

•	 Liderar com 
confiança em 
situações adversas;

•	 Demonstrar 
competência.

•	 Ouvir 
ativamente;

•	 Definir objetivos;

•	 Assegurar a 
compreensão 
partilhada.

D
es

en
vo

lv
er

Criar um ambiente 
positivo

Autopreparar-se Desenvolver os outros

•	 Definir as condições 
para um clima 
positivo;

•	 Desenvolver o 
trabalho de equipa e 
a coesão;

•	 Encorajar a iniciativa;

•	 Preocupar-se com as 
pessoas.

•	 Preparar-se para 
desafios esperados e 
inesperados;

•	 Desenvolver o 
conhecimento;

•	 Manter a 
autocompreensão.

•	 Avaliar necessidades de desenvolvimento;

•	 Desenvolver-se no trabalho;

•	 Auxiliar a aprendizagem das pessoas;

•	 Aconselhar, treinar e mentorar;

•	 Desenvolver perícias e processos de 
equipa.

A
lc

an
ça

r

Alcançar resultados

•	 Orientar, guiar e definir prioridades;

•	 Desenvolver e executar planos;

•	 Cumprir as tarefas de forma consistente.

Fonte: Adaptado de Department of the Army (2006, pp. 2-7).

3. Metodologia

Nesta parte do artigo é abordado o procedimento metodológico seguido, as técnicas 

e instrumentos de recolha e o tratamento de dados. O modelo de análise da investigação 

engloba oito dimensões, correspondentes às competências nucleares e um conjunto 

de indicadores e duas variáveis independentes: a importância e a frequência do uso das 

competências.
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a. Caraterização da amostra

A população-alvo da pesquisa – os Comandantes de unidades de escalão Companhia 

(UEC) e unidades de escalão Batalhão  (UEB) da Componente Operacional do Sistema de 

Forças do Exército  (COSFE) – é composta por 125 elementos, dos quais 108 são Comandantes 

de UEC e 17 são Comandantes de UEB (Exército Português, 2010). 

Para a condução da investigação, optou-se pela constituição de duas amostras – por 

entrevista funcional e recorrendo à técnica do questionário.  

A amostra do inquérito por entrevista funcional abrangeu sete oficiais 

 de diversas Unidades, Estabelecimentos, Órgãos (UU/EE/OO) e Armas/Serviços do Exército 

Português (Tabela 5).

Tabela n.º 5 – Amostra do inquérito por entrevista funcional.

Fonte: Autor (2015).

Relativamente à amostra por questionário, foram obtidas 61 respostas das 125 possíveis 

(48.8%). Em termos de postos, a amostra por questionário teve a seguinte distribuição: 47 

oficiais com o posto de Cap (77,0%), oito oficiais com o posto de Maj (13,1%) e seis oficiais 

com o posto de TCor (9,8%).

A amostra por questionário é igualmente representativa da totalidade das funções de 

combate  da COSFE. Neste âmbito, a maioria da amostra refere-se a oficiais cujo desempenho 

de funções se enquadra na função de combate movimento e manobra (52,5%). Em oposição, 

a função de combate que registou a menor percentagem de respostas foi a proteção (6,6%) 

(Figura 2).
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b. Instrumentos

Com a utilização do questionário pretendeu-se medir a importância7 e frequência8 

das competências do modelo de liderança Norte-Americano, no dia-a-dia de um líder 

operacional do Exército Português. O Statistical Package for Social Science (SPSS) e o 

Microsoft Excel permitiram o tratamento estatístico e analítico dos dados obtidos. 

As entrevistas funcionais semiestruturadas visaram avaliar a relação entre os conceitos 

inerentes ao modelo KSAO e as competências nucleares do modelo do Exército Norte-

Americano, possibilitando deste modo, a obtenção de informação qualitativa e a desejável 

complementaridade dos dados quantitativos provenientes dos questionários. 

c. Procedimento

A estratégia adotada assentou na abordagem das diferentes teorias de referência, no 

referente aos conceitos de competência, o que traduziu no elencar de variados contributos 

disciplinares que, em última instância, enriquecem concetualmente o termo “competência”. 

7  Com uma escala de medida de 1 a 5, sendo que 1 significa “irrelevante” e 5 significa “fundamental”.
8  Com uma escala de medida de 1 a 5, sendo que 1 significa “nunca” e 5 significa “sempre”.

Figura n.° 2 – Distribuição da amostra por questionário, por funções de combate.

Fonte: Autor (2015).
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No que respeita aos inquéritos por entrevista, foi conduzida uma análise de conteúdo, 

recorrendo a uma técnica qualitativa baseada nas dimensões (competências) e indicadores 

(componentes) das competências nucleares do modelo do Exército Norte-Americano) 

(Tabela 6). A conjugação das competências e componentes com os atributos subjacentes ao 

mesmo modelo, possibilitou a formulação de um questionário. 

Tabela n.° 6 – Dimensões e indicadores.

Dimensão Indicador

Liderar outros indivíduos

•	 Estabelecer e comunicar intenções e finalidades claras.

•	 Empregar técnicas de influência apropriadas a fim de estimular os outros.

•	 Explicar o significado do trabalho.

•	 Manter e impor elevados padrões profissionais.

•	 Gerir o balanceamento entre as exigências da missão e o bem-estar dos seus 
subordinados.

•	 Criar e difundir uma visão do futuro.

Influenciar para além da sua 
autoridade e cadeia de comando

•	 Compreender a esfera, meios e limites de influência.

•	 Desenvolver a confiança.

•	 Negociar para alcançar a compreensão, gerar consenso e resolver conflitos.

•	 Criar e manter alianças.

Liderar pelo exemplo

•	 Demonstrar caráter, afirmando os valores institucionais, de forma 
consistente, através de ações, atitudes e comunicações.

•	 Demonstrar o “espírito guerreiro”.

•	 Demonstrar empenho na Nação, no Exército, na Unidade, nos soldados, na 
comunidade e nos parceiros internacionais.

•	 Liderar com confiança em situações adversas.

•	 Demonstrar conhecimento tático, técnico e aptidões.

•	 Compreender a importância das aptidões concetuais e a sua comunicação aos 
outros.

•	 Procurar e estar aberto a novas e diferentes ideias e pontos de vista.

Comunicar

•	 Ouvir ativamente.

•	 Determinar estratégias de partilha de informação.

•	 Empregar técnicas de comunicação.

•	 Transmitir pensamentos e ideias para garantir a compreensão partilhada.

•	 Apresentar recomendações para que outros entendam as suas vantagens.

•	 Ser sensível a fatores culturais na comunicação.
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Dimensão Indicador

Criar um ambiente positivo

•	 Estimular o trabalho em equipa, a coesão, cooperação e lealdade.

•	 Encorajar os subordinados a praticar a iniciativa, a assumir responsabilidades 
e o controlo.

•	 Criar um ambiente de aprendizagem.

•	 Encorajar comunicações abertas e francas.

•	 Encorajar a justiça e a integração.

•	 Expressar e demonstrar preocupação pelas pessoas e pelo seu bem-estar.

•	 Antecipar as necessidades das pessoas no trabalho.

•	 Estabelecer e manter expetativas elevadas para indivíduos e equipas.

•	 Aceitar retrocessos razoáveis e falhas.

Autopreparar-se

•	 Manter a saúde mental, física e o bem-estar.

•	 Conhecer-se a si próprio (autocompreensão e impacto nos outros).

•	 Avaliar e incorporar o feedback dado por outros.

•	 Expandir o seu conhecimento técnico, tático e tecnológico.

•	 Expandir as suas capacidades concetuais e interpessoais.

•	 Analisar e organizar informação para criar conhecimento.

•	 Manter uma compreensão cultural relevante.

•	 Manter uma compreensão geopolítica relevante.

Desenvolver os outros

•	 Avaliar as necessidades de desenvolvimento dos outros.

•	 Fomentar o desenvolvimento do trabalho, dos desafios e seu enriquecimento.

•	 Aconselhar, treinar e mentorar.

•	 Facilitar o desenvolvimento em curso.

•	 Apoiar o desenvolvimento baseado na Instituição.

•	 Construir aptidões de equipa ou grupos e processos.

Tabela n.° 6 – Dimensões e indicadores (Cont.)
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Dimensão Indicador

Alcançar resultados

•	 Priorizar, organizar e coordenar tarefas para equipas ou outras estruturas 
organizacionais ou grupos.

•	 Identificar e contribuir para as capacidades individuais e de grupo, bem 
como, para o empenhamento na tarefa.

•	 Designar, clarificar e desconflituar papéis.

•	 Identificar, disponibilizar, gerir e lutar por recursos.

•	 Remover barreiras do trabalho.

•	 Reconhecer e recompensar a boa performance.

•	 Procurar, reconhecer e tirar vantagem das oportunidades para melhorar a 
performance.

•	 Integrar o feedback nos processos de trabalho.

•	 Executar planos para cumprir missões.

•	 Identificar e ajustar a missão, as tarefas e a organização às influências 
externas.

Os questionários tiveram como objetivo principal, verificar a importância e frequência 

das competências do líder operacional, na atividade diária dos Comandantes das UEC e 

de UEB da COSFE. A verificação dos valores assumidos pelas variáveis (importância e 

frequência do uso das competências) relativamente aos indicadores (componentes e ações 

das competências) possibilitou a transformação das escalas de medida em quadrantes 

intercalares (Q), do que resultou uma classificação das competências.

Deste modo, foi definido um valor para as duas variáveis independentes (escalas de 

medida), ou seja, a importância e a frequência do uso de determinado componente ou ação 

(Tabela 7). Por exemplo, um componente ou ação cuja importância seja “2” e frequência “4” 

terá uma valorização de “3” (1+2).

Tabela n.º 7 – Critério de valoração para transformação das escalas de medida.

Fonte: Autor (2015).

Fonte: Autor (2015).

Tabela n.° 6 – Dimensões e indicadores (Cont.)
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Com base nos valores anteriores, foi concebido um quadro de transformação dos 

componentes ou ações (Tabela 8), cujos valores resultam da soma dos valores correspondentes 

à importância e frequência obtidos na valoração. O quadro de transformação contém quatro 

Q, decorrentes da combinação entre os valores atribuídos à importância e frequência:

•	 Q1 correspondente aos componentes ou ações irrelevantes (importância e 

frequência reduzidas);

•	 Q2 correspondente aos componentes ou ações críticas (importância elevada e 

frequência reduzida);

•	 Q3 correspondente aos componentes ou ações de rotina (importância reduzida e 

frequência elevada);

•	 Q4 englobando os componentes ou ações nucleares (importância e frequência 

elevadas).

A análise das competências foi conduzida utilizando a mediana dos respetivos 

componentes e ações. A classificação das competetências seguiu a mesma metodologia 

adotada para os componentes e ações. Para o efeito, e após a transformação9 dos 

componentes e ações nos respetivos Q, procedeu-se à classificação das competências de 

acordo com o seguinte racional:

•	 Competência irrelevante: a maioria dos componentes e ações (>50%) são 

irrelevantes;

•	 Competência de rotina: a maioria dos componentes e ações (>50%)  são de rotina;

•	 Competência crítica: a maioria dos componentes e ações (>50%) são críticas;

•	 Competência nuclear: a maioria dos componentes e ações (>50%) são nucleares.

Fonte: Autor (2015).

9  Os arrendondamentos foram efetuados através de majoração.

Tabela n.º 8 – Método de transformação das escalas de medida “importância” e 
“frequência” em Q. 
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4. Apresentação, análise e discussão de resultados

a. Análise do conteúdo dos inquéritos por entrevista

Durante a realização das entrevistas, os oficiais entrevistados referiram diversos KSAO 

e competências que caraterizam o desempenho das suas funções. Com a finalidade de 

confirmar indicadores sobre as KSAO e competências mais importantes, procedeu-se à 

elaboração da análise de conteúdo relativamente às KSAO e competências mais referidas 

pelos oficiais entrevistados (Tabela 9).

Tabela nº 9 – KSAO apurados nos inquéritos por entrevista.

KSAO Competência associada
Freq 
(N=7) 
(%)

Conhecimento

Doutrina

•	 Autopreparar-se

100

Tática 100

Técnica 60

Operações 100

Aptidões

Aptidões sociais
•	 Liderar outros indivíduos

•	 Comunicar

100

Aptidões interpessoais 100

Habilidades cognitivas/concetuais 60

Habilidades

Agilidade física

•	 Comunicar

•	 Liderar pelo exemplo

•	 Influenciar para além da sua 
autoridade e cadeia de comando

60

Comunicação 100

Comunicação oral 100

Avaliação 60

Lidar com a ambiguidade 40

Criatividade 40

Resolver problemas 40

Visão 40

Caráter 60
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KSAO Competência associada
Freq 
(N=7) 
(%)

Outras 
caraterísticas

Conhecer as suas limitações

•	 Liderar pelo exemplo

•	 Autopreparar-se

40

Honestidade 40

Consciencialização 40

Confiança 60

Autoconfiança 60

Moral 40

Coragem 40

Disponibilidade 60

Resiliência 40

Orgulho 40

Valores 60

Postura 60

Condição física 100

Compósitos Experiência •	 Liderar outros indivíduos 60

Tarefas

Tomar decisões

•	 Liderar outros indivíduos

•	 Criar um ambiente positivo

•	 Alcançar resultados

•	 Desenvolver os outros

100

Planear 100

Aconselhar outros 80

Inspirar confiança 40

Iniciar ações 80

Executar operações/exercícios 80

Coordenar 80

Papéis

Motivar

•	 Liderar outros indivíduos

•	 Influenciar para além da sua 
autoridade e cadeia de comando

•	 Alcançar resultados

•	 Desenvolver os outros

60

Preocupar-se com os outros 60

Planear operações/exercícios 80

Planear e conduzir o treino 100

Supervisar 80

Gerir recursos, tempo e risco 100

Modelo de referência 40

Estabelecer condições de sucesso 40

Representação da organização 60

Tabela nº 9 – KSAO apurados nos inquéritos por entrevista.

Fonte: Autor (2015).
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Ao nível do conhecimento, a doutrina, a tática e as operações foram apontadas pela 

totalidade dos entrevistados. Salienta-se que a técnica (60%) é unicamente tida como 

importante pelos comandantes de UEC. Os dados recolhidos refletem (naturalmente e 

por se tratar de liderança operacional) uma maior preocupação dos entrevistados com as 

matérias que caraterizam o seu core business. O conhecimento encontra-se associado à 

competência “autopreparar-se”. 

No referente a aptidões, os entrevistados previligiam as aptidões sociais e interpessoais 

(100%), o que está intimamente associado aos RH, enquanto fator determinante no sucesso 

das organizações. As aptidões estão relacionadas com as competências nucleares “liderar 

outros indivíduos” e “comunicar”.

No âmbito das habilidades, a comunicação (oral inclusive) foi mencionada por todos 

os entrevistados como sendo essencial às tarefas e funções desempenhadas. Merecem 

igualmente destaque, a agilidade física, a avaliação (inclui o julgamento) e o caráter, 

com taxas de 60%. As restantes habilidades foram referidas por 40% dos entrevistados. 

As habilidades estão associadas às competências nucleares “comunicar”, “liderar pelo 

exemplo” e “influenciar para além da sua autoridade e cadeia de comando”.

Ao nível das outras caraterísticas, destaca-se a condição física que foi apontada pela 

totalidade dos entrevistados como sendo essencial. A confiança, a autoconfiança, a dedicação, 

os valores e a postura apresentaram frequências de 60%. As outras caraterísticas abrangem 

um conjunto diverso de qualidades e virtudes que são importantes para as competências 

nucleares “liderar pelo exemplo” e “autopreparar-se”.

No respeitante aos compósitos, a experiência foi referida por 60% dos entrevistados, 

associada à competência nuclear “liderar outros indivíduos”.

Do conjunto de tarefas desempenhadas pelos entrevistados, foram destacadas as tarefas 

“tomar decisões” e “planear” (100%). “Aconselhar os outros”, “iniciar ações”, “executar 

operações e exercícios” e “coordenar” foram referidas por 80%, afirmando-se igualmente 

como importantes no desempenho de funções.

No âmbito dos papéis desempenhados pelos entrevistados, merecem destaque “planear 

e conduzir o treino” e “gerir recursos, tempo e risco”, com a totalidade das referências. 

Outros papéis, como “supervisar” e “planear operações e exercícios”, apresentaram ainda 

uma relevância significativa, tendo obtido taxas de 80%.

A análise do conteúdo do conjunto de entrevistas permite afirmar que, no âmbito da 

liderança operacional, existem KSAO mais importantes que outros. No entanto, de modo 

geral, são nítidos os relacionamentos complexos entre os KSAO e as competências. Não 

se vislumbraram diferenças significativas entre as duas tipologias de cargos em análise 

(exceto em relação à importância da técnica no KSAO referente ao conhecimento).



159Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

b. Análise da consistência interna por dimensões do modelo de competências 

nucleares de liderança do Exército Norte-Americano

A determinação dos valores referentes à consistência interna das categorias e respetivas 

competências foi conseguida através do alfa de Cronbach. Relativamente à estatística de 

confiabilidade (Tabela 10), o valor mais elevado (0.86) foi verificado na competência “liderar 

outros indivíduos” e o valor mais baixo (0.69) na competência “autopreparar-se”, o que 

confere uma consistência aceitável ao questionário. 

Tabela nº 10 – Estatísticas de confiabilidade dos questionários.

 

Fonte: Autor (2015).

c. Análise do conteúdo dos inquéritos por questionário

•	 Distribuição por Q

Em resposta às QD1 e 2, são apresentados os dados apurados, aplicando o método de 

transformação dos indicadores “importância” e “frequência” em Q.

•	 Categoria “liderar”

•	 Competência “liderar outros indivíduos”

A competência “liderar outros indivíduos”, materializada por seis componentes e ações, 

obteve a classificação nuclear (Q4) dado que a maioria dos seus componentes revelou 

valores elevados de importância e frequência (Figura 3).

Verifica-se que o componente “criar e difundir uma visão do futuro” é crítico (Q2), ou 

seja, não é muito frequente, ainda que muito importante. Esta constatação poderá estar 

relacionada com o curto horizonte de planeamento e reduzida visão estratégica que 

caraterizam normalmente o nível tático. 
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Figura n.° 3 – Classificação dos componentes e ações da competência “liderar outros 
indivíduos”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “influenciar para além da sua autoridade e cadeia de comando” 

A competência “influenciar para além da sua autoridade e cadeia de comando” é composta 

por quatro componentes e ações. Trata-se de uma competência nuclear (Q4) decorrente 

da elevada importância e frequência dos componentes “desenvolver a confiança” (Q4) e 

“compreender a esfera, os meios e os limites de influência” (Q4). O componente “negociar 

para alcançar a compreensão, gerar consenso e resolver conflitos” (Q2), pela sua criticidade, 

deve igualmente integrar o modelo de competências (Figura 4). Relativamente a este 

último componente, apesar de não ser muito frequente na atividade diária, os resultados 

comprovam a sua elevada importância.
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Figura n.° 4 – Classificação dos componentes e ações da competência “influenciar para 
além da sua autoridade e cadeia de comando”. 

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “liderar pelo exemplo”

Esta competência, representada por sete componentes e ações, obteve a classificação 

de nuclear (Q4) dado que os seus indicadores revelaram elevada frequência e importância, 

com exceção para o componente “liderar com confiança em situações adversas”, cuja 

classificação é crítica (Q2) (Figura 5). Relativamente a este último componente, a sua baixa 

frequência está provavelmente associada ao facto dos militares inquiridos não estarem 

permanentemente em operações ou teatros de alta intensidade. 

•	 Competência “comunicar”
Esta quarta e última competência da categoria “liderar” congrega seis componentes 

ou ações. Verifica-se que esta competência é nuclear (Q4), resultante da classificação 

obtida por quatro dos seus componentes. Apurou-se igualmente um componente crítico 

(Q2) – “ser sensível a fatores culturais na comunicação” – e um componente de rotina (Q3) 

– “apresentar recomendações para que outros entendam as suas vantagens” (Figura 6). 

Relativamente ao componente crítico apurado (Q2), a sua baixa frequência poderá estar 

associada à participação em operações multinacionais ou missões de apoio à paz. Quanto ao 

componente de rotina identificado (Q3), este poderá estar associado a questões de caráter 

prático inerentes ao contexto de trabalho.
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Figura n.° 5 – Classificação dos componentes e ações da competência “liderar pelo 
exemplo”.

Fonte: Autor (2015).
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Figura n.° 6 – Classificação dos componentes e ações da competência “comunicar”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Categoria “desenvolver”

•	 Competência “criar um ambiente positivo”

No que concerne a esta competência, apurou-se que a maioria dos seus componentes 

são nucleares (Q4), com exceção do componente “criar um ambiente de aprendizagem” 

e “aceitar retrocessos razoáveis e falhas”, classificados como críticos (Q2) e “antecipar as 

necessidades das pessoas no trabalho”, cujos resultados revelaram ser um componente de 

rotina (Q3) (Figura 7). 

No referente ao componente de rotina (Q3) “antecipar as necessidades das pessoas 

no trabalho”, a sua elevada frequência é reveladora da importância que os subordinados 

assumem para os líderes operacionais que no seu dia-a-dia manifestam preocupação com 

as condições do seu ambiente de trabalho.

Analisando o componente crítico (Q2) “criar um ambiente de aprendizagem”, este 

revelou-se deveras importante, contudo, em ambiente operacional é exigido que os militares 
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possuam elevados padrões de desempenho para o cumprimento das tarefas e missões o 

que, empiricamente reduzirá as situações que exijam a aprendizagem de novas táticas, 

técnicas ou procedimentos. Neste âmbito, inserem-se por exemplo, as lições aprendidas.

O componente crítico (Q2) “aceitar retrocessos razoáveis e falhas” revela que os líderes 

operacionais são eficientes pois tendem a cometer falhas pontualmente, aceitando as 

consequências e melhorando os processos.

 

Figura n.° 7 – Classificação dos componentes e ações da competência “criar um ambiente 
positivo”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “autopreparar-se”

Esta competência é traduzida por oito componentes ou ações. Trata-se de uma 

competência crítica (Q2), decorrente da classificação da maioria dos seus componentes 

ou ações (Figura 8). Não obstante a sua classificação global, esta competência engloba 

um componente nuclear (Q4) – “manter a saúde mental e física e o bem-estar” e dois 
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componentes de rotina (Q3) – “conhecer-se a si próprio (autocompreensão e impacto nos 

outros)” e “avaliar e incorporar o feedback dado por outros”.

Figura n.° 8 – Classificação dos componentes e ações da competência “autopreparar-se”.

Fonte: Autor (2015).

 

O auto-conhecimento dos líderes operacionais foi apontado como um componente de rotina 

(Q3), o que por si é revelador da frequência do uso da capacidade de introspeção e avaliação 

do impacto dos seus comportamentos e atitudes nos subordinados, ou seja, da influência 

(liderança) que sobre eles exercem. Este aspeto foi categorizado como quotidiano.

O segundo componente de rotina (Q3) identificado “avaliar e incorporar o feedback 

dado por outros” prova que os líderes operacionais no Exército Português conferem, 

muito frequentemente, elevada importância ao retorno dos seus comportamentos, ações 

e atitudes. 
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Relativamente ao componente crítico (Q2) “manter uma compreensão cultural relevante”, 

os líderes atribuem elevada importância à compreensão de outras culturas, embora seja 

pouco frequente o seu uso (em ambiente multinacional e missões de apoio à paz). Os 

componentes críticos (Q2) “expandir o seu conhecimento técnico, tático e tecnológico”, 

“analisar e organizar informação para criar conhecimento” e “expandir as suas capacidades 

concetuais e interpessoais” indiciam que a formação inicial e contínua que o Exército 

ministra aos seus líderes é atual e adequada.

O componente irrelevante (Q1) identificado poderá assumir alguma importância em 

situações muito concretas, particularmente em operações no exterior do Território Nacional.

Competência “desenvolver os outros”

Esta última competência da categoria “desenvolver” é constituída por seis componentes. 

A análise efetuada à mediana permite classificá-la como nuclear (Q4), pois a maioria dos 

seus componentes é considerado de importância e frequência elevadas, com exceção 

para os componentes “fomentar o desenvolvimento do trabalho, dos seus desafios e seu 

enriquecimento” e “construir aptidões de equipa ou grupos e processos” que revelaram ser 

de rotina (Q3) e crítico (Q2), respetivamente (Figura 9).

O componente de rotina (Q3) identificado revela que os líderes operacionais se preocupam 

frequentemente com o desenvolvimento do trabalho, com os desafios e a sua valorização. 

O componente crítico (Q2) “construir aptidões de equipa ou grupos e processos” não é 

frequente, o que indicia alguma linearidade na constituição nas subunidades e nas tarefas e 

missões que lhes são acometidas.
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Figura n.° 9 – Classificação dos componentes e ações da competência “desenvolver os 
outros”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Categoria “alcançar” – competência “alcançar resultados”

A terceira categoria do modelo de competências é composta por uma única competência 

que, por sua vez, assenta em dez componentes. Esta competência é classificada como 

nuclear (Q4), dado que a maioria dos seus componentes são de importância e frequência 

elevadas. Apurou-se ainda um componente crítico (Q2) e três componentes de rotina (Q3) 

(Figura 10).

No referente aos componentes de rotina (Q3), todos estão relacionados com as tarefas 

conduzidas no dia-a-dia das subunidades, o que confirma a sua frequência e ligação “à 

rotina”. A integração do feedback nos processos de trabalho (Q3) está relacionada com 

o componente “avaliar e incorporar o feedback dado por outros” (Q3) da competência 

“autopreparar-se” (Q3) classificada anteriormente.
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Figura n.° 10 – Classificação dos componentes e ações da competência “alcançar 
resultados”.

Fonte: Autor (2015).

O único componente ou ação crítica (Q2) identificada –  “remover barreiras do trabalho” 

– comprova que os líderes operacionais cumprem a sua missão sem ter necessitar de 

contornar obstáculos frequentemente ou executar tarefas desnecessárias.

•	 Análise de eventuais diferenças significativas na amostra

Após a identificação das competências por Q tentou-se estabelecer uma relação com a 

tipologia dos cargos em análise. Os dados recolhidos através dos questionários apontam 
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para a inexistência de diferenças significativas. Na generalidade verificou-se que os 

oficiais superiores inquiridos atribuíram às variáveis (importância e frequência), valores 

ligeiramente superiores, sem contudo serem diferenciadores, ao ponto de permitirem uma 

análise nesse sentido. Responde-se deste modo à QD3.

d. Perfil de competências do líder operacional

Nesta parte são ilustradas, as competências por componentes e ações, em particular, as 

competências nucleares (Q4) e as competências críticas (Q2). Para efeitos de conceção dos 

perfis das diversas competências do modelo, foram excluídos os componentes ou ações 

avaliados como “irrelevantes”. 

•	 Categoria “liderar”

•	 Competência “liderar outros indivíduos”

A competência “liderar outros indivíduos” é uma competência fundamental (nuclear) 

para o líder operacional, tal como evidenciado de forma inequívoca pela análise estatística 

e reforçado pelo conteúdo das entrevistas funcionais.

Neste âmbito, todos os componentes desta competência devem ser incluídos no perfil 

de competências nucleares, inclusive o componente “criar e difundir uma visão de futuro” 

(Q2) que, não obstante a sua reduzida frequência, se reveste de particular importância para 

a manutenção de elevados níveis motivacionais (Figura 11).

Figura n.° 11 – Perfil da competência nuclear “liderar outros indivíduos”.

Fonte: Autor (2015).
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•	 Competência “influenciar para além da sua autoridade e cadeia de comando”

Relativamente a esta competência, exclui-se o componente “criar e manter alianças” por 

ter sido considerado “irrelevante” (Q1). Todavia, os componentes “desenvolver a confiança”, 

“compreender a esfera, os meios e os limites de influência” (ambos Q4) e “negociar para 

alcançar a compreensão, gerar consenso e resolver conflitos” (Q2) devem integrar o perfil 

desta competência nuclear (Figura 12).

Figura n.° 12 – Perfil da competência nuclear “influenciar para além da sua autoridade e 
cadeia de comando”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “liderar pelo exemplo”

Relativamente à competência “liderar pelo exemplo”, todos os seus componentes e 

ações integram o perfil de competências do líder operacional, o que é revelador da sua 

importância (todos os componentes são Q4, excepto “liderar com confiança em situações 

adversas” – Q2) (Figura 13).    
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Figura n.° 13 – Perfil da competência nuclear “liderar pelo exemplo”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “comunicar”

“Comunicar” é classificada como nuclear (Q4) (Figura 14). Os líderes comunicam 

efetivamente através da expressão clara de ideias e ouvindo ativamente os outros. A 

comunicação é essencial para todas as competências de liderança.

Figura n.° 14 – Perfil da competência nuclear “comunicar”.

Fonte: Autor (2015).
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•	 Categoria “desenvolver”

•	 Competência “criar um ambiente positivo”

A maioria dos componentes desta competência são nucleares (Q4), com exceção do 

componente “criar um ambiente de aprendizagem” e “aceitar retrocessos razoáveis e 

falhas”, classificados como críticos (Q2) e “antecipar as necessidades das pessoas no 

trabalho”, cujos resultados revelaram ser de rotina (Q3) (Figura 15). 

Figura n.° 15 – Perfil da competência nuclear “criar um ambiente positivo”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “autopreparar-se”

Esta competência é crítica (Q2), englobando um componente nuclear (Q4) – “manter a 

saúde mental e física e o bem-estar” e dois componentes de rotina (Q3) – “conhecer-se a si 

próprio” e “avaliar e incorporar o feedback dado por outros” (Figura 18). Responde-se desta 

forma à QD4, dada esta ser única competência crítica identificada. 
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Figura n.° 16 – Perfil da competência crítica “autopreparar-se”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Competência “desenvolver os outros”

Esta última competência da categoria “desenvolver” é nuclear (Q4), pois a maioria dos 

seus componentes é considerada de importância e frequência elevadas, com exceção para 

os componentes “avaliar as necessidades de desenvolvimento dos outros” e “apoiar o 

desenvolvimento baseado na instituição” que revelaram ser crítico (Q2) e de rotina (Q3), 

respetivamente (Figura 17).

Ao nível dos dados qualitativos, a maioria dos entrevistados referiu esta competência 

como muito importante, materializada em KSAO como as tarefas e os papéis.     
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Figura n.° 17 – Perfil da competência nuclear “desenvolver os outros”.

Fonte: Autor (2015).

•	 Categoria “alcançar” – competência “alcançar resultados”

Esta última competência do modelo de competências revelou ser nuclear (Q4), embora 

englobando um componente crítico (Q2) e três componentes de rotina (Q3) (Figura 18). 

“Alcançar resultados” é a última finalidade de um líder. 

Figura n.° 18 – Perfil da competência nuclear “alcançar resultados”.

Fonte: Autor (2015).
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•	 Perfil de competências nucleares

Em resposta à QC, finaliza-se a análise com a apresentação do perfil de competências 

nuclares, como resultado da aplicação do modelo de competências nucleares do Exército 

Norte-Americano ao Exército Português (Tabela 11 e Figura 19).

Tabela n.º 11 – Perfil de competências nucleares do líder operacional.

Categoria Competência Importância Frequência Tipologia

Liderar

Liderar outros indivíduos Elevada Elevada Nuclear

Influenciar para além da 
sua autoridade e cadeia de 

comando
Elevada Elevada Nuclear

Liderar pelo exemplo Elevada Elevada Nuclear

Comunicar Elevada Elevada Nuclear

Desenvolver

Criar um ambiente positivo Elevada Elevada Nuclear

Desenvolver os outros Elevada Elevada Nuclear

Alcançar Alcançar resultados Elevada Elevada Nuclear

Fonte: Autor (2015).
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Figura n.° 19 – Perfil de competências nucleares por categoria de competência.

Fonte: Autor (2015).

Conclusões

No decorrer da investigação é percetível a diversidade concetual e profusão de estruturas 

e modelos de competências defendidos pelos diversos autores revistos. Na construção de um 

conceito de competência capaz de se assumir como referência para o contexto do Exército 

Português, tornou-se evidente a problemática da polissemia que o conceito encerra. Não 

obstante o observado, importa ter em conta a sistematização conseguida relativamente às 

competências, nomeadamente: uma performance superior no desempenho de uma tarefa 

ou atividade específica; um padrão de exigência definido; a regularidade e frequência dos 

comportamentos observados; e a vontade e não apenas a posse de um conjunto específico 

de KSAO.

É numa perspetiva operacional, de combinação dos KSAO e das competências que o 

modelo de competências é transposto concretizado em contexto organizacional. O modelo 

de competências deve consubstanciar uma ferramenta e não encerrar uma finalidade em 

si mesmo. 

O objetivo geral do presente estudo consistiu em identificar as competências nucleares 

dos líderes operacionais do Exército Português que, juntamente com as competências 

críticas e de rotina, consubstanciam um modelo de competências dos cargos de comando, 

ao níveis de UEC e UEB da COSFE. Para o efeito, foi utilizado o modelo de competências 
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nucleares do Exército Norte-Americano que pressupõe a existência de oito competências 

que materializaram as dimensões de análise. 

A elaboração e desenvolvimento do tema foram orientados com vista à obtenção 

de uma resposta à QC: “Que competências são avaliadas como nucleares no modelo de 

competências dos líderes operacionais, de modo a atingirem o desempenho esperado pelo 

Exército Português?” 

Ao longo do texto as QD formuladas foram sendo respondidas. Relativamente à 

QD1 “Quais são as competências mais importantes dos líderes operacionais no Exército 

Português?”, foram apuradas as competências identificadas (Tabela 11) que se revelaram 

fundamentais para o desempenho de funções dos líderes operacionais. 

No referente à QD2 “Quais são as competências mais frequentes dos líderes operacionais 

no Exército Português?”, apurou-se que à semelhança da importância, a frequência é 

igualmente elevada, ou seja, as competências identificadas são usadas de forma permanente 

na atividade diária dos líderes operacionais, com exceção da competência “autopreparar-

se” que foi avaliada como sendo crítica (Q2).

Relativamente à QD3 “Quais são as diferenças entre as competências dos Comandantes 

de Companhia/Bateria/Esquadrão e dos Comandantes de Batalhão/Grupo do Exército 

Português?”, após a identificação das competências por Q, tentou-se estabelecer uma 

relação com a tipologia dos cargos em análise. Contudo, os dados recolhidos através 

dos questionários e entrevistas funcionais apontam para a inexistência de diferenças 

significativas. 

A resposta à QD4 “Quais são as competências críticas para o desempenho das funções 

de Comandante de Companhia/Esquadrão/Bateria e de Batalhão/Grupo do Exército 

Português? foi conseguida considerando a competência do Q2 (crítica) identificada – 

“autopreparar-se”. 

No que à QC concerne, foram apuradas, descriminadas e expostas as competências 

nucleares (Q4) dos líderes operacionais do Exército Português, materializadas pela 

verificação de um conjunto de indicadores (componentes ou ações) e de duas variáveis 

independentes – a importância e a frequência do uso das competências. Em complemento 

e reforço, a análise do conteúdo das entrevistas funcionais efetuadas permitiu relevar 

determinados KSAO relacionados entre si e que integram as competências nucleares.

Considera-se que o objetivo proposto foi alcançado na sua generalidade, materializado 

no perfil de competências nucleares concebido. De realçar que, não se tendo verificado 

diferenças significativas entre os cargos em estudo, o modelo de competências nucleares 

aplicável é comum para os dois escalões de comando analisados.

Pese embora o facto de se ter alcançado um modelo de competências nucleares do 

líder operacional do Exército Português, limitações de diversas ordens restringem a sua 

aplicação efetiva. Em primeiro lugar, o modelo carece de avaliação e validação, ao nível do 

indivíduo e da própria Instituição. Com o estudo desenvolvido, não se pretendeu conceber 
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um modelo final (testado e validado), mas a construção de um referencial sustentável e 

passível de ser melhorado recorrendo a outras metodologias. Assim, sugere-se a inclusão 

de modelos de competências de outras forças, empresas ou instituições. O modelo agora 

concebido deverá ser testado em contexto de trabalho e recolhido o respetivo feedback dos 

intervenientes.

Um segundo aspeto limitador prende-se com a mudança imperativa do paradigma da 

gestão tradicional de RH baseada em funções, para um modelo assente em competências. 

Este processo evolutivo contribuirá indubitavelmente para a valorização das competências 

a nível organizacional.

No referente à concetualização, não obstante os esforços enveredados no sentido da 

sistematização dos conceitos mais relevantes e estruturais, o presente estudo não soluciona 

os problemas decorrentes da polissemia observada. 
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Abstract

The study of leadership and associated competencies is a subject that has aroused 

the interest of organisations and the academic world in general. In the organisational 

context, leadership competencies comprise a set of skills and behaviours that contribute to 

superior performance. This joint approach to leadership and competency concepts allows 

organisations to identify and develop leaders, by defining and communicating leadership 

requirements.

This study was based on a hybrid strategy, combining questionnaires, interviews and 

bibliographic research. The main purpose was to identify the core competencies of the 

operational leaders of the Portuguese Army by resorting to the United States Army core 

leadership competencies framework. The research results point to the validity of seven of 

the eight core competencies.

The core competencies framework must be tested and other models may be included as 

needed. A shift is recommended from the classic management model of human resources 

towards a new framework based on competencies.

Keywords: Competencies, competencies framework, core competency, KSAO.
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Resumo

O estudo da liderança e competências associadas são temáticas que despertam 

elevado interesse nas organizações e no mundo académico. As competências de liderança 

em contexto organizacional reúnem um conjunto de aptidões e comportamentos que 

contribuem para desempenhos superiores. A abordagem conjugada dos conceitos de 

liderança e de competência permite às organizações identificar e desenvolver líderes, 

definindo e comunicando os requisitos de liderança.

Este estudo baseou-se numa estratégia mista, conjugando questionários, entrevistas e 

pesquisa bibliográfica. O objetivo geral consistiu em identificar as competências nucleares 

dos líderes operacionais do Exército Português, recorrendo para o efeito, ao modelo de 

competências nucleares do Exército Norte-Americano. Apurou-se que sete das oito 

competências nucleares são aplicáveis.

Face ao modelo apresentado que deverá ser testado em contexto organizacional, deve 

ser equacionada a inclusão de outros modelos e uma mudança do paradigma da gestão 

tradicional de recursos humanos funcional, para um modelo baseado em competências.

Palavras-chave: Competência nuclear, competências, KSAO, modelo de competências.

Introduction

The study of leadership and associated competencies is an issue that currently arouses a 

high level of interest from organizations and the academic world in general. The importance 

of the role played by leadership in human life and in the evolutionary process of all forms 

of human organization is undeniable and must be understood in its entirety by all elements, 

regardless of rank.

Leadership competencies in organizational contexts comprise a set of skills and 

behaviours that contribute to superior performance. A combined approach to the concepts 

leadership and competency allows organizations to identify and develop their leaders by 

defining and communicating leadership requirements.

A competency-based leadership model ensures a common platform for the development 

of leaders. Much like values, competencies can be applied over time, at different levels 

of authority and responsibility and in new situations. While specific situations or 

organizational requirements signify the use of different components or behaviours, 

leadership competencies, as a whole, are transversal regardless of position, tasks or time.

Values   shape the character of leaders and competencies guide their behaviour. Core 

competencies are unique and specific to an organization, enabling its development, and are 

a competitive edge over other organizations.

The national military doctrine is sparse concerning leadership in general and operational 

leadership in particular. As operational leadership is crucial for the operation of the Military 
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Institution, the lack of doctrinal and management references in the field is surprising. 

Thus, we used the core competency model of the US Army recommended in Field Manual 

(FM) 6-22, Army Leadership (Department of the Army, 2006), which defines eight core 

competencies grouped into three categories and manifested in various components and 

actions.

The topic approached, “Operational leadership: conceptual review, framework and core 

competencies” is of great importance. First, the Portuguese military literature is sparse; 

second, operational leadership helps improve the efficiency of organizations, in various 

ways; finally, this study is part of the research project “Developing the next generation of 

military leaders: Challenges, Strategies and Obligations.”

With leadership competencies as the object of study, this research aims to examine the 

core competencies of operational leaders in the Portuguese Army. To this end, a choice was 

made to delimit this research to Company/Battery/Squadron and Battalion/Group levels.

The overall objective of this study is to identify the core competencies of the operational 

leaders of the Portuguese Army, in clear alignment with the demands, requirements and 

requests intrinsic to the broad spectrum of duties that characterizes the military profession.

This research was carried out in three phases. The exploratory phase aimed to ascertain 

the relevant concepts and theories to establish a foundation for this study, to highlight the 

framework and to define the approach to the research problem. The analytical phase was 

based on a mixed strategy, that is, the combined use of quantitative (questionnaire survey) 

and qualitative (literature research and interview survey) techniques, which yielded the 

desired complementarity of the data collected. The final phase focused on the evaluation and 

discussion of results, the presentation of the findings, the implications and contributions to 

the repository of knowledge, and the presentation of certain recommendations.

The analysis model includes eight dimensions (corresponding to the core competencies 

of the model under analysis) validated by the observation of a set of indicators relating to 

two independent variables: the importance and frequency of use of competencies.

As part of the methodological approach chosen, this research was guided by the central 

question (CQ): What are the core competencies in the competency model of operational 

leaders that enable them to achieve the performances required by the Portuguese Army? 

From the CQ arise the following derived questions (DQ):

DQ1: What are the most important competencies of operational leaders in the Portuguese 

Army?

DQ2: What are the most common competencies of operational leaders in the Portuguese 

Army?

DQ3: What are the differences between the competencies of Company/Battery /

Squadron Commanders and Battalion/Portuguese Army Group Commanders?

DQ4: What are the key competencies for the duties of Company/Battery /Squadron 

Commanders and Battalion/Portuguese Army Group Commanders?
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This paper is divided into five parts. After the introduction, a conceptual framework of 

the notion of competency is described and the most significant approaches are presented. 

The model of core competencies of the US Army is introduced and contextualized in terms 

of competency models. The theoretical framework, the methodological procedure and the 

techniques and instruments for collecting and processing the data used in the study are 

also discussed. The research results are presented, analysed and discussed. Finally, the 

conclusions that provide an answer to the CQ and the DQ are presented. Certain questions 

and recommendations deemed relevant to further research are also formulated. 

 

1. Competency: concept and approach perspectives

The first part of this research consists in a conceptual review, primarily addressing the 

origin and evolution of the concept of competency and the polysemy resulting from the 

term. Secondly the most relevant perspectives on the concept of competency are presented, 

as well as an approach to the components of competency and management by competency 

in today’s organizations.

a. Origin and evolution of the concept of competency

The term “competency” can take on different meanings, in particular “a power legally 

recognized by a public authority to perform a given act”; “an ability, the power to assess or 

address a given subject”; or “set of theoretical or practical knowledge mastered by a person 

and of requirements met by them and which are needed for a particular purpose”  (AAVV, 

2001, p. 887).

The word “competency” derives from the Latin competere, which means “to be 

appropriate”; however, the origin of the concept is not consensual. According to most 

authors, the concept dates back to antiquity. Both Romans and Chinese would have given 

special importance to competencies in the process of selecting human resources (HR) 

for their armies (Mayoral, et al., 2007) and civil services, acknowledging the boundaries 

between personal qualities and formal education  (Hoge, et al., 2005).

The words “competent” and “competency” emerged later, associated with the law and 

with clinical psychology, where those terms have evolved to define legal standards of 

mental abilities and consciousness. In legal terms, competency meant the ability of bodies 

and individuals to make a particular judgment. The term came to be used to classify the 

ability of certain individuals to express their views on certain subjects.

Despite the antiquity of the term “competency”, it was only in the twentieth century 

that the first scientific approach emerged. According to Ceitil (2006), the relevant literature 

points to the Taylor movement as the genesis of the concept of competency. The desire of 

companies1 to be staffed with efficient personnel has lent special importance to improving 

1  Arising from the global economic crisis of the 1970s.
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technical and specific skills in the performance of the operational tasks of a duty or position. 

This trend was accentuated in the 1970s, when many American authors questioned the 

validity of cognitive ability measurements as predictors for the selection of personnel. 

Most likely, the person who most contributed to the popularity of the term “competency” 

was McClelland, who questioned the reliability of personality tests, academic degrees, 

among other types of tests and criteria used in the context of personnel selection  (Ceitil, 

2006, p. 28).

Given the constraints met, McClelland guided his research towards developing more 

reliable forms of forecasting that were not based on socio-economic, ethnic, racial or gender-

related factors. McClelland conducted behavioural interviews2 on two types of individuals: 

those with exceptional performances and those whose performance was sufficient to keep 

their jobs. The observation of these groups of individuals allowed the author to highlight 

their differences, which he entitled competencies.

The continuity of McClelland’s research was ensured by several scholars, among whom 

Boyatzis (1982), who, in his work The Competent Manager, defines two types of competencies: 

core and basic. The first relate to high performances while basic competencies are intrinsic 

to median performances  (Ceitil, 2006, pp. 26-27).

Table 1 presents a set of common definitions of competency according to the emphasis 

of the respective authors, all of which display a composite nature.  

 

Table 1 - Definitions of competency and respective emphases.

Author Definition Emphasis

Boyatizis (1982, p. 23)

Actual aspects related to human nature. 

These are observable behaviours that 

largely determine the outcomes of an 

organization.

Training 
Behaviours

Outcomes

Spencer & Spencer (1993, p. 9)

Refer to the intrinsic characteristics of an 

individual that influence and serve as a 

reference for workplace performance.

Training

Outcomes

Klemp (1980, p. 21)

Reference the personal characteristics lea-

ding to an efficient or superior workplace 

performance.

Outcomes

2  Behaviour Event Interview. 
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Author Definition Emphasis

Cascão (2005, p. 37)

Underlying characteristic of an individual, 

which has a causal relationship to perfor-

mance criteria and/or superior achieve-

ments in a job or situation.

Outcomes

Parry (1996, p. 50)

Based on knowledge, abilities and attitu-

des, largely reflecting an individual’s per-

formance in the workplace, measured by 

well accepted patterns developed through 

training.

Training

Skills

Outcomes

Source: Author (2015).

  

b. Approach perspectives

Despite the concept of competency having been extensively studied by several authors, 

their views are not consensual. This arises from the concept’s intrinsic complexity (composite 

nature) and to the multiple perspectives from different areas of application.

The term “competence” as an adjective is used to characterize individuals, and is also 

used as a noun, that is, with regard to contents. This “confusion” comes from the different 

usage of the term in social sciences and management, compared to other areas unrelated to 

the professions. In this context, Moore et al (2002, p. 314) suggest that different definitions 

of the terms can be used and that they are often interchangeable in their singular form. 

This perspective implies a relationship between the two terms. The competent application 

(competence) of a skill will lead to a competent act (competency), and vice versa.

The first perspective is the functionalist approach, in which the concept of competency 

is defined by the relationship between tasks and activities, realized in the combination of 

attributes underlying a successful problem-solving performance  (Cascão, 2005, p. 37).

Constructivist theories consider the concept of competency a result of the analysis of 

organizational dysfunctions, suggesting an ongoing process of building competencies to 

an individual (ibid.). This perspective focuses on that individual’s functional interactions, 

aiming to provide personal characteristics for performance design.

 The authors from the behavioural current (McClelland, Boyatzis and Spencer & 

Spencer) define competency as an underlying characteristic of an individual, which has 

a causal relationship to performance criteria and/or to superior achievements in a job or 

situation (ibid). The authors propose an iceberg model to explain the different competency 

levels  (Ceitil, 2006, p. 93). 

Table 1 - Definitions of competency and respective emphases (Cont.).
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According to Boyatzis (1982), competency is an “underlying characteristic of a person, 

which has a cause/effect relationship with the median or superior performance of a duty 

and can be perceived as an intrinsic feature of a person that results in effective or superior 

performance in performing an activity” (Boyatzis, 1982, cited in Ceitil, 2006, p. 96). Boyatzis 

divided competencies into two types: core (associated with high performances) and basic 

(associated with median performances).

On the other hand, the French approach distinguishes between three types of 

“knowledge” (savoirs): “knowledge” in terms of the theoretical dimension of competencies 

(savoir plus); “know-how” (savoirs faire), practical in nature; and “knowing-being” (savoir-

être), including social and behavioural competencies (Bilhim, 2004, p. 81).

Behavioural theories influenced many authors in the development of new perspectives. 

Whiddett & Hollyforde (1999, p. 3), based on the fundamentals of behavioural theory, 

classify competency as the irrefutable manifestation of individual traits or characteristics, 

that is, behaviours or actions that can be measured and observed.

With particular focus on the United States of America, most authors have been using 

different models, the most common being the Knowledge, Skills, Abilities and Other 

Characteristics model (KSAO) (Table 2), which brings together the attributes required of 

individuals to accomplish tasks in the work context  (Brannick & Levine, 2002, p. 106).
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Figure 1 – The iceberg competency model.

Source: Adapted from MSG (2013).
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Table 2 - KSAO Model.

Typology Characterization

Knowledge
Explicit information that a leader must understand through 
experience or study. 

Skills

Social, inter-personal, tactical and technical skills. Social and 
inter-personal skills are a leader’s ability to interact with different 
individuals and motivations.

Related to the performance of specific tasks, including the order and 
accuracy of specific behaviours.

Abilities

Attributes or characteristics required to perform a set of tasks.

Different from skills because they are attributes that individuals 
inherited or acquired in past situations.

Other characteristics
Other characteristics, including attributes, traits and experiences 
required for the success of leaders.

 Source:  (Brannick & Levine, 2002)

The evolutionary process and the development of the presented theoretical approaches 

led to a reflection on the different sensitivities and emphases observed by the authors. 

Despite the varied approaches, the review conducted allows for the systematization of certain 

considerations relating to the components of the concept of competency, namely that:

•	 They are specific behaviours observed more or less frequently in the performance 

of the duties intrinsic to a professional activity;

•	 They are realized in the superior performance of a specific task or activity;

•	 They are measurable (differential between effective performance and standard 

performance);

•	 They are different from activities and tasks;

•	 They are not limited to mere personal characteristics;

•	 Their implementation suggests a multidimensional approach (knowledge, will and 

availability of resources);

•	 They are situational and dynamic, enabling learning, continued performance and 

success.

This systematization is important for the implementation of competency management 

models that bring together a set of administrative practices for achieving an organization’s 

objectives. A shift is occurring in the focus of competency management models. Initially, 
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these models were focused on control (Taylor-Ford model) and are currently performance-

oriented  (Dutra, 2001). 

According to Cascão & Cunha (1998), management by competency has several advantages, 

including:

•	 Increased flexibility;

•	 Encouraging individuals to acquire competencies;

•	 Promoting individual commitment and involvement with the organization;

•	 Facilitating the resolution of complex problems.

In this context, the clarification of the requirements for activities and the respective 

competencies allows for planning in HR (ibid, p.184). In short, the results of the institution 

depend not only on the quality of its resources, but also on its management of performances. 

These two factors complement each other in the strategic management of competencies and 

the achievement of competitive edge  (Cascão, 2005, p. 27).

 

2.  Model of core competencies of the US Army

a. Competencies model concept

A competency model is a set of competencies3 and behaviours that are directly linked to 

the mission, vision and strategic vectors of an organization, to the tasks that must be carried 

out and to the target levels of competency for each type of behaviour. According to Oliveira 

(2009), a competency model with no connection to the organization’s strategy is of no use.

Depending on their purpose, competency models can define organizational or core 

competencies, functional4, technical or position5 and leadership competencies. In this study, 

and because it deals with operational leadership, the model whose applicability it will be 

tested presents features from two competency models (mixed) – an organizational or core 

competencies model and a leadership model.

b. Organizational model of the US Army

The organizational (or core competency) model of the US Army, along with a set of other 

attributes, embodies the leadership requirements model (Table 3). This model has interrelated 

components and is a common basis for thinking and learning on the subject of military 

leadership and associated doctrine  (Department of the Army, 2006, pp. 2-4), and can be 

3 Depending on the work and on the organizational environment, seven to nine competencies are 
typically required for a particular activity and described in the competency model  (Ennis, 2008, p. 4).
4 Which describe the performance standards required for the performance of a task or specific duty 
by a person.
5 Which describe the behaviours, skills and expertise needed to achieve exceptional performances in 
a given position.
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applied to all levels of leadership6. The basic components of the model focus on who a leader 

is (attributes) and what a leader does (core competencies).

•	 Attributes

With regard to attributes, the character, presence and intellectual capacity of a leader 

enable the application and development of the competency model over a long term learning 

process (ibid).

Given the clear influence and relationship between the attributes and core competencies 

in the model, we chose to study its applicability to the Portuguese Army by conducting 

functional interviews with individuals in the positions under analysis.

Table 3 - The leadership requirements model of the US Army.

Leadership requirements model

Attributes

“Who a leader is”

Core competencies

“What a leader does”

Character

•	 Values

•	 Empathy

•	 Warrior Ethos

Leading

•	 Leading others

•	 Extending influence beyond authority 
and the chain of command

•	 Leading by example

•	 Communicating

Presence

•	 Posture and attitude

•	 Physical condition

•	 Self-confidence

•	 Resilience

Developing

•	 Creating a positive environment

•	 Self-preparing

•	 Developing others

Intellectual ability

•	 Mental agility

•	 Judgment

•	 Innovation

•	 Common sense

•	 Mastering knowledge

Achieving

•	 Achieving outcomes

Source: Adapted from Department of the Army (2006, pp. 2-4).

6  Direct, organizational and strategic.
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•	  Core competency model

The core competencies of leaders result from a combination of institutional values, self-

development, training and professional experience. The building of competencies follows a 

gradual and systematic approach from the development of individual competencies to their 

appropriate implementation in different everyday situations. Leading individuals through the 

assignment of complex tasks facilitates the gradual development of trust and the willingness 

to face more difficult challenges (idem, pp 2-7).

As noted earlier, core competencies are characterized by being transversal to all elements 

of an organization, hence to all levels of leadership. As competencies consist in displays of 

behaviours that can be observed and evaluated by leaders, subordinates, peers and mentors, 

those competencies are the preferential foundations for the clear and consistent development 

of leaders. The definition of a core competency model presents as a crucial process to represent 

the efficiency of a particular position, job, office or role in the organization.

However, the polysemy of definitions and concepts and the diversity of objectives and 

applications of the models (depending on organization) generate some confusion when 

designing a competency model (Briscoe & Hall, 1999). Behavioural theorists argue that 

competencies describe behaviours, activities, processes and other characteristics associated 

with leadership, management, supervision, among others. In the context of leadership, 

competencies should describe how leaders individually influence and achieve success in 

their organization, and are different and more complex, albeit related, concepts than those 

presented in KSAO model. 

The core competency model of the US Army was developed from several sources, 

including leadership doctrine, literature reviews on competencies and leadership, as well as 

the contribution of experts. This model is not only based on a traditional work analysis, but 

also highlights the desirable characteristics in an individual and a work place, defining the 

core characteristics that reveal how the remaining are organized.

The model includes eight core competencies (Table 4) grouped into three categories 

(leading, developing and achieving), and is based on the associated components and actions.
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Table 4 - Core competency model of the US Army.
C

at
eg

o
ry

 

Competency
L

ea
d

in
g

Leading others

Extending 
influence beyond 
authority and the 
chain of command

Leading by 
example Communicating

•	 Guiding, motivat-
ing, inspiring;

•	 Implementing 
standards;

•	 Balancing the 
mission and wel-
fare of followers. 

•	 Building trust;

•	 Understanding the 
sphere, means and 
limits of influence;

•	 Negotiating, build-
ing consensus and 
resolving conflicts.

•	 Displaying integrity 
of character;

•	 Leading with 
confidence in adverse 
situations;

•	 Demonstrating 
competence.

•	 Active listening;

•	 Setting goals;

•	 Ensuring shared 
understanding.

D
ev

el
op

in
g

Creating a positive 
environment Self-preparing Developing others

•	 Defining the 
conditions for a 
positive environ-
ment;

•	 Fostering team-
work and cohe-
sion;

•	 Encouraging 
initiative;

•	 Caring for the 
well-being of 
others.

•	 Preparing for 
expected and 
unexpected 
challenges;

•	 Developing knowl-
edge;

•	 Maintaining self-
awareness.

•	 Assessing developmental needs;

•	 Developing work;

•	 Assist the learning of individuals;

•	 Counselling, coaching, and mentoring;

•	 Developing competencies and team 
processes.

A
ch

ie
vi

n
g

Achieving results

•	 Counselling, guiding and setting priorities;

•	 Developing and implementing plans;

•	 Fulfilling tasks consistently. 

 Source: Adapted from Department of the Army (2006, pp. 2-7)

3. Methodology

This section of the article discusses the methodological procedure followed and the 

techniques and tools for collecting and processing data. The research analysis model includes 

eight dimensions corresponding to core competencies and a set of indicators and two 

independent variables: importance and frequency of use of competencies.
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a. Characterization of the sample

The target population of the survey - the Commanders of Company level units7 (CLU) 

and Battalion level units8 (BLU) of the Operational Component of the System of Forces of the 

Army9 (COSFE) - comprises 125 elements, of whom 108 are CLU Commanders and 17 are 

BLU commanders  (Exército Português, 2010).

Two samples were formed to conduct this research - through functional interviews and by 

using a questionnaire. 

The sample of the survey by functional interview included seven officers10 from different 

Units, Establishments, Bodies (U/E/B) and Arms/Services of the Portuguese Army (Table 5).

Table 5 - Sample survey by functional interview.

Respondent Rank Duties Unit

R1 LtCol Group Commander GCC/BrigMec

R2 LtCol Group Commander GAC/BrigRR

R3 LtCol Group Commander GPE/FApGer

R4 Maj Battery Commander BAAA/BrigMec

R5 Maj Squadron Commander ERec/BrigInt

R6 Cap Company Commander FOEsp/BrigRR

R7 Cap Squadron Commander ERec/BrigMec

Source: Author (2015).

With regard to the questionnaire sample, 61 of 125 possible answers (48.8%) were 

obtained. In terms of ranks, the questionnaire sample was distributed as follows: 47 officers 

with the rank of Cap (77.0%), eight officers with the rank of Maj (13.1%) and six officers with 

the rank of LtCol (9.8%).

The questionnaire sample is also representative of all combat duties in the COSFE. In this 

context, the sample largely refers to officers whose performance is framed within combat, 

movement and manoeuvre duties (52.5%). In contrast, the combat duty which presented the 

lowest percentage of answers was protection (6.6%) (Figure 2).

7  Company, Battery e Squadron.
8  Battalion and Group.
9  Commands of Large Units and Operational Units, Military Area Commands, General Support Forces 
and Emergency Military Support Forces  (Decreto-Lei n.º 186/2014, 2014).
10  Captains (Cap), Majors (Maj) and Lieutenant Colonels (LtCol). 
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b. Instruments

The questionnaire was used in an attempt to measure the importance11 and frequency12  of 

the competencies in the US leadership model, in the daily routine of an operational leader of 

the Portuguese Army. The Statistical Package for Social Sciences (SPSS) and Microsoft Excel 

software enabled the statistical and analytical treatment of the data obtained.

The semi-structured functional interviews aimed to assess the relationship between the 

concepts in the KSAO model and the core competencies in the US Army model, thus enabling 

to obtain qualitative information and the desirable complementarity of quantitative data from 

questionnaires. 

c. Procedure

The strategy adopted was based on an approach to the different theories of reference 

concerning competency concepts, which translated into a list of various disciplinary 

contributions which, ultimately, conceptually enrich the term “competency”.

11  In a scale of 1 to 5, with 1 meaning “irrelevant” and 5 meaning “crucial”.
12  In a scale of 1 to 5, with 1 meaning “never” and 5 meaning “always”.

Figure 2 – Distribution of the questionnaire sample by combat duties.

Source: Author (2015).
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With regard to the surveys by interview, a content analysis was conducted, using a 

qualitative technique based on dimensions (competencies) and indicators (components) of 

the core competencies of the US Army model (Table 6). The combination of the competencies 

and attributes underlying the same model allowed for the formulation of a questionnaire.

Table 6 - Dimensions and indicators.

Dimension Indicator

Leading others

•	 Establishing and communicating clear intentions and purposes.

•	 Using appropriate methods of influence to energize others.

•	 Providing purpose for the work.

•	 Maintaining and enforcing high professional standards.

•	 Balancing the mission and welfare of followers.

•	 Creating and disseminating a vision of the future.

Extending influence 
beyond direct authority 

and the chain of command

•	 Understanding the sphere, means and limits of influence.

•	 Developing trust.

•	 Negotiating, building consensus and resolving conflicts.

•	 Creating and maintaining alliances.

Leading by example

•	 Demonstrating character, affirming institutional values, consistently, through 
actions, attitudes and communications.

•	 Demonstrating “warrior ethos.”

•	 Demonstrating commitment to the Nation, the Army, the Unit, the soldiers, 
the community and to international partners.

•	 Leading with confidence in adverse situations.

•	 Demonstrating tactical and technical competence.

•	 Understanding the importance of conceptual skills and modelling those skills 
to others.

•	 Seeking and being open to new and diverse ideas and views.

Communicating

•	 Listening actively.

•	 Determining strategies for sharing information.

•	 Employing engaging communication techniques.

•	 Conveying thoughts and ideas to ensure shared understanding.

•	 Making recommendations so others can understand the advantages of 
communication.

•	 Being sensitive to cultural factors in communication.
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Dimension Indicator

Creating a positive envi-
ronment

•	 Fostering teamwork, cohesion, cooperation and loyalty.

•	 Encouraging subordinates to take initiative, responsibility and control.

•	 Creating a learning environment.

•	 Encouraging open and candid communications.

•	 Encouraging fairness and inclusiveness.

•	 Demonstrating care for follower well-being.

•	 Anticipating people’s duty needs.

•	 Setting and maintaining high expectations for individuals and teams.

•	 Accepting reasonable setbacks and failures.

Self-Preparing

•	 Maintaining mental and physical health and well-being.

•	 Knowing oneself (self-awareness and impact on others).

•	 Evaluating feedback and making it part of work processes.

•	 Expanding knowledge of technical, technological, and tactical areas.

•	 Expanding conceptual and interpersonal capabilities.

•	 Analysing and organizing information to create knowledge.

•	 Maintaining relevant cultural awareness.

•	 Maintaining relevant geopolitical awareness.

Developing others

•	 Assessing the developmental needs of others.

•	 Fostering the development and enrichment of duties and challenges.

•	 Counselling, coaching, and mentoring.

•	 Facilitating ongoing development.

•	 Supporting Institution-based development.

•	 Building team or group skills and processes.

Achieving outcomes

•	 Prioritizing, organizing, and coordinating taskings for teams or other groups 
or organizational structures.

•	 Identifying and accounting for capabilities and commitment to task.

•	 Designating, clarifying and deconflicting duties and responsibilities.

•	 Identifying, allocating, managing and contending for resources.

•	 Removing work obstacles.

•	 Recognizing and rewarding good performances.

•	 Seeking, recognizing and taking advantage of opportunities to improve 
performances.

•	 Evaluating feedback and making it part of work processes.

•	 Executing plans to accomplish the mission.

•	 Identifying and adjusting the mission, tasks and organization to external 
influences.

Source: Author (2015).

Table 6 - Dimensions and indicators (Continued).
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 The main objective of the questionnaires was to ascertain the importance and frequency of 

the competencies of operational leaders in the daily activity of the Commanders of the CLU 

and the BLU of the COSFE. The verification of the values   presented by the variables (impor-

tance and frequency of use of competencies) relating to the indicators (competency compo-

nents and actions) enabled the transformation of measurement scales in interim quarters (Q), 

resulting in a classification of competencies.

Thus, a value has been set for the two independent variables (measurement scales), that 

is, the importance and frequency of use of a particular component or action (Table 7). For 

example, a component or action whose importance is “2” and frequency is “4” will have a 

value of “3” (1 + 2).

Table No. 7 - Criteria of valuation for processing the measurement scales.

Measurement Importance Frequency

Scale 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

Value 1 2 0 2

Source: Author (2015).

Based on the above values, a framework of transformation of components or actions 

(Table 8) was designed, with values   resulting from the sum of the values corresponding to the 

importance and frequency obtained in the valuation. The transformation framework contains 

four Q, resulting from the combination of the values   attributed to importance and frequency:

•	 Q1, corresponding to irrelevant components or actions (low importance and 

frequency);

•	 Q2, corresponding to critical components or actions (high importance and low 

frequency);

•	 Q3, corresponding to routine components or actions (low importance and high 

frequency);

•	 Q4, encompassing core components or actions (high importance and frequency).

The analysis of the competencies was conducted using the median of the respective 

components and actions. The classification of the competencies followed the same 

methodology used for the components and actions. To that end, and after transforming13 the 

components and actions into the respective Qs, the competencies were classified according 

to the following rationale:

13  Rounding was made by increments.
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•	 Irrelevant competency: the majority of components and actions (> 50%) are 

irrelevant;

•	 Routine competency: the majority of components and actions (> 50%) are routine;

•	  Critical competency: the majority of components and actions (> 50%) are critical;

•	 Core competency: the majority of components and actions (> 50%) are core.

Table 8 - Method of transformation of the “importance” and “frequency” measurement scales in 
Q.

Source: Author (2015).

 

4. Presentation, analysis and discussion of results

a. Content analysis of the interview surveys

During the interviews, the officers interviewed mentioned several KSAO and competencies 

that characterize the performance of their duties. In order to confirm KSAO indicators and 

the most important competencies, a content analysis was prepared regarding KSAO and the 

competencies most mentioned by the officers interviewed (Table 9).

Table 9 - KSAO measured in the interview surveys.
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KSAO Associated Competency
Freq 

(N = 7) 
(%)

Knowledge

Doctrine

•	 Self-preparing

100

Tactical 100

Technical 60

Operations 100

Skills

Social skills
•	 Leading others

•	 Communicating

100

Interpersonal skills 100

Cognitive/conceptual skills 60

Abilities

Physical agility

•	 Communicating

•	 Leading by example

•	 Extending influence beyond 
authority and the chain of 
command

60

Communication 100

Oral communication 100

Evaluation 60

Coping with ambiguity 40

Creativity 40

Problem solving 40

Vision 40

Character 60

Other features

Knowing their limitations

•	 Leading by example

•	 Self-preparing

40

Honesty 40

Awareness 40

Trust 60

Self-confidence 60

Morals 40

Courage 40

Availability 60

Resilience 40

Pride 40

Values 60

Posture 60

Physical condition 100
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KSAO Associated Competency
Freq 

(N = 7) 
(%)

Composites Experience •	 Leading others 60

Tasks

Making decisions

•	 Leading others

•	 Creating a positive 
environment

•	 Achieving results

•	 Developing others

100

Planning 100

Counselling others 80

Inspiring confidence 40

Initiating actions 80

Performing operations/exercises 80

Coordinating 80

Roles

Motivating

•	 Leading others

•	 Extending influence beyond 
authority and the chain of 
command

•	 Achieving results

•	 Developing others

60

Caring for the well-being of 
others 60

Planning operations/exercises 80

Planning and conducting 
training 100

Supervising 80

Managing resources, time and 
risk 100

Reference Model 40

Establishing conditions for 
success 40

Representing the organization 60

At the knowledge level, doctrine, tactical knowledge and operations were identified by 

all respondents. It should be noted that technical knowledge (60%) is only seen as important 

by CLU commanders. The data collected reflect (naturally, because we are dealing with 

operational leadership) a major concern by respondents with the subjects that characterize 

their “core business”. Knowledge is associated with the “self-preparing” competency.

With regard to skills, respondents favour social and interpersonal competencies (100%), 

something which is closely related to HR, as a determining factor in the success of organizations. 

Skills are related to the core competencies “leading others” and “communicating”.

Within the framework of competencies, communication (including verbal) was mentioned 

by all respondents as crucial to the tasks and duties performed. Also worth mentioning 

Table 9 - KSAO measured in the interview surveys (Continued).

Source: Author (2015).



203Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

are physical agility, evaluation (includes judgement) and character, with a rate of 60%. The 

remaining competencies were mentioned by 40% of respondents. Abilities are associated 

with the core competencies “communicating”, “leading by example” and “Extending influence 

beyond authority and the chain of command.”

Concerning other characteristics, it is worth noting that physical condition was identified 

by all respondents as essential. Trust, self-confidence, dedication, values   and posture 

presented a rate of 60%. Other characteristics include a diverse set of qualities and virtues 

that are important to the core competencies “leading by example” and “self-preparing”.

With regard to composites, experience was mentioned by 60% of respondents, associated 

with the core competency “leading others.”

From the set of tasks performed by respondents, the tasks “decision making” and “planning” 

are worth highlighting (100%). “Counselling others,” “initiating actions”, “performing 

operations and exercises” and “coordinating” were mentioned by 80% of respondents, also 

proving important in the performance of duties.

Within the roles played by respondents, “planning and conducting training” and “managing 

resources, time and risk” are noteworthy, as they were mentioned by all respondents. Other 

roles, such as “supervising” and “planning operations and exercises” were also significantly 

relevant, with rates of 80%.

The analysis of the set of interviews allows us to suggest that, within operational leadership, 

certain KSAO are more important than others. However, in general, the complex relationships 

between KSAO and competencies are clear. Significant differences were not detected between 

the two types of positions under analysis (except in relation to the importance of technique in 

the knowledge-related KSAO).

 

b. Internal consistency analysis by the dimensions of the core leadership 

competency model of the US Army

The determination of the    internal consistency values of the categories and respective 

competencies was achieved through Cronbach’s alpha14. Regarding the reliability statistics 

(Table 10), the highest value (0.86) was found in the competency “leading others” and the 

lowest (0.69) in the competency “self-preparing”, which gives the questionnaire an acceptable 

consistency.

14 Parameter revealing the level of precision between each competency component.

O
P

E
R

A
T

IO
N

A
L

 L
E

A
D

E
R

S
H

IP
: 

C
O

N
C

E
P

T
U

A
L

 R
E

V
IE

W
, 

F
R

A
M

E
W

O
R

K
 A

N
D

 C
O

R
E

 C
O

M
P

E
T

E
N

C
IE

S



204 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Table 10 - Reliability statistics of the questionnaires.

Category Competency
Cronbach’s 

alpha

Cronbach’s 

alpha (mean)

Number of 

Components

Leading

Leading others

Extending influence beyond 

authority and the chain of 

command

Leading by example

Communicating

0.86

0.82

0.76

0.84

0.82

6

4

7

6

Developing

Creating a positive environment

Self-preparing

Developing others

0.78

0.69

0.81

0.78

9

8

6

Achieving Achieving results 0.83 0.83 10

Source: Author (2015).

c. Content analysis of questionnaire surveys

•	 Q Distribution

To answer DQ1 and DQ2, the data collected are presented by applying a processing 

method to translate the “importance” and “frequency” indicators into Q.

•	 Category “leading”

	Competency “leading others”

The competency “leading others”, comprising six components and actions, was classified 

as core (Q4), as most of its components revealed high levels of importance and frequency 

(Figure 3).

It was found that the component “creating and disseminating a vision of the future” is 

critical (Q2), that is, not very frequent, although very important. This finding may be related to 

the short planning horizon and reduced strategic vision that usually characterizes the tactical 

level. 
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Figure 3 - Classification of components and actions of the competency “leading others.”

Source: Author (2015).

•	 Competency “Extending influence beyond authority and the chain of command” 

The competency “extending influence beyond authority and the chain of command” 

consists of four components and actions. It is a core competency (Q4) due to the high 

importance and frequency of the components “building trust” (Q4) and “understanding the 

sphere, means and the limits of influence” (Q4). As it is classified as critical, the component 

“negotiating, building consensus and resolving conflicts” (Q2) should also integrate the 

competency model (Figure 4). With regard to this last component, although not very frequent 

in daily activity, the results evidence its high importance.
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A – Balancing the mission and welfare of followers (Q4)

B – Maintaining and imposing high professional standards (Q4)

C – Using appropriate methods of influence to energize others (Q4)

D – Providingpurposefor the work (Q4)

E – Creating and disseminating a vision for the future (Q2)

F – Establishing and communicating clear intentions and aims (Q4)]
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 Figure 4 - Classification of the components and actions of the competency “extending 
influence beyond authority and the chain of command.”

Source: Author (2015).

•	 Competency “leading by example”

This competency, represented by seven components and actions, was classified as core 

(Q4), as indicators showed high frequency and importance, except for the component 

“leading with confidence in adverse situations”, which was classified as critical (Q2) (Figure 

5). Regarding the latter component, its low frequency is probably related to the fact that 

respondents are not permanently in military operations or high intensity theatres. 

•	 Competency “communicating”

This fourth and final competency of the “leading” category brings together six components 

or actions. It was found that this is a core competency (Q4), resulting from the classification 

obtained by four of its components. A critical component (Q2) was also found - “being 

sensitive to cultural factors in communication” - and a routine component (Q3) - “making 

recommendations to others so that they can understand the advantages of communication” 

(Figure 6). With regard to the critical component (Q2) determined, its low frequency may be 

associated with participation in multinational operations or peace support missions. As for 

the identified routine component (Q3), it may be associated with practical issues intrinsic to 

the work context.

A – Creating and maintaining alliances [Q1)

B – Negotiating to achieve understanding, generating consensus and resolving 

conflicts (Q2)

C – Developing trust (Q4)

D – Understanding the sphere, means and limits of influence (Q4)
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 Figure 5 - Classification of the components and actions of the competency “leading by 
example”

Source: Author (2015).
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A - Demonstrating character by affirming institutional values consistently, through 

actions, attitudes and communications [Q4)

B – Demonstrating commitment to the Nation, the Army, soldiers, the community 

and to international partners (Q4)

C- Demonstrating tactical and technical knowledge and skills (Q4)

D – Leading with confidence in adverse situations (Q2)

E – Seeking to be open to new and diverse ideas and points of view (Q4)

F – Demonstrating “warrior ethos” (Q4)

G – Understanding the importance of conceptual skills and modelling those skills to 

others (Q$)
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 Figure 6 - Classification of the components and actions in the competency “communicating”.

Source: Author (2015).

•	 Category “developing”

	Competency “creating a positive environment”

With regard to this competency, it was found that most of its components are core (Q4), 

with the exception of the components “creating a learning environment” and “accepting 

reasonable setbacks and failures”, classified as critical (Q2), and “anticipating people’s duty 

needs”, which proved to be a routine component (Q3) (Figure 7). 

With regard to the routine component (Q3) “anticipating people’s duty needs”, its high 

frequency is proof of the importance of subordinates to operational leaders, who express 

concern about the conditions of their work environment on a daily basis.

An analysis of the critical component (Q2) “creating a learning environment” revealed it to 

be truly important; however, in an operational environment military personnel are required to 

A – Being sensitive to cultural factors in communication (Q2).

B - Making recommendations so others can understand the advantages of 

communication (Q3).

C - Conveying thoughts and ideas to ensure shared understanding (Q4).

D - Employing engaging communication techniques (Q4).

E - Determining strategies for sharing information (Q4).

F - Listening actively (Q4).
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have high performance standards for the fulfilment of tasks and missions, which empirically 

reduces the situations that require learning new tactics, techniques or procedures. In this 

context are included, for example, the lessons learned.

The critical component (Q2) “accepting reasonable setbacks and failures” reveals that 

operational leaders are efficient because they tend to commit faults sporadically, accepting 

the consequences and improving processes.

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Figure 7 - Classification of the components and actions of the competency “creating a 
positive environment.”

Source: Author (2015).
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A - Creating a learning environment (Q2).

B - Fostering teamwork, cohesion, cooperation and loyalty (Q4).

C – Anticipating people’s duty needs (Q3).

D - Encouraging subordinates to take initiative, responsibility and control (Q4).

E - Encouraging open and candid communications (Q4).

F - Encouraging fairness and inclusiveness (Q4).

G - Accepting reasonable setbacks and failures (Q2).

H - Demonstrating care for follower well-being (Q4).

I - Setting and maintaining high expectations for individuals and teams (Q4).
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•	 Competency “self-preparing”

This competency translated into eight components or actions. This is a critical competency 

(Q2) due to the classification of most of its components or actions (Figure 8). Despite its overall 

classification, this competency encompasses a core component (Q4) - “maintaining mental 

and physical health and well-being” and two routine components (Q3) - “knowing oneself 

(self-awareness and impact in others)” and “evaluating feedback and making it part of work 

processes.”

The self-knowledge of operational leaders was identified as a routine component (Q3), 

which in itself is indicative of the frequency of use of introspection and the ability to evaluate 

the impact of their behaviours and attitudes on subordinates, that is, the influence (leadership) 

they exercise. This aspect was categorized as routine.

 

 
 

 

 

Figure 8 - Classification of the components and actions of the competency “self-preparing”.

Source: Author (2015).

A - Maintaining relevant geopolitical awareness (Q1).

B - Maintaining relevant cultural awareness (Q2).

C - Analysing and organizing information to create knowledge (Q2).

D - Expanding conceptual and interpersonal capabilities (Q2).

E - Expanding knowledge of technical, technological, and tactical areas (Q2).

F - Evaluating feedback and making it part of work processes. (Q3).

G - Knowing oneself (self-awareness and impact on others (Q3).

H - Maintaining mental and physical health and well-being (Q4).



211Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

The second routine component (Q3) identified, “evaluating feedback and making it part 

of work processes” demonstrates that operational leaders in the Portuguese Army very often 

place high importance on the impact of their behaviours, actions and attitudes.

Regarding the critical component (Q2) “maintaining relevant cultural awareness”, 

leaders attach great importance to awareness of other cultures, although they do not use 

it often (in multinational environments and peace support missions). Critical components 

(Q2) “expanding knowledge of technical, technological, and tactical areas”, “analysing 

and organizing information to create knowledge” and “expanding their conceptual and 

interpersonal capabilities” indicate that both the basic training and further training provided 

by the Army to its leaders is current and appropriate.

The irrelevant component (Q1) identified may take on some importance in very specific 

situations, particularly in operations outside the national territory.

•	 Competency “developing others”

This last competency in the category “developing” consists of six components. The 

analysis of the median allows for it to be classified it as core (Q4), as the majority of its 

components are considered of high importance and frequency, except for the components 

“fostering the development and enrichment of duties and challenges” and “building team 

or group skills and processes”, which were revealed to be routine (Q3) and critical (Q2), 

respectively (Figure 9).

The routine component (Q3) identified reveals that operational leaders are often concerned 

about the development of the work, about challenges and about their valuation. The critical 

component (Q2) “building team or group skills and processes” is not frequent, which indicates 

some linearity in the constitution of the subunits and in their assigned tasks and missions.

 
 

 

O
P

E
R

A
T

IO
N

A
L

 L
E

A
D

E
R

S
H

IP
: 

C
O

N
C

E
P

T
U

A
L

 R
E

V
IE

W
, 

F
R

A
M

E
W

O
R

K
 A

N
D

 C
O

R
E

 C
O

M
P

E
T

E
N

C
IE

S



212 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Figure 9 - Classification of the components and actions of the competency “developing 
others.”

Source: Author (2015).

 

•	 Category “achieving” - competency “achieving outcomes”

The third category of the competency model consists of a unique competency that, in 

turn, is based on ten components. This competency is classified as core (Q4), as most of its 

components are of high importance and frequency. A critical component (Q2) and three 

routine components (Q3) were also found (Figure 10).

With regard to the routine components (Q3), all are related to the daily tasks conducted 

in subunits, which confirms their frequency and association with “routine”. The integration 

of feedback on work processes (Q3) is related to the component “evaluating feedback and 

making it part of work processes” (Q3) of the “self-preparing” (Q3) competency classified 

above. 

A - Assessing the developmental needs of others (Q4).

B - Fostering the development and enrichment of duties and challenges (Q3).

C - Counselling, coaching, and mentoring (Q4).

D - Facilitating ongoing development (Q4).

E - Supporting Institution-based development (Q4).

F - Building team or group skills and processes (Q2).
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  Figure 10 - Classification of the components and actions of the competency “achieving 
outcomes”.

Source: Author (2015).

The only component or critical action (Q2) identified - “removing work obstacles” - 

proves that operational leaders accomplish their mission without often needing to bypass 

obstacles or performing unnecessary tasks.
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A - Prioritizing, organizing, and coordinating taskings for teams or other groups or 

organizational structures (Q4).

B - Identifying, allocating, managing and contending for resources (Q4).

C - Identifying and accounting for capabilities and commitment to task (Q3).

D - Executing plans to accomplish the mission (Q4).

E - Recognizing and rewarding good performances (Q4).

F - Removing work obstacles (Q2).

G - Seeking, recognizing and taking advantage of opportunities to improve 

performances (Q4).

H - Evaluating feedback and making it part of work processes (Q3).

I – Designating, clarifying and deconflicting duties and responsibilities (Q3).

J – Identifying and adjusting the mission, tasks and organization to external 

influences (Q4).]
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•	 Analysis of possible significant differences in the sample

After identifying competencies by Q, an attempt was made to establish a relationship 

with the type of positions under analysis. The data collected by questionnaire point to the 

absence of significant differences. In general, it was found that senior officer respondents 

assigned slightly higher values to the variables (importance and frequency), without 

however being differentiated enough to allow for an analysis. DQ3 is thus answered.

 

d. Competency profile of operational leaders

This section illustrates competencies by components and actions, in particular core 

competencies (Q4) and critical competencies (Q2). In order to design the profiles of the 

different competencies of the model, the components or actions evaluated as “irrelevant” 

were excluded.

•	 Category “leading”

	Competency “leading others”

The competency “leading others” is a key competency (core) for operational leaders, 

as evidenced unequivocally by the statistical analysis and reinforced by the content of the 

functional interviews.

In this context, all components of this competency must be included in the core 

competency profile including the component “creating and disseminating a vision of the 

future” (Q2) that, despite its low frequency, is of particular importance for maintaining high 

motivational levels (Figure 11).

Figure 11 – Profile of the core competency “leading others”

Source: Author (2015).
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•	  Competency “extending influence beyond authority and the chain of command”

With regard to this competency, the component “creating and maintaining alliances” 

was excluded, as it was considered “irrelevant” (Q1). However, the components “building 

trust”, “understanding the sphere, means and limits of influence” (both Q4) and “negotiating, 

building consensus and resolving conflicts” (Q2) must be included in this core competency 

profile (Figure 12).

 

 

 

 

 

 

 

 Figure 12 - Profile of the core competency “extending influence beyond authority and the 
chain of command.”

Source: Author (2015).

•	 Competency “leading by example”

Concerning the competency “leading by example”, all its components and actions are 

part of the competency profile of operational leaders, which is indicative of its importance (all 

components are Q4 except “leading with confidence in adverse situations” - Q2) (Figure 13).
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 Figure 13 - Profile of the core competency “leading by example”.

Source: Author (2015).

•	 Competency “communicating”

“Communicating” is classified as core (Q4) (Figure 14). Leaders communicate effectively 

through the clear expression of ideas and by actively listening to others. Communication is 

essential for all leadership competencies.

 

 

Figure 14 - Profile of the core competency “communicating”.

Source: Author (2015).
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•	 Category “developing”

	Competency “creating a positive environment”

Most components of this competency are core (Q4), with the exception of the component 

“creating a learning environment” and “accepting reasonable setbacks and failures”, classified as 

critical (Q2) and “anticipating people’s duty needs”, which proved to be routine (Q3) (Figure 15). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figure 15 - Profile of the core competency “creating a positive environment.”

Source: Author (2015).

•	 Competency “self-preparing”

This competency is critical (Q2), as it includes a core component (Q4) - “maintaining 

mental and physical health and well-being” and two routine components (Q3) - “knowing 

oneself” and “evaluating feedback and making it part of work processes” (Figure 18). DQ4 is 

thus answered, given this is the only critical competency identified. 
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 Figure 16 - Profile of the critical competency “self-preparing”

Source: Author (2015).

•	 Competency “developing others”

This final competency of the category “developing” is core (Q4), as most of its components 

are considered of high importance and frequency, except for the components “assessing 

the developmental needs of others” and “supporting institution-based development” which 

proved to be critical (Q2) and routine (Q3), respectively (Figure 17).

In terms of qualitative data, most respondents considered this competency very important, 

embodied in KSAO such as tasks and roles.     
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 Figure 17 - Profile of the core competency “developing others.”

Source: Author (2015).

•	 Category “achieving” - competency “achieving outcomes”

The final competency in the competency model proved to be core (Q4), although including 

a critical component (Q2) and three routine components (Q3) (Figure 18). “Achieving 

Outcomes” is a leader’s ultimate goal. 
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Figure 18 - Profile of the core competency “achieving outcomes”.

Source: Author (2015).

•	 Core competency profile

In response to the CQ, this analysis concludes with the presentation of the core competency 

profile resulting from the application of the core competency model of the US Army to the 

Portuguese Army (Table 11 and Figure 19).
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Table 11 – Core competency profile of operational leaders

Category Competency Importance Frequency Typology

Leading

Leading others High High Core

Extending influence beyond 
authority and the chain of 

command
High High Core

Leading by example High High Core

Communicating High High Core

Developing

Creating a positive 
environment

High High Core

Developing others High High Core

Achieving Achieving outcomes High High Core

 
 Source: Author (2015).

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figure 19 - Core competency profile for each competency category.

Source: Author (2015).
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Conclusions

Throughout this research, it is worth noting the conceptual diversity and profusion of 

structures and competency models advocated by the various authors reviewed. In building 

a concept of competency that can be taken as a reference for the Portuguese Army, it 

became apparent that the concept showed a problem of polysemy. Notwithstanding the 

findings of this research, mention should be made   of the systematization achieved in 

relation to competencies, namely: a superior performance in a specific task or activity; a 

defined standard of requirements; the regularity and frequency of the observed behaviours; 

and willing, not just possessing a specific set of KSAO.

It is through an operational perspective of combining KSAO and competencies that 

the competency model is transposed and implemented in an organizational context. The 

competency model should constitute a tool and not an end in itself. 

The overall objective of this study was to identify the core competencies of the operational 

leaders of the Portuguese Army who, along with critical and routine competencies, are the 

embodiment of the competency model of the command positions of the CLU, BLU and 

COSFE. To this end, we used the core competency model of the US Army, which presupposes 

the existence of eight competencies comprising the analysis dimensions.

The preparation and development of the theme were aimed at obtaining an answer to 

the CQ: “What are the core competencies in the competency model of operational leaders 

that enable them to achieve the performances required by the Portuguese Army?” 

The DQ were gradually answered throughout the text. With regard to DQ1 “What 

are the most important competencies of operational leaders in the Portuguese Army?”, 

competencies were identified (Table 11) that proved critical to the performance of the duties 

of operational leaders.

With regard to DQ2 “What are the most common competencies of operational leaders 

in the Portuguese Army?”, it was found that importance and frequency are equally high, 

that is, the identified competencies are used continuously in the daily activity of operational 

leaders, with the exception of the competency “self-preparing” which was considered to be 

critical (Q2).

With regard to DQ3 “What are the differences between the competencies of Company/

Battery/Squadron Commanders and Battalion/Portuguese Army Group Commanders?”, 

after identifying the competencies by Q, an attempt was made to establish a relationship with 

the type of positions under review. However, the data collected from the questionnaires and 

functional interviews point to the absence of significant differences.

The answer to DQ4 “What are the key competencies for the duties of Company/Battery 

/Squadron Commanders and Battalion/Portuguese Army Group Commanders?” was found 

by taking into account the Q2 (critical) competency identified - “self-preparing”. 

As concerns the CQ, the core competencies (Q4) of the operational leaders of the 

Portuguese Army were ascertained, listed and described by verifying a set of indicators 
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(components or actions) and two independent variables - the importance and frequency 

of use of competencies. Supporting and reinforcing the findings, the content analysis of 

the functional interviews conducted allowed us to reveal certain interrelated KSAO that 

integrate the core competencies.

It is considered that the proposed objective has been achieved in general, through the 

core competency profile designed. It is worth noting that, while no significant differences 

were found between the positions analysed, the applicable core competency model is 

common to the two levels of command under study.

Despite the fact that a core competency model of operational leaders of the Portuguese 

Army has been achieved, different constraints limit effective application. First, the model 

requires assessment and validation at the individual and institutional level. The study 

developed was not intended to design a final model (tested and validated), but to build 

a sustainable framework that can be improved by using other methodologies. Thus, we 

suggest the inclusion of competency models of other forces, businesses or institutions. The 

model designed must now be tested in a work context and the respective feedback collected 

from stakeholders.

A second constraint relates to the imperative paradigm shift from traditional duties-

based HR management to a model based on competencies. This evolutionary process will 

undoubtedly contribute to the enhancement of competencies at the organizational level.

With regard to design, despite the efforts made to systematize the most relevant and 

structural concepts, this study does not address the problems arising from the polysemy 

observed. 
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STRESSORS IN MODERN MILITARY OPERATIONS: 
THE INFLUENCE OF PSYCHOLOGICAL HARDINESS 
AND PERCEIVED SUPPORT IN THE LEADERSHIP 
PROCESS

Resumo

A guerra é das atividades mais antigas de que há registo na história da humanidade e para 

aqueles que nela combatem constitui uma das mais arriscadas e stressantes experiências 

que é possível imaginar, dadas as vicissitudes que lhe subjazem e que, em última análise, 

podem colocar em risco a própria vida.

 A tipologia atual dos conflitos, bastante diversa das guerras “clássicas” do passado, 

trouxe um ambiente operacional diferente, caraterizado essencialmente pela complexidade, 

incerteza e imprevisibilidade, particularidades estas que fomentam o surgimento de stress e 

outras patologias, ao nível psicológico, nos combatentes. 

A investigação permite concluir que caraterísticas como a robustez psicológica e a 

eficácia da liderança desempenham um papel determinante na atenuação dos stressores 

presentes em ambiente de operações militares modernas, bem como na redução dos níveis 

de stress dos militares, embora de forma diferenciada em cada um dos ramos das Forças 

Armadas. 

Outra interessante conclusão retirada da investigação é a de que existem diferenças 

significativas entre os três ramos das Forças Armadas, em ambiente de operações militares 

modernas, no que toca à valorização que é atribuída pelos subordinados a aspetos como a 

robustez psicológica dos seus líderes.
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Palavras-Chave: Apoio Percebido, Liderança, Resiliência, Robustez Psicológica, Stress, 

Stressor.

Abstract

War is one of the most ancient activities in human history and for those who fight, it’s 

certainly one of the most risky and stressful experiences one can imagine, given the events 

that underlie it which can, ultimately, pose risk at life itself.

The current conflict typology is quite different from the “classical” wars of the past and 

has brought a different operational environment, characterized mainly by its complexity, 

uncertainty and unpredictability, particularities that foster the emergence of stress and other 

psychological disorders in combatants.

The research supports the conclusion that characteristics such as hardiness and leadership 

effectiveness play a key role in mitigating the available stressors in modern military operations 

environment, as well as reducing stress levels of the military. 

Another interesting conclusion that arose from the research was the fact that significant 

differences exist between the three branches of the armed forces regarding the valuation that 

is given to some aspects studied in this work, exposing some unexpected disparities.

Keywords: Perceived support, Leadership, Resilience, Psychological robustness, Stress, 

Stressor.

Introdução

Os efeitos do stress sobre o ser humano podem ser altamente nefastos, provocando 

consequências que podem ir desde simples alterações comportamentais até patologias 

físicas ou psicológicas sérias que requerem tratamento especializado, razão pela qual é 

importante entender este fenómeno e conhecer estratégias para o mitigar.

Os militares têm, por definição, uma das atividades mais stressantes que é possível 

conceber, se atendermos à possibilidade de terem de arriscar as suas vidas. Ainda que 

o treino a que são submetidos facilite sobremaneira a ambientação às adversidades do 

Teatro de Operações (TO), os stressores estarão sempre presentes, embora a sua tipologia 

possa variar de cenário para cenário. Aquilo que também muda são as estratégias de 

enfrentamento, ou coping, de cada um, as quais terão influência direta na forma como esses 

stressores serão percecionados, dando ou não origem ao stress. No entanto, o stress em 

operações militares, especialmente se estivermos a falar do stress negativo ou distress, é 

altamente contraproducente, na medida em que pode colocar em risco a vida dos próprios 

militares e dos seus pares.
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Sucede que as caraterísticas das Operações Militares Modernas (OMM) fomentam, em 

muitos aspetos, o surgimento de stress nos militares que nelas participam, como lembra 

Litz, dando o exemplo das guerras do Afeganistão e Iraque (2007, cit. por Osório et al., 2010, 

p.281). 

Nesse âmbito, a pertinência desta investigação justifica-se face à quase total ausência, a 

nível nacional, de estudos que avaliem fatores potencialmente atenuadores ou mitigadores 

do stress nos militares que participam em OMM, não obstante Portugal apresentar já um 

longo e bem sucedido historial de presença neste tipo de TO, nomeadamente no campo das 

Operações de Apoio à Paz (OAP).

Assim sendo, o objeto de estudo da investigação será a relação entre líderes e respetivos 

subordinados em OMM, partindo da premissa de que estas tipologias de missão são 

suscetíveis de incutir stress nos militares que nelas participam. Os resultados da investigação 

são extensíveis aos três Ramos das Forças Armadas (FFAA).

No que diz respeito ao objetivo da investigação, passa por avaliar em que medida certas 

caraterísticas e atributos dos líderes militares, nomeadamente a sua robustez psicológica, 

a efetividade da sua liderança e o suporte social que fornecem aos subordinados, podem 

contribuir para uma redução dos seus níveis de stress. Como é natural, ao adquirir um 

melhor entendimento dos mecanismos ou atitudes que possibilitem uma redução dos níveis 

de stress nos militares participantes em OMM, estamos a contribuir para a definição de 

estratégias que levem a essa mitigação.

Para a condução desta investigação foi utilizado o procedimento metodológico 

preconizado por Quivy e Campenhoudt (2003), tendo sido criado um modelo de análise 

assente num corpo de conceitos, no âmbito do qual foi definida uma Questão Central (QC), 

orientadora, que serviu de farol a toda a investigação subsequente e que é a seguinte:“Estando 

os militares, em operações militares modernas, sujeitos a stressores capazes de afetar o 

seu desempenho, em que medida pode a liderança e a robustez psicológica dos líderes 

contribuir para uma redução dos níveis de stress dos seus subordinados?”. A resposta a esta 

QC surge através da análise que é feita a cinco hipóteses:

H1: A robustez psicológica dos líderes contribui para menores níveis de stress dos 

subordinados.

H2: A robustez psicológica dos líderes tem implicação na diminuição dos diferentes 

tipos de stressores.

H3: Um estilo de liderança transformacional conduz a uma maior perceção de apoio 

percebido por parte dos subordinados.

H4: O apoio percebido conduz a menores níveis de stress por parte dos subordinados.

H5: Um estilo de liderança transformacional conduz a menores níveis de stress por 

parte dos subordinados.
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Por forma a organizar o artigo, estruturámo-lo em três capítulos, cada qual com um 

objetivo perfeitamente distinto. Assim, no primeiro desses capítulos procedemos ao 

enquadramento concetual da temática que vamos abordar. São aí introduzidos, através 

de revisão de literatura, os conceitos que serão trabalhados ao longo da investigação, 

procurando-se sintetizar o que de mais importante há a reter sobre cada um deles, sempre 

com a preocupação de estabelecer a expectável ponte para o universo militar.

O segundo capítulo é dedicado à explanação da metodologia adotada nesta investigação, 

através da explicitação da amostra, procedimento e instrumentos utilizados e, por fim, no 

terceiro capítulo do trabalho, é feita a apresentação e discussão dos resultados obtidos.

1. Enquadramento Concetual

a. Operações militares modernas

(1) As novas guerras

Afirmar que a guerra nos dias de hoje é um fenómeno sem qualquer ligação com 

aquilo que se observava em tempos ancestrais será, obviamente, um exagero. Como se 

compreenderá, existe um mundo de diferenças entre a forma como se conduzem operações 

militares no século XXI e o modo como tal acontecia no passado mas, ainda assim, existe 

uma ligação umbilical que perdura através dos tempos, fazendo a ponte entre alguns 

conceitos do passado e aspetos da atualidade.

É apenas com SunTzu que começam a surgir alguns dos conceitos basilares que, com as 

devidas adaptações, se constata serem ainda plenamente aplicáveis ao fenómeno da guerra 

dos dias de hoje. Na época de SunTzu e ainda durante vários séculos, a atividade da guerra 

era praticada entre atores não estatais, por intermédio de combates e batalhas localizadas, 

de curta duração, sendo a sua condução da responsabilidade do soberano, que dirigia 

pessoalmente a ação das suas forças militares “privadas ”(Pereira, 2011, p.9). 

Outro teorizador intemporal da arte da guerra, já no periodo pós-Vestefália e cujo legado 

perpassa até à atualidade foi Clausewitz, no século XIX, que nos trouxe o célebre aforismo 

de que a “guerra é a continuação da política por outros meios”. Tudo isto se mantém atual, 

razão pela qual os dois teorizadores mencionados continuam a fazer parte da bibliografia de 

referência de qualquer escola, organização ou fórum onde se estude o fenómeno da guerra. 

No entanto, ao mesmo tempo que certos dogmas se mantiveram, houve também, nas 

últimas décadas, alterações dramáticas que marcaram de forma indelével a tipologia dos 

conflitos da atualidade. Alguns autores vêm defendendo que o paradigma vestefaliano da 

preponderância do Estado-nação enquanto ator fulcral das relações internacionais está em 

declínio, apontando como exemplo disto a emergência de toda uma panóplia de atores não 

estatais cuja margem de manobra tem vindo a aumentar, sendo que isso tem reflexos ao 

nível daquilo que são hoje em dia as operações militares.

Efetivamente, o que temos hoje em dia é um contexto em que a violência é global, 

assimétrica, permanente e muitas vezes sem uma origem clara. O ambiente operacional, 
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esse, é altamente complexo, não linear, imprevisível, heterogéneo, mutável e dinâmico. A 

ameaça, que anteriormente era bem definida, desapareceu como tal, dando lugar a novos 

riscos e perigos, sendo a comunidade internacional (CI) forçada a reconhecer que, para 

além dos Estados, também outros atores empregam agora a força como instrumento das 

Relações Internacionais. 

Em face de tudo isto as guerras atuais são irregulares, estrutural e temporalmente 

assimétricas e sem frentes de combate próximas ou definidas, estando os combatentes, 

muitas vezes, misturados com a própria população, que utilizam, caso necessário, como 

escudo ou moeda de troca . São, pois, guerras desenvolvidas em ambiente operacional 

de cariz subversivo, que surgem associadas ao terrorismo transnacional, ou antes, à 

subversão global, fenómeno este que representa atualmente uma das mais perigosas 

ameaças, sobretudo se associada à utilização de Armas de Destruição Massiva (ADM)

(Garcia, 2008, p.179).

Neste contexto, em que as fronteiras dos Estados já não lhes conferem proteção, 

como tão bem o demonstram os acontecimentos do 11 de Setembro, a defesa acabou por 

se desterritorializar, vendo-se os Estados, muitas vezes, obrigados a projetar forças além 

fronteiras, onde as ameaças se desenvolvem, tendo por base o princípio de que a melhor 

defesa pode, em alguns casos, ser atacar o mal nas suas origens(Roboredo, 2010, p.22).

Como se constata, esta nova realidade, marcada pela transnacionalidade das ameaças, 

coloca-nos um novo paradigma securitário, onde nenhum Estado pode assumir como 

garantida a condição de segurança, mesmo que não esteja envolvido, de facto, em conflitos 

armados. Isto permite-nos introduzir a questão das OAP.

(2) As Operações de Apoio à Paz

Como anteriormente explicado, a crescente instabilidade a nível global, suscitada pelas 

mais diversas interações entre atores estatais e não estatais veio justificar intervenções 

políticas e militares em nome da CI, sendo as OAP um dos instrumentos fundamentais dessas 

intervenções (Pereira, 2010, p.39), que se assumem, portanto, como um dos paradigmas 

atuais das OMM.

Desde a sua participação, na década de 90 do século passado, no TO da Bósnia-

Herzegovina, Portugal tem mantido uma presença assídua, visível e reconhecida neste tipo 

de operações militares. São exemplos disso a dimensão do contingente com que contribuiu 

na missão de imposição de paz naquele território da ex-Jugoslávia - mais de 900 homens -, 

a participação simultânea e significativa, a partir de 1999, nos Balcãs e em Timor-Leste ou, 

ainda, o facto de, em 2001, ter sido o segundo Estado europeu, a seguir à Ucrânia, com mais 

forças militares destacadas em missões das NU. Por outro lado, noutro âmbito, Portugal foi 

o único, entre os pequenos e médios países da União Europeia (UE) a participar com forças 

militares, sob o comando direto do Comandante da International Security Assistance Force 

(ISAF), na missão da OTAN no Afeganistão. (Gaspar, 2008, p.3)
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b. Stress e stressores

(1) O stress e os stressores – uma panorâmica

Acredita-se que o stress é uma reação primitiva ao perigo, tendo sido bastante útil aos 

seres humanos no passado longínquo, na sua luta pela sobrevivência (Schager, 2009, p.2). 

Tomemos, para efeitos de definição, a proposta de Lazarus et al. (1984 cit. por Marshall, Davis & 

Sherbourne, 2000, p.11), onde o conceito de stress é apresentado como sendo um desequilíbrio, 

real ou percecionado, entre as exigências ambientais a que determinado indivíduo é submetido 

e a sua capacidade para se adaptar a esses requisitos. O stress deverá sempre ser tratado como 

uma resposta individual a uma situação ambiental. (Schager, 2009, p.5)

O que está na sua base não são, pois, os episódios potencialmente traumáticos 

propriamente ditos que cada um possa vivenciar mas sim a perceção que retira dessas 

várias situações e sobre as quais acaba por realizar uma determinada avaliação mental, 

automática e inconsciente. Se, fruto dessa aferição, se verifica que as exigências da situação 

ultrapassam os recursos e capacidades disponíveis, então o indivíduo assume que a situação 

ou facto em questão é stressante e reageem consonância. Se, por outro lado,se verifica que 

os recursos para a gestão da situação estão ao alcance, então a situação não é percecionada 

como stressante. Cada um, em função da sua própria personalidade e do contexto em que se 

insere, perceciona as coisas de formas distintas e tem diferentes estratégias de coping, razão 

pela qual não existem duas pessoas a responder de igual maneira a uma mesma situação 

(KCHC, 2010, p.3).

No que diz respeito à diferença entre stressores e stress, ela é bastante simples de 

estabelecer: a primeira das dimensões corresponde à causa que está na origem do stress. 

Trata-se das coisas, situações ou eventos que originam reações de stress. Alguns stressores são 

transversais, podendo considerar-se que afetam todos por igual, mas outros são individuais, 

afetando um indivíduo mas não outros que estejam ao seu lado(Schager, 2009, p.1). Um 

stressor pode ser agudo - uma ameaça pontual -, por exemplo, ou, permanente - fadiga ou 

aborrecimento. Quanto às reações ao stress, podem também ser passageiras ou permanentes 

 (Delahaij & Gaillard, 2006).

(2) Stress em operações militares modernas

Só com muita dificuldade poderemos conceber um outro cenário em que, potencialmente, 

o stress seja tão forte e omnipresente comonum ambiente de guerra, onde a integridade física 

e, em última instância, a vida do combatente, estão constantemente sob ameaça. 

Este fenómeno é, desde há muito, objeto de estudo no seio das FFAA de vários países, 

na medida em que as chefias militares cedo perceberam que as baixas de combatentes por 

motivos psicológicos/psiquiátricos podiam rivalizar em número com as baixas causadas por 

morte ou ferimentos. 

Efetivamente, as guerras são responsáveis por reações de stress nos combatentes, as quais, 

se levadas ao extremo, podem torná-los incapazes de continuar a desempenhar de forma 

consistente a sua missão no campo de batalha (Shaw, 1990 cit. por Osório et al., 2010, p.281). 
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Greene-Shortridge et al.(2007) debruçando-se sobre um exemplo atual, lembram que cerca 

de 30% das tropas americanas que regressam do TO do Iraque experienciaram algum tipo de 

problema do foro psicológico, incluindo, no mínimo, sintomas como ansiedade, depressão, 

pesadelos, sentimentos de fúria e falta de concentração. 

Por outro lado, mesmo que não cause imediatamente baixas, o stress pode estar na origem 

de uma série de condutas inapropriadas num TO, podendo mesmo chegar a evoluir para 

patamares onde provoquem distúrbios psicológicos e comportamentos suicidas ou homicidas. 

Em situação de combate propriamente dito, o stress excessivo tem também sido relacionado 

com falhas no julgamento do ambiente operacional e tático, podendo conduzir a lesões noutros 

combatentes(US Army, 2006, p.viii).

No caso das OMM, caraterizadas pelos fatores já anteriormente descritos, o panorama não é 

diferente, mesmo no caso das OAPde menor intensidade. Estas OMM acabam, inclusivamente, 

por introduzir um novo conjunto de stressores, diferentes dos das guerras “clássicas” mas 

nem por isso menos nefastos. O inimigo neste tipo de operações não é hierarquizado e os 

combatentes procuram levar a cabo ações de fraca intensidade, dispersas e sem frentes de 

batalha definidas. Deste modo, as operações desencadeadas pelos militares envolvem sempre 

riscos, obrigando-os a um grau de alerta permanentemente elevado e a um esforço redobrado 

no sentido de distinguirem os combatentes inimigos dos civis, procurando evitar baixas 

colaterais (Litz, 2007 cit. por Osório et al., 2010, p.282). As próprias Regras de Empenhamento 

(muitas vezes bastante restritivas, especialmente no caso de OAP) podem constituir um fator 

stressor para os militares, na medida em que estes podem experienciar acontecimentos 

potencialmente perigosos aos quais não podem reagir (Franke, 2003 cit. por Osório et al., 2010, 

p.282), o que pode causar sentimentos de impotência.

Estes são, pois, alguns dos elementos stressores que é necessário ter em conta, pois fazem 

parte da nova realidade conflitual que se nos apresenta. Na verdade, alguns destes stressores 

acabam por ser transversais a qualquer TO. 

(3) Efeitos do stress e estratégias para a sua mitigação

Tal como já explicado, as consequências da ocorrência de perturbações psicológicas 

em combatentes podem acarretar efeitos nefastos, pois podem redundar em baixas e outro 

tipo de problemas, comprometendo o desempenho operacional. Neste contexto há toda a 

vantagem em preparar o melhor possível os militares para fazer face a esse tipo de vicissitudes, 

nomeadamente através da criação de mecanismos de (acrescida) resistência ao stress.

Sabe-se que a severidade das reações de cada um ao stress é condicionada tanto por 

caraterísticas situacionais como pessoais, as quais determinam, em parte, a forma como as 

diversas situações que surgem são avaliadas. O grau de stress não está, portanto, unicamente 

relacionado com a mera presença de stressores no ambiente mas sim com a forma como cada 

indivíduo os perceciona, como encara a pressão e as exigências envolventes e, ainda, com as 

estratégias que é capaz de usar para lidar com tudo isso, psicologicamente falando (Schager, 

2009, p.2).
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Todos estes fatores são de crucial importância no ambiente atual das operações militares, 

na medida em que a complexidade e dinamismo que o caraterizam aumentam a insegurança 

e fazem baixar a perceção de controlo da situação que é obtida por parte dos militares. Num 

cenário como este é essencial uma capacidade de resposta adaptativa às situações, se bem 

que, perante episódios agudos de crise, o desempenho de cada um pode ser afetado, devido 

a reações emocionais e fisiológicas relacionadas com o stress. Uma das formas mais simples 

e eficazes de ambientar os militares a esta realidade, fomentando-lhes a tolerância ao stress, 

é o treino (Delahaijet al., 2006).

Um soldado é obviamente treinado para o combate, sendo um dos objetivos desse treino 

o desenvolvimento de competências que lhe permitam sobreviver e continuar a combater 

para além de um patamar onde, em condições normais, já teria desistido(AIS, s.d.).

Nestas fases de treino, em geral, e na fase de aprontamento para uma determinada 

missão, em particular, os líderes e comandantes militares são os primeiros interessados 

na criação de fatores geradores de stress junto dos seus subordinados, cultivando a sua 

resiliência e familiarizando-os, tanto quanto possível, com os desafios que podem ter de 

enfrentar no TO. De outra forma, uma vez deslocados, a responsabilidade destes líderes é 

ainda maior, neste caso devido ao papel de monitorização e deteção atempada de eventuais 

reações adversas ao stress por parte dos seus subordinados, sendo particularmente 

importantes os escalões mais baixos de liderança, devido à sua proximidade ao grosso do 

efetivo(Nash, 2006, p.2). 

As estratégias para gestão do stress têm de ser multifacetadas. Whettenet al. (2002 cit. por 

Powley& Lopes, 2011, p.9) debruçando-se sobre esta problemática, referem três diferentes 

estratégias para eliminar ou mitigar o stress, denominando-as de ativas, proativas e reativas. 

A primeira passaria por criar um novo ambiente situacional, sem a presença de stressores, 

o que poderia ser adequado para militares que estivessem em risco de infligir danos neles 

próprios ou em camaradas. A estratégia proativa visa formas de orientar os militares para 

lidar com os efeitos negativos do stress e prepará-los para futuros revezes, incrementando-

lhes os seus recursos internos. Por fim, a estratégia reativa é imediata e procura melhorar 

as respostas de cada um ao stress, mas tem no entanto a grande desvantagem de ser, de 

alguma forma, efémera, necessitando de ser continuamente revisitada.

Ponderando as três vertentes possíveis, os autores concluem que nem a estratégia ativa 

nem a reativa são suficientes para promover caraterísticas desejáveis como a resiliência e 

a sustentabilidade em combate. A estratégia proativa é eleita como sendo a mais completa, 

na medida em que permite desenvolver mecanismos de coping e resiliência, potenciando, 

assim, a capacidade sustentada para lidar com futuros stressores.

c. Robustez psicológica

Não é nova a constatação de quealguns indivíduos soçobram face a determinadas 

circunstâncias potencialmente stressantes enquanto que expostos exatamente às mesmas 
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condições, outros resistem, ultrapassam-nas e seguem em frente. O recurso, ou traço 

de personalidade, que está por detrás deste facto é a robustez psicológica, conceito 

originalmente apresentado por Kobasa, em 1979, para explicar a resistência e o coping em 

situações de stress (Claudino et al., 2009, p.116). Este é um conceito que surge na literatura 

intimamente ligado a um outro – a resiliência. Na verdade, os dois conceitos são muito 

semelhantes, dando inclusivamente azo a interpretações nem sempre coincidentes entre 

os vários autores que abordam estas temáticas. Seja como for, a robustez psicológica é 

normalmente encarada no sentido de se tratar de um traço de personalidade, “que se 

desenvolve desde cedo no indivíduo e se mantém razoavelmente estável ao longo do 

tempo”(Bartone, 2006, p.137), enquanto que a resiliência é considerada mais na ótica de se 

tratar de um recurso à disposição desse indivíduo. 

Bartone acrescenta que, mais do que um traço de personalidade, como é apresentada 

por alguns autores, a robustez psicológica pode mais eficazmente ser descrita como 

sendo um estilo de funcionamento interno, que engloba recursos cognitivos, emocionais 

e comportamentais, que caraterizam as pessoas que se mantêm saudáveis sob stress, em 

contraste com outras que, nas mesmas condições, desenvolvem patologias. Indivíduos 

psicologicamente robustos demonstram um grande compromisso perante a vida e o 

trabalho, bem como uma adequada sensação de controlo das situações. Paralelamente, 

apresentam-se mais dispostos a aceitar os desafios quotidianos, encarando as experiências 

stressantes e dolorosas como fazendo parte da própria existência humana, que vale a pena 

vivenciar. São altamente resilientes na resposta a situações stressantes (Bartone,2010, p.248).

É óbvio que, sendo o stress e os seus efeitos tão potencialmente limitativos, a descoberta 

de uma relação entre um traço de personalidade ou um estilo de funcionamento, como 

refere Bartone e a capacidade para lidar com aquela manifestação é de grande utilidade, na 

medida em que torna possível explorar ou ensinar estratégias eficazes de interação com o 

stress que tenham como resultado final uma convivência mais saudável com este fenómeno.

Efetivamente, numerosos estudos, nomeadamente ao nível das FFAA de vários países, 

permitiram confirmar que a robustez psicológica atua como um poderoso atenuador do 

stress. Alguns desses estudos permitiram inclusivamente demonstrar que determinados 

militares que desenvolveram sintomas de stress pós-traumático no seguimento da exposição 

a stressores de combate apresentavam uma robustez psicológica significativamente inferior 

à daqueles que não apresentavam esses sintomas(Bartone, 2010, p.249).

Outros estudos, relativamente recentes, vieram também demonstrar que a robustez 

psicológica pode ser potenciada através de treino adequado. Neste ponto, os líderes, tal 

como em tantas outras facetas da sua atuação, têm um papel importante a desempenhar, na 

medida em que, pela sua ação e pelo seu exemplo, podem transmitir aos seus subordinados 

uma aproximação “psicologicamente robusta” à vida militar, onde estejam patentes os três 

grandes valores do compromisso, controlo e desafio(Adler, 2006, p.97).

A este propósito, Bartone lembra que os líderes com elevado grau de robustez psicológica 

acabam por ter um impacto visível junto do seu grupo em contexto de stress elevado quando, 
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por intermédio das suas caraterísticas, encorajam os seus subordinados a interpretar os 

eventos que estão a ser vivenciados como desafios que estes podem ultrapassar e com os 

quais podem aprender. 

d. O Apoio Percebido

Movimentamo-nos numa complexa teia de relações sociais que exercem grande 

influência nas nossas vidas e de onde emerge um conceito relevante - o apoio social  - o 

qual tem conhecido diversas definições. De uma forma algo simplista, Albrecht et al. (1987 

cit. por KHPC, 2011, p.182) definem este conceito como sendo a comunicação verbal e não 

verbal entre recetores e emissores que reduz a incerteza acerca de determinada situação, 

de cada um dos intervenientes ou da própria relação entre eles e que funciona de maneira a 

potenciar a perceção de controlo pessoal na vida de cada um. Procurando uma definição o 

mais completa possível, podemos ainda apresentar o apoio social como sendo “um processo 

de comunicação transacional que inclui comunicação verbal e não verbal e cujo objetivo é 

melhorar o sentimento de coping, competência, pertença e estima de um indivíduo”(KHPC, 

2011, p.184).

Uma das grandes mais-valias do apoio social é o facto de poder atuar como agente 

moderador do stress, como ficou consistentemente demonstrado através de vários estudos. 

Neste âmbito, há um fator que assume particular importância e que tem de ver com a 

distinção que é preciso fazer entre o apoio social disponível, chamemos-lhe assim, e o apoio 

social percebido (que será, de resto, o conceito que será trabalhado e estudado no âmbito 

do presente trabalho). O primeiro conceito corresponde ao apoio que um determinado 

indivíduo recebe em termos do que é dito, do que é dado e do que é feito por si. No entanto, 

muito mais importante do que isso é a perceção que cada indivíduo tem da disponibilidade 

desse apoio. Esse apoio percebido refere-se à perceção de um indivíduo de que o apoio 

social em questão está disponível, é normalmente considerado negativo ou positivo e 

fornece o que é considerado por esse indivíduo (Norris&Kaniasty, 1996; Sarason, Sarason& 

Pierce, 1990 cit. por KHPC, 2011, p.184).

Em contexto militar esta realidade não é muito diferente. Aqui, o apoio social fornecido 

por elementos chave como o comandante, o chefe direto ou os camaradas, são de 

fundamental importância e podem revelar-se essenciais no processo de interação com 

situações e eventos potencialmente causadores de stress, tão caraterísticos do ambiente 

militar.

Alguns estudos efetuados em contexto militar demonstraram já a influência de certas 

variáveis do apoio social na mediação dos efeitos do stress. A coesão de grupo, por exemplo, 

foi identificada como sendo a mais importante variável na absorção do impacto e redução 

das consequências adversas de stressores (Glass, 1973; Gringeret al., 1945b; Shilset al., 1948; 

Stoufferet al., 1949, cit. por Milgramet al., 1989, p.186). 
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e. Liderança e estilos de liderança

No seu sentido mais simples, a liderança pode definir-se como um processo de 

influência do comportamento humano, ou seja, trata-se de motivar indivíduos a adotar um 

comportamento que, de outro modo, não assumiriam (Vieira, 2002, p.10).

É talvez este poder magnético da liderança que tem promovido os mais variados estudos 

e as mais acesas discussões acerca desta temática. Como referem Cunha et al.(2005, p.19), 

trata-se de um “conceito dinâmico, merecedor de diferentes interpretações e alvo de várias 

grelhas de análise ao longo do tempo”. Estamos na presença de um conceito complexo que, 

segundo muitos autores, dificilmente poderá ser explicado por teorias simplistas, como é o 

caso da teoria dos traços.

Não obstante, o estilo de liderança apresenta-se como sendo particularmente relevante 

no alcance dos objetivos organizacionais, importância essa que é repartida com os próprios 

colaboradores. A própria perceção que os subordinados têm do estilo de liderança do seu 

chefe e da sua habilidade para desenvolver e alcançar os objetivos organizacionais parece 

também desempenhar um papel importante em todo o processo (McColl-Kennedy & 

Anderson, 2002, p.546).

Antes mesmo de ser abordada na vertente do estilo, já alguns autores se debruçavam 

sobre a temática da liderança. Foi o caso de Carlyle, que ficou célebre pela sua teoria do 

Grande Homem, popular na segunda metade do século XIX, onde era argumentado que os 

líderes de sucesso possuíam traços de personalidade e caráter que os distinguiam dos seus 

seguidores. 

Stogdill prosseguiu com esta linha de raciocínio, tendo tentado, ao longo de 30 anos, 

validar a teoria de Carlyle. Não o conseguiu mas concluiu que, apesar de certas diferenças 

entre indivíduos poderem ser relevantes na identificação de líderes emergentes ou efetivos, 

não eram suficientes para, só por si, constituírem traços de personalidade universais que 

distinguissem um líder dos demais(Chemers, 2000, p.28).

A partir de meados do século XX as pesquisas passaram a dar maior ênfase ao 

comportamento do líder em detrimento dos seus traços de personalidade. Esta nova 

abordagem comportamental deixava implícito que a liderança estaria relacionada com 

questões que poderiam ser aprendidas. Uma vez descoberto o estilo adequado, cada um 

poderia ser treinado para exibir o comportamento correspondente e, assim, tornar-se num 

líder mais efetivo (Hartog&Koopman, 2001, p.168). Algumas das teorias comportamentais 

mais conhecidas são as de McGregor e as de Blake e Mouton. 

As pesquisas sobre o estilo comportamental dos líderes foram alvo de críticas pelo facto 

de não preverem um enquadramento ambiental e situacional da questão. Assim, na década 

de 60 do século XX, emerge a abordagem situacional e contingencial da liderança, à luz da 

qual nenhum estilo é universalmente adequado a toda e qualquer circunstância. Ao invés, 

o estilo de liderança mais apropriado será função de fatores como a situação, as pessoas 

envolvidas, a tarefa, a organização e outras variáveis ambientais aplicáveis caso a caso 
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(Bolden et al., 2003, p.8). Duas das mais conhecidas teorias contingenciais de liderança são 

o modelo de Fiedler e o modelo de Hersey-Blanchard.

Em face de algumas lacunas que foram sendo apontadas às teorias sobre liderança 

desenvolvidas até então, a partir da década de 80 do século passado o interesse 

pelo estudo desta área renasce, apoiado na aceitação da distinção entre a liderança 

transacional e a liderança transformacional, com ênfase nesta última (Meindl, 1990 cit. por 

Hartog&Koopman, 2001, p.173). Sobre este assunto, Bass defende mesmo que o modelo 

transacional-transformacional constitui um novo paradigma, que não substitui nem é 

explicado por outros modelos (1990b cit. por Hartog&Koopman, 2001, p.173)enquanto 

queBryman se refere a este novo paradigma como a “nova aproximação à liderança” 

(1992 cit. por Hartog&Koopman, 2001, p.173). Os “novos” líderes, encarados à luz desta 

teoria, são definidos como sendo “transformacionais, carismáticos, transformadores, 

inspiradores, visionários e baseados em valores” (Hartog&Koopman, 2001, p.173).

Uma das teorias marcantes das últimas décadas é, pois, a da liderança 

transformacional, a qual foi originalmente apresentada por Burns, em 1978. Bass(1985 

cit. por Rafferty&Griffin, 2004, p.330) e Yukl (1999 cit. por Rafferty&Griffin, 2004, p.330) 

lembram, a este propósito, que aquilo que distingue os líderes transformacionais dos 

demais é o facto de conseguirem motivar os seus subordinados para um desempenho 

muito além das expetativas dos próprios, através da transformação das suas atitudes, 

convicções e valores.

Bass, em 1985, viria a refinar esta teoria, defendendo que os melhores líderes também 

integram em si dimensões de liderança transacional, que, para o autor, complementa o 

conceito de liderança transformacional (Rosinha, 2009).

Sempre nessa linha evolutiva, Bass haveria de, em conjunto com Avolio, em 1991, 

propor aquela que ficou conhecida como Teoria da Banda Larga da Liderança (TBLL). 

Esta teoria preconiza a existência simultânea de três constructos representando estilos de 

liderança distintos: transformacional, transacional e laissez-faire e, segundo Kirkbridge 

(2006 cit. por Bodla, 2010, p.210), ter-se-á transformado no “mais estudado e validado 

modelo de liderança em uso em todo o mundo”. A teoria abrange cinco dimensões relativas 

à liderança transformacional, três referentes à liderança transacional e uma laissez-faire. 

Segundo Avolio (1999 cit. por Bodla, 2010, p.210), esta teoria não tem a pretensão de 

incluir todas e quaisquer dimensões possíveis de liderança mas sim englobar um espectro 

suficientemente amplo que permita abranger desde um estilo de liderança passivo (laissez-

faire) até um estilo altamente carismático (liderança transformacional).

2. Metodologia

No âmbito do procedimento metodológico que enforma a elaboração deste trabalho, 

procurámos recorrer ao processo que melhor se adequasse à realidade em questão, 

por forma a respeitar integralmente o método científico e a conferir ao trabalho rigor, 
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objetividade e fiabilidade, tendo-se recorrido a um método quantitativo de observação 

direta - o inquérito através de questionário -, fazendo uso do método hipotético-dedutivo.

a. Amostra

Como amostra para a realização do trabalho de campo elegeram-se 101 militares dos três 

ramos das FFAA (50 da Marinha, 31 do Exército e 20 da Força Aérea), apresentando entre 

si o denominador comum de terem participado, quase que exclusivamente, em operações 

militares no TO do Afeganistão, escolha que é justificada pelo facto de esse ser um dos 

cenários mais agressivos ondeas FND têm participado nos anos mais recentes. 

Os militares de Marinha a quem foi distribuído o questionário são de diversas 

especialidades e prestam atualmente serviço no Corpo de Fuzileiros e na Fragata NRP 

“Álvares Cabral”. Os militares do Exército são da especialidade “Comando” e prestam serviço 

no Centro de Tropas Comando. Os militares da Força Aérea são de várias especialidades e 

prestam serviço em várias Unidades ou Orgãos do Ramo.

A amostra é composta por militares das três categorias – Praças, Sargentos e Oficiais, 

dando-se primazia, em termos quantitativos, ao primeiro grupo, de forma a reproduzir da 

maneira mais fiel possível o universo em estudo. No caso dos Oficiais, a amostra abarca 

exclusivamente Subalternos e Capitães.

b. Procedimento

A recolha de dados decorreu entre os meses de fevereiro e março de 2014, junto dos 

militares já anteriormente referenciados. A estes, foi solicitado que preenchessem o 

questionário, quer diretamente (Exército e Marinha), quer através de uma plataforma online 

(Força Aérea).

Em março de 2014 os dados foram extraídos e compliados num ficheiro Excel, a fim de 

serem posteriormente introduzidos e processados na ferramenta Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS).

c. Instrumentos

O inquérito foi construído com base em cinco questionários que, conjugadamente, 

permitem avaliar as cinco hipóteses em causa neste Trabalho de Investigação. A estrutura 

do questionário foi elaborada da seguinte forma:

(1) Questionário para recolha de dados relativos a stressores decorrentes de operações 

militares modernas

O primeiro questionário destina-se a avaliar stressores decorrentes de OMM. É composto 

por 30 perguntas, tendo sido utilizada, para a sua avaliação, uma escala tipo Likert, com a 

seguinte classificação: (1) Discordo muito ou completamente; (2) Discordo; (3) Não discordo 

nem concordo; (4) Concordo; (5) Concordo muito ou completamente. O militar efetua uma 

autoavaliação.
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Este questionário foi elaborado com base nas seis dimensões de stress em OMM 

identificadas através de trabalhos levados a cabo por Bartone(2001 cit. por Bartone, 2006, 

pp.133,134), Bartoneet al.(1998 cit. por Bartone, 2006, pp.133,134) e Castro et al.(1999 cit. por 

Bartone, 2006, pp.133,134). As seis dimensões em causa abarcam os 30 stressores patentes 

no questionário e são as seguintes: isolamento (questões 1 a 5); ambiguidade (questões 6 a 

10); impotência (questões 11 a 18); aborrecimento (questões 19 a 22); perigo (questões 23 a 

26) e carga de trabalho (questões 27 a 30).

(2) Questionário para avaliação de stress percebido

O segundo questionário aplica a escala de stress percebido (Perceived Stress Scale) 

de Cohen e Williamson (1988 cit. por Silva, 2012, p.77). É composto por 14 perguntas, 

englobadas numa única dimensão - stress percebido - tendo sido utilizada, para a sua 

avaliação, uma escala tipo Likert, com a seguinte classificação: (1) Nunca; (2) Pouco; (3) Ás 

vezes; (4) Regularmente; (5) Sempre. O militar efetua uma autoavaliação.

(3) Questionário multifatorial de liderança

O terceiro questionário permite aferir o estilo e efetividade da 

liderança. Foi extraído do Questionário Multifatorial de Liderança (QML) 

de Bass&Avolio (2004 cit. por Silva, 2012, p.183), o qual foi traduzido para português, 

validado e tornado fidedigno por Rosinha (2009 cit. por Silva, 2012, p.77). É composto por 22 

perguntas, tendo sido utilizada, para a sua avaliação, uma escala tipo Likert, com a seguinte 

classificação: (1) Nunca; (2) Pouco; (3) Às vezes; (4) Regularmente; (5) Sempre. O militar 

efetua uma heteroavaliação ao seu chefe direto.

As perguntas refletem seis dimensões distintas: consideração individualizada (questões 

1 a 5) e motivação inspiracional (questões 6 a 9), ambas compreendidas na liderança 

transformacional; recompensa contingente (questões 10 a 13) e gestão pela exceção ativa 

(questões 14 a 17), ambas compreendidas na liderança transacional; satisfação (questões 18 

e 19) e esforço extra (questões 20 a 22), ambas compreendidas nos chamados produtos da 

liderança, os quais permitem avaliar a efetividade da liderança exercida.

(4) Questionário para avaliação da resiliência

O quarto questionário permite aferir o grau de resiliência (Pesce et al., 2005 cit. por 

Santos, 2010, p.159) do chefe do militar. É composto por 25 perguntas integradas numa 

única dimensão - resiliência -, tendo sido utilizada, para a sua avaliação, uma escala tipo 

Likert, com a seguinte classificação: (1) Nunca; (2) Pouco; (3) Às vezes; (4) Regularmente; (5) 

Sempre. O militar efetua uma heteroavalição ao seu chefe direto.

(5) Escala de suporte social (SSQ-6)

O quinto questionário permite aferir o suporte social percebido (Rudnik, 2007 cit. por 

Santos, 2010, p.160) recorrendo à Escala  de  Suporte  Social  reduzida  (Social Support 

Questionaire, SSQ-6). É composto por 6 perguntas integradas em três dimensões 

 – suporte social prestado pela família, suporte social prestado pelo chefe e apoio social 

prestado pelos camaradas -, tendo sido utilizada, para a sua avaliação, uma escala tipo 
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Likert, com a seguinte classificação: (1) Nunca; (2) Pouco; (3) Às vezes; (4) Regularmente; (5) 

Sempre. O militar efetua uma autoavaliação.

3. Apresentação e discussão de resultados

Ao longo deste capítulo serão apresentados os resultados que entendemos serem os 

mais relevantes no âmbito deste trabalho. Começamos com uma breve caraterização gráfica 

da amostra, patente na figura nº1, figura nº2 e figura nº3.

 

Figura 3 - Distribuição da amostra por classes etárias

Fonte: Ferreira (2014)

Figura 1 - Nº de militares da amostra, por Ramo 

das FFAA

Fonte: Ferreira (2014)

Figura 2 - Distribuição da amostra por 

categorias de militares

Fonte: Ferreira (2014)
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a. Estatística descritiva

No que concerne às dimensões de cada um dos cinco conceitos considerados, iremos 

avaliar quais as mais importantes, ou as mais valorizadas, com base nos valores da média de 

cada uma delas. Assim, relativamente aos stressores decorrentes de OMM verificamos que 

a principal dimensão apontada pela amostra foi o “Isolamento”(tabela nº1). Em oposição, a 

dimensão menos pontuada foi a “Ambiguidade”.

Tabela 1 - Valores estatísticos das dimensões dos stressores decorrentes de OMM

Fonte: Ferreira (2014)

Não obstante estes resultados, verificámos diferenças significativas neste campo entre 

os três Ramos das FFAA, nomeadamente uma diferença significativa entre a avaliação 

dada à “Ambiguidade” no Exército e na Força Aérea, com a amostra deste último Ramo a 

sentir mais fortemente esta dimensão do que a do primeiro (média de 3,0600 versus 2,0387). 

Relativamente à dimensão “Impotência” verifica-se diferença significativa entre as amostras 

da Marinha e do Exército (Marinha é mais sensível a este fator – média de 2,9600 – do que o 

Exército – média de 2,4234) e, por último, no que diz respeito à dimensão “Aborrecimento”, 

constata-se que a Marinha (média de 3,1300) também é mais sensível do que o Exército 

(média de 2,5242).

Abordando agora os resultados obtidos através da escala de stress percebido, 

constatamos que a média obtida não é particularmente elevada (o próprio valor máximo 

de 3,86 é disso ilustrativo), significando que, apesar de tudo, não existe uma perceção 

generalizadamente forte de stress por parte dos militares.

Neste caso, os valores entre os Ramos são também relativamente estáveis, notando-se 

apenas diferença significativa entre as amostras da Marinha e Exército (média de 2,3829 

versus 2,0138).

Na tabela nº2 são apresentados os resultados das dimensões de liderança do QML. 

Como se constata, existe uma grande uniformidade entre os valores das seis dimensões 

que compõem a TBLL (que é medida através do QML). 

N Mínimo Máximo Média
Isolamento 101 1,00 5,00 3,0619
Perigo 101 1,00 5,00 2,9678
Carga_Trabalho 101 1,00 4,25 2,8985
Aborrecimento 101 1,00 4,75 2,8738
Impotencia 101 1,00 4,63 2,7714
Ambiguidade 101 1,00 5,00 2,5089
N válido (de lista) 101

1,03248

Desvio Padrão
0,7145

0,85562
0,76172
0,96606
0,79086
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Tabela 2 - Valores estatísticos das dimensões de liderança do QML

          GEA-Gestão pela exceção ativa

Fonte: Ferreira (2014)

Neste âmbito, quando se avaliam os Ramos em separado ressaltam diferenças bem 

percetíveis: de uma forma geral, as seis dimensões em questão surgem significativamente 

mais consideradas pelas amostras do Exército e da Marinha quando comparadas com a da 

Força Aérea.A discrepância é mais acentuada no caso da comparação Exército/Força Aérea. 

A Força Aérea foi o Ramo onde a perceção de efetividade da liderança foi mais baixa, como 

se comprova pelos valores muito reduzidos nos produtos da liderança, nomeadamente na 

“Satisfação”, ao invés do Exército, onde, inclusivamente, a média obtida por cinco das seis 

dimensões da TBLL foi superior a quatro.

Passamos agora à análise dos resultados relativos à dimensão “Resiliência”. Mais uma 

vez constata-se uma média relativamente elevada, significando que a amostra reconhece 

caraterísticas de resiliência nos seus chefes diretos (tabela nº3).

Tabela 3 - Valores estatísticos da dimensão resiliência

Fonte: Ferreira (2014)

Também aqui se mantêm as diferenças entre os Ramos. O grau de resiliência apontado 

pelas amostras do Exército e Marinha é consistentemente superior ao da amostra da Força 

Aérea. O diferencial é, mais uma vez, superior na comparação Exército/Força Aérea (média 

de 4,2374 versus 3,0746 e 3,8448 versus 3,0746, respetivamente).
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A análise dos resultados extraídos do questionário de Suporte Social traz-nos, uma vez 

mais, resultados curiosos: o apoio social do chefe é a menos valorizada das três dimensões 

em análise, com uma média de 3,2887, em oposição ao apoio social dado pela família, que 

é a dimensão mais valorizada, com uma média de 4,6328. O apoio social prestado pelos 

camaradas apresenta também uma média elevada (4,0934). A constatação da alta valorização 

atribuída ao apoio social da família ajuda a explicar por que razão a dimensão “Isolamento”, 

relacionada precisamente com fatores como o distanciamento da família e a existência de 

meios de comunicação pouco fiáveis, é a mais elevada das seis dimensões dos stressores 

decorrentes de OMM. 

Tabela 4 - Valores estatísticos das dimensões de suporte social

Fonte: Ferreira (2014)

Outro dado que é possível extrair é o facto de o apoio social do chefe apresentar uma 

dispersão de respostas maior do que no caso das outras duas dimensões significando que 

a avaliação feita a esta dimensão variará consoante o chefe. Ao contrário, o apoio social da 

família e dos camaradas são dois conceitos muito mais estáveis (desvio padrão menor). 

Fazendo a análise independente por Ramos constata-se, desde logo, que o Exército é o 

único em que o apoio social do Chefe apresenta média superior a quatro, o que faz com que 

existam diferenças significativas entre este Ramo e os outros dois. Os resultados provenientes 

da amostra da Marinha apresentam, também, diferença significativa comparativamente aos 

da amostra da Força Aérea, no que ao apoio social do chefe diz respeito: média de 3,1970 

versus 2,6167.

b. Correlações entre conceitos e variáveis

Recorrendo às ferramentas do SPSS iremos correlacionar as variáveis em avaliação neste 

trabalho. Começaremos pela dimensão “resiliência”, correlacionando-a com a dimensão 

“stress percebido”(tabela nº5).
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Tabela 5 - Correlação entre as variáveis “stress percebido” e “resiliência”

Fonte: Ferreira (2014)

O que se verifica é que as duas variáveis apresentam uma correlação negativa 

significativa, querendo isto dizer que, quanto maior a resiliência (do líder), menor o stress 

percebido (dos subordinados). 

Como dado adicional, podemos ainda referir o facto de esta correlação só se verificar no 

caso do Exército. Para a Marinha e Força Aérea constatamos que a robustez psicológica dos 

líderes não exerce influência mensurável na redução dos níveis de stress dos subordinados.

Correlacionando agora a dimensão “resiliência” com as várias dimensões dos stressores 

(tabela nº6) decorrentes de OMM verificamos que existe correlação negativa significativa 

para as dimensões “Ambiguidade”, “Impotência” e “Aborrecimento”, ou seja, a uma maior 

resiliência (do líder) corresponde uma diminuição da perceção destas três dimensões de 

stressores (por parte dos subordinados).

Tabela 6 - Correlação entre as variáveis “stressores decorrentes de OMM” e “resiliência”

Fonte: Ferreira (2014)

Analisando as correlações por Ramo das FFAA constatamos que a amostra oriunda do 

Exército junta às três dimensões anteriormente referidas a “Carga de trabalho”. No caso da 

Força Aérea não se verifica qualquer correlação, mostrando que, neste Ramo, a resiliência 

dos líderes não contribui, de todo, para a diminuição da perceção de qualquer dos stressores. 

A amostra da Marinha acusa correlação para as dimensões “Impotência” e “Aborrecimento”. 

Resiliencia Isolamento Ambiguidade Impotencia Aborrecimento Perigo Carga_Trabalho
Resiliencia 1 0,035 0,042 -0,178

0,727 0,000 0,002 0,023 0,676 0,075

N 101 101 101 101 101 101 101

Correlação de 
Pearson
Sig. (2 
extremidades)

-0,375 ** -0,300 ** -0,225 * 

**. A correlação é significativa no nível 0,001 (2 extremidades). 
*. A correlação é significativa no nível 0,005 (2 extremidades). 

S
T

R
E

S
S

O
R

E
S

 E
M

 O
P

E
R

A
Ç

Õ
E

S
 M

IL
IT

A
R

E
S

 M
O

D
E

R
N

A
S

:
A

 I
N

F
L

U
Ê

N
C

IA
 D

A
 R

O
B

U
S

T
E

Z
 P

S
IC

O
L

Ó
G

IC
A

 E
 D

O
 A

P
O

IO
 P

E
R

C
E

B
ID

O
 N

O
 P

R
O

C
E

S
S

O
 D

E
 L

ID
E

R
A

N
Ç

A



246 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Por outro lado, tendo em conta as médias estatísticas da dimensão “resiliência” pontuadas 

por cada uma das amostras, estes resultados apontam para a possibilidade de, a níveis 

crescentes de resiliência do chefe, corresponder o aumento do número de dimensões de 

stressores atenuadas, uma vez que é essa a tendência que se verifica nas três amostras.

Conseguimos também verificar que as próprias dimensões de stressores se correlacionam 

entre si de forma positiva, em muitos dos casos, ou seja, a manifestação de determinados 

stressores potencia a perceção de outros.

Na tabela nº 7 são exibidas as correlações entre as várias dimensões de liderança do 

QML e as três dimensões do apoio percebido. No que respeita às correlações entre as várias 

dimensões de liderança do QML e as três dimensões do apoio percebido é possível observar 

a correlação positiva existente entre qualquer das seis dimensões de liderança da TBLL e o 

apoio social do chefe. Isso já não se verifica, no entanto, para o caso das dimensões “Apoio 

social da família” e “Apoio social dos camaradas”1. Dos resultados obtidos ressalta que, 

não apenas as duas dimensões de liderança transformacional da TBLL conduzem a uma 

maior perceção de apoio percebido por parte dos subordinados, mas que o mesmo também 

sucede em relação às duas dimensões da liderança transacional e às dimensões “Esforço 

extra” e “Satisfação”, o que vem abonar em favor desta teoria de liderança. 

Tabela 7 - Correlação entre as dimensões de liderança do QML e o “apoio percebido”

Fonte: Ferreira (2014)

Quanto à correlação entre as variáveis do apoio percebido e o “stress percebido” 

constata-se que não existem correlações entre nenhuma das três dimensões de apoio social 

e o “stress percebido”, o que significa que, apesar de a amostra valorizar devidamente 

essas três dimensões, como já anteriormente constatado neste capítulo, não as perceciona 

como fatores atenuadores do stress. As únicas correlações que é possível verificar são as 

1  Inclusivamente, estando em questão a correlação das variáveis da liderança com o apoio social, não 
fará sentido considerar outra dimensão do apoio social que não o do chefe.

Consideracao_In
dividualizada

Motivacao_Inspi
racional

Recompensa_C
ontingente GEA Satisfacao Esforco_Extra

Apoio_Social_
Familia

Apoio_Social_
Chefe

Apoio_Social_
Camaradas

Correlação de 
Pearson

,078 ,104 ,097 ,094 ,093 ,036 1 ,224* ,294**

Sig. (2 
extremidades)

,439 ,302 ,334 ,348 ,356 ,721 ,041 ,004

N 101 101 101 101 101 101 101 84 93
Correlação de 
Pearson

,588** ,563** ,617** ,520** ,645** ,666** ,224* 1 ,324**

Sig. (2 
extremidades)

,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,041 ,003

N 84 84 84 84 84 84 84 84 84
Correlação de 
Pearson

,084 ,145 ,148 ,161 ,171 ,245* ,294** ,324** 1

Sig. (2 
extremidades)

,424 ,165 ,157 ,124 ,102 ,018 ,004 ,003

N 93 93 93 93 93 93 93 84 93

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).

Apoio_Social_
Familia

Apoio_Social_
Chefe

Apoio_Social_
Camaradas

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).
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existentes entre as próprias dimensões de apoio social. Curiosamente, quando avaliamos 

cada Ramo das FFAA em separado, extraímos informação diversa. Verificamos que, para 

a amostra da Força Aérea, o apoio percebido dos camaradas contribui para a redução do 

stress percebido, enquanto que, no Exército, é o apoio percebido da família que dá esse 

contributo. Isto significa que, mesmo no TO, não é o apoio que é percecionado do chefe o 

fator mais importante na atenuação do stress. Esse apoio, na sua vertente mais relevante, 

pode vir de tão longe como da família, a milhares de quilómetros de distância (Exército), 

dos camaradas (Força Aérea) ou mesmo não ser percecionado, de todo (Marinha).

Consideremos, agora, a tabela nº8 onde é patente a correlação entre as dimensões de 

liderança da TBLL e o “stress percebido”. 

Tabela 8 - Correlação entre as dimensões de liderança da TBLL e “stress percebido”

Fonte: Ferreira (2014)

No caso da correlação entre as dimensões de liderança da TBLL e o “stress percebido” 

observa-se que todas as seis dimensões da TBLL correlacionam negativamente, de forma 

significativa, com o “stress percebido”, significando isto que, a um aumento da eficácia da 

liderança corresponde uma diminuição do stress percebido nos subordinados. De resto, 

não são apenas as duas dimensões da liderança transformacional que correlacionam. São 

também as restantes quatro, integrantes da TBLL.

A título de curiosidade, na comparação inter-Ramos das FFAA constatamos que a Força 

Aérea é o único caso em cujas respostas não existe qualquer tipo de correlação entre as 

dimensões em análise. Este resultado não surpreende se nos lembrarmos que a amostra 

deste Ramo foi a que menor satisfação demonstrou para com a liderança dos seus chefes, 

como já anteriormente referido neste capítulo, levando-nos a concluir que, desde que a 

liderança seja convenientemente percecionada pelos subordinados, agirá como elemento 

atenuante do stress.

Da leitura das correlações encontradas há, no entanto, outros dados relevantes que 

é possível extrair e que não deixam de representar informação nova a acrescentar ao 

conhecimento nesta área, embora não constituam o foco da análise nesta investigação. São 

disso exemplo a forte correlação positiva encontrada entre as dimensões de liderança da 

TBLL e a resiliência ou a correlação positiva entre a resiliência e o suporte social do chefe 

direto e dos camaradas.

Stress_Perc
ebido

Consideracao_In
dividualizada

Motivacao_In
spiracional

Recompensa_
Contingente GEA Satisfacao Esforco_Extra

Correlação de 
Pearson

1 -,312** -,420** -,381** -,310** -,317** -,283**

Sig. (2 
extremidades)

,001 ,000 ,000 ,002 ,001 ,004

N 101 101 101 101 101 101 101
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).
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4. Conclusões e recomendações

A revisão de literatura, essencialmente estrangeira, que efectuamos e que é apresentada 

ao longo de todo o primeiro Capítulo deste trabalho mostra, de facto, que, por um lado, o 

stress é omnipresente nas OMM e que, por outro, a atitude dos líderes militares perante 

essa realidade pode assumir um papel decisivo na forma como os seus subordinados 

lidarão com essa certeza. Caraterísticas como a robustez psicológica e o próprio estilo de 

liderança são fatores não negligenciáveis nesta equação que, a par do apoio do líder que 

é percecionado pelos respetivos subordinados, parecem poder mitigar a influência dos 

stressores, bem como os próprios níveis de stress.

A investigação desenrolou-se através do método hipotético-dedutivo, tendo, na fase de 

observação do método científico, sido utilizada uma amostra que se pretendeu representativa 

do universo de militares portugueses participantes em OMM, incluindo, portanto, elementos 

dos três Ramos das FFAA, de forma a assegurar a maior homogeneidade possível. 

Foi possível confirmar-se que a robustez psicológica dos líderes militares contribui para 

que os seus subordinados apresentem menores níveis de stress. Também se confirmou 

que a robustez psicológica dos líderes tem implicação na diminuição dos diferentes tipos 

de stressores, embora isso apenas aconteça para algumas das dimensões dos stressores, 

nomeadamente para os casos da “Ambiguidade”, “Impotência” e “Aborrecimento”. Não 

obstante, a tendência observada, com base na interpretação individualizada dos resultados 

por cada Ramo das FFAA, parece indiciar que o aumento da resiliência nos líderes leva à 

perceção de número decrescente de tipos de stressores.

No que diz respeito à liderança, conceito soberano na instituição militar, importava 

averiguar o alcance da sua influência sobre a problemática da mitigação dos efeitos do stress 

nos subordinados. Também aqui se confirmou que um estilo de liderança transformacional 

conduz a uma maior perceção de Apoio Percebido por parte dos subordinados, o que, de 

alguma forma, mostra como a ação de liderança pode também surtir efeitos ao nível do 

suporte emocional que é experimentado pelos subordinados.

A questão da influência do apoio percebido, avaliada neste trabalho através do 

estudo de três variáveis de apoio social, é amplamente comentada na literatura, onde é 

apresentada como moderadora do efeito do stress, inclusivamente em estudos levados 

a cabo em ambiente militar. No entanto, o trabalho de campo levou-nos à conclusão de 

que o apoio percebido não conduz a menores níveis de stress por parte dos subordinados. 

Estes resultados constituem uma das surpresas desta investigação, surgindo em oposição 

àquilo que seria expectável e que foi consistentemente encontrado ao longo da revisão 

bibliográfica. Não obstante, verificou-se que a amostra considerada neste estudo valoriza 

consideravelmente as três dimensões de apoio social em avaliação e que, dessas, o suporte 

social do chefe direto é o menos valorizado.

Com base nas respostas obtidas pudemos, concomitantemente, responder à própria 

QC, que orientou e balizou toda a condução desta investigação e que, agora, relembramos: 

“Estando os militares, em operações militares modernas, sujeitos a stressores capazes de 
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afetar o seu desempenho, em que medida pode a liderança e a robustez psicológica dos 

líderes contribuir para uma redução dos níveis de stress dos seus subordinados?”

Somos, então, levados a responder que: Num ambiente complexo e imprevisível como é 

aquele que carateriza as OMM, os líderes militares desempenham um papel preponderante 

na melhoria da qualidade de vida dos seus subordinados. Caraterísticas destes líderes, 

tais como a robustez psicológica e a efetividade e qualidade da sua liderança contribuem 

decisivamente para uma redução dos níveis de stress dos seus subordinados. A família e 

os camaradas constituem também um forte pilar na estabilidade emocional dos militares 

destacados neste tipo de missões, embora não contribuam diretamente para uma redução 

dos seus níveis de stress.

Respondida que está a QC, resta ainda elaborar um pouco sobre um aspeto lateral desta 

investigação, mas que acabou por se tornar num dos seus mais importantes contributos 

para o conhecimento. Embora a presente investigação não tenha pretendido esmiuçar 

as diferenças que pudessem existir entre cada um dos Ramos das FFAA que compõem a 

amostra, a verdade é que essas disparidades cedo se revelaram evidentes, acabando por 

constituir outro dos resultados mais surpreendentes e inesperados do trabalho. 

Sistematizando alguns dos resultados mais salientes, constataram-se, por exemplo, 

diferenças ao nível dos stressores que são percecionados e do stress percebido, o que 

poderá estar relacionado com a especificidade da tipologia das missões que cada Ramo 

desempenha mas também, eventualmente, com a efetividade da liderança. De facto, o 

Ramo que menos valorizou as dimensões de liderança da TBLL, incluindo os produtos da 

liderança – a Força Aérea – foi também aquele onde menor (ou nenhuma) correlação foi 

encontrada entre a liderança e a diminuição dos stress percebido ou dos stressores. Em 

oposição a este caso, temos o Exército, Ramo onde a liderança foi mais valorizada e onde, 

cumulativamente, maiores correlações foram encontradas entre este conceito e a redução 

do stress percebido. Estes resultados comprovam que a questão da liderança foi o fator 

mais diferenciador entre os Ramos.

O aspeto da robustez psicológica revelou também diferenças mensuráveis entre as três 

amostras: mais uma vez, o Exército foi o Ramo onde a resiliência dos seus líderes foi mais 

pontuada e onde, efetivamente, maior correlação foi encontrada entre este conceito e a 

diminuição do stress percebido. Refira-se, aliás, que foi o único Ramo onde esta correlação 

se manifestou de forma significativa.

Por fim, no que toca à questão do apoio social, as diferenças encontradas foram 

novamente significativas. Se, por um lado, no que diz respeito ao apoio social fornecido pela 

família e camaradas, encontramos o fator de maior consensualidade entre os três Ramos, 

com todos a valorizarem significativamente estas duas dimensões, já no caso do apoio social 

fornecido pelo chefe, o Exército é o único Ramo onde esta dimensão é significativamente 

valorizada quando comparada com a Marinha e Força Aérea. Ainda assim, este facto não 

deu origem a qualquer correlação significativa entre esta dimensão e a diminuição do stress 

percebido.
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Os estudos sobre este tipo de temática são ainda escassos em Portugal, mesmo tendo em 

conta a já vasta presença nacional em vários tipos de missões militares internacionais. As 

diferenças de resultados identificadas entre os três Ramos das FFAA despertam curiosidade 

e mereceriam, em nosso entender, uma nova avaliação, mais aprofundada, que permitisse 

aferir as causas que estão na sua origem, pelo que esta constitui, desde já, a nossa principal 

recomendação. 

Portugal, apesar da sua dimensão e dos recursos limitados, é hoje visto como um sólido 

e confiável produtor de segurança a nível internacional. Num patamar em que, fruto da sua 

já consolidada e ativa presença nos mais variados TO e nas mais diversificadas tipologias 

de missão pelo mundo fora, as FFAA portuguesas têm visto a sua atuação ser reconhecida 

e louvada, somos da opinião que é necessário continuar a investir na formação dos nossos 

líderes militares, dando-lhes ferramentas que os tornem cada vez mais eficientes na 

condução dos homens e mulheres que têm às suas ordens. Isso traduzir-se-á em FFAA cada 

vez melhor adaptadas às vicissitudes do ambiente operacional existente nas OMM.
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STRESSORES EM OPERAÇÕES MILITARES MODERNAS:

A INFLUÊNCIA DA ROBUSTEZ PSICOLÓGICA E DO 
APOIO PERCEBIDO NO PROCESSO DE LIDERANÇA

Abstract

War is one of the most ancient activities in human history and, for combatants, it is 

certainly one of the most risky and stressful experiences imaginable, given the events that 

underlie it, which can ultimatelybe life-threatening.

The current conflict typology is quite different from the “classical” wars of the past 

and has brought a different operational environment, characterized mainly by complexity, 

uncertainty and unpredictability, particularities that foster the emergence of stress and 

other psychological disorders in combatants.

This research supports the conclusion that characteristics such as robustness and 

leadership effectiveness play a key role in mitigating possible stressors in the modern 

military operational environment, as well as reducing stress levels in the military. 

Another interesting conclusion that arose from this research was the fact that significant 

differences exist between the three branches of the Armed Forces regarding the appreciation 

ofcertain aspects studied in this work, exposing some unexpected disparities.

Keywords: Perceived support, Leadership, Resilience, Psychological robustness, Stress, 

Stressor.
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Resumo

A guerra é das atividades mais antigas de que há registo na história da humanidade e para 

aqueles que nela combatem constitui uma das mais arriscadas e stressantes experiências 

que é possível imaginar, dadas as vicissitudes que lhe subjazem e que, em última análise, 

podem colocar em risco a própria vida.

 A tipologia atual dos conflitos, bastante diversa das guerras “clássicas” do passado, 

trouxe um ambiente operacional diferente, caraterizado essencialmente pela complexidade, 

incerteza e imprevisibilidade, particularidades estas que fomentam o surgimento de stress e 

outras patologias, ao nível psicológico, nos combatentes. 

A investigação permite concluir que caraterísticas como a robustez psicológica e a 

eficácia da liderança desempenham um papel determinante na atenuação dos stressores 

presentes em ambiente de operações militares modernas, bem como na redução dos níveis 

de stress dos militares, embora de forma diferenciada em cada um dos ramos das Forças 

Armadas. 

Outra interessante conclusão retirada da investigação é a de que existem diferenças 

significativas entre os três ramos das Forças Armadas, em ambiente de operações militares 

modernas, no que toca à valorização que é atribuída pelos subordinados a aspetos como a 

robustez psicológica dos seus líderes.

Palavras-Chave: Apoio Percebido, Liderança, Resiliência, Robustez Psicológica, Stress, 

Stressor.

Introduction

The effects of stress can be highly detrimentalto the human beings, resulting in 

consequences that can range from simple behavioural changes to severe physical or 

psychological disorders requiring specialised treatment, which is why it is important to 

understand this phenomenon and to learn strategies to mitigate it.

Military personnel, by definition, perform one of the most conceivably stressful activities 

imaginable, bearing in mind the possible risk to their own lives.Even if their training 

greatly facilitates the adjustment to the adversity of a Theatre of Operations (TO), stressors 

are always present, although they may vary in type according to scenario. Also subject 

to variation are individual coping strategies, which have a direct influence on how those 

stress or sareperceived and that may or may not result in stress. However, stress in military 

operations, especially negative stress or distress, is highly counter productive, in that it 

could endanger the lives of soldiers and their peers.

As it happens, the characteristics of Modern Military Operations (MMO) promote in 

many ways the emergence of stress in the military personnel who take part in them, as 

noted by Litz, presenting the example of the Afghanistan and Iraq wars (2007, citedin 

Osório et al., 2010, p.281).
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SIn this context, the relevance of this research is justified by the almost complete absence 

of national studies assessing potentially attenuating or mitigating factors of stress in the 

military personnel in MMO, despite Portugal already having a long and successful track 

record in this type of TO, particularly in the field of Peace Support Operations (PSO).

Therefore, the object of study of this research is the relationship between leaders and 

their subordinates in MMO, on the premise that these types of mission are susceptible to 

inducestress on the military personnelinvolved. The research results can be extended to the 

three Branches of the Armed Forces (AF).

The objective of this research involves assessing to what extent certain characteristics 

and attributes of military leaders, including their psychological robustness, the effectiveness 

of their leadership and the social support they provide to subordinates, can contribute to a 

reduction in stress levels. Naturally, by better understanding the mechanisms or attitudes 

that enable a reduction instress levels in participants in military MMO, we are contributing 

to the development of strategies for that mitigation.

The methodological approach advocated by Quivy and Campenhoudt (2003) was used to 

conduct this research and an analytical model based on a corpus of concepts was created, 

within which was defined the driving Central Question (CQ) that served as beacon to all 

subsequent research: “Bearing in mind that military personnel in modern military operations 

is subject to stressors that may affect their performance, to what extent can leadership and 

the psychological robustness of leaders contribute to a reduction in the stress levels of 

subordinates?” The answer to this CQ results from the analysis of five hypotheses:

H1: The psychological robustness of leaders contributes to lower stress levelsin 

subordinates.

H2: The psychological robustness of leaders has implications in the reduction of the 

different types of stressors.

H3: A transformational leadership style leads to a higher perception of support by 

subordinates.

H4: Perceived support leads to lower stress levelsin subordinates.

H5: A transformational leadership style leads to lower stress levelsi n subordinates.

In order to organize the article, we divided it into three chapters, each with a perfectly 

differentiated goal.Thus, in the first of these chapters is provided the conceptual framework for 

the topic under analysis. There,in areview of the literature, the concepts that will be approached 

during the investigation are introduced, seeking to summarisethe most important points in 

each theory, always with a view to establishing the expected bridge to the military world.

The second chapter is devoted to the explanation of the methodology adopted in this 

research, by describing the sample, procedure and instruments used and, finally, the third 

chapter of the work presents and discusses the results.
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1. Conceptual framework

a.  Modern military operations

(1) The new wars

Stating that the war today is a phenomenon without any connectionto what was 

witnessed in ancient times is obviously an exaggeration. As we canappreciate, there is 

a world of difference between how military operations are conduct in the twenty-first 

century and how they were in the past but still there is an umbilical connection that 

endures through the ages, bridging the gap between certain concepts from the past and 

current aspects.

It is only with SunTzu that some basic concepts begin to emerge that, with the necessary 

adaptations, are still fully applicable to the phenomenon of war today. In the time of Sun 

Tzu and for several centurieslonger, the activityof war was practiced among non-state 

actors through localized fighting and battles, which were short-lived, and its conduct 

was the responsibility of a sovereign,who personally directed the action of“private” 

military forces (Pereira, 2011, p.9).

Another timelesswar theorist, already in the post-Westphalian period, whose legacy 

spans over to the present day, was Clausewitz, in the nineteenth century, whocoined the 

famous aphorism that “war is the continuation of politics by other means”. All of this 

remains current, which is why these two theorists remain part of the bibliography of any 

school, organization or forum where the phenomenon of war is studied. 

However, while certain dogmas remained, there were also dramatic changesin recent 

decades that indelibly marked the typology of today’s conflicts.Some authors have 

advocated that the Westphalian paradigm of dominance of the nation-state as the key 

actor of international relations is declining, pointing as an example the emergence of a 

panoply of non-state actors whose scope has increased, which has had consequences in 

terms of the nature of today’s military operations.

Effectively, what we have today is a context in which violence is global, asymmetric, 

lasting and often lacking a clear origin. The operational environment is highly complex, 

nonlinear, unpredictable, heterogeneous, mutable and dynamic. Threats, which were 

previously well-defined, disappeared as such giving rise to new risks and dangers, and 

the international community (IC) has been forced to admit that, in addition to States, other 

actorsalsocurrently employ force as an instrument of International Relations.

In the face of all this, current wars are irregular, structurally and temporally 

asymmetric, and without proximity or definition of battle fronts, with combatants often 

mixed with the population, who are used, if necessary, as shield or trade currency . These 

wars are, therefore, developed in subversive operational environments, associated with 

transnational terrorism, or rather global subversion, a phenomenon which currently 

represents a major threat, especially if associated with the use of Weapons of Mass 

Destruction (WMD) (Garcia, 2008, p.179).
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In this context, where national borders no longer provide Stateswith protection, as the 

events of September 11demonstrated, defence eventually became de-territorialised, with 

States often being required to project forces abroad, to the locations wherethe threats are 

developed, based on the principle that the best defence may in some cases be to attack an 

evil at its root (Roboredo, 2010, p.22).

As it turns out, this new reality, marked by transnational threats, puts us in a new 

security-paradigm, where no state can take security for granted, even if it is not directly 

involved in an armed conflict.This allows us to introduce the issue of PSO.

(2) Peace Support Operations

As  stated earlier, the growing global instability resulting  from the various interactions 

between state and non-state actors hasbecome a justification for political and military 

interventions on behalf of the IC, and PSO are one of the key instruments of those 

interventions (Pereira, 2010, p.39), and are, therefore, one of the current paradigms of MMO.

Since its participation in the 1990s  in the TO of Bosnia and Herzegovina, Portugal 

maintained a constant presence, visible and acknowledged, in this type of military operations 

. Examples include the size of the contingent that helped in the peace enforcement mission 

in the territory of the former Yugoslavia - more than 900 men - the simultaneous and 

meaningful participation, from 1999 onwards, in the Balkans and in East Timor or even 

the fact that, in 2001, Portugal was the second European country, behind the Ukraine, with 

more military forces deployed in UN missions. On the other hand, in another perspective, 

Portugal was the only one of the small and medium countries of the European Union (EU) 

to participate with military forces under the direct command of the Commander of the 

InternationalSecurityAssistanceForce (ISAF) in NATO’s mission in Afghanistan (Gaspar, 

2008, p.3).

b.  Stress and stressors

(1) Stress and stressors - an overview

It is believed that stress is a primitive reaction to danger, useful to humans in the distant past 

in their struggle for survival (Schager, 2009, p.2).Take, for purposes of definition, the proposal by 

Lazaruset al. (1984 cited in Marshall, Davis & Sherbourne, 2000, p.11), where the concept of stress 

is presented as an imbalance, real or perceived, between the requirements of the environment 

that individualsare subjectto and their ability to adapt to those requirements.Stress should 

always be treated as an individual response to an environmental situation(Schager, 2009, p.5).

At the root of the issue are not, therefore,the potentially traumatic episodes themselves,which 

anyone can experience, but the perception of these various situations,of which we end up 

performing a particular mental assessment, automatic and unconscious. If, as a result of this 

assessment, it appears that the requirements of the situation outweigh the available resources and 

capabilities, then individuals assume that the situation or fact is stressful and react accordingly.

If, on the other hand, it appears that the resources to manage the situation are within range, then 
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the situation is not perceived as stressful. Each person, depending on their own personality 

and the context in which they operate, perceives things in different ways and has different 

coping strategies, which is why no two people respond in the same way to the same situation 

(KCHC, 2010, p.3).

The difference between stressors and stress can be established quite simply: the first 

dimension corresponds to the cause ofstress.Stressors are the things, situations or events that 

cause stress reactions.Some stressors are cross-cutting and can be taken to affect everyone 

equally, but others are individual, affecting one person but not others in their vicinity (Schager, 

2009, p.1).A stressor can be acute - a specific threat - for example-, or permanent - fatigue or 

boredom. As for the reactions to stress, these can also be temporary or permanent (Delahaij 

& Gaillard, 2006).

(2) Stress in modern military operations

Only with great difficulty can we conceive another scenario where, potentially, stress is as 

strong and pervasive as ina war environment where the physical integrity and, ultimately, the 

life of a combatant, are constantly under threat.

This phenomenon has long been an object of study within the AF of various countries, in 

that military leaders soon realized that casualties in combatants for psychological/psychiatric 

reasons could rival in number with the casualties caused by death or injury.

In fact, wars are responsible for stress reactions in combatants, which, if taken to the 

extreme, can render them unable to continue to perform their missionconsistently on the 

battlefield (Shaw, 1990 cit. By Osorio et al., 2010, p.281).

Greene-Shortridge et al. (2007),addressing a current example, point out that about 30% 

of US troops returning from theTO of Iraq experienced some kind of psychological problem, 

including at least symptoms like anxiety, depression, nightmares, feelings of anger and 

difficultyconcentrating.

Moreover, even if it does not immediately cause casualties, stress can be the source of 

a varietyof inappropriate behavioursin a TO, and may even progress to levels that cause 

psychological disorders and homicidal or suicidal behaviour. In combat situations, excessive 

stress has also been linked to failures in judgement regardingthe operational and tactical 

environment and can lead to injuries in other combatants (US Army, 2006 p.viii).

In the case of MMO, characterized by the factors previously described, the scenario is 

not different even in the case of lower intensity PSO. These MMO introduce a new set of 

stressors, different from those of “classic” wars, but that are no less harmful.The enemy in 

this type of operations does not function in a hierarchy and combatants seek to carry out low-

intensity actions, dispersed and without defined front lines.Thus, the operations conducted 

by the military always involve risks, forcing them to a degree of permanent high alert and 

redoubled efforts to distinguish enemy combatants from civilians, seeking to avoid collateral 

casualties (Litz, 2007 cit. By Osorio et al., 2010, p.282).The Rules of Engagement themselves 

(often quite stringent, especially in the case of PSO) may be a stressor for military personnel, 
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as they may experience potentially hazardous events to which they cannot react (Franke, 2003 

citedin Osorio et al., 2010, p.282), potentially causing feelings of impotence.

These, then, are some of the stressor elements that must be taken into account as part 

of the new reality of conflict.In fact, some of these stressors may ultimately be common to 

any TO.

(3) Effects of stress and mitigation strategies

As we havestated, the consequences of psychological disorders in combatants can 

lead to adverse effects because they can result in casualties and other problems, affecting 

operational performance.In this context, there is every advantage in giving military personnel 

the best possible preparation to cope with such events, particularly through the creation of 

mechanisms of (increased) resistance to stress.

It is known that the severity of the reactions of each individual tostress is conditioned 

by both personal and situational characteristics, which determine in part how the various 

situations which arise are assessed.The degree of stress is therefore not only related to the 

mere presence of stressors in the environment but to how each individual perceivesthem, 

how theyfaceup to pressure and to surrounding requirements, and also to the strategies that 

they are able to use to cope with it all, psychologically speaking (Schager, 2009, p.2).

All these factors are of crucial importance in the current military operational environment, 

to the extent that the complexity and dynamismthat characterize that environment 

increaseuncertainty and reduce the perception of control by the military. In a scenario such 

as this it is essential to possess an adaptive capacity to respond to situations, although, before 

acute episodes of crisis, the performance of each individual can be affected by emotional 

and stress-relatedphysiological reactions.One of the simplest and most effective ways to 

acclimatise the military to this reality, by encouraging their tolerance to stress, is training 

(Delahaijet al., 2006).

Soldiersare obviously trained for combat, and one of the objectives of that training is to 

develop competencies to survive and continue fighting beyond a level at which, under normal 

conditions, they would have given up (AIS, s.d.).

During these training phases, in general, and in thepreparation phase for a particular 

mission, leaders and military commanders are those with the greatest interest in creating 

stress-generating factors among their subordinates, cultivating their resilience and 

familiarizing them as much as possible with the challenges they may face in TO. Otherwise, 

once displaced, the responsibility of leaders is even greater, because of their role inthe 

monitoring and early detection of possible adverse reactions to stressin their subordinates, 

with the lower levels of leadershipbeing particularly important due to their proximity to the 

bulk of the effective (Nash, 2006, p.2).

Strategies for stress managementmust be multifaceted.Whettenet al. (2002 cited in Powley 

& Lopes, 2011, p.9),when addressing on this issue, refer three different strategies to eliminate 

or mitigate stress,describing them as active, proactive and reactive.The first one involves 
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creating a new situational environment without the presence of stressors, which could be 

suitable for soldiers who are at risk of inflicting damage on themselves or on theirpeers.A 

proactive strategy aims to find ways of guiding the military in dealing with the negative effects 

of stress and preparing them for future setbacks, increasing their internal resources.Finally, 

the reactive strategy is immediate and seeks to improve the responses of each individual to 

stress, however it has the great disadvantage of being somewhat ephemeral, and must be 

continuously revisited.

Considering the three possible dimensions, the authors conclude that neither the active 

nor the reactive strategy is sufficient to promote desirable characteristics such as resilience 

and sustainability in combat.The proactive approach is selected as being the most complete, 

inasmuch as it allows the development of coping mechanisms and resilience, thus enhancing 

the sustained ability to cope with future stressors.

 

c.  Psychological robustness

The observation is not new that certain individuals break down when confronted 

with certain potentially stressful circumstances while, exposed to exactly the same 

conditions, others resist, overcome them and move on.The resource or personality trait 

behind this phenomenon is psychological robustness, a concept originally presented 

by Kobasa in 1979 to explain resilience and coping in stressful situations (Claudino et al., 

2009, p.116). This concept appears in the literature closely linked to another - resilience 

.Indeed, the two concepts are quite similar, even resulting in interpretations that do not 

always coincide among several authors who address these issues. In any case, psychological 

robustness is usually seen asa personality trait, “which develops early in the individual and 

remains fairly stable over time” (Bartone, 2006, p.137), while resilience is considered more as 

a resource available to that individual.

Bartone adds that, more than a personality trait, as it is presented by some authors, 

psychological robustness can more effectively be described as an internal operational style, 

which includes cognitive, emotional and behavioural features that characterize people who 

remain healthy under stress, in contrast to others whodeveloppathologies under the same 

conditions. Psychologically robust individuals demonstrate a strong commitment towards 

life and work, and an appropriate sense of control of situations. At the same time, they appear 

more willing to accept daily challenges,looking at stressful and painful experiences as part of 

human existence, and therefore worth experiencing. They are highly resilient in response to 

stressful situations (Bartone, 2010, p.248).

It is obvious that, as stress and its effects are potentially restrictive, the discovery of a 

relationship between a personality trait or operational style, as mentioned by Bartone, and the 

ability to handle itsmanifestation is greatly useful, inasmuch as it makes it possible to explore 

or teach effective strategies of interaction with stress resulting in a healthier coexistence with 

the phenomenon.
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Indeed, numerous studies, particularly by AF of various countries, have confirmed that 

psychological robustness acts as a powerful attenuator for stress. Some of these studies even 

demonstrate that certain soldiers who developed symptoms ofPTSD following exposure to 

combat stressors had a significantly lower psychological robustness than those who did not 

have those symptoms (Bartone, 2010, p.249).

Other relatively recent studies have also shown that psychological robustness can 

be enhanced by proper training.In this respect, leaders, as in so many other aspects of 

theirperformance, have an important role to play in that, by their actions and by their example, 

they can pass on to their subordinates a“psychologically robust” approach to military life that 

manifests the three great values   of commitment, control and challenge (Adler, 2006, p.97).

In this regard, Bartone remember that leaders with a high degree of psychological 

robustness end up by having a visible impact on the group in high stress contexts when, 

by their characteristics, they encourage their subordinates to interpret the events they are 

experiencing as challenges to overcome and learnfrom.

d.  Perceived Support

We move in a complex web of social relations that greatly influence our lives and from which 

an important conceptemerges - social support  - which has had several definitions. Somewhat 

simplistically, Albrecht et al. (1987 cited in KHPC, 2011, p.182) define this concept as verbal and 

non-verbal communication between recipients and providersthat reducesuncertainty about 

the situation,the self, the other, or the relationship, and functions to enhance a perception of 

personal control in one’s life experience. Seeking the most complete definition possible, social 

support can also be defined as “a transactional communicative process,including verbal 

and/or non-verbal communication, that aims to improve an individual’s feelings of coping, 

competence, belonging and/or esteem” (KHPC 2011, p.184).

One of the major advantages of social support is that it can act as an agent to moderate 

stress, as has been consistently shown by studies.

In this context, there is a particularly importantfactor, which has to do with the distinction 

that must be done between available social support, so to speak, and perceived social support 

(which is, moreover, the concept under analysisin this work). The first concept means the 

support that an individual receives in terms of what is said, what is given and what is done 

for them. However, much more important is the perception that each individual has of the 

availability of such support. Perceived support refers to the perception of an individual that 

social support is available,is usually considered as negative or positive, and provides what 

is considered needed by that individual (Norris & Kaniasty, 1996; Sarason, Sarason & Pierce, 

1990 cited in KHPC 2011, p.184).

In the military context this situation is not much different.Here, the social support 

provided by key elements such as commanders, direct supervisors or colleagues are of 

crucial importance and may prove essential to the process of interacting with situations and 

eventsthat are potential causes of stress, characteristic of the military environment.
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Some studies conducted in a military context have shown the influence of certain variables 

of social support in mediating the effects of stress. Group cohesion, for example, has been 

identified as the most important variable in absorbing the impact and reducingthe adverse 

effects of stressors(Glass, 1973; Gringeret al, 1945b; Shilset al, 1948; Stoufferet al, 1949 cited in 

Milgramet al., 1989, p.186).

e.  Leadership and leadership styles

In its simplest sense, leadership can be defined as a process of influencing human behaviour, 

that is,of motivating individuals to adopt behaviours that they otherwise would not display 

 (Vieira, 2002, p.10).

It is perhaps the magnetic power of leadership that has promoted numerous studies and 

heated discussions about this topic. As stated by Cunha et al. (2005, p.19), it is a “dynamic 

concept, with different interpretations and the target of several forms of analysis over time”. 

We are in the presence of a complex concept, which, according to many authors, can hardly 

be explained by simplistic theories,namelytrace theory.

Nevertheless, leadership styles are presented as being particularly relevant in achieving 

organizational objectives, a significance that is shared with the employees themselves. The 

very perception that subordinates have of their superiors’ leadership style and their ability to 

develop and achieve organizational goals also seems to play an important role in the process 

(McColl-Kennedy & Anderson, 2002, p.546).

Even beforethe discussionwith regard to stylehad begun, some authors had already 

addressed the topic of leadership. This was the case of Carlyle, who became famous for his 

Great ManTheory, popular in the second half of the nineteenth century, where he argued that 

successful leaders possess personality traits and character that set them apart from followers. 

Stogdill continued with this line of reasoning, having tried, over 30 years, to validate 

Carlyle’s theory. He failed, but concluded that, despite the fact that certain differences among 

individuals may be relevant in identifying emerging or effective leaders, these were not 

enough to,alone, constitute universal personality traits that set them apart from everyone else 

(Chemers, 2000 p.28).

From the mid-twentieth century,the research started to give greater emphasis to the 

behaviour of leaders to the detriment of personality traits. This new behavioural approach 

implied that leadership would be related to aspects that could be learned. Once the appropriate 

style was found, everyone could be trained to display the corresponding behaviour and thus 

become a more effective leader (Hartog & Koopman, 2001, p.168).Some of the most famous 

behavioural theories belong to McGregor and Blake and Mouton. 

Research on the behavioural style of leaders has been criticized for not providing for an 

environmental and situational framework of the issue.Thus emerged,in the 1960s, a situational 

and contingency approach to leadership in the light of which no style is universally suitable for 

all circumstances. Instead, the most appropriate leadership style will depend on factors such as 
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the situation, the people involved, the task, the organization and other relevant environmental 

variables on a case by case basis (Bolden et al., 2003, p.8).Two of the better known contingency 

theories of leadership are Fiedler’s model and the Hersey-Blanchardmodel.

In the face of certaingaps that have been pointed out in the theories of leadership 

developed so far, the interest in the study of thisfieldwasrenewedin the 1980s, supported 

by the acceptance of the distinction between transactional leadership and transformational 

leadership, with emphasis on the latter (Meindl, 1990 cited in Hartog & Koopman, 2001, p.173).

On this subject, Bass even argues that the transactional-transformational model is a new 

paradigm that does not replace, nor is it explained by other models (1990b cited in Hartog 

& Koopman, 2001, p.173) while Bryman refers to this new paradigm as the “new approach 

to leadership” (1992 cited in Hartog & Koopman, 2001, p.173). The “new” leaders, seen in the 

light of this theory, are defined as “transformational, charismatic, transforming, inspirational, 

visionary,or value-based” (Hartog & Koopman, 2001, p.173).

Transformational leadership, which was originally introduced by Burns in 1978, is 

therefore one of the striking theories of the last decades.Bass (1985 cited in Rafferty & Griffin, 

2004, p.330) and Yukl (1999 cited in Rafferty & Griffin, 2004, p.330) point out, in this respect, 

that what distinguishes transformational leaders from others is the fact that they can motivate 

their subordinates to perform far beyond their own expectations, through the transformation 

of their attitudes, beliefs and values.

Bass was to refine this theoryin 1985, arguing that the best leaders also include 

dimensions of transactional leadership, which, for the author, complements the concept of 

transformational leadership (Rosinha, 2009).

Keeping tothat evolutionary direction, Bass would, together with Avolio in 1991, 

proposewhat became known as Full Spectrum LeadershipTheory (FSLT). This theory proposed 

three simultaneous constructs representing different leadership styles: transformational, 

transactional and laissez-faire and,according to Kirkbridge (2006 cited in Bodla, 2010, p.210.), 

it hasturned into the “most studied and validated leadership model in use throughout the 

world”. The theory covers five dimensions related to transformational leadership, three related 

to transactional leadership and one to laissez-faireleadership.According to Avolio(1999 cited 

in Bodla, 2010, p.210), this theory does not claim to include any and all possible dimensions of 

leadership but rather encompass a sufficiently broad spectrum to allow a range from a passive 

leadership style (laissez faire) to a highly charismatic style (transformational leadership).

2.  Methodology

As for the methodological procedure that shaped the preparation of this work, we 

attempted to use the process that would best fit the reality in question in order to fully respect 

the scientific method and to lend rigour, objectivity and reliability to the work,byresorting 

to a quantitative method of direct observation - a survey by questionnaire -,and by using a 

hypothetical-deductive method.
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a. Sample

As for the sampleused in the fieldwork, 101 military personnel were selected from the 

three Branches of the Armed Forces (50 from the Navy, 31from the Army and 20from the Air 

Force), having in common their almost exclusive participation in military operations in the TO 

of Afghanistan, a choicejustified by the fact thatthis is one of the most aggressive scenarios 

wherethe NDF have participated in recent years. 

The Navy personnel who were given the questionnaire belongto various specialties and 

are currently serving in the Marine Corps and in the frigate NRP “Álvares Cabral”. The Army 

personnelbelong to the“Command”specialty and serve in the CommandoTroops Centre.The 

Air Force personnel are from various specialties and serve in various Units or Bodies of the 

Branch.

The sample comprises personnel from three categories - Enlisted, Sergeants and Officers, 

the first group being the largestin order to reproduce as faithfully as possible the universe 

under study. In theOfficers group, the sample includes only Subordinate Officers and 

Intermediate Officers(Captains).

b. Procedure

Data collection took place between February and March 2014, from the previously 

mentioned military personnel. They were asked to fill out the questionnaire, either directly 

(Army and Navy), or through an online platform (Air Force).

In March 2014, the data were extracted and compiled in an Excel file in order to be 

subsequently introduced and processed in the software Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS).

c. Instruments

The survey was built on five questionnaires that, combined, allow an assessment of the five 

hypothesesanalysed in this Research Work. The structure of the questionnaire was prepared 

as follows:

(1) Questionnaire for data collection on stressors arising from modern military 

operations

The first questionnaire is intended to assess stressors arising from MMO. It comprises 

30 questions, and a Likert scale was used for evaluation with the following classification: 

(1) Strongly or completelydisagree; (2) Disagree; (3) Neitheragreenor disagree; (4) Agree; (5) 

Strongly or completelyagree.The respondents performed a self-assessment.

This questionnaire was prepared based on the six dimensions of stress in MMO identified 

in the work carried out by Bartone (2001 cited in Bartone, 2006 pp.133,134), Bartoneet al. (1998 

cited in Bartone, 2006, pp. 133.134) and Castro et al. (1999 cited in Bartone, 2006 pp.133,134) 

. These six dimensions cover the 30 stressors in the questionnaire and are as follows: isolation 
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(questions 1 to 5); ambiguity (questions 6 to 10); impotence (questions 11 to 18); boredom 

(questions 19 to 22); danger (questions 23 to 26) and workload (questions 27 to 30).

(2) Questionnaire for the assessment of perceived stress

The second questionnaire applied the perceived stressscale by Cohen and Williamson 

(1988 cited in Silva, 2012, p.77). It consists in 14 questions, under a single dimension - perceived 

stress–and a Likert scale has been used for evaluation, with the following classification: (1) 

Never; (2) Rarely; (3) Sometimes; (4) Often; (5) Always.The respondents performed a self-

assessment.

(3) Multifactor leadership questionnaire

The third questionnaire enables the assessment of leadership styles and effectiveness. It 

was extracted from the Multifactor Leadership Questionnaire of (MLQ)  by Bass & Avolio (2004 

cited in Silva, 2012, p.183), which was translated into Portuguese, validated and made   reliable 

by Rosinha (2009 cited in Silva, 2012, p.77).It comprises 22 questions and aLikert scalewas 

used for evaluation with the following classification: (1) Never; (2) Rarely; (3) Sometimes; (4) 

Often; (5) Always.The respondentsperformed a hetero-evaluation of their direct superiors.

The questions reflect six different dimensions: individualized consideration (issues 1 to 

5) and inspirational motivation (issues 6 to 9), both included in transformational leadership; 

contingent reward (questions 10 to 13) and active management by exception (issues 14 to 17), 

both included in transactional leadership; satisfaction (questions 18 and 19) and extra effort 

(questions 20 to 22), both included in the so-called leadership outcomes,whichallow them 

toevaluate the effectiveness of their leadership.

(4) Resilience assessment questionnaire

The fourth questionnaire allows for an assessment of the degree of resilience (Pesce et al., 

2005 cited in Santos, 2010, p.159) of a respondent’sdirect superior. It comprises 25 questions 

integrated into a single dimension - resilience – and a Likert scalewas used for evaluation 

with the following classification: (1) Never; (2) Rarely; (3) Sometimes; (4) Often; (5) Always. The 

respondentsperformed a hetero-evaluation of their direct superiors.

(5) Social support scale (SSQ-6)

The fifth questionnaire allows for the measurement of perceived social support (Rudnik, 

2007 cited in Santos, 2010, p.160), using an abbreviated Social Support Scale (Social 

Support Questionnaire, SSQ-6).Itcomprises six questions integrated into three dimensions 

- social support provided by family, social support provided by the direct superior and social 

support provided by peers– and a Likert scalewas used for evaluation with the following 

classification: (1) Never; (2) Rarely; (3) Sometimes; (4) Often; (5) Always.The respondents 

performed a self-assessment.
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3.  Presentation and discussion of results

In this chapter we will present the results that we believe are the most relevant in the 

present work. We will begin with a brief graphical characterization of the sample, as seen in 

Figures 1, 2 and 3.

Figure 3 – Sample distribution by age group

Source: Ferreira (2014)

Figure 1 – Number of military personnel in the 

sample, by Branch of the AF

Source: Ferreira (2014)

Figure 2 – Sample distribution by rank

Source: Ferreira (2014)
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a.  Descriptive statistics

With regard to the dimensions of each of the five considered concepts, we will assessthe 

most important, or the most valued, based on the mean values   for each. Thus, for the stressors 

arising from MMO, we found that the main dimension indicated by the sample was “Isolation” 

(Table 1).In contrast, the less scoreddimension was “Ambiguity”.

 

Table 1 - Statistical values   of the dimensions of stressors arising from MMO

Source: Ferreira (2014)

Despite these results, we have found significant differences in this area among the three 

branches of the Armed Forces, namely a significant difference between the assessment given 

to “Ambiguity” in the Army and the Air Force, with the sample of the latter Branch feeling 

this dimension more strongly than the first (mean value of 3.0600 versus 2.0387). With regard 

to the “Impotence” dimension, there is a significant difference between the samples from the 

Navy and the Army (the Navy is more affectedby this factor –mean value of 2.9600 - than the 

Army – mean value of 2.4234), and lastly, with regard to the “Boredom” dimension, it appears 

that the Navy (mean value of 3.1300) is also more affected than the Army (mean value of 

2.5242).

Addressing the results obtained from the perceived stress scale, we find that the mean 

values are not particularly high (a maximum value of 3.86 illustrates that), meaning that, 

despite everything, a generally strong perception of stress by respondents does not exist. 

In this case, the values   among Branches are also relatively stable, with the only significant 

difference appearing between the samples of the Navy and Army (mean value of 2.3829 

versus 2.0138).

Table 2 presents the results of the leadership dimensions in the MLQ. As can be seen, 

there is great uniformity among the values   of the six dimensions that comprise the FSLT 

(which is measured by the QML). 
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Table 2 - statistical values   of the QML leadership dimensions

Source: Ferreira (2014)

Thus, when assessing the Branches separately, there are noticeable differences: in general, 

the six dimensions in question are significantly more taken into account by the Army and the 

Navy samples when compared to the Air Force sample.The discrepancy is more pronounced 

in the case of the Army/Air Force comparison. The Air Force was the Branch where the 

perception of leadership effectiveness was lower, as evidenced by the very low values   in 

leadership outcomes, namely “Satisfaction”, in contrast with the Army, where the mean value 

obtained for five of the six dimensions of the FSLT was greater than four.

We now turn to the analysis of the results concerning the “Resilience” dimension. Once 

again relatively high mean values can be verified, meaning that the sample recognises 

resilience characteristics in their direct superiors (Table 3).

 

Table 3 - Statistical values   of the resilience dimension

 

Source: Ferreira (2014)

The differences between Branches also persist here.The degree of resilience pointed by 

the samples from the Army and the Navy is consistently higherthan the sample from the Air 

Force. The difference is, again, higher in theArmy/Air Force comparison (mean values of 

4.2374 and 3.0746 versus 3.8448versus 3.0746, respectively).
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The analysis of the results extracted from the Social Support questionnaire brings, once 

again, curious results: the social support of the direct superior is the least valued of the three 

dimensions under review, with amean value of 3.2887, as opposed tosocial support provided by 

the family, which is the most valued dimension, with amean value of 4.6328.The social support 

provided by peers also presents a high mean value (4.0934). The high valuation attributed 

to family social support helps explain why the “Isolation”dimension, related precisely with 

factors such as family estrangement and the existence of unreliable means of communication, 

is the highest of the six dimensions ofstressors arising from MMO.

 

Table 4 - Statistical values   of the social support dimensions

Source: Ferreira (2014)

Another piece of data that can be extracted is that social support from the direct superior 

presents a greater dispersion of answers than the other two dimensions, meaning that the 

assessment of this dimension will vary according to thedirect superior. In contrast, social 

support from family and peers are much more stable concepts (lower standard deviation).

An independent analysis by Branchshows, at the outset,that the Army is the only Branch 

in which social support from the Direct Superior presents a mean value greaterthan four, 

which means that there are significant differences between this Branch and the other two. 

The results from the Navy sample also show significant differences compared to the sample 

from the Air Force, where social support of the direct superior is concerned: mean value of 

3.1970 versus 2.6167. 

b.  Correlations between concepts and variables

Using the SPSS tools, we correlated the variables assessed in this study. We will 

beginwiththe “Resilience” dimension, correlating it with the “Perceived stress” dimension 

(Table 5).
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Table 5 - Correlation between the“Perceived stress” and “Resilience” variables

Source: Ferreira (2014)

It can be verified that the two variables have a significant negative correlation, meaning 

that the higher the resilience (in leaders), the lower the perceived stress (in subordinates).

As additional data, we can also mention the fact that this correlation is only seen in the 

Army. For the Navy and Air Force, it was found that the psychological robustness of leaders 

does not have a measurable impact on reducing the stress levels of subordinates.

Correlating the “Resilience” dimension with various dimensions of stressors (Table 6) 

resulting from MMO, it was found that there is a significant negative correlation for the 

dimensions “Ambiguity”, “Impotence” and “Boredom”, that is, greater resilience (in leaders) 

corresponds to a decrease in the perception of three dimensions of stressors (by subordinates).

 

Table 6 - Correlation between the “stressors arising from MMO” and “resilience” variables

Source: Ferreira (2014)

Analysing the correlations by AFBranch, we found that the sample from the Army 

adds “Workload” to the three dimensions mentioned above. In the case of the Air Force no 

correlation occurs, showing that, in this Branch, the resilience of leaders does not contribute 

in any way to decrease the perception of eitherof the stressors.The sample from the Navy 
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presents a correlation in the “Impotence” and “Boredom” dimensions. Moreover, taking into 

account the statistical mean values of the “Resilience” dimensionscored by each sample, 

these results point to the possibility that, to increasing levels of resilience in direct superiors, 

correspondan increased number ofdimensions ofattenuatedstressors, as that is the trend 

observed in the three samples.

We have also found that the dimensions of stressorsthemselves correlate positively 

with each other in many cases, that is, the manifestation of certain stressors enhances the 

perception of others.

Table 7 displays correlations between various leadership dimensions of the MLQ and the 

three dimensions of perceived support. With respect to the correlations between the various 

leadershipdimensions in the MLQ and the three dimensions of perceived support, we can 

observe the positive correlation between any of the six leadership dimensions inthe FSLT and 

the social support of the direct superior. This is no longer true, however, for the case of the 

“Social support of the family” and “Social support of peers” dimensions1. The results obtained 

point not only to the two transformational leadership dimensions of the FSLT,leading to a 

greater perception of perceived support from subordinates, but that it is also true with respect 

to the two dimensions of transactional leadership and to the“Extra effort” and “Satisfaction” 

dimensions, which speaks well of this leadership theory.

 

Table 7 - Correlation between the MLQleadership dimensions and “Perceived support”

**The correlation is significant at the 0.01 level (2 tails)

*The correlation is significant at the 0.05 level (2 tails)]

Source: Ferreira (2014)

Regarding the correlation between the variables of perceived support and “perceived 

stress”, it was shown that there is no correlation between any of the three dimensions of 

social support and “perceived stress”, which means that although the sample fully appreciates 

1 Considering what is being dealt withis the correlation of leadership variables with social support, it 
does not make sense to consider any dimensions of social support other than the direct superior.
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these three dimensions, as previously noted in this chapter, it does not perceive them as 

mitigating factorsof stress.The only correlations that can be verified are those between the 

actual dimensions of social support. Interestingly, when we assess each Branch of the AF 

separately, different information is extracted. We observedthat, for the sample from the Air 

Force, the perceived support of peers contributes to the reduction of perceived stress, while 

in the Armyit is the perceived support of family that contributes to the same effect.This means 

that, even in the TO, it is not the perceivedsupport from the direct superiorthat is the most 

important factor in stress mitigation.This support, in its most relevant aspect, can come from 

as far as family is, thousands of kilometres away (Army), frompeers (Air Force) or may even 

not be perceived at all (Navy).

We will nowpointtoTable 8, where the correlation between the leadership dimensions of 

the FSLT and “perceived stress” is made clear.

 

Table 8 - Correlation between the leadership dimensions of the FSLT and “Perceived stress”

 

Source: Ferreira (2014)

In the case of the correlation between the leadership dimensions of the FSLT and “perceived 

stress”, it can be observed that all six dimensions of the FSLT correlate negatively and 

significantly with “perceived stress”, which means that an increase inleadership effectiveness 

represents a decrease in perceived stress in subordinates. Moreover, it is not only the two 

dimensions of transformational leadership that correlate. The remaining four, included in the 

FSLT, also do so.

As an informative note, the inter-Branchcomparison of the AF found that the Air Force 

is the only sample where the answers showno correlation between the dimensions under 

analysis. This result is not surprising, if we remember that the sample from this Branch 

was the one that reported less satisfaction with the leadership of their direct superiors, 

as mentioned earlier in this chapter, leading us to conclude that, aslong as leadership is 

conveniently perceived by subordinates, it will act as a mitigating element of stress.

From the analysis of the correlations found, however, other relevant data can be extracted 

that, despite not being the focus of analysis in this research, nevertheless represent new 

information and addedknowledge in this field. Examples of this are the strong positive 



275Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

correlation between the leadership dimensions of the FSLT and resilience, or the positive 

correlation between resilience and social support by direct superiors and peers.

 

Conclusions and recommendations

The review of the essentially foreign literature that was performed, andwhich is presented 

throughout the first chapter of this work shows, indeed, that, on the one hand, stress is 

ubiquitous in MMO and, second, the attitude of military leaders in the face of this reality can 

play a decisive role in how subordinates deal with that certainty.Such features as psychological 

robustness and leadership style are not negligible factors in this equation, combined with the 

supportprovided by leaders that is perceived by their respective subordinates, seem to be 

able to mitigate the influence of stressors and stress levels.

The investigation was carried outusing the hypothetical-deductive method, and in the 

observation phase of the scientific method, a sample was usedto represent the universe of 

Portuguese military personnel participating in MMO, hence including elements from the 

three Branches of the AF to ensure the greatest possible homogeneity. 

It could be confirmed that the psychological robustness of military leaders contributes 

to their subordinates presenting with lower stress levels. It was also confirmed that the 

psychological robustness of leaders has implications on the reduction of different types of 

stressors, although this only happens to somedimensions of stressors, especially in the cases 

of “Ambiguity”, “Impotence” and “Boredom”. Nevertheless, the trend observed, based on the 

individual interpretation of the results for each Branch of the AF, seems to indicate that the 

increase of resilience in leadersleads to the perception of a decreasing number of stressors.

With regard to leadership, a ruling concept in the military institution, it was important to 

ascertain to what extent it influenced the issue of mitigating the effects of stress in subordinates.

Here, too, it was confirmed that a transformational leadership style leads to greater perception 

of Perceived Support by subordinates, which shows to some extenthow leadership action can 

also produce effects onthe emotional support experienced by subordinates.

The issue of the influence of perceived support, assessed in this work by studying 

three social support variables, is widely commented in the literature, where it is presented 

as moderator of the effects of stress, even in studies carried out in military environments. 

However, the fieldwork led us to conclude that perceived support does not lead to lower 

levels of stressin subordinates.These were some of thesurprising results ofthis research, 

in contrast to what would be expected and which was consistently found throughout the 

literature review. Nevertheless, it was found that the sample used in this study significantly 

valued the three dimensions of social support assessed and that, of these, the social support 

of the direct superior is the less valued.

Based on the answers obtained we could respond accordingly to the CQ, which guided 

and framed the conduct of this research and that we now recall: “Bearing in mind that 

military personnel in modern military operations is subject to stressors that may affect their 
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performance, to what extent can leadership and the psychological robustness of leaders 

contribute to a reduction in the stress levels of subordinates?”

We are, then,led to answer that: In a complex and unpredictable environment like the 

one that characterizes MMO, military leaders play a key role in improving the quality of life 

of their subordinates. The characteristics of these leaders, such as psychological robustness 

and the effectiveness and quality of their leadership decisively contribute to a reduction in 

the stress levels of theirsubordinates.Family and peers also constitute a strong pillar in the 

emotional stability of troops deployed in this type of mission, though not directly contributing 

to a reduction in stress levels.

The CQ having been answered, there is still some work to be done on a side aspect of this 

research, which eventually became one of its most important contributions to knowledge. 

Although the present research did not intend to scrutinize the differences that might 

occuramong each Branch of the AF in the sample, the truth is that these disparities soon 

proved evident, and were another surprising and unexpected result of this work.

Systematizing some of the most noteworthy results, it was found, for example, that 

there are differences in perceivedstressorsand perceived stress, which may be related to 

the specificity of the type of missions that each Branch performs, but also possibly with 

leadership effectiveness. Indeed, the sector that least valued the leadership dimensions of 

the FSLT, including the leadership outcomes - the Air Force - was also the one where lower 

(or no) correlation was found between leadership and the decrease in perceived stress or 

stressors. In contrast,the Army was theBranch where leadership was most valued and where, 

cumulatively, higher correlations were found between this concept and the reduction of 

perceived stress. The results showed that the issue of leadership was the most differentiating 

factor amongBranches.

The aspect of psychological robustness also showed measurable differences among the 

three samples: again, the Army was the Branch in which the resilience of the leaders was 

most scored and where the highest correlation was effectively found between this concept 

and a reductionin perceived stress. It should be noted, moreover, that thisis the only sector 

where this correlation is expressed significantly.

Finally, with regard to the issue of social support, the differences were again significant. 

If, on the one hand, the social support provided by family and peers is the most consensual 

factor among the three Branches, with each Branch significantly appreciating these two 

dimensions, in the case of the social support provided by the direct superior, the Army is the 

only Branch where this dimension is significantly appreciated, compared to the Navy and Air 

Force. Still, this has not caused any significant correlation between this dimension and the 

decrease of perceived stress.

Studies on this type of topic are sparse in Portugal, taking into account the already extensive 

national presence in various types of international military missions. The differences in the 
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results identifiedamong the three Branches of the AF arouse curiosity and deserve, in our 

opinion, a new, deeper evaluation that would enablethe assessment of the causes of those 

differences, and is thus, as of now, our main recommendation. 

Portugal, despite its limited size and resources, is internationally known today as a solid 

and reliable producer of security. On a level where, as a result of a well-established and active 

presence in various TO and in various types of missions over the world, the Portuguese AF 

have seen their role recognized and praised, we are of the opinion that it is necessary to 

continue investing in the training of our military leaders, giving them the tools to become more 

efficient in the conduct of the men and women intheir service.This will translate into theAF 

being increasingly well adapted to the vicissitudes of the currentoperational environment in 

MMO.
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MODERN MILITARY OPERATIONS: 

ADAPTABILITY, A LEADERSHIP REQUEST

Resumo

O presente artigo pretende ser um contributo para um melhor entendimento dos 

requisitos da adaptabilidade dos líderes às operações militares modernas. Assim, o objetivo 

principal da investigação é identificar os requisitos de adaptabilidade dos líderes face às novas 

exigências e contribuir para o seu desenvolvimento em operações militares modernas. Para 

tal, procurou-se identificar as principais mudanças e alterações nas operações militares e 

no ambiente operacional onde decorrem.A abordagem segue uma metodologia qualitativa 

por entrevista a militares que exerceram funções de comando nos teatros de operações do 

Afeganistão ou do Kosovo e uma quantitativa com recurso ao questionário adaptado por 

nós mas desenvolvido por Pulakos, et al. (Adaptability in the Workplace: Development of a 

Taxonomy of Adaptive Performance, 2000). A análise das entrevistas e dos questionários 

indica que as dimensões de adaptabilidade propostas por Pulakos et al. (Adaptability in 

the Workplace: Development of a Taxonomy of Adaptive Performance, 2000) são requisitos 

de adaptabilidade do líder face às operações militares modernas (caraterizadas pela 

imprevisibilidade, pelo risco e potenciais ameaças) a que os militares estão expostos. A 

análise dos resultados dos questionários permite verificar que a frequência de exposição às 

dimensões de adaptabilidade foi baixa quer para os líderes dasForças Armadas e da GNR.
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Abstract

This research aims to contribute to a better understanding of leader’s adaptability 

requirements in modern military operations, in order to identify leader’s adaptability 

requirements to face new demands and contribute to their development in modern military 

operations. To do so, we seek to identify the major changes in military operations and the 

operating environment in which they occur. In order to analyze the adaptability of Portuguese 

military leaders, the approach follows a qualitative and quantitative methodology to military 

in exercised command functions. The analysis of the interviews and the questionnaires 

shows that the dimensions of adaptability offered by Pulakos et al. (2000) are leading the 

requirements of adaptability to face modern military operations (featured by unpredictability, 

risk and potential threats) that our soldiers are exposed to. The questionnaire results show 

that: the frequency of exposure to the dimensions of adaptability was low both for the leaders 

of the FA and the GNR.

Keywords:  Leadership, Military Operations, Adaptability Dimensions 

INTRODUÇÃO

O ambiente operacional contemporâneo, caraterizado pelas operações militares 

modernas (OMM), resulta de importantes mudanças como o emergir de estados falhados 

e é caracterizado pela imprevisibilidade, pela surpresa, pela incerteza e pelas contínuas 

alterações. Este contexto coloca aos comandantes1 um desafio acrescido, enfatizando a 

necessidade permanente de mudança e de adaptação dos seus comportamentos às várias 

situações. A adaptação a acontecimentos inesperados ou de elevada gravidade, exigem 

ações imediatas, necessidade de resolver problemas com criatividade, capacidade de 

gestão do stress, ajustamento de procedimentos, fazendo-se sentir ao nível físico, cultural e 

interpessoal. Para melhor explorar as oportunidades e ser eficaz no alcançar dos objetivos, 

os líderes militares devem entender a mudança do ambiente operacional para rapidamente 

se adaptarem, procedendo a alterações nos planos ou conseguir antecipar-se a essas 

alterações. 

A modernização das Forças Armadas (FFAA) procura torná-las mais ágeis, interoperáveis 

e projetáveis, o que exige dos líderes militares capacidades de adaptabilidade, de modo 

a continuarem a desempenhar com eficácia as mais variadas missões que lhes são 

incumbidas. Esta adaptabilidade assume, assim, um papel preponderante no exercício da 

1  Ao longo deste artigo, a palavra comandante será utilizada em detrimento de líder militar, uma vez 
que qualquer comandante, para além da autoridade legal que exerce sobre os seus subordinados, 
deverá ter a capacidade de os influenciar (US Army, 2012c).
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liderança das OMM. Os desafios para os quais o comandante de uma Força é chamado a 

intervir numa dada região, passam por: lidar com situações de crise ou emergência; lidar 

com o próprio stress e o dos seus subordinados; lidar com a incerteza e a imprevisibilidade 

onde, por vezes, para conseguir resolver os problemas é necessário ser criativo; lidar com 

procedimentos e tecnologias diferentes; lidar com a diferença cultural; e lidar com a própria 

adaptação física e psicológica. Estas situações são por si só potenciadoras de stress. O lidar 

com esta diversidade de fatores remete para a agilidade, justificando que a adaptabilidade 

seja entendida como um requisito de liderança.

Verifica-se pois, a necessidade de se averiguar se as FFAA possuem líderes capazes 

de rapidamente se adaptar às operações correntes e futuras, comcenários de emprego 

da força do tipo urbano, incerto, ambíguo e complexo como os experimentados pelas 

Forças Nacionais Destacadas (FND), exigindo para o efeito, que sejaidentificado –quais os 

requisitos da adaptabilidade para fazer a estes cenários e onde deverá incidir a formação, 

preparação e treino do líder. 

A ausência de estudos portugueses no âmbito da adaptabilidade para lidar com as OMM, 

que contribuam para uma leitura mais próxima dos fatores que estão sujeitos os líderes 

militares, justifica a pertinência da investigação que se apresenta. Para além da doutrina2 

de referência dos Estados Unidos da América e da nacional consultada, foram identificadas 

como mais-valias neste estudo, alguns requisitos de adaptabilidade com implicações para 

o treino dos líderes militares.

Face à abrangência do tema, para caraterizar as OMM foi delimitado o objeto do estudo 

às operações terrestres não artigo 5º e, mais concretamente, ao teatro de operações (TO) do 

Afeganistão (AFG),a partir de 2001, no sentido de identificar os requisitos de adaptabilidade 

do líder. O objeto de estudo foi ainda delimitado aos líderes militares portugueses ao nível 

da liderança intermédia e direta com especial incidência nos que desempenharam funções 

de comando em FND.

O objetivo principal da investigação é contribuir para o aperfeiçoamento da adaptabilidade 

do líder às OMMnuma tentativa de identificar os requisitos de adaptabilidade dos líderes 

face às exigências das OMM, com relevância para os processos que possam contribuir para 

o seu desenvolvimento. Identificam-se assim numa primeira fase as principais mudanças e 

alterações nas operações militares e no meio envolvente. Numa segunda, identifica-se o que 

está na base da adaptabilidade do líder para fazer face a estas alterações e às mudanças do 

ambiente operacional onde decorrem as operações militares.

Decorrente do objetivo da investigação procuram-se responder a duas grandes questões:

Como se caraterizam as operações militares modernas e que novas exigências se 

colocam aos líderes?

Quais os requisitos de adaptabilidade que o líder militar deve possuir?

2 Princípios fundamentais pelos quais as forças militares orientam as suas ações em apoio dos seus 
objetivos (US Army, 2012a, p. 2; Exército Portugês, 2005, pp. B-6).
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No seguimento destas grandes questões procurar-se-á validar nas conclusões e 

recomendações deste artigo se: As características do moderno campo de batalha, 

caracterizado pela ambiguidade, complexidade, incerteza, imprevisibilidade e pelas 

contínuas alterações nas características presentes e futuras do meio, colocam aos líderes 

militares um desafio acrescido, enfatizando a necessidade permanente de mudança e 

de adaptação dos seus comportamentos ao ambiente operacional; e se os requisitos da 

adaptabilidade identificados por Pulakoset al. (2000), nomeadamente, a capacidade de 

lidar com situações de crise ou emergência, de lidar com situações de stress, de conseguir 

resolver problemas com criatividade, de lidar eficazmente com a imprevisibilidade e a 

incerteza, de manter-se atualizado aprendendo novas tecnologias, tarefas e procedimentos, 

e de possuir adaptabilidade interpessoal, cultural e física, são identificadas e sinalizadas 

também como requisitos da adaptabilidade pelos lideres militares portugueses nas OMM.

Para responder a estas perguntas, recorremos à pesquisa bibliográfica documental a 

questionários e a entrevistas aplicados a oficiais com graduação igual ou superior a capitão 

ou posto equivalente das FFAA e da GNR com experiência nesta temática pelo facto de já 

terem desempenhado funções de comando na estrutura de comando das FFAA e da GNR 

em Território Nacional (TN) ou em FND.

Assim, o presenteartigo encontra-se estruturado segundo os seguintes pontos: 1) 

abordagem à tipologia dos conflitos armados e à liderança nas OMM; 2) a adaptabilidade 

enquanto requisito de liderança nas OMM e caraterização das oito dimensões de 

adaptabilidade levantadas por Pulakos, et al.(2000); 3) componente empírica, intitulada de 

adaptabilidade em contexto, onde é apresentada metodologia e apresentados e discutidos 

os resultados. Finaliza-se com uma síntese onde é realizado um balanço geral e dada 

resposta às questões levantadas.

1. Operações Militares Modernas e a Liderança

a. Operações militares

Os conflitos atuais assumem diversas formas de violência, mantendo atual a afirmação 

de Clauzewitz que “…a guerra é um ato de violência destinado a obrigar o inimigo a fazer 

a nossa vontade…” (Clausewitz, s.d., p. 94), pois, apesar do enorme avanço tecnológico, da 

globalização e da proliferação das armas de destruição massiva, os mortos, os feridos, os 

desalojados, as privações, a fricção, o caos e o stress mantêm-se. Ao longo da história, o 

uso da força e, mais especificamente, a aplicação e emprego da força militar sofreu grandes 

alterações e adaptações. Despontou no seio das instituições militares uma cultura militar 

única, que tenta adaptar-se à sociedade onde está inserida (Santos, 2012). A guerra implica 

o uso da força, ela é um conflito de interesses que se resolve com o derrame de sangue 

e com situações chocantes e brutais, e esta diferença quando comparada com os demais 

conflitos, engloba toda a sociedade e torna-se um fenómeno complexo (Couto, 1988, p. 137) 

tanto militar, como social.  
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A guerra era caraterizada como um fenómeno estatal, com regras e procedimentos claros 

através de acordos internacionais, ratificados parcialmente, ou na sua totalidade, pelos 

estados, onde cada um escolhia e definia qual era a sua posição diante de um determinado 

conflito. Com o derrube do muro de Berlim e com a desagregação da União Soviética, a 

partir da última década do século XX, dão-se grandes mudanças. Dá-se o fim da Guerra 

Fria e com ela surgem vários focos de agitação regionais, tais como o dos Balcãs e com 

ele o desenvolvimento de múltiplos radicalismos. Mas, com o simbolismo do derrube do 

muro de Berlim, apesar de ainda existirem e estarem em vigor, os acordos internacionais 

que regulam as guerras deixam de ser tidos em consideração. A guerra passa, então, a 

deixar de serúnica e exclusivamente entre Estados, o que dá origem a que as operações 

militares se desenvolvam num mundo díspar, com grandes desproporções qualitativas 

(Telo, 2002) e como fenómeno social (Santos, 2012). As alterações do ambiente estratégico, 

onde decorrem as operações militares3 são caraterizadas “…pela sua complexidade, não 

linearidade, imprevisibilidade, heterogeneidade, mutabilidade e dinamismo…” (Garcia F. P., 

2008, p. 177). Com o surgimento de outros atores, a ameaça que era bem definida, dá lugar 

à instabilidade, exigindo maior cooperação internacional e relacionamento entre estados, 

organizações e instituições internacionais. Passou a haver intervenções militares de 

âmbito internacional frequentes, na defesa dos valores primários da democracia ocidental 

(Musatti, 2006). No entanto, estas intervenções trouxeram outros fatores de instabilidade, 

imprevisibilidade, novos riscos e potenciais ameaças, como o trágico acontecimento 

ocorrido a 11 de setembro de 2001. A partir dessa data, o terrorismo passou a apresentar-se 

como a mais recente ameaça à segurança global gerando, desde logo, enorme preocupação 

quer em Portugal, quer na Comunidade Internacional.

A instabilidade criada por estes novos tipos de ameaça é caraterizada pela violência4 

global, assimetria, sem uma origem clara, que pode surgir de qualquer lugar, sem pré-aviso, 

e onde não existem regras claras e bem definidas (Telo, 2002). O Tenente-General Vane do 

Exército norte-americano (Vane, 2011, p. 16) refere que no futuro, o ambiente operacional 

será ainda mais incerto, mais complexo e mais competitivo e que as ameaças serão hibridas5 

e estarão presentes em todo o espetro da guerra (Exército Português, 2012, pp. 1-6).

Estas alterações têm grande impacto no ambiente operacional tornando-o complexo, 

violento, assustador, física e mentalmente esgotante. É, pois, este ambiente com mudanças 

contínuas que abarca todo o espetro do conflito onde se desenrolam as atuais operações 

militares. Atualmente, as forças militares nacionais, com um enquadramento internacional, 

operam com forças de outros Estados, com organizações e instituições internacionais, 

3  Conjunto de todas as formas (políticas, psicológicas e técnicas específicas) que as operações podem 
assumir, em função do grau de intensidade de emprego da violência (Couto, 1988, p. 151). O espetro do 
conflito considerado abrange o nível de violência que vai desde a paz estável até à guerra total (Exército 
Português, 2012, pp. 2-1).
4   Pode assumir outras formas além da militar como por exemplo coação política e económica (Couto, 
1988, p. 147).
5 Combinação diversa e dinâmica de forças regulares, irregulares, terroristas e/ou elementos criminais 
unificados para alcançar efeitos benéficos mútuos (US Army, 2012b).
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governamentais, não-governamentais e comerciais, onde a probabilidade dos conflitos 

se darem no seio das populações é enorme. A execução de operações militares em todo 

o espetro exige que uma força seja capaz de combinar, em simultâneo, todo o tipo de 

operações militares6 (Exército Português, 2012).

b. Operações Militares Modernas

A condução de operações militares em todo o espetro do conflito pelas FFAA, exige 

preparação e adaptação às contínuas alterações com a finalidade de atingirem uma paz 

estável para alcançarem os objetivos que lhes foram definidos pela política. Torna-se, 

necessário que os líderes militares sejam dotados de elevada capacidade de adaptabilidade 

para conseguirem ajustar os seus conhecimentos, as técnicas e táticas de forma apropriada 

às alterações do ambiente estratégico doTO, como é o do AFG.

Autores como Lind (2004) definem as atuais operações militares que passamos a 

designar de operações militares modernas, fazem parte das guerras de quarta geração7, 

caraterizadas pela descentralização e iniciativa, nas quais, os estados “perderam o 

monopólio da guerra”, dando lugar a conflitos entre estados e não estado (e.g. al-Qaeda). 

Nesta tipologia de operações, as forças militares atuam no seio da população, pelo que uma 

das chaves para o sucesso é a sua capacidade de adaptabilidade, interação e integração com 

a população. Como refere Lind (2004), as técnicas, procedimentos e táticas utilizadas nas 

OMM já não são recentes. A grande mudança neste tipo de operações é a de se saber quem 

são os adversários, pois é extremamente difícil identificar quem é o inimigo/adversário8, 

o que dificulta de sobremaneira saber quem é o alvo a destruir ou a proteger. As OMM, 

são marcadas também pelo retorno a uma grande variedade de culturas, no qual, não são 

unicamente os estados a combater, nem todas as partes seguem as convenções de Genebra 

(Lind, 2004) e como se tem verificado no AFG nem os mais poderosos exércitos conseguem 

vencer. Como referiu MaoTseTung, referenciado por (Pinheiro, s.d.) “se o inimigo tiver sua 

vontade de lutar afetada, então a sua capacidade militar, sem importar quão poderosa seja, 

passa a ser irrelevante”. 

As OMM são combates mais focados na moral, onde o fogo e a manobra têm pouca 

preponderância pois o importante é o efeito psicológico da ação, para tentar convencer 

as partes de que a causa das OMM é a superioridade moral. Trata-se de saber quem luta 

e pelo que luta (Lind, 2004)e onde a ameaça, através do sectarismo, do tribalismo e do 

nacionalismo vai ressurgindo remodelada (Buchanan, 2012) e é empregue para intimidar, 

juntando a violência com o efeito psicológico e imprimindo na opinião pública a ideia de 

que o poder político é incapaz de garantir a Segurança (Ramalho, 2011). 

6 Operações ofensivas, defensivas, de estabilização e de apoio civil.
7 Esta definição de guerras modernas teve início com a Paz de Westphalia em 1648 (Estados passaram a 
ter o monopólio da guerra), a guerra de primeira geração foi denominada de Guerra de linha e coluna, 
a segunda geração de guerra do poder de fogo, a terceira geração de guerra de manobra e a quarta 
geração de perder para vencer (Lind, 2004).
8 Parte identificada como hostil contra a qual o uso da força está autorizado (US Army, 2012b).
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Num ambiente complexo e de elevados níveis de stress e sem regras claras, ter militares 

no terreno é essencial para que as populações ganhem confiança junto da força militar. 

Esta situação faz com que os militares e, em especial, os seus líderes aos mais baixos 

escalões, acabem por executar tarefas que não são exclusivamente militares (e.g. promoção 

socioeconómica da população) (Garcia, et al., 2004).Pelo que, e para fazer face a todas estas 

situações, a sua capacidade de adaptabilidade seja ela ao nível físico, interpessoal ou mental, 

é fundamental (Garcia F. P., 2008, pp. 181-183). 

c. A Liderança em operações militares modernas

Dado que é nos mais baixos escalões que existe maior interação com a população, e 

tal como é referido na doutrina do Exército (Exército Português, 2012, p. 2),exige-se 

aos militares em geral e aos líderes em particular, maior liberdade de ação, confiança, 

capacidade de decisão, habilidade para pensar e atuar de forma flexível e descentralizada, 

permitindo-lhes que se adaptem constantemente a qualquer evolução dos acontecimentos, 

mantendo como farol a intenção do comandantee o sucesso das operações. O sucesso ou 

eficiência das organizações e das operações começa no indivíduo, estende-se ao grupo, 

mas é altamente dependente do líder e da sua liderança. Apesar da definição de liderança 

assumir diferentes significados consoante o enfoque do estudo, é consensual tratar-se de 

um processo de influenciar pessoas, dando-lhes um propósito, uma direção e motivação 

enquanto operam para cumprir a missão e melhorar a organização (US Army, 2012c, pp. 

1-1). Para muitos, Liderança pode ser definida em termos de processos de influência social, 

pelo que um líder orienta os membros do grupo para o objetivo (Rauch & Behling, 1984)

ou pode ser entendida como o processo de influenciar pessoas com base na partilha de 

uma finalidade, enquadramento e motivação, contribuindo, desta forma, para a melhoria 

da organização no decurso de uma missão (Exército Português, 2012, pp. 3-1). Pode ainda 

ser entendida como a habilidade para motivar os outros, renunciando aos seus próprios 

interesses em prol da visão coletiva, fazendo sacrifícios pessoais significativos muito para 

além do dever e da livre vontade (Den Hartog & Koopman, 2011, p. 167). 

Nas operações, e em particular nas OMM, o líder desempenha um papel fundamental, 

pois vê o ambiente e a organização como um sistema unificado e a sua arte de comando 

permite-lhe combinar a análise e a síntese, dando origem a um novo estilo de raciocínio. 

Para além de comandar a força, tem, muitas vezes, que estabelecer ligações com o escalão 

superior, com os outros atores internacionais e locais de diferentes níveis, na gestão de 

vontades e consentimentos, no saber ouvir, influenciar e coordenar esforços (Garcia F. P., 

2008, p. 180). Dependendo da conjuntura, pode vir a exercer uma postura autoritária se a 

situação assim o exigir ou uma postura de ajuda e suporte aos indivíduos e grupos, para 

que, se necessário, reestruturem as suas visões sobre si, sobre os grupos e sobre toda a 

organização (Rosinha, 2012). 
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d. Preparação e treino para a Liderança em operações militares modernas

A alteração do ambiente operacional coloca aos líderes a necessidade não só de se 

adaptarem com facilidade às alterações do ambiente operacional, mas também de levar os 

seus subordinados a consegui-lo. Em contextos onde o perigo letal é uma realidade (Pereira, 

1999), os líderes devem estar preparados para fazer face a influências externas, enfrentar o 

stress, o medo em combate, a ligação com os media, o ambiente geopolítico e as alterações 

tecnológicas (US Army, 2012c, pp. 9-1). Para que isto seja possível, e tendo em consideração 

que a liderança é algo que se constrói na relação diária entre o líder e os seus subordinados 

(Rosinha, 2012), é necessário uma aposta clara em formação, treino e preparação ajustada.

A formação dos líderes militares é conduzida ou pode ser conduzida segundo três 

vertentes: a institucional, a operacional e a autoaprendizagem (Thomas, 2007, p. 50). 

A institucional abrange a formação inicial9 e a formação contínua. A inicial tem como 

propósito fornecer ao militar a qualificação e os conhecimentos necessários para 

ingressar na categoria das Armas ou dos Serviços e para o exercício da sua função. A 

formação contínua tem como propósito atualizar e aprofundar a inicial. A operacional 

inclui o exercício da função em Unidades, Estabelecimentos e Órgãos (UEO) e é a que 

dá experiência, ferramentas e conhecimentos que tornam o líder mais eficaz e eficiente 

(Ulmer, et al., 2004, p. 46). A autoaprendizagem é aquela onde o militar, por si só, desenvolve 

habilidades e conhecimentos de forma autónoma. A formação do líder deve ser contínua 

e permanente, com especial incidência no ser – atitudes, saber – conhecimentos e fazer 

– habilidades (Shambach, 2004, p. 55). A formação em liderança no decorrer da carreira 

militar não está dissociada do modelo de formação do oficial do quadro permanente (QP) 

(Borges, 2011, pp. 16-20). 

Desde 1992, ecom a participação de Portugal na United Nations Angola Verification 

Mission (UNAVEM) II (Exército, s.d.), que o Exército tem aprontado e treinado unidades de 

vários escalões e tipos para participar com outras Forças Internacionais em diversos TO. 

Dependendo da missão, a preparação e o treino pode variar. A preparação e treino têm 

início no TN e prolongam-se no teatro de operações. No TO visa dotar e/ou aperfeiçoar 

a força ao nível psíquico, físico e fornecer conhecimentos técnico-táticos necessários ao 

cumprimento da missão; decorre em três fases e é complementado como uma outra fase, 

mas já no TO. Em TN, na primeira fase, é feito o é feita a última fase da preparação e treino 

no sentido de que haja uma familiarização com aprontamento Administrativo – Logístico; 

segue-se a segunda fase com o Treino Orientado para a Missão ou Treino cruzado, no 

qual se concentram as várias capacidades que integram o Contingente Nacional (CN), de 

modo a desenvolverem ações no âmbito do treino conjunto, culminando com o exercício 

final de aprontamento (CFT, 2012a). Nesta fase, são treinadas tarefas específicas e tarefas 

críticas, bem como realizadas palestras nas mais diversas áreas. Cabe ao comandante da 

força avaliar sobre as necessidades de treino operacionais específicas. Concretamente 

para o TO do AFG é feito um curso de harmonização da North Atlantic Treaty Organization 

9  Aquela que é dada nos Estabelecimentos de Ensino Superiores Públicos Militares (EESPM).
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(NATO) no Joint Force Training Centre (JFTC), na Polónia. O treino no TN culmina com a 

preparação para a projeção. Já no TO o mesmo e treino operacional/cruzado com outros 

contingentes (CFT, 2012b).

A preparação, formação e treino do líder para fazer face às OMM, é um tema 

muito abrangente, e que deve constituir-se como um dos pilares fundamentais para o 

desenvolvimento das competências do líder. 

2. Adaptabilidade enquanto requisito de Liderança nas Operações Militares 

Modernas

A alteração do campo de batalha trouxe desafios acrescidos e um aumento da pressão, 

quer para a obtenção de resultados a curto prazo, quer para a melhoria da eficácia do líder. 

Do ponto de vista psicológico, torna-se necessário perceber quais são as novas exigências 

com que os líderes se deparam. Ao assumir alterações na forma tradicional de cumprir as 

missões e as tarefas atribuídas, torna-se necessário adquirir novas competências. Charles 

Darwin referenciado por Ramalho (Ramalho, 2011, p. 7) escreveu que “não é a espécie 

mais inteligente ou mais forte que sobrevive, mas sim aquela que consegue adaptar-se 

melhor à mudança.”

A adaptabilidade para Pulakos, et al.(2000) pode ser definida como a resposta eficaz a 

uma alteração da situação. Nesta definição, presume-se que o líder se comporte de forma 

adaptável, ou seja, tenha a capacidade de reconhecer a necessidade de mudança baseando-

se em pequenas alterações do contexto, ou na perceção de mudança futura do ambiente, de 

forma a alterar o seu comportamento, apropriando-o à situação envolvente. 

e. A Adaptabilidade enquanto requisito de liderança

Se para os militares a adaptabilidade pode ser individual, o mesmo não se passa com o 

líder que deverá ser capaz de se adaptar e antecipar transições (Exército Português, 2012, 

pp. 2-27) e desenvolver a capacidade de adaptabilidade nos militares que estão sob as 

suas ordens. Para que exista esta adaptação operacional os líderes deverão ser, flexíveis, 

garantindo um planeamento colaborativo de execução descentralizada, sem contudo 

descorar a intenção do comandante (US Army, 2012c, pp. 9-5).

O líder terá então que ter a capacidade de adaptabilidade para se conseguir moldar às 

condições e responder com eficácia (oportunidade e flexibilidade) às alterações do ambiente 

operacional. A adaptabilidade é uma qualidade demonstrada pelo líder e que se reflete 

através do pensamento crítico, para aceitar a incerteza e o risco, bem como a capacidade 

para se ajustar da melhor forma às alterações, mantendo uma contínua avaliação da situação 

(Exército Português, 2012, pp. 2-27). 

Definida a adaptabilidade e tendo-a como um requisito fundamental de liderança 

para fazer face às mudanças do ambiente – e no sentido de a compreender nas suas 

diversas facetas, apresentam-se as dimensões de adaptabilidade propostas por Pulakos, et 
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al.(2000). O objetivo principal de estudo do autor era abordar este vazio e contribuir para a 

determinação de um modelo que sistematizasse a adaptabilidade em contexto operacional.

b. Dimensões de Adaptabilidade

Apesar de a adaptabilidade poder ser entendida como conceito unitário, a pesquisa 

demonstrou que a adaptabilidade é multifacetada com várias dimensões distintas(Pulakos, 

et al., 2005). Para o demonstrar, Pulakos, et al. (2000) propuseram um modelo de performance 

adaptativa aplicável a uma ampla gama de ocupações. Este modelo foi desenvolvido a 

partir de uma análise de conteúdos de incidentes críticos que descrevem casos eficazes 

e ineficazes de adaptabilidade, muitos dos quais vieram de ambientes militares. Desta 

análise de conteúdos emergiram oito dimensões de adaptabilidade, dimensões que 

serão analisadas com pormenor no sentido de verificar se também se aplicam aos líderes 

militares portugueses dos três ramos das FFAA e da GNR. As dimensões de adaptabilidade 

pretendem descrever os diferentes tipos de comportamento adaptativo existentes e que são 

os seguintes: 

•	 Lidar com situações de crise ou emergência;

•	 Lidar com situações de stress;

•	 Resolver problemas com criatividade;

•	 Lidar eficazmente com a imprevisibilidade e a incerteza;

•	 Aprender novas tecnologias, tarefas e procedimentos;

•	 Adaptabilidade interpessoal;

•	 Adaptabilidade cultural;

•	 Adaptabilidade física.

(1)  Lidar com situações de crise ou emergência

Ao referir-se a situações de crise ou emergência, estas, reportam-se à forma como o 

líder se adapta e lida com situações onde o conflito e o perigo é eminente e que pode surgir 

a qualquer momento, onde menos se espera, seja em TN ou no TO.

(2)  Lidar com situações de stress

O líder deve estar preparado para enfrentar e adaptar-se aos efeitos do stress, bem 

como conseguir lidar com situações onde ele se manifesta. Uma situação de stress pode 

dar-se devido a uma ameaça que pode ocorrer a qualquer momento e em qualquer ponto 

do espetro das operações, pode inclusive ocorrer durante a realização de exercícios 

(US Army, 2012c, pp. 9-3). Para mitigar esta situação o líder deverá estar preparado 

para através de indícios, conseguir aperceber-se e antecipar-se às várias situações que 

possam ocorrer.
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(3)  Resolver problemas com criatividade

Adaptar-se a novidades ou dinamismos diferentes dos habituais e mudar de situações 

com frequência requer líderes capazes de resolver problemas que não lhes são familiares. 

A eficácia com a qual os membros do grupo resolvem o atípico, o que está mal definido, 

assim como os problemas complexos com os quais são confrontados no seu dia-a-dia, mas 

principalmente, aquando do desempenho de missões nos complexos teatros de operações. 

Este aspeto de performance adaptativa requer que o líder treine e discuta assuntos ou 

situações complexas, bem como seja confrontado com problemas que requerem soluções 

novas e criativas(Pulakos, et al., 2000).

(4)  Lidar eficazmente com a imprevisibilidade e a incerteza

A incerteza e imprevisibilidade da ameaça têm grande impacto no líder (US Army, 2012c, 

pp. 9-1). Apesar de vários autores se debruçaram e escreveram sobre a adaptabilidade face 

a uma vasta gama de situações de imprevisibilidade e incerteza nos seus locais de trabalho, 

a imprevisibilidade e a incerteza em TO assume contornos muito maiores e específicos 

(Pulakos, et al., 2000). Estas situações de incerteza e imprevisibilidade podem resultar de 

diversos fatores, tais como: lidar com a ameaça que não está bem definida e dissimula-se 

no seio da população; lidar com forças de outros países e organizações (Dix & Savickas, 

1995; Goodman, 1994; Pulakos, et al., 2000). A facilidade e a eficiência com que os líderes são 

confrontados com a incerteza de uma forma geral é conceptualmente distinta da criatividade 

e eficácia com que se resolvem problemas novos. Pulakos, et al.(2000) referem que alguns 

investigadores demonstraram que se por um lado a resolução criativa dos problemas de 

desempenho influencia a compreensão e resolução de problemas (Hoover & Feldhusen, 

1990), por outro a construção da personalidade, tal como a autoestima, a autoeficácia e o locus 

de controlo, têm demonstrado ser indicadores efetivos de coping para lidar com a incerteza 

e com as alterações da situação(Callan, Terry & Schweitzer, 1994; Pulakos, et al., 2000). O 

líder, para fazer face a estas situações de incerteza e imprevisibilidade, deverá manter-

se focado na sua responsabilidade e ter agilidade mental para se antecipar às constantes 

mudanças do ambiente operacional (US Army, 2012c, pp. 5-1, 11-5). Assim, e apesar das 

dimensões - resolver os problemas com criatividade e lidar com situações imprevisíveis - 

poderem estar relacionadas, elas devem ser tratadas como sendo componentes distintas de 

desempenho adaptativo (Pulakos, et al., 2000, p. 613). 

(5)  Aprender novas tecnologias, tarefas e procedimentos

Aprender novos caminhos para a realização de uma tarefa ou aprender um conjunto 

de habilidades é outro dos aspetos de adaptabilidade, que se tornaram verdadeiramente 

importantes fruto do rápido avanço tecnológico e da elevada importância dada à 

aprendizagem continuada das organizações (Pulakos, et al., 2000). Desenvolver a instituição, 

as organizações e as pessoas envolve um equilíbrio constante no funcionamento de hoje e 

na construção do amanhã (US Army, 2012c, pp. 11-6). A aprendizagem envolve um processo 

contínuo de planeamento e participação no sentido de preparar e dar ferramentas ao 
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líder e aos seus soldados para que consigam antecipar e mitigar os efeitos da incerteza, 

da imprevisibilidade e das mudanças constantes. A capacidade de aprender novas tarefas, 

doutrinas, tecnologias, procedimentos e regras é essencial10. 

(6)  Adaptabilidade interpessoal

A adaptabilidade interpessoal tornou-se evidente devido à fluidez do ambiente de 

trabalho cada vez mais caraterizado por projetos de equipa (Pulakos, et al., 2000, p. 614). A 

adaptabilidade interpessoal passa pela capacidade de demonstrar flexibilidade interpessoal, 

ajuste do estilo interpessoal para conseguir alcançar objetivos, adaptar comportamentos 

interpessoais de forma a trabalhar eficazmente com novas equipas, com outras organizações 

militares e civis. A flexibilidade de modo a antecipar as necessidades dos subordinados é 

também uma das exigências(Bowen & Waldman, 1999; Pulakos, et al., 2000, p. 614).

(7)  Adaptabilidade cultural

Outro dos aspetos do desempenho adaptativo prende-se com as exigências de 

adaptabilidade cultural dentro da organização(Chao, et al., 1990, p. 742; Pulakos, et al., 2000, 

p. 614) a um novo país e a outras organizações militares (Black, 1990). Com a globalização, a 

abertura do mercado de trabalho, a facilidade com que os trabalhadores mudam de trabalho, 

a habilidade para desempenhar eficazmente em culturas e ambientes diferentes aumentou 

significativamente (Pulakos & Ilgen, 1999). Para mitigar esta diferença cultural é necessário 

aprender a língua (na sua totalidade ou acrónimos, gíria, calão, únicas para a organização ou 

cultura), os objetivos e valores (regras formais e princípios, objetivos formais e valores que 

guiam o comportamento), a história (tradições, costumes, mitos e rituais que transmitem 

o conhecimento cultural) e as políticas (relações formais e informais e estruturas de poder 

dentro da cultura). Mas não basta aprender sobre uma nova cultura ou ambiente. A chave 

do sucesso neste tipo de desempenho adaptativo envolve a integração bem-sucedida na 

nova cultura ou ambiente, percebendo-a, não completamente, mas comportando-se de 

acordo com ela, aceitando os costumes, valores, regras e estruturas que lá operam. 

(8)  Adaptabilidade física

O último aspeto do desempenho adaptativo envolve a adaptabilidade a vários 

fatores físicos, tais como o calor, o barulho, climas desconfortáveis e dificuldades do 

ambiente(Edwards & Morrison, 1994; Pulakos, et al., 2000) Adaptar-se rápida e eficazmente 

às diferentes condições físicas é um dos requisitos em muitas funções e trabalhos, 

especialmente em trabalhos, onde viajar de um lado para o outro é uma constante. Este 

aspeto de desempenho adaptativo tem-se tornado deveras importante nos militares, 

principalmente quando em missão no exterior. 

A multiplicidade de conflitos e consequente rotatividade dos militares em diversos TO, 

exige que circulem de país em país e se adaptem e diversos climas. A chave do sucesso 

10 Como acontece por exemplo com o curso de sensibilização para os líderes sobre engenhos explosivos 
improvisados dado no decorrer das missões no AFG por militares norte americanos (Curso de engenhos 
explosivos improvisados – Awareness Train-the-Trainer Course (C-IED)
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deste desempenho adaptativo está na rapidez de adaptação às várias mudanças e às 

desafiantes condições físicas. Tal como outras forças, a norte-americanadesenvolveu um 

programa de prontidão física (“Physical Readiness Training program to prepare Soldiers 

and units for the physical challenges of fulfilling decisive action missions facing a wide 

range of threats in complex operational environments and with emerging Technologies”) 

para preparar os seus militares e unidades a enfrentar os desafios físicos e outros que se 

lhes deparem (US Army, 2012c).

3. Adaptabilidade em contexto/Metodologia

a. Amostra

Entrevistaram-se seis oficiais do Exército e um da GNR que desempenharam funções de 

comando de módulo/companhia/batalhão nos TO do AFG e/ou do Kosovo (KOS). 

A amostra de conveniência, utilizada na aplicação do questionário, é constituída por 

um total de 122 oficiais com graduação igual ou superior a capitão ou posto equivalente. 

A participação no estudo foi de caráter voluntário. O total de oficiais que constituem a 

amostra, pertencem aos três ramos das FFAA e da GNR. 93.4% são do sexo masculino e 

6.6% do sexo feminino.

A grande maioria da amostra encontra-se na faixa etária compreendida entre os 35 e os 

45 anos (57.4%), seguindo-se a faixa etária dos 25 aos 35 anos (26.2%), a dos 45 aos 55 anos 

(15.6%) e, por fim, o grupo com mais de 55 anos (0.8%), com apenas um participante.

Dos 122 oficiais que constituem a amostra 54 (44.3%) nunca estiveram em missão, 29 

(23.8%) já estiveram uma vez em missão e 39 (32%) já estiveram mais do que uma vez em 

missão no estrangeiro. Tendo em conta que mais de 50% esteve em missão no estrangeiro 

foi-se verificar em que TO estiveram. Verifica-se que pelo menos 10 (8.2%) estiveram no 

AFG, 6 (4.9%) no KOS, 3 (2.5%) na Bósnia, 6 (4.9%) em Timor e 18 (14.8%) noutros TO.

Dos TO onde Portugal tem ou teve FND, apenas foi considerado para a investigação 

como sendo elevado o nível de ameaça, o TO do AFG. Para os restantes TO, o nível de 

ameaça foi considerado médio; e para o TN o nível de ameaça foi considerado como sendo 

reduzido ou nulo. 

Dos militares inquiridos 10 (8.2%) já estiveram em missão no TO do AFG, 58 (47.5%) já 

estiveram em TO, cujo nível de ameaça é considerado médio e 54 (44.3%) nunca participaram 

em missões no estrangeiro, pelo que para eles o nível de ameaça é reduzido ou nulo. 

b. Procedimento

As entrevistas foram realizadas a seis oficiais do Exército e um da GNR que 

desempenharam funções como comandantes nos TO do AFG ou do KOS, integrados 

numa FND. Foi-lhes solicitado que respondessem a uma entrevista semiestruturada. O 

lançamento de entrevistas teve por objetivo ajudar a identificar as características que o líder 

O
P

E
R

A
Ç

Õ
E

S
 M

IL
IT

A
R

E
S

 M
O

D
E

R
N

A
S

: 
A

D
A

P
T

A
B

IL
ID

A
D

E
, 

U
M

 R
E

Q
U

IS
IT

O
 D

E
 L

ID
E

R
A

N
Ç

A



294 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

deverá possuir e qual o treino para desenvolver a sua adaptabilidade e fazer face às OMM. 

Apesar de terem sido delimitadas as OMM ao cenário do AFG, de modo a compararem-se 

com outros TO, foram efetuadas entrevistas a líderes que estiveram presentes em TO do 

KOS e do AFG. De salientar que três dos entrevistados do AFG desempenharam funções de 

comando na Quick Reaction Force (QRF)11 no AFG e o quarto entrevistado foi o comandante 

do primeiro módulo da GNR também no AFG. 

O lançamento do questionário teve por objetivo ajudar a responder a algumas 

questões da temática abordada. Para tal, testaram-se as oito dimensões de desempenho da 

adaptabilidade propostas no capítulo anterior. Procedeu-se à adaptação e modificação do 

questionário desenvolvido por Pulakos, et al. (2000), ao nosso contexto.

A recolha de dados decorreu durante o mês de janeiro de 2013, a um grupo militares do 

IESM que já desempenhou funções de comando na estrutura de comando das FFAA ou na 

da GNR, em TN ou em missão no estrangeiro integrado numa FND. 

c. Instrumentos

As entrevistas encontram-se estruturadas em quatro perguntas: a primeira pergunta 

relaciona-se com o ambiente operacional; a segunda e terceira perguntas solicitam ao 

entrevistado a descrição de uma situação positiva e outra negativa, que tivesse exigido ação 

de comando e liderança; a quarta, e última, questiona sobre a preparação, formação e treino 

para cumprimento das missões.

O questionário é composto por trinta e nove afirmações resultantes dos desafios que 

as OMM colocam aos líderes, sendo pedido que pontuassem o seu grau de importância 

comparativamente com outras tarefas rotineiras desempenhadas na sua função. Foram 

apresentadas de seguida as mesmas trinta e nove afirmações onde era pedido que fosse 

pontuada a frequência com que eram confrontados face a OMM. As questões encontram-

se classificadas quanto ao seu grau de importância e de frequência numa escala de um 

(1) a cinco (5), considerando que um (1) para a importância representava nada importante e 

cinco (5) extremamente importante; e para a frequência um (1) representava nunca e cinco 

(5) a toda a hora. 

4. Apresentação e discussão de resultados

a. Dados obtidos das Entrevistas

A revisão de literatura mostrou que as OMM decorrem em diversos TO e caraterizam-

se pela presença de forças convencionais, irregulares, amigas e inimigas. Constata-se 

também, que a ameaça se dissimula e atua no seio da população – população que também 

efetua ações hostis (e.g., subversão, terrorismo, sabotagens). A análise de conteúdo 

às entrevistas em anexo (Anexo A – Tabela A1 - Análise de entrevistas), mostra que os 

11 Força de Reação Imediata
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limites de atuação das forças não se encontram bem definidos; não são contíguos, como 

acontece em operações convencionais; o ambiente operacional do AFGé complexo, difuso, 

indefinido e sem regras, com o confronto de identidades culturais sempre presente; e que 

para a condução das operações existe uma enorme multiplicidade de meios12 e dificuldade 

de coordenação, devido ao facto de se encontrarem no terreno forças de vários países com 

diferentes línguas e culturas a operar e a contribuir para o mesmo objetivo final. 

Verificam-se também diferentes alterações terminológicas e de conceitos. Já não se diz 

que se alcançou a vitória, mas sim o sucesso ou êxito, e o líder, nos mais baixos escalões, 

assume um papel muito importante, uma vez que é ele que, com os seus “homens”, atua 

no seio da população e, por conseguinte, é quem mais interage com a população e com 

a enorme diferença cultural. A incerteza da ameaça é outra das características das atuais 

operações militares.

Para se lidar com a complexidade do ambiente operacional é necessário dar mais 

iniciativa e flexibilidade aos escalões subordinados para fazerem face às diferentes alterações 

do ambiente. É ainda exigido maior preparação para se adaptarem às influências externas, 

tais como o stress, o medo em combate, a ligação com os media, o ambiente geopolítico e 

as alterações tecnológicas.

No que concerne à preparação e treino efetuados, foram unânimes em afirmar que a 

sua formação, preparação e treino foram o resultante da formação inicial e da formação 

contínua, bem como da experiência que foram adquirindo no desempenho das várias 

funções nas UEO por onde passaram, com destaque especial para as funções em que foram 

comandantes de subunidades operacionais, e outras participações anteriores em FND e 

por autoiniciativa. De uma maneira geral, são da opinião que não existe necessidade de 

realização ou criação de novos cursos de formação sobre liderança. No entanto, acentuaram 

que o treino deverá incidir e permitir ao líder aumentar, entre outras, as capacidades de: 

lidar com situações imprevistas; lidar com situações de stress e incerteza; adaptabilidade 

interpessoal; criação de relações de confiança; motivação; descentralização; flexibilidade; e 

aprender a lidar com novas tecnologias, tarefas e procedimentos. 

Verificou-se ainda, que todos os entrevistados referiram que o líder deve ter uma grande 

capacidade de adaptabilidade e que, de uma forma direta ou indireta, acabaram por abordar 

as oito dimensões de adaptabilidade levantadas por Pulakos, et al. (2000). 

b. Dados obtidos dos questionários

(1)  Estatística Descritiva quanto ao nível de Importância e Frequência

No que concerne à importância das dimensões de adaptabilidade, conforme Tabela 1, 

verifica-se que, das oito dimensões de adaptabilidade, a considerada menos importante 

é a adaptabilidade física (3,72) e a mais importante a dimensão de adaptabilidade lidar 

12 Militares e não militares com destaque em ações ao nível político, económico e psicossocial em 
detrimento dos esforços ao nível militar (Visacro, 2010).
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com situações de crise ou emergência (4,27). Já quanto à frequência com que os militares 

lidaram com este tipo de situações, o lidar com situações imprevistas e resolver problemas 

com criatividade são as que registam o menor valor (3,02), no entanto a adaptabilidade 

interpessoal é a que regista o valor maior (3,39). 

Tabela nº1 – Importância e Frequência descritiva (Frequência (Freq) Importância (Imp))

Fonte: Rodrigues (2013)

(2)  Diferenças entre a importância e a frequência

Da análise das diferenças entre a importância em lidar com cada uma das oito dimensões 

com a frequência com que essa determinada dimensão ocorre (Tabela nº2), constata-se 

que existem diferenças significativas em todas as dimensões (p< .001). Ou seja, é atribuída 

maior importância a todas as dimensões da adaptabilidade sendo menos confrontada ou 

exposta a estas dimensões no dia-a-dia (frequência). Dado que não se registam diferenças 

estatisticamente significativas por ramos, não são apresentadasessas tabelas.

Dimensão Mínimo Máximo Media Desvio padrão 
 Freq Imp Freq Imp Freq Imp Freq Imp 

Adaptabilidade interpessoal 2,40 2,80 4,80 5,00 3,39 4,00 ,48 ,42 
Aprender novas tecnologias, tarefas 
e/ou procedimentos 2,00 3,00 4,17 5,00 3,29 3,90 ,50 ,39 

Lidar situações de crise ou 
emergência 1,60 3,40 4,40 5,00 3,14 4,27 ,57 ,39 

Lidar com stress do trabalho 1,60 3,20 4,40 5,00 3,08 4,27 ,52 ,39 
Adaptabilidade Cultural 1,00 2,67 4,67 5,00 3,08 3,96 ,75 ,49 
Adaptabilidade física 1,00 2,00 5,00 5,00 3,05 3,72 ,86 ,57 
Lidar com situações imprevistas 1,17 2,67 4,33 5,00 3,02 3,78 ,56 ,48 
Resolver problemas com criatividade 1,60 2,60 4,40 5,00 3,02 3,76 ,58 ,50 
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Tabela nº2 – Comparação de Médias para amostras emparelhadas

Fonte:Rodrigues(2013)

(3) Análise da Importância e da Frequência segundo o nível ameaça

Foi analisada a frequência e a importância de cada uma das oito dimensões de 

adaptabilidade de acordo com o grau de ameaça (reduzido ou nulo, médio e elevado) 

(Tabela nº3). Como se pode verificar, quanto ao grau de importância, existem diferenças 

estatísticas, apenas para a adaptabilidade física para os estiveram em TO, e no qual a ameaça 

era elevada, e os que estiveram em TO ou TN, onde a ameaça era reduzida ou nula. Ou seja, 

o grau de ameaça determina uma maior adaptabilidade física.

Constatamos que, no que concerne à frequência com que os comandantes lidam com as 

várias dimensões, existem diferenças entre a que esteve em TO, onde existia ameaça, e a que 

esteve em TO, onde a ameaça era reduzida ou nula. Em concreto, verificam-se diferenças 

estatísticas na frequência com que se lida com a dimensão cultural, em teatros de operações, 

onde o grau de ameaça é reduzido ou nulo e os teatros de operações em que a ameaça é 

elevada ou média. Assim, como existem diferenças na frequência com que se lida com a 

dimensão física e com aprendizagem de novas tecnologias, tarefas e/ou procedimentos, entre 
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a amostra que esteve em TO, onde a ameaça é reduzida ou nula comparativamente com a 

que esteve em TO, onde a ameaça é média. Ou seja, a presença em TO que requerem maior 

exposição ao nível de ameaça, exigem uma maior frequência de contacto com requisitos 

culturais, físicos e de aprendizagem de novas tecnologias, tarefas e/ou procedimentos.

Tabela nº3 – ANOVA: Frequência (Freq) e Importância (Imp)

Fonte: Rodrigues(2013)

Dimensão Grau de ameaça Média Desvio padrão F Observações 

  Freq Imp Freq Imp Freq Imp Freq Imp 

Adaptabilidad
e Cultural 

Reduzida ou nula 2,81 3,90 ,76 ,51 

10,82 1,14 

Reduzida 
ou nula 

≠ 
Média e 

da 
Elevada 

 
Média 3,39 4,03 ,65 ,45 
Elevada 2,73 3,93 ,58 ,60 

Total 3,08 3,96 ,75 ,49 

Lidar com 
stress do 
trabalho 

Reduzida ou nula 3,07 4,24 ,54 ,40 

2,44 ,92   
Média 3,15 4,31 ,51 ,39 
Elevada 2,76 4,16 ,39 ,30 
Total 3,08 4,27 ,52 ,39 

Resolver 
problemas 
com 
criatividade 

Reduzida ou nula 2,94 3,70 ,61 ,49 

2,96 1,11   
Média 3,14 3,83 ,56 ,52 
Elevada 2,74 3,70 ,42 ,33 
Total 3,02 3,76 ,58 ,50 

Lidar com 
situações 
imprevistas 

Reduzida ou nula 2,97 3,68 ,64 ,50 

1,27 3,30   
Média 3,10 3,90 ,49 ,47 
Elevada 2,85 3,67 ,33 ,29 
Total 3,02 3,78 ,56 ,48 

Adaptabilidad
e física 

Reduzida ou nula 2,75 3,59 ,86 ,56 

6,64 2,99 

Reduzida 
ou nula 

≠ 
Média 

Reduzida 
ou nula 

≠ 
Elevada 

Média 3,32 3,85 ,81 ,59 
Elevada 3,10 3,70 ,59 ,33 
Total 3,05 3,72 ,86 ,57 

Aprender 
novas 
tecnologias, 
tarefas e/ou 
procedimentos 

Reduzida ou nula 3,17 3,89 ,49 ,37 

5,42 ,36 

Reduzida 
ou nula 

≠ 
Média 

 
Média 3,44 3,93 ,48 ,42 
Elevada 3,07 3,82 ,50 ,37 
Total 3,29 3,90 ,50 ,39 

Adaptabilidad
e interpessoal 

Reduzida ou nula 3,37 3,97 ,42 ,42 

1,64 ,73   
Média 3,45 4,05 ,52 ,43 
Elevada 3,16 3,92 ,56 ,46 
Total 3,39 4,00 ,48 ,42 

Lidar 
situações de 
crise ou 
emergência 

Reduzida ou nula 3,06 4,19 ,64 ,37 

3,16 2,85   
Média 3,26 4,36 ,51 ,42 

Elevada 2,84 4,20 ,31 ,28 
Total 3,14 4,27 ,57 ,39 
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(4)  Relação entre a frequência e a importância das dimensões de adaptabilidade com 

o nº de missões, o nível de ameaça, o total de meses e a idade

(a) Correlação para a amostra total

Da análise da tabela nº 4, onde foi correlacionada a frequência das oito dimensões de 

adaptabilidade com o número de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a 

idade, verifica-se que: 

•	 Os militares que participaram em maior número de missões foram 

confrontados com mais frequência com a necessidade de se adaptar 

culturalmente (r=.41), fisicamente (r=.43), aprender novas tecnologias 

tarefas ou procedimentos (r=.25) e a frequência com que lidou com crise ou 

emergência (r=.27) também foi maior;

•	 Os militares que estiveram em TO onde o nível de ameaça era maior, tiveram 

mais frequentemente que lidar com a adaptabilidade cultural (r=.19) e com a 

adaptabilidade física (r=.25);

•	 Os militares que estiveram mais tempo em missões foram os que mais 

frequentemente sentiram a necessidade de lidar com situações de 

adaptabilidade cultural (r=.41) e física (r=.44), assim como aprender novas 

tecnologias, tarefas e/ou procedimentos (r=.21) e de se adaptar a situações 

de crise ou emergência (r=.25);

•	 A idade não tem nenhuma correlação significativa, quando relacionada com 

as oito dimensões de adaptabilidade. 
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Tabela nº4 - Correlações entre a frequência entre as oito dimensões de adaptabilidade com 

o nº de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a idade
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Nº de Missões ,41** ,16 ,16 ,12 ,43** ,25** ,13 ,27**

Teatro de Operações – Nível de Ameaça ,19* -,07 ,03 ,03 ,25** ,11 -,03 ,02

Total de meses ,41** ,15 ,16 ,15 ,44** ,21* ,09 ,25**

Idade ,04 -,01 ,03 -,04 -,07 ,08 -,01 -,02

Fonte: Rodrigues (2013)

A correlação para a importância das oito dimensões de adaptabilidade com o número de 

missões, o nível de ameaça do Teatro de Operações, o total de meses e a idade, mostra que:

•	 Os militares que participaram em mais missões dão maior importância 

à necessidade de lidar com situações de crise ou emergência (r=.25) e de 

adaptabilidade física (r=.24); 

•	 O nível de ameaça do TO e a idade da amostra não se relacionam 

significativamente com as oito dimensões de adaptabilidade. 

Realizou-se o mesmo tipo de análise para amostra segmentada por armas e serviços. 

Constata-se que apenas a amostra oriunda das armas que participou em mais missões, com 

mais de tempo de missão é que dá maior importância à necessidade em lidar situações de 

crise/emergência.

(b)  Correlação para o Ramo Marinha

Para o ramo Marinha foi correlacionada a frequência e a importância das oito dimensões 

de adaptabilidade com o número de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a 

idade. Verifica-se que apenas a amostra que esteve mais tempo em missões foi a que mais 

frequentemente sentiu a necessidade de lidar com a adaptabilidade interpessoal (r=.42). A 
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idade, o nível de ameaça e o número de missões da amostra não apresentam correlações 

significativas quando relacionada com as oito dimensões de adaptabilidade. 

Verifica-se que apenas os militares com mais tempo em missões, dão maior importância 

à adaptabilidade física (r=.47). O número de missões, nível de ameaça do TO e a idade 

da amostra não se correlacionam de modo significativo com as oito dimensões de 

adaptabilidade.

(c) Correlação para o Ramo Exército

A correlação no ramo do Exército entre a frequência das oito dimensões de adaptabilidade 

com o número de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a idade, mostra que:

•	 Os militares com mais meses de missões foram confrontados mais 

frequentemente com a necessidade de se adaptar culturalmente (r=.43), 

fisicamente (r=.44), aprender novas tecnologias, tarefas ou procedimentos 

(r=.32) e de lidar com situações de crise ou emergência (r=.40);

•	 Os militares que participaram em mais missões foram confrontados mais 

frequentemente com a necessidade de se adaptar culturalmente (r=.39), 

fisicamente (r=.43), aprender novas tecnologias, tarefas ou procedimentos 

(r=.29) e de lidar com situações de crise ou emergência (r=.38);

•	 O nível de ameaça e a idade da amostra não apresenta correlação significativa 

quando relacionadas com as oito dimensões de adaptabilidade. 

Verificamos que o número de missões, o nível de ameaça, o total de meses e a idade da 

amostra não se correlacionam de modo significativo com a importância das oito dimensões 

de adaptabilidade. 

(d) Correlação para o Ramo Força Aérea

A correlação no ramo da Força Aérea entre a frequência das oito dimensões de 

adaptabilidade com o número de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a 

idade, mostra que:

•	 Os militares que participaram em mais missões foi confrontada mais 

frequentemente com a necessidade de aprender novas tecnologias, tarefas e/

ou procedimentos (r=.36) e de se adaptar interpessoalmente (r=.39);

•	 Os militares que estiveram mais meses em missões lidaram mais 

frequentemente com a adaptabilidade cultural (r=.40) e interpessoal (r=.37);

•	 O nível de ameaça e a idade da amostra não apresenta uma correlação 

significativa quando relacionadas com as oito dimensões de adaptabilidade.  

A correlação entre a importância das oito dimensões de adaptabilidade com o número 

de missões, o nível de ameaça do TO, o total de meses e a idade, mostra que:
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•	 Os militares que participaram em mais missões dão maior importância à 

necessidade de lidar situações de crise ou emergência (r=.40); 

•	 Os militares com mais idade dão maior importância à necessidade de lidar 

com situações de crise ou emergência (r=.45) e de lidar com situações de 

stress no trabalho (r=.44);

•	 O nível de ameaça e o total de meses não apresenta correlações significativas 

com as oito dimensões de adaptabilidade. 

(e) Correlação para a GNR

Relativamente à GNR não se verificam correlações significativas entre a frequência das 

oito dimensões de adaptabilidade com o número de missões, o nível de ameaça do TO, o 

total de meses e a idade.

Já a correlação entre a importância das oito dimensões de adaptabilidade com o nº de 

missões, com o nível de ameaça do TO, com o total de meses e com a idade, mostra que:

•	 Os militares que estiveram mais tempo em missões dão maior importância à 

necessidade de lidar situações de crise ou emergência (r=.76); 

•	 Os militares com mais idade dão maior importância à necessidade de lidar 

com situações de stress no trabalho (r=.76);

•	 O nível de ameaça e o número de missões não apresenta correlações 

significativas com as oito dimensões de adaptabilidade.

(5) Escala composta para as competências de adaptabilidade

Para se conseguir identificar as necessidades de desenvolvimento face à adaptabilidade 

às OMM, identificaram-se as dimensões de adaptabilidade que segundo a amostra são as 

mais ou as menos importantes, e as que acontecem com maior ou menor frequência. Foi 

gerada uma escala composta e dadas as seguintes designações:

•	 Dimensões Desnecessárias: aquelas dimensões que na escala composta 

tiverem o valor 1 (um) consideradas pouco frequentes e pouco importantes;

•	 Dimensões Acessórias: aquelas dimensões que na escala composta tiverem 

o valor 2 (dois), consideradas muito frequentem mas pouco importantes;

•	 Dimensões Críticas: aquelas dimensões que na escala composta tiverem o 

valor 3 (três), consideradas pouco frequentem mas muito importantes;

•	 Dimensões Essenciais: aquelas dimensões que na escala composta tiverem o 

valor 4 (quatro), consideradas muito frequentes e muito importantes.

Como podemos verificar na tabela nº5, segundo os dados recolhidos da amostra verifica-

se que as competências das oito dimensões em análise, dependendo do ramo das FFAA 

ou da GNR a tratar, todas as dimensões de adaptabilidade são avaliadas como críticas e 
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essenciais, e que nenhuma delas é acessória ou desnecessária. Verifica-se ainda, que de 

todas as dimensões de adaptabilidade, a única que é Essencial por unanimidade para todos 

os ramos e para a GNR é a adaptabilidade interpessoal; e que apenas o Exército considera 

que todas as dimensões são essenciais.

Tabela 5 – Resumo das necessidades de desenvolvimento da adaptabilidade face às OMM por ramos 

das FFAA e GNR, Armas e Serviços e Amostra total

Fonte: Rodrigues (2013)

5. Conclusões e recomendações

O derrube do muro de Berlim e a desagregação da União Soviética contribuíram 

para mudanças profundas no cenário internacional, com focos de agitação regionais e 

desenvolvimento de múltiplos radicalismos. Para os combater, a comunidade internacional, 

constitui forças multinacionais dando origem a que as operações militares se desenvolvessem 

num mundo desigual, com fortes desequilíbrios qualitativos. A 11 de setembro de 2001, 

com o atentado às torres gémeas em Nova Iorque, o terrorismo passa a assumir-se como 

a principal ameaça global e consigo são provocadas profundas alterações nas operações 

militares, na sua forma de condução e de atuação. 

As operações militares em curso no TO do AFG, que designamos de OMM são 

caraterizadas como sendo assimétricas, não lineares, onde não existem frentes de combate 

próximas, os combatentes estão misturados e confundem-se com a população que também 
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a utilizam como escudo e, se necessário, como moeda de troca e onde o estatuto de 

neutralidade e a distinção civil/militar não existe ou não é percetível. A ameaça sem uma 

origem clara e a atuar sem regras tem como ponto forte a violência, o terror, a inovação e 

a imprevisibilidade. Na resposta à questão “Como se caraterizam as operações militares 

modernas e que novas exigências se colocam aos líderes?”, destacam-se a existência 

de enormes diferenças culturais, dificuldades físicas, de coordenação, de cooperação 

internacional, instabilidade, complexidade, heterogeneidade, mutabilidade, dinamismo, 

criatividade, iniciativa e por contínuas alterações nas características presentes e futuras do 

ambiente operacional. Nesta tipologia de operações, as forças militares atuam, como já foi 

referido, no seio da população, pelo que uma das chaves para o sucesso é a sua capacidade 

de adaptabilidade ao ambiente operacional.

É neste ambiente extremamente complexo e sem regras definidas, que a liderança 

assume um papel preponderante. Nas OMM, os líderes têm de ser capazes de perceber e 

antecipar-se às alterações do ambiente operacional de modo a tirar vantagem, o que remete 

para a sua capacidade de adaptabilidade. Neste sentido, a presente investigação, contribui 

para a articulação dos requisitos de desempenho e de adaptabilidade às funções militares 

em três grandes aspetos. O primeiro prende-se com a pretensão de oferecer uma estrutura 

conceptual que permita definir e entender o desempenho de adaptabilidade das várias 

funções das FFAA e da GNR. O segundo prende-se com o facto de que, sendo razoável 

admitir que a adaptabilidade é multidimensional, face à abrangência de comportamentos 

que lhe estão associados, é possível identificar as potenciais dimensões do desempenho 

de adaptabilidade. O último prende-se com o facto de a pesquisa proporcionar um 

instrumento de investigação adaptado do estudo realizado por Pulakos, et al.(2000) e que 

permite diagnosticar os requisitos de adaptabilidade necessários para o desempenho de 

uma determinada função, independentemente se é das FFAA, ou da GNR. Isto torna-se 

importante porque, dependendo da especificidade do TO ou da função a desempenhar, 

podem ser implementadas diferentes medidas de seleção, ou diferentes planos de formação, 

preparação e treino em função das necessidades de adaptabilidade para a missão e o TO a 

tratar. 

Na resposta à questão “Quais os requisitos de adaptabilidade que o líder deve possuir?” 

foi possível verificar que apesar da baixa frequência com que alguns dos líderes militares 

das FFAA e da GNR têm lidado com algumas das oito dimensões de adaptabilidade, e 

de saberem que a todo o momento podem ser confrontados com qualquer uma delas. A 

dimensão a que os lideres militares atribuem maior importância é a adaptabilidade em lidar 

com situações de crise ou emergência. Verificou-se que existem diferenças significativas 

entre a importância e a frequência com que se deparam com os requisitos da adaptabilidade, 

o que nos leva a concluir que a importância atribuída a cada uma das oito dimensões de 

adaptabilidade não é igual à frequência com que lidam com cada uma delas. Ou seja, dão 

de facto maior importância a esses requisitos no desempenho das suas funções, no entanto 

são confrontados com menor frequência com os mesmos. 
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Ao analisar a influência dos fatores consoante o tipo de ameaça, verifica-se que existem 

diferenças na frequência da adaptabilidade física e da aprendizagem de novas tecnologias 

e/ou procedimentos quando a ameaça é reduzida/nula e quando a ameaça é média e, 

na frequência da adaptabilidade cultural, quando a ameaça é reduzida/nula e quando a 

ameaça é média ou elevada. O que nos leva a concluir que o grau de ameaça determina 

a frequência com que os líderes terão que lidar com maiores níveis de adaptabilidade 

cultural, física e com a aprendizagem de novas tecnologias ou procedimentos. Por outro 

lado, a frequência com que se lida com as outras dimensões de adaptabilidade nada 

tem a ver com o grau de ameaça. Verificamos que existem diferenças na importância da 

adaptabilidade física entre a ameaça reduzida ou nula e a elevada de onde se conclui que 

a importância dada às oito dimensões de adaptabilidade, com exceção da adaptabilidade 

física, nada tem a ver com o nível de ameaça. A importância da adaptabilidade física varia 

assim consoante o grau de ameaça. 

Da análise realizada para as correlações entre a frequência das oito dimensões 

de adaptabilidade com o nº de missões, o nível de ameaça, o total de meses e a idade, 

podemos concluir que quantas mais missões tiver o líder e mais prolongadas no tempo 

forem, maior necessidade terá de se atualizar e mais vezes terá que lidar com situações 

de crise ou emergência. Consequentemente, a frequência com que ele terá de se adaptar 

física e culturalmente também será maior, principalmente se o risco da ameaça for elevado. 

No que concerne às correlações entre as oito quanto à importância das dimensões de 

adaptabilidade com o número de missões, o nível de ameaça, o total de meses e a idade 

podemos concluir que quanto maior o número de missões, maior será a importância dada à 

necessidade de lidar com situações de crise ou emergência e quanto mais idade, para além 

da importância por ele dada à necessidade de lidar com situações de crise ou emergência, 

maior será também a importância em lidar com situações de stress no trabalho.

Da análise feita através da escala composta para as dimensões de adaptabilidade de 

modo a definir um perfil de treino geral para as FFAA e para a GNR podemos concluir que, 

quer para a GNR, quer para as FFAA, todas as dimensões de adaptabilidade são importantes 

o que varia é a frequência com que cada um lida com elas. Que as dimensões críticas (mais 

importantes e pouco frequentes) da adaptabilidade face às OMM são: a adaptabilidade cultural; 

o lidar com situações imprevistas; o resolver problemas com criatividade; e o lidar com stress 

do trabalho. Por conseguinte, exigem um treino adicional, poissão as mais importantes, mas 

que ocorrem com menos frequência. As restantes dimensões, por serem consideradas as 

mais importantes e as mais frequentemente são dimensões de adaptabilidade essências, mas 

o seu treino não é tão crítico como para as anteriores. A análise mais fina realizada por Ramo, 

mostra que a única dimensão que é importante e que ocorre com muita frequência segundo 

os líderes militares dos três ramos das FFAA e da GNR é a adaptabilidade interpessoal e 

que, o Exército, talvez por ser o ramo que mais participa em FND, considera que todas as 

dimensões de adaptabilidade são Essenciais ao considerá-las como muito importantes e ao 

serem muito confrontados frequentemente nos diversos teatros. 
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Podemos referir que os processos para desenvolver a adaptabilidade passa por incorporar 

no treino operacional situações que apelem ao desenvolvimento da adaptabilidade face a 

novas culturas; o lidar com situações imprevistas; o resolver problemas com criatividade; e 

o lidar com situações de stress que exigem a promoção de estratégias de coping. A análise 

apresentada contribui para a clarificação dos requisitos considerados essenciais e críticos 

na preparação dos líderes militares para lidar com os requisitos das OMM. 

Decorrente de um estudo mais cuidado, somos da opinião que existem medidas que, 

desenvolvidas em conjunto e de forma integrada, podem e devem ser equacionadas tendo 

em vista a criação de condições que permitam aos líderes maior eficácia nas OMM, através 

do desenvolvimento de doutrina em liderança conjunta com base nas experiências e lições 

identificadas, resultantes da grande experiência nas FND. A seleção dos futuros líderes 

deve ser criteriosa, tendo em atenção as dimensões supramencionadas; deve dar-se ainda 

mais realismo à preparação e treino por forma a permitir exercitar as oito dimensões de 

adaptabilidade face às contingências e complexidade das OMM; devem criar-se mecanismos 

que potenciem o desenvolvimento e promoção da capacidade de decisão, das relações de 

confiança e da motivação. Por outro lado, o facto das oito dimensões de adaptabilidade 

serem muito generalistas, torna-se necessário fazer uma avaliação mais específica em 

pesquisas futuras. Para além disso, foram incluídos na amostra, apenas oficiais com 

graduação igual ou superior ao posto de capitão provenientes dos três ramos das FFAA e 

da GNR de várias Armas/Serviços/Especialidades, pelo que este trabalho poderá não incluir 

todos os comportamentos de adaptabilidade que podem ser relevantes para outros postos e 

funções. Por último, incentiva-se que seja estudada em futuros estudos a liderança aos mais 

baixos escalões, ao nível pelotão ou secção.
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Anexo A – Análise das entrevistas

Tabela A1 – Análise de entrevistas

Dimensão Conteúdo da entrevista Descrição

Tipo de 
ambiente 
operacional

•	 “…o ambiente operacional do Afeganistão pode 
ser classificado como complexo” – Entrevista A

•	 “…multinacional e multilinguístico … difícil 
coordenação e execução das operações…a 
temperatura era de -10oC” – Entrevista B

•	 “…instável … diferenças culturais, sem limites 
bem definidos… e violento” – Entrevista C

•	 Diferentes culturas;

•	 Dificuldade de 
coordenação;

•	 Adaptabilidade física;

•	 Complexo;

•	 Sem limites.

Ação de 
Comando

•	 “…subordinados não tenham dúvida qual é 
a intenção…com capacidade de improviso” 
Entrevista A

•	 “necessidade de … um comando 
descentralizado com elevada iniciativa” – 
Entrevista B

•	 “…necessidade de delegar autoridade e 
responsabilidade de agir” – Entrevista C

•	 “…encontrar a solução para os problemas e 
não dispor depois de ninguém para apoiar as 
decisões tomadas” – Entrevista F

•	 Descentralização;

•	 Flexibilidade;

•	 Iniciativa;

•	 Inovação;

•	 Intenção do Cmdt;

•	 Capacidade de decisão

Tipo de ameaça

•	 “…dissimula-se facilmente no meio da 
população local” – Entrevista A

•	 “…a atuação da ameaça é incerta… a situação 
em Kabul era muito incerta” – Entrevista B

•	 “…inimigo…dificuldade de identificação 
(“mistura” com a população)” – Entrevista C 

•	 Ameaça não linear que 
se dissimula no seio da 
população, Aprender a 
lidar com situações de 
incerteza, com o stress

Adaptabilidade 
dos líderes

•	 “…tive de ajustar as tarefas” entrevista A

•	 “…rearticulação temporária da cadeia de 
comando de um modo que não estava 
inicialmente previsto” – Entrevista B

•	 “…as patrulhas combinadas causavam alguma 
apreensão…qual seria a sua reação a alguma 
situação de contacto” – Entrevista C

•	 “…durante o cumprimento de uma missão 
fui confrontado com um subordinado que me 
interrogou” –  Entrevista F

•	 Capacidade de lidar com 
situações imprevistas

•	 Capacidade de lidar 
com situações de stress, 
incerteza

•	 Adaptabilidade 
interpessoal
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Dimensão Conteúdo da entrevista Descrição

Tipo de treino

•	 “…treino realista recorrendo a cenários e 
incidentes já vividos…com meios reais” 
entrevista A

•	 “…um bom treino que permita rearticulações 
rápidas de acordo com o que se nos depara 
aquando da chegada aos locais… treinar com 
todo o material que se vai levar” Entrevista B

•	 “…treino de comandantes de forma a 
flexibilizar o seu processo de tomada de 
decisão” entrevista C

•	 “…deve-se “provocar” o choque entre os 
elementos nesta fase, isto é, criar situações 
difíceis e que exijam a interação forte e 
dependente entre todos os elementos, de forma 
a todos perceberem que pertencem a um grupo 
e o sucesso ou fracasso é obra de todos…a 
união será mais forte entre “Comandantes e 
Comandados” quanto mais difícil for o desafio 
ultrapassado” Entrevista F

•	 Criar relações de 
confiança;

•	 Motivação;

•	 Descentralização;

•	 Flexibilidade;

•	 Aprender a lidar com 
novas tecnologias tarefas 
e procedimentos

Fonte: Rodrigues(2013)

Tabela A1 – Análise de entrevistas (continuação)
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 Abstract

This research aims to contribute to a better understanding of leaders’ adaptability 

requirements in modern military operations.Thus, the main objective of this research is to 

identify leaders’ adaptability requirements in the face of new demands and to contribute 

to their development in modern military operations. To do so, we sought to identify the 

major changes and alterations in military operations and in the operational environment 

in which they occur. In order to analyse the adaptability of Portuguese military leaders, 

the approach follows a qualitative methodology,through interviews of military officers who 

exercised command duties in the theatres of operations of Afghanistan or Kosovo, and a 

quantitative methodology through a questionnaire adapted by us, but created by Pulakos, 

et al.(Adaptability in the Workplace: Development of a Taxonomy of Adaptive Performance, 

2000). The analysis of the interviews and questionnaires reveals that the dimensions of 

adaptability offered by Pulakos et al. (2000) are adaptability requirements to face modern 

military operations (characterized by unpredictability, risk and potential threats) that 

soldiers are exposed to. The questionnaire results show that: the frequency of exposure to 

the dimensions of adaptability was low, both for the leaders of the AF and the GNR.
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Resumo

O presente artigo pretende ser um contributo para um melhor entendimento dos 

requisitos da adaptabilidade dos líderes às operações militares modernas. Assim, o 

objetivo principal da investigação é identificar os requisitos de adaptabilidade dos líderes 

face às novas exigências e contribuir para o seu desenvolvimento em operações militares 

modernas. Para tal, procurou-se identificar as principais mudanças e alterações nas 

operações militares e no ambiente operacional onde decorrem.A abordagem segue uma 

metodologia qualitativa por entrevista a militares que exerceram funções de comando 

nos teatros de operações do Afeganistão ou do Kosovo e uma quantitativa com recurso 

ao questionário adaptado por nós mas desenvolvido por Pulakos, et al. (Adaptability in 

the Workplace: Development of a Taxonomy of Adaptive Performance, 2000). A análise 

das entrevistas e dos questionários indica que as dimensões de adaptabilidade propostas 

por Pulakos et al. (Adaptability in the Workplace: Development of a Taxonomy of Adaptive 

Performance, 2000) são requisitos de adaptabilidade do líder face às operações militares 

modernas (caraterizadas pela imprevisibilidade, pelo risco e potenciais ameaças) a que os 

militares estão expostos. A análise dos resultados dos questionários permite verificar que 

a frequência de exposição às dimensões de adaptabilidade foi baixa quer para os líderes 

dasForças Armadas e da GNR.

Palavras-chave: Liderança, Operações Militares, Dimensões de Adaptabilidade.

Introduction

The contemporary operational environment, characterized by modern military 

operations (MMO), is the result of major changes, such as the emergence of failed states, 

and is characterized by unpredictability, surprise, uncertainty and constant change. This 

context poses an added challenge to commanders1, emphasizing the continuing need to 

change and adapt their behaviour to the different situations. Adaptation to unexpected 

or high severity events requires immediate action, the need to solve problems creatively, 

stress management capacity, adjustment procedures, and is felt at the physical, cultural and 

interpersonal level. To better exploit opportunities and be effective in achieving objectives, 

military leaders must understand the changing operational environment and quickly adapt 

by making changes in plans or by anticipating those changes.

The modernization of the Armed Forces (FFAA) seeks to make the organization more 

agile, interoperable and projectable, which requires military leaders to possess adaptability 

capabilities in order to continue to fulfil with effectiveness the different missions entrusted 

to them. Thus, adaptability takes on a keyrole in the exercise of leadership in MMO. The 

1  Throughout this article, the term “commander” will be used to refer to “military leader”, as any 
commander, beyond the legal authority exercised over his subordinates, must have the ability to 
influence them (US Army, 2012c).
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challenges facingthe commander of a Force called into action in a given region, include: 

copingwith crisis or emergency situations; copingwith their own stress and that of their 

subordinates; copingwith uncertainty and unpredictability, which sometimes requires 

creative problem solving; copingwithdifferent procedures and technologies; copingwith 

cultural differences; and copingwith physical and psychological adaptation. These 

situations are themselves likely to generate stress. Dealing with this diversity of factors 

involves agility, justifying the inclusion of adaptability as a requirement for leadership.

There is therefore the need to determine whether the FFAA have leaders who can 

quickly adapt to current and future operations in urban type scenarios of use of force, 

uncertain, ambiguous and complex like those experienced by the Deployed National Forces 

(DNF), requiring, for that purpose,thatthe adaptability requirements for these scenarios be 

identified, as well as what kind of education, preparation and training should be provided to 

leaders.The absence of Portuguese studies on adaptability in MMO contributing to a closer 

reading of the factors military leaders are subject to justifies the relevance of the present 

research. In addition to the United States of America doctrine and the national doctrine2 

consulted, some adaptability requirements with implications for the training of military 

leaders were identified in this study as an added value.

To characterize MMO, and given the scope of subject, the object of study was delimited 

to non-Article 5 land operations and, more specifically, the theatre of operations (TO) of 

Afghanistan (AFG), from 2001 onwards, to identify the adaptability requirements of leaders. 

The object of study was additionally delimited to Portuguese military leaders at the level of 

intermediate and direct leadership, with special focus on those who performed command 

roles in NDF.

The main objective of this research is to contribute to the improvement of leaders’ 

adaptability to MMO, in an attempt to identify the adaptability requirements of leaders 

in tackling the demands of MMO,with special attention given to the processes that may 

contribute to their development. In a first phase, the major changes and alterations in 

military operations and in the environmentarethen identified. In a second phase, the factors 

underpinning a leader’s adaptability in dealing with these alterations and with the changes 

in the operational environment where military operations are taking place are identified.

We will seekto answer two major questionsarising from the objective of this research:

How are modern military operations characterized and what are the new demands 

placedon leaders?

What are the adaptability requirements of military leaders?

Once these main questions are answered, we will then seek to validate, in the conclusions 

and recommendations of this article, whether: the features of the modern battlefield, 

characterized by ambiguity, complexity, uncertainty, unpredictability and ongoing changes 

2  Fundamental principles by which military forces guide their actions in support of their objectives 
(US Army, 2012a, p. 2; Portuguese Army, 2005, pp. B-6.).
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in the present and future characteristics of the environment represent added challenges 

to military leaders, emphasizing the ongoing need to change and adapt their behaviour 

to the operational environment; and whether the adaptability requirements identified by 

Pulakos et al. (2000), namely, the ability to copewith crisis or emergency situations, to vwith 

stressful situations, to solve problems creatively, to effectively copewith unpredictability 

and uncertainty, to keep up to date by learning new technologies, tasks and procedures, and 

to possessinterpersonal, cultural and physical adaptability, are also identified and flagged 

as adaptability requirements by Portuguese military leaders in MMO.

In order to answer these questions,we performed a bibliographic and documentary 

reviewand conducted questionnaires and interviews of officers with ranks of captain or 

higher, or equivalent ranks of the FFAA and GNR with experience on thistopic, as they have 

already exercised command duties in the command structure of the FFAA and the GNR in 

National Territory (NT) or NDF.

Thus, this paper is structured according to the following points: 1) an approach to 

the typology of armed conflicts and leadership in MMO; 2) adaptability as a leadership 

requirement in MMO and characterization of the eight adaptability dimensions defined by 

Pulakos, et al. (2000); 3) an empirical component entitled contextualized adaptability, where 

the methodology is presented and the results are discussed. The study concludes with an 

overview where a general assessment is performed and the questions raised are answered.

1. Modern Military Operations and Leadership

a. Military Operations

Current conflicts present various forms of violence, keeping current the Clauzewitz’s 

statement that “…war is an act of violence meant to force our opponent to do our will...” 

(Clausewitz, s.d., p. 94) because, in spite of huge technological advances, of globalization 

and of the proliferation of weapons of mass destruction, the dead, the injured, the displaced, 

deprivation, friction, chaos and stress remain. Throughout history, the use of force and, 

more specifically, the application and use of military force has undergone major changes 

and adaptations. A unique military culture has emerged within the military establishment, 

which seeks to adapt to the society in which it operates (Santos, 2012). War implies the 

use of force, it is a conflict of interests that is solved with bloodshed and with shocking 

and brutal situations, and this distinction, compared with other conflicts, encompasses the 

whole of society and becomes a complex phenomenon (Couto, 1988, p. 137), both military 

and social.

War used to be characterized as a state phenomenon, with clear rules and procedures, 

through international agreements ratified, in part or in full, by states, where each chose and 

defined its position regarding a particular conflict. With the fall of the Berlin Wall and the 

disintegration of the Soviet Union, from the last decade of the twentieth century onwards, 

major changes took place. The Cold War came to an end and a range of regional unrest 
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spots, such as the Balkans,appeared and with them the development of multiple forms 

of radicalism. However, with the symbolism associated with the overthrow of the Berlin 

Wall, theinternational agreements governing wars were no longer taken into account, even 

though those agreementsstill existed and were in force.From that moment, war no longer 

occurredexclusively between States, which resulted in military operations being carried 

out in an uneven world, one made of large qualitative disparities(Telo, 2002) and developing 

as a social phenomenon (Santos, 2012). The changes in the strategic environmentof 

military operations3 are characterised “...by their complexity, nonlinearity, unpredictability, 

heterogeneity, mutability and dynamism...”(Garcia F. P., 2008, p. 177). With the emergence 

of other actors, previously well-defined threats gave way to instability, requiring greater 

international cooperation and relations between states, international organizations and 

institutions. International military interventions in defence of the primary values of Western 

democracy became frequent (Musatti, 2006). However, these interventions have brought 

other factors of instability, unpredictability, new risks and potential threats, such as the 

tragic eventsof September 11,2001. From that date, terrorism became the latest threat 

to global security, immediately raising significant concern both in Portugal and in the 

international community.

The instability created by these new types of threats is characterized by global violence4, 

asymmetry and lack ofa clear source, which can come from anywhere, without notice, and 

where there are no clear and well-defined rules (Telo, 2002). Lieutenant General Vane of 

the US Army (Vane, 2011, p. 16) states that, in the future, the operational environment will 

be even more uncertain, more complex and more competitive and that those threats will 

be hybrid5 and will be present across the spectrum of war (Exército Português, 2012, pp. 

1-6).These changes have major impact on the operational environment, making it complex, 

violent, scary, physically and mentally gruelling. Therefore, this permanently changing 

environment spans the entire spectrum of conflict where current military operations 

unfold. Currently, national military forces with an international framework operate 

with forces from other States, with international, governmental, nongovernmental and 

commercial organizations and institutions, in locations wherethe probability of conflicts 

among the population is high. The implementation of military operations throughout 

the spectrum requires that a force be capable of combining, simultaneously, all kinds of 

military operations6 (Exército Português, 2012).

3 All the forms operations can take (political, psychological and specific techniques), depending on the 
degree of intensity of use of violence (Couto, 1988, p. 151). The considered range of conflict covers the 
level of violence ranging from stable peace to total war (Exército Português, 2012, pp. 2-1)
4 It can take other forms besides the military, such as political and economic duress (Couto, 1988, p. 147).
5 A diverse and dynamic combination of regular, irregular and terrorist forces and/or criminal elements 
unified to achieve mutual benefits  (US Army, 2012b).
6 Offensive, defensive, stabilization and civilian support operations.
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b. Modern Military Operations

The conduct of military operations by FFAAacross the spectrum of conflict requires 

them to be prepared and to adapt to permanent change with the purpose of achieving a 

stable peace and to fulfil the objectives set by the policy. Military leaders must possess 

high adaptability capacity to successfullyupdate their knowledge, techniques and tactics 

to keep up withalterations in the strategic environment of a TO, such as the one in AFG.

Authors such as Lind (2004) define current military operations, hereafter referred to as 

modern military operations, as fourth generation wars7, characterized by decentralization 

and initiative, in which states “have lost the monopoly on war”, giving way to conflicts 

between states and non-states (e.g. al-Qaeda). In this type of operations, military forces 

operate within the population and therefore one of the keys to success is their ability 

to adapt, interact and integratewithin the population. As mentioned by Lind (2004), 

the techniques, procedures and tactics used in MMO are not a recent development. 

The major change in this type of operations is to know who the opponents are,as it is 

extremely difficult to identify an enemy/opponent8, significantly complicatingthe process 

of learningwhichtargets are to be destroyedand which must beprotected. MMO are also 

marked by the return to a wide spectrum of cultures, in which states are not the only 

combatants, and not all parties follow the Geneva Conventions (Lind, 2004) and, as has 

been the case in AFG,cannot be won even bymightiest armies. As Mao Zedong said, cited 

in (Pinheiro, s.d.), “if the enemy’s willingness to fight has been affected, then his military 

capacity, no matter how powerful, becomes irrelevant.”

MMO are combats focused on morale, with fire and manoeuvre having little influence, 

as what is important is the psychological effect of the action, with the purpose of 

convincing both parties that the cause of MMO is a moral high ground. It is essential to 

know who is fighting and what they are fighting for (Lind, 2004) and where the threat will 

resurface in new forms through sectarianism, tribalism and nationalism (Buchanan, 2012) 

and will be employed to intimidate, combining violence with psychological effects and 

disseminating, through public opinion, the idea that political power is unable to ensure 

Security (Ramalho, 2011). 

In a complex environment with high levels of stress and without clear rules, having 

troops on the ground is essential if populations are to trust military forces. In this situation, 

the military and in particular their leaders at the lowest levels will eventually perform tasks 

that are not exclusively military (e.g. the socio-economic promotion of the population) 

(Garcia, et al., 2004). Therefore, and to deal with all these situations, their adaptability 

capacity is essential, be it physical, mental or interpersonal (Garcia F. P., 2008, pp. 181-183). 

7  The definition of modern wars began with the Peace of Westphalia in 1648 (States gained a 
monopoly on war): the first-generation of wars was known as line and column war; the second-
generation, as fire power war, the third-generation, as manoeuvre war; and the fourth-generation, 
as lose to win (Lind, 2004).
8  Party identified as hostile against which the use of force is authorized (US Army, 2012b)
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c. Leadership in modern military operations

Since it is at the lower levels that there is more interaction with the population, and 

as stated in the doctrine of the Army (Exército Português, 2012, p. 2),military personnel 

in general, and military leaders in particular, are required to possess more freedom 

of action, confidence, decision-making capacity, ability to think and act in a flexible and 

decentralized manner, allowing them to constantly adapt to any developments, with the 

commander’s intent and the success of operations as their beacon. The success or efficiency 

of organizations and operations begins with the individual and extends to the group, but is 

highly dependent on both leader and leadership.Despite the definition of leadership having 

different meanings depending on the study’s focus, it is consensual that it is a process of 

influencing people by giving them a purpose, a direction and motivation while operating to 

accomplish the mission and improve the organization  (US Army, 2012c, pp. 1-1). For many, 

Leadership can be defined as a process of social influence in which a leader guides the 

group members towards an objective (Rauch & Behling, 1984) or can be understood as the 

process of influencing people based on sharing a purpose, background and motivation, thus 

contributing to the improvement of the organization during a mission (Exército Português, 

2012, pp. 3-1). It can also be understood as the ability to motivate others, waiving their own 

interests for the sake of a collective vision, making significant personal sacrifices far beyond 

those required by duty and free will (Den Hartog & Koopman, 2011, p. 167).

Leaders play a key role in operations, particularly in MMO, as they see the environment 

and the organization as a unified system and their art of command allows them to combine 

analysis and synthesis, creating a new style of reasoning. In addition to commanding the 

force, they often have to liaise with the upper levels and with other international and local 

actors at different levels, to manage expectations and consent, to know how to listen, 

influence and coordinate efforts (Garcia F. P., 2008, p. 180). Depending on the situation, 

they may take an authoritarian stance should the situation require it, or a stance of aid and 

support to individuals and groups, so that, if necessary, they can restructure their views 

about themselves, about groups and about the whole organization (Rosinha, 2012).

d. Preparation and training for Leadership in modern military operations

The changing operational environment requires leaders to not only adapt easily to 

changes in the operational environment, but also to transfer that ability to adapt to their 

subordinates. In contexts where lethal danger is a reality (Pereira, 1999), leaders must be 

prepared to cope withexternal influences, facing stress, fear during combat, communication 

with the media, the geopolitical environment and technological evolution (US Army, 2012c, 

pp. 9-1). To make this possible, and taking into account that leadership is something that is 

built in the daily relationship between leaders and their subordinates (Rosinha, 2012),a clear 

investment is needed on education, training and adequate preparation.

The training of military leaders is conducted or may be conducted under three headings: 

institutional, operational and self-learning (Thomas, 2007, p. 50). The institutional covers 
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basic training9 and lifelonglearning. The purpose of basic training is to provide military 

personnel with the skills and knowledge required to enter the Arms or Services and to 

exercise their duties. The goal of lifelong learning is to update and enhance basic training. 

Operational training includes the exercise of duties in Units, Institutions and Bodies 

(UIB) and provides the experience, tools and knowledge that make leaders more effective 

and efficient (Ulmer, et al., 2004, p. 46).Self-learning is how military individuals develop 

their skills and knowledge independently. The training of leadersmust be ongoing and 

permanent, focused on being - attitudes, knowledge - and doing - skills (Shambach, 2004, p. 

55). Leadership training during the military career is not separatefrom the training model 

forofficers in the permanent staff (PS) (Borges, 2011, pp. 16-20).

Since 1992, and with the participation of Portugal in the United Nations Angola 

Verification Mission (UNAVEM) II (Exército, s.d.),the Army has prepared and trained units 

of various levels and types to participate in various TO with other International Forces. 

Preparation and training can vary depending on the mission. Preparation and training 

begin in NT and extend to the theatre of operations. In TO, these activities aim to impart 

and/or improve strength atthe psychic and physical levels, and provide the technical and 

tactical knowledge required to accomplish the mission; training and preparation take place 

in three phases and are complemented by one additional phase, already at the TO. In NT, on 

thefirst phase, the Administrative-Logistics preparation is carried out; followed by a second 

phase of Mission-Oriented Trainingor Cross-Training, concentrating the various capacities 

that form the National Contingent (CN) to develop joint training actions, culminating with 

the final preparation exercise  (CFT, 2012a). At this stage, specific and critical tasks tasks are 

trained for and lectures are held in several areas. The force commander must evaluate the 

specific operational training requirements. Specifically for the TO of AFG, a harmonization 

course is provided by the North Atlantic Treaty Organization (NATO) at the Joint Force 

Training Centre (JFTC) in Poland. Training on NT culminates with preparation for projection. 

The last stage of preparation and training takes place at the TO, for familiarization purposes, 

with operational/cross-training with other contingents also taking place (CFT, 2012b).

The preparation and training of leaders for MMO is a significantly comprehensive 

subject, and must become a fundamental pillar for the development of a leader’s skills.

2. Adaptability as a Leadership requirement in Modern Military Operations

The changes in thebattlefield have brought along additional challenges and an increase 

in the pressure both in obtaining short-term results and in improving the effectiveness of 

leaders. From a psychological perspective, it is necessary to understand these new demands 

faced by leaders. Facing up to the changes in traditional methods of fulfilling missions and 

tasks makes it necessary to acquire new skills. Charles Darwin, cited in Ramalho (Ramalho, 

2011, p. 7), wrote that “It is  not  the strongest of the species that survives, nor the  most 

intelligent that survives. It is the one that is most adaptable to change.”

9  That which is ministered in Higher Military Studies Institutions (EESPUM)
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Adaptability, for Pulakos, et al. (2000), can be defined as the effective response to a 

change in a situation. In this definition, it is presumed that leaders behave adaptively, that 

is, that they have the ability to recognize the need for change based on small alterations in 

context, or on the perception of future changes in the environment, in order to change their 

behaviour, adjusting it to the surrounding situation.

a. Adaptability as a leadership requirement

If, for soldiers, adaptability can be individual, the same cannot be said for leaders, who 

must be able to adapt and anticipate transitions (Exército Português, 2012, pp. 2-27) and 

to develop adaptability capabilitiesin their subordinates. For this operational adaptation 

to exist, leaders must be flexible and ensurecollaborative planning with decentralized 

execution, without, however, neglecting the commander’s intent (US Army, 2012c, pp. 9-5).

Leaders will then be required to possess the ability to adapt to existing conditions and to 

respond effectively (opportunity and flexibility) to changes in the operational environment. 

Adaptability is a quality demonstrated by leaders, reflected in critical thinking, to accept 

uncertainty and risk, and the ability to adjust more effectively to change while maintaining 

a permanent evaluation of the situation (Exército Português, 2012, pp. 2-27).

Adaptability having been defined and set as a fundamental requirement of leadership 

whendealing withchanges in environment - and in order to understand its various aspects 

–, presented below are the dimensions of adaptability proposed by Pulakos, et al. (2000). 

The main objective of the author of this study is to address this void and contribute to the 

definition of a model to systematize adaptability in operational contexts.

b. Adaptability Dimensions

Although adaptability may be viewed as a unified concept, research has shown that 

adaptability is multifaceted and has several different dimensions (Pulakos, et al., 2005). 

To demonstrate this, Pulakos, et al. (2000) proposed an adaptive performance model 

applicable to a wide range of occupations. This model has been developed from a content 

analysis of critical incidents describing effective and ineffective cases of adaptability, 

many of which were taken from military environments. This content analysis revealed 

eight adaptability dimensions, which will be analysed in detail in order to verify if they 

also apply to Portuguese military leaders of the three branches of the FFAA and GNR. 

These adaptability dimensions are meant to describe the different types of existing and 

adaptive behaviour, and are as follows:

•	 Copingwith crisis or emergency situations;

•	 Copingwith stressful situations;

•	 Solving problems creatively;

•	 Copingeffectively with unpredictability and uncertainty;
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•	 Learning new technologies, tasks and procedures;

•	 Interpersonal Adaptability;

•	 Cultural Adaptability;

•	 Physical Adaptability.

(1)  Copingwith crisis or emergency situations

With regard to crisis or emergency situations, these relate to the way in which leaders 

adapt and cope withsituations where conflict and danger areimminent and mayoccur at any 

time, wheretheyare least expected, either on NT or in TO.

(2) Coping with stressful situations

Leaders must be prepared to face and adapt to the effects of stress and to handle the 

situations in which it manifests. A stressful situation can manifest because of a threat that 

can occur at any time and at any point of the spectrum of operations, and can even occur 

while performing exercises (US Army, 2012c, pp. 9-3). To mitigate this situation, leaders 

must be prepared, by reading the signs, to be aware of and anticipate the various situations 

that may occur.

(3) Solving problems creatively

Adapting to new or different dynamics and frequently changing situations requires 

leaders who can solve unfamiliar problems. The effectiveness of group members in solving 

the atypical, that which is ill-defined, as well as the complex problems they are faced with 

on a daily basis, but especially during the performance of missions in complex theaters, 

means this aspect of adaptive performance requires leaders to train for and discuss complex 

issues or situations, as well ascopingwith problems that require new and creative solutions 

(Pulakos, et al., 2000).

(4) Coping effectively with unpredictability and uncertainty

The uncertainty and unpredictability of threats have great impact on leaders (US Army, 

2012c, pp. 9-1). Although several authors have studied and written on adaptability in the 

face of a wide range of situations of unpredictability and uncertainty in their workplaces, 

unpredictability and uncertainty in TO is both higher and more specific  (Pulakos, et al., 

2000). These situations of uncertainty and unpredictability can result from several factors, 

such as: copingwith a threat that is not well defined and hides within the populations; 

copingwith forces from other countries and organizations (Dix & Savickas, 1995; Goodman, 

1994; Pulakos, et al., 2000).The ease and efficiency with which leaders face uncertainty 

in general is conceptually different from creativity and effectiveness in addressing new 

problems. Pulakos, et al. (2000) report that some researchers have demonstrated that 

if on one hand the creative resolution of performance problems influences problem 

understanding and resolution (Hoover & Feldhusen, 1990), on the other hand, the building 

blocks of personality, such as self-esteem, self-efficacy and locus of control have proven 

to be effective coping indicators to deal with uncertainty and changes in situations(Callan, 
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Terry & Schweitzer, 1994; Pulakos, et al., 2000).To copewith these situations of uncertainty 

and unpredictability, leaders are expected to remain focused on their responsibility and 

possess the mental agility to anticipate the constant changes in operational environments 

(US Army, 2012c, pp. 5-1, 11-5). Thus, despite the dimensions – creative problem-resolution 

and copingwith unforeseen situations - may be related, they should be treated as separate 

components of adaptive performance (Pulakos, et al., 2000, p. 613).

(5) Learning new technologies, tasks and procedures

Learning new ways to perform a task or learning a set of skills is another aspect of 

adaptability that has become truly important as a result of rapid technological advancements 

and the high importance placed onlifelong learning for organizations (Pulakos, et al., 2000). 

Developing institutions, organizations and people involves a constant balance ofoperating 

in the present and building for the future (US Army, 2012c, pp. 11-6). Learning involves a 

continued process of planning and participation to prepare and provide tools to leaders and 

their soldiers, so they can anticipate and mitigate the effects of uncertainty, unpredictability 

and constant change. The ability to learn new tasks, doctrines, technologies, procedures 

and rules is essential10.

(6) Interpersonal Adaptability

Interpersonal adaptability has become apparent due to the fluidity of working 

environments, which increasingly feature team projects (Pulakos, et al., 2000, p. 614). 

Interpersonal adaptability involves the ability to demonstrate interpersonal flexibility, to 

adjust interpersonal style in order to achieve goals, to adapt interpersonal behaviours in 

order to work effectively with new teams and with other military and civilian organizations. 

Flexibility, as a form of predicting the needs of subordinates, is also a requirement (Bowen 

& Waldman, 1999; Pulakos, et al, 2000, p 614).

(7) Cultural Adaptability

Another aspect of adaptive performance is related to cultural adaptability requirements 

within the organization (Chao, et al, 1990, p 742; Pulakos, et al, 2000, p 614), to new countries 

and to other military organizations (Black, 1990). Globalization, the open labour market and 

the ease with which workers change jobs have significantly increased the ability to perform 

effectively in different cultures and environments (Pulakos & Ilgen, 1999). To mitigate these 

cultural differences, it is necessary to learn the language (in its entirety or the acronyms, 

jargon and slang unique to the organization or culture), the objectives and values   (formal 

rules and principles, formal objectives and the values which guidebehaviour), the history 

(traditions, customs, myths and rituals that transmit cultural knowledge) and the policies 

(formal and informal relationships and power structures within the culture). But it is not 

enough to learn about a new culture or environment. The key to success in this type of 

10 Such as the course to raise leaders’ awareness of improvised explosive devices, taught during the 
missions in AFG by US military personnel (Improvised explosive devices course - Awareness Train-the-
Trainer Course (C-IED).

M
O

D
E

R
N

 M
IL

IT
A

R
Y

 O
P

E
R

A
T

IO
N

S
: 

A
D

A
P

T
A

B
IL

IT
Y

, 
A

 R
E

Q
U

IR
E

M
E

N
T

 F
O

R
 L

E
A

D
E

R
S

H
IP



322 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

adaptive performance involves successful integration into the new culture or environment, 

understandingit, not completely, but behaving in accordance with it, accepting its customs, 

values, rules and structures.

(8) Physical Adaptability

The last aspect of adaptive performance involves adaptability to various physical factors 

such as heat, noise, uncomfortable climates and environmental difficulties (Edwards & 

Morrison, 1994; Pulakos, et al, 2000). Adapting quickly and effectively to different physical 

conditions is a requirement in many functions and jobs, especially jobs which require 

constant travel from one place to another. This aspect of adaptive performance has become 

especially crucial to the military, especially in missions abroad.

The multiple conflicts, and the consequent turnover of military personnel in various 

TO, require moving from country to country and adapting to various climates. The key 

to the success of this adaptive performance is rapid adaptation to the different changes 

and challenging physical conditions. Like other forces, the US military has developed a 

physical preparedness program (Physical Readiness Training program to prepare Soldiers 

and units for the physical challenges of fulfilling decisive action missions facing a wide 

range of threats in complex operational environments and with emerging Technologies) to 

prepare its military personnel and units incopingwith the physical challenges and others 

which they may encounter (US Army, 2012c).

1. Adaptability in context / Methodology

a. Sample

Interviews were conducted with six Army officers and one GNR officer who have performed 

module/company/battalion command duties in the TO of AFG and/or Kosovo (KOS).

The convenience sample used in the questionnaire comprises a total of 122 officers 

with ranks lower or equal to captain or equivalent position. Participation in the study was 

voluntary. All officers in the sample belong to the three branches of the FFAA and GNR. 

Of these, 93.4% are male and 6.6% are female.

The vast majority of the sample belong to the 35-45 age bracket (57.4%), followed by 

the 25-35 age bracket (26.2%), the 45-55 age bracket (15.6%) and finally, agroup over 55 

years old (0.8%), with only one participant.

Of the 122 officers in the sample, 54 (44.3%) have never been on mission, 29 (23.8%) 

were on mission on one occasion and 39 (32%) have been on missions abroad more than 

once. Given that more than 50% were on missions abroad, it was deemed necessary to 

assess whatthe TO involvedwere. It was found that at least 10 (8.2%) were in AFG, 6 (4.9%) 

in KOS, 3 (2.5%) in Bosnia, 6 (4.9%) in Timor and 18 (14.8%) other TO.

Of the TO where Portugal has or has had NDF, only the AFG TO was considered for 

this research as presenting a highthreat level. For the remaining TO, the threat level was 

considered medium; and onNT the threat level was considered to be low or zero.
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Of the respondents, 10 (8.2%) have been on mission in the TO of AFG, 58 (47.5%) have 

been in TOwitha threat level considered medium and 54 (44.3%) have never participated in 

missions abroad, therefore the threat level for these officers is considered to be low or zero.

b. Procedure

Interviews were conducted with six officers from the Army and GNR who served as 

commanders in the TO of AFG or KOS, integrated ina DNF. These officers were asked to 

provide answers in a semi-structured interview. The interviews were deployed to help 

identify the characteristics that leaders should possess and what training would develop 

their adaptability and ability to deal with MMO. Although MMO have been delimitedto 

the AFG scenario,so itcouldbe compared with other TO, interviews were conducted with 

leaders who were present in the KOS and AFG TO. It is noteworthy that three of the AFG 

respondents performed command duties in the Quick Reaction Force (QRF) in AFG and 

the fourth respondent was the commander of the first GNR module, also in AFG.

The questionnaire was deployed to help answer some issuesraised by thetopic. To 

this end, a test was conducted with the eight dimensions of performance adaptability 

proposed in the previous chapter. The questionnaire developed by Pulakos, et al. (2000) 

was adapted and modified to fit our context.

Data collection took place during the month of January, 2013, from a group of IESM 

officerswho haveperformed command duties in the command structure of the FFAA or in 

the GNR, in NT or onmissions abroad within a NDF.

c. Instruments

The interviews were structured into four questions: the first question relates to the 

operational environment; the second and third questions ask the respondents to givea 

description of a positive and a negative situation requiring command and leadership 

action; the fourth, and last, asks about the preparation and training for the fulfilment of 

missions.

The questionnaire comprises thirty-nine statements resulting from the challenges 

that MMO present to leaders, who were asked to score their degree of importance 

compared with other routine tasks performed in their the exercise of theirduties. Next,the 

same thirty-nine statements were presented, this time to be scored as to their frequency 

in MMO. The questions are classified according to level of importance and frequency 

on a scale of one (1) to five (5), considering one (1) asnot important and five (5) as extremely 

important; and for frequency, one (1) represented never and five (5) very often.
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4. Presentation and discussion of the results

a. Data collected from Interviews

A review of the literature revealed that MMO occur in different TO and are characterized 

by the presence of conventional, irregular, friendly and enemy forces. The threat also 

appears to be hidden and operates within the population –a population which may also 

perform hostile actions (e.g., subversion, terrorism, sabotage). The content analysis of the 

interviews in the annexes (Annex A - Table A1 - Interview analysis) shows that the limits 

of action of forces are not well defined; those limits are not contiguous, as in conventional 

operations; the operational environment of AFG is complex, uncertain, undefined and 

unregulated, with the clash of cultural identities always in the foreground; and the conduct 

of operations employs a large variety of resources11 and there are coordination difficulties, 

as there are forces from various countries with different languages and cultures operating 

on the terrain contributing to the same ultimate objective.

Different changes in terminology and concepts were also verified. It is no longer 

common to say that victory was achieved, rathersuccess or a favourable outcome, and 

leaders at the lower levels play a very important role, as it is them who, with their “men”, act 

within the population and, therefore, are the ones who most interact with the population 

and with the large cultural differences. The uncertainty of the threat is another feature 

of current military operations.In order to deal with the complexity of the operational 

environment, subordinate levelsmust be grantedmore initiative and flexibility to face the 

different changes in the environment. Subordinates must also be more prepared to adapt 

to external influences, such as stress, fear during combat, communication with the media, 

the geopolitical environment and technological evolution. 

Regarding the preparation and training conducted, respondents were unanimous 

in stating that their training and preparation were the result of basic training and 

lifelonglearning, as well as of the experience acquired in the performance of various duties 

in UIB, with special emphasis on theirdutiesas commanders of operational subunits, and 

previous participations in NDF, and self-learning. In general, they are of the opinion 

that there is no need for achievement or creation of new training courses on leadership. 

However, they stressed that training should cover, and allow leaders to enhance, among 

others: the ability to copewith unforeseen situations; the ability to copewith stressful 

situations and uncertainty; interpersonal adaptability; buildingtrusting relationships; 

motivation; decentralization; flexibility; and learning to copewith new technologies, tasks 

and procedures.

It was also found that all respondents stated that leaders should have a high adaptability 

capacity and, directly or indirectly, eventually broached the eight adaptability dimensions 

defined by Pulakos, et al. (2000).

11 Military and non-military, particularly actions at the political, economic and psychosocial level to the 
detriment of military efforts (Visacro, 2010).
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b. Data obtained from the questionnaires

(1) Descriptive statistics forthe degrees ofImportance and Frequency

With regard to the importance of the adaptability dimensions, as can be seen in Table 

1, of the eight adaptability dimensions, the one considered less important is physical 

adaptability (3.72) and the most important is coping withcrisis or emergency situations 

(4.27). As for the frequency with which the officersdealt with this type of situations, 

copingwith unexpected situations and solving problems creatively have the lowest value 

(3.02);however, interpersonal adaptability has the highest value (3.39).

Table 1 - Descriptive Importance and Frequency (Frequency (Freq) Importance (Imp))

Dimension Minimum Maximum Average Standard 
Deviation

Freq Imp Freq Imp Freq Imp Freq Imp

Interpersonal adaptability 2,40 2,80 4,80 5,00 3,39 4,00 ,48 ,42

Learning new technologies, tasks 
and/or procedures

2,00 3,00 4,17 5,00 3,29 3,90 ,50 ,39

Coping with crisis or emergency 
situations

1,60 3,40 4,40 5,00 3,14 4,27 ,57 ,39

Coping with workplace stress 1,60 3,20 4,40 5,00 3,08 4,27 ,52 ,39

Cultural adaptability 1,00 2,67 4,67 5,00 3,08 3,96 ,75 ,49

Physical adaptability 1,00 2,00 5,00 5,00 3,05 3,72 ,86 ,57

Coping with unforeseen situations 1,17 2,67 4,33 5,00 3,02 3,78 ,56 ,48

Solving problems creatively 1,60 2,60 4,40 5,00 3,02 3,76 ,58 ,50

Source: Rodrigues (2013)

(2) Differences between importance and frequency

The analysis of the differences between the importance of dealing with each of the eight 

dimensions and the frequency with which those dimensions occur (Table 2) reveals that 

there are significant differences in all dimensions (p <.001). That is, greater importance is 

attributed to all dimensions of adaptability, but confrontation with or exposure to these 

dimensions on a daily basis (frequency) is lower. As there are no statistically significant 

differences by branch, those tables are not presented.
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Table 2 – Compared Averages for paired samples

Dimension Average
Stadard 

Deviation
t

Significance 
Level

Importance of coping with crisis or emergency 
situations

4,27 ,39

21,19 ,000

Frequency of coping with crisis or emergency 3,14 ,57

Importance of coping with workplace stress 4,27 ,39

22,41 ,000

Frequency of coping with workplace stress 3,08 ,52

Importance of solving problems creatively 3,76 ,50

15,61 ,000

Frequency of solving problems creatively 3,02 ,58

Importance of coping with unforeseen situations 3,78 ,48

14,73 ,000

Frequency of coping with unforeseen situations 3,02 ,56

Importance of learning new technologies, tasks 
and/or procedures

3,90 ,39

11,96 ,000
Frequency of learning new technologies, tasks 
and/or procedures 

3,29 ,50

Importance of coping with physical adaptability 3,72 ,57

9,53 ,000

Frequency physical adaptability 3,05 ,86

Importance of coping with interpersonal 
adaptability

4,01 ,42

14,24 ,000

Frequency interpersonal adaptability 3,39 ,48

Importance of coping with cultural adaptability 3,96 ,49

13,64 ,000

Frequency cultural adaptability 3,08 ,75

Source: Rodrigues (2013)

(3) Analysis of Importance and Frequency according to threat level

The frequency and importance of each of the eight dimensions of adaptability was 

analysed according to threatlevel (low or zero, medium and high) (Table 3). As can be 

seen, with regard to degree of importance, there are statistical differences only in physical 

adaptability between those who were in TO where the threat level was high, and those who 

were in TO or onNT where the threat was low or zero That is, the threat level determines 

greater physical adaptability.
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It was found that, with regard to the frequency with which commanders deal with 

the various dimensions, there are differences between the values of those who were in a 

TOwith a present threat, and those who were in a TO where the threat level was low or zero. 

Specifically, there are statistical differences in the frequency of the cultural dimension in 

theatres of operations where the level of threat is low or zero and intheatres of operations 

with a high or medium threat level. Thus, as there are differences in the frequency of 

the physical dimension and learning new technologies, tasks and/or procedures between 

the sample in TO with low or zero threat level compared to those who were in TO with a 

high threat level. That is,beingin TO withgreater exposure to threat levels also requires 

a higher frequency of contact with cultural and physical requirements, and learning new 

technologies, tasks and/or procedures.

Table 3 – ANOVA: Frequency (Freq) and Importance (Imp)

Dimension Threat 
level Average Stadard 

Deviation F Observations

Freq Imp Freq Imp Freq Imp Freq Imp

Cultural 
adaptability

Low or Zero 2,81 3,90 ,76 ,51

10,82 1,14

Low or 
Zero

≠
Medium 

and 
High

Medium 3,39 4,03 ,65 ,45

High 2,73 3,93 ,58 ,60

Total 3,08 3,96 ,75 ,49

Coping with 
workplace 
stress

Low or Zero 3,07 4,24 ,54 ,40

2,44 ,92
Medium 3,15 4,31 ,51 ,39

High 2,76 4,16 ,39 ,30

Total 3,08 4,27 ,52 ,39

Solving 
problems 
creatively

Low or Zero 2,94 3,70 ,61 ,49

2,96 1,11
Medium 3,14 3,83 ,56 ,52

High 2,74 3,70 ,42 ,33

Total 3,02 3,76 ,58 ,50

Coping with 
unforeseen 
situations

Low or Zero 2,97 3,68 ,64 ,50

1,27 3,30
Medium 3,10 3,90 ,49 ,47

High 2,85 3,67 ,33 ,29

Total 3,02 3,78 ,56 ,48
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Dimension Threat 
level Average Stadard 

Deviation F Observations

Physical 
adaptability

Low or Zero 2,75 3,59 ,86 ,56

6,64 2,99

Low or 
Zero

≠
Medium

Low or 
Zero

≠
High

Medium 3,32 3,85 ,81 ,59

High 3,10 3,70 ,59 ,33

Total 3,05 3,72 ,86 ,57

Learning new 
technologies, 
tasks and/or 
procedures

Low or 
Zero 3,17 3,89 ,49 ,37

5,42 ,36

Low or 
Zero

≠
Medium

Medium 3,44 3,93 ,48 ,42

High 3,07 3,82 ,50 ,37

Total 3,29 3,90 ,50 ,39

Interpersonal 
adaptability

Low or 
Zero 3,37 3,97 ,42 ,42

1,64 ,73Medium 3,45 4,05 ,52 ,43

High 3,16 3,92 ,56 ,46

Total 3,39 4,00 ,48 ,42

Coping 
with crisis or 
emergency 
situations

Low or 
Zero 3,06 4,19 ,64 ,37

3,16 2,85Medium 3,26 4,36 ,51 ,42

High 2,84 4,20 ,31 ,28

Total 3,14 4,27 ,57 ,39

Source: Rodrigues (2013)

(4) Relationship between the frequency and importance of adaptability dimensions 

and number of missions, threat level, month total and age

(a) Correlationsfor the total sample

From the analysis of Table 4, where the frequency of the eight adaptability dimensions 

was correlated with the number of missions, TO threat level, month total and age, it can 

be seen that:

•	 The officers who participated in more missions were faced more often 

with the need to adapt culturally (r = .41), physically (r = .43), learn new 

technologies, tasks or procedures (r = .25) and also had to copewith crisis or 

emergency situations (r = .27) more frequently;

•	 The officers who were stationed in TO with higherthreat levels had to 

copewith cultural adaptability (r = .19) and physical adaptability (r = .25) 

more often;

Table 3 – ANOVA: Frequency (Freq) and Importance (Imp) (Continuação)
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•	 The officers who were on mission for a longer period felt the need to 

copewith cultural (r = .41) and physical (r = .44) adaptability situations most 

often, as well as learning new technologies, tasks and/or procedures (r = .21) 

and to adapt to crisis or emergency situations (r = .25);

•	 Age presents no significant correlation when related to the eight adaptability 

dimensions.

Table 4 – Correlationsbetween the frequency of the eight adaptability dimensions and 
number of missions, TO threat level, month total and age
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Missions number ,41** ,16 ,16 ,12 ,43** ,25** ,13 ,27**

Theatre of Operations - Threat Level ,19* -,07 ,03 ,03 ,25** ,11 -,03 ,02

Month Total ,41** ,15 ,16 ,15 ,44** ,21* ,09 ,25**

Age ,04 -,01 ,03 -,04 -,07 ,08 -,01 -,02

Source: Rodrigues (2013)

The correlation between the importance of the eight adaptability dimensions withthe 

number of missions, the threat level of the theatre of operations, the month total and 

agereveals that:

•	 The officers who took part in more missions place the most importance on 

the need to copewith crisis or emergency situations (r = .25) and physical 

adaptability (r = .24); the threat level of the TO and the age of the sample do 

not significantly relate to the eight adaptability dimensions.

The same type of analysis was conducted for a sample divided intoarmsand services. 

It was found that only the sample originating from the arms,whoparticipated in more 
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missions, and with greatermission length,gave the most importance to the need to cope 

with emergency/crisis situations.

(b) Correlationsin the Navy Branch

For the Navy branch,the frequency and importance of the eight adaptability dimensions 

was correlated with the number of missions, the threat level of the theatre of operations, 

the month total and age. It was found that only the sample who was on missions for longer 

also felt the need to copewith interpersonal adaptability (r = .42) more often. Age, threat 

level and the number of missions of the sample did not present significant correlations 

when related to the eight adaptability dimensions.

It was found that only the officers with more mission timeplaced greater importance 

on physical adaptability (r = .47). The number of missions, the threat level of the TO and 

the age of the sample do not correlate significantly with the eight adaptability dimensions.

(c) Correlationsin the Army Branch

In the Army branch, the correlation between the frequency of the eight adaptability 

dimensions and the number of missions, the threat level of the TO, the month total and 

age show that:

•	  The officers who were on missions for longer were more often faced with the 

need to adapt culturally (r = .43), physically (r = .44), to learn new technologies, 

procedures or tasks (r = .32) and to cope with crisis or emergency situations 

(r = .40);

•	 The officers who participated in more missions were faced more often 

with the need to adapt culturally (r = .39), physically (r = .43), to learn new 

technologies, tasks or procedures (r = .29) and to cope with crisis or emergency 

situations (r = .38);

•	 The threat level and the age of the sample do not present significant 

correlations with the eight adaptability dimensions.

We have found that the number of missions, the threat level, the month total and 

the age of the sample do not significantly correlate with the importance of the eight 

adaptability dimensions.

(d) Correlations in the Air Force Branch

The correlationsin the Air Force branch between the frequency of the eight adaptability 

dimensions withthe numberof missions, the threat level of the TO, the month total and 

age show that:

•	 The officers who took part in more missions were more frequently confronted 

with the need to learn new technologies, tasks and/or procedures (r = .36) and 

to interpersonally adapt (r = .39);
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•	 The officers who were on missions for more months dealt more frequently 

with cultural (r = .40) and interpersonal (r = .37) adaptability;

•	 The threat level and the age of the sample do not present a significant 

correlation when related to the eight adaptability dimensions.

The correlation between the importance of the eight adaptability dimensions with the 

number of missions, the threat level of the TO, the month total and age shows that:

•	 The officers who took part in more missions placed the most importance on 

the need to cope with crisis or emergency situations (r = .40);

•	 The older officers placed the most importance on the need to cope with crisis 

or emergency situations (r = .45) and to cope with stressful situations in the 

workplace (r = .44);

•	 The threat level and the month total show no significant correlations with 

the eight adaptability dimensions.

(e) Correlations in the GNR

With regard to the GNR, there were no significant correlations between the frequency 

of the eight adaptability dimensions to the number of missions, the threat level of the TO, 

month total and age.

The correlation between the importance of the eight adaptability dimensions and the 

number of missions, the threat level of the TO, month total and age shows that:

•	 The officers who have been on missions for longer place the most importance 

on the need to cope with crisis or emergency situations (r = .76);

•	 The older officers place the most importance on the need to cope with 

stressful situations in the workplace (r = .76);

•	 The threat level and the number of missions show no significant correlation 

with the eight dimensions of adaptability.

(5) Composite scale for adaptability skills

In order to identify the requirements to developadaptability to MMO, adaptability 

dimensions were identified that, according to the sample, are more or less important, and 

that happen more or less frequently. A composite scale was generated with the following 

designations:

•	 Unnecessary Dimensions: those dimensions with a value of 1 (one) in the 

composite range, considered uncommon and unimportant;

•	 Accessory Dimensions: those dimensions with a value of 2 (two) in the 

composite range, considered very frequent but unimportant;
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•	 Critical Dimensions: those dimensions with a value of 3 (three) in the 

composite range, considered not very frequent but very important; 

•	 Core Dimensions: those dimensions with a value of 4 (four) in the composite 

range, considered very common and very important.

As can be seen in Table 5, according to the data collected from the sample, it was found 

that, for the skills of the eight dimensions under analysis, depending on the branch of the 

FFAA or the GNR, all adaptability dimensions were evaluated as critical and essential, and 

none were deemed accessory or unnecessary. It was also found that of all the adaptability 

dimensions, the one unanimously considered Essential for all branches and for the GNR is 

interpersonal adaptability; and that only the Army considers all dimensions essential.

Table 5 - Summary of the development needs of adaptability to MMO by branch of the 
FFAA and GNR, Arms and Services and Total sample
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Navy

Army

Air Force

GNR

Services

Arms

Total

Navy X X X X X X X X

Army X X X X X X X X

Air Force X X X X X X X X

GNR X X X X X X X X

Services X X X X X X X X

Arms X X X X X X

Total X X X X X X X X

Source: Rodrigues (2013)

UNNECESSARY ACCESSORY

CRITICAL ESSENTIALS
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5. Conclusions and recommendations

The overthrow of the Berlin Wall and the disintegration of the Soviet Union contributed 

to the profound changes in the international scene, with hotspots of regional unrest and 

the development of multiple radicalisms. To combat them, the international community 

constituted multinational forces, resulting in military operations developed in an unequal 

world, with strong qualitative imbalances. On September 11, 2001, with the attack on 

the twin towers in New York, terrorism becamethe major global threat, bringing with it 

profound changes in the way military operations are conducted and performed.

Ongoing military operations on the TO of AFG, known as MMO, are characterized 

as asymmetric, nonlinear, withoutproximity of combat fronts, where combatants are 

integrated and blend in with the population, which they also use as a shield and, if necessary, 

as a bargaining chip, and where the neutrality status and civil/military distinction either 

does not exist or cannot be perceived. Threats without a clear origin andwhich actwithout 

rules have violence, terror, innovation and unpredictability as strong points. From the 

answers to the question “How are modern military operations characterized and what 

are the new demands placed on leaders?”, it is worth highlighting the existence of large 

cultural differences, physical, coordination, and international cooperation difficulties, 

instability, complexity, heterogeneity, mutability, dynamism, creativity, initiative and 

permanent changes in the characteristics of present and future operational environments. 

On this type of operations, military forces operate, as mentioned, within the population 

and therefore one of the keys to success is their ability to adapt to the operational 

environment.

In this highly complex environment and without defined rules, leadership plays 

a prominent role. In MMO, leaders must be able to understand and anticipate the 

changes in the operational environment in order to take the advantage, which points 

to their adaptability capacity. In this regard, this research contributes to the articulation 

of performance and adaptability requirementsof military duties in three major aspects. 

The first is the intent ofproviding a conceptual framework to define and understand 

the performance of adaptability of the various duties of the FFAA and the GNR. The 

second relates to the fact that, while it is reasonable to assume that adaptability is multi-

dimensional, given the range of behaviours associated with it, it is possible to identify 

the potential dimensions of the performance of adaptability. The last relates to the fact 

that research provides a suitable research tool in the study conducted by Pulakos, et al. 

(2000), which allows a diagnosis of the adaptability requirements for the performance 

of a particular duty, either in the FFAA or the GNR. This becomes important because, 

depending on the specificity of the TO or of the duty to be performed, different selection 

measures, or different training and preparation plans can be implemented, according to 

the adaptability requirements of the mission and the TO.

In the answers to the question “What are the adaptability requirements of military 

leaders?” it was found that, despite the low frequency with which some of the military 
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leaders of the FFAA and the GNR have dealt with some of the eight adaptability dimensions, 

they are aware that they may be required to face any of those dimensions at any moment. 

The dimension on which military leaders place the most importance is adaptability to 

cope with crisis or emergency situations. It was found that there are significant differences 

between the importance and the frequency of adaptability requirements, which leads to 

the conclusion that the importance placed on each of the eight adaptability dimensions 

is not equal to the frequency with which they deal with each dimension. That is, greater 

importance is indeed placed on these requirements for the performance of their duties; 

however they are faced less frequently with them.

By analysing the influence of factors accordingto type of threat, it can be seen that there 

are differences in the frequency of physical adaptability and learning new technologies 

and/or procedures when the threat is low/zero and when the threat is medium, and in 

the frequency of cultural adaptability when the threat is low/zero and when the threat 

is medium or high. Which leads us to conclude that the threat level determines how 

often leaders will have to cope with higher levels of cultural and physical adaptability and 

learning new technologies and/or procedures. Moreover, the frequency with which the 

other dimensions of adaptability are encountered is not related to the threat level. We 

found that there are differences in the importance of physical adaptability between low 

or zero and high threat levels, therefore the importance given to the eight adaptability 

dimensions, with the exception of physical adaptability, is not related to threat level. Thus, 

the importance of physical adaptability varies accordingto threatlevel. From the analysis 

performed of the correlations between the frequency of the eight adaptability dimensions 

andthe number of tasks, the threat level, the month total and age, we can conclude that 

the more missions a leader has been on, and the longer those missions were, the greater 

the need to self-update and the more often that leader will be required to cope with crisis 
or emergency situations. Consequently, the frequency with which leaders will have to 

adapt physically and culturally will also be higher, especially if the risk associated with 

the threat is high. From the correlationsamong the eight in terms of importance of the 

adaptability dimensions,and number of missions, threat level, month total and age, we 

can conclude that the larger the number of missions, the greater the importance placed 

on the need to cope with crisis or emergency situations, and the older respondents are, in 

addition to the importance placed on the need to cope with crisis or emergency situations, 

the higher the importance of coping with stressful situations in the workplace.

From the analysis performed using the composite scale for the adaptability dimensions 

to define a general training profile for the FFAA and GNR, we may conclude that all 

adaptability dimensions are important forboth the GNR and the FFAA, but the frequency 

with which these dimensions are dealt with is different. The critical dimensions (most 

important and infrequent) of adaptability in MMO are: cultural adaptability; copingwith 

unforeseen situations; solving problems creatively; and coping with stress in the workplace. 

They therefore require additional training, as these are the most important dimensions, 
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but also occur less frequently. The remaining dimensions, considered the most important 

and the most frequent are essential adaptability dimensions, although trainingfor these is 

not as critical as for the former. A finer analysis by Branch shows that the only important 

dimension that also occurs very often, according to military leaders from all three 

branches of the FFAA and the GNR, is interpersonal adaptability, and that the Army, 

perhaps because it is the branch that most participates in NDF, considers that all the 

adaptability dimensions are Essential, classifying them as very important, having had to 

deal with those dimensions very often in the various theatres.

We can state that the process to develop adaptability involves incorporating into 

operational training situations that call for the development of adaptability to new cultures; 

coping with unforeseen situations; solving problems creatively; and coping with stressful 

situations which require the promotion of coping strategies. The analysis presented 

helpsclarifythe requirements deemed essential and critical for preparing military leaders 

to deal with the requirements of MMO.

Upon further study, we are of the opinion that there are measures which, developed jointly 

and in an integrated manner, can and should be addressedin order to createthe conditions 

to allow leaders to be more effective in MMO, through the development of doctrine on joint 

leadership based on the experiences and lessons identified as a result of vast experience 

in NDF. The selection of future leaders should be careful, taking into account the above 

dimensions; even more realism should be added to preparation and training, enabling the 

exercise of the eight dimensions of adaptability in the face of contingencies and complexity 

of MMO; mechanisms must be created to foster the development and promotion of decision 

making capacities, trusting relationships and motivation.On the other hand, as the eight 

adaptability dimensions are very general, a more specific evaluation will be necessary in 

future researches. Furthermore, the sample only included officers with ranks of captain 

or higher from different Arms/Services/Specialties ofthe three branches of the FFAA and 

the GNR, so this work may not include all the adaptability behavioursthat may be relevant 

to other ranks and duties. Finally, further research is encouragedin future studies on 

leadership atthe lower levels,such as platoon or section.
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Annex A – Interview analysis

Table A1 – Interview analysis

Dimension Interview contents Description

Type of 
operational 
environment

•	  “…the operational environment of Afghanistan 

can be classified as complex” -  Interview A

•	  “…multinational and multilingual ...difficult 
coordination and execution of operations ... the 

temperature was -10ºC “- Interview B

•	  “…unstable... cultural differences, without 
clear boundaries… and violent... “- Interview C

•	 Different cultures;

•	 Coordination difficulties,

•	 physical adaptability; 

•	 Complex; 

•	 No boundaries.

Command 
Action

•	  “...subordinates must not doubt what the 
intention is... with the ability to improvise” 
Interview A

•	  “...need for decentralized command with high 
initiative “- Interview B

•	  “... need to delegate authority and the 
responsibility to act” - Interview C

•	  “..finding the solution to problems and then 
not finding anyone available to support the 
decisions made” - Interview F

•	 Decentralization;

•	 Flexibility;

•	 Initiative;

•	 Innovation;

•	 Commander’s Intent;

•	 Decision making skills.

Type of threat

•	  “...easily concealed among the local 
population” – Interview A

•	  “... the performance of the threat is uncertain 
... the situation in Kabul was very uncertain” - 
Interview B

•	 “... enemy... identification difficulty (“mixed” 
with the population)” - Interview C

•	 Nonlinear threat that 
hides among the 
population, learning to 
copewith situations of 
uncertainty, and with 
stress

Leader 
adaptability

•	  “... I had to adjust the tasks” Interview A

•	  “…temporary restructuring of the chain of 
command in a way that was not originally 
planned “- Interview B

•	 “...the joint patrols caused some trepidation... 
what would their reaction be to a contact 
situation” - Interview C

•	 “…while fulfilling a mission I was confronted 
with a subordinate who interrogated me” - 
Interview F

•	 Ability to copewith 
unforeseen situations 
Ability to cope 
withstressful situations 

and uncertainty

•	 Interpersonal 
adaptability 
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Dimension Interview contents Description

Type of training

•	  “...realistic training using scenarios and 
incidents from real examples... with real 
resources” Interview A

•	 “... a good workout that enables quick 
restructuring according to what is waiting 
upon arrival on site... with all the material that 
will be brought along” Interview B

•	 “...training of commanders in order to make 
the decision making process more flexible! 

Interview C

•	  “...a clash between the elements must be 
‘provoked’ at this stage, that is, creating difficult 
situations that require strong and dependent 
interaction between all the elements, so that 
everyone realizes they belong to a group 
and that success or failure is the work of the 
whole ... the union among ‘Commanders 
and Commanded” will be stronger the more 
difficult is the challenge overcome” Interview F

•	 Building trusting 
relationships;

•	 Motivation;

•	 Decentralization;

•	 Flexibility;

•	 Learning to copewith 
new technologies, tasks 
and procedures

Source: Rodrigues (2013)

Tabela A1 – Interview analysis (continued)
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TRANSFORMATIONAL LEADERSHIP IN AN 
ORGANIZATION IN CHANGE: A CASE STUDY IN 
PORTUGUESE ARMY (COMBINED ARMS SCHOOL)

Resumo

A liderança assume-se como um dos principais ativos das organizações e a liderança 

transformacional tem sido identificada como uma forma eficaz de encarar os processos de 

mudança organizacional, pois, na sua forma mais pura, trata sobre liderar uma organização 

através da mudança.

O tema central deste trabalho é o estudo da liderança transformacional e a sua relação 

com a mudança organizacional, em contexto militar. Para tal, escolhemos como caso de 

estudo a Escola das Armas, Unidade de formação de quadros do Exército Português, 

recentemente criada fruto da fusão váriasUnidades, estando assim sujeita a um profundo 

processo de mudança, com reflexos individuais e organizacionais.

Recorreu-se à aplicação de dois instrumentos de recolha de dados por questionário, no 

sentido de avaliarmos de que forma o estilo de liderança exercido pelos chefes diretos tem 

influência no processo de mudança organizacional em curso naquela Unidade.

Os resultados obtidos permitiram concluir que, os militares da Escola das Armas 

percecionam nos seus chefes diretos maioritariamente traços de liderança transformacional, 

e que tal se constitui num fator influenciador na forma como percecionam o processo de 

mudança em curso e estão predispostos para tal.
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Palavras-chave: Liderança transformacional, Mudança organizacional, Escola das Armas.

Abstract

Leadership is assumed as one of the main assets of organizations and transformational 

leadership has been identified as an effective way to address organizational change 

processes, because in its purest form, transformational leadership is about leading an 

organization through change.

The central theme of this work is the study of transformational leadership and its 

relationship with organizational change, in the military context. For that, we chose as case 

study for the development of our research, the Combined Arms School, a staff training unit 

of the Portuguese Army recently established in result of the merger of extinct Units, therefore 

subject to a thorough process of change, with individual and organizational reflexes.

We resorted to the application of two instruments for data collection by questionnaire at 

Combined Arms School, in order to evaluate how the style of leadership exercised by direct 

chiefs have influence on that organizational change process.

The findings allowed us to conclude that the Officers and Sergeants of Arms School 

perceive in their direct chiefs mostly traits of transformational leadership, and that this 

constitutes an influencing factor in how they perceive the undergoing change process and 

are readiness to that.

Keywords: Transformational leadership, organizational change, Portuguese Army 

Combined Arms School.

Introdução

No atual contexto organizacional, dominado pela incerteza, os desafios colocados às 

Forças Armadas são enormes. As características intrínsecas da profissão militar, associadas 

à multiplicidade de missões que lhes cabe cumprir, num quadro crescente de restrições 

orçamentais e redução de recursos humanos, pilar fundamental da Instituição, aumentam a 

complexidade do seu próprio contexto organizacional num ambiente de mudança.

Os processos de transformação pelos quais têm passado as Forças Armadas portuguesas, 

onde se inclui o atual momento, carecem assim de líderes eficazes e altamente competentes, 

que estejam em condições de perceber e implementar as transformações necessárias e da 

forma mais apropriada, vislumbrando o futuro da organização e garantindo a sustentação 

dos respetivos processos para alcançar esse futuro.

É consensual no meio empresarial que uma liderança eficaz se constitui num dos 

ativos mais importantes no desempenho e evolução organizacional e que, em função das 

estratégias adotadas, são os gestores de topo os responsáveis pelo sucesso ou insucesso 

do processo de mudança. Kotter(1996, p. 184) refere que, sem uma gestão competente o 
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processo de mudança organizacional pode ficar fora de controlo, e que o grande desafio 

que se coloca às empresas assenta na liderança através da mudança.

Por outro lado, a liderança transformacional, descrita como um estilo de liderança 

eficaz, tornou-se uma condição sine qua non nas organizações modernas, fundamental para 

a respetiva sobrevivência num ambiente de constante mudança. Para tal, têm concorrido 

inúmeras investigações neste âmbito, e cujo enfoque tem incidido na análise de contextos 

específicos e no estabelecimento da relação com outras variáveis, como seja, por exemplo, 

o comportamento do líder, a motivação, a satisfação e o desempenho dos seguidores (Yukl, 

2010, p. 279).

Mais recentemente, encontramos um crescente número de trabalhos cujo enfoque 

está no estabelecimento da relação entre a liderança transformacional e aspetos da 

mudança organizacional, o que se justifica não só pelo facto das organizações estarem em 

constante mudança, num processo dinâmico e contínuo, mas também porque a liderança 

transformacional é comprovadamente adequada para estas situações.

Não obstante ser considerado que atualmente as Forças Armadas portuguesas estão 

sujeitas a um processo de mudança organizacional, mais que não seja por imposição 

exterior, escolhemos como objeto de estudo do nosso trabalho a ocorrência de processos 

de mudança organizacional específicos em Unidades desta Instituição, por forma a 

encontrarmos relacionamento entre a presença de traços de liderança transformacional e a 

forma como estes influenciam a respetiva capacidade de mudança organizacional.

Conscientes de que a liderança é um processo complexo e que depende em grande parte 

do respetivo contexto, com esta investigação não pretendemos generalizar respostas ou 

conclusões para as Forças Armadas portuguesas, até porque tal não seria legítimo do ponto 

de vista científico, mas sim contribuir para uma melhor compreensão da temática e abrir 

perspetivas para investigações futuras.

O objetivo geral deste trabalhoé compreender de que forma o estilo de liderança 

exercido contribui para o processo de mudança organizacional em curso naEscola das 

Armas, no sentido de avaliar da importância da liderança transformacional em contexto 

militar e numperíodo de mudança.

O presente trabalho de investigação assenta a sua base num estudo de caso, através duma 

abordagem quantitativa e qualitativa, utilizando para tal o método exploratório-descritivo 

e correlacional, e tendo como objetivo fundamentar o quadro conceptual anteriormente 

definido, apresentando dados empíricos que sustentem da influência do estilo de liderança 

exercido no processo de mudança organizacional.

O trabalho exploratório desenvolvido, baseado essencialmente em leituras, culminou 

com a identificação da seguinte problemática: “Qual o contributo e relação da liderança 

para com o processo de mudança organizacional em curso na Escola das Armas?”, que se 

constituiu no fio condutor para o desenvolvimento de toda a investigação.
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1. Fundamentação teórica

a. Liderança transformacional e a teoria de “banda larga” de liderança

Burns (1978, p. 1) escreveu que um dos maiores e mais universais anseios do nosso 

tempo é a procura por uma liderança convincente e criativa. Não obstante esta afirmação 

ter mais de trinta anos, ela continua a assumir nos dias de hojea mesma relevância da altura, 

pois a liderança continua a ser um dos temas mais debatidos no âmbito organizacional.

O que é, no entanto,a liderança? Sobre o assunto, Bass(1990a, p. 11)observou que “existe 

quase omesmonúmero de definições distintas sobre liderança quanto o número de pessoas 

que tentaram defini-la”. À medida que fomos desenvolvendo a nossa pesquisa apercebemo-

nos da falta de concordância entre autores, investigadores e especialistas na matéria, sobre 

o que é realmente a liderança. Julgamos, no entanto, que esta discordância é perfeitamente 

justificável pela complexidade do fenómeno, que envolve, para além do líder, os seus 

seguidores e o respetivo contexto ou situação, tornando-o controverso e de difícil definição.

Para efeitos do contexto deste trabalho de investigação, consideramos a definição 

proposta porLussier&Achua(2010, p. 6), que referem que a liderança é “ o processo de 

influência entre líderes e seguidores por forma a alcançar os objetivos organizacionais 

através da mudança”.

O conceito de “liderança transformacional” apareceu pela primeira vez pelo cunho de 

James Downton, numtrabalho intitulado Rebel Leadership: Commitment and Charisma 

in the Revolutionary Process, surgindo como uma importante abordagem à liderança, 

conforme evidenciado na emblemática obra Leadership (1978) de James MacGregor Burns.

Burns (1978) introduziu assim pela primeira vez o conceito de liderança transformacional 

e transacional, defendendo que a liderança ia muito além da simples relação líder-liderado, 

assumindo que o contexto organizacional era também um elemento chave em todo o 

processo. Enquanto a liderança transacional se baseava num sistema de transações, através 

da atribuição de compensações ou penalizações, a liderança transformacional era exercida 

por indivíduos que atuavam como agentes de mudança nas atitudes e comportamentos 

dos membros da organização, obtendo deles o compromisso e empatias necessárias para 

o cumprimento dos objetivos organizacionais (Goethals, Sorenson & Burns, 2004, p. 1558).

Este conceito viria a ser posteriormente desenvolvido e expandido por Bass (1985) que, em 

complemento à abordagem anterior, defende que estas duas orientações não representam 

extremos opostos e que os melhores líderes possuem ambas as características. Líderes 

estes que evidenciam, desta forma, características associadas a líderes transformacionais, 

atuando como agentes de mudança, incitando e transformando atitudes, e características 

associadas a líderes transacionais, relevando o papel e os requisitos da tarefa e fornecendo 

recompensas contingentes, positivas ou negativas, em função do sucesso no seu 

cumprimento (Rosinha, 2009, p. 63).

A liderança transformacional é o processo através do qual os líderes transformam os 

seguidores em líderes. Os líderes transformacionais estimulam a mudança, ao invés de 

suprimi-la quando surge a oportunidade (Avolio, 1999, p. 34).
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Por outro lado, a liderança transacional concentra-se nas trocas que ocorrem entre 

os líderes e seus seguidores (Northouse, 2013, p. 187), sendo que o líder atua como um 

facilitador para os seus seguidores cumprirem os objetivos. Nesta abordagem, os líderes 

esclarecem os seus seguidores acerca das suas responsabilidades, tarefas e objetivos de 

desempenho. Este tipo de liderança procura a manutenção da situação atual e a motivação 

através de uma espécie de acordo contratual (Bass, 1985).

Bruce Avolio e Bernard Bass, dois dos mais conceituados autores e investigadores no 

âmbito da liderança transformacional, procuraram transmitir a verdadeira essência desta 

abordagem ao fenómeno da liderança através da discussão assente na inter-relação entre 

estes dois estilos.

Em 1985, Bass apresentou um modelo formal para a liderança transformacional, bem 

como as dimensões dos fatores comportamentais de liderança associados. Este modelo 

viria a ser posteriormente refinado por Bass e Avolio(1994, p. 3), fruto de vários estudos 

que culminariam com o desenvolvimento de um modelo para a teoria de “banda larga” de 

liderança.

Avolio e Bass identificam três dimensões na teoria de “banda larga”: a liderança 

transformacional, a liderança transacional e a liderança laissez-faire. Estas dimensões, 

quando misturadas, dão lugar a uma liderança adaptativa que se ajusta em função da 

situação. O modelo de “banda larga” de liderança (Figura nº1) e os estilos associados, 

procuram representar o espetro completo da liderança e a relação com uma atitude mais 

ativa ou passiva, e uma liderança mais ou menos eficaz (Avolio, 1999, p. 33).

Figura 1 – Modelo da teoria de “banda larga” de liderança

Fonte: Full Leadership Development(Avolio, 1999, p. 33)
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A partir do trabalho inicial de Bass(1985) e posteriores desenvolvimentos, identificam-

se cinco componentes da liderança transformacional: a influência idealizada (atributos e 

comportamentos), a motivação inspiracional, a estimulação intelectual e a consideração 

individualizada. Através da influência idealizada (atributos), os líderes exercem grande 

poder e influência sobre os seus seguidores, de tal forma que estes desenvolvem fortes 

sentimentos sobre aqueles, considerando-os como pessoas excecionais e respeitáveis, 

tendo confiança plena neles e identificando-se com eles e com a sua missão. Na influência 

idealizada (comportamentos), os líderes inspiram os seus seguidores através de uma 

visão possível de ser alcançada, falam dos seus valores e convicções e são coerentes 

com os mesmos, atendendo sempre às consequências éticas e morais das suas decisões. 

A motivação inspiracional assenta na motivação incutida pelos líderes, promovendo um 

espírito de equipa, articulando de uma forma simples os objetivos comuns, contribuindo 

para a mútua compreensão do que é certo e importante. A estimulação intelectual prevê 

que os líderes ajudam os outros a serem criativos, inovadores, a questionar e a comunicar 

problemas. Eles são incentivados a questionar as suas próprias crenças, pressupostos e 

valores e, também, os do líder. Já a consideração individualizada, implica a compreensão e 

partilha das preocupações e necessidades dos outros, e tratar cada indivíduo singularmente. 

Procura ainda proporcionar um ambiente favorável que permita que cada um se possa 

expandir, numa tentativa de maximizar e desenvolver as potencialidades individuais, criando 

oportunidades e desenvolvendo culturas organizacionais de apoio a esse crescimento 

individual (Northouse, 2013, pp. 191-193).

A liderança transacional compreende a recompensa contingente, a gestão pela exceção 

(ativa) e a gestão pela exceção (passiva). A recompensa contingente baseia-se no facto dos 

líderes definirem objetivos, mostrarem reconhecimento e atribuírem recompensas quando 

os mesmos são atingidos, baseando-se no pressuposto que essa recompensa provoca a 

melhoria do desempenho, quer individual quer de grupo. A gestão pela exceção (ativa) 

baseia-se nas atitudes dos líderes que descrevem os modelos a seguir, punindo os associados 

que não cumpram o previamente estabelecido. Implica um controlo rigoroso e constante 

dos erros e falhas, de forma a que, imediatamente à sua ocorrência, se exerça uma ação 

corretiva. A gestão pela exceção (passiva) caracteriza-se por uma espécie de inatividade face 

aos problemas por parte dos líderes, que apenas atuam quando os problemas se agravam 

(Northouse, 2013, pp. 195-196).

A liderança laissez-faire assume um comportamento de não-liderança, onde o 

responsável abdica da responsabilidade, evita e atrasa decisões e não se esforça no sentido 

de ajudar à satisfação das necessidades dos seus subordinados (Northouse, 2013, p. 196).

Para Bass (1985), embora sejam distintas e independentes, a liderança transacional 

constitui um complemento à liderança transformacional e um pré-requisito para uma 

liderança eficaz e um desempenho dos seguidores acima das expetativas, conforme 

demonstrado na Figura nº2.
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Figura 2 – Acréscimo da liderança transacional através da liderança transformacional

Fonte: Adaptado de MLQ: Manual and Sampler(Bass & Avolio, 2004, p. 21)

b. Mudança organizacional

Vivemos num mundo organizacional e as organizações são uma parte necessária da 

sociedade, onde cumprem inúmeros objetivos. O poder e influência destas organizações, 

sejam elas privadas ou públicas, e o impacto que estas assumem sobre a sociedade, tem 

atraído cada vez mais a atenção para o seu funcionamento e responsabilidades.

O termo “mudança organizacional”, apesar de ser facilmente relacionado com mudanças 

nas atividades organizacionais, por si só, não explica a dimensão e o tipo de atividades que 

são sujeitas a essa mudança.

Para efeitos deste estudo, adotámos o conceito de mudança organizacional apresentado 

por Neiva & Paz (2007, p. 32): “Qualquer alteração, planeada ou não, em componentes que 

caracterizam a organização como um todo – finalidade básica, pessoas, trabalho, estrutura 

formal, cultura, relação da organização com o ambiente – decorrente de fatores internos 

e/ou externos à organização, que traz alguma consequência, positiva ou negativa, para os 

resultados organizacionais ou para sua sobrevivência.”

Burke (2002, p. 19) refere que a mudança organizacional é tão antiga quanto as 

próprias organizações, fazendo a analogia com as mudanças organizacionais que foram 

necessário implementar para a construção das pirâmides do antigo Egipto ou da Grande 

Muralha da China.

Podemos considerar a mudança organizacional como um caminho a percorrer, e sobre 

o qual é importante percebermos antecipadamente para onde queremos ir, o porquê e de 

que forma queremos lá chegar.

Kotter (1996) aborda as mudanças frequentes e rápidas a que as organizações têm 

estado sujeitas ao longo das últimas décadas, a fim de manterem um ritmo que lhes permita 
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acompanhar os concorrentes. Apesar de reconhecer que a mudança leva inevitavelmente 

a alguma frustração, o autor acredita que a maioria das dificuldades associadas à mudança 

são evitáveis.

Um dos maiores obstáculos à implementação bem-sucedida de mudanças nas 

organizações é o processo social designado por resistência à mudança. Esta resistência é 

natural e sente-se tanto ao nível individual como organizacional. Nesse sentido, os líderes 

devem estar preparados para encontrar e lidar com estas resistências (Daft, 2010, p. 435).A 

resistência à mudança é o resultado da tendência de um individuo, grupo ou organização, 

em se opor às forças sociais que pretendem conduzir o sistema para um novo estado de 

equilíbrio (Lewin, 1947, p. 13).

O modelo teórico proposto por Bouckenooghe, et al.(2009), e sobre o qual assenta o nosso 

estudo empírico no âmbito da variável mudança organizacional, contempla as seguintes 

componentes na implementação deste processo: a prontidão para a mudança, o clima de 

mudança e o processo de mudança. De acordo com os autores, quando existe predisposição 

(prontidão) para a mudança, a organização está preparada para aceitar e enfrentar a 

mudança e a resistência será reduzida. No entanto, caso os membros da organização não 

estejam munidos dessa predisposição, a mudança pode ser rejeitada e podem daí resultar 

reações negativas, como seja a sabotagem ou o absentismo.

Em suma, a prontidão para a mudança reflete crenças, sentimentos e intenções face às 

medidas que é necessário adotar para a implementação da mudança, bem como a perceção 

da capacidade individual e organizacional para a sua realização com sucesso (Bouckenooghe 

et al., 2009, pp. 561-563).

Ainda no âmbito da prontidão para a mudança, os autores consideram que este é um 

conceito multifacetado que compreende três dimensões (intencional, cognitiva e emocional), 

que assumem papéis diferentes no processo e que nem sempre coincidem.A prontidão 

intencional para a mudança reflete em que medida os membros da equipa estão preparados 

para colocar o seu esforço e energia no processo de mudança. A prontidão cognitiva para 

a mudança refere-se às crenças e pensamentos dos membros da equipa sobre o processo 

de mudança, tendo em consideração as respetivas vantagens e desvantagens. E a prontidão 

emocional para a mudança trata as reações afetivas em relação ao processo de mudança 

(Bouckenooghe et al., 2009, pp. 562; 591-592).

Dos vários fatores que concorrem para a prontidão para a mudança, os autores 

identificaram o ambiente de mudança (contexto interno de mudança) e o processo de 

mudança (forma como é tratada a mudança), como fundamentais e antecedentes daquela 

dimensão.

Neste contexto, o ambiente de mudança refere-se às características do ambiente 

geral que contribuem para a mudança. É a perceção dos membros da organização sobre 

as circunstâncias internas em que ocorre a mudança. Pode ser designado por contexto 

interno de mudança e envolve cinco componentes: apoio geral dos superiores, confiança na 

liderança, coesão, gestão participativa e politicagem. Apoio geral dos superiores é aquele 
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que é fornecido pelas chefias independente do processo de mudança organizacional em 

causa.A confiança na liderança assenta numacomunicação confiável das chefias de topo. A 

coesão é cooperação e confiança na competência dos membros da equipa. É a perceção de 

união ou partilha dentro do ambiente da organização, incluindo a disposição dos membros 

em se apoiarem uns aos outros. A gestão participativa pressupõe a participação dos 

membros da equipa nas discussões para tomada de decisões. Já a politicagem, retrata o 

nível de perceção de jogos políticos dentro da organização. Um alto grau de politicagem leva 

a gastos desnecessários, atrasos consideráveis e falta de vontade na partilha de informação 

e conhecimento (Bouckenooghe et al., 2009, pp. 562; 591-592).

Relativamente ao processo de mudança, este ilustra a perceção sobre a forma como 

a mudança está a ser conduzida. Apresenta um carácter transitório e compreende três 

componentes: envolvimento no processo de mudança, capacidade das chefias na condução 

da mudança e atitude da chefia de topo em relação à mudança. O envolvimento no processo 

de mudança pressupõe que os colaboradores dispõem de informação e são envolvidos 

nas decisões que lhe digam diretamente respeito, inclusive decisões sobre o processo de 

mudança organizacional. A capacidade das chefias na condução da mudança é a perceção 

da capacidade das chefias em lidar com o processo de mudança em curso. A atitude da 

chefia de topo em relação à mudança refere-se ao grau de envolvimento e apoio da iniciativa 

de mudança pela chefia de topo (Bouckenooghe et al., 2009, pp. 562; 591-592).

c. Influência da liderança transformacional na mudança organizacional

Face à dinâmica e competitividade do atual ambiente, muitas organizações estão a 

alterar o paradigma dos seus estilos de liderança por forma a continuarem a ter sucesso e 

capacidade para alcançar os seus objetivos, ou seja, sobreviverem. Nesse âmbito, o papel da 

liderança é geralmente visto como sendo essencial durante a implementação da mudança 

organizacional (Kotter, 1996, pp. 175-185), e as principais teorias de liderança enfatizam a 

relação entre a mudança organizacional e a liderança transformacional (Bass, BM, 1985).

A importância da liderança transformacional durante a mudança é consensual entre 

autores e investigadores, no entanto existem ainda poucas evidências empíricas sobre 

a relação entre a liderança transformacional e a reação dos funcionários e colaboradores 

à mudança (Burke, 2002, p. 92). São vários os estudos que comprovam a existência de 

uma relação direta e positiva entre a liderança transformacional e o compromisso para a 

mudança (Chou, 2013; Liu, 2009; May-Chiun, Ramayahb & Runa, 2010), no entanto há autores 

que sugerem que é necessário dar mais atenção aos fatores mediadores entre os líderes 

transformacionais e os seguidores e os respetivos resultados (Bass et al., 2003, p. 208).

Não obstante a maioria dos modelos e teorias da mudança organizacional centrarem a 

importância da liderança ao nível das chefias de topo, é ao nível das chefias intermédias que a 

mudança ocorre, ou deveria ocorrer, pois são estes que melhor compreendem os funcionários, 

os clientes e o próprio mercado e ambiente envolvente (Hills, Dye & Mills, 2009, pp. 134-135).
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Nesse âmbito, o nosso estudo concentra a sua atenção nos comportamentos de liderança 

transformacional das chefias intermédias e qual o efeito que os mesmos têm sobre os 

seguidores ao nível da perceção do ambiente de mudança, a forma como está a decorrer o 

processo de mudança e, consequentemente, a sua prontidão para a mudança.

Já referimos anteriormente que o líder é o principal agente de mudança. Nesse sentido, 

Fullan (2011, pp. 152-154) defende que a essência do líder na mudança é a sua capacidade 

para gerar energia e paixão nos outros através de um ambiente de ação.

O líder transformacional procura assim dar assistência e orientação à sua equipa, 

preocupando-se com o seu desenvolvimento, autoestima e bem-estar. Busca a excelência 

da organização, adotando novos modelos de gestão e filosofias de trabalho que potenciem 

a motivação dos seus seguidores e, por conseguinte, o desempenho individual e 

organizacional.

2. Caracterização do objeto de estudo

A criação da Escola das Armas foi aprovada pelo Despacho de S. Exª o Ministro da 

Defesa Nacional de 03 de julho de 2013, com efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2013. 

Esta nova Unidade do Exército Português absorveu a formação que até ao momento era 

ministrada aos militares dos Quadros Permanentes do Exército nas respetivas Escolas 

Práticas, tendo como consequência a desativação das Escolas Práticas de Infantaria (EPI), 

de Artilharia (EPA), de Cavalaria (EPC), de Engenharia (EPE), de Transmissões (EPT) e do 

Centro Militar de Educação Física e Desportos (CMEFD).

Encontra-se localizada em Mafra, nas instalações da EPI e do CMEFD,ocupando 

quatro áreas distintas: o Convento de Mafra e o Alto da Vela (instalações da antiga EPI), 

Aquartelamento de São Januário (instalações do antigo CMEFD) e a Tapada Militar de 

Mafra. No seu conjunto, dispõe de um diversificado conjunto de infraestruturas destinadas 

à formação, gabinetes e alojamentos, que foram recentemente intervencionados com o 

objetivo de melhorar as suas condições de utilização.

No dia 07 de outubro de 2013, na Parada “Tenente-Coronel Magalhães Osório”, em 

Mafra, decorreu a cerimónia de ativação da Escola das Armas, presidida por S. Ex.ª o 

General Chefe do Estado-Maior do Exército (CEME), General Artur Neves Pina Monteiro. 

No seu discurso, o General CEME referiu que “o modelo agora edificado de uma Escola 

única contempla uma organização em rede, centrada na Escola das Armas, onde residirá 

o conhecimento e onde decorrerá uma formação essencialmente técnica, articulada com 

uma formação complementar de natureza tática, a ser ministrada em Polos de Formação, 

situados em unidades operacionais selecionadas à custa dos recursos humanos e materiais 

que as integram”.

Para o cumprimento da sua missão, recebeu militares e funcionários civis das Unidades 

extintas e de outras Unidades do Exército, por forma a preencher o seu quadro-orgânico, 

num total de 522 militares e funcionários civis.
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Os desafios colocados a esta recente Unidade do Exército Português são enormes, no 

sentido de congregar as culturas e processos de trabalho das Unidades extintas, contribuindo 

para a qualidade e eficiência do seu produto, a formação de quadros. Relembrando as 

palavras do Exmo. Comandante da Escola das Armas, por ocasião da cerimónia da sua 

tomada de posse: “O facto de se terem juntado no mesmo espaço estas seis Unidades, com 

tradições, culturas e práticas diferentes, constitui um desafio e uma oportunidade. Um 

desafio de, preservando a identidade de cada Arma, criar uma cultura inter-Armas que 

promova a sinergia inerente ao seu emprego combinado, evitando lacunas e redundâncias 

de atuação (…)”.

3. Metodologia de investigação

a. Variáveis e modelo de análise

As variáveis independentes materializaram-se através dos constructos propostos por 

Bass e Avolio (2002) relativos à teoria de “banda larga” de liderança, e que abrangem a 

liderança transformacional (cinco componentes a vinte itens), a liderança transacional (três 

componentes a doze itens), a liderança laissez-faire (um componente a quatro itens) e os 

resultados da liderança (três componentes a nove itens).

Como variáveis dependentes, foram utilizados os constructos propostos por 

Bouckenooghe, Devos e Van den Broeck (2009) no âmbito da mudança organizacional, e 

que abrangem o ambiente de mudança (cinco componentes e dezoito itens), o processo de 

mudança (três componentes e quinze itens) e a prontidão para a mudança (três componentes 

e nove itens).

O modelo de análise (Figura nº3) elaborado para a investigação empírica é assim 

constituído por três grandes parâmetros: os conceitos, as dimensões associadas e os 

indicadores. Todos estes elementos foram fornecidos pelos respetivos modelos teóricos e, 

da sua combinação resultam as variáveis, que não são mais do que a “matéria-prima” para 

a investigação. A relação entre as variáveis em jogo permite, desta forma, encontrar as 

respostas que necessitamos para a validação das hipóteses, a seguir indicadas:

•	 Hipótese nº 1: Os subordinados percecionam maioritariamente na 

liderança dos seus chefes diretos características associadas à liderança 

transformacional, em menor grau características associadas à liderança 

transacional e, em grau muito reduzido, características associadas à 

liderança laissez-faire.

•	 Hipótese nº 2a: O ambiente interno da organização é favorável ao processo 

de mudança organizacional.

•	 Hipótese nº 2b: Os membros da organização sentem-se envolvidos e confiantes 

nas chefias, para a condução do processo de mudança organizacional.
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•	 Hipótese nº 2c: Os membros da organização demonstram capacidade 

individual e organizacional para a implementação da mudança com sucesso.

•	 Hipótese nº 3: A liderança transformacional tem influência positiva na 

perceção do ambiente de mudança pelos subordinados.

•	 Hipótese nº 4: A liderança transformacional tem influência positiva na 

perceção que os subordinados têm da forma como está a ser executado o 

processo de mudança organizacional.

•	 Hipótese nº 5: A liderança transformacional tem influência positiva na 

prontidão para a mudança demonstrada pelos subordinados.

Figura 3 – Modelo de Análise

Fonte: (Garcia, 2014)

b. Participantes

A população de pesquisa selecionada, para efeito de aplicação dos inquéritos por 

questionário, foram os Oficiais e Sargentos a prestar serviço na Escola das Armas, num 

total de 205 militares, e cuja taxa de respostas foi de 40% sobre os militares inquiridos, 

ou seja, 82 militares. Nestes efetivos não se incluíram a chefia de topo e principais chefias 

intermédias, aos quais foram efetuadas entrevistas individuais. Do total de inquiridos, 

45,1% eram Sargentos, 24,4% eram Oficiais Subalternos, 15,9% Capitães e 14,6% Oficiais 

Superiores. A faixa etária mais representada era entre os 41 e 50 anos de idade (35,4%), 

sendo que apenas 3,7% se encontravam na faixa etária mais elevada (51 a 60 anos de idade).
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c. Procedimento

A recolha de dados no âmbito do presente trabalho de investigação materializou-se num 

inquérito por questionário, utilizando para o efeito dois instrumentos distintos, previamente 

validados, e que se enquadram nas conceções teóricas relativas à liderança transformacional 

(Bass & Avolio, 2002) e mudança organizacional (Bouckenooghe et al., 2009).

No sentido de facilitar a aplicação dos instrumentos, optou-se por integrá-los num único 

questionário, elaborado na plataforma Moodle do Instituto de Estudos Superiores Militares 

(IESM), e cuja hiperligação foi enviada para o correio eletrónico oficial dos destinatários, 

onde constava uma explicação introdutória.

Todas as questões eram fechadas e de resposta obrigatória. Os questionários foram 

enviados, nos moldes acima referidos, a todos os Oficiais e Sargentos da Escola das Armas, 

com exceção da chefia de topo e principais chefias intermédias, num total de 205 militares.

Na tentativa de que o trabalho não ficasse ferido de ética, para a utilização e aplicação 

dos questionários foi previamente pedida autorização aos respetivos autores.No caso do 

Questionário Multifatorial de Liderança (QML5X)1,esta foi efetuada inicialmente através da 

empresa Mind Garden que detém os respetivos direitos de autor, tendo sido disponibilizados 

o conjunto de documentos necessários já em língua portuguesa. Em virtude da existência 

prévia de um trabalho de investigação (Rosinha, 2009), onde este questionário foi alvo de 

tradução e adaptação para o contexto militar português, solicitou-se autorização ao respetivo 

autor para utilização desta versão, o que veio a acontecer. Relativamente ao Questionário de 

Mudança Organizacional (QMO)2, foi solicitada através de correio eletrónico autorização 

aos seus autores, na pessoa de Dave Bouckenooghe, cuja resposta foi afirmativa para efeitos 

académicos.

Ainda relativamente ao QMO, e em virtude de não existir nenhuma versão em língua 

portuguesa, procedeu-se à sua tradução a partir da versão original do instrumento em língua 

inglesa. Posteriormente, e através de um tradutor diferente, procedeu-se à sua retroversão 

para língua inglesa. Este procedimento permitiu corrigir o sentido de algumas questões.

No sentido de identificarmos eventuais dificuldades de interpretação e adequação 

da linguagem ao contexto militar, foi solicitado aos discentes do Curso de Estado-Maior 

Conjunto 2013-1014, que efetuassem o respetivo pré-teste. Este procedimento permitiu 

identificar algumas questões de difícil compreensão e recolher um conjunto significativo 

de sugestões, revelando-se num enorme contributo para o refinamento dos instrumentos, 

nomeadamente em relação ao QMO. Permitiu ainda aferir o tempo médio para preenchimento 

do questionário.

Após estar concluído o processo de autorização dos autores para aplicação dos 

questionários e a respetiva consolidação dos mesmos, iniciou-se o processo para a sua 

aplicação, o que ocorreu durante o mês de fevereiro de 2014. Antecedeu todo o processo, 

1  Na versão original, Multifactor Leadership Questionnaire (MLQ5X).
2  Organizational Change Questionnaire – Climate of Change, Processes, and Readiness (OCQ-C, P, R).
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a autorização necessária do Comandante da Escola das Armas para a realização dos 

questionários e demais procedimentos.

d. Medida

Liderança transformacional. Medida através da versão traduzida para português por 

Rosinha (2009), do QML5X. Um questionário que permite identificar, numa perspetiva de 

360º, a presença das variáveis relativas ao estilo de liderança (liderança transformacional, 

liderança transacional e liderança laissez-faire), e avaliar da relação entre estes estilos 

de liderança e a variável organizacional relativa ao resultado da liderança (esforço extra, 

eficácia e satisfação).O QML5X compreende 45 itens avaliados numa escala de Likert de 

cinco pontos (0 – Nunca e 4 – Frequentemente).

Tabela I – Dimensões, componentes e indicadores do QML5X

Fonte: (Garcia, 2014)

Mudança organizacional. Medida através da versão traduzida para português por 

Garcia (2014) do QMO. Um questionário que permite identificar as circunstâncias em que 

a mudança ocorre (ambiente de mudança ou contexto interno de mudança), a forma como 

aquela mudança específica é executada (processo de mudança) e o nível de prontidão 

individual para a mudança (Bouckenooghe et al., 2009, p. 591). O QMO compreende 42 itens, 

avaliados numa escala de Likert de cinco pontos (0 – Discordo totalmente e 4 – Concordo 

totalmente).
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Tabela II – Dimensões, componentes e indicadores do QMO

Fonte: (Garcia, 2014)

No sentido de complementar os dados quantitativos recolhidos através dos inquéritos 

por questionário, foi realizado um conjunto de entrevistas, individuais, à chefia de topo e 

principais chefias intermédias da Escola das Armas.

4. Apresentação dos dados e interpretação dos resultados

a. Validação dos instrumentos de medida

Os dados foram analisados com recurso ao software IBM SPSS 22.0.

Por forma a medir a fiabilidade dos itens de cada um dos instrumentos, utilizamos o 

coeficiente de consistência interna Alpha de Cronbach, que mede o nível de coerência 

evidenciado pelas respostas dos inquiridos a cada um dos itens do questionário. O valor 

das correlações inter-itens varia entre 0 e 1, e uma possível classificação é a proposta por 

Pestana & Gageiro (2008, pp. 529-530).

O valor obtido para a totalidade das variáveis foi de 0,928 para o QML5X e de 0,948 para 

o QMO, o que representa uma consistência interna excelente.
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Tabela III – Análise de consistência interna

Fonte: (Garcia, 2014)

b. A perceção do estilo de liderança

Para a obtenção dos dados relativos à perceção do estilo de liderança exercido pelos 

chefes diretos, foi aplicada estatística descritiva à variável independente (Estilo de Liderança 

– QML5X).

No âmbito das dimensões associadas ao tipo de liderança, destaca-se com a média mais 

elevada a “liderança transformacional” (2,77), seguida da “liderança transacional” (2,11) e 

da “liderança laissez-faire” (1,03), sendo que, no entanto, é a “liderança transacional” que 

apresenta o menor valor de desvio padrão (0,36).

No âmbito das componentes de cada uma das dimensões (categorias de liderança), 

referem-se os valores positivos das médias da “influência idealizada (atributos)” e “influência 

idealizada (comportamentos)” (2,90), ambas características da liderança transformacional. 

As médias mais baixas correspondem à “liderança laissez-faire” (1,03) e à “gestão pela 

exceção passiva” (1,45), esta última característica da liderança transacional. O QML5X 

também mede o “resultado da liderança”, nas componentes de “esforço-extra”, “eficácia” e 

“satisfação com o líder”. O “resultado da liderança” é de uma forma geral bom, com especial 

destaque na “eficácia” (3,03). 

Face ao exposto, validamos a Hipótese nº1: “Os subordinados percecionam 

maioritariamente na liderança dos seus chefes diretos características associadas à liderança 

transformacional, em menor grau características associadas à liderança transacional e, em 

grau muito reduzido, características associadas à liderança laissez-faire.”.
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Analisando os coeficientes de correlação de Pearson (r)3 entre as variáveis do estilo de 

liderança (Tabela nº IV), verifica-se que todas as categorias da liderança transformacional 

apresentam uma correlação positiva significativa entre si, confirmando os resultados da 

investigação de Bass e Avolio (1994). O “resultado da liderança”, através das suas categorias, 

também apresenta uma correlação positiva significativa com as categorias da “liderança 

transformacional”. A correlação positiva entre as categorias da liderança transformacional 

e transacional (com exceção da “gestão pela exceção passiva”), justifica-se pelo facto de 

ambos os estilos representarem aspetos construtivos da liderança, e os líderes eficazes 

apresentarem, em graus variáveis, traços de liderança de ambos os estilos. Realça-se a 

forte correlação entre a “liderança transformacional” e a “recompensa contingente”, ou 

seja, neste contexto, os militares associam a recompensa do seu chefe direto à liderança 

transformacional.

Tabela IV – Matriz de correlações (estilo de liderança)

Fonte: (Garcia, 2014)

c. A perceção de mudança organizacional

Da análise descritiva às dimensões associadas à perceção de mudança organizacional, 

refere-se no “ambiente de mudança”a “coesão” (3,08), como média mais elevada, e a “atitude 

da chefia de topo em relação à mudança” (2,69) e a “capacidade das chefias (diretas)” (2,69) 

no que respeita ao“processo de mudança”. No âmbito da “prontidão para a mudança”, a 

média mais elevada pertence à “prontidão intencional para a mudança” (3,13).

3  A classificação adotada para este trabalho é a de Maroco (2007), que prevê: 0>r<0,29: Correlação 
pouco significativa/ 0,30>r<0,69: Correlação significativa moderada/ 0,70>r<1: Correlação 
significativa forte.
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Do conjunto das componentes, a que obteve uma média mais baixa foi o “envolvimento 

no processo de mudança” (1,73), indicador de que a maior parte dos inquiridos não se sente 

envolvido no processo de mudança em curso. A componente que apresenta o desvio padrão 

mais baixo é a “atitude da chefia de topo em relação à mudança”, com um valor de 0,76.

A análise aos coeficientes de correlação de Pearson (r) entre as variáveis da mudança 

organizacional (Tabela nº V), identifica a existência de uma correlação positiva significativa 

entre a maioria das componentes, com destaque para as correlações entre o “apoio geral 

dos superiores” e a “capacidade das chefias (diretas) para a condução da mudança” (r = 

0,89, p< 0,01), e entre a “confiança na liderança de topo” e o “envolvimento no processo” 

(r = 0,79, p< 0,01), ou seja, o maior envolvimento no processo de mudança conduz a uma 

maior confiança na liderança e vice-versa. Verifica-se ainda uma correlação positiva pouco 

significativa entre o “apoio geral dos superiores” e a “atitude das chefias de topo em relação 

à mudança” (r = 0,16), bem como entre a “capacidade das chefias (diretas) na condução da 

mudança” e a “atitude da chefia de topo em relação à mudança” (r = 0,14).

Tabela V – Matriz de correlações (mudança organizacional)

Fonte: (Garcia, 2014)

Os resultados alcançados na dimensão “ambiente de mudança” permitem-nos 

validar a Hipótese nº2a: “O ambiente interno da organização é favorável ao processo de 

mudança organizacional”. Não obstante a média da maioria das componentes ser positiva, 

encontramos o valor mais baixo na “confiança na liderança de topo” (1,80), indicador da 

existência de elementos que apresentam níveis baixos de confiança na liderança de topo da 

organização. A média positiva na “politicagem” (2,18), é indicador da perceção da existência 
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de jogos políticos no seio da organização. Refira-se que a existência de politicagem pode 

levar a gastos desnecessários, atrasos consideráveis e falta de vontade na partilha de 

informação e conhecimentos (Bouckenooghe et al., 2009, p. 598).

Os resultados obtidos na dimensão “processo de mudança”, ou seja, a perceção que os 

inquiridos têm sobre a forma como o processo de mudança está a ser tratado,validam a 

Hipótese nº2b: “Os membros da organização sentem-se envolvidos e confiantes nas chefias, 

para a condução do processo de mudança organizacional.”. Não obstante apresentarem 

médias positivas na “capacidade das chefias diretas” (2,69) e na “atitude da chefia de topo” 

(2,69), a maioria dos inquiridos considera que o seu envolvimento e a informação prestada 

sobre o processo de mudança ainda são reduzidos (1,73).

Relativamente à dimensão “prontidão para a mudança”, os resultados obtidos e respetiva 

análise, permitem validar a Hipótese nº2c: “Os membros da organização demonstram 

capacidade individual e organizacional para a implementação da mudança com sucesso”. 

Neste âmbito, os inquiridos apresentam níveis de predisposição para a mudança aceitáveis, 

seja ela intencional (3,13), cognitiva (2,39) ou emocional (2,53).

O valor mais baixo na prontidão cognitiva pressupõe que os inquiridos, não obstante 

estarem preparados para colocar o seu esforço e energia no processo de mudança, colocam 

reservas quanto às vantagens que daí podem advir.

d. A relação existente entre o estilo de liderança exercido e a perceção do 

ambiente de mudança dos subordinados

Os resultados alcançados demonstram existir uma correlação positiva significativa entre 

a “liderança transformacional” e o “ambiente de mudança” (r = 0,71, p< 0,01), conforme 

consta na Tabela nº VI.

Tabela VI – Matriz de correlações entre variáveis

Fonte: (Garcia, 2014)
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Relativamente às componentes da “liderança transformacional”, estas apresentam 

uma correlação positiva significativa com todas as componentes positivas do “ambiente 

de mudança”, e uma correlação negativa significativa com a componente negativa do 

“ambiente de mudança”, a “politicagem”. A correlação entre a “liderança transformacional” 

e as componentes “confiança na liderança de topo” (r = 0,44, p< 0,01) e “coesão” (r = 0,45, p< 

0,01), embora com valores positivos, apresentam uma correlação mais baixa.

Verifica-se ainda uma correlação positiva entre a “liderança transacional” e o “ambiente 

de mudança” (r = 0,17). No que respeita às componentes da “liderança transacional”, 

constatamos a existência de uma correlação positiva significativa entre a “recompensa 

contingente” e as componentes positivas do “ambiente de mudança”, uma correlação 

positiva pouco significativa entre a “gestão pela exceção (ativa)” e as componentes positivas 

do “ambiente de mudança”, uma correlação negativa significativa entre a “gestão pela 

exceção (passiva)” e as componentes positivas do “ambiente de mudança”.

A “politicagem”, componente negativa do “ambiente de mudança”, apresenta uma 

correlação negativa com todas as componentes da “liderança transacional”, com exceção 

da “gestão pela exceção (passiva)”, cuja correlação é positiva significativa.

Relativamente à “liderança laissez-faire”, a respetiva correlação com as componentes 

positivas do “ambiente de mudança” é, negativa significativa, conforme esperado. Por 

outro lado, sendo a correlação positiva e significativa desta dimensão com a “politicagem”, 

concluímos que existe uma associação entre ambas as variáveis, ou seja, quando os são 

líderes percecionados como mais laissez-faire, os subordinados além de terem uma perceção 

menos favorável do ambiente de mudança, admitem a existência de jogos de poder no seio 

da Escola das Armas.

Verifica-se ainda que a “liderança transformacional” é aquela cujos valores de correlação 

são mais elevados, ou seja, os militares que percecionam os seus chefes diretos como 

maioritariamente transformacionais, são também aqueles que percecionam a organização 

como sendo possuidora de características internas que contribuem positivamente para o 

processo de mudança.

Da análise do diagrama de dispersão entre as variáveis, resultado de uma regressão 

linear simples, apesar de não apresentar uma configuração completamente homogénea, 

verifica-se que o modelo apresenta uma relação linear entre as variáveis. O coeficiente de 

determinação4 (R²=0,502) confirma que no presente estudo existe um ajustamento aceitável 

entre a “liderança transformacional” e o “ambiente de mudança”, sendo que este valor 

significa que 50,2% da variância da variável “ambiente de mudança” é explicada pela 

variável “liderança transformacional”.

Face ao exposto, estamos em condições de validar a Hipótese nº3: “A liderança 

transformacional tem influência positiva na perceção do ambiente de mudança pelos 

subordinados”.

4  No caso das ciências sociais, para valores de R² > 0,500 considera-se aceitável o ajustamento do 
modelo aos dados (Maroco, J, 2007, p. 564).
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e. A relação existente entre o estilo de liderança exercido e a perceção do 

processo de mudança pelos subordinados

Neste âmbito, identificamos a existência de uma correlação positiva significativa entre 

as dimensões “liderança transformacional” e “processo de mudança” (r = 0,71, p< 0,01). 

No âmbito das suas componentes, verifica-se uma correlação positiva significativa com as 

componentes do “processo de mudança” (r = 0,80, p< 0,01) com exceção da componente 

“atitude da chefia de topo em relação à mudança”, cuja correlaçãoé de 0,16.

A correlação existente entre as dimensões “liderança transacional” e “processo de 

mudança”, também apresenta um valor baixo (r = 0,12). Na correlação entre componentes, 

constatamos a existência de uma correlação positiva significativa entre as componentes 

do “processo de mudança” e o “reforço contingente”, com exceção para a “atitude da 

chefia de topo em relação à mudança”, que possui uma correlação praticamente nula com 

as componentes da “liderança transacional”. Verifica-se ainda uma correlação negativa 

significativa entre as componentes do “processo de mudança” e a “gestão pela exceção 

(passiva)”(r = -0,42, p< 0,01).

As dimensões “liderança laissez-faire” e “processo de mudança” apresentam uma 

correlação negativa significativa (r = -0,56, p<0,01), inclusive ao nível das componentes, 

com exceção da “atitude da chefia de topo em relação à mudança”.

Neste caso, os militares que percecionam os seus chefes diretos como maioritariamente 

transformacionais, são também aqueles que têm uma perceção mais positiva da forma 

como o processo está a ser conduzido.

Refira-se ainda que, relativamente à “capacidade das chefias diretas na condução da 

mudança”, a “liderança laissez-faire” apresenta uma correlação contrária à “liderança 

transformacional” de quase igual amplitude.

A análise do output da regressão linear, designadamente do diagrama de dispersão entre 

as variáveis “liderança transformacional” e “processo de mudança”ajuda-nos a perceber a 

sua relação, cujo modelo apresenta uma relação linear entre as variáveis. A percentagem da 

variância da variável “processo de mudança” explicada pela “liderança transformacional” 

(50,9%), que corresponde ao coeficiente de determinação obtido, é muito próxima à do 

“ambiente de mudança”.

Face ao exposto, estamos em condições de validar a Hipótese nº4: “A liderança 

transformacional tem influência positiva na perceção que os subordinados toda forma 

como está a ser executado o processo de mudança organizacional.

f. A relação existente entre o estilo de liderança exercido e a prontidão para a 

mudança dos subordinados

À semelhança das dimensões anteriores, também com a “prontidão para mudança”, 

a “liderança transformacional” assume uma correlação positiva (r = 0,32, p<0,01), embora 

em menor grau. A análise das componentes permite identificar uma homogeneidade nos 
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valores que materializam a correlação entre as variáveis. Neste âmbito, a componente que 

apresenta uma correlação ligeiramente mais forte é a “motivação inspiracional” (r = 0,39, 

p<0,01), funcionando desta forma como o principal motor da predisposição para a mudança.

Estes valores permitem concluir da influência do estilo de “liderança transformacional” 

na “prontidão para a mudança” dos subordinados, e que, certamente outros fatores 

contribuem em maior grau para esta predisposição.

A correlação entre as dimensões “liderança transacional” e “prontidão para a mudança” 

é inexistente. Da análise à correlação entre componentes, constatamos a existência de uma 

correlação positiva significativa entre a “recompensa contingente” e as três componentes 

da “prontidão para a mudança”, mas que no âmbito da respetiva dimensão acaba por 

ser anulada pela correlação negativa existente entre a “gestão pela exceção” e as demais 

componentes da “prontidão para a mudança”. Estes dados indicam que a “gestão pela 

exceção” se constitui num fator influenciador da “prontidão para a mudança”, se bem que 

num grau reduzido.

As dimensões “liderança laissez-faire” e “prontidão para a mudança” apresentam uma 

correlação negativa de 0,18, inclusive ao nível das componentes. Estes valores são indicativos 

da influência negativa que o estilo de liderança laissez-faire tem sobre a prontidão para a 

mudança dos subordinados, ou seja, os militares que percecionam os seus chefes diretos 

como maioritariamente laissez-faire, são também aqueles que apresentam uma menor 

predisposição para a mudança.

Verificamos assim da existência de diferenças significativas na correlação com a dimensão 

“prontidão para a mudança” e respetivas componentes, em função do estilo de liderança 

exercido pelo chefe direto, sendo que, neste caso, apenas a “liderança transformacional” 

apresenta valores positivos. Apesar da “liderança transacional” apresentar uma correlação 

praticamente nula, verificamos que a sua componente “recompensa contingente” apresenta 

valores muito próximos dos obtidos pelas componentes da “liderança transformacional”.

Não obstante os valores da “liderança transformacional” figurarem uma correlação 

positiva significativa, o facto de não serem elevados indica a existência de outros fatores 

que influenciam a “prontidão para a mudança”. Esta situação é percetível no diagrama de 

dispersão da “liderança transformacional” e “prontidão para a mudança”, onde, embora 

se verifique um alinhamento positivo entre as variáveis, este é pouco significativo. Não 

obstante este facto,conclui-se que os militares que percecionam os seus chefes diretos 

como maioritariamente transformacionais são também aqueles que apresentam uma maior 

prontidão para a mudança. O coeficiente de determinação (R2=0,09) obtido da regressão 

linear traduz que apenas 9% da variância da variável “prontidão para a mudança” é 

explicada pela variável “liderança transformacional”.

Face ao exposto, estamos em condições de validar a Hipótese nº5: “A liderança 

transformacional tem influência positiva na prontidão para a mudança demonstrada pelos 

subordinados.
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g. Análise às entrevistas

Através da análise às entrevistas realizadas à chefia de topo e principais chefias 

intermédias da Escola das Armas, ficou claro que a maioria dos entrevistados reconhece 

a sua importância na influência que exerce sobre os seus subordinados para alcançar os 

objetivos preconizados no âmbito da mudança organizacional, e em particular no caso 

concreto do objeto de estudo, a criação da Escola das Armas. Com exceção de um dos 

entrevistados, para o qual o estilo de liderança é irrelevante, todos os restantes entrevistados 

são da opinião de que o estilo de liderança exerce influência sobre as pessoas envolvidas e 

sobre o processo de mudança.

Questionados sobre as suas características como líderes, todos os entrevistados 

reconheceram nos seus comportamentos e atitudes, traços de liderança maioritariamente 

associados à liderança transformacional, conjugados com alguns traços da liderança 

transacional, nomeadamente a recompensa contingente. Ainda neste âmbito, todos eles 

reforçaram a importância do trabalho em equipa, o sentimento de justiça e o envolvimento 

das pessoas no processo de mudança. A importância dada pelos entrevistados a este último 

fator entra em contradição com os resultados do inquérito, uma vez que a maioria dos 

inquiridos não se sente envolvido no processo de mudança.

Sobre a forma como está a ocorrer este processo de mudança específico na Escola 

das Armas, os entrevistados reconhecem a existência de algumas condicionantes ao 

processo. Para começar, o facto de o processo não ter sido precedido de uma eficaz fase 

de preparação, constante de todos os modelos teóricos da mudança organizacional. 

Certamente contribuiu para esta situação, o curto espaço de tempo entre a decisão da 

criação da Escola das Armas e a sua ativação.Outro aspeto condicionante tem a ver 

com a cultura militar, neste caso com as seis subculturas envolvidas, algumas delas 

muito vincadas e distintas, e cujo desafio está na conciliação das mesmas em prol de um 

projeto único, sem se perder a respetiva identidade.Não obstante estas condicionantes 

foi unanime o entendimento de que o processo está a decorrer de uma forma positiva, e 

que tem sido possível a aprendizagem e posterior correção de procedimentos, sejam eles 

individuais ou organizacionais, no sentido da consolidação e sucesso da implementação 

deste processo de mudança organizacional.

Relativamente à aceitação e participação dos seus subordinados no processo de 

mudança, todos eles afirmaram que, não obstante a existência de resistências internas, 

normal neste tipo de processos, os seus subordinados constituem-se maioritariamente 

como facilitadores da mudança.

Conclusões

A procura do entendimento do fenómeno da liderança e da sua importância no sucesso 

organizacional tem impulsionado a sua observação, estudo e documentação ao longo da 

história. Nesse âmbito, o seu estudo tem incidido sobre organizações bem-sucedidas e 
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organizações mal sucedidas, sejam elas militares ou civis, no sentido de se encontrar a 

combinação certa das qualidades desejadas num verdadeiro líder transformacional.

O fenómeno da mudança tornou-se, entretanto, num aspeto central da liderança e 

gestão das organizações modernas e é, sem dúvida, uma questão atual. Podemos afirmar 

que a liderança e a mudança caminham lado a lado e que são uma parte inseparável das 

organizações. Organizações estas que, quando confrontadas com a necessidade de mudança, 

têm que enfrentar esse desafio não como um problema, mas como uma oportunidade, 

sendo que a principal capacidade para explorar estas oportunidades tem que residir nos 

seus líderes, cuja uma das principais tarefas é proporcionar a mudança a fim de garantir o 

sucesso organizacional.

O Exército português,enquanto agente da sociedade onde está inserido, não se pode 

alhear desta realidade e, não obstante assistirmos à modernização de armamento e 

equipamentos, à reorganização de estruturas e adoção de novas tarefas e missões, é no 

capital humano que continua a residir o seu principal enfoque e o principal motor para fazer 

face aos novos desafios.

Os principais resultados alcançados nesta investigação confirmam o modelo de análise 

proposto, apontando para a influência do estilo de liderança, em particular a liderança 

transformacional, no processo de mudança organizacional. Estes resultados são consistentes 

com a conceção teórica e estudos desenvolvidos sobre estes dois constructos, apontando 

a liderança transformacional como adequada ao meio organizacional caracterizado pela 

volatilidade dos ambientes interno e externo, e onde a capacidade de adaptação e sentido 

transformador são imperativos para o sucesso e sobrevivência organizacional.

Verificou-se assim, no contexto da Escola das Armas, que:

•	 Os subordinados percecionam maioritariamente na liderança dos seus 

chefes diretos características associadas à liderança transformacional, em 

menor grau características associadas à liderança transacional e, em grau 

muito reduzido, características associadas à liderança laissez-faire.

•	 O ambiente interno da organização é favorável ao processo de mudança 

organizacional.

•	 Os membros da organização sentem-se envolvidos e confiantes nas chefias, 

para a condução do processo de mudança organizacional.

•	 Os membros da organização demonstram capacidade individual e 

organizacional para a implementação da mudança com sucesso.

•	 A liderança transformacional tem uma influência positiva na perceção que 

os subordinados têm do ambiente de mudança, ou seja, os militares que 

percecionam os seus chefes diretos como maioritariamente transformacionais, 

são também aqueles que percecionam a organização como sendo possuidora 

de características internas que contribuem positivamente para o processo 

de mudança.
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•	 A liderança transformacional tem uma influência positiva na perceção 

que os subordinados têm do processo de mudança, ou seja, os militares 

que percecionam os seus chefes diretos como maioritariamente 

transformacionais, são também aqueles que têm uma perceção mais positiva 

da forma como o processo de mudança está a ser conduzido.

•	 A liderança transformacional tem uma influência positiva na prontidão para 

a mudança dos subordinados, ou seja, os militares que percecionam os 

seus chefes diretos como maioritariamente transformacionais, são também 

aqueles que apresentam uma maior predisposição para a mudança

As principais limitações da investigação prendem-se com a dimensão da amostra, pelo 

que recomendamos prudência na generalização analítica dos resultados.

Outra limitação subjacente à investigação prende-se com o facto da mesma só ter sido 

efetuada durante o processo de mudança. As investigações conducentes à validação do 

QMO foram efetuadas nas respetivas organizações antes e durante a mudança, pelo que os 

autores aconselham que a sua administração seja preferencialmente feita nestes moldes.

Estamos em crer que, no domínio científico, este trabalho de investigação constitui 

um contributo para o aumento do conhecimento sobre a dinâmica da liderança e da 

mudança organizacional em contexto militar nacional. Em termos práticos, consideramos 

que a metodologia seguida e os resultados alcançados se constituem num instrumento de 

elevado interesse para o Comando da Escola das Armas, na medida em que fornece uma 

radiografia da situação atual e permite a adoção de medidas ou a implementação das ações 

consideradas necessárias para promover estilos de liderança eficazes e desenvolver os 

mecanismos considerados necessários para melhorar o processo de mudança organizacional 

em curso.Com efeito, o estudo reflete a importância da liderança transformacional no 

desenvolvimentodo processo de mudança organizacional.
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 Abstract

Leadership is considered a major asset for organizations, and transformational 

leadership has been identified as an effective way to address organizational change 

processes, because, in its purest form, transformational leadership is about leading an 

organization through change.

The central theme of this work is the study of transformational leadership and its 

relationship with organizational change in the military context. For that effect, we chose 

as case study for the development of our research, the Combined Arms School, a staff 

training Unit of the Portuguese Army recently established in result of the merger of extinct 

Units, therefore subject to a thorough process of change with individual and organizational 

consequences.

We  resorted to the application of two instruments for data collection by questionnaire 

at  the Combined Arms School, to evaluate how the leadership styles of direct supervisors 

influence the organizational change process underway.

Ourfindings allowed us to conclude that the Officers and Sergeants of the Combined Arms 

School perceive in their direct supervisors primarily traits of transformational leadership, 
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and that this constitutes an influencing factor in how they perceive the undergoing change 

process and in their readiness for change.

Keywords: Transformational leadership, organizational change, Portuguese Army 

Combined Arms School

Resumo

A liderança assume-se como um dos principais ativos das organizações e a liderança 

transformacional tem sido identificada como uma forma eficaz de encarar os processos de 

mudança organizacional, pois, na sua forma mais pura, trata sobre liderar uma organização 

através da mudança.

O tema central deste trabalho é o estudo da liderança transformacional e a sua relação 

com a mudança organizacional, em contexto militar. Para tal, escolhemos como caso de 

estudo a Escola das Armas, Unidade de formação de quadros do Exército Português, 

recentemente criada fruto da fusão váriasUnidades, estando assim sujeita a um profundo 

processo de mudança, com reflexos individuais e organizacionais.

Recorreu-se à aplicação de dois instrumentos de recolha de dados por questionário, no 

sentido de avaliarmos de que forma o estilo de liderança exercido pelos chefes diretos tem 

influência no processo de mudança organizacional em curso naquela Unidade.

Os resultados obtidos permitiram concluir que, os militares da Escola das Armas 

percecionam nos seus chefes diretos maioritariamente traços de liderança transformacional, 

e que tal se constitui num fator influenciador na forma como percecionam o processo de 

mudança em curso e estão predispostos para tal.

Palavras-chave: Liderança transformacional, Mudança organizacional, Escola das Armas.

Introduction

In the current organizational context dominated by uncertainty, the challenges faced by 

the Armed Forces are great. The intrinsic characteristics of the military profession and the 

multiplicity of missions that they must fulfil in a context of increasing budgetary constraints 

and of cuts on human resources, which are a fundamental pillar of the Institution, increase 

the complexity of their organizational context in a climate of change.

The transformation processes undergone by the Portuguese Armed Forces, including 

inthe current moment, thus lack effective and highly competent leaders who are able to 

understand and implement the necessary changes in the most appropriate manner, with a 

view to the future of the organization, while ensuring support tothe processes required for 

achieving that future.
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There is consensus in the business world that effective leadership constitutes one of 

the most important assets in performance and organizational change and that, depending 

on the strategies adopted, top management is responsible for the success or failure of 

the change process. Kotter (1996, p. 184) states that, without competent management, the 

organizational change process can get out of hand, and that the great challenge facing 

businesses is leadership through change.

On the other hand, transformational leadership, considered an effective leadership 

style, has become a sine qua non in modern organizations, critical to survival in a climate 

of change.  There have been numerous investigations in thearea, focused on analysing 

specific contexts and on establishing a relationship with other variables, such as, for 

example, a leader’s behaviour, motivation, satisfaction and the performance of followers 

(Yukl, 2010, p. 279).

More recently, we found an increasing number of works focusing on establishing a 

relationship between transformational leadership and aspects of organizational change, 

which is justified not only by the fact that organizations are constantly changing, in a dynamic 

and continued process, but also because transformational leadership is demonstrably 

appropriate for these situations.

Although the Portuguese Armed Forces are currently undergoing a process of 

organizational change, even if only by external imposition, we have chosen as the object 

of study of our work the occurrence of specific processes of organizational change in Units 

of this Institution, to ascertain the relationship between the presence of transformational 

leadership traits and the waythose traits influence the ability for organizational change.

Aware that leadership is a complex process that largely depends on context, this research 

does not intend to mainstream answers or conclusions with regard to the Portuguese Armed 

Forces, not least because doing so would not be legitimate from a scientific point of view, 

but rather to contribute to a better understanding of the topic and to open up perspectives 

for future investigations.

The general aim of this study is to understand how leadership styles contribute to the 

organizational change process underway in the Combined Arms School, in order to assess 

the importance of transformational leadership in the military context and in a period of 

change.

This research is based on a case study and follows a quantitative and qualitative 

approach, resorting to an exploratory-descriptive and correlational methodology, and 

aiming to substantiate the previously defined conceptual framework, presenting empirical 

data to support the influence of leadership styles in the process of organizational change.

The exploratory work developed was essentially based on the literature and resulted in 

the identification of the following question: “What is the contribution and relationship of 

leadership to the organizational change process underway at the Combined Arms School?”, 

which became the guiding principle for the development of all research.
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1. Theoretical basis

a. Transformational leadership and the “full spectrum” theory of leadership

Burns (1978, p. 1) wrote that one of the greatest and most universal aspirations of our 

time is the search for compelling and creative leadership. Despite this statement being 

more than thirty years old, it continues to be as relevant today as it was then, as leadership 

remains one of the most debated topics in the organizational context.

What is, however, leadership? On the subject, Bass (1990a, p. 11) noted that “there are 

almost as many different definitions of leadership as there are persons who have attempted 

to  define  the concept.” As we developed our research, the lack of agreement between 

authors, researchers and experts in the field about what leadership really is became clear. 

We believe, however, that this disagreement is fully justified by the complexity of the 

phenomenon, which involves, in addition to leaders and followers, their respective context 

or situation, rendering the concept controversial and difficult to define.

In the context of this research work, we consider the definition proposed by 

Lussier&Achua (2010, p. 6), whostate that leadership is “the influencing process of leaders 

and followers to achieve organizational objectives through change.”

The concept of “transformational leadership” was used for the first time by James 

Downton, in a paper entitled Rebel Leadership: Commitment and Charisma in the 

Revolutionary Process, emerging as a major approach to leadership, as evidenced in the 

emblematic work Leadership (1978) by James MacGregor Burns.

Burns (1978) thus introduced for the first time the concept of transformational and 

transactional leadership, arguing that leadership went far beyond a simple leader-led 

relationship, assuming that the organizational context was also a key element in the entire 

process. While transactional leadership was based on a trading system, by the assignment 

of awards or punishments, transformational leadership was exercised by individuals acting 

as agents of change in the attitudes and behaviours of members of the organization, gaining 

their commitment and the empathy required for compliance with the organizational 

objectives (Goethals, Sorenson & Burns, 2004, p. 1558).

This concept was subsequently developed and expanded by Bass (1985) who, 

complementing the previous approach, argued that those two orientations do not represent 

opposite ends and that the best leaders possess both characteristics. Those leaders thus 

evidence characteristics associated with transformational leadership, acting as agents of 

change, urgingand changing attitudes, and characteristics associated with transactional 

leadership, taking into account the role and requirements of the task and providing 

contingent rewards, positive or negative, depending on whether those tasks were 

successfully completed (Rosinha, 2009, p. 63).

Transformational leadership is the process by which leaders transform followers into 

leaders. Transformational leaders encourage change, rather than suppress it when the 

opportunity arises (Avolio, 1999, p. 34).
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On the other hand, transactional leadership focuses on the trade-offs that take place 

between leaders and their followers (Northouse, 2013, p. 187), with leaders acting as 

facilitators, helping their followers meet goals. In this approach, leaders explain the 

responsibilities, tasks and performance objectives to their followers. This type of leadership 

seeks to maintain the current situation and motivation through a kind of contractual 

agreement (Bass, 1985).

Bruce Avolio and Bernard Bass, two of the most respected authors and researchers in the 

context of transformational leadership, sought to convey the true essence of this approach 

to the phenomenon of leadership through a discussion based on the interrelationship 

between these two styles.

In 1985, Bass presented a formal model for transformational leadership, as well as the 

dimensions of the associated behavioural leadership factors. This model was subsequently 

refined by Bass e Avolio(1994, p. 3), the result of several studies that would culminate in the 

development of a model of the “full spectrum” theory of leadership.

Avolio and Bass identified three dimensions in the “full spectrum” theory: transformational 

leadership, transactional leadership and laissez-faire leadership. These dimensions, when 

mixed, give rise to an adaptive kind of leadership that can be adjusted to the situation. The 

“full spectrum”model of leadership (Figure 1) and the associated styles attempt to represent 

the full spectrum of leadership and the relationship between a more active or passive, and 

a more or less effective leadership (Avolio, 1999, p. 33).

Figure 1 – “Full spectrum” theory model of leadership

Source: Full Leadership Development (Avolio, 1999, p. 33)
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From the initial work by Bass (1985) and subsequent developments, five components 

of transformational leadership were identified: idealized influence (attributes and 

behaviours), inspirational motivation, intellectual stimulation and individualized 

consideration. Through idealized influence (attributes), leaders wield great power and 

influence over their followers, in such a way that the latter develop strong feelings 

about the former, considering them exceptional and respectable individuals, having 

full confidence in them and identifying with them and with their mission. In idealized 

influence (behaviour), leaders inspire their followers through an achievable vision, talk 

about their values   and beliefs and are consistent with them, always taking into account 

the moral and ethical consequences of their decisions.Inspirational motivation is based on 

the motivation instilled by leaders, promoting team spirit, articulating common goals in 

a simple manner, contributing to a mutual understanding of what is right and important. 

Intellectual stimulation foresees that leaders help others be creative, innovative and to 

question and report problems. Followers are encouraged to question their own beliefs, 

assumptions and values, and even those of leaders. Individualized consideration implies 

the understanding and sharing in the concerns and needs of others, and treating each 

individual uniquely. It also seeks to provide an enabling environment that allows each 

individual to expand, in an attempt to maximize and develop individual potential, creating 

opportunities and developing organizational cultures that support individual growth 

(Northouse, 2013, pp. 191-193).

Transactional leadership includes contingent reward, management by exception 

(active) and management by exception (passive). Contingent reward is based on the fact 

that leaders define goals, showing recognition and allocating rewards when those goals 

are achieved, based on the assumption that those rewards lead to improved performances, 

both individually and by the group. Management by exception (active) is based on the 

attitudes of leaders who describe the models to be followed, punishing those who do not 

comply with what was previously established. It implies a strict and constant monitoring 

of errors and failures, so that corrective action is taken immediately upon their occurrence. 

Management by exception (passive) is characterized by a kind of inactivity in the face of 

problems on the part of leaders, who only act when problems get worse (Northouse, 2013, 

pp. 195-196).

Laissez-faire leadership assumes a non-leadership behaviour, where the individual in 

chargeforegoes responsibility, avoids and delays decisions and puts no effort into helping 

meet the needs of subordinates (Northouse, 2013, p. 196).

For Bass (1985), although considering them distinct and independent, transactional 

leadership complements transformational leadership and is a requirement for effective 

leadership and for above-expectations performances from followers, as shown in Figure 2.
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Figure 2 –Complement in transactional leadership through transformational leadership

  Source: Adapted from MLQ: Manual and Sampler (Bass & Avolio, 2004, p. 21)

b. Organizational change

We live in an organizational world and organizations are a necessary part of society, for 

which they achieve numerous goals. The power and influence of these organizations, both 

private and public, and their impact on societyhas increasingly drawn attention to their 

operation and responsibilities.The term “organizational change” alone, despite being easily 

associated with changes in organizational activities, does not explain the size and type of 

activities that are subject to this change.

For the purposes of this study, we adopted the concept of organizational change proposed 

by Neiva & Paz (2007, p. 32): “Any change, planned or unplanned, in the components that 

characterize the organization as a whole – basic purpose, people, work, formal structure, 

culture, the organization’s relationship with the environment – arising from factors both 

internal and/or external to the organization, which have some consequence, positive or 

negative, to their organizational outcomes or to their survival.”

Burke (2002, p. 19) points out that organizational change is as old as organizations 

themselves, drawing a parallel with the organizational changes that had to be implemented 

for the construction of the pyramids of ancient Egypt or the Great Wall of China.

Organizational change can be seen as a path that must be followed, and it is important to 

understand beforehand where we want to go, as well as why and how we get there.

Kotter (1996) addresses the frequent and rapid changes that organizations have been 

subject to over the past decades in order to maintain a pace that allows them to keep up 

with competitors. While recognizing that change inevitably leads to some frustration, the 

author believes that most of the difficulties associated with change are preventable.

One of the greatest obstacles to the successful implementation of change in organizations 

is the social process known as resistance to change. This resistance is natural and is felt 
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both at the individual and organizational levels. Thus, leaders must be prepared to meet 

and deal with these resistances (Daft, 2010, p. 435). Resistance to change is the result of the 

tendency of an individual, group or organization, to oppose the social forces that intend to 

drive the system to a new state of balance (Lewin, 1947, p. 13).

The theoretical model proposed by Bouckenooghe, et al.(2009), on which this empirical 

study on variable organizational change is based, includes the following components for the 

implementation of theprocess: a readiness for change, a climate of change and a process of 

change. According to the authors, when there is a predisposition (readiness) for change,the 

organization is prepared to accept and cope with change and there will be little resistance. 

However, if the members of the organization do not have that predisposition, change can be 

rejected and negative reactions can ensue, such as sabotage or absenteeism.

In short, readiness for change reflects the beliefs, feelings and intentions towards the 

measures adopted to implement that change, as well as the perception of individuals and 

the organizational capability for a successful implementation (Bouckenooghe et al., 2009, 

pp. 561-563).

Still referring to readiness for change, the authors consider itto be a multifacetedconcept, 

comprising three dimensions (intentional, cognitive and emotional) that take ondifferent 

roles in the process that not always coincide. Intentional readiness for change reflects 

the extent to which team members are prepared to put their effort and energy into the 

change process. Cognitive readiness for change refers to the beliefs and thoughts of team 

members about the process of change, taking into account the respective advantages and 

disadvantages. And emotional readiness for change means the affective reactions to the 

process of change (Bouckenooghe et al., 2009, pp. 562; 591-592).

Of the various factors contributing to readiness for change, the authors identified a 

changing environment (internal context of change) and the process of change (how change 

is treated), as fundamental and prior to that dimension.

In this context, climate of change refers to the general environmental characteristics that 

contribute to change. It is the perception of the organization’s members about the internal 

circumstances in which change occurs. It can be called internal change context and involves 

five components: general support bysupervisors, trust in leadership, cohesion, participatory 

management and politicking. General support bysupervisors is the supportprovided by 

managers regardless of the process of organizational change. Trust in leadership is based 

on reliable communication from top management. Cohesion is cooperation and trust in 

the competence of team members. It is the perception of togetherness and sharing within 

the organization’s environment, including the willingness of members to support each 

other. Participatory management requires the participation of team members in decision-

making discussions. Politicking portrays the perception level of political games within the 

organization. A high degree of politicking leads to unnecessary expense, considerable 

delays and unwillingness to share information and knowledge (Bouckenooghe et al., 2009, 

pp. 562; 591-592).
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As for the change process, it illustrates the perception of how change is being 

conducted. It is transitoryin nature and comprises three components: involvement in the 

change process, ability of management to lead change and attitude of top management 

toward change. Involvement in the change process assumes that employees have 

information and are involved in the decisions directly affecting them, including decisions 

on the organizational change process. The ability of managementtolead of change is the 

perceived ability of management to deal with the ongoing process of change. The attitude 

of top management toward change refers to the degree of involvement and support bytop 

management towards change (Bouckenooghe et al., 2009, pp. 562; 591-592).

c. Influence of transformational leadership in organizational change

Given the dynamism and competitiveness of the current environment, many 

organizations are changing the paradigm of their leadership styles in order to continue to 

succeed and be able to achieve their objectives, that is, to survive. In this context, the role 

of leadership is generally seen as essential for the implementation of organizational change 

(Kotter, 1996, pp. 175-185), and the major leadership theories emphasize the relationship 

between organizational change and transformational leadership (Bass, BM, 1985).

There is consensus among authors and researchers about the importance of 

transformational leadership for change, however there is stilllittle empirical evidence of 

the relationship between transformational leadership and the reaction of employees and 

collaborators to change (Burke, 2002, p. 92). There are several studies proving the existence 

of a direct and positive relationship between transformational leadership and commitment 

to change (Chou, 2013; Liu, 2009; May-Chiun, Ramayahb & Runa, 2010), however some 

authors propose that it isnecessaryto look more closelyat the mediating factors between 

transformational leaders and followers and the respective results (Bass et al., 2003, p. 208).

In spite of most of the models and theories of organizational change focusing on the 

importance of leadership at top management level, it is at middle management level that 

change occurs, or should occur, it is them who better understand employees, customers 

and the market and surrounding environment (Hills, Dye & Mills, 2009, pp. 134-135).

In this context, this study focuses its attention on the transformational leadership 

behaviours of middle managers and their effect on the perception of followers about the 

climate of change, how the process of change has been developing and, consequently, their 

readiness for change.

We have mentioned earlier that leaders are the main agents of change. Hence, Fullan 

(2011, pp. 152-154) argues that the essence of leaders during change is their ability to 

generate energy and passion in others through a climate of action.

Transformational leaders thus seek to assist and guide their team, caring about their 

development, self-esteem and well-being. They strive for organizational excellence, 

adopting new management models and work philosophies to enhance the motivation of 

their followers and therefore individual and organizational performance.
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2. Characterization of the object of study

The creation of the Combined Arms School was approved by the Order of Minister of 

National Defence in July 3, 2013, with effect from 01 October 2013. This new Portuguese 

Army Unit absorbed the training that had until that moment been administered to the 

military personnel of the Permanent Staff of the Army in the respective Practical Schools, 

resulting in the closing down of the Practical Schools of Infantry (Escola Prática de Infantaria 

– EPI), Artillery (Escola Prática de Artilharia – EPA), Cavalry (Escola Prática de Cavalaria – 

EPC), Engineering (Escola Prática de Engenharia – EPE), Communications (Escola Prática 

de Transmissões – EPT) and the Military Centre of Physical Education and Sports (Centro 

Militar de EducaçãoFísica e Desportos – CMEFD).

It is located in Mafra, in the premises of the EPI and CMEFD, and it occupies four 

different areas: the Mafra Convent and the Alto da Vela (the former EPI facilities),the São 

Januário barracks (former CMEFD facilities) and the Mafra Military Grounds (Tapada 

Militar de Mafra). On the whole, it offers a diverse set of infrastructures for training, offices 

and quarters, which were subject to recent intervention to improve their conditions of use.

On October 7, 2013, at the “Lieutenant Colonel Magalhães Osório” Parade in Mafra, 

the activation ceremony of the Combined Arms School took place, presided over by 

the General Chief of the Army Staff (CEME), General Artur Neves Pina Monteiro. In 

his speech, the General CEMEstatedthat “thesingle School model now built includes a 

network organizationcentred in the Combined Arms School, which will be the repository 

of knowledge and where essentially technical training will take place, combined with 

additional tactical training, to be administered in Training Centres locatedin operational 

Units selected for their human and material resources”.

To fulfil its mission, the School received military and civilian employees of the dissolved 

Units and other Army Unitsto build upits organic staff, in a total of 522 military and civilian 

employees.

The challenges faced by this new Portuguese Army Unit are huge, in terms of bringing 

together the cultures and work processes of dissolved Units, contributing to the quality 

and efficiency of their product, the training of staff. In the words of the Commander of the 

Combined Arms School during his inauguration ceremony: “The fact that these six units, 

with different traditions, cultures and practices are now joined in the same space is both 

a challenge and an opportunity. A challenge of preserving the identity of each Arm while 

creating an inter-Arms culture that promotes the synergies inherent to their combined 

employment, avoiding gaps and duplication of work (...)”.

3. Research methodology

a. Variables and model of analysis

The independent variables came into being through the constructs proposed by Bass 

and Avolio (2002) on the “full spectrum” leadership theory, which includes transformational 
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leadership (five components and twenty items), transactional leadership (three components 

and twelve items), laissez-faire leadership (one component and four items) and the outcomes 

of  leadership (three components and nine items).

The constructs proposed by Bouckenooghe, Devos and Van den Broeck (2009) were 

used as dependent variables in the context of organizational change, covering the climate 

of change (five components and eighteen items), the process of change (three components 

and fifteen items) and readiness for change (three components and nine items).

The model of analysis (Figure 3) prepared for the empirical research thus comprises 

three main parameters: concepts, associated dimensions and indicators. All these elements 

were provided by the respective theoretical models and the variables, which are no more 

than the “raw material” for research, result from the combination of those parameters. The 

relationship between the variables at play thus allowing us to find the answers required to 

validate the hypotheses listed below:

•	 Hypothesis 1: Subordinates mostly perceive in the leadership of their direct 

supervisors characteristics associated with transformational leadership, to 

a lesser extent characteristics associated with transactional leadership, and 

to a very low degree, characteristics associated with laissez-faire leadership.

•	 Hypothesis 2a: The organization’s internal environment is favourable to the 

organizational change process.

•	 Hypothesis 2b: The members of the organization feel involved and confident 

in the ability of their leaders tolead the organizational change process.

•	 Hypothesis 2c: The members of the organization demonstrate the individual 

and organizational ability to successfully implement change.

•	 Hypothesis 3: Transformational leadership has a positive influence on the 

perception by subordinates of the climate of change.

•	 Hypothesis 4: Transformational leadership has a positive influence on the 

perception of subordinates about the way the organizational change process 

is being implemented.

•	 Hypothesis 5: Transformational leadership has a positive influence on the 

readiness for change demonstrated by subordinates.
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Figure 3 – Model of Analysis

Source: (Garcia, 2014)

 

a. Participants

The research population selected for application of the questionnaire surveys were the 

Officers and Sergeants serving at the Combined Arms School, in a total of 205 military, 

with a response rate of 40% of respondents, that is, 82 military. These numbers did not 

include top and key middle leaders, with whom individual interviews were conducted. Of 

those surveyed, 45.1% were Sergeants, 24.4% were Junior Officers, 15.9% were Captains 

and 14.6% were Senior Officers. The most represented age range was between 41 and 50 

years (35.4%), whereas only 3.7% of respondents belonged tothe older age bracket (51 to 

60 years old).

b. Procedure

Data collection for this research work was performed through a questionnaire survey, 

using two previously validated separate instruments, and that fit the theoretical conceptions 

concerning transformational leadership (Bass & Avolio, 2002) and organizational change 

(Bouckenooghe et al., 2009)

In order to facilitate the implementation of the instruments, it was decided to integrate 

them into a single questionnaire, prepared on the Moodle platform of the Institute of 

Higher Military Studies (Instituto de Estudos Superiores Militares - IESM), and a hyperlink 

was sent to the official email addresses of recipients, which included an introductory 

explanation.
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All questions were closed and compulsory. The questionnaires were sent, along the 

lines described above, to all Officers and Sergeants of the Combined Arms School, with 

the exception of top and key middle management, in a total of 205 military personnel.

In an attempt to maintain the ethics of this work, permission was previously requested 

from the respective authors for the use and application of the questionnaires. In the case 

of the Multifactor Leadership Questionnaire (MLQ5X), this was done initially through 

the Mind Garden Company that owns the respective copyright, and all the required 

documents were made available in Portuguese. Because of the prior existence of a 

research paper (Rosinha, 2009) where the questionnaire was translated and adapted to 

the Portuguese military context, authorization was requested from the respective author 

to use that version, which was subsequently given. Regarding the Organizational Change 

Questionnaire (OCQ)1, permission from the authors was requested by email, in the person 

of Dave Bouckenooghe, whose answer was affirmative for academic purposes.

Also regarding the OCQ, and because there is currently no Portuguese version, 

a translation was produced from the original English version of the instrument. 

Subsequently, a different translator produced a retroversion of the text into English. This 

procedure allowed usto correct the meaning of some questions.

In order to identify possible difficulties in interpreting and adapting the language to 

the military context, to students of the Joint Staff Course 2013-1014 were asked to perform 

the respective pre-test. This procedure allowed us to identify some questions that were 

difficult to understand and collect a significant number of suggestions, proving a huge 

contribution to the refinement of the instruments, particularly in relation to the OCQ. It 

also allowed us to measure the average time for completing the questionnaire.

After the process of authorization by the authors for the questionnaires had been 

concluded,as well as their respective consolidation, the process of implementation 

began, which occurred during the month of February 2014. Prior to the whole process, 

the necessary authorization was obtained from the commander of the Combined Arms 

School to carry out the questionnaires and procedures.

c. Measuring

Transformational leadership. Measured by the version of the MLQ5X translated 

into Portuguese by Rosinha (2009). This questionnaire identifies, in a 360º perspective, 

the presence of variables relating to leadership style (transformational leadership, 

transactional leadership and laissez-faire leadership), and assesses the relationship 

between these leadership styles and the organizational variablesrelative to the outcome 

of leadership (extra effort, effectiveness and satisfaction). The MLQ5X comprises 45 items 

assessed on a five point Likert scale (0 - never and 4 - Often).

1  Organizational Change Questionnaire – Climate of Change, Processes, and Readiness (OCQ-C, P, R).
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Table I – Dimensions, components and indicators of the QML5X

Source: (Garcia, 2014)

Organizational change. Measured by the version of the OCQ translated into Portuguese 

by Garcia (2014). A questionnaire that identifies the circumstances in which change occurs 

(climate ofchange or internal context of change), how that specific change is executed 

(change process) and the individual level of readiness for change (Bouckenooghe et 

al., 2009, p. 591). The OCQcomprises 42 items, assessed on a five point Likert scale (0 - 

Strongly disagree and 4 - I completely agree).

Table II – Dimensions, components and indicators of the OCQ

Source: (Garcia, 2014)
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In order to complement the quantitative data collected through the questionnaire 

surveys, a serie of individual interviews wereconducted to the top and key middle 

leadersof the Combined Arms School.

4. Presentation of the data and interpretation of results

a. Validation of the measuring instruments

The data were analysed using the SPSS 22.0 software.

In order to measure the reliability of the items in each instrument, we used Cronbach’s 

alpha, an internal consistency coefficient that measures the level of coherence evidenced 

by the answers of respondents to each of the questionnaire items. The value of the inter-

item correlations varies between 0 and 1, and a possible score is the one proposed by 

Pestana&Gageiro (2008, pp. 529-530)

The value obtained for the totality of the variables was 0.928 in the MLQ5X and 0.948 

in theOCQ, which represents an excellent internal consistency.

Table III – Internal consistency analysis

Source: (Garcia, 2014)

b. Perceived leadership styles

To obtain the data on the perception of leadership styles by direct supervisors, 

descriptive statistics were applied to the independent variable (Leadership Style - MLQ5X).

Within the dimensions associated with leadership type, the highest mean values relate 

to “transformational leadership” (2.77), followed by “transactional leadership” (2.11) and 

“laissez-faire leadership” (1.03), however“transactional leadership” presents the smallest 

standard deviation value (0.36).
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Within the components of each dimension (leadership categories), it is worth noting the 

positive meanvalues for “idealized influence (attributes)”and “idealized influence (behaviour)” 

(2.90), both characteristic of transformational leadership. The lowest mean values correspond 

to “laissez-faire leadership” (1.03) and “passive management by exception” (1.45), the latter a 

feature of transactional leadership. The MLQ5X also measures the “outcomesof leadership” in 

the “extra effort”, “efficiency” and “satisfaction with the leader”components. The “outcomes 

of leadership” component is generally good, with special emphasis on “efficiency” (3.03).

Given the above, Hypothesis 1 is validated: “Subordinates mostly perceive in the 

leadership of their direct supervisors characteristics associated with transformational 

leadership, to a lesser extent characteristics associated with transactional leadership, and 

toa very low degree, characteristics associated with laissez-faire leadership.”

Analysing Pearson’s correlation coefficients (r)2 among leadership style variables (Table 

IV), it was verified that all categories of transformational leadership have a significant 

positive correlation with each other, confirming the results of the research by Bass and 

Avolio (1994). The categories of “outcomes of leadership” also present a significant positive 

correlation with the categories of “transformational leadership”. The positive correlation 

between the categories of transformational and transactional leadership (with the exception 

of “management by exceptionpassive”) is justified by the fact that both styles represent 

constructive aspects of leadership, and effective leaders present, to varying degrees, traces 

of leadership from both styles. Mention must be made ofthe strong correlation between 

“transformational leadership” and “contingent reward”, that is, in this context, military 

individuals associate rewardsbytheir direct supervisors to transformational leadership.

Table IV – Correlations matrix (leadership styles)

Source: (Garcia, 2014)

2  The classification adopted in this work is by Maroco (2007), which foresees: 0>r<0.29: minor correlation/ 
0.30>r<0.69: significant moderate correlation/ 0.70>r<1 : strong significant correlation.
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c. Perceived organizational change

From the descriptive analysis of the dimensions associated with perceived 

organizational change, under “climate of change”, “cohesion” (3.08) has the highest mean 

values, and “attitude of top management towards change” (2.69) and the “abilities of (direct) 

management” (2.69) have the highest mean values with regard to the “change process”. 

Under “readiness for change”, the highest mean values belong to “intentional readiness for 

change” (3.13).

Of all the components, the one with lower mean values was “involvement in the change 

process” (1.73), which indicates that most respondents do not feel involved in the process 

of change underway. The component with the lowest standard deviation is “attitude of top 

management towards change”, with a value of 0.76.

The analysis of Pearson’s correlation coefficients (r) among the variables of organizational 

change (Table V) identifies a significant positive correlation between most components, 

especially the correlations between “general support by supervisors” and the “ability of 

(direct) management toleadchange” (r = 0.89, p <0.01), and between “trust in top leadership” 

and “involvement in the process” (r = 0 , 79, p <0.01), that is, greater involvement in the 

change process leads to a greater trust in leadership and vice versa. There is also a minor 

positive correlation between “general support bysupervisors” and the “attitude of top 

management towards change” (r = 0.16),as well as between “ability of (direct) management 

to lead change” and “attitude of top management towards change” (r = 0.14).

Table V– Correlations matrix (organizational change)

Source: (Garcia, 2014)

The results achieved in the dimension “climate of change” allow us to validate Hypothesis 

2a: “The organization’s internal environment is favourable to the organizational change 
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process.” Despite the mean values of most components being positive, the lowest value 

was “trust in top leadership” (1.80), an indicator of elements with low levels of trust in the 

organization’s top leadership. The positive mean values in “politicking” (2:18) are indicators 

of perceived political games within the organization. It should be noted that the existence of 

politicking can lead to unnecessary expenses, considerable delays and unwillingness to share 

of information and knowledge (Bouckenooghe et al., 2009, p. 598)

The results obtained in the “change process” dimension, that is, the perceptions of 

respondents about the way the change process is being handled, validate Hypothesis 

2b: “The members of the organization feel involved and confident in in the ability of their 

leadersto lead the organizational change process”. In spite of showing positive mean values 

in the “abilities of direct management” (2.69) and “attitude of top management” (2.69), the 

majority of respondents believe that their involvement and the information provided about 

the process of change are still low (1.73).

Regarding the “readiness for change”dimension, the results obtained and the respective 

analysisallow us to validateHypothesis 2c: “The members of the organization demonstrate 

the individual and organizational ability to successfully implement change”. In this context, 

respondents show acceptable levels of predisposition to change, whether intentional (3.13), 

cognitive (2.39) or emotional (2.53).

The lowest values in cognitive readiness assume that respondents,while being prepared 

to put their effort and energy into the change process, have reservations about the benefits 

that might ensue.

d. The relationship between leadership style and the perception of 

subordinates about the climate of change

The results show a significant positive correlation between “transformational leadership” 

and “climate of change” (r = 0.71, p <0.01), as shown in Table VI.

Table VI – Correlations matrix among variables

Source: (Garcia, 2014)
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With regard to the components of “transformational leadership”, these provide a 

significant positive correlation with all positive components of “climate of change” and 

a significant negative correlation with the negative component of “climate of change”, 

“politicking”. The correlation between “transformational leadership” and the component 

“trust in top leadership” (r = 0.44, p <0.01) and “cohesion” (r = 0.45, p <0.01), while positive, 

presents a lower correlation.

There is also a positive correlation between “transactional leadership” and “climate of 

change” (r = 0.17). As regards the components of “transactional leadership”, it was found 

that there was a significant positive correlation between “contingent reward”and the 

positive components of “climate of change”, a very significant positive correlation between 

“management by exception (active)” and the positive components of “climate of change”, 

a significant negative correlation between “management by exception (passive)” and the 

positive components of “climate of change”.

 “Politicking”, a negative component of “climate of change”, is negatively correlated with 

all components of “transactional leadership” except “management by exception (passive)”, 

with a significantly positive correlation.

Regarding “laissez faire leadership”,the respective correlation with the positive component 

“climate of change” is significantly negative, as expected. On the other hand, there is a positive 

and significant correlation of this dimension with “politicking”, from which can be concluded 

that there is an link between both variables, that is, when leaders are perceived as more 

laissez-faire, subordinates, in addition tohaving a less favourable perception of the climate of 

change, admit the existence of power games within the Combined School of Arms.

“Transformational leadership” is the type of leadership with higher correlation values, that 

is, the military personnel who perceive their direct supervisors as mostly transformational are 

also those who perceive the organization as possessing internal features which contribute 

positively to the process of change.

From the analysis of the scatter plotfor the variables resultingfroma simple linear regression, 

whileit did not present a totally homogeneous configuration, it could beverified that the model 

provides a linear relationship between variables. The coefficient of determination3 (R²=0.502) 

confirms that in this study there is an acceptable adjustment between “transformational 

leadership” and “climate of change”, withthis value meaning that 50.2% of the variance ofthe 

“climate of change” variable is explained by the “transformational leadership” variable.

Given the above, we are able to validateHypothesis 3: “Transformational leadership has a 

positive influence on the perception by subordinates of the climate of change”.

3  In the case of social sciences, for R² values> 0.500, the appropriateness of the model to the data is 
considered acceptable (Maroco, J, 2007, p. 564).
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e. The relationship between leadership style and the perception of 

subordinates about the process of change

In this context, we identified a significant positive correlation between the dimensions 

“transformational leadership” and “change process” (r = 0.71, p <0.01). With regard to its 

components, there is a significant positive correlation with the“change process” components 

(r = 0.80, p <0.01) with the exceptionof the “attitude of top management towards change” 

component, with a 0.16correlation.

The correlation between the “transactional leadership” and “change process” dimensions 

also presentsa low value (r = 0.12). In the correlation between components, we find that 

there is a significant positive correlation between the components of the “change process” 

and “contingent reinforcement” with the exception of “attitude of top management towards 

change”, which presented a virtually null correlation with the “transactional leadership” 

components. There is also a significant negative correlation between the “change process” 

and “management by exception (passive)” components (r = -0.42, p <0.01).

The dimensions “laissez-faire leadership” and “change process” present a significant 

negative correlation (r = -0.56, p <0.01), including at the component level, except for “attitude 

of top management towards change”.

In this case, the military personnel whoperceive their direct supervisors as primarily 

transformational are also those with a more positive perception of how the process is being 

conducted.

It is also worth noting that with regardto the“ability of direct management to lead 

change”, “laissez-faire leadership” presents a correlation to “transformational leadership” 

that is opposite but almost equal in range.

The analysis of the output of the linear regression, including the scatter plot between 

the variables “transformational leadership” and “change process” helps us to understand 

their relationship, with themodel showing a linear relationship between the variables. The 

percentage of variance of the“change process” variable explained by “transformational 

leadership” (50.9%), which corresponds to the obtained coefficient of determination, is very 

close to that of “climate of change”,

Given the above, we are then able to validate Hypothesis 4: “Transformational leadership 

has a positive influence on the perception of subordinates about the way the organizational 

change process is being implemented”.

f. The relationship between leadership style and subordinates’ readiness for 

change

Like the previous dimensions, “readiness for change” also presents a positive correlation 

(r = 0.32, p <0.01) with “transformational leadership”, although to a lesser extent. The 

component analysis allows us to identify homogeneity in the values presented by the 

correlation between the variables. In this context, the component with a slightly stronger 
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correlation is “inspirational motivation” (r = 0.39, p <0.01), thus working as the main driver of 

readiness for change.

These values allow us to conclude that there is influence of the “transformational leadership” 

style in the “readiness for change” of subordinates, and that other factors certainly contribute 

to a greater extent for this predisposition.

The correlation between the “transactional leadership” and “readiness for change” 

dimensions is null. Analysing the correlation between components, we found that there is 

a significant positive correlation between “contingent reward” and the three components of 

“readiness for change”, but that within the respective dimension it ends up being cancelled by 

the existing negative correlation between “management by exception” and other components 

of “readiness for change”. These data indicate that “management by exception” constitutes an 

influential factor of “readiness for change”, albeit to a reduced extent.

The “laissez-faire leadership” and “readiness for change” dimensions show a negative 

correlation of 0.18, including at the component level. These values are indicative of the 

negative influence that the laissez-faire leadership style has on the readiness for change of 

subordinates, that is, the military personnel who perceive their direct supervisors as primarily 

laissez-faire are also those who are less predisposed for change.

Thus, we found that there are significant differences in correlation between the “readiness 

for change” dimension and the respective components, depending on the style of leadership 

exercised by the direct supervisor, with “transformational leadership” as the only dimension 

presenting positive values in this case. Despite “transactional leadership” presenting a 

practically null correlation, we found that its “contingent reward” componentpresents values 

very close to those obtained by the “transformational leadership” components.

Despite the “transformational leadership” values appearing in a significant positive 

correlation, that these values are high indicates that there are other factors influencing 

“readiness for change”. This is noticeable in the “transformational leadership” and “readiness 

for change” scatter plot where, although a positive alignment between the variables can be 

verified, that alignment has low significance. Not withstanding, it is concluded that the military 

personnel who perceive their direct supervisors as primarily transformational are also those 

with greater readiness for change. The coefficient of determination (R2 = 0.09) obtained by 

linear regression means that only 9% of the variance of the “readiness for change” variable is 

explained by the “transformational leadership” variable.

Given the above, we are able to validate Hypothesis 5: “Transformational leadership has a 

positive influence on the readiness for change demonstrated by subordinates”.

g. Analysis of the interviews

From the analysis of the interviews conducted with the top and key middle leadersof the 

Combined Arms School, it became clear that most respondents recognize how important they 

are in influencing their subordinates to achieve the proposed goals for organizational change, 
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and particularly in the specific case of the object of study, the creation of the Combined Arms 

School. With the exception of one respondent, for whom leadership style is irrelevant, all 

other respondents are of the opinion that leadership styles influence the individuals involved 

and the process of change.

When asked about their characteristics as leaders, all respondents recognized in their 

behaviours and attitudes leadership traits primarily associated with transformational 

leadership, coupled with some features of transactional leadership, namely contingent 

reward. All respondents stressed the importance of teamwork, of a sense of justice and of 

getting individuals involved in the change process. The importance given by respondents 

to this last factor contradicts the survey results, as the majority of respondents do not feel 

involved in the change process.

With regard to how this specific process of change is underway in the Combined Arms 

School, respondents acknowledge the existence of some constraints. To begin with, they point 

out that the process has not been preceded by an effective preparation phase, mentioned in 

all theoretical models of organizational change. The short time frame between the decision to 

create the Combined Arms School and its activation has certainly contributed to this state of 

affairs. Another constraint has to do with military culture, in this case with the six subcultures 

involved, some of them very marked and distinct, and the challenge is to unite them in a 

single project without losing their respective identity. Despite these constraints, the opinion 

was unanimous that the process is proceeding in a positive way, and it has been possible to 

learn and subsequently correct procedures, whether individual or organizational, towards 

the consolidation and successful implementation of this organizational change process.

With regard to the acceptance and participation of subordinates in the change process, all 

respondents stated that, despite internal resistance, a normal occurrence in these situations, 

their subordinates are up primarily facilitators of change.

Conclusions

The attempt to understand the phenomenon of leadership and its importance in 

organizational success has been the driver of observation, study and documentation in the 

field throughout history. In this context, the study of leadership has focused on successful and 

unsuccessful organizations, whether military or civilian, in order to find the right combination 

of qualities required in a truly transformational leader.

The phenomenon of change has become, meanwhile, a core aspect of leadership and 

management inmodern organizations and is undoubtedly a current issue. We can state 

that leadership and change go hand in hand and are an inseparable part of organizations. 

Organizations which, when confronted with the need for change, must face this challenge 

not as a problem but as an opportunity, and the ability to exploit these opportunities 

mustcomeprimarily from their leaders, who must, as one of their main tasks, promote change 

to ensure organizational success.
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The Portuguese Army, as an agent of the society where it operates, cannot be oblivious 

to this reality, and not withstanding the modernization of weapons and equipment, the 

reorganization of structures and the adoption of new tasks and missions, human resources 

are still its main focus and the main driver to meet these new challenges.

The main results achieved in this research confirm the proposed model of analysis, 

pointing to the influence of leadership styles, particularly transformational leadership, in the 

organizational change process. These results are consistent with the theoretical design and 

with the studies conducted on these two constructs, and pointtotransformational leadership 

beingsuitable to an organizational environment characterized by a volatile internal and 

external climate, and where theability to adapt and a sense of change are imperative to 

organizational success and survival.

It was thus verified, with regard to the Combined Arms School, that:

•	 Subordinates mostly perceive in the leadership of their direct supervisors 

characteristics associated with transformational leadership, to a lesser 

extent characteristics associated with transactional leadership, and toa very 

low degree, characteristics associated with laissez-faire leadership.

•	 The organization’s internal environment is favourable to the process of 

organizational change.

•	 The members of the organization feel involved and have trust in the ability 

of their leaders todrive the organizational change process.

•	 The members of the organization demonstrate individual and organizational 

capacity to implement that change successfully.

•	 Transformational leadership has a positive influence on the perception of 

subordinates about the climate of change, that is, the military personnel 

that perceive their direct supervisors as primarily transformational are also 

those who perceive the organization as possessing internal characteristics 

that positively contribute to the change process.

•	 Transformational leadership has a positive influence on the perception 

of subordinates about the change process, that is, the military personnel 

whoperceive their direct supervisors as primarily transformational are also 

those who have a more positive perception of how the change processis 

being conducted.

•	 Transformational leadership has a positive influence on the readiness for 

change of subordinates, that is,the military personnel whoperceive their 

direct supervisors as primarily transformational are also those with greater 

readiness for change

The main constraints of this research are related to the sample size, for which reason we 

recommend caution in mainstreamingthe results of the analysis.
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Another constraint underlying this research is related to the fact that it has only 

been conducted during the change process. The research leading to the validation of the 

OCQwascarried out in the respective organizations before and during the change, so the 

authors advise that it is preferable to administer that questionnaire in this manner.

We believe that this research work is a contribution to increase the scientific knowledge 

about the dynamics of leadership and organizational change in the national military context. 

In practical terms, we consider that the methodology followed and the results achieved 

constitute an instrument of great interest to the Command of the Combined Arms School, in 

that they provide a snapshot of the current situation and allow the adoption of measures or 

the implementation of actions deemed necessary to promote effective leadership styles and 

develop the required mechanisms to improve the organizational change process underway. 

Indeed, the study reflects the importance of transformational leadership in the development 

ofthe organizational change process.
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THE LEADERSHIP AND THE EXERCISE OF 
DISCIPLINARY AUTHORITY

Resumo

O tema da liderança assume cada vez mais um papel fulcral, nas organizações 

bastante hierarquizadas como é o caso das Forças Armadas. Nesse sentido os militares 

exercendo cargos de comando integram cada vez mais, de forma inata ou adquirida, os 

conceitos e técnicas de liderança. A estes militares, é-lhes atribuída legalmente a faculdade 

da competência disciplinar, que tem a sua principal materialização na atribuição de 

recompensas e aplicação de penas (castigos). 

Atendendo a estes dois conceitos (liderança e competência disciplinar), o presente 

estudo exploratório, seguindo uma metodologia quantitativa teve como objetivo abordar a 

forma como se relacionam e avaliar como interagem. 

Optando-se pelos estilos de liderança da teoria de “Banda Larga”, verificou-se que é 

no estilo de liderança transformacional que os comandantes mais se revêm, sem contudo 

descurar o estilo transacional. E é nos comandantes transformacionais que melhor se 

evidencia a forma como exercem a competência disciplinar.

Palavras-chave: Liderança transformacional, liderança transacional, liderança laissez- 

-faire, competência disciplinar, recompensas, penas.

Artigo recebido em outubro de 2015 e aceite para publicação em outubro de 2015
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Abstract

Leadership is increasingly a key role in the organizations such as the Military Forces. 

In this sense officers in the command exercise use more and more the concepts and skills 

of leadership. To these military is legally allocated the disciplinary authority, which has its 

main materialization in rewards and punishments.

Given these two concepts (leadership and disciplinary authority), this exploratory study, 

following a quantitative methodology aimed to address how they relate and evaluate how 

they interact.

Having choose the theory of leadership styles of “Broadband”, it was found that it is 

in the transformational leadership style that commanders longer shall revise, but without 

bleaching the transactional style. And it is the transformational commanders that best 

shows how exercise disciplinary authority.

Keywords: Transformational leadership, transactional leadership, laissez-faire leadership, 

disciplinary authority, rewards, punishments.

1. Introdução

a. Contexto e base conceptual

Sobre o tema da liderança, existe na comunidade científica inúmeros artigos, monografias 

e estudos, com incidência nas mais diversas áreas profissionais incluindo também na área 

das Forças Armadas (FA). 

O conceito de liderança assume especial importância para aqueles que têm que conduzir 

homens, inseridos em organizações em constante mudança. A inclusão do tema “liderança” 

nos cursos da Escola Naval e das Academias, no Curso de Promoção a Oficial Superior e no 

Curso de Estado-Maior Conjunto (CEMC), é revelador dessa importância, nas FA. 

Também ciente dessa importância, Belchior Vieira assume que os militares são líderes 

quando refere que, “(…) Num mundo em profunda e acelerada mudança, o sucesso dos 

líderes militares exigirá deles (…), capacidade de julgamento e decisão sobre o que deve ser 

feito, e coragem para o fazer com oportunidade” (Vieira, 2002, p. 9).

Contudo o conceito de liderança é tão diverso como os inúmeros autores, académicos 

e investigadores, que escrevem sobre este tema. Dos vários conceitos e abordagens aos 

estilos de liderança realizados, os estudos iniciados por Burns (1978) e aprofundados 

por Bass (1985) e Avolio (Bass & Avolio, 1994), assentam em 3 grandes estilos que são a 

liderança transformacional (LTf), a transacional (LTs) e a laissez-faire (LLF), que têm nos 

últimos anos conquistado relevo e sido genericamente aceites como um dos principais 

classificadores do estilo de liderança. Razão pela qual, no presente trabalho, serão esses 

os conceitos utilizados, mas também porque, possuem instrumentos perfeitamente 
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desenvolvido por Bass e Avolio (1995).

Todos os comandantes, diretores ou chefes1, quer de forma inata, quer por via da 

consciencialização de que os conceitos de se estudam, se treinam-se e se aplicam, são 

líderes e têm ao seu dispor vários instrumentos para a realização dessa liderança, entre os 

quais uma faculdade que é a competência disciplinar.

Esta faculdade, apenas atribuída aos militares no desempenho de funções de comando, 

é regulada por uma lei orgânica2, que lhe atribui um caracter de rigor, transparência e 

legalidade.

Este é o contexto em que se insere esta investigação. Numa organização hierarquizada, 

em constante evolução, as chefias militares, para o cabal cumprimento da missão que lhes é 

confiada, assumem-se como líderes sendo a competência disciplinar uma faculdade, entre 

outras, ao seu dispor para a concretização da referida missão. 

b. Objeto do trabalho, objetivos específicos e pergunta de partida

O objeto da presente investigação procura analisar a relação entre o estilo de liderança 

do comandante (LTf, LTs ou LLF) e a forma como este exerce a competência disciplinar. 

Decorrente do facto do Regulamento de Disciplina Militar (RDM) ser aprovado por 

lei orgânica, o inerente conceito da competência disciplinar já se encontram per si, bem 

delimitados.

Pretende-se nesse âmbito e com referência a um amplo conjunto de militares que 

desempenharam ou desempenham cargos de comando nas FA, determinar os seus estilos 

de liderança e a forma como usaram ou usam essa faculdade, daí decorrendo o nosso 

objetivo geral que consiste na verificação da forma como alguns estilos de liderança se 

relacionam com a aplicação das competências disciplinares. 

Atento ao que antecede, e derivado do objetivo geral identificam-se os seguintes 

objetivos específicos:

•	 Identificar os estilos de liderança predominantes no objeto de estudo.

•	 Avaliar e determinar a relação entre os estilos de liderança e aplicação de 

penas. 

•	 Relacionar os estilos de liderança com os fatores conducentes à atribuição 

de recompensas  

1  Conforme definido nos artigos 35.º e 36.º do Decreto-Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, (Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas) a função de comando, direção ou chefia traduz -se no exercício da 
autoridade conferida a um militar para dirigir, coordenar e controlar comandos, forças, unidades e 
estabelecimentos, no caso dos comandantes, e estabelecimentos e órgãos militares no caso de diretores 
ou chefes. Para efeitos do presente artigo a menção a “comandantes” deve ser entendida como o conjunto 
de comandantes, diretores e chefes. Por analogia, a referência a “função/cargo de comando” deve ser 
considerada como o conjunto das funções/cargos de comando, direção e chefia.
2  Lei Orgânica n.º 2/2009 de 22Jul
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•	 Verificar se fatores como posto, ramo e forma de atuar influenciam o exercício 

da competência disciplinar.

Pelo que precede, para a prossecução do objetivo geral, formulou-se a seguinte pergunta 

de partida (PP):

“De que forma se relacionam os estilos de Liderança com o exercício da competência 

disciplinar?”

Desta pergunta, conjugada com os objetivos específicos, determinaram-se as perguntas 

derivadas, e as inerentes hipóteses associadas, edificando o respetivo modelo de análise, 

tudo explanado no capítulo 3. 

c. Metodologia e estrutura do trabalho.

O trabalho de investigação individual (TII), que suporta o presente artigo, no 

procedimento metodológico aplicado, percorreu a fase exploratória, a fase analítica e por 

fim a fase conclusiva, procurando dar resposta às perguntas derivadas e, no final, dar 

resposta à pergunta de partida.

Durante a fase analítica utilizaram-se alguns instrumentos de obtenção de dados, 

destacando-se, para além da pesquisa bibliográfica em obras e artigos científicos de 

referência, a realização de um focus group3, e um questionário remetido à população alvo.

Estruturalmente, o trabalho além da introdução, das conclusões e recomendações, 

contempla 4 capítulos. Os dois primeiros de base conceptual, onde são enquadrados os 

conceitos de liderança, comando e disciplina militar. O terceiro capítulo descreve o percurso 

metodológico adotado e o processo utilizado de recolha de dados, sendo estes apresentados 

e analisados no capítulo quatro.

2. Conceitos e estilos de liderança

a. Evolução do conceito

Escrever sobre liderança representa uma enorme responsabilidade perante todos aqueles 

que já o fizeram, já que o tema da liderança possui por si só uma enorme complexidade, 

integrando um conjunto de conceitos e princípios cuja aplicabilidade é universal a todas as 

áreas desde que nelas exista um grupo de pessoas, independentemente do tipo de contexto 

que as una.

O conceito de liderança e toda a amplitude que o tema acarreta tem sido estudado ao longo 

dos tempos, se bem que o termo liderança apenas ganhe maior relevo na segunda metade 

3  Discussão de grupo. Método qualitativo de recolha de dados que permite por um lado a exploração 
preliminar de determinados temas em domínios onde a bibliografia é diminuta, e por outro aumentar 
e clarificar os conhecimentos sobre um determinado conceito (Bloor, et al., 2001, p. 9). Consistindo em 
reunir seis a oito pessoas com características gerais homogéneas, por um período entre uma hora e meia 
a duas horas, onde se conversa sobre um determinado tema sem qualquer tipo de restrições.
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do século XX. A quantidade de definições, abordagens e conceitos em redor da liderança é 

abundante. Rost, (1993, pp. 38-41) no seu livro dedicado à evolução do estudo da liderança 

de 1900 a 1990, refere que, durante a sua pesquisa, foi no Webster’s An American Dictionary 

of the English Language (de 1928) que encontrou a primeira referência ao significado de 

liderança. A partir desta data o termo tem tratamento errático, pois nas edições seguintes 

deste dicionário deixa de constar. Só a partir de 1933 é que o termo liderança consta nos 

dicionários de forma sistemática, se bem que com uma definição muito redutora. Este autor 

(Rost, 1993, pp. 44-46) quando aborda as definições de liderança com base nas diversas 

obras de académicos ao longo do século XX, constata que muitas vezes se escreve sobre 

liderança mas não se define o termo e que o volume de obras cresce exponencialmente a 

partir da década de 60. 

Também Yulk (2010, p. 2) reconhece que é imensa a quantidade de definições sobre 

liderança. Refere inclusive que os investigadores geralmente definem a liderança de acordo 

com as suas perspetivas individuais e os aspetos do fenómeno de maior interesse para 

eles. Também é verdade que Stogdill (1974) cit. por (Yukl, 2010, p. 2) depois de uma análise 

abrangente da literatura sobre liderança concluiu que existem quase tantas definições de 

liderança, como pessoas que tentaram definir o conceito. Mesmo assim o fluxo de novas 

definições continuou inabalável desde que Stogdill fez essa observação. O conceito de 

liderança tem sido definido em termos de qualidades pessoais, comportamentos, influência, 

padrões de interação, relacionamentos de funções e ocupação de cargos. Como a liderança 

tem tantos significados diferentes para tantos autores, alguns teóricos questionam-se se 

será mesmo útil aceitar este conceito como uma construção científica. No entanto, a maioria 

dos investigadores e profissionais do comportamento humano acreditam que a liderança é 

um conceito surpreendente e necessário para a eficácia das organizações. O interesse pelo 

tema continua a aumentar, e a enxurrada de artigos e livros sobre liderança não mostra 

sinais de diminuir (Yukl, 2010, p. 3). 

Este autor, sustentando a sua perspetiva, apresenta, a título de exemplo, um conjunto 

de várias definições de liderança surgidas na segunda metade do século XX. Dessas 

apresentam-se apenas 4 na Tabela IX, no Anexo A.

Todas as definições referem componentes que densificam o conceito de liderança e 

dependendo da abordagem do autor, dá-se mais enfase a determinados componentes do que 

a outros. No entanto, nas obras e artigos científicos mais recentes existe uma preocupação 

dos autores em que o conceito de liderança consiga abarcar todos os componentes que 

efetivamente o integram.  

Neste sentido, Vieira (2002, pp. 10-11) referindo-se a definições mais simplistas do 

conceito de liderança, aponta como crítica o facto dessas definições, quando inseridas 

no âmbito de estruturas organizacionais/institucionais, não conseguirem traduzir a total 

dimensão do conceito dado que “… as organizações são orientadas para o cumprimento 

de finalidades, metas e objetivos definidos, e nelas os líderes são colocados em posições 

chave com vista àquele cumprimento”. Atento a esta preocupação, para este autor “ (…) 
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é então lícito definir a liderança como o processo de influenciar, para além do que seria 

possível através do uso exclusivo da autoridade investida, o comportamento humano com 

vista ao cumprimento das finalidades, metas e objetivos concebidos e prescritos pelo líder 

organizacional designado”. 

Também para Daft (2008, p. 4), a liderança envolve influência, ocorre entre as pessoas que 

intencionalmente desejam mudanças significativas, as quais refletem efeitos compartilhados 

pelos líderes e seguidores. Com base nestes componentes, este autor define liderança como 

uma relação de influência entre líderes e seguidores que pretendem mudanças reais e 

resultados que reflitam os seus propósitos compartilhados. 

Já Northouse (2013, pp. 5-6) resume os componentes a quatro principais que são o 

processo, a influência, o grupo e os objetivos comuns e, nesse contexto, entende liderança 

como o processo pelo qual um indivíduo influencia um grupo de indivíduos para alcançar 

um objetivo comum. 

Na entrada do século XXI e atento aos exemplos meramente indicativos da diversidade 

de definições de liderança aqui elencados, os investigadores e demais autores que centram 

os seus esforços neste tema estão de acordo ao afirmar que é difícil chegar a uma definição 

comum para liderança. O debate continua, pois uns enfatizam o caráter e as aptidões do 

líder e outros os aspetos relacionais entre o líder e os seguidores. Devido a fatores como a 

crescente influência global e as diferenças entre gerações, a liderança vai continuar a ter 

significados diferentes para pessoas diferentes. A questão de fundo é que, sendo a liderança 

um conceito complexo, torna-se difícil a construção de uma definição comum e estável 

(Northouse, 2013, p. 4).

Sendo necessário optar por uma definição e considerando o contexto da instituição 

militar, na qual os conceitos como autoridade e disciplina que estão estritamente ligados ao 

papel de ‘líder militar’, a definição4 apresentada pelo General Vieira é aquela que melhor se 

enquadra no âmbito deste trabalho.

Como se constata, o conceito de liderança foi evoluindo ao longo dos tempos e possui 

hoje inúmeras definições, consoante a abordagem aos seus componentes. Contextualizando 

e suportando esta evolução, estiveram sempre presentes as teorias da liderança que 

procuram explicar o posicionamento e forma de estar dos líderes e o ambiente em que estes 

desenvolvem a sua liderança. 

Dentro das teorias tradicionais surge, nos finais do século XIX, a teoria dos Traços a qual 

evolui posteriormente para a teoria Comportamental. Fruto das dificuldades em comprovar 

cientificamente essas teorias, surge a teoria Situacional que mais tarde progride para teoria 

Contingencial da liderança.

As teorias de liderança tradicionais surgem em períodos em que o contexto envolvente 

das organizações era estável e duradouro, sendo que o valor atribuído aos líderes se centrava 

principalmente nas suas características de personalidade e nos seus comportamentos. 

4  Ver definição na página anterior.
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As inúmeras críticas relativamente a estas teorias tradicionais, conjugadas com o facto 

dos contextos externos e internos das organizações passarem a ser muito dinâmicos e 

em permanente mutação, obrigaram ao aparecimento de novos estilos de liderança que 

garantissem que as organizações se mantivessem ativas e preparadas para essas mutações.

Nesse contexto surge uma nova teoria de liderança, designada de neo-carismática, cujo 

conceito sustenta a existência de dois estilos de liderança: a LTf e a LTs (Bass, 1990).

b. A liderança transformacional e a liderança transacional

Uma das abordagens aos estudos da liderança mais em foco atualmente e alvo de 

inúmeras investigações desde o início da década de 80, tem sido a que se centra na LTf. 

Segundo Bryman (1992, cit. por Northouse, 2013, p. 185) a LTf integra o novo paradigma de 

liderança que dá mais atenção aos elementos carismáticos e afetivos da liderança.

Como o próprio nome indica, a LTf é um processo envolvente e complexo, em que os 

líderes interagem com os seguidores no que diz respeito às suas emoções, valores, ética, 

normas e metas de longo prazo e inclui a avaliação dos motivos dos seguidores, satisfazendo 

as suas necessidades (Rowe & Guerrero, 2011, p. 258).

As raízes do conceito de “liderança transformacional” devem-se aos investigadores 

James Downton que, em 1973, foi responsável pelo aparecimento do termo e a James 

MacGregor Burns que procurou integrar as responsabilidades do líder e dos seguidores 

no mesmo conceito, no ano de 1978. É também Burns (1978) que faz a distinção entre a LTf 

e a LTs.

A ideia capital que suporta a LTs, como refere Rosinha (2009, p. 65), que é o processo 

relacionado com o reconhecimento dos desempenhos atingidos. Ou seja, as necessidades 

e aspirações dos seguidores são atendidas desde que estes utilizem as suas capacidades de 

forma empenhada para que se conclua a tarefa. “A LTs refere-se à relação de troca entre o 

líder e os subordinados para responder aos seus próprios interesses” (Bass, 1999, cit. por 

Rosinha, 2009, p. 65). 

De forma mais generalista, a LTs pode-se entender como o segmento dos modelos de 

liderança que incidem sobre as trocas que ocorrem entre os líderes e os seus seguidores. A 

dimensão “troca” na LTs é muito comum e pode ser observado em vários níveis de hierarquia 

e em todos os tipos de organizações (Northouse, 2013, p. 186). No caso das unidades e 

organismos militares, refere Rosinha (2009, p. 65) que o “ (…) o louvor, a recompensa ou o 

recurso a ações disciplinares são ações apontadas nos regulamentos como procedimentos 

para alcançar a missão. A recompensa é contingente se o subordinado desempenhar o 

papel e as tarefas previamente indicadas.” 

Em contraste com a LTs, a LTf é o processo pelo qual uma pessoa se envolve com os 

outros e cria uma ligação que aumenta o nível de motivação e moral, tanto do líder como do 

seguidor. Além de que, a LTf é uma liderança autêntica e social que se preocupa com o bem 

coletivo (Rowe & Guerrero, 2011, p. 259).
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Por outro lado, os líderes transformacionais incutem nos seus seguidores o desejo de 

conseguir resultados extraordinários, facultando-lhes o respetivo significado e a necessária 

compreensão, bem como a ajuda e rumo, alinhando as metas e ambições daqueles com os 

da organização a que pertencem (Bass & Riggio, 2006, p. 3).

c. Teoria de ‘banda larga’ de liderança

Bass e Avolio, dois autores e investigadores de renome internacional, com inúmeros 

livros e artigos publicados no âmbito da LTf, refinaram e expandiram os modelos sugeridos 

por Burns e House, dando origem ao modelo da teoria de “banda larga” de liderança.

Em resultado de estudos sequentes, Avolio e Bass integram três dimensões no modelo 

de “banda larga de liderança”: a LTf, a LTs e a LLF. 

Estas dimensões, não sendo estanques e podendo se inter-relacionar, dão origem a uma 

liderança que se transforma e adapta consoante a situação. Neste modelo a conjugação dos 

estilos de liderança com uma atitude mais ativa ou passiva e com uma liderança mais ou 

menos eficaz, procura abranger por completo o universo da liderança (Avolio, 1999, p. 33). 

Neste modelo as dimensões da LTf e LTs são constituídas por cinco e três componentes, 

respetivamente. Da primeira dimensão fazem parte a influência idealizada (que se divide 

em atribuições de carisma e comportamentos de carisma)5, a motivação inspiracional 

(MI), a estimulação intelectual (EI) e a consideração individualizada (CI). A dimensão 

transacional integra a recompensa contingente (RC) e a gestão pela exceção que se 

divide em ativa e passiva6. O Estilo de LLF, pelas suas características não tem nenhum 

componente associado.

Em essência, a LTf produz maiores efeitos do que a LTs. Enquanto os resultados da LTs 

são os resultados esperados e acordados, a LTf resulta num desempenho que vai muito 

para além do que é esperado (Northouse, 2013, p. 193). Contudo para alguns autores 

nomeadamente Bass (1985), estes estilos, apesar de diferenciados e autónomos, quando 

usados sabiamente em conjunto traduzem-se numa liderança eficaz, materializada no 

desempenho dos seguidores que vai para além das expetativas.

3. Comando e competência disciplinar 

a. Comando. Conceito e dimensões

Reconhecem Howieson & Kahn (2002, p. 15) que os conceitos de liderança, comando e 

gestão estão intimamente relacionados, apesar de, à data de 2002, existir pouca literatura 

quer no meio civil quer no militar envolvendo estes três conceitos. Atualmente o cenário 

é distinto, pois estes três conceitos fazem parte do léxico frequente dos militares com 

responsabilidades de comando. 

5  Influencia Idealizada – Atributos (IIa), Influencia Idealizada – Comportamentos (IIc) 
6  Gestão pela exceção ativa (GEa), Gestão pela exceção passiva (GEp)
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Destes três conceitos, no âmbito do presente estudo iremos centrar a atenção nos 

conceitos de liderança (já efetuado no capitulo anterior) e comando. 

À semelhança do que acontece com o conceito de liderança, é extensa a quantidade 

de literatura e artigos sobre o conceito de ‘comando’. Da revisão bibliográfica efetuada, 

compilou-se na Tabela X (Anexo A) algumas das inúmeras definições que se encontraram 

sobre o conceito de ‘comando’.

Relativamente ao conceito de comando como um atributo militar e em resultado da 

análise das definições encontradas, sobressaem três dimensões presentes na maioria delas 

e que são a legalidade, o comando individual e o comando organizacional (Howieson & 

Kahn, 2002, p. 16). 

A dimensão da legalidade traduz o conjunto formal de competências que são 

juridicamente reconhecidas ao comandante por uma autoridade superior que lhe 

dá sentido (muitas vezes revestido de uma missão) e que lhe consigna forças, para o 

cumprimento dessa missão (Howieson & Kahn, 2002, p. 17). 

Embora noutra perspetiva, mas ainda na dimensão da legalidade, para Horn (2008, p. 

104), o comando não é uma atividade arbitrária. Ela só pode ser exercida por aqueles que 

são formalmente nomeados para cargos de comando. Também refere, que o comando 

através da autoridade, engloba uma componente legal e constitucional, que dá aos 

comandantes o direito de tomar decisões, transmitir as suas intenções aos subordinados 

e impor a sua vontade aos outros.

Na segunda dimensão, referente ao comando individual, este é visto como uma 

experiência muito pessoal considerado diferentemente por cada militar, dependendo da 

sua experiência, das circunstâncias e da sua personalidade. Em essência, comandar é 

muito mais uma arte do que uma ciência (Horn, 2008, p. 104). 

Partilham deste conceito de arte, Howieson & Kahn (2002, p. 16), pois consideram que 

o exercício de comando inclui o processo pelo qual um comandante toma decisões, marca 

a sua vontade e transmite a sua intenção aos seus subordinados. Ou seja, o comando 

individual é definido como a arte de tomar decisões, motivar e orientar todos os escalões 

de subordinados para o cumprimento das missões e, ao mesmo tempo, para, manter a 

‘prestação de contas’7 das suas atividades e respetivo controlo.

Para a terceira dimensão, o comando organizacional está relacionado com a 

estrutura organizacional. Os seres humanos lucram se viverem em grupos estruturados 

independentemente do desenho organizacional (e.g., hierárquico, rede ou mesmo uma 

combinação de ambos). Já as organizações precisam de uma estrutura para que o trabalho 

possa ser dividido para se atingir a coordenação entre as suas diversas atividades de 

trabalho (Howieson & Kahn, 2002, p. 19).

7  O termo em inglês é accountability que não possui uma tradução direta para português, sendo que 
prestação de contas é o termo que mais se aproxima mas de forma deficitária.
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Nessa ótica, o comando organizacional, centra-se nas questões, da divisão do trabalho, 

da delegação de autoridade, da departamentalização e do alcance do controlo. Ao longo 

do tempo, as decisões dos comandantes nesses vetores, resultam no ajuste e melhoria da 

estrutura da organização. 

Confirmando a abordagem de Howieson & Kahn sobre a relação estreita entre comando, 

liderança e gestão, é referido no Manual de Liderança Militar Canadiano (Horn, 2008) 

que estes conceitos não são necessariamente mutuamente exclusivos e quando, usados 

inteligentemente, combinam-se para proporcionar o máximo de eficácia e sucesso.

b. A Disciplina Militar

Contrariamente aos conceitos de liderança e comando, não é simples encontrar 

documentação sobre o conceito de disciplina militar. Por outro lado, na vertente das 

punições, o panorama bibliográfico já é mais rico. Contudo algumas definições de disciplina 

centradas na punição apresentam-se redutoras face ao contexto militar português. 

No estudo que Atwater e outros colaboradores efetuaram sobre as reações de indivíduos 

sujeitos a medidas de disciplina (principalmente punições), entendem que os conceitos de 

punição e disciplina são usados indistintamente para se referirem a um evento em que o 

destinatário recebe uma repreensão oral, repreensão escrita, privação de liberdade total, 

ou suspensão de serviço por uma ação8 cometida e considerada inaceitável pelo seu chefe 

ou pela organização onde se insere (Atwater, et al., 2001, p. 250). 

Mais próximo do nosso conceito (adiante indicado), embora com uma abordagem 

ainda restrita, temos a definição apresentada por Taylor, et al. (2009, p. 9) onde o estado 

de disciplina, que é um estado mental, é atingido mais por um sistema de recompensas 

do que de punições, em que ambos são fatores necessários e potentes. É irreal pensar 

que se consiga controlar um ‘grupo’ unicamente através das punições. Aqui as punições 

e recompensas estão implicitamente inseridas no conceito de disciplina. 

No contexto militar português, o conceito de disciplina tem evoluído ao longo do tempo 

e sempre associado com o diploma legal que aprova o RDM. Em 1913 o artigo 1.º do RDM 

definia disciplina como o “laço moral que liga entre si os diversos graus da hierarquia 

militar; nasce da dedicação pelo dever e consiste na estrita e pontual observância das leis 

e regulamentos militares” (O Conselho da Revolução, 1977). 

O preâmbulo do DL n.º142/77, de 09 de abril, que aprovou o RDM em detrimento do 

de 1913, refere que a comunidade militar como instituição, para o cabal cumprimento da 

missão que constitucionalmente lhe está atribuída necessita que lhe sejam garantidos 

os meios indispensáveis, sendo um deles a disciplina e ”(…) Sem esta não haverá forças 

armadas (…)” (O Conselho da Revolução, 1977). Quanto ao conceito de disciplina, este 

é definido no art.º 1.º do já mencionado DL, e “consiste na exata observância das leis 

e regulamentos militares e das determinações que de umas e outros derivam; resulta, 

8  Por ação entenda-se violação de uma regra formal
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essencialmente, de um estado de espírito, baseado no civismo e patriotismo, que conduz 

voluntariamente ao cumprimento individual ou em grupo da missão que cabe às forças 

armadas.” Atento às considerações do art.º 2.º sobre as bases da disciplina conjugado com 

o preceituado no art.º 6.º relativo à competência disciplinar, ambos do DL n.º142/77, de 09 

de abril, associado ao conceito de disciplina, rapidamente se conclui que, mesmo em 1977, 

se entende este conceito de forma muito mais abrangente do que um simples sistema de 

recompensas e punições com o intuito de produzir alteração de comportamentos. 

Decorridos 33 anos, e face à evolução da sociedade e consequentemente das FA, 

nomeadamente em termos do bloco legal enquadrador, é aprovado o novo RDM, pela 

Lei Orgânica n.º 2/2009, de 22 de julho. Neste RDM não existe um artigo dedicado 

explicitamente ao conceito de disciplina, mas passa a existir um preceito cuja epígrafe é 

‘conteúdo da disciplina militar’. 

Nesta nova versão, temos que a “disciplina militar garante a observância dos valores 

militares fundamentais”9 e é “o elemento essencial do funcionamento regular das Forças 

Armadas, visando a integridade da sua organização, a sua eficiência e eficácia, bem como 

o objetivo supremo de defesa da Pátria”10. Da conjunção do nº 3 do art.º 3.º com o art.º 

4.º do RDM, retira-se que a disciplina militar “resulta de um estado de espírito coletivo 

assente no patriotismo, no civismo e na assunção das responsabilidades próprias da 

condição militar”, e que “consiste no cumprimento pronto e exato dos deveres militares 

decorrentes da Constituição, das leis e dos regulamentos militares, bem como das ordens 

e instruções dimanadas dos superiores hierárquicos em matérias de serviço” (Assembleia 

da República, 2009).

Dos deveres mencionados no conceito, e listados no art.º 11.º consta o dever de 

autoridade. Embora não esteja na letra da lei nen no espirito da lei qualquer referência 

à ordem de importância dos diversos deveres especiais, o legislador coloca em primeiro 

lugar na lista o dever de obediência e em segundo o dever de autoridade. Numa abordagem 

muito superficial, parece fazer todo o sentido que assim seja, pois não descurando os 

outros deveres a obediência e a autoridade tornam-se os pilares da disciplina. Também 

não é de ignorar que na gíria militar se diga que “manda quem pode, obedece quem deve” 

numa clara alusão a estes dois princípios. 

Para Taylor, et al. (2009, pp. 9-10) é no sistema de recompensas que o líder encontra 

um poderoso aliado na construção de uma disciplina que conduza a uma equipa forte 

e moralizada. Em cada grupo existem líderes naturais, os homens que, quando as 

dificuldades levam para baixo os espíritos da maioria, conseguem repor os níveis de 

ânimo e desempenho do grupo. O líder deve encontrar cada oportunidade para mostrar o 

reconhecimento público do mérito desses homens, reforçando assim a sua influência no 

grupo. Pela negativa também no grupo existe o pessimista crónico, sempre descontente 

9  Art.º 2.º da Lei Orgânica n.º 2/2009 de 22 de Julho. Disciplina militar
10 Art.º 3.º da Lei Orgânica n.º 2/2009 de 22 de Julho. Sentido da disciplina militar
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e a resmungar que faz diminuir a moral do grupo. É igualmente importante que o líder 

consiga eliminar a influência desses homens. 

Como componente integrante da disciplina militar, temos o instrumento da competência 

disciplinar e as inerentes medidas disciplinares que importa aflorar. O RDM de 77 (O 

Conselho da Revolução, 1977)  dedica o seu art.º 6.º à competência disciplinar, referindo 

que “os militares que exercem funções de comando, direção ou chefia são os competentes 

para recompensar ou punir aqueles que lhes estejam efetivamente subordinados, (…). A 

competência resulta do exercício da função, e não do posto”. No atual RDM, não existe 

um artigo dedicado ao conceito, mas do art.º 64.º, referente aos princípios gerais da 

competência disciplinar se pode deduzir que a “competência disciplinar assenta no poder 

de comando, direção ou chefia e nas correspondentes relações de subordinação, (…) e 

inclui a competência para instaurar processo disciplinar, bem como a competência para 

recompensar e punir, nos termos previstos” do RDM.

Os anexos A e B do RDM, e que dele fazem parte integrante, descriminam por posto, a 

competência máxima das respetivas medidas. 

4. Percurso Metodológico

a. Metodologia

Tendo o manual de “Orientações Metodológicas para a Elaboração de Trabalhos de 

Investigação” do IESM como enquadrador do percurso metodológico e perante o objeto de 

estudo, o raciocínio hipotético-dedutivo foi a escolha natural, pois “este tipo de raciocínio 

utiliza uma estratégia que (…) a partir da teoria procura-se abarcar, através de um processo 

dedutivo, a experiência e a realidade; por sua vez, com base na experiência institui-se ou 

reformula-se a teoria, recorrendo para tal a um processo indutivo” (Freixo, 2011, cit. por 

(Santos & Lima, 2014, p. 15).

Quanto à metodologia, esta recaiu sobre a “investigação quantitativa que se constitui como 

um processo sistemático de recolha de dados observáveis e quantificáveis, (…) que existem 

independentemente do investigador” (Freixo, 2011, cit. por (Santos & Lima, 2014, p. 17). 

Aquando da revisão bibliográfica sobre os conceitos teóricos da liderança, comando 

e disciplina militar, constatou-se que sobre o último conceito é diminuta a documentação 

existente, o que conduziu a que se tenha privilegiado a pesquisa de natureza quantitativa, 

através de questionários, procurando então validar as relações e/ou correlações entre as 

variáveis do nosso modelo de análise. 

Importa referir que não se conhecendo a existência de outros trabalhos sobre a 

liderança e o exercício da competência disciplinar, e face às caraterísticas deste trabalho, 

que pretende pesquisar e determinar a existência de relações entre variáveis, com o intuito 

de descrever essas mesmas relações, podemos também afirmar que estamos perante um 

estudo exploratório, descritivo e correlacionado (Fortin, 1999, p. 174).



407Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

b. Modelo de Análise

Desde cedo, olhando para o objeto e objetivos da presente investigação, que se 

percecionava que o modelo de análise tenderia a ser um modelo simples. Teríamos, por um 

lado, estilos de liderança como variáveis independentes, por outro o uso da competência 

disciplinar integrando as variáveis dependentes, avaliando como estas se relacionavam 

com as primeiras.

No decurso da fase exploratória e fruto da pesquisa bibliográfica efetuada, confirmou-

se essa perceção de simplicidade, trazendo, porém, à colação outras variáveis que deveriam 

ser integradas no modelo. Fruto do contexto militar, onde as missões se desdobram em 

tarefas executadas por grupos, considerou-se também como variável independente os 

estilos de liderança vocacionados para a tarefa ou para o relacionamento. 

No que concerne ao uso da competência disciplinar as variáveis dependentes 

materializam-se na atribuição de louvores e na aplicação de penas. Como consequência do 

focus group, fatores como posto e ramo foram também integrados no modelo. 

Como referido, da conjugação da pergunta de partida com os objetivos específicos 

identificaram-se as seguintes Perguntas Derivadas (PD) e inerentes hipóteses (Hp):

PD1.: Qual o perfil de liderança à luz da teoria de “Banda Larga” (TBL) dos comandantes, 

diretores ou chefes das FA? 

Hp1.: Existe um estilo predominante no perfil de liderança, em contexto militar.

PD2. Como se relacionam os estilos da TBL com os estilos orientados (tarefa e 

relacionamento) de liderança.

Hp2.: A LTf tem maior conotação com o estilo de liderança orientado para o relacionamento 

e a LTs para estilo orientado para a tarefa.

PD3.: Qual a relação entre os estilos de liderança e a atribuição de recompensas?

Hp3.: Os estilos de liderança relacionam-se com diferentes fatores na decisão de 

atribuição de louvor.

Hp4.: O nível da recompensa difere entre estilos de liderança.

PD4.: Qual a relação entre os estilos de liderança e a aplicação de penas?

Hp5.: O nível da pena a aplicar difere entre estilos de liderança.

Hp6.: Para cada estilo de liderança a gravidade da infração condiciona a forma de atuar.

Definidas que estão as variáveis e formuladas as hipóteses, a Figura n.º1 representa o 

nosso modelo de investigação que, após a recolha dos dados, procurará validar as hipóteses 

respondendo às perguntas derivadas e consequentemente à pergunta principal. 
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Figura 1 - Modelo de Análise
Fonte: Correia (2015)

c. O questionário

A investigação empírica que se desenvolveu no presente trabalho impunha, logo à 

partida, a utilização de questionários que permitissem determinar os estilos de liderança 

dos inquiridos enquanto comandantes. 

A relação entre estilos de liderança e o exercício da competência disciplinar é um tema 

singular, não se encontrando evidências que tivesse sido abordado por outros autores. Esta 

ausência de literatura trouxe dificuldades na seleção de um instrumento que avaliasse e 

medisse “o uso da competência disciplinar”. 

Assim foi necessário edificar um questionário, pilar fundamental desta investigação, 

cuja complexa construção se detalha no modelo da Figura n.º2

Nesse processo a realização do focus group, contribuiu de forma capital para o desenho 

do questionário.
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Figura n.º2 - Processo de desenho do Questionário
Fonte: Correia (2015)

Decorrente do processo de desenho do instrumento de recolha de dados, obteve-se um 

questionário estruturado em três partes. A primeira parte do questionário compreende a 

caracterização genérica do comandante e o ambiente em que exerceu/exerce as funções de 

comando. Na segunda parte do questionário, com recurso a dois modelos perfeitamente 

validados cientificamente, pretende-se determinar através de autoavaliação os estilos de 

liderança dos comandantes. 

Um dos modelos determinará o estilo de liderança orientado para a tarefa ou para o 

relacionamento através do Questionário Estilo de Liderança (QEL) (Northouse, 2013, p. 93). 

O outro modelo determinará qual o estilo de liderança do comandante à luz da TBL. Para 

o efeito utilizou-se, após respetiva autorização, o Questionário Multifatorial de Liderança 
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(QML5x) (Bass & Avolio, 1995), adaptado e validado para contexto militar português por 

Rosinha (2009). Ambos os modelos são compostos por um conjunto de afirmações (20 no 

QEL e 45 no QML5x) onde, para cada uma, o militar opta pelo nível que melhor se enquadra 

no seu comportamento habitual, de acordo com uma escala de Likert de 1 a 5, onde 1 é 

“Nunca” e o 5 representa “Quase sempre ou sempre”.

A terceira e última parte do questionário pretende avaliar e medir a forma como o militar 

aplica a competência disciplinar perante determinados cenários que lhe são apresentados. 

Ao nível das recompensas, entre outras questões, realça-se a questão onde foi solicitado 

ao comandante, que perante um conjunto de 10 fatores, atribuísse o grau de importância (1-

nada importante – 5 muito importante) que cada um tinha para si na tomada de decisão para 

elaboração e atribuição de louvor a um subordinado direto. Também é de referir que foram 

utilizados 2 louvores reais, onde 1 culminou com a atribuição de uma medalha militar e o 

outro não, os quais, depois de devidamente descaracterizados serviram de base à questão 

para determinar o encaminhamento a dar a cada um deles, variando as opções para ambos 

entre manter apenas o louvor (Nível 1) ou pedir a avocação pelo Chefe do Estado-Maior 

(CEM) do Ramo e concessão da Medalha Militar de Serviços Distintos (Nível 5). 

Para as penas, merece destaque a questão em que os comandantes são confrontados 

com cinco cenários muito sucintos de infração disciplinar do tipo “Militar que, na sua 

página pessoal do Facebook, inscreveu e tornou públicos, comentários que degradaram a 

imagem da unidade onde presta serviço”, ou, “Militar que, durante uma discussão com o seu 

superior hierárquico, desrespeita-o recorrendo a expressões verbais ofensivas”, e perante 

eles têm que aplicar uma pena. Para cada caso existiam cinco possíveis penas disciplinares 

a aplicar. Em todos os cenários a opção 1 corresponde à pena menos grave (e.g. Repreensão 

agravada) e a opção 5 corresponde à pena mais grave (e.g. Dois dias Prisão Disciplinar). 

d. População, amostra e dados

Na estrutura orgânica das FA, e tal como decorre da legislação, apenas os militares no 

desempenho de funções de comando (conceito tal como definido no capitulo 2), é que estão 

legalmente habilitados para o exercício da competência disciplinar.

Assim foram remetidos ofícios aos ramos para se obter formalmente, a identificação 

desses oficiais, para que, posteriormente, lhes fosse endereçado o convite por correio 

eletrónico para responder ao inquérito no âmbito deste trabalho.

No contexto tecnológico atual os militares foram convidados por correio eletrónico 

a preencher o questionário que estava disponível na internet, na plataforma académica 

Moodle do IESM.

Terminado o prazo definido para a disponibilização do questionário, os dados 

armazenados na plataforma foram exportados para um ficheiro, e posteriormente 

importados para o programa SPSS (Statistical Package for Social Sciences) versão 22.0 no 

qual foram tratados e processados estatisticamente.  
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5. Apresentação e análise dos dados 

a. Caracterização da amostra

Na sequência dos ofícios remetidos aos ramos foram enviados 1754 convites, tendo-

se obtido 235 respostas que constituem a nossa amostra. Na sua caracterização por ramo 

obtiveram-se 167 (71%) respostas do Exército, 58 (25%) da Marinha e 10 (4%) da Força 

Aérea. Este último valor é reduzido pelo que as análises comparativas com base no ramo 

carecem de alguma cautela. 

Das variáveis caracterizadoras do militar, o “posto” é aquela que apresenta uma 

distribuição mais homogénea já que as percentagens oscilam entre os 21% e os 35%. (1TEN/

CAP 22%; CTEN/MAJ 21%; CFR/TCOR 35%; CMG/COR 22%). 

b. Análise dos dados e deduções obtidas

(1) Os estilos de liderança

Para determinar o estilo de liderança predominante, no âmbito da TBL, efetuou-se uma 

análise descritiva das variáveis medidas pelo QML5x. Na Tabela I, é patente que o estilo de 

LTf (valor médio de 4,08) é aquele em que os comandantes mais se revêm. No lado oposto o 

estilo passivo e ineficaz da LLF apresenta valores baixos.

Tabela I - Matriz de correlações e estatística (estilos de liderança)

Fonte: Correia (2015)

É importante referir que o QML5x permite a sua aplicação num regime de autoavaliação. 

E nesse sentido, é do conhecimento geral que, nas autoavaliações, existe uma tendência 

para que as respostas dadas sejam as socialmente, moralmente e profissionalmente mais 

corretas.
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O MAJ INF César Miguel Santinho Garcia, no seu TII realizado durante o CEMC 

2013/2014, subordinado ao tema “Liderança Transformacional: Uma abordagem para as 

Forças Armadas numa organização em mudança”, também utilizou o QML5x, sendo que, 

nesse caso, foram os subordinados a responder relativamente à perceção que tinham dos 

seus chefes diretos. 

Comparando estes valores com os do MAJ Garcia, pode aferir-se que as conclusões 

genéricas são as mesmas. Os comandantes são líderes transformacionais e muito pouco no 

estilo laissez-faire. É no valor absoluto das médias que se verifica o efeito da autoavaliação. 

A LTf, tida como aquela que obtém melhores resultados, tem valores superiores nos 

dados do presente trabalho, e a LLF, (aspeto mais negativo), tem valores mais elevados 

nos dados do MAJ Garcia.

Ou seja, mesmo numa abordagem de valores obtidos por autoavaliação, depreende-se 

que o estilo de LTf é o predominante entre os comandantes. 

Efetuando a mesma análise, aplicada às variáveis do estilo de liderança, mas por ramo, 

obtiveram-se valores que seguem a tendência da amostra estudada no nosso trabalho. 

Ou seja, dentro de cada ramo os respetivos comandantes consideram-se lideres mais 

transformacionais, com alguma componente transacional e muito pouco LLF.

Quanto ao instrumento QEL, que mede a orientação do estilo de liderança para a tarefa 

ou para o relacionamento, o resultado da análise sobre as suas variáveis demonstra que 

existe igual vocação para tarefa e para o relacionamento (Tabela I). Observando estes 

valores, e a semântica das asserções integradas no QEL, parece lícito afirmar que a questão 

da autoavaliação pode ter interferido com os resultados obtidos.  

Alterando a tipologia de análise, procedeu-se também a uma análise dos coeficientes 

de correlação de Pearson (p) entre as variáveis dos nossos instrumentos (QML5x e QEL). 

A Tabela I apresenta as correlações entre as várias dimensões e componentes do QML5x. 

É visível a correlação positiva e significativa entre as componentes da LTf com ela própria, 

já que os valores, com exceção da IIa, são todos superiores a 0,8. Facto interessante que se 

extrai da tabela, também verificado pelo MAJ Garcia, é que a componente RC, tida como 

parte integrante da LTs, tem uma correlação elevada com a LTf. Ou seja os comandantes 

associam o mecanismo da recompensa com a LTf.

Os valores da Tabela I, quando comparados com os do MAJ Garcia, embora globalmente 

permitam as mesmas ilações e as correlações possuam os mesmos sentidos, revelam que 

as pequenas diferenças existentes entre os estudos remetem, novamente, para a questão 

da autoavaliação.

Também se procedeu à correlação de todos os componentes da TBL com os estilos do 

QEL cujos valores estão também refletidos na Tabela I. 

Destes valores se constata que a LTf é integradora de ambos os estilos de orientação 

(tarefa e relacionamento) pois possui correlações positivas significativas, sendo que 

a correlação entre a LTf e a ELT é ligeiramente superior quando seria de esperar maior 

correlação entre LTf e a ELR. Se analisarmos a componente RC, verifica-se que o valor da 
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correlação com a ELT é superior ao valor da ELR, o que é de esperar pois a recompensa está 

implicitamente ligada à concretização da tarefa. Outro valor perfeitamente expectável é a 

correlação negativa da ELR e ELT com a LLF. Quanto mais laissez-faire for um comandante 

menos importância atribui à tarefa e ao relacionamento.

Toda a análise efetuada neste ponto permite constatar, mesmo considerando as 

contingências inerentes às autoavaliações, que o estilo de liderança no seio dos comandantes, 

abrange de forma predominante a LTf, a LTs através do sua componente da RC e em muito 

menor escala a LLF (Tabela I), confirmando-se assim a hipótese nº1 e respondendo à PD1. 

Já no que concerne à hipótese nº2, esta não se verificou, pois quer LTf quer a LTs ambas têm 

maior correlação com a tarefa do que com o relacionamento, tendo a LTf evidenciado os 

valores mais elevados, quer no âmbito da tarefa, quer do relacionamento (Tabela I), ficando 

assim respondida a nossa PD2. 

(2) Os estilos de liderança e a atribuição de recompensas

A terceira pergunta derivada do nosso estudo pretende aferir como é que os estilos 

de liderança da TBL se relacionam com a atribuição de recompensas. Em concreto, se os 

fatores que os comandantes consideram importantes na decisão de atribuir um louvor ou 

um determinado grau da recompensa estão dependentes do estilo de liderança.

A Tabela II correlaciona então os fatores que influenciam a tomada de decisão de atribuir 

um louvor com os estilos de liderança da TBL e com os componentes que de alguma forma 

possuem um pendor psicológico mais forte na relação líder-subordinado.

Tabela II - Matriz de correlações (Fatores para atribuição de louvor e Estilos de liderança)

Fonte: Correia (2015)
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Como se constata, as correlações apresentam valores baixos mas que permitem as 

seguintes leituras. O contributo que um militar dá ao cumprimento da missão tem uma 

relação positiva com a LTf e com a MI e CI, componentes da LTf. Já nos transacionais a 

correlação é mais forte com o posto do militar e com o tempo de permanência. Por outro 

lado, os LLF tendem a valorizar menos qualidades militares e profissionais. 

Face aos resultados pouco significativos obtidos por correlação, optou-se por realizar 

outra abordagem utilizando o método de comparação de médias através de Análise de 

Variância (ANOVA) unidirecional com Testes Post Hoc de Tukey. 

A Tabela II apresenta a análise estatística dos fatores já referidos, onde as qualidades 

profissionais são o fator com maior importância para os inquiridos

Comparando as médias dos estilos de liderança com os cinco fatores mais significativos, 

obtiveram-se os resultados inscritos na Tabela III. Com esta análise é visível que os 

comandantes que consideram muito importantes as caraterísticas militares e profissionais 

e o contributo para a missão, são os mais transformacionais, estilo predominante do nosso 

estudo.

Tabela III - Análise de Variância (Fatores para atribuição de louvor e Estilos de liderança.)

Fonte: Correia (2015)

Sobre a questão do encaminhamento a dar a dois louvores descaracterizados como 

descritos no ponto 3.c., não existiu correlação entre essas respostas e os estilos de 

liderança. 
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Considera-se que a redação e o encaminhamento a dar a um louvor é um ato pessoal 

que, quando realizado, tem presente o destinatário dessa ação. Talvez o facto de se tratar 

de exemplos descaracterizados explique a ausência de correlação. 

A comparação de médias que consta da Tabela IV, permite-nos aferir que os possuidores 

de um estilo de LTf, mais elevado, recaem a sua opção na concessão da medalha militar de 

Mérito Militar. Já aqueles que se têm como mais transacionais, que em teoria recorreriam 

a este tipo de procedimento com maior frequência, limitam-se a atribuir o louvor num 

caso e concessão de medalha do ramo no outro.

Tabela IV - Análise de Variância (Louvores e Estilos de liderança.)

Fonte: Correia (2015)

Pela conjugação dos resultados obtidos nos dois tipos de análise realizadas, verificou-se 

que os fatores que pesam na decisão de atribuir louvores a subordinados, assumem graus 

de importância diferentes consoante o estilo de liderança (verificada a hipótese n.º3). Por 

outro lado as várias opções de encaminhamento do louvor (nível de recompensa) foram 

percecionadas diferentemente pelos estilos de liderança (verificada a hipótese nº4). Nesse 

sentido e respondendo à PD3, embora com diferenças de médias pequenas e correlações 

baixas, é lícito afirmar que o comandante como LTf é mais generoso na atribuição de 

recompensas e que, no processo de decisão de atribuição de louvor, dá especial importância 

às caraterísticas militares e profissionais e ao contributo para a missão. 

(3) Os estilos de liderança e a aplicação de penas

Como referido em 3.c., era solicitado aos inquiridos que perante os cenários de infração 

aplicassem uma pena entre uma das 5 opções apresentadas. 
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Da correlação entre a aplicação de penas e os estilos de liderança, não resultaram valores 

significativos.

Outras duas perguntas tinham como intuito avaliar, para cada estilo de liderança, se 

a gravidade da infração condiciona a forma de atuar. Ou seja, avaliam a forma de atuar 

através da reação a infrações de gravidade distinta. Nestas questões o nível 1 representa 

uma atitude muito ativa e o nível 5 uma postura passiva. 

Tabela V - Matriz de correlações (Forma de Atuar e Estilos de liderança)

Fonte: Correia (2015)

Como se observa na Tabela V, existe correlação negativa com o estilo de LTf, incluindo 

com a componente da RC, pelo que quanto mais transformacional for a liderança do 

comandante menor será a diferença na forma de atuar perante infrações de qualquer 

gravidade.

Através da comparação de médias entre os exemplos de infrações e os estilos de 

liderança (Tabela VI), verifica-se que os comandantes com médias transformacionais mais 

elevadas são os que aplicam penas mais pesadas em todas as infrações. 
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Tabela VI - Análise de Variância (Infrações e Estilos de liderança.)

Fonte: Correia (2015)

Para concluir, do nosso modelo de análise falta avaliar as variáveis relativas ao nº de 

recompensas atribuídas e ao nº de penas aplicadas com os estilos de liderança. Por questões 

de dimensão do trabalho essa análise é efetuada nesta subsecção em simultâneo. Importa 

ressalvar que os quantitativos destas variáveis são números indicados pelos inquiridos 

baseados na sua memória, pelo que poderão existir enviesamentos. Para melhor analisar 

estas variáveis optou-se por agrupá-las em intervalos.

Por comparação de médias, a Tabela VII revela que os comandantes que mais louvores 

atribuem se percecionam como os mais transformacionais. E estes mesmos militares, que 

também vêm vantagens nos conceitos da LTs, em especial na recompensa contingente, 

também se revêm como os mais transacionais. A mesma dedução pode ser feita para os 

militares que mais penas aplicam. Por outro lado, os que menos louvores atribuem e os que 

menos penas aplicam, são os que se consideram mais “laissez-faire”, o que de acordo com o 

conceito deste estilo de liderança faz todo o sentido.
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Tabela VII - Análise de Variância (Nº Louvores, Nº Penas e Estilos de liderança.)

Fonte: Correia (2015)

Da correlação entre estas variáveis (Tabela VIII), apurou-se que existe uma correlação 

significativa, embora com valores baixos, da LTf, da MI e da RC com as penas e louvores.

  

Tabela VIII - Matriz de correlações (Louvores, Penas e Estilos de liderança)

Fonte: Correia (2015)
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A MI, como fator que suscita o compromisso para com as metas, caraterizando estas 

como desafios, despertando o espírito individual e coletivo nos seguidores, correlaciona-se 

positivamente com estas variáveis. Nesse sentido os que atingem os objetivos e cultivam o 

“espírito de equipa” são recompensados e os que atuam em sentido oposto são penalizados. 

Na vertente das penas, é da conjunção da correlação com a comparação de médias 

que se consegue efetuar um conjunto de leituras conclusivas. Através das Tabelas VI e 

VII, verifica-se que os comandantes transformacionais, além de serem os que mais penas 

aplicam, quando têm de punir, aplicam a punição mais grave possível. Situação diferente 

na LTs pelo que se verifica pela positiva a hipótese n.º 5. Da leitura da Tabela V, se deduziu 

que, quanto mais transformacional for um comandante, menor será a diferença na forma de 

atuar perante infrações de qualquer gravidade. Quando a gravidade é alta, o rigor que nos 

caracteriza não dá margens para atuações passivas e 85% dos inquiridos inicia de imediato 

processo de averiguações. Por outras palavras, a gravidade da infração condiciona a forma 

de atuar (verificação da hipótese n.º 6). Em síntese, os mais transformacionais aplicam 

mais penas, com maior gravidade e tendem a ter um nível de atuação mais ativo perante 

infrações de gravidade reduzida. Esta é a relação que se apurou com o estilo de liderança 

predominante, e que responde à nossa PD4.

(4) Outras abordagens 

Em virtude da amplitude do questionário foi possível fazer mais deduções acerca de 

recompensas e penas na perspetiva do posto e ramo, recorrendo preferencialmente à 

análise por comparação de médias.

À questão que solicitava aos inquiridos para falarem sobre a relação entre a liderança e 

a competência disciplinar, que sendo facultativa, teve 63 respostas (37,3% da população da 

amostra), a maioria responde referindo que a relação é direta, interligada e indissociável, 

dando nalguns casos mais pendor às recompensas. A competência disciplinar, que é 

assumida como uma ferramenta que está à disposição do comandante, carece acima de tudo 

de ser exercida com justiça e sentido de oportunidade, por líderes com bom senso, elevada 

autoridade moral (que dão o exemplo) e preocupados em não banalizar a sua utilização, 

designadamente na atribuição de louvores. O mérito associado aos elevados padrões de 

desempenho deve ser premiado e os comportamentos desviantes punidos. Alguns oficiais 

referem que a liderança não se baseia apenas na competência disciplinar e poucos referem 

mesmo que para liderar não é necessário fazer uso da competência disciplinar. Da análise 

ficou a perceção que alguns oficiais associam mais a competência disciplinar à competência 

de punir do que recompensar. Em síntese, é notória a preocupação em não vulgarizar as 

recompensas e simplificar a aplicação de penas, de modo a que esta faculdade atribuída 

legalmente aos comandantes, seja efetivamente um instrumento imprescindível, eficiente e 

eficaz na complexa tarefa de liderar homens.
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c. Limitações

Na redação do presente trabalho de investigação, foram sendo mencionadas nos 

pontos a que dizem respeito, algumas dificuldades e constrangimentos encontradas, no 

desenvolvimento desta investigação. Contudo importa referir de forma sucinta e agrupada, 

num único ponto, as principais limitações que se considera que possam ter influenciado o 

desenvolvimento deste trabalho.

O primeiro constrangimento centra-se no processo de obtenção dos dados dos oficiais 

para participar no inquérito, o qual veio a tornar a amostra da população alvo, menos 

homogénea do que se tinha idealizado inicialmente, circunstância de que resultaram 

algumas limitações nas análises comparativas entre ramos. 

Outra limitação prende-se com a utilização dos questionários para aferir os estilos 

de liderança (QML5x e QEL) os quais pese embora estejam devidamente validados, são 

preenchidos em regime de autoavaliação o que tendencialmente desvirtua os resultados 

obtidos. 

Apesar dos constrangimentos enunciados, estes não foram impeditivos de “levar a bom 

porto” este trabalho de investigação, cujas conclusões e recomendações serão efetuadas no 

capítulo seguinte.

Conclusões e recomendações

O objetivo principal do presente trabalho de investigação individual visa determinar 

a forma e o modo de interação dos estilos de liderança com o exercício da competência 

disciplinar. Por outras palavras, procura-se avaliar a relação de dependência entre estes dois 

conceitos. Desde cedo esteve presente a expectativa de que estilos de liderança distintos 

determinam, perante a mesma situação, formas de aplicação da competência disciplinar 

também distintos.

Com esta conceção em mente, definiram-se metodologias de investigação, edificou-se 

um modelo de análise e realizou-se um percurso metodológico que nos trouxe a este ponto.

Mesmo com as limitações identificadas, a diversidade das asserções que compõem 

o questionário, principal instrumento de recolha de dados, permitiram uma obtenção 

significativa de dados que proporcionaram um conjunto de ilações centradas nas questões 

das recompensas, da aplicação de penas e, obviamente, nos estilos de liderança da Teoria 

de “Banda Larga” - LTf, LTs e LLF.

Da análise estatística descritiva aos dados do QML5x, conclui-se que é no estilo de LTf 

que maioritariamente os comandantes se revêm, sem que com isso se pretenda inferir que 

não existem militares com pendor maior para um estilo de LTs. Indo mais longe, pode-

se aferir que os que se consideram como mais transformacionais, também consideram 

existir vantagens em atuar segundo o estilo transacional, em especial com uma das suas 

componentes, a  recompensa contingente (com valor elevado na Tabela I), tida como 

pertencente ao primeiro estilo.
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Ao realizar-se a análise dos coeficientes de correlação de Pearson aos estilos de liderança 

e aos seus componentes, confirmou-se que a Recompensa Contingente, que na teoria se 

insere na LTs, é entendida, no meio militar,como parte do estilo transformacional. 

Quando se correlacionaram os estilos orientados para a tarefa/relacionamento com 

os estilos da TBL, verificou-se que, quer a LTf, quer a LTs, integram esses estilos mas, 

contrariamente à nossa Hipótese n.º 2, a LTf tem maior correlação com o estilo orientado 

para a tarefa. Os restantes dados permitiram confirmar positivamente a nossa hipótese nº 1, 

e obtendo-se as respostas às nossas PD1 e PD2. 

Os valores das correlações obtidas entre estilos de liderança e o exercício da competência 

disciplinar foram baixos e pouco significativos, não permitindo conclusões fortes, mas não 

deixam de ser reveladores de algumas relações existentes. A resposta ao questionário no 

modo de autoavaliação pode ter contribuído para tal facto, na medida em que, quando se 

responde a este tipo de asserções, é assumido que há uma tendência para se procurarem as 

respostas que são socialmente, moralmente e profissionalmente melhor aceites.

Para reforçar e complementar os resultados obtidos na correlação das variáveis do 

modelo de análise, optou-se por recorrer à comparação de médias através de Análise 

de Variância unidirecional com Testes Post Hoc de Tukey. Através deste método e 

conjugado com os valores das correlações, obtiveram-se resultados mais satisfatórios 

que confirmaram as nossas hipóteses associadas com as recompensas e com as penas, 

permitindo responder às PD.

Quando se compararam as questões associadas ao encaminhamento de um louvor com os 

estilos de liderança, constatou-se que os militares que se consideram mais transformacionais 

(médias mais elevadas na Tabela IV) são os que optam, para ambos os exemplos de louvor, 

em requerer a avocação pelo CEM do ramo e consequente concessão da medalha de 

Mérito Militar. Ou seja os mais transformacionais, quando se trata de recompensar, como 

instrumento motivador, optam por recompensas ao seu alcance de nível elevado. 

Nas questões referentes a situações de infrações disciplinares e que requeriam a 

aplicação de uma pena previamente definida num conjunto de 5, obtiveram-se resultados 

semelhantes aos mencionados no parágrafo anterior. De facto, é nas penas mais pesadas 

que surgem as médias mais elevadas no estilo de LTf. Ou seja, apenas pela leitura dos 

números, estes apontam no sentido de que um líder mais transformacional, quando é para 

punir, tem tendência para ter “mão mais pesada”. 

Não se pretendendo transcrever os resultados das subseções 4.b.(2) e 4.b.(3 (recompensas 

e penas, respetivamente) para as conclusões, destaca-se apenas que os estilos de liderança, 

além de se relacionarem com diferentes fatores relevantes na tomada de decisão deatribuição 

de louvor, percecionam o nível da recompensa de forma diferente (validação das Hp3 e 

Hp4). Ao nível das penas, é interessante verificar que a forma de atuar perante infrações 

leves é condicionada pelos estilos de liderança e que, por sua vez, estes influenciam o nível 

da pena aplicar, confirmado assim as hipóteses n.º 5 e 6.
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Outra das variáveis dependentes que trouxe resultados de relevo foi o número de louvores 

e penas que cada inquirido atribuiu/aplicou agrupado por escalões. Efetuou-se então uma 

análise através da comparação de médias entre estes escalões e os estilos de liderança. Os 

resultados obtidos mostram que os militares que mais louvores atribuíram se percecionam 

como os mais transformacionais. Conscientes de que existem vantagens na utilização dos 

conceitos da LTs, em especial na recompensa contingente, consideram-se como os mais 

transacionais. A mesma dedução pode ser feita para os militares que mais penas aplicam. 

Estes dados inspiradores permitem, com alguma cautela, inferir que o líder transformacional, 

dispondo da ferramenta disciplinar que permite processos simples na atribuição de louvores, 

os usa para incentivar ainda mais o grupo, procurando diferenciar os que são atribuídos com 

a proposta de concessão de condecorações, de maior relevo e importância. Pela negativa, os 

seguidores que não correspondem às expectativas são punidos.

Em síntese, as relações evidenciadas e caracterizadas ao longo destas conclusões tornam-

se na resposta à nossa PP, que se verificou ser mais complexa do que se supunha inicialmente. 

Por tratar-se de um tema de elevado interesse e de importância acrescida para os futuros 

comandantes, é desejável que se realizem outras investigações centradas neste tema ou até 

mesmo com variações em redor dele, utilizando outros instrumentos que possam descrever 

outras dimensões da relação entre estes dois conceitos fundamentais na estrutura militar.
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Anexo A – Definições de Liderança e Comando

Tabela IX – Definições de liderança por autor

Autor Conceito de liderança

Hemphill & Coons
É «o comportamento de um indivíduo… orientando as atividades de um grupo 
em direção a um objetivo comum “.

Burns
É «exercida quando as pessoas… mobilizam… recursos institucionais, políticos, 
psicológicos e outros, de modo a estimular, envolver e satisfazer os motivos dos 
seguidores.”

Rauch & Behling
É “o processo de influenciar as atividades de um grupo organizado em direção 
à concretização de um objetivo”

House
É «a aptidão de um indivíduo para influenciar, motivar e possibilitar que outros 
contribuam para a eficácia e sucesso da organização…”

Fonte: Yukl (2010, p. 3)

Tabela X - Conceitos de ‘comando’ por autor

Autor, Referência, 
Ano

Definição de Comando

Autor1 (Assembleia da 

República, 2015)

É o poder de autoridade, acompanhado da correspondente competência 

disciplinar, conferido ao militar pelas leis e regulamentos,  para ser exer-

cido na direção, coordenação e controlo de comandos, forças, unidades, 

estabelecimentos e órgãos militares.

(Horn, 2008)

É a autoridade investida num indivíduo que a exerce legalmente sobre 

subordinados em virtude do seu posto ou cargo atribuído. (…) Em suma, 

o comando é o exercício intencional de autoridade sobre estruturas, re-

cursos, pessoas e atividades.

(Allied Administrative 

Publication (AAP), 2014)

É a autoridade investida num elemento das Forças Armadas para dirigir, 

coordenar e controlar forças militares.

(Pereira, 2011)
“ (…) é um ato solitário que resulta da responsabilidade única que lhe é 

atribuída e do poder correspondente em que é investido pelo Estado.”  

(Vieira, 2002)2

“ (…) é a autoridade conferida por lei e pelos regulamentos a um indiví-

duo para dirigir, controlar e coordenar forças militares. É acompanhada 

pela correspondente responsabilidade, a qual não pode ser delegada. A 

noção de comando contém, implícita, a de chefia e também a de adminis-

tração3. 

Fonte: Compilação de vários autores.

1  Adaptado do n.º1 do art.º 13.º, e dos artigos 35.º 36.º do EMFAR. 
2  Retirado do dicionário elaborado pelo Instituto de Altos Estudos Militares e Estado-Maior do 
Exército (1977).
3  O mesmo dicionário refere que o termo gestão é muitas vezes utilizado com o mesmo significado 
de administração, com o qual se encontra estreitamente ligado, residindo a diferença entre ambos no 
predomínio da conceção e da definição de linhas gerais de ação na administração e das operações e 
execução na gestão.
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Abstract

The topic of leadership is increasingly important for fairly hierarchical organizations 

such as the Armed Forces. Therefore, officers in command positions increasingly integrate, 

innately or through experience, leadership concepts and skills. These officers are legally 

assigned with disciplinary powers, which are realized in the allocation of rewards and the 

imposition of penalties (punishments).

Given these two concepts (leadership and disciplinary powers), this exploratory study 

intended to address the manner in which the two concepts relate and evaluate how they 

interact, using a quantitative methodology.

Having opted for the leadership styles of the “Full Spectrum” theory, it was found 

that commanders identify themselves the most with transformational leadership styles, 

without however overlooking transactional styles. Indeed, transformational commanders 

are the ones who best demonstrate the exercise of their disciplinary powers.
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Resumo

O tema da liderança assume cada vez mais um papel fulcral, nas organizações 

bastante hierarquizadas como é o caso das Forças Armadas. Nesse sentido os militares 

exercendo cargos de comando integram cada vez mais, de forma inata ou adquirida, os 

conceitos e técnicas de liderança. A estes militares, é-lhes atribuída legalmente a faculdade 

da competência disciplinar, que tem a sua principal materialização na atribuição de 

recompensas e aplicação de penas (castigos). 

Atendendo a estes dois conceitos (liderança e competência disciplinar), o presente 

estudo exploratório, seguindo uma metodologia quantitativa teve como objetivo abordar a 

forma como se relacionam e avaliar como interagem. 

Optando-se pelos estilos de liderança da teoria de “Banda Larga”, verificou-se que é 

no estilo de liderança transformacional que os comandantes mais se revêm, sem contudo 

descurar o estilo transacional. E é nos comandantes transformacionais que melhor se 

evidencia a forma como exercem a competência disciplinar.

Palavras-chave: Liderança transformacional, liderança transacional, liderança laissez- 

-faire, competência disciplinar, recompensas, penas.

1. Introduction

a. Contextualization and conceptual foundation

There are, among the scientific community, numerous articles, monographs and studies 

on the subject of leadership, focusing on various professional areas, including in the field 

of the Armed Forces (AF).

The concept of leadership is particularly important to those in leadership positions 

in permanently changing organizations. The inclusion of the topic of “leadership” in the 

courses of the Naval School and of the Academies, in the Field Grade Officers Course and 

in the Joint General Staff Course (JGSC), is indicative of its importance to the AF.

Also aware of that importance, Belchior Vieira assumes  officers are leaders when stating 

that “(...) In a world of profound and rapid change, the success of military leaders requires 

of them (...), the power of judgment and decision on what should be done, and the courage 

to do it opportunely”  (Vieira, 2002, p. 9).

However, the concept of leadership is as diverse as the many authors, academics 

and researchers who have written on the subject. Of the many concepts and approaches 

to leadership styles, the studies started by Burns (1978) and further developed by Bass 

(1985) and Avolio (Bass & Avolio, 1994) were based on three major styles: transformational 

leadership (TfL), transactional leadership (TsL), and laissez-faire leadership (LFL), which 

have acquired relevance over recent years and generally been accepted as one of the main 

classifying systems for leadership styles., These will therefore be the concepts used in the 
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as the “Multifactor Leadership Questionnaire” developed by Bass and Avolio (1995).

All commanders, officers and chiefs1, either innately or by an awareness that concepts 

can be studied, practiced and applied, are leaders, and have at their disposal several 

instruments to conduct that leadership, among which the power of disciplinary authority.

This power, assigned only to officers in command positions, is regulated by an organic 

law2, which lends it rigor, transparency and legality.

It is in this context that this research has been conducted. In a hierarchical organization 

in constant evolution, military chiefs take on leadership positions for the full realization 

of the mission entrusted to them, and have at their disposal disciplinary powers, among 

others, for the fulfilment of that mission. 

b. Object of study, specific objectives and starting question

This research aims to analyse the relationship between a commander’s leadership style 

(TfL, TsL or LFL) and the exercise of that commander’s disciplinary powers.

Because of the fact that Military Disciplinary Regulations (MDR) are approved by organic 

law, the underlying concept of disciplinary powers is already defined, per se.

In that context, and resorting to a wide range of officers who have performed or perform 

command positions in the AF, we intended to assess leadership styles and their previous 

or current use of that power, and from there derive our overall objective, which is to assess 

the manner in which some leadership styles relate to the application of disciplinary powers.

In light of the above, and derived from the overall objective, the following specific 

objectives were identified:

•	 To identify the predominant leadership styles in the object of study.

•	 To evaluate and assess the relationship between leadership styles and the 

imposition of penalties.

•	 To relate leadership styles with the factors leading to the assignment of 

rewards.

•	 To verify whether factors such as rank, branch and mode of action influence 

the exercise of disciplinary powers.

1  As defined in Articles 35 and 36 of Law 90/2015 of May 29, (Statute of the Officers of the Armed Forces), 
a position of command, direction or leadership translates into the exercise of the authority conferred to 
an officer to direct, coordinate and control commands, forces, units and establishments, in the case of 
commanders, and military bodies and establishments in the case of directors or chiefs. For the purposes 
of this study, the mention of “commanders” should be understood as all commanders, directors and 
chiefs. By analogy, the reference to “command duties/position” should be considered as the set of 
command, direction and leadership duties/positions.
2  Organic Law 2/2009, Jul 22.
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In light of the above, and for the pursuit of the overall objective, the following starting 

question (SQ) was formulated:

 “How do Leadership styles relate to the exercise of disciplinary powers?”

Resulting from the starting question and from the specific objectives, the derivative 

questions and the related underlying hypotheses were defined to build the respective 

analysis model, all of which will be outlined in Chapter 3.

c. Methodology and structure of the work.

As for the methodological procedure applied, the individual research work (IRW) that 

supports the present article underwent an exploratory phase, an analytical phase and, 

finally, a conclusions phase, seeking to answer the resulting questions and, ultimately, to 

answer the starting question.

During the analytical phase, a number of instruments were used for data collection, 

namely a bibliographic research of fundamental scientific works and papers, the conduction 

of a focus group3 and a questionnaire sent to the target population.

In addition to the introduction, the conclusions and the recommendations, the work is 

structured into four chapters. The first two chapters provide the conceptual foundation, 

framing the concepts of leadership, command and military discipline. The third chapter 

describes the methodological approach adopted and the process of data collection used, 

which are then analysed and presented in Chapter 4.

2. Concepts and leadership styles

a. Evolution of the concept

Writing about leadership represents a huge responsibility to all those who have already 

done so, as the topic of leadership is in itself hugely complex  and integrates a set of concepts 

and principles which are universally applicable to all areas, as long as they relate to a of 

group people, regardless of the context bringing them together.

The concept of leadership and the full span of what the topic implies have been studied 

over the years, although the term leadership only became important in the second half of 

the twentieth century. The number of definitions of, approaches to, and concepts dealing 

with leadership is abundant. Rost (1993, pp. 38-41) states, in his book dedicated to the 

evolution of the study of leadership from 1900 to 1990, that he found the earliest reference 

to the meaning of the term “leadership” in Webster’s An American Dictionary of the 

English Language (1928) during the course of his research. From that date, the dictionary’s 

3  Group discussion. Qualitative method of data collection that enables, on one hand, the preliminary 
exploration of certain topics in areas with literature, and on the other increases and clarifies the 
understanding of a particular concept (Bloor, et al., 2001, p. 9). It consists of a gathering of six to eight 
people with general homogeneous features, for a period between an hour and a half to two hours, where 
they talk about a certain topic without any restrictions.
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until 1933 that the term leadership would appear in dictionaries systematically, although 

with a very narrow definition. The same author (Rost, 1993, pp. 44-46) ,when addressing 

the definitions of leadership based on various works of scholars throughout the twentieth 

century, notes that while much was written about leadership, the term lacked definition, 

and that the volume of works grew exponentially from the 1960s onwards.

Yulk (2010, p. 2) also acknowledges the many definitions of leadership . He also mentions 

concerns that researchers usually define leadership in accordance with their individual 

perspectives and with the aspects of the phenomenon that most interest them. It is also 

true that Stogdill (1974), cited in. (Yukl, 2010, p. 2), concluded, after a comprehensive review 

of the literature on leadership, that there are almost as many definitions of leadership as 

people who have attempted to define the concept. Still, the flow of new definitions continued 

unabated since Stogdill made his observation. The concept of leadership has been defined 

in terms of personal qualities, behaviour, influence, patterns of interaction, relationships 

between duties and positions occupied. As leadership has so many different meanings to 

as many authors, some theorists question whether it is useful to accept this concept as a 

scientific construction. However, most researchers and professionals of human behaviour 

believe that leadership is a striking concept, necessary for the effectiveness of organizations. 

Interest in the subject continues to rise, and the flood of articles and books on leadership 

shows no signs of abating  (Yukl, 2010, p. 3). 

In support of his views, this author presents, as an example, a set of different definitions 

of leadership that emerged in the second half of the twentieth century. Four of those 

definitions are presented in Table IX in Annex A.

All definitions mention components that obfuscate the concept of leadership and, 

depending on a given author’s approach, more emphasis is placed on certain components 

than on others. However, in the more recent works and scientific papers, there is concern 

by the authors to ensure the concept of leadership can encompass all components that 

effectively integrate it.

Thus, Vieira (2002, pp. 10-11), when referring to more simplistic definitions of 

leadership, criticizes the fact that these definitions, when placed in the context of 

organizational/institutional structures, fail to translate the full extent of the concept, as “...

organizations are geared toward the fulfilment of aims, goals and objectives, and in them 

leaders are placed in key positions with a view to that fulfilment.” Aware of this concern, 

for this author “(...) it is then licit to define leadership as the process of influencing human 

behaviour, beyond what would be possible through the exclusive use of the vested 

authority, towards fulfilment of the aims, goals and objectives set and prescribed by the 

designated organizational leader.”

Daft also (2008, p. 4) considers that leadership involves influence and occurs among 

people who intentionally desire significant changes, and those changes reflect the effects 

shared by leaders and followers. Based on these components, this author defines leadership 
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as a relationship of influence between leaders and followers who intend to effect real 

changes and outcomes that reflect their shared purpose.

Northouse (2013, pp. 5-6), on the other hand, summarizes the four main components, 

specifically process, influence, group and common objectives and, in that context, views 

leadership as the process whereby an individual influences a group of individuals to achieve 

a common goal.

In the early twenty first century, and aware that the examples of the variety of definitions 

of leadership here listed are indicative only, the present researchers and other authors 

who focus their efforts on this issue are in agreement in saying that it is difficult to arrive 

at a common definition for leadership. The debate continues because some emphasize a 

leader’s character and skills while others stress the relational aspects between leader and 

followers. Because of factors like the growing influence of globalization and the differences 

among generations, leadership will continue to mean different things to different people. 

The heart of the matter is that leadership is a complex concept, and thus it is difficult to 

craft a common and stable definition (Northouse, 2013, p. 4).Given the need to choose a 

definition and taking into account the context of military institutions, in which the concepts 

of authority and discipline are closely linked to the role of “military leader”, the definition4 

by General Vieira is the one that best fits this work.

As can be clearly seen, the concept of leadership has evolved over time and currently 

has many definitions, depending on the approach to its components. Giving context and 

support to this evolution, theories of leadership have always sought to explain the attitude 

and way of being of leaders and the environment in which they develop their leadership.

Late in the nineteenth century, Trace theory emerged from within traditional theories, 

and later evolved into Behavioural theory. A result of the difficulty in scientifically proving 

these theories, the Situational theory emerged, which later progressed into the Contingency 

theory of leadership.

Traditional leadership theories emerged in periods when the surrounding context of 

organizations was stable and lasting, and the value assigned to leaders focused mainly on 

personality traits and behaviour.

The numerous criticisms aimed at these traditional theories, combined with the fact 

that both external contexts and internal organizations have become very dynamic and have 

undergone constant change, required new leadership styles to emerge that would ensure 

organizations remained active and prepared for these mutations.

In that context, a new theory of leadership emerged under the designation Neo-

charismatic theory, conceptually supporting the existence of two leadership styles: the TfL 

and the TsL (Bass, 1990).

4  See definition on previous page.
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An approach to the study of leadership currently on the centre stage, and the target 

of abundant research since the early 1980s, is the approach focusing on TfL. According to 

Bryman (1992, cited in Northouse, 2013, p. 185) TfL integrates a new leadership paradigm 

that places more emphasis on the charismatic and affective elements of leadership.

As the name suggests, TfL is an engaging and complex process in which leaders interact with 

followers with regard to their emotions, values, ethics, standards and long-term goals, including 

assessing followers’ motivations, thus meeting their needs (Rowe & Guerrero, 2011, p. 258).

The concept of “transformational leadership” owes its inception to researchers James 

Downton, who was responsible for the emergence of the term in 1973, and James MacGregor 

Burns, who sought to integrate the responsibilities of leader and followers in the same 

concept, in 1978. Burns (1978) also makes a distinction between TfL and TsL.

The primary idea at the base of TsL, as stated by Rosinha (2009, p. 65), is the process 

related to performance recognition. That is, the needs and aspirations of the followers are 

met as long as they use their skills in a committed way in order to complete the task. “TsL 

refers to the exchange relationship between leader and follower to meet their own self-

interests” (Bass, 1999, cited in Rosinha, 2009, p. 65). More generally, TsL can be understood 

as the segment of leadership models focusing on the exchanges that take place between 

leaders and their followers. The “change” dimension in TsL is quite common and can be 

seen at several levels of the hierarchy and in all types of organizations (Northouse, 2013, p. 

186). In the case of military units and organizations, as stated by Rosinha (2009, p. 65)  “(...) 

commendations, rewards or the use of disciplinary action are identified in regulations as 

procedures to accomplish the mission. Rewards are contingent on whether the subordinate 

fulfils the role and the previously appointed tasks.”

In contrast to TsL, TfL is the process by which a person engages with others and creates 

a bond to increase the motivation and morale levels of both leader and follower. Moreover, 

TfL is an authentic and social kind of leadership concerned with the collective good (Rowe 

& Guerrero, 2011, p. 259).

On the other hand, transformational leaders instil in their followers the desire to achieve 

extraordinary results, providing them with the respective significance and the necessary 

knowledge, as well as with help and direction, aligning their goals and ambitions with those 

of the organization to which they belong (Bass & Riggio, 2006, p. 3).

c. “Full spectrum” theory of leadership

Bass and Avolio, two internationally renowned authors and researchers with numerous 

published books and articles on TfL, refined and expanded the models suggested by Burns 

and House, giving rise to the “full spectrum” leadership theory model.

As a result of subsequent studies, Avolio and Bass integrate three dimensions in the “full 

spectrum” model: TfL, TsL and LFL.
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These dimensions are not hermetic and can be interrelated, giving rise to a kind of 

leadership which transforms and adapts depending on the situation. In this model, the 

combination of leadership styles with an attitude that is either more active or passive 

and a leadership that is more or less effective seeks to fully encompass the universe of 

leadership (Avolio, 1999, p. 33). In this model, the TfL and TsL dimensions comprise five 

and three components, respectively. The first dimension includes idealized influence (which 

is divided into charisma attributes and charisma behaviour)5, inspirational motivation 

(IM), intellectual stimulation (IS) and individualized consideration (IC). The transactional 

dimension integrates contingent reward (CR) and management by exception, which is 

divided into active and passive6. The LFL style, as per its characteristics, has no associated 

components.

In essence, TfL produces greater effects than TsL. While the results of TsL are the 

expected and agreed outcomes, TfL results in performances that go far beyond what is 

expected (Northouse, 2013, p. 193). However, for some authors, including Bass (1985), these 

styles, although distinct and autonomous, when used wisely together translate into effective 

leadership, realized in performances from subordinates that surpass expectations.

3. Command and disciplinary powers

a. Command. Concept and dimensions

Howieson & Kahn (2002, p. 15) acknowledge that the concepts of leadership, command 

and management are closely related, although, as of 2002, little literature existed either in 

civil or military contexts involving these three concepts. Today, the landscape is different 

as these three concepts are part of the common lexicon of military officers with command 

responsibilities.

Of these three concepts, the present study will focus on the leadership (already 

mentioned in the previous chapter) and command concepts.

As is the case with the concept of leadership, extensive literature and articles exist on 

the concept of “command”. Table X (Annex A) compiles a few of the many definitions of the 

concept, found during the bibliographic review conducted.

With regard to the concept of command as a military attribute, and as a result of 

the analysis of the definitions found, three dimensions stand out that are found in most 

definitions, legality, individual command and organizational command (Howieson & Kahn, 

2002, p. 16).

The legality dimension translates the formal set of powers legally assigned to a 

commander by a higher authority that gives these powers a purpose (often in the guise of 

a mission) and entrusts that commander with the powers to fulfil that mission (Howieson & 

Kahn, 2002, p. 17).

5  Idealized Influence – Attributes (IIa), Idealized Influence – Behaviour (IIc) 
6  Active management by exception (aME), Passive Management by exception (pME)
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(2008, p. 104) command is not an arbitrary activity. It can only be exercised by those formally 

appointed to command positions. The author also states that command, through authority, 

includes a legal and a constitutional component that gives commanders the right to make 

decisions, transmit their intentions to subordinates and impose their will on others.

The second dimension concerns individual command, and that command is perceived as 

a very personal experience, described differently by each officer, depending on experience, 

circumstances and personality. In essence, command is much more an art than a science  

(Horn, 2008, p. 104).

Howieson & Kahn (2002, p. 16) share this same concept of art,  as they consider the 

exercise of command to include the process by which commanders make decisions, impose 

their will and transmit their intent to their subordinates. That is, individual command is 

defined as the art of making decisions, motivating and guiding all subordinate ranks for 

the fulfilment of their missions and at the same time maintaining accountability and the 

respective control of their activities.

In the third dimension, organizational command is related to organizational structure. 

Humans benefit from living in structured groups regardless of organizational design (e.g., 

hierarchical, networks, or even a combination of both). Organizations need a structure so 

that the work can be divided to achieve coordination among the various work activities 

(Howieson & Kahn, 2002, p. 19).

From this perspective, organizational command focuses on the issues of division of 

labour, delegation of authority, departmentalization and range of command. Over time, the 

decisions of commanders in these vectors result in adjustments and improvements to the 

organizational structure.

Confirming Howieson & Kahn’s approach to the close relationship between command, 

leadership and management, the Leadership in the Canadian Forces manual (Horn, 2008) 

states that these concepts are not necessarily mutually exclusive and, when used intelligently, 

combine to provide maximum effectiveness and success.

b. Military Discipline 

Contrary to the concepts of leadership and command, it is not easy to find documentation 

on the concept of military discipline. On the other hand, with regard to punishment, the 

literature is quite richer. However, some definitions of discipline focused on punishment 

seem narrow when taking into account the Portuguese military context.

In the study conducted by Atwater and other collaborators on the reactions of 

individuals subject to disciplinary measures (mainly punishment), the authors maintain 

that the concepts of punishment and discipline are used interchangeably to refer to an 

event in which a recipient is given an oral reprimand, a written reprimand, is penalized 
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with total deprivation of freedom, or suspension from service for an action7 committed and 

considered unacceptable by their superior or the organization they belong to (Atwater, et 

al., 2001, p. 250).

Closer to our concept (set out below), but with an even narrower approach, Taylor, et 

al. (2009, p. 9)  present a definition where the state of discipline, which is a state of mind, 

is achieved by a system focused more on rewards than on penalties, but where both are 

required, powerful factors. It is unrealistic to think that one can control a “group” by 

punishment alone. Here, punishments and rewards are implicitly embedded in the concept 

of discipline.

In the Portuguese military context, the concept of discipline has evolved over time 

and has always been associated with the legal instrument approving the RDM (Military 

Discipline Regulation - Regulamento de Disciplina Militar). In 1913, Article 1 of the RDM 

defined discipline as the “moral tie that binds together the different levels of the military 

hierarchy; it is born of devotion to duty and it is the strict and timely compliance with 

military laws and regulations” (O Conselho da Revolução, 1977). The preamble to DL N. 

142/77 of April 09, which approved the RDM, replacing the 1913 document, states that the 

military community as an institution, for the proper fulfilment of the mission constitutionally 

entrusted to it, requires it to be awarded essential resources, one of them discipline, as 

“(...) Without it there will be no armed forces (...)” (O Conselho da Revolução, 1977). The 

concept of discipline is defined in Article 1 of the aforementioned DL, and “consists in 

precise compliance with military laws and regulations and the decisions derived from them; 

it is essentially the result of a state of mind based on civility and patriotism, which leads to 

voluntary compliance with the mission of the armed forces, individually or collectively.” 

Aware of the considerations of Article 2 on the foundations of discipline, combined with the 

provisions in Article 6 on disciplinary powers, both DL N. 142/77 of April 09, related to the 

concept of discipline, quickly concluded that even in 1977, this concept was understood as 

much more comprehensive than a simple system of rewards and punishments intended to 

produce behavioural change.

After 33 years, and given the evolution of society and thus of the AF, particularly in 

terms of the legal framework, the new RDM was approved by Organic Law N. 2/2009 of July 

22. This RDM does not feature any articles explicitly dedicated to the concept of discipline, 

but there is now a provision entitled “contents of military discipline”.

In this new version, “military discipline ensures the observance of fundamental military 

values8”  and is “the crucial element for the smooth operation of the Armed Forces, aiming at 

the integrity of the organization, its efficiency and effectiveness as well as the ultimate goal 

of defence of the country9.” From the combination of paragraph 3 of Article 3 with Article 

4 of the RDM, that military discipline can be seen as  “resulting from a state of collective 

7  What is meant by action is the violation of a formal rule.
8  Art. 2 of Law N. 2/2009 July 22. Military Discipline,
9  Art. 3 of Law N. 2/2009 July 22. Meaning of military discipline.
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the military condition,” and “it is the ready and precise fulfilment of military duties under 

the Constitution, laws and military regulations, and the orders and instructions issued by 

hierarchical superiors in matters of service” (Assembleia da República, 2009).

Included in the duties mentioned in the concept and listed in Article 11 is the duty of 

authority. Although no reference is made to the order of importance of the various special 

duties neither in the letter nor in the spirit of the law, the legislator placed the duty of 

obedience first in the list, followed by the duty of authority. On a quite superficial approach, 

that fact seems to make perfect sense as, without neglecting the other duties, obedience 

and authority become the pillars of discipline. It cannot be ignored, either, that in military 

jargon it is said that “those who can, order; those who must, obey”, a clear allusion to these 

two principles.

For Taylor et al. (2009, pp. 9-10), leaders have a powerful ally in the reward system when 

building the discipline to lead a strong and moralized team. In each group there are natural 

leaders, individuals who, when difficulties bring the spirits of the group down, can restore 

morale and the performance levels of the group. Leaders must find every opportunity to 

show public recognition of the merit of these individuals, thereby strengthening their 

influence within the group. On the negative side, there is also the chronic pessimist in 

the group, always unhappy and grumbling, who lowers the morale of the group. It is also 

important for leaders to eliminate the influence of these individuals.

As integral components of military discipline, it is important to approach the instrument 

of disciplinary powers and the underlying disciplinary measures. The 1977 RDM (O Conselho 

da Revolução, 1977) devotes Article 6 to disciplinary authority, stating that “the officers 

engaged in command, direction or leadership duties have the powers to reward or punish 

those who are their effective subordinates (...). These powers result from the exercise of their 

duties, and not their rank.” In the current RDM, there is an article dedicated to the concept, 

but it can be deduced from Article 64, on the general principles of disciplinary powers, 

that “disciplinary authority is based on the power of command, direction or leadership 

and the corresponding relationships of subordination, (...) and includes the power to open 

disciplinary proceedings and the power to reward and punish, within the terms” of the 

RDM.

Annexes A and B of the RDM, which form an integral part of the same, list the maximum 

authority of the respective measures according to rank.

4. Methodological path

a. Methodology

With the IESM manual, “Methodological Guidelines for the Preparation of Research 

Works”, to frame a methodological path, and given the subject matter, the hypothetical-

deductive reasoning method was the natural choice because “this kind of reasoning uses 
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a strategy that (...) stems from the theory to attempt to encompass, by a deductive process, 

experience and reality; in turn, based on experience, theory is established or reshaped 

through the use of that inductive process” (Freixo, 2011, cited in (Santos & Lima, 2014, p. 15).

As for methodology, a choice was made to use “quantitative research, which is a systematic 

process of collecting observable and quantifiable data (...) that exist independently from the 

researcher” (Freixo, 2011, cited in (Santos & Lima, 2014, p. 17).

At the bibliographic review phase on the theoretical concepts of leadership, command 

and military discipline, it was found that documentation on the latter is sparse, which led 

to a focus on quantitative research through questionnaires, looking then to validate the 

relationships and/or correlations among the variables in the analysis model.

It should be noted that, as there seem to be no other works on leadership and the exercise 

of disciplinary powers, and given the characteristics of this work, which aims to research 

and assess the existence of relationships among variables in order to describe these same 

relationships, it can also be stated that this is an exploratory, descriptive and correlated 

study (Fortin, 1999, p. 174).

b. Analysis model

From early on, when considering the object and purpose of the present research, there 

was a perception that the analysis model would tend to be a simple model. On the one hand, 

leadership styles would be presented as independent variables, while on the other hand 

the use of disciplinary powers would integrate the dependent variables, assessing how the 

latter related to the first.

During the exploratory phase and as a result of the bibliographic research conducted, 

that perception of simplicity was confirmed, bringing up, however, other variables that 

must be included in the model. As a result of the military context, where missions are broken 

down into tasks performed by groups, task-oriented or relationship-oriented leadership 

styles were also considered to be an independent variable.

Regarding the use of disciplinary powers, the dependent variables are realized in the 

allocation of praise and in the application of penalties. As a result of the focus group, factors 

such as rank and branch have also been integrated into the model.

As mentioned, from the combination of the starting question with the specific objectives, 

the following Derivative Questions (DQ) and inherent hypotheses (Hp) were identified:

DQ1: What is the leadership profile of the commanders, directors or chiefs of the AF in 

light of “Full Spectrum” theory (FST)?

Hp1: The military leadership profile has a predominant style.

DQ2: How do the FSL styles relate to oriented styles (task and relationship) of leadership?

Hp2: TfL has greater connotations as a relationship-oriented leadership style and TsL as 

a task-oriented leadership style.



437Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

T
H

E
 L

E
A

D
E

R
S

H
IP

 A
N

D
 T

H
E

 E
X

E
R

C
IS

E
 O

F
 D

IS
C

IP
L

IN
A

R
Y

 A
U

T
H

O
R

IT
YDQ33: What is the relationship between leadership styles and the allocation of rewards?

Hp3: Leadership styles relate to different factors in the decision to award commendations.

HP4: The level of reward is different depending on leadership style.

DQ4: What is the relationship between leadership styles and the application of penalties?

Hp5: The level of penalty applied is different among leadership styles.

HP6: For each leadership style, the gravity of the offense determines the course of action.

With the variables defined and the hypotheses formulated, Figure 1 represents our 

research model that, after data collection, will seek to validate the hypotheses by answering 

the derivative questions and, consequently, the primary question.

Figure 1 - Analysis Model
Source: Correia (2015)

c. The questionnaire

The empirical research developed in the present work required, at the outset, the use of 

questionnaires that would enable an assessment of the leadership styles of respondents as 

commanders.

The relationship between leadership styles and the exercise of disciplinary powers is a 

unique subject, and no evidence was found of it having been approached by other authors. 



438 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

This lack of literature brought difficulties to the selection of an instrument to assess and 

measure “the use of disciplinary powers”.

Thus, it was necessary to elaborate a questionnaire that became a fundamental pillar of 

this investigation, and whose complex construction is detailed in paragraph 2 of the model 

in Figure 2.

During that process, the conduction of a focus group contributed in an important way 

for the design of that questionnaire.

Figure 2 - Design process of the Questionnaire
Source: Correia (2015)

A questionnaire structured into three parts was obtained from the design process of the data 

collection instrument. The first part of the questionnaire comprises the generic characterization 

of the commanders and the environment in which they exercised/exercise command duties. The 



439Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

T
H

E
 L

E
A

D
E

R
S

H
IP

 A
N

D
 T

H
E

 E
X

E
R

C
IS

E
 O

F
 D

IS
C

IP
L

IN
A

R
Y

 A
U

T
H

O
R

IT
Ysecond part of the questionnaire, using two perfectly scientifically validated models, intended 

to determine, through self-assessment, the leadership styles of the commanders.

One of the models will determine whether the leadership style is task-oriented or 

relationship-oriented, through a Leadership Style Questionnaire (LSQ) (Northouse, 2013, 

p. 93). The other model will determine the leadership style of commanders in light of FST. 

The Multifactor Leadership Questionnaire (MLQ5x) (Bass & Avolio, 1995) was used for that 

purpose, after receiving the proper authorization, adapted and validated for the Portuguese 

military context by Rosinha (2009). Both models consist of a set of statements (20 in LSQ and 

45 in MLQ5x) where, for each, officers choose the level that best fits their usual behaviour, 

according to a Likert 1 to 5 scale where 1 is “never” and 5 is “almost always or always.”

The third and final part of the questionnaire aims to assess and measure the way officers 

apply disciplinary powers when faced with certain scenarios.

With regard to rewards, commanders were asked a question (among others), and given 

a set of 10 factors to which they must attribute a degree of importance (1 - not important 

to 5 - very important) in their decision to refer and assign a commendation to a direct 

subordinate. It is also worth noting that two real commendations were used, the first having 

led to the assignment of a military medal and the other not, which, once duly uncharacterized, 

provided the basis for the question asking how to proceed in each situation, the options 

for both ranging between simply keeping the commendation (Level 1) or asking for the 

avocation of the Chief of the General Staff (CGS) of the Branch and the concession of the 

Military Medal for Distinguished Service (Level 5).

As for penalties, one question is worth mentioning in which commanders are faced 

with five brief scenarios of disciplinary offense of the type “Military individual who, in his 

personal Facebook page, signed and made public, comments that degraded the image 

of the unit where they serve”, or “Military individual who, in the course of an argument 

with a hierarchical superior, was disrespectful by using offensive verbal expressions”, and 

must apply a penalty for each of them. For each case, there were five possible disciplinary 

penalties. In all scenarios, option 1 is the least severe penalty (e.g. aggravated reprimand) 

and Option 5 is the most severe penalty (e.g. two days of Disciplinary Prison).

d. Population, sample and data

In the organizational structure of the AF, and in accordance to the law, only officers in 

charge of carrying out command duties (as defined in Chapter 2) are legally entitled to the 

exercise of disciplinary powers.

Thus, official letters were sent to the branches to formally obtain the identification of 

those officers, so that, at a later date, they could receive an invitation addressed by email to 

take the survey in this work.

In the current technological context, those officers were invited by email to fill out the 

questionnaire available online at the Moodle academic platform of the IESM.
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Once the deadline was reached for delivery of the questionnaire, the data stored on the 

platform were exported to a file and then imported into SPSS (Statistical Package for Social 

Sciences) version 22.0, where the data were statistically treated and processed.

5. Data presentation and analysis 

a. Sample characterization

Following the letters sent to the branches, 1754 invitations were sent, yielding 235 

responses that constitute our sample. Characterized by branch, 167 (71%) of the answers 

came from the Army, 58 (25%) from the Navy and 10 (4%) from the Air Force. The latter 

constitutes a small sample, which means a comparative analysis based on branch would 

require some caution.

Of the variables characterizing the officers, “rank” is the most evenly distributed, as 

the percentages range between 21% and 35%. (1LTN/CAP 22%; LTNCAP/MAJ 21%; FRC/

LTNCOR 35%; LTNCOM/COR 22%).

b. Data analysis and deductions

(1) Leadership styles

To determine the predominant leadership style within the framework of FST, a descriptive 

analysis was performed of the variables measured by MLQ5x. In Table I, it is clear that 

the TfL style (average value 4.08) is the one in which commanders most see themselves 

reflected. In contrast, the passive and ineffective LFL style presents with low values.

Table I - Statistics and correlations matrix (leadership styles)

Source: Correia (2015)
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it is common knowledge that in self-assessments, there is a tendency for the responses to 

be socially, morally and professionally more correct.

INF MAJ Cesar Miguel Garcia Santinho also used the MLQ5x in his IRW held during the 

CEMC 2013/2014 entitled “Transformational Leadership: An approach to the armed forces 

in a changing organization”, and in that case, subordinates were asked to give answers 

regarding their perception of their direct supervisors.

Comparing these values with those from MAJ Garcia, it can be stated that the general 

conclusions were the same. Commanders are transformational leaders and do not see 

themselves particularly reflected in the laissez-faire style. It is in the absolute values of 

the averages that the effects of self-assessment can be seen. TfL, perceived as the type of 

leadership with better performances, has higher values in the present study data, and LFL 

(most negative aspect), has higher values in the data gathered by MAJ Garcia.

That is, even in an approach with values obtained through self-assessment, it appears 

that the TfL style is prevalent among commanders.

The same analysis, when applied to leadership style variables by branch, obtained the 

values that followed the same trend as the sample in the present work. That is, within each 

branch, the respective commanders consider themselves transformational leaders, with 

some transactional components and few LFL components.

As for the LSQ instrument, which measures whether the leadership style is task-oriented 

or relationship-oriented, the result of the analysis of these variables shows that there is an 

equal tendency towards both task and relationship (Table I). Looking at these values, and 

the semantics of the assertions integrated into LSQ, it seems fair to say that the issue of self-

assessment may have interfered with the results.

Changing the type of analysis, an analysis of Pearson correlation coefficients (p) among 

the variables of our instruments (MLQ5x and LSQ) was also carried out. Table I presents the 

correlations among the various dimensions and components of MLQ5x. The positive and 

significant correlation of the TfL components with TfL itself is visible, as the values, with the 

exception of IIa, are all greater than 0.8. An interesting fact that can be extracted from the 

table, also verified by MAJ Garcia, is that the CR component, considered as part of TsL, has 

a high correlation with TfL. That is, commanders associate the reward mechanism with TfL.

The values in Table I, when compared with the values obtained by MAJ Garcia, although 

generally allowing the same deductions, and while correlations may show the same 

directions, reveal small differences between studies that point again to the issue of self-

assessment.

A correlation of all components of FST with the LSQ styles was also carried out, with 

those values also being reflected in Table I.

It can be seen from these values that TfL integrates both orientation styles (task and 

relationship), as it shows significant positive correlations, the correlation between TfL and 
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the LST being slightly higher when a greater correlation between TfL and LSR would be 

expected. An analysis of the CR component reveals that the correlation value with LST is 

greater than the LSR value, which was expected, as rewards are implicitly linked to the 

accomplishment of the task. Another perfectly expected value was the negative correlation 

of the LSR and LST with LFL. The more laissez-faire commanders are the less importance 

they assign to both task and relationship.

The analysis of this point shows that, even considering the contingencies intrinsic to self-

assessment, leadership styles among commanders predominantly include TfL, TsL through 

its CR component and, to a much lesser extent, LFL (Table I), thus confirming Hypothesis 

1 and answering DQ1. As for Hypothesis 2, it was not confirmed because both TfL and 

TsL have a higher correlation with task than with relationship, with TfL having presented 

higher values concerning both task and relationship (Table I), thereby answering DQ2.

(2) Leadership styles and the assignment of rewards

The third question derived from our study aims to assess how FST leadership styles 

relate to the assignment of rewards. Specifically, whether the factors considered important 

by commanders in the decision to give a commendation or a certain degree of reward are 

dependent on leadership style.

Table II, then, correlates the factors that influence the decision of assigning a 

commendation within FST leadership styles and the components that have, to some extent, 

a stronger psychological bias in the leader-subordinate relationship.

Table II - Correlations matrix (Factors for assigning commendations and Leadership Styles)

Source: Correia (2015)
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the following interpretations. The contribution an officer gives towards the fulfilment of 

the mission has a positive relationship with TfL and the IM and IC components of TfL. In 

transactional styles, the correlation is stronger with the rank of the officer and the length 

of stay. On the other hand, TfL tends to place less value on military and professional skills.

Given the negligible results obtained by correlation, another approach was chosen 

using the average comparison method through unidirectional Variance Analysis (ANOVA) 

with Tukey Post Hoc tests.

Table II presents the statistical analysis of the factors mentioned above, where 

professional qualities are the factor of greater importance to respondents,

The results registered in Table III were obtained by comparing the averages of 

leadership styles with the five most significant factors. This analysis clearly showed that 

the commanders who consider military and professional characteristics and contribution 

to the mission to be very important are the most transformational, the predominant style 

in our study.

Table III - Variance Analysis (Factors for the assignment of commendations and Leadership Styles) 

Source: Correia (2015)

On the issue of how to proceed in the case of two uncharacterized commendations, as 

described in section 3.c., there was no correlation between these answers and leadership 

styles.
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It is considered that the wording and referral of a commendation is a personal act, in 

which the recipient of that action is taken into account. Perhaps the fact that the examples 

were uncharacterized may explain the lack of correlation.

The average comparison provided in Table IV allows us to infer that those with a TfL 

style, higher, place their choice on awarding the medal of Military Merit. Those who 

consider themselves more transactional in style, and who in theory would resort to this 

type of procedure more often, only assigned the commendation in one case and awarded 

the branch medal in the other.

Table IV - Variance Analysis (Factors for the assignment of commendations and Leadership Styles) 

Source: Correia (2015)

By combining the results obtained in both types of analysis, it was found that the factors 

weighing on the decision to give commendations to subordinates take on different degrees 

of importance depending on leadership style (Hypothesis 3 verified). On the other hand, 

the various commendation referral options (reward level) were perceived differently by 

leadership style (Hypothesis 4 verified). Therefore, and in response to DQ3, albeit with 

small differences in averages and low correlations, it can be said that TfL commanders 

are more generous in allocating rewards and place particular importance on military and 

professional characteristics and on contribution to the mission in the decision process to 

assign commendations.

(3) Leadership styles and the application of penalties

As noted in section 3.c., respondents were asked to apply a penalty from one of the five 

options presented for each offence scenario.

The correlation between the imposition of penalties and leadership styles did not result 

in significant values.
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seriousness of the offense would determine the course of action taken. That is, the questions 

would assess a course of action through the reaction to offenses with different levels of 

gravity. On these questions, Level 1 represents a very active attitude and level 5 represents 

a passive stance.

Table V - Correlations matrix (Courses of Action and Leadership Styles)

Source: Correia (2015)

As shown in Table V, there is a negative correlation with the TfL style, including with 

the CR component, therefore the more transformational a commander’s leadership is, the 

smaller the differences in course of action against offences of any severity.

By comparing the averages between the examples of offences and leadership styles 

(Table VI), it can be seen that commanders with higher transformational averages are those 

who apply harsher penalties for all offenses.
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Table VI - Variance Analysis (Offences and Leadership Styles)

Source: Correia (2015)

To conclude, the last part of the present analysis model still in need of assessment are the 

variables concerning the number of assigned rewards and the number of penalties applied 

by leadership style. Due to the length issues, that analysis will be presented simultaneously 

in this subsection. It is important to note that the quantitative values of these variables were 

given by respondents based on their memory, so there may be biases. To further analyse 

these variables, a decision was made to group them by intervals.

By comparing the averages, Table VII shows that commanders who give more 

commendations perceive themselves to be the most transformational. And these same 

officers, who also have advantages in the TsL concepts, especially regarding contingent 

reward, also see themselves as the most transactional. The same deduction can be made 

regarding the officers who apply the most penalties. On the other hand, those who assign 

least commendations and apply the least penalties are those who consider themselves more 

“laissez-faire”, which makes perfect sense according to the concept of this leadership style.
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Source: Correia (2015)

From the correlations among these variables (Table VIII), it was found that there is a 

significant correlation, although with low values, of TfL, IM and CR with penalties and 

commendations.

Table VIII - Correlations matrix (Commendations, Penalties and Leadership Styles)

Source: Correia (2015)
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IM, as a factor that fosters commitment to goals, describing them as challenges, 

awakening individual and collective spirit among followers, correlates positively with these 

variables. Thus, those who achieve goals and cultivate “team spirit” are rewarded and those 

who work in the opposite direction are penalized.

In terms of penalties, the combination of correlation with a comparison of averages enables 

a set of conclusive readings. Tables VI and VII show that transformational commanders, in 

addition to being those who apply the most penalties, also apply the most severe punishment 

possible. A different situation occurs in TsL, a positive result for Hypothesis 5. It was deduced, 

from a reading of Table V, that the more transformational a commander is, the smaller the 

difference in course of action against offences of any severity. When the gravity of the offence 

is high, the rigor that characterizes us does not leave space for passive performances and 

85% of respondents immediately begin an enquiry procedure. In other words, the gravity of 

the offense determines the course of action taken (Hypothesis 6 verified). In short, the most 

transformational commanders apply more penalties, more severe penalties, and tend to have 

a more active performance level when faced with low gravity offenses. This relationship was 

found to accompany the predominant leadership style, and answers our DQ4.

(4) Other approaches

Because of the scope of the questionnaire, deductions could be made about rewards and 

penalties according to rank and branch, preferably resorting to an analysis by comparison 

of averages. To the question asking respondents to talk about the relationship between 

leadership and disciplinary powers, which, being optional, had 63 responses (37.3% of the 

sample population), most respond by stating that the relationship is direct, interconnected 

and inseparable, in some cases showing a bias towards rewards. Disciplinary authority, 

while perceived as a tool available to commanders, needs above all else to be exercised 

with fairness and sense of opportunity, by leaders with common sense, high moral 

authority (setting an example) and concerned with not using it in lightly, particularly in the 

assignment of commendations. The merit associated with high standards of performance 

must be rewarded and deviant behaviour punished. Some officers mention that leadership 

is not based solely on disciplinary powers and a few even state that it is not necessary to 

make use of disciplinary powers to lead. It appears, from the analysis, that some officers 

associate disciplinary authority with the power to punish more than to reward. In short, 

there is a noteworthy concern with not making rewards commonplace and with simplifying 

the application of penalties, so that these powers attributed legally to commanders are 

effectively a crucial, efficient and effective tool in the complex task of leading men.

c. Constraints

When writing this research work, a few difficulties and constraints encountered in the 

development of the research were mentioned in the sections to which they relate,. However, 

a brief and concise account should be given, in a single section, of the main constraints that 

may have influenced the development of this work.
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The first constraint occurred in the process of obtaining the officers’ data so that 

they could participate in the survey, which ended up rendering the sample of the target 

population, less homogeneous than had been initially envisioned, a condition that resulted 

in some constraints being placed on comparative analyses between branches.

Another constraint relates to the use of questionnaires to assess leadership styles 

(MLQ5x and LSQ) that, although properly validated, are filled-out in a self-assessment 

system, which tends to warp the results.

Despite the constraints listed, these did not prevent this research work from “coming 

to fruition”, and the conclusions and recommendations drawn from it will be described in 

the next chapter.

Conclusions and recommendations

The main objective of this individual research work is to determine the form and mode of 

interaction of leadership styles with the exercise of disciplinary powers. In other words, an 

attempt is made to assess the dependency relationship between these two concepts. From 

early on, different leadership styles were expected to determine, given the same situation, 

different forms of application of disciplinary powers.

With this idea in mind, research methodologies were defined, an analysis model was 

constructed and a methodological path was taken that has brought us to this point.

Even with the identified constraints, the diversity of statements that make up the 

questionnaire, which was the primary instrument for data collection, enabled a significant 

acquisition of data, providing a set of deductions focused on the issues of rewards, 

application of penalties and, logically, in the leadership styles of the “Full Spectrum” 

Theory – TfL, TsL and LFL.

From the descriptive statistical analysis to the MLQ5x data, it can be concluded that most 

commanders see themselves reflected in the TfL style, without meaning to infer thereby 

that there are no officers who lean towards a TsL style. Furthermore, it can be inferred that 

those who consider themselves as more transformational also see the advantages in acting 

according to the transactional style, especially regarding one of its components, contingent 

reward (presenting high values in Table I), perceived as belonging to the first style.

When performing an analysis of Pearson correlation coefficients in relation to leadership 

styles and their components, it was confirmed that Contingent Reward, which in theory is 

included in TsL, is understood, in the military as part of the transformational style.

When the task/relationship oriented styles were correlated with FST, it was found that 

both TfL and TsL are included in, those styles but, contrary to Hypothesis 2, TfL has a higher 

correlation with task-oriented styles. The remaining data allowed us to positively confirm 

Hypothesis 1, and the answers to our DQ1 and DQ2 were obtained.

The values of the correlations obtained between leadership styles and the exercise of 

disciplinary powers were low and not significant, and did not allow strong conclusions to 
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be taken, but nevertheless revealed some relationships. Answering the questionnaire in 

self-evaluation mode may have contributed to this fact, to the extent that, when answering 

statements of this kind, there is a tendency to seek answers that are socially, morally and 

professionally more acceptable.

To reinforce and complement the results obtained from correlating the variables of the 

analysis model, it was decided to resort to a comparison of averages through a unidirectional 

variance analysis with Tukey Post Hoc Tests. Through this method, and combined with 

the values of the correlations, more satisfactory results were obtained that confirmed our 

hypotheses in relation to rewards and penalties, answering the DQ.

When comparing the issues associated with the referral of commendations with leadership 

styles, it was found that the officers who consider themselves more transformational (higher 

averages in Table IV) are also those who opt, in both commendation examples, for requesting 

an avocation by the CGS of the branch and the resulting Medal of Military Merit. That is, the 

most transformational commanders, when using rewards as a motivating tool, choose the 

high level rewards within their reach.

In matters relating to situations of disciplinary offenses and which require the application 

of a penalty, previously defined in a set of five possible penalties, results were obtained similar 

to those mentioned in the previous paragraph. Indeed, the TfL style displays the highest 

averages in the most severe penalties. That is, by reading the numbers alone, these point 

towards more transformational leaders tending to be “more heavy-handed” when it comes 

to punishment.

As we do not intend to transcribe the results of subsections 4.b. (2) and 4.b. (3) (rewards 

and penalties, respectively) in the conclusions, it is worth noting only that leadership styles, 

in addition to relating to different relevant factors when making the decision to assign a 

commendation, also perceive the level of reward differently (validation of HP3 and HP4). In 

terms of penalties, it is interesting to note that the course of action for minor offences is 

conditioned by leadership style and that, in turn, that style influences the level of penalty 

applied, thus confirming Hypotheses 5 and 6.

Another dependent variable that provided noteworthy results was the number of 

commendations and penalties that each respondent assigned/applied, grouped by levels. An 

analysis was then performed by comparing averages among these levels and leadership styles. 

The results show that the officers who assigned more commendations perceive themselves as 

the most transformational. Aware that there are advantages in using TsL concepts, especially 

contingent reward, these regard themselves as the most transactional. The same deduction 

can be made of the officers who apply the most penalties. These inspiring data enable us, 

while exercising some caution, to conclude that transformational leaders, provided with a 

disciplinary tool that enables simple processes in the assignment of commendations, use them 

to further encourage the group, attempting to distinguish those assigned the proposed award 

of decorations with greater prominence and importance. On the negative side, followers who 

fail to deliver on expectations will be punished.
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In short, the relations shown and characterized throughout these findings became the 

answer to our RQ, which was found to be more complex than initially thought.

As this subject is a of great interest and increasing importance for future commanders, 

it is desirable that further research is conducted on this issue, or even variations around this 

topic, using other instruments to describe different dimensions of the relationship between 

these two fundamental concepts in the military structure.

Bibliography

Allied Administrative Publication (AAP), 2014. AAP-6. NATO Glossary of Terms and 

Definitions (English and French). 2014 ed. Brussels: NATO Standardization Agency.

Assembleia da República, 2009. Aprova o Regulamento de Disciplina Militar (Lei Orgânica 

n.º 2/2009 de 22Jul). Lisboa: Diário da República.

Assembleia da República, 2015. Aprova o Estatuto dos Militares das Forças Armadas 

(Decreto-Lei n.º 90/2015 de 29 de maio). Lisboa: Diário da República.

Atwater, L. E., Waldman, D. A., Carey, J. A. & Cartier, P., 2001. Recipient and observer 

reaction to discipline - are managers experiencing whishful thinking?. Journal of 

Organizational Behavior, Volume 22, pp. 249-270.

Avolio, B. J., 1999. Full Leadership Development: Building the Vital Forces in Organizations. 

1ª ed. California: SAGE Publications.

Bass, B. & Avolio, B., 1995. MLQ. Multifactor Leadership Questionnaire for research. Menlo 

Park, CA: Mind Garden.

Bass, B. M., 1985. Leadership and performance beyond expectations. 1ª ed. Nova Iorque: 

Free Press.

Bass, B. M., 1990. Bass & Stogdill´s Handbook of Leadership: Theory, Research and 

Managerial Applications. 3ª ed. New York: The Free Press.

Bass, B. M. & Avolio, B. J., 1994. Introduction. Em: B. M. Bass & B. J. Avolio , edits. Improving 

Organizational Effectiveness through Transformational Leadership. California: SAGE 

Publications, pp. 1-9.

Bass, B. M. & Riggio, R. E., 2006. Transformational Leadership. 2ª ed. Nova Jersey: Lawrence 

Erlbaum Associates, Inc..

Bloor, M., Frankland, J., Thomas, M. & Robson, K., 2001. Focus Group in Social Research. 

London: SAGE Publications Ltd.

Burns, J. M., 1978. Leadership. 1ª ed. Nova Iorque: Harper & Row Publishers.

Correia, P. J. N., 2015. A liderança e o exercício da competência Disciplinar. Trabalho de 

Investigação Individual, Curso do Estado-Maior Conjunto. IESM: s.n.

Daft, R. L., 2008. The Leadership Experience. Mason: Thomson South-Western.

Fortin, M.-F., 1999. O processo de investigação: da concepção à realização. 2ª ed. Loures:: 

Lusociência,.

T
H

E
 L

E
A

D
E

R
S

H
IP

 A
N

D
 T

H
E

 E
X

E
R

C
IS

E
 O

F
 D

IS
C

IP
L

IN
A

R
Y

 A
U

T
H

O
R

IT
Y



452 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Horn, B., 2008. Command. Em: The Military Leadership Handbook. Toronto: Canadian 

Defense Academy Press & Dundurn Press, pp. 104-114.

Howieson, B. & Kahn, H., 2002. Leadership, Management and Command: the Officers’ 

Trinity. Em: P.W. Gray and S. Cox (eds), ‘Air Power Leadership: Theory and Practice’. 

Norwich: HMSO, pp. 15-40.

Northouse, P. G., 2013. Leadership. Theory and practice. 6ª ed. Thousand Oaks, California: 

SAGE Publications, Inc..

O Conselho da Revolução, 1977. Aprova o Regulamento de Disciplina Militar. (Decreto-Lei 

n.º 142/77 de 09 de abril). Lisboa: Diário da República.

Pereira, F. J. C., 2011. Contributos para a Liderança Militar na Marinha de Guerra Portuguesa. 

Cadernos Navais, N.º 37 (Liderança e Exercício de Comando), pp. 9-35.

Rosinha, A. J. P. E., 2009. Conhecimento Tácito em Contexto Militar: Incursões na Promoção 

e Desenvolvimento de Competências de Comando. Tese de Doutoramento em 

Psicologia. Lisboa: Universidade de Lisboa.

Rost, J. C., 1993. Leadership for the twenty-first century. Westport: Praeger Publishers.

Rowe, W. G. & Guerrero, L., 2011. Cases in leadership. 2ª ed. ed. Thousand Oaks, California: 

SAGE Publications, Inc..

Santos, L. A. & Lima, J. M., 2014. Orientações Metodológicas para a Elaboração de Trabalhos 

de Investigação. Lisboa: IESM.

Stogdill, R. M., 1974. Handbook of leadership: A survey of the literature. New York: Free 

Press.

Taylor, R. L., Rosenbach, W. E. & Rosenbach, E. B., 2009. Military Leadership: In pursuit of 

excellence. 6ª ed. New York: Westview Press.

Vieira, G. B., 2002. Manual de Liderança Militar. Academia Militar, Lisboa: Edições Atena, 

Lda.

Yukl, G., 2010. Leadership in organizations. 7ª ed. Nova Jersey: Prentice Hall.



453Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

T
H

E
 L

E
A

D
E

R
S

H
IP

 A
N

D
 T

H
E

 E
X

E
R

C
IS

E
 O

F
 D

IS
C

IP
L

IN
A

R
Y

 A
U

T
H

O
R

IT
YAnnex A – Definitions of Leadership and Command 

Table IX – Definitions of leadership by author 

Source: Yukl (2010, p. 3)

Table X - Definitions of “command” by author

Source: Compiled from various authors

1  Adaptado do n.º1 do art.º 13.º, e dos artigos 35.º 36.º do EMFAR. 
2  Cited from the dictionary prepared by the Institute of Advanced Military Studies and the Army 
General Staff (1977).
3  The same dictionary states that the term management is often used with the same meaning as ad-
ministration, with which it is closely linked, the difference between them being the predominance of 
design and the definition of general lines of action in administration and of operations and execution in 
management.

Author, Reference, 
Year

Definition of Command

Author1 (Assembleia 

da República, 2015)

It is the power of authority, accompanied by the corresponding disciplinary 

powers conferred to an officer by laws and regulations, to be exercised 

in the direction, coordination and  control of commands, forces, units, 

establishments and military bodies.

(Horn, 2008)

It is the authority vested in individuals who exercise it legally over 

subordinates by virtue of their rank or position assigned. (...) In short, 

command is the purposeful exercise of authority over structures, resources, 

people and activities.

(Allied 

Administrative 

Publication 

(AAP), 2014)

It is the authority vested in an element of the Armed Forces to direct, 

coordinate and control military forces.

(Pereira, 2011)
 “(...) It is a solitary act that results from the unique responsibility assigned to it 

and the corresponding power in which it is invested by the state.”

(Vieira, 2002)2

“(...) It is the authority conferred by law and by regulations to an individual 
to direct, control and coordinate military forces. It is accompanied by the 
corresponding accountability, which cannot be delegated. The concept 
of command includes implicitly the concepts of management and also 

administration.3.

Author Leadership concept

Hemphill & 

Coons

It is “the behaviour of an individual ... directing the activities of a group towards a 

common goal.”

Burns

It is “exercised when people ... ... mobilize… institutional resources, political, 

psychological and others to stimulate, engage and satisfy the motivations of 

followers.”

Rauch & 

Behling

It is “the process of influencing the activities of an organized group toward the 

achievement of a goal.”

House
It is “the ability of an individual to influence, motivate and enable others to 

contribute to the effectiveness and success of the organization...”





455Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Extra Dossiê



456 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015



457Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

A FUTURA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA 
INTERNA DA UNIÃO EUROPEIA (2015-2020)

E O PAPEL DA GUARDA NACIONAL 
REPUBLICANA

Reinaldo Saraiva Hermenegildo 
Capitão da GNR

Coordenador Científico | Professor 
Academia Militar
Lisboa, Portugal

hermenegildo.rs@gnr.pt

Jorge Alexandre Ferreira da Costa 
Capitão da GNR

Comandante de Destacamento 
 Comando Territorial de Castelo Branco - GNR

Covilhã, Portugal
costa.jaf1@gnr.pt 

Pedro Miguel Alves Barrete
Capitão da GNR

Comandante de Destacamento
Unidade Nacional de Trânsito - GNR

Queluz, Portugal
barrete.pma@gnr.pt

Como citar este artigo: Hermenegildo, R., et al. 2015. A Futura Estratégia de Segurança Interna da União Europeia (2015-2020)

e o papel da Guarda Nacional Republicana. Revista de Ciências Militares, maio de 2015 III (2), pp.457-479.

Disponível em: http://www.iesm.pt/cisdi/index.php/publicacoes/revista-de-ciencias-militares/edicoes.

Artigo recebido em junho de 2015 e aceite para publicação em junho de 2015

THE FUTURE EUROPEAN UNION INTERNAL 
SECURITY STRATEGY (2015-2020) AND THE ROLE OF 
REPUBLICAN NATIONAL GUARD

Resumo

O presente trabalho desenvolve-se em torno da problemática da futura Estratégia de 

Segurança Interna da União Europeia e do papel que a Guarda poderá vir a ter na mesma. 

Para o desenvolvimento da nossa investigação a metodologia utilizada foi feita através do 

recurso a análise bibliográfica, de fontes primárias e secundárias, de caráter teórico-analítico 

e institucional.

Através do presente estudo foi possível explicar a evolução da segurança interna da União, 
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Estratégia, da ligação desta(s) com os objetivos estratégicos da Guarda e do papel que esta 

poderá ter no âmbito da mesma.

As principais conclusões do trabalho permitem-nos afirmar que a Guarda poderá ter 

um papel central no âmbito da futura Estratégia, nomeadamente no âmbito das questões 

ambientais, de segurança das fronteiras externas, de gestão de crises, e na componente de 

formação/investigação/cooperação.

Palavras-Chave: Estratégia, Segurança Interna, União Europeia, Portugal, GNR.

Abstract

This work is developed around the European Agenda on Security (2015-2020) and 

the role that GNR is likely to have in it. To develop our research, the methodology used 

was made through the use of literature review, primary / secondary sources, theoretical-

analytical and institutional.

Through this study it was possible to explain the evolution of the internal security of 

the Union, to identify and analyze the main lines of continuity and any news of future 

strategy, the connection of her with the strategic objectives of the Guard and the role it 

may have within the same.

The main conclusions of the study allow us to state that GNR could have a central 

role in the future strategy, particularly in the context of environmental issues, security of 

external borders, crisis management, and component training / research / cooperation.

Key-Words: Strategy, Internal Security , European Union, Portugal, GNR.

Introdução

O Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça (ELSJ) é a política setorial que melhor 

reflete o processo de integração europeia. A sua evolução decorreu de acordos ad hoc, a 

nível informal, fora do acervo comunitário, numa base de cooperação intergovernamental, 

para evoluir para um política gradualmente comunitária ao longo das sucessivas 

alterações aos Tratados desde Maastricht, até atingir o seu ponto mais importante com as 

modificações introduzidas no Tratado de Lisboa, que tornaram este num Espaço comunitário 

(Hermenegildo, 2013).

Ao longo de todo o processo de integração europeia, este Espaço revelou-se uma espécie 

de «esquizofrenia jurídica», nas palavras do primeiro Comissário para a Justiça e Assuntos 

Internos (JAI) António Vitorino (2005), sendo hoje, a política de «ponta» da União, a qual 

veio, em rigor, completar o mercado interno, e mais do que isso, passou a enquadrá-lo e a 

sobrepor-se (Piçarra, 2011).
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APortugal ao longo do processo de integração europeia, participou de forma ativa no 

conjunto das matérias JAI, sendo esta participação alinhada com a posição global de Portugal 

ao longo da participação na União Europeia (UE) (Hermenegildo, 2012b; 2014).

A Guarda Nacional Republicana (GNR) acompanhou a atitude portuguesa no âmbito das 

matérias europeias. Por outro lado, no âmbito das matérias do ELSJ, na linha dos objetivos do 

Programa de Estocolmo e da Estratégia de Segurança Interna (ESI), Portugal em geral, e a GNR 

em particular, tem participado e dado seguimento às políticas/objetivos traçados nos referidos 

documentos estruturantes, em parte devido ao potencial/diversidade de instrumentos que 

possui, ou seja, possibilidade de recurso, conforme o contexto, a componentes de ação policial 

soft e/ou hard. A ESI tem também servido de base na elaboração dos Planos de Atividades, do 

Orçamento e da «Estratégia da Guarda 2020».

O presente estudo tem como objetivo estudar a problemática associada à ESI e o papel 

da Guarda nesta. Justifica-se o estudo desta temática, na medida em que o processo de 

integração europeia afeta-nos diretamente como cidadãos e como atores do processo de 

«produção» de segurança. Por outro lado, a importância que as matérias de segurança 

europeia têm na atividade e no desempenho da GNR, leva a que a sua investigação seja de 

particular interesse.

O crescente processo de europeização1, sobretudo na sua forma top-down tem conduzido 

a uma influência nas matérias de segurança interna dos Estados-membros, nomeadamente 

aqueles que formam a fronteira externa da União, como é o caso de Portugal.

O nosso objeto (problemática) de estudo centrar-se-á no papel que a GNR terá na futura 

ESI2. O objetivo é procurar explorar fenómenos associados a esta temática e compreender a 

sua essência, de forma a poder interpretar os vários aspetos associados à «nova» ESI. Dessa 

forma, elaboramos a nossa questão central de investigação: Qual o papel da GNR na futura 

Estratégia de Segurança Interna da UE?

Para procurar dar resposta à questão suscitada vamos recorrer a um nível descritivo e 

explicativo (Fortin, 2009). No tocante à limitação do objeto de estudo, este foi feito numa 

fase anterior, na tentativa de procurarmos chegar a uma possível solução e previsão de qual 

deverá ser o papel da GNR na futura ESI. Com efeito, este estudo será importante a dois 

níveis – cognitivo e empírico.

O nosso estudo está organizado da seguinte forma: na introdução, começamos por 

enquadrar a temática e delinear as questões de índole metodológica; passamos depois 

para uma componente de enquadramento concetual; de seguida descrevemos de forma 

sucinta os antecedentes da ESI; no ponto subsequente, elencamos os temas centrais da ESI; 

posteriormente, referimos quais deverão ser os temas que poderão vir a ser reforçados e 

1 A europeização compreende três dimensões: downloading/top-down (influência da UE nas instituições, 
nas políticas e nos processos políticos internos dos Estados), uploading/bottom-up (influência dos 
Estados-membros nas políticas, nos processos políticos e nas instituições da UE) e cross-loading 
(influência mútua entre Estados/transferência de e para outros Estados no seio da UE (Brandão, 2015, 
p. 49).
2  Ver: (Hermenegildo, 2014b).



460 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

inovadores na futura ESI e qual poderá ser o papel da GNR na ESI; por fim, apresentamos as 

conclusões e um conjunto de recomendações/propostas.

1. Enquadramento concetual3

As designações aos termos Estratégia, quer seja quanto à Estratégia Europeia de 

Segurança (EES), quer quanto à ESI, não se enquadram, em rigor no conceito originário da 

Estratégia, em muito consolidado no pensamento estratégico português, pelo seu principal 

pensador contemporâneo, Abel Cabral Couto (1988), até porque como referiu Isabel Ferreira 

Nunes (2013, p. 170), a União «não identifica riscos e ameaças à segurança internacional, nem 

consegue operacionalizar meios para os conter». Esta visão reducionista do papel global 

da União no cômputo da segurança, a qual resulta na sua incapacidade de operacionalizar 

formas de lidar com o risco e ameaça no contexto global (Shapiro and Whitney, 2009, pp. 13-

14), constitui também uma vulnerabilidade identificada, por parte da doutrina.

Nesse sentido, entendemos que a «estratégia é a ciência/arte de gerar, estruturar e 

utilizar recursos tangíveis e intangíveis a fim de uma organização atingir objetivos por si 

estabelecidos, que suscitam ou podem suscitar hostilidade de uma outra vontade/estrutura 

organizacional» (Dias, 2012, p. 278). 

Todavia, o termo nem sempre é usado nesse sentido ao longo do trabalho, nem tão pouco 

pelos autores dos referidos documentos (UE), uma vez que este é usado de forma discricionária 

e por vezes sem qualquer critério. Mas não cabe no cômputo do presente estudo aprofundar 

ou debater esta questão concetual, apesar de nos afigurar útil chamar atenção para este 

especto, na verdade estamos obrigados a usar a expressão «estratégia», uma vez que é assim 

que o documento se intitula, e é também o usado pelos diferentes autores/documentos4.

Quanto ao termo segurança interna, esta é considerada de forma genérica como um 

conjunto de atividades desenvolvidas no seio de um Estado-soberano, tendo em vista a 

manutenção da ordem e tranquilidade pública e assegurar o cumprimento e o respeito pelas 

leis no interior de um Estado, a salvaguarda da legalidade democrática e o livre exercício 

de funções das instituições democráticas. Considerando este termo como associado a uma 

vertente soberana e weberiana, o seu uso, a nível europeu, indica-nos que podemos estar a 

caminhar numa direção federal, o que se compreende, dada a comunitarização processada 

nestas matérias do ELSJ. É neste sentido que melhor podemos entender o conceito de uma 

evolução e de uma comunitarização já concretizada.

Por outro lado, na senda de António Horta Fernandes (2014), a estratégia é o recurso à 

coação por parte de um ator contra outro(s) que se opõem (ou ameaçam) a consecução dos 

seus objetivos. Já o recurso à força no interior de um Estado unitário, designa-se de segurança 

interna, não sendo um assunto estratégico, porque não cabe no âmbito da preparação e 

condução da hostilidade.

3  Ver para uma versão mais longa e atualizada deste ponto: (Hermenegildo, no prelo).
4  Ver sobre a fundamentação teórica acerca da Estratégia: (Dias e Sequeira, 2015).
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Já quanto à segurança, na linha de António Horta Fernandes (2011, p. 71) «poderia 

ser definida, no domínio da conflitualidade hostil, como um acontecer/fazer (fazer porque 

dinâmico e acontecer porque sujeito à dimensão de pathos de quem se vê envolvido em 

riscos) que permite realizar efetivamente a manobra estratégica de um dado ator ou entidade 

política (ou eventualmente, mas no campo estratégico temos muitas dúvidas, de outra 

natureza), vendo as constrições do ambiente estratégico (ameaças e riscos). A segurança não 

tem assim apenas uma dimensão negativa, mas também uma dimensão positiva de realização 

de objetivos político-estratégicos».

Sendo assim o conceito de segurança interna surge com uma roupagem de um «acontecer-

fazer e não apenas como um estado ou condição» (Fernandes, 2011, p. 71). António Horta 

Fernandes (2011) sustenta esta posição tendo por base que um ator só está seguro quando 

realmente estiver a realizar de forma desejada os objetivos a que se propunha, sejam eles 

quais forem, e não apenas quando já estivessem realizados.

Em suma, a União intitulou um documento que, à partida e em rigor, congrega conceitos 

antinómicos. Sendo assim, apenas podemos compreender a designação deste como sendo um 

referencial de ação, vulgarmente usado nas políticas públicas (de segurança), nomeadamente 

pela «Escola de Grenoble» e pelos seus principais autores Pierre Muller e Bruno Jobert. Por 

outro lado, também podemos entender o seu uso, pela «beleza» da expressão, e que apesar 

de adulterar os conceitos clássicos, não deixa, por outro lado de os enriquecer e não «ferir», 

como recorrentemente refere Adriano Moreira.

A falta de rigor na União é notória neste campo, a qual podemos comprovar pela panóplia 

de documentos que esta intitulou de «Estratégia», sem qualquer critério delimitador da causa 

est cur. Contudo, para se reconhecer a vantagem comparativa da UE no plano da segurança, 

como salienta Isabel Ferreira Nunes (2013, p. 175) esta «terá que desenvolver capacidades que 

lhe permitam reagir num contexto de ameaças múltiplas, onde intervêm vários fornecedores 

de segurança». A elaboração destes documentos é uma tentativa de construção discursiva da 

realidade no contexto europeu do momento, na qual a UE «potência civil» (Duchêne, 1972), 

procura juntar ao seu «poder normativo» (Manners, 2002), uma dimensão securitária e estratégia.

Do ponto de vista normativo, a UE tem competência partilhada com os Estados-membros 

no âmbito do ELSJ, de acordo com a alínea j), n.º 2 do artigo 4.º do Tratado do Funcionamento 

da UE. Cabe ao Conselho Europeu definir as orientações estratégicas da programação 

legislativa e operacional no ELSJ. Por sua vez, de acordo com artigo 71.º do Tratado de 

Funcionamento da União Europeia, cabe ao Conselho, através do Comité Permanente 

de Segurança Interna (COSI) assegurar na União a promoção e o reforço da cooperação 

operacional em matéria de segurança interna. No plano político decisório, a globalidade 

das medidas, ações e políticas estão sujeitas genericamente ao método comunitário, até 

porque este assenta numa «lógica de defesa de “valores” comuns» (Rodrigues, 2005, p. 193), 

o que é essencial dada a natureza destas temáticas.

Este espaço confirma a dualidade de bases jurídicas em que se baseia, e que relevam de 

lógicas contrastantes: de um lado, a supranacional ou comunitária, prevista pelo Tratado de 
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Roma para as políticas de fronteiras, visto, asilo e imigração (Título IV da Parte III), e de 

outro lado, a intergovernamental, preconizada no Tratado da União Europeia (TUE) (Título 

VI), para a cooperação policial, cooperação judiciária penal e a harmonização das legais 

dos Estados-membros (Piçarra, 2007, p. 320), constituindo o ELSJ uma das doze áreas de 

competência partilhada.

A nível político, o Conselho Europeu (e o Conselho) são os responsáveis pela definição 

da ESI. A nível estratégico, a Comissão encarrega-se da adoção do Plano de Ação da ESI. A 

nível operacional, o Comité Operacional de Segurança Interna (COSI) é o responsável pela 

gestão do Ciclo Político. A nível tático, a responsabilidade é de todas as agências envolvidas 

nos assuntos de segurança interna (Pascouau, 2014, pp. 28-29).

2. Estratégia de Segurança Interna da União: origem, objetivos e metamorfoses5

Em 2003, a Estratégia Europeia de Segurança, assim como a sua revisão em 2008, foram 

um importante impulso para o reforço da segurança interna da União, que carecia de novas 

medidas e instrumentos, não só devido à importância que foi conferida às «novas» ameaças, 

em muito devido aos ataques terroristas do 11 de setembro 2001 (Nova Iorque), do 11 de 

março 2004 (Madrid), e do 5 de julho de 2005 (Londres), como também fruto da extinção 

gradual do controlo nas fronteiras entre os Estados-membros, dada a integração do acervo 

Schengen pelo Tratado de Amesterdão no bloco normativo da UE (Hermenegildo, 2012a). 

Mais recentemente, o Tratado de Lisboa veio alargar o campo de atuação do ELSJ, 

tendo criado consequentemente novos instrumentos e mecanismos de cooperação no 

âmbito policial e judicial para fazer face a ameaças comuns aos Estados e à própria UE. 

O impulso dado pelo Tratado de Lisboa nesta vertente pode ser também verificado pela 

criação do COSI e pelas alterações impostas às várias agências e ao Espaço Schengen. 

Sendo assim, é «iniludível a amplitude da mudança que significa a construção» do ELSJ 

(Rodrigues, 2005, p. 192)6.

Paralelamente, com estas mutações no quadro jurídico-político da UE, havia um conjunto 

de documentos/decisões que apontavam na direção de um aprofundamento europeu em 

matérias JAI, nomeadamente, as tomadas no Conselho Europeu de Tampere (1999), Programa 

de Haia (2004), culminando no Programa de Estocolmo (2009), a qual criou um novo quadro 

plurianual (2010-2014) para a criação de um ELSJ, sendo as prioridades elencadas neste 

recuperadas pela ESI.

Numa vertente mais política e securitária, havia a necessidade de completar a EES, e 

ligar esta com a dimensão interna, de forma a procurar resolver alguns riscos e ameaças 

resultantes do efeito das imigrações ilegais, bem como responder ao vazio securitário que o 

Espaço Schengen criou, com a diluição das fronteiras. Por outro lado, segundo Maria Militão 

Pereira (2009) a ESI procurava equilibrar o ELSJ, na vertente de «Justiça» e «Liberdade», com 

5  Ver para uma versão mais longa e atualizada deste ponto: (Hermenegildo, no prelo).
6  Ver também: (Piçarra, 2013; Hermenegildo, 2013).
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a dimensão mais reforçada de «Segurança», uma vez que o próprio espaço penal europeu 

apresentava-se tendencialmente securitário (Rodrigues, 2008).

A segurança das fronteiras externas da União é ainda uma tarefa levada a cabo pelas Polícias 

dos respetivos Estados-membros. Contudo, a necessidade de reforço da fronteira externa 

(comum) aliada ao argumento de que esta responsabilidade não deve caber apenas aos Estados, 

faz como que a UE defenda a criação de «Guardas de Fronteira», que deveriam levar a cabo essa 

tarefa (Piçarra, 2007; Hermenegildo, 2010; Conselho Europeu, 2014; Comissão Europeia, 2014).

Esta questão tem vindo a ganhar relevância nos últimos documentos das instituições 

europeias, nomeadamente da Comissão Europeia (2015a) e do Conselho Europeu (2015). 

A atual Presidência luxemburguesa do Conselho da União (2015) tem dado igualmente um 

impulso a estas matérias, pese embora, as limitações políticas da Presidência rotativa, e o 

contexto político-económico europeu. 

Este é um exemplo da evolução de paradigma ao nível da segurança europeia, da 

complexidade do sistema institucional, com «contradições e ambiguidades», do seu caráter 

sui generis, a qual representa uma redefinição e transformação das funções clássicas do 

Estado, um aumento do papel da União enquanto ator de segurança europeia e internacional, 

e o surgir de novos atores nacionais, sobretudo policiais, com novas atribuições de segurança 

em novos espaços (Rodrigues, 2005; Teixeira, 2006; Piçarra, 2007; Hermenegildo, 2013).

Estas mutações culminaram com a proposta da Comissão, a 23 de fevereiro de 2010, de 

uma «Estratégia de Segurança Interna da União Europeia: “Rumo a um modelo europeu de 

segurança”», adotado pelo Conselho JAI, de 25-26 de fevereiro, e aprovado no Conselho 

Europeu de 25-26 de março de 2010. 

Para compreender a origem da ESI devemos enquadrá-la na linha de orientação seguida 

pela UE, pós-Tratado de Lisboa e com o Programa de Estocolmo (2009). Este contou com 

a participação de várias instâncias e organismos, refletindo assim «várias sensibilidades e 

representa um equilíbrio entre as preocupações com a segurança dos cidadãos e a garantia 

dos seus direitos e liberdades fundamentais» (MNE, 2009, p. 219).

O Programa de Estocolmo veio criar um novo quadro plurianual (2010-2014) para a 

criação de um ELSJ, sendo as prioridades elencadas neste recuperadas pela ESI, prevendo 

ainda um Plano de Ação com medidas concretas e o respetivo calendário. Portugal participou 

ativamente neste exercício, tendo valorizado em especial a inclusão da dimensão externa da 

JAI e sua estreita articulação com a política externa da UE (MNE, 2009, pp. 220-221).

Em 2010, implementou-se o Programa de Estocolmo e entrou em vigor o Tratado de Lisboa. 

Para Portugal, o início da atividade do COSI7 revelou-se essencial no desenvolvimento de 

toda esta temática ao longo do ano, tendo acolhido favoravelmente a ESI, em cuja definição 

participou ativamente, saudando todas as restantes iniciativas em matéria de segurança 

interna (MNE, 2010, p. 170).

7  Portugal designou o Secretário-geral do Sistema de Segurança Interna como representante nacional 
no COSI.
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Aprovada sobre a Presidência espanhola da UE (2010)8, a referida estratégia define 

10 orientações estratégicas de atuação da UE9. Finalmente, a Comissão adotou, em 22 de 

novembro, uma Comunicação intitulada «Estratégia de Segurança Interna da UE em Ação: 

cinco etapas para uma Europa mais segura». Este documento deve ser visto como o culminar 

destas medidas e ações anteriormente desenvolvidas pela União nestas matérias e interligado, 

com a EES («Documento Solana») de 2003 e reatualizada em 2008.

Os países-membros quando assumem o exercício da Presidência procuram transpor para 

o plano europeu matérias da sua política interna. Nesse sentido, Espanha tinha interesse 

que esta temática ganhasse uma dimensão europeia, o a que levou a  desenvolver um papel 

determinante na aprovação da Estratégia ora referida (Hermenegildo, 2014).

A União criou a ESI10 «rumo a um modelo europeu de segurança», a qual referiu que «um 

conceito de segurança interna não pode existir sem uma dimensão externa, uma vez que a 

segurança interna está, em grande medida, cada vez mais dependente da segurança externa» 

(Conselho da União Europeia, 2010, p. 16). Com efeito, este «deve ser entendido como um 

conceito amplo e completo que se estende a múltiplos sectores a fim de fazer face a essas 

graves ameaças» (Conselho da União Europeia, 2010, p. 2). 

Assim, a fusão da segurança interna e externa não é o resultado do ascender de uma 

ameaça global, ou pelo menos não só, mas também depende de evoluções estruturais das 

diferentes instituições relacionadas com a segurança, e as suas relações com os atores 

políticos (Bigo, 2006). É também nessa linha, da «Escola de Paris», que temos de entender a 

evolução da segurança interna na UE.

Também neste ano, no âmbito da cooperação policial, no Conselho JAI de abril, foram 

tomadas uma série de decisões que contribuíram para o desenvolvimento da segurança 

interna da UE, como sejam por exemplo, a efetivação da Europol como agência comunitária 

a partir de 1 de janeiro de 201011 e o alargamento da sua área de competências. Por outro 

lado, no Conselho JAI de setembro, aprofundou-se a cooperação transfronteiriça, iniciou-se 

a preparação pela Comissão do então novo regulamento Frontex a apresentar no início de 

2010. No Conselho JAI de novembro, foi adotada uma estratégia de gestão da informação 

para a segurança interna na UE. Por outro lado, desenvolveu-se os trabalhos para criação 

8  O trio de Presidências (Espanha, Bélgica, Hungria) elaborou um relatório (M.A.D.R.I.D – Main 
Assessment and Description Report for Internal Debate) que descreve, com base em relatórios da 
Europol, Eurojust e Frontex, a actual situação no que respeita às principais ameaças à segurança interna 
(como o terrorismo, o crime organizado e a cibercriminalidade), a par dos riscos e das ameaças no 
contexto do controlo de fronteiras e da proteção civil. Com base neste, foram avançadas um conjunto 
de considerações a considerar o combate às ameaças da segurança interna (MNE, 2010, p. 172).
9  «Uma abordagem abrangente da segurança interna; controlo democrático e judicial das atividades 
de segurança; previsão e antecipação; desenvolvimento de uma política abrangente de partilha de 
informação; cooperação operacional; sinergias com a cooperação judicial em matéria penal; controlo 
integrado de fronteiras; inovação e formação; reforço da dimensão externa e flexibilidade e adaptação 
a desafios emergentes» (MNE, 2010, p. 172).
10  Ver: (Hermenegildo, 2012a).
11  Decisão 2009/371/JAI, de 6 de Abril de 2009, nos termos da qual a Europol se torna uma agência 
comunitária a partir de 1 de Janeiro de 2010, decisão que tem por objetivo melhorar o funcionamento 
operacional e administrativo da Europol (MNE, 2009, p. 253).
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de um sistema EURODAC, reforçaram-se as medidas no âmbito da imigração legal e ilegal, 

a luta contra o tráfico de droga, reforçou-se o Acordo Schengen e a dimensão externa da 

JAI ganhou uma relevância maior. Contudo, o desenvolvimento destas medidas foi feito em 

sintonia com os princípios da Agência de Direitos Fundamentais, criada em 2007 (MNE, 2009, 

pp. 222-283).

Em 2011, prosseguiu-se igualmente a execução da ESI, com a adoção, pelo Conselho, de 

um conjunto de conclusões que se associam à proposta da Comissão para a dinamização da 

citada estratégia, a qual propõe cinco objetivos estratégicos (a que correspondem quarenta 

e uma ações a executar no espaço de quatro anos), para tornar a Europa mais segura (MNE, 

2011, pp. 209-234).

Em relação a estas matérias, Portugal «concordou com o caráter horizontal do documento, 

bem como com o papel proposto para o COSI, tendo sublinhado a inclusão do tráfico de 

droga e dos acidentes rodoviários no catálogo das principais ameaças à segurança interna da 

UE» (MNE, 2011, p. 262).

Em 2012, no decorrer da Presidência cipriota da UE realizou-se a avaliação intercalar 

do Programa de Estocolmo, registando os avanços realizados e endereçou-se um convite 

à Comissão no sentido de apresentar as propostas ainda em falta até 2014 (MNE, 2012, pp. 

101-138).

Neste contexto, Portugal apoiou o desenvolvimento da agenda externa da JAI, 

participando ativamente em iniciativas bem identificadas, sendo a aplicação deste Programa 

«uma prioridade estratégica para a UE e para Portugal». Neste ano, o trabalho específico de 

Portugal centrou-se nos domínios da (i)migração (MNE, 2012, p. 157; SSI, 2012, pp. 270-290).

A Comissão Europeia (2015a, 2015b) elaborou respetivamente, ainda dois documentos que 

vieram contribuir para o debate e para a definição da futura ESI, nomeadamente a Agenda 

Europeia de Segurança e a Agenda Europeia para as Migrações. 

Todavia, estes (e em particular a Agenda Europeia de Segurança) acabaram por ter poucos 

reflexos no Conselho Europeu de junho de 2015, como se esperava que viessem a ter.

Como destacou em estudos anteriores Reinaldo Saraiva Hermenegildo (no prelo), porém, 

de forma que nos parece mais assertiva, os novos documentos da Comissão Europeia (2015a, 

2015b), intitulados respetivamente, uma Agenda Europeia para a Segurança e Agenda 

Europeia para a Migração, do ponto de vista concetual afiguram-se mais consentâneos com 

o acervo teórico. Embora compreendemos que sendo documentos da Comissão, e cabendo-

lhe a esta a função de motor da União, de iniciativa política e legislativa, no âmbito destas 

matérias, surjam com estas designações, pois o objetivo é também esse, colocar um problema 

público (segurança/migrações) na agenda decisional da União.

Como constatamos pelo documento da Comissão Europeia (2015b) a resposta é dividida 

em duas partes, uma imediata e outra seguinte, com medidas de caráter operacional e político. 

Sendo que em regra as primeiras são as mais fáceis e aquelas que por regram são cumpridas, 

em parte também devido ao caráter reativo da União.
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Mas é de especial relevância e até de caráter excecional verificar em documentos da União 

o seguinte objetivo: «realizar no Mediterrâneo operações no âmbito da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD), a fim de capturar e destruir embarcações». A Comissão estimula 

assim os Estados-membros a intervir no âmbito da PCSD, o que não deixa de ser interessante, 

pelo facto de ser a Comissão a procurar dar um impulso nesta política, a qual tem uma 

atribuição legal reduzida. Por outro lado, o uso da expressão «destruir»12 além de ser um 

termo forte, de natureza sobretudo militar, induz da vontade, da necessidade da UE olhar e 

aplicar uma política de defesa de forma mais musculada. 

Quer na atual, quer na futura Estratégia de Segurança Interna (Comissão Europeia, 

2014) e na Agenda Europeia de Segurança (Comissão Europeia, 2015a) é notório o acento 

tónico colocado nesta confluência entre segurança interna/externa, a qual encontra campo 

empírico não apenas nos tradicionais exemplos do terrorismo, mas alagara-se a outras áreas, 

como sejam a criminalidade organizada transnacional, a cibercriminalidade e a questão 

das migrações, cuja problemática há muito detetada e os recentes acontecimentos no 

Mediterrâneo trouxeram para a ordem do dia. 

O Conselho Europeu (2015) assumiu a problemática do fenómeno migratório e das 

ramificações/reflexos que este congrega, embora o tenha feita sobretudo por questões 

de natureza imediata do Mediterrâneo, e não devido a uma verdadeira política para as 

migrações.

Neste mesmo Conselho Europeu (2015, pp. 5-6) foi também tomada a decisão de 

encarregar a Alta-representante da União de apresentar uma proposta para uma nova 

Estratégia Europeia Externa e de Segurança, que deverá ser apresentada ao Conselho 

Europeu até junho de 2016. A UE procura assim articular três domínios essenciais, 

embora ainda fragmentados em diferentes documentos: Agenda Europeia de Segurança, 

Política Externa e de Segurança e a Política de Defesa, comprometendo-se a contemplar 

regularmente esta última na ordem do dia.

3. A Futura Estratégia de Segurança Interna (2015-2020) e o papel da GNR

Portugal considerou que o futuro programa JAI deverá ser «curto e estratégico», com 

enfoque na consolidação de progressos já alcançados e na efetiva aplicação do acervo 

normativo da UE. Por outro lado, concordou também em aprofundar as competências 

operacionais da COSI, mas sem colidir com o policy making de outras políticas (SSI, 2012, 

pp. 295-299).

Em 2013, iniciaram-se as reflexões com vista à definição das linhas de orientação para 

o futuro desenvolvimento do ELSJ que assegurasse a continuidade do atual Programa 

de Estocolmo. Nesta matéria, Portugal «considera este exercício muito importante», 

reafirmando «as ideias de continuidade, da simplificação, da consolidação e efetiva 

aplicação, da coerência e qualidade da legislação e das políticas europeias, de uma Justiça e 

12  Numa perspetiva de doutrina militar, no nível tático, consiste em destruir a vontade do adversário.
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de uma Segurança que promovam o crescimento económico, da importância da dimensão 

externa da área JAI, dos cidadãos e do respeito pelos princípios da subsidiariedade, da 

proporcionalidade e da necessidade» (MNE, 2013, p. 107).

Quanto ao futuro da ESI, «considera-se que os cinco objetivos estratégicos que a 

enformavam permanecerão válidos, pelo que deverão constar na futura Estratégia de 

Segurança Interna revista (2015-2020), estimando-se que o enfoque deverá incidir sobre a 

revisão das ações no âmbito de cada objetivo e, bem assim, na identificação de novas ações 

de resposta às ameaças emergentes e aos desafios futuros» (MAI, 2014).

Durante o Conselho JAI Informal de 8 e 9 de julho de 2014, a generalidade dos Estados-

membros concordou que a ESI devia ser revista, de modo a levar em conta os novos desafios, 

tais como, a cibersegurança, as novas formas de crime organizado e o modus operandi do 

contrabando de imigrantes e tráfico de seres humanos (MAI, 2014).

O Conselho Europeu de 26-27 de junho 2014, definiu as linhas orientadoras para a ESI 

2015-2020, sendo a prioridade geral transpor com coerência, implementar e consolidar 

com eficácia os instrumentos jurídicos e as medidas em vigor. A atenção do Conselho 

Europeu (2014) centrou-se num primeiro ponto, na gestão das fronteiras externas e na sua 

ligação com o fenómeno das migrações. Numa segunda parte, e associado com o anterior, 

no reforço da cooperação policial e da prevenção e luta contra a criminalidade grave e 

organizada, nomeadamente o tráfico de seres humanos e o contrabando, e a corrupção; 

bem como as questões do cibercrime e da cibersegurança.

A linha seguida pela futura «Estratégia visa identificar os desafios para a segurança 

interna da UE [e] princípios comuns e orientações – respeitando plenamente os direitos 

fundamentais – contribuindo para um modelo europeu de segurança, e destina-se a 

desenvolver as ferramentas e políticas comuns mediante a utilização de uma abordagem 

mais integrada» (Comissão Europeia, 2014, p. 2).

A comunicação da Comissão intitulada «Estratégia de Segurança Interna da UE em 

Ação» identificou cinco objetivos estratégicos principais a prosseguir pela UE e pelos seus 

Estados-membros para incrementar, tendo em vista a eficácia no domínio do combate e da 

prevenção da criminalidade grave e organizada, do terrorismo e da cibercriminalidade, do 

reforço da gestão das nossas fronteiras externas e do fomento da capacidade de resistência 

às catástrofes naturais e de origem humana (Comissão Europeia, 2014, p. 2)

Foram assim identificas um conjunto de áreas consideradas como deficitárias e que 

precisam de ser potencializadas, as quais foram elencadas através de cinco objetivos 

(Comissão Europeia, 2014, pp. 3-4), que de seguida descrevemos, e que podem ter interesse 

direto para a GNR e na qual a GNR pode ter/desempenhar um papel13.

13  Do ponto de vista metodológico procuramos interligar os objetivos do documento ora referido da 
Comissão Europeia, com os «objetivos estratégicos» da GNR plasmados na «Estratégia da Guarda 
2020», os quais são um elemento indutor do papel que a GNR pode desempenhar na ESI. Neste campo 
procuramos sobretudo elencar onde a GNR pode ter um papel, deixando para as conclusões uma 
melhor sintetização e detalhe do contributo da GNR numa perspetiva mais integrada.
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Destes destaca-se o objetivo 1 – o desmantelar as redes internacionais de criminalidade, por 

ter interesse para a GNR, nomeadamente o relativo aos riscos da contrafação de bens (onde 

se inclui o contrabando de tabaco) ou da sua não-conformidade com as normas, o que torna 

necessário adotar uma série de medidas. No âmbito da «Estratégia da Guarda 2020»14/15, 

este enquadra-se no Objetivo Estratégico (OE) 8 e 21, o qual pode ser desenvolvido sobretudo 

pela Unidade de Controlo Costeiro (UCC), Unidade de Ação Fiscal (UAF) e pela Investigação 

Criminal da GNR.

No respeitante ao objetivo 2 – prevenir o terrorismo e responder à radicalização e ao 

recrutamento, destacamos aquilo que poderá ter mais interesse para a GNR, nomeadamente, 

uma das suas ações-chave – proteger os transportes, a questão de mercadorias perigosas, 

como explosivos e agentes Químico, Biológico, Radioativo e Nuclear - Explosivos (QBRN-E), 

e a resposta operacional. Este objetivo, poderá ser seguido pela Unidade de Intervenção (UI), 

sendo inclusive uma das áreas em que a presença da GNR é regular a nível europeu. No 

âmbito da «Estratégia da Guarda 2020», este enquadra-se, indiretamente, no OE 1, 6 e 15.

No objetivo 3 – reforçar os níveis de segurança dos cidadãos e das empresas no 

ciberespaço e ao dever de ser observada uma das ações-chave – melhoria da capacidade de 

resposta aos ciberataques, para colaborar no combate ao crime aludido, a GNR pode ter um 

papel importante no futuro, mas terá de desenvolver capacidades nesta área. No âmbito da 

«Estratégia da Guarda 2020», este enquadra-se no OE 10, 12 e 14, podendo ser desenvolvido 

através da criação de estruturas tecnológicas e de prevenção nesta matéria.

Este objetivo ganhou ainda especial relevância na Agenda Europeia para Segurança da 

Comissão Europeia (2015a), a qual passou a ser uma das três prioridades elencadas por esta 

instituição, a par da criminalidade organizada e do terrorismo.

O objetivo 4 – a gestão das fronteiras, a GNR poderá explorar e tirar partido de todas 

as ações supra elencadas, nomeadamente através das potencialidades do European Border 

Surveillance System, Visa Information System e do pacote «fronteiras inteligentes». 

É o objetivo que melhor pode potenciar a GNR, e que esta pode potenciar. No âmbito da 

«Estratégia da Guarda 2020», este enquadra-se no OE 8, 10, 14 a 16 e 19. Esta será uma área 

central para o desenvolvimento da GNR, especialmente pela UCC, a qual por força das 

políticas europeias, terá de se desenvolver16.

A União no futuro irá enfrentar os desafios e prioridades seguintes (Comissão Europeia, 

2014, pp. 12-13): a aplicação da legislação e a consolidação destas realizações, bem como 

o reforço da cooperação prática; o intercâmbio de informações, mais intenso e eficaz; a 

abordagem centrada no cidadão; a criminalidade grave organizada, a economia ilícita, o 

crime económico, e o conjunto de tráficos que estão associados (droga, seres humanos; abuso 

sexual de crianças, pela internet). A GNR poderá explorar estes desafios e prioridades da UE. 

14  Ver: (GNR, 2004 e Anexo A).
15  Ver para uma melhor compreensão da ligação dos OE com a futura ESI: (Apêndice A).  
16  O fenómeno migratório recente na UE veio destacar a importância e a necessidade de a GNR, 
nomeadamente a UCC, desenvolver este objetivo.
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Sendo que em alguns destes desafios/prioridades, se não tiver um papel pró-ativo, irá ser 

obrigada a levá-los a cabo por imposição política. No âmbito da «Estratégia da Guarda 2020», 

estes enquadram-se no OE 2, 4, 10 a 12, 14, 17 e 21. Este é um conjunto de áreas transversais 

em que a GNR deverá procurar participar através das suas diversas componentes. 

No Serious and Organised Crime Threat Assessment de 2013, a European Police Office 

identificou duas novas ameaças, que terão de ser acompanhadas nos anos que se seguem: 

crimes contra o ambiente e a fraude energética, nomeadamente associados ao tráfico de 

resíduos, exploração do mercado de eletricidade/gás, energias alternativas (eólica/solar) 

por grupos de criminalidade organizada (Comissão Europeia, 2014, p. 13). Sendo estas 

duas das áreas em que a GNR poderá ter um novo potencial para desenvolver – quanto à 

angariação de fundos, de eventuais atribuições de novas competências, e de projeção da 

sua imagem. No âmbito da «Estratégia da Guarda 2020», estas enquadram-se no OE 1, 6 

(indiretamente) e 21 (diretamente), podendo ser desenvolvida sobretudo pelo Serviço de 

Proteção da Natureza e Ambiente. 

O terrorismo, radicalização e gestão de crises, será uma área de interesse acrescido 

para a União, podendo esta ter de responder aos ataques terroristas, incluindo a eventual 

necessidade de equipamentos comuns; aplicar a nova abordagem de deteção e a atenuação 

de riscos QBRN-E a nível da UE; aplicar a nova abordagem ao Programa de Proteção das 

Infraestruturas Críticas; apoiar a prontidão das capacidades, criando um programa modular 

de exercício de gestão de crises (Comissão Europeia, 2014, p. 16). Como supracitado, no 

objetivo 2, estas áreas podem trazer para a GNR um novo espaço de atuação, se integrar as 

suas componentes no âmbito destas ações/componentes europeias, com especial destaque 

para o Centro de Inativação de Explosivos e Segurança em Subsolo (CIESS) e outras 

subunidades da UI.

Outro dos objetivos centrais da UE, que diretamente afetará a GNR é o «reforçar a 

segurança das fronteiras», os quais se enquadram nos OE supracitados. Neste âmbito 

a Comissão Europeia (2014, p. 16) vai continuar a trabalhar, em cooperação com todos os 

agentes de realce, de forma: a dar apoio à adoção do proposto pacote da UE «fronteiras 

inteligentes»; juntamente com a agência europeia para a gestão operacional de grande escala 

dos sistemas informáticos no ELSJ (EU-LISA), prosseguir o apoio a um funcionamento eficaz 

do Sistema de Informação Schengen (SIS) II; e por fim, estudar a viabilidade de criar um 

sistema europeu de guardas de fronteira. Estes elementos devem ser interligados com o 

referido supra no objetivo 4.

No âmbito dos objetivos transversais, enquadra-se o reforçar da ligação entre segurança 

interna e segurança externa da UE, através por exemplo, do reforço das suas capacidades 

de policiamento, mediante a oferta de formação ou o intercâmbio de conhecimentos e 

boas práticas a outros países; a execução de um programa de formação policial no âmbito 

das missões da Política Comum de Segurança e Defesa; os direitos fundamentais devem 

fazer parte integrante das políticas de segurança interna; reforçar o papel da investigação, 

do financiamento e da formação, nomeadamente conjugando a evolução tecnológica, as 
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políticas de segurança, os direitos fundamentais e a investigação; financiamento de vários 

programas/iniciativas/necessidades através do Fundo de Segurança Interna, nos domínios 

prioritários (Comissão Europeia, 2014, pp. 17-19). No âmbito da «Estratégia da Guarda 

2020», este enquadra-se no OE 2, 4, 15, 16 e 20. Sendo áreas em que a Guarda pode explorar, 

dada a diversidade e complementaridade de instrumentos que dispõe na atuação policial.

A formação ao nível da UE é essencial para atingir estes objetivos e contribuirá para 

reforçar e aproximar a qualidade e as normas de aplicação da lei. O programa europeu de 

formação policial (LETS) deve ser integralmente aplicado nos próximos anos, em benefício 

de um elevado número de agentes de todas as categorias, policiais, guardas de fronteira e 

funcionários aduaneiros (Comissão Europeia, 2014, p. 19). Caberá à GNR procurar explorar 

e integrar este programa, para poder tirar vantagens do mesmo, e potenciar/desenvolver 

outras medidas da ESI. No âmbito da «Estratégia da Guarda 2020», este enquadra-se no 

OE 17 a 19, a qual deverá desenvolver, porque estes são a plataforma para desenvolver as 

restantes áreas.

Consideramos que o futuro Centro Europeu de Formação em Segurança em articulação 

com a Academia Europeia de Polícia (European Police College (CEPOL)), e a partilha de 

investimentos e formação conjunta a nível europeu (Comissão Europeia, 2015a, p. 12), 

irá contribuir para colmatar parcialmente esta vulnerabilidade, devendo a nível nacional 

começar por construir este tipo de parceiras conjuntas e de criação de sinergias, ao nível de 

projetos, de formação, de partilha de recursos humanos, enquadrados ou não no âmbito de 

projetos financiados pelo Fundo de Segurança Interna (FSI) Europeu.

A Comissão Europeia (2014, p. 19) considera que no caminho a seguir os cinco objetivos 

estratégicos escolhidos para a ESI 2010-14 permanecem válidos, devendo, por conseguinte, 

ser confirmados para a nova ESI, pelo que devem incidir na análise das ações no âmbito de 

cada objetivo para 2015-2020 e na identificação de novas ações para fazer face a ameaças 

emergentes e a desafios em evolução.

Em síntese, «a nova ESI deve reforçar a integração dos direitos fundamentais no âmbito 

da segurança interna e tornar ainda mais operacional a ligação entre segurança interna e 

externa. Deve também consolidar e incentivar a criação de mais sinergias entre a política 

interna e outros domínios relacionados com a segurança interna» (Comissão Europeia, 

2014, p. 19).

Por outro lado, «em apoio a tal abordagem multidisciplinar e integrada, poderá ser 

ponderado um fórum consultivo de segurança interna da UE, animado pela Comissão em 

conjunto com os Estados-membros, o Parlamento Europeu, agências da UE e representantes 

da sociedade civil, do mundo académico e do setor privado» (Comissão Europeia, 2014, 

p. 19). Este tipo de mecanismo pode ser importante para a afirmação da GNR no plano 

europeu, quer pela prática/realização de objetivos da ESI, quer pela exploração da sua mais-

valia no plano externo.
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Conclusões

Apesar das limitações inerentes ao facto da ESI estar em fase de revisão, de acordo com 

o procedimento metodológico seguido, foi possível cumprir os nossos objetivos iniciais e 

dar resposta à questão de partida.

A ESI apresenta-se sobretudo como um documento de orientação, de princípios, de 

desafios e de um elencar de ameaças/riscos, em vez de uma verdadeira estratégia. Por 

outro lado, representa para a UE uma tentativa de congregar um conjunto de políticas mais 

inclusivas, assentes na confiança mútua, que contemplem os direitos fundamentais, e sejam 

o mais amplas possíveis e transetoriais. 

O objetivo da Estratégia foi identificar ameaças comuns, salientando a importância de 

uma ação conjunta dos Estados-membros e das instituições da União no sentido de combater 

tais ameaças. Para o efeito, definiram-se orientações estratégicas de ação da UE, nas quais a 

abordagem abrangente da segurança interna, a cooperação operacional, o intercâmbio de 

informações e o reforço da dimensão externa assumiram particular importância, de forma a 

colmatar/diminuir a incapacidade da União para fazer face à alargada panóplia de ameaças.

Através da análise dos pontos anteriores do presente estudo, podemos afirmar que a 

ESI tem contribuído para reforçar as capacidades da UE e dos seus Estados, no âmbito da 

cooperação operacional, e para uma abordagem transetorial, ligando a sua dimensão externa 

com a EES. Como constatamos anteriormente, a GNR tem no âmbito da ESI potencial para 

desenvolver, uma vez que a «Estratégia da Guarda 2020» está em sintonia com a futura ESI, e 

cumulativamente integrar nas suas ações componentes policiais soft e/ou hard, conforme os 

contextos, o que lhe confere a possibilidade de ir ao encontro do desiderato do modelo europeu 

de segurança: continuidade de segurança, uma ação transetorial e holística nesta matéria, e 

complementar de determinadas zonas de indefinição entre segurança interna/ externa.

Em síntese, a GNR poderá ter um papel central sobretudo no âmbito das fronteiras 

externas/segurança da costa marítima, quer quanto aos fenómenos das migrações quer 

no combate à diferente criminalidade; do ambiente e segurança energética, uma área em 

franca expansão a nível europeu; na gestão de crises, porque esta representa o culminar 

da operacionalização dos vários instrumentos de segurança, que a GNR também possui; e 

na vertente de cooperação/investigação/formação, sendo esta uma componente primordial 

para o funcionamento das restantes. 

Os novos desafios e o conjunto de ameaças emergentes no quadro europeu, obrigarão 

a uma maior cooperação vertical e horizontal, entre países e entre Forças e Serviços de 

Segurança. Portugal, irredutivelmente, estará na linha da frente no âmbito da nova ESI, 

sobretudo devido às fronteiras externas da UE. À GNR caberá a operacionalização de parte 

dessa participação, contribuindo para o desiderato de conseguir uma «Europa aberta e 

segura», no respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos. 

O formato da participação da GNR, em grande medida, dependerá da forma como 

compreender o contexto político europeu, como integrar as linhas de evolução da ESI nos 
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seus objetivos «estratégicos», e da inteleção para desenvolver capacidades de participação, 

que contribuam para o aumento da segurança e para o prestígio do país e em particular da 

Guarda. 

Os estudos académicos além de serem importantes para a reflexão científica, sempre que 

possível, devem possuir uma vertente pragmática e consequente – para as Instituições e para 

o cidadão. Com efeito, apresentamos as recomendações/propostas seguintes:

•	 incrementar/solicitar e posteriormente implementar estudos no âmbito da ESI, de 

forma a poder compreender a mesma, como poderá a GNR potenciar-se e estar na 

vanguarda das ações de segurança da UE;

•	 participação ativa no desenvolvimento e criação de guardas costeiras, através da 

participação nos futuros grupos de trabalho, na apresentação de propostas que 

favoreçam a integração da «marca» GNR no modelo europeu;

•	 desenvolvimento de capacidades operacionais, da qualidade de recursos humanos 

e de uma sólida formação dos elementos que estarão na linha da frente no âmbito 

do desenvolvimento das matéria associadas à «segurança das fronteiras» e ao 

controlo do fenómenos das migrações e criminalidade;

•	 desenvolvimento de estudos, capacidades e estruturas no âmbito das componentes 

ambientais, de segurança energética e gestão de crises;

•	 alargar os mecanismos que potenciem a cooperação policial nas matérias da ESI, 

e esta seja uma mais-valia, dadas as ligações/experiências internacionais da GNR;

•	 constituição de um grupo de «consulta» que congregue elementos ligados às 

matérias em desenvolvimento pela ESI, de forma a construir uma «ação da GNR 

holística» à ESI.
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Anexo A - Objetivos Estratégicos

Objetivos Estratégicos do plano estratégico da Guarda Nacional Republicana «Estratégia da 

Guarda 2020» (GNR, 2014)

OE 1 –     Otimizar dispositivo

OE 2 –     Adequar dispositivo territorial e efetivo

OE 3 –     Melhorar a capacidade integrada de comando, coordenação e controlo

OE 4 –     Fomentar e potenciar uma maior interação Guarda-Cidadão

OE 5 –     Reforçar o patrulhamento comunitário e de proximidade

OE 6 –     Intensificar o controlo das principiais fontes de perigo

OE 7 –    Assegurar uma visão centralizada da missão de segurança rodoviária

OE 8 – Potenciar as áreas da investigação e fiscalização de natureza tributária, fiscal e 

aduaneira e vigilância de costa e mar territorial

OE 9 –     Implementar a utilização da terceira dimensão com meios não-tripulados

OE 10 – Incrementar a capacidade de atuação no mundo ciber

OE 11 – Melhorar os níveis de eficiência operacional

OE 12 – Privilegiar o recurso a novas Tecnologias de Informação e Comunicação

OE 13 – Promover a simplificação e racionalização de procedimentos

OE 14 – Garantir o concurso de linhas de financiamento comunitário

OE 15 – Incrementar o empenhamento da Guarda na execução da política externa

OE 16 – Aprofundar as relações de cooperação com Forças e Serviços de Segurança dos 

países vizinhos e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

OE 17 – Certificar e normalizar procedimentos

OE 18 – Organizar o processo de formação segundo um paradigma de competências

OE 19 – Aprofundar a formação de Oficiais nos Estabelecimentos de Ensino Superiores 

Públicos Militares

OE 20 – Assegurar a interoperabilidade de meios para participação em missões de Defesa 

Nacional

OE 21 – Otimizar, intensificar e qualificar a resposta operacional no âmbito da proteção da 

natureza e do ambiente e investigação criminal.
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Apêndice A – Quadro síntese

Correspondência entre assunto, área a ser desenvolvida, Unidade da GNR e Objetivo 
Estratégico (OE) da «Estratégia da Guarda 2020» (GNR, 2014)

ASSUNTO ÁREA A SER DESENVOLVIDA UNIDADE DA GNR
Estratégia 
da Guarda 

2020

OBJETIVOS TRANSVERSAIS E GENÉRICOS

Maior coordenação 

entre Agências e 

Estados-membros

Aumento a nível europeu 

e nacional da cooperação 

(intersectorial)

Objetivos políticos 

(ministeriais), desenvolvidos 

pela GNR na globalidade

OE

15 e 16

Políticas mais 

inclusivas e que 

contemplem 

os direitos 

fundamentais

Inclusão desta matéria 

nas áreas de formação, 

nomeadamente ao nível do 

direito e a sua ligação com a 

ação policial

Objetivos prosseguidos pela 

GNR de forma genérica e 

transversal, nomeadamente 

através do aumento da 

cooperação horizontal com 

outras FSS e vertical com 

Organizações Internacionais e 

noutros fora. 

Instituições/Órgãos de 

formação da GNR (CDF, EG, 

AM, IESM) e em pareceria 

com outras instituições 

nacionais e internacionais

OE

2, 4, 14, 18 

e 19

Maior ligação com 

PESC/JAIEX

Inclusão desta matéria nas áreas 

de formação, nomeadamente ao 

nível das relações internacionais 

e a sua ligação com a ação 

policial/GNR OE 

14 a 16, 18 

e 19Consolidação 

da legislação 

e aumento da 

cooperação prática

Inclusão desta matéria 

nas áreas de formação, 

nomeadamente ao nível do 

direito e da sua ligação com a 

ação policial

ÁREAS QUE CARECEM DE SER POTENCIADAS E DESENVOLVIDAS

OBJETIVO 1

Redes 

internacionais de 

criminalidade

Contrafação e crime 

económico, crime contra 

a propriedade intelectual, 

contrabando de tabaco

GNR, nomeadamente a DIC/

CO, UCC, UAF

OE

 8 e 21

OBJETIVO 2

Terrorismo, 

radicalização e 

recrutamento

Explosivos e agentes QBRN-E, 

protecção de infraestruturas 

críticas

UI (CIESS, GIPS, GIOE e 

GIOP)

GNR, nomeadamente a 

DI/CO e USHE (Grupo de 

Segurança)

OE 

1, 6 e 15

OBJETIVO 3

Segurança 

dos cidadãos e 

ciberespaço

Cibercriminalidade
GNR, nomeadamente a DI/

CO e a DCSI/CO

OE 

10, 12 e 14
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ASSUNTO ÁREA A SER DESENVOLVIDA UNIDADE DA GNR
Estratégia 
da Guarda 

2020

OBJETIVO 4

Reforço da 

segurança/gestão 

das fronteiras

Reforço das fronteiras; 

«fronteiras inteligentes»; 

fenómeno das (i)migrações

GNR, nomeadamente a 

DPERI e a UCC

OE

8, 10, 14 a 

16 e 19.

OBJETIVO 5

Crises e catástrofes Mecanismo de proteção civil da UE
UI (GIPS e GIC), Centro Clinico/

CARI e DIC/CO

OE

9, 10, 14 a 

16, 20

OBJETIVO TRANSVERSAL

Proteção de vítimas 

de crimes (menores, 

crime sexual, com 

recurso à internet)

Tráfico de seres humanos e 

crimes associados

GNR, nomeadamente a DIC/

CO 

OE

10 a 12, 14, 

17 e 21

DESAFIOS (NOVIDADES POTENCIAIS)

Crimes contra o 

ambiente
Resíduos tóxicos DSEPNA e UCC

OE 

21

Fraude energética Segurança energética DSEPNA e UAF
OE

 21

Cibercriminalidade Crimes no ciberespaço DCSI/CO e DIC/CO
OE

8

Abusos sexuais 

de crianças pela 

internet

Criminalidade contra criança, 

com e sem recurso à Internet
DIC/CO

OE

8 e 21

Equipamentos 

comuns de resposta 

ao terrorismo

Ameaça terrorista UI (GIOE, GIPS, CIESS e GIC)
OE 

1, 6 e 15

QBRN-E a nível 

europeu

Ameaça terrorista, biológica, 

química, radioativa, nuclear, 

explosivos 

UI (GIPS e CIESS)
OE 

1, 6 e 15

Proteção de 

infraestruturas 

críticas

Proteção de infraestruturas e 

pontos sensíveis

GNR, nomeadamente UI 

(GIOE, GIOP e GIC) e USHE 

(Grupo de Segurança)

OE 

1, 6 e 15

Apêndice A – Quadro síntese (Continuação)
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ASSUNTO ÁREA A SER DESENVOLVIDA UNIDADE DA GNR
Estratégia 
da Guarda 

2020

Gestão de crises
Participação em missões 

internacionais

GNR, nomeadamente UI, 

com a participação de 

componentes de outras 

Unidade, de acordo com a 

crise/cenário do conflito

OE

15, 16 e 20

Reforço de fronteias

Criar guardas de polícia/

fronteiras inteligentes/

EUROSUR/VIS

UCC

(necessidade forte de 

formação nestas áreas)

OE

8, 12, 14 

a 19

OBJETIVOS TRANSVERSAIS (FUTUROS)

Fórum consultivo 

de segurança 

interna da UE

Coordenação policial vertical e 

horizontal
DPERI

OE

15 e 16

Integração 

dos direitos 

fundamentais

Formação/ensino CDF, EG, AM e IESM
OE 

15, 26 e 20

Tornar ainda 

mais operacional 

a ligação entre 

segurança interna e 

externa

Cooperação operacional 

ligação entre a vertente 

interna/externa

GNR, nomeadamente DPERI 

e CO

OE 

15, 16 e 20

Mais sinergias e 

interações com 

outros atores

Cooperação, troca de 

informações e experiências
GNR

OE 

15, 16 e 20

Aumento da 

formação
Formação/ensino CDF, EG, AM, IESM, CEPOL

OE

15 a 20

PROPOSTAS PORTUGUESAS

Tráfico de droga
Tráfico de droga DIC/CO e UCC

 OE 

6, 8, 21

Acidentes de viação Segurança rodoviária

GNR, nomeadamente DIC/

CO, DTSR/DO/CO, DT/CTer 

e UNT

OE

7 e 9

Crimes ambientais Proteção do ambiente GNR, DSEPNA/CO e UCC
OE 

8 e 21

Ligação com a 

PESC

Cooperação internacional, a 

vários níveis e com diferentes 

autores

GNR, nomeadamente a 

DPERI, UI, EG e AM

OE

15,  16 e 20

Apêndice A – Quadro síntese (Continuação)
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INTERNA DA UNIÃO EUROPEIA (2015-2020)

E O PAPEL DA GUARDA NACIONAL 
REPUBLICANA

 Abstract

This paper addresses the set of issues related to the European Agenda on Security (2015-

-2020) and the role the Guard is likely to play in it. The methodology used in the present 

research paper consisted in the bibliographic analysis of primary and secondary sources of 

a theoretical, analytical and institutional nature.

The present study allowed us to explain the evolution of the Union’s internal security, to 

identify and analyse the main continuities and possible innovations in the future Strategy, 
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how that Strategy aligns with the Guard’s strategic goals and what role the latter may play 

in the former.

The key conclusions of this work allow us to state that the Guard may come to play a 

key role in the future Strategy, specifically in matters related to the environment, external 

border security, crisis management, and in training/research/cooperation.

Keywords: Strategy, Internal Security, European Union, Portugal, GNR.

Resumo

O presente trabalho desenvolve-se em torno da problemática da futura Estratégia de 

Segurança Interna da União Europeia e do papel que a Guarda poderá vir a ter na mesma. 

Para o desenvolvimento da nossa investigação a metodologia utilizada foi feita através do 

recurso a análise bibliográfica, de fontes primárias e secundárias, de caráter teórico-analítico 

e institucional.

Através do presente estudo foi possível explicar a evolução da segurança interna da União, 

identificar e analisar as principais linhas de continuidade e as eventuais novidades da futura 

Estratégia, da ligação desta(s) com os objetivos estratégicos da Guarda e do papel que esta 

poderá ter no âmbito da mesma.

As principais conclusões do trabalho permitem-nos afirmar que a Guarda poderá ter 

um papel central no âmbito da futura Estratégia, nomeadamente no âmbito das questões 

ambientais, de segurança das fronteiras externas, de gestão de crises, e na componente de 

formação/investigação/cooperação.

Palavras-Chave: Estratégia, Segurança Interna, União Europeia, Portugal, GNR.

Introduction

The Area of Freedom, Security and Justice (AFSJ) is the sectoral policy which best reflects 

the European integration process. It evolved through ad hoc agreements, informally, outside 

the acquis communautaire, on an intergovernmental cooperation basis, gradually becoming 

a community policy over the successive changes to Treaties from Maastricht onwards, 

culminating with the changes introduced in the Lisbon Treaty that created this Community 

Area (Hermenegildo, 2013). 

Throughout the entire European integration process, this Area has proved to be a kind 

of “legal schizophrenia”, in the words of former Commissioner for Justice and Home Affairs 

(JHA) António Vitorino (2005), and is now the advanced policy of the Union, having come, 

strictly speaking, to complete the internal market, and more than that, began to encompass 

and dominate it (Piçarra, 2011).
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During the European integration process, Portugal has participated actively in all issues 

related to JHA, which is in line with Portugal’s overall position since the beginning of its 

participation in the European Union (EU) (Hermenegildo, 2012b; 2014).

The National Republican Guard (Guarda Nacional Republicana - GNR) has followed 

Portugal’s lead regarding European issues. On the other hand, in issues pertaining to the AFSJ 

and in line with the goals of the Stockholm Programme and the Internal Security Strategy (ISS), 

Portugal in general and the GNR in particular have participated and carried out the policies/

objectives outlined in those structuring documents, partly owing to the potential/diversity of 

instruments at its disposal, that is, the possibility of resorting, according to context, to soft 

and/or hard police action components. The ISS has also served as a foundation for preparing 

the Activity Plans, the Budget and the “Guard Strategy 2020”.

This study aims to analyse the set of issues related to the ISS and the future role of the 

Guard. The study of these issues is justified by the fact that the European integration process 

affects all of us directly as citizens and actors in the process of “producing” this security. 

On the other hand, the importance of European security matters to the GNR’s activity and 

performance renders this research of particular interest.

The growing process of Europeanization1, especially in its top-down form, has influenced 

the internal security issues of the Member States, in particular those forming the external 

borders of the Union, as is the case with Portugal.

The object of this study (the set of issues) is the role of the GNR in the future ISS2. We shall 

attempt to explore the phenomena associated with this topic and to understand its essence 

in order to interpret the various aspects of the “new” ISS. Accordingly, we developed our key 

research question as: What is the role of the GNR in the future Internal Security Strategy for 

the EU?

In order to address the research question raised, the work will be developed at the 

descriptive and explanatory levels (Fortin, 2009). The delimitation of the object of study was 

made at an earlier stage, in an attempt to arrive at a possible solution and predict the role of 

the GNR in the future ISS. This study will indeed be relevant at two levels - the cognitive and 

the empirical

This paper is organized as follows: the introduction begins by outlining the topic and 

defining a methodology; afterwards introducing a conceptual framework component; 

followed by a brief description of the background of the ISS; the next paragraph lists the 

main topics of the ISS; afterwards, we describe which topics are likely to be strengthened and 

innovative in the future ISS and what role the GNR may play in the ISS; finally, we present our 

conclusions and a set of recommendations/proposals.

1  Europeanization comprises three dimensions: downloading/top-down (influence of the EU on the 
institutions, policies and internal political processes of the States), uploading/bottom-up (influence of the 
Member States in the policies, political processes and institutions of the EU) and cross-loading (mutual 
influence between states/transfer to and from other countries within the EU (Brandão, 2015, p. 49).
2  See: (Hermenegildo, 2014b).
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1. Conceptual framework3

The term Strategy, as used both in European Security Strategy (ESS) and in ISS, does not 

equate, strictly speaking, with the original concept of Strategy consolidated in Portuguese 

strategic thinking by its main contemporary thinker, Abel Cabral Couto (1988), because, 

as stated by Isabel Ferreira Nunes (2013, p. 170), the Union “does not identify risks and 

threats to international security nor can it operationalize means to contain those threats”. 

This reductionist view of the global role of the EU in calculating security, which results in 

an inability to operationalize ways of dealing with global risks and threats (Shapiro and 

Whitney, 2009, pp. 13-14) is also a vulnerability identified by the doctrine.

In that sense, we understand that “strategy is the science/art of generating, structuring 

and using tangible and intangible assets, so that an organization may achieve its goals, 

which cause or might cause hostility from another organizational will/structure” (Dias 2012, 

p. 278).

However, the term is not always used in this sense throughout the work, nor by the 

authors of these documents (EU), since they use it at their discretion and at times without 

any specific criteria. But the present study does not further nor addresses this conceptual 

issue, although it seems useful to draw attention to this point. We are in fact required to 

use the term “strategy”, as this is how the document is entitled, and how it is also used by 

different authors/documents4.

As for the term “internal security”, it is generally considered a set of activities, within 

a sovereign State, to maintain order and public peace and to ensure compliance with and 

respect for the laws within that State, the safeguard of the democratic legal system and the 

free exercise of functions of the democratic institutions. Considering how this term relates 

to sovereign and Weberian concerns, its use at a European level indicates that we may be 

moving towards a federation, which is understandable, given the level of communitarisation 

processed in these AFSJ issues. This is how we may better understand the concept of an 

evolution and communitarisation which is already a reality.

On the other hand, according to António Horta Fernandes (2014), strategy is the use 

of coercion by an actor against another(s) who oppose (or threaten) the fulfilment of their 

objectives. The use of force within a unitary State is called, then, internal security, and it is not 

a strategic issue as it does not fall under the context of preparation and conduct of hostilities.

As for security, in the words of António Horta Fernandes (2011, p. 71) “it could be defined, 

in the context of a hostile conflict, as a happening/making (making because it is dynamic and 

happening because it is subject to the pathos of those involved in situations of risk), which 

allows the conduct of strategic manoeuvres by a given actor or political entity (and possibly, 

although probably not in the field of strategy, by those of a different nature), while being 

aware of the constraints of the strategic environment (threats and risks). Security is then not 

3  See, for a longer and updated version of this topic: (Hermenegildo, in press).
4  See, on the theoretical foundation of the Strategy: (Dias e Sequeira, 2015).
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only a negative dimension, but also a positive dimension, a dimension to carry out political 

and strategic objectives”.

Therefore, the concept of internal security comes in the guise of a “happening-making, 

and not solely as a state or condition” (Fernandes, 2011, p. 71). António Horta Fernandes 

(2011) supports this position on the basis that an actor is safe while achieving the goals 

proposed in the desired way, whatever these goals may be, and not only when these goals 

have already been achieved.

In short, the document entitled by the Union brings together, from the outset and 

strictly speaking, diametrically opposed concepts. Therefore, we can only understand the 

designation as a framework for action, one commonly used in public (security) policies, 

in particular by the “Grenoble School” and by its main authors, Pierre Muller and Bruno 

Jobert. On the other hand, the “beauty” of the term may justify its usage, and we can also 

appreciate that, while it distorts the classical concepts, it also enriches them and does not 

“wound” them, as Adriano Moreira often mentions.

The Union’s lack of rigor is evident in this field, which can be seen in the multiple 

documents entitled “Strategy”, without any criterion delimiting the cause est cur. However, 

if the EU’s comparative advantage in terms of security is to be acknowledged, as Isabel 

Ferreira Nunes stresses (2013, p. 175), it “will have to develop the ability to respond in a 

context of multiple threats involving several security providers”. These documents are an 

attempt at discursive construction of reality within the current European context, where the 

EU as a “civil power” (Duchêne, 1972) seeks to add security and strategy to its “normative 

power” (Manners, 2002).

From a normative point of view, the EU has shared competence with the AFSJ Member 

States, in accordance with point j), paragraph 2 of Article 4 of the Treaty on the Functioning 

of the EU. It is up to the European Council to set the strategic guidelines for legislative 

and operational planning within the AFSJ. In turn, in accordance with Article 71 of the 

Treaty on the Functioning of the European Union, it is up to the Council, through the 

Standing Committee on Operational Cooperation on Internal Security (COSI), to ensure 

the promotion and enhancement of operational cooperation on internal security within 

the Union. In policy-making, all measures, actions and policies are generally subject to 

the community method, not least because this method is based on a «rationale of defence 

of common “values”» (Rodrigues, 2005, p. 193), an essential quality given the nature of 

these issues.

This area confirms the dual legal basis on which it is founded and originates from 

opposing rationales: on the one hand, from the supranational or community rationale, 

under the Treaty of Rome, for border, visa, asylum and immigration policies (Title IV of 

Part III); on the other hand, from the intergovernmental rationale defined in the Treaty on 

European Union (TEU) (Title VI) on law enforcement and judicial cooperation in criminal 

matters and the harmonization of the laws of the Member States (Piçarra, 2007, p. 320), the 

AFSJ being one of twelve areas of shared competence.
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The European Council (and the Council) is responsible for defining the ISS at the policy 

level. At the strategic level, the Commission is responsible for adopting the ISS Action 

Plan. At the operational level, the Standing Committee on Operational Cooperation on 

Internal Security (COSI) is responsible for the management of the Policy Cycle. The tactical 

level is the responsibility of all agencies involved in internal security matters (Pascouau, 

2014, pp. 28-29).

2.  European Agenda on Security: origin, objectives and metamorphoses5

In 2003, the European Security Strategy, as well as its 2008 review, lent important 

impetus to the enhancement of the Union’s internal security, which lacked new measures 

and instruments, not only because of the importance accorded to “new” threats, owing 

much to the terrorist attacks of September 11, 2001 (New York), of March 11, 2004 

(Madrid), and of July 5, 2005 (London), but also as a result of the gradual extinction of 

border controls between Member States, given the integration of the Schengen acquis by 

the Treaty of Amsterdam in the normative block of the EU (Hermenegildo, 2012a).

More recently, the Treaty of Lisbon has expanded the field of action of the AFSJ, thus 

creating new law enforcement and judicial tools and cooperation mechanisms to address 

common threats to States and to the EU. The impetus the Treaty of Lisbon has lent to 

this issue may also be seen in the creation of COSI and in the changes imposed on the 

various agencies and on the Schengen area. Thus, the “scale of the changes signified by 

the construction” of the AFSJ “is inescapable” (Rodrigues, 2005, p. 192) 6.

At the same time, these changes in the legal and political framework of the EU paralleled 

a set of documents/decisions pointing towards further European development of JHA 

issues, in particular the decisions of the Tampere European Council (1999), of the Hague 

Programme (2004), culminating in the Stockholm Programme (2009), which created a new 

multi-annual framework (2010-2014) for the creation of an AFSJ, the priorities therein 

listed having been revisited in the ISS.

From a policy and security perspective, it was necessary to complete the ESS and 

to link it to the internal dimension in order to tackle certain risks and threats resulting 

from the impact of illegal immigration, as well as to respond to the security void created 

by the Schengen Area, with its blurring of borders. On the other hand, in the words of 

Maria Militão Pereira (2009), the ISS sought to balance the AFSJ’s attributes “Justice” 

and “Freedom” with a more enhanced dimension of “Security”, as the European law 

enforcement area tended to present as securitarian (Rodrigues, 2008).

The security of the Union’s external borders is still carried out by the law enforcement 

forces of the respective Member States. However, the need for strengthening the common 

external border and the claim that this responsibility should not be left solely to States has 

5  See, for a longer and updated version of this topic: (Hermenegildo, in press).
6  See also: (Piçarra, 2013; Hermenegildo, 2013).
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led the EU to advocate the creation of “Border Guards” to carry out that task (Piçarra 2007; 

Hermenegildo, 2010; European Council, 2014; European Commission, 2014).

This issue has gained importance in the most recent documents of European 

institutions such as the European Commission (2015a) and the European Council (2015). 

The current Luxembourg Presidency of the Council of the European Union (2015) has also 

lent impetus to these matters, despite the political constraints of a rotating Presidency and 

the European political-economic context.

This is an example of the paradigm evolution in European security, of the complexity 

of the institutional system, with its “contradictions and ambiguities”, of its sui generis 

nature, which constitutes a redefinition and transformation of the classical functions 

of the State, the increasing role played by the Union as a European and international 

security actor, and the emergence of new national actors, particularly law enforcement, 

with new security attributions in new areas (Rodrigues, 2005; Teixeira, 2006; Piçarra, 2007; 

Hermenegildo 2013).

These changes culminated in the proposal by the Commission, on 23 February 2010, 

of an «Internal Security Strategy for the European Union: “Towards a European Security 

Model”», adopted by the Council for JHA of February 25-26 and approved in the European 

Council on March 25-26, 2010.

The origins of the ISS can be understood by viewing it against the EU guidelines 

post-Treaty of Lisbon and the Stockholm Programme (2009). This programme included 

the participation of various bodies and agencies, reflecting “different sensitivities and 

representing a balance between the security concerns of citizens and the assurance of 

their rights and fundamental freedoms” (MNE, 2009, p. 219).

The Stockholm Programme introduced a new multi-annual framework (2010-2014) 

for the creation of an AFSJ, with the priorities therein listed having been restated in 

the ISS, also foreseeing an Action Plan with specific measures and their respective time 

frame. Portugal has had an active participation in this issue, having placed particular 

value on the inclusion of the external dimension of JHA and on a close coordination with 

EU foreign policy (MNE, 2009, pp. 220-221).

In 2010, the Stockholm Programme was implemented and the Treaty of Lisbon came 

into force. For Portugal, the start of COSI’s7 activities proved instrumental in developing 

these issues throughout that year and the country has welcomed the ISS, having 

participated actively in the definition of that policy, hailing all other initiatives on internal 

security (MNE, 2010, p. 170).

7  Portugal appointed the Secretary-General of the Internal Security System as national representative at COSI.
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The strategy approved during the Spanish Presidency of the EU (2010)8 defines 10 

strategic guidelines for EU action9. Finally, on November 22, the Commission adopted a 

Communication entitled “The EU Internal Security Strategy in Action: Five steps towards 

a more secure Europe”. This document should be seen as the culmination of the steps and 

actions previously undertaken by the Union in these matters and interconnected with the 

ESS (“Solana Document”) of 2003, updated in 2008.

The strategy approved during the Spanish Presidency of the EU (2010)10 defines 10 

strategic guidelines for EU action11. Finally, on November 22, the Commission adopted a 

Communication entitled “The EU Internal Security Strategy in Action: Five steps towards 

a more secure Europe”. This document should be seen as the culmination of the steps and 

actions previously undertaken by the Union in these matters and interconnected with the 

ESS (“Solana Document”) of 2003, updated in 2008.

Member countries, when taking on the office of the Presidency, seek to transpose into 

the European plane issues related to their domestic policies. Hence, Spain had an interest in 

this topic gaining a European dimension, which led to it playing a key role in the adoption 

of this strategy (Hermenegildo, 2014).

The Union created the ISS12 “towards a European security model”, which stated that 

“A concept of internal security cannot exist without an external dimension, since internal 

security increasingly depends to a large extent on external security” (Council of the 

European Union, 2010, p. 16). Indeed, this concept “must be understood as a wide and 

comprehensive concept which straddles multiple sectors in order to address these major 

threats” (Council of the European Union, 2010, p. 2).

8  The trio of Presidencies (Spain, Belgium, Hungary) issued a report (M.A.D.R.I.D – Main Assessment and 
Description Report for Internal Debate) based on reports from Europol, Eurojust and Frontex, describing 
the current situation with regard to major threats to internal security (such as terrorism, organized crime 
and cybercrime) along with the risks and threats related to border control and civil protection. Based 
on that document, a number of considerations were put forth on combatting threats to internal security 
(MNE, 2010, p. 172).
9  “A comprehensive approach to internal security; democratic and judicial supervision of security 
activities; forecasting and anticipation; developing a comprehensive policy of information sharing; 
operational cooperation; synergies with judicial cooperation in criminal matters; integrated border 
control; innovation and training; strengthening the external dimension and flexibility and adaptation 
to emerging challenges” (MFA, 2010, p. 172).
10  The trio of Presidencies (Spain, Belgium, Hungary) issued a report (M.A.D.R.I.D – Main Assessment and 
Description Report for Internal Debate) based on reports from Europol, Eurojust and Frontex, describing 
the current situation with regard to major threats to internal security (such as terrorism, organized crime 
and cybercrime) along with the risks and threats related to border control and civil protection. Based 
on that document, a number of considerations were put forth on combatting threats to internal security 
(MNE, 2010, p. 172).
11  “A comprehensive approach to internal security; democratic and judicial supervision of security 
activities; forecasting and anticipation; developing a comprehensive policy of information sharing; 
operational cooperation; synergies with judicial cooperation in criminal matters; integrated border 
control; innovation and training; strengthening the external dimension and flexibility and adaptation to 
emerging challenges” (MFA, 2010, p. 172).
12  See: (Hermenegildo, 2012a).
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Thus, the merger of internal and external security is not caused by the emergence of a 

global threat, or at least that is not its sole cause, but also depends on the structural evolution 

of the different security-related institutions and their relations with political actors (Bigo, 

2006). It is also along these lines of the “Paris School” that the evolution of internal security in 

the EU must be understood.

Also this year, a series of decisions were taken in the JHA Council in April related to law 

enforcement cooperation that have contributed to the development of EU internal security, 

such as the coming into effect of Europol as a Community agency from January 1, 201013 

and the expansion of its area of   responsibility. On the other hand, in the September JHA 

Council, cross-border cooperation was furthered; the Commission began preparing the then 

new regulation, Frontex, to be presented in early 2010. At the JHA Council in November, 

an information management strategy was adopted for internal security in the EU. On the 

other hand, works were developed to create a EURODAC system, measures were enhanced 

related to legal and illegal immigration and the fight against drug trafficking, the Schengen 

Agreement was reinforced and the external dimension of the JHA took on greater importance. 

Nevertheless, the development of these measures was in line with the principles of the 

Fundamental Rights Agency, created in 2007 (MNE, 2009, pp. 222-283).

In 2011, the implementation of the ISS also proceeded, with the adoption by the Council of 

a set of conclusions linked with the Commission’s proposal to stimulate the aforementioned 

strategy, proposing five strategic objectives (corresponding to forty one actions to be 

performed over four years) for a safer Europe (MNE, 2011, pp. 209-234).

In relation to these issues, Portugal “approves of the horizontal character of the document 

as well as of the role proposed for the COSI, highlighting the inclusion of drug trafficking and 

road accidents in the catalogue of main threats to EU internal security” (MNE 2011, p. 262).

In 2012, during the EU Cypriot Presidency, a mid-term review of the Stockholm 

Programme was performed, noting the progress made, and an invitation was addressed to 

the Commission to present the proposals still lacking by 2014 (MNE, 2012, pp. . 101-138).

In this context, Portugal supported the development of the JHA external agenda, actively 

participating in well-identified initiatives, as the implementation of this program is “a strategic 

priority for the EU and for Portugal.” During the present year, the specific work developed by 

Portugal has focused in the area of (im)migration (MNE, 2012, p 157;. SSI, 2012, pp. 270-290.).

The European Commission (2015a, 2015b) has developed two documents that have 

contributed to the discussion and definition of the future ISS, including the European Agenda 

on Security and the European Agenda on Migration.

However, these documents (and in particular the European Agenda on Security) ended up 

having little influence on the European Council in June 2015, contrary to expectations.

13  Decision 2009/371/JHA of April 6, 2009, under which Europol would become a Community agency as 
of January 1, 2010, a decision which sought to improve the operational and administrative functioning of 
the Europol (MNE, 2009, p. 253).
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As Reinaldo Saraiva Hermenegildo (in press) has stressed in previous studies, in a 

way that seems more assertive, the new European Commission documents (2015a, 2015b), 

entitled respectively European Agenda on Security and European Agenda on Migration, 

appear to be more in line with the theoretical acquis, from a conceptual point of view. 

Nevertheless, it is understandable why the documents emerge with these designations, as 

they are the work of the Commission responsible for being the Union’s driving force for 

legislative initiative and policy regarding these matters, and that is also their objective: to 

place a public problem (security/migration) in the decision-making agenda of the Union.

As can be seen in the European Commission document (2015b), the answer is divided 

into two sections, one immediate and the other subsequent, with operational and political 

measures. And as a rule, the former are the easiest and first to be fulfilled, partly also for the 

reactive nature of the Union.

It is however of particular importance and even exceptional to find the following 

objective in EU documents: “to conduct operations in the Mediterranean under the 

Common Security and Defence Policy (CSDP) in order to capture and destroy vessels.” The 

Commission therefore encourages Member States to intervene under the CSDP, which is 

not without interest, in that it is the Commission seeking to drive forward this policy, which 

has few statutory duties. On the other hand, the use of the term “destroy”14, in addition 

to being a loaded word, largely military in nature, implies a will and a need by the EU to 

observe and apply a more muscular defence policy.

Both in the current and in the future Internal Security Strategy (European Commission, 

2014) and in the European Agenda on Security (European Commission, 2015th) there is 

a clear emphasis placed on this confluence of internal/external security which finds its 

empirical field not only in the traditional examples of terrorism, but expands to other areas, 

such as transnational organized crime, cybercrime and the issue of migration, an issue with 

specific, long-foreseen problems, which the recent events in the Mediterranean brought to 

the front of the agenda.

The European Council (2015) took on the problem of the migration phenomenon and of 

its ramifications/reflections, although it has done so because of the immediate situation in 

the Mediterranean and not due to a real migration policy.

In that same European Council (2015, pp. 5-6) the decision was also made to entrust/

task the High Representative of the Union with presenting a proposal for a new EU Global 

Strategy for foreign and security policy, to be presented to the European Council by June, 

2016. The EU seeks then to articulate three key areas, albeit still scattered over different 

documents: European Agenda on Security, Foreign and Security Policy, and Defence Policy, 

pledging to regularly bring the latter to the front of the agenda.

14  In military doctrine, at the tactical level, it means destroying the will of the opponent. 
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3. The future Internal Security Strategy (2015-2020) and the role of the GNR

Portugal has considered that the future JHA program must be “brief and strategic”, 

focusing on consolidating the progress to date and the effective application of EU 

standards. On the other hand, Portugal has also agreed to further the operational 

competencies of the COSI, as long as it does not go against the policymaking of other 

policies (SSI, 2012, pp. 295-299).

In 2013, talks were initiated with a view to defining guidelines for the future development 

of the AFSJ to ensure the continuity of the current Stockholm Programme. In this regard, 

Portugal “considers this activity to be of great importance,” restating “the concepts of 

continuity, simplification, consolidation and effective implementation, coherence and quality 

of legislation and of European policies, of Justice and of Security, promoting economic 

growth, of the importance of the external dimension of the JHA area, of citizens and of 

respect for the principles of subsidiarity, proportionality and necessity” (MNE, 2013, p. 107).

As for the future of the ISS, “the five strategic objectives that shaped it are thought to 

remain valid and must therefore be included in the future revised Internal Security Strategy 

(2015-2020), and it is expected that special attention be given to reviewing the actions 

for each objective and identifying new response actions to emerging threats and future 

challenges” (MAI, 2014).

During the Informal JHA Council of July 8 and 9, 2014, the majority of Member States 

agreed that the ISS should be reviewed to take into account new challenges, such as cyber 

security, new forms of organized crime and the modus operandi of smuggling of migrants 

and trafficking of human beings (MAI, 2014).

The European Council of June 26-27, 2014 defined the guidelines for the ISS 2015-

2020, the overall priority being to transpose coherently and to effectively implement and 

consolidate the legal instruments and measures. The attention of the European Council 

(2014) focused on a first point, the management of external borders and the link to migration 

phenomena. A second point connected with the above focused on strengthening law 

enforcement cooperation and on preventing and combatting serious and organized crime, 

including trafficking of human beings and smuggling, and corruption; as well as issues of 

cybercrime and cybersecurity.

The direction followed by the future “Strategy is aimed at identifying the challenges to the 

EU internal security [and] common principles and guidelines - fully respecting fundamental 

rights - underpinning a European Security Model, and aimed at further developing common 

tools and policies by using a more integrated approach” (European Commission, 2014, p. 2).

The communication by the Commission entitled “The EU Internal Security Strategy in 

Action” identified five key strategic objectives for the EU and its Member States to pursue in 

order to increase effectiveness in combatting and preventing serious and organized crime, 

terrorism and cybercrime, to enhance the management of our external borders and to foster 

resilience to natural and man-made disasters (European Commission, 2014, p. 2).
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Thus, a number of areas were identified as gap areas in need of reinforcing and a list was 

made with the five objectives (European Commission, 2014, pp. 3-4) described below, which 

may be of direct interest to the GNR and in which the GNR may play a role15.

Objective 1 - dismantling international crime networks - is worth highlighting for 

its interest to the GNR, in particular regarding the risks of counterfeit goods (including 

tobacco smuggling) or of non-compliance with the standards by the GNR, which requires 

the adoption of a series of measures. As part of the “Guard Strategy 2020” 16/17, this falls 

under Strategic Objectives (SO) 8 and 21, and can be developed especially by the Coastal 

Control Unit (CCU [UCC|), the Fiscal Action Unit (FAU [UAF]) and by the GNR Direction of 

Criminal Research (DCR [DIC]).

From Objective 2 – preventing terrorism and addressing radicalization and recruitment 

– those points of greater interest to the GNR, in particular one of its key actions, are worth 

highlighting – the protection of transportation, the issue of dangerous cargo such as 

explosives and Chemical, Biological, Radioactive and Nuclear agents - Explosives (CBRN-E), 

and operational response. This objective may be pursued by the Intervention Unit (IU [UI]), 

this being one of the areas where the GNR is a regular presence at European level. As part of 

the “Guard Strategy 2020”, it falls indirectly under SO 1, 6 and 15.

In Objective 3 – enhancing the level of security of citizens and businesses in cyberspace, 

regarding the duty of observing one of the key actions – improving responsiveness to cyber-

attacks and collaborating in the fight against those crimes -, the GNR may play a role important 

in the future, although it must develop skills in that area. As part of the “Guard Strategy 

2020”, this falls under SO 10, 12 and 14, and can be developed by creating technological and 

prevention structures in that area.

This objective gained special importance in the European Agenda on Security of the 

European Commission (2015a), having become one of the three priorities listed by that 

institution along with organized crime and terrorism.

As for objective 4 - border management - the GNR may take advantage of and draw on 

all the actions listed above, specifically through the capabilities of the European Border 

Surveillance System, the Visa Information System and the “smart borders” package. This 

is the objective that can most enhance the GNR, and that can most be enhanced by that 

institution. As part of the “Strategy of the Guard 2020”, this falls under SO 8, 10, 14-16 and 19. 

This will be a key area for the development of GNR, especially the CCU, which must happen 

due to European policies18.

15  From a methodological perspective, we sought to link the objectives of the present European 
Commission document to the “strategic objectives” of the GNR reflected in the “Guard Strategy 2020”, 
an element from which the role of the GNR in the ISS may be inferred. We mainly sought to list the areas 
where the GNR could play a role, leaving a more complete and integrated synthesis and details of the 
contribution of the GNR to the conclusions.
16  See: (GNR, 2004 and Annex A).
17  See, for a better understanding of the connection between the SO and the future ISS: (Appendix A).  
18  The recent migration phenomena in the EU has highlighted how important and necessary it is for the 
GNR, specifically the CCU, to work on this objective.
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As for Objective 5 - reinforcing Europe’s resilience to crises and disasters -, the Council’s 

adoption of the new EU Civil Protection Mechanism and the respect for fundamental rights 

in the implementation of the ISS, one of the “cornerstones of the Strategy”, are both worth 

highlighting. This is an area where the GNR has the capacity and potential to operate under 

the future ISS, especially given the multiple skills it possesses, particularly in the subunits of 

the IU. As part of the “Guard Strategy 2020”, this falls under SO 9, 10, 14 to 16, and 20.

In the future, the Union will face its next challenges and priorities (European Commission, 

2014, pp. 12-13): implementing the legislation and consolidating these achievements, as well 

enhancing practical cooperation; increased and effective information sharing; a citizen-

centred approach; serious and organized crime, the illicit economy, economic crime, and the 

other types of associated trafficking (drugs, human beings; child sexual abuse online). The 

GNR may draw on these challenges and priorities of the EU. And in some of these challenges/

priorities, should the GNR fail to play a pro-active role, it would still be obliged to take them 

on by political imposition. As part of the “Guard Strategy 2020”, these fall under SO 2, 4, 10 to 

12, 14, 17 and 21. This is a set of cross-cutting areas where the GNR, in its various components, 

should seek to participate.

In the Serious and Organised Crime Threat Assessment of 2013, the European Police 

Office identified two new threats to be followed-up in the years to come: crimes against 

the environment and energy fraud, particularly associated with trafficking of illicit waste, 

exploitation of the electricity/gas and alternative energies (wind/solar) markets by organized 

crime groups (European Commission, 2014, p. 13). These are two areas where the GNR could 

potentially create new developments – with regard to fundraising, to any conferral of new 

duties, and to its public image. As part of the “Guard Strategy 2020”, these fall under SO 1, 

6 (indirectly) and 21 (directly), and can developed mainly by the Nature and Environment 

Protection Service.

Terrorism, radicalisation and crisis management will be areas of increased interest for the 

Union, which may have to: respond to terrorist attacks, including a possible need for common 

equipment; implementing the new approach to risk detection and mitigation of CBRN-E risks 

at EU level; implementing the new approach to the Programme for Critical Infrastructure 

Protection; support preparedness capacity, by establishing a modular crisis management 

exercises programme (European Commission, 2014, p. 16). As above, in Objective 2, these 

areas can bring a new field of action to the GNR, should it integrate its components in these 

European actions/components, with particular emphasis on the Centre for Bomb Disposal 

and Subsurface Safety (Centro de Inativação de Explosivos e Segurança em Subsolo - CIESS) 

and other IU subunits.

Another core objective of the EU which directly affects the GNR is to “strengthen border 

security”, which falls under the above SO. Thus, the European Commission (2014, p.16) 

will continue to work in cooperation with all relevant actors to: support the adoption of the 

proposed EU Smart Borders Package; continue its support of an effective operation of the 

Schengen Information System (SIS) II, together with the European Agency for operational 
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management of large-scale IT systems in the AFSJ (EU-LISA); and finally to explore the 

feasibility of establishing a European System of Border Guards. These elements must be 

interconnected with the above mentioned in Objective 4.

The cross-cutting objectives include: strengthening the link between EU internal and 

external security, for example, by strengthening law enforcement skills by offering training 

to, or sharing knowledge and good practice with third countries; the execution of a Law 

Enforcement Training Scheme in the Common Security and Defence Policy missions; 

fundamental rights must form an integral part of internal security policies; enhancing the 

role of research, funding and training, including combining technological developments, 

security policies, fundamental rights and research; supporting various programs/initiatives/

needs through the Internal Security Fund, in priority areas (European Commission, 2014, 

pp. 17-19). As part of the “Guard Strategy 2020”, this falls under SO 2, 4, 15, 16 and 20. 

These areas may be explored by the Guard, given the diversity and complementarity of the 

instruments at its disposal for law enforcement action.

EU level training is essential to achieve these goals and will contribute to strengthen 

and perfect the quality and standards of law enforcement. The European Law Enforcement 

Training Scheme (LETS) should be fully implemented in the coming years, to the benefit of 

a high number of officials of all ranks, from law enforcement to border guards and customs 

officers (European Commission, 2014, p. 19). The GNR must seek to draw on and integrate 

this program in order to take advantage of it, and to enhance/develop other ISS measures. 

As part of the “Guard Strategy 2020”, this falls under SO 17 to 19, which should be further 

developed, as it is the platform for developing the remaining areas.

We believe that the future European Security Training Centre, in cooperation with the 

European Police College (CEPOL), and the sharing of investments and joint training at the 

European level (European Commission, 2015th, p. 12), will contribute to partially address this 

vulnerability, and it is necessary to begin building, at the national level, joint partnerships 

and synergies for projects, training, sharing of human resources, both through projects 

financed by the European Internal Security Fund (ISF) and others.

The European Commission (2014, p. 19) believes the five strategic objectives chosen for 

the ISS 2010-14 will remain valid and should, therefore, be confirmed for the renewed ISS, 

so focus should be placed on reviewing the actions under each objective for 2015-2020 and 

on identifying new actions to address emerging threats and evolving challenges.

In short, “the new ISS should reinforce the integration of fundamental rights within internal 

security and make the link between internal and external security even more operational. 

It should also consolidate and encourage more synergies between Home Affairs and other 

policy areas related to internal security” (European Commission, 2014, p. 19).

On the other hand, “to support such a multidisciplinary and integrated approach, an EU 

Internal Security Consultative Forum animated by the Commission together with Member 

States, European Parliament, EU agencies, representatives of civil society, academia and 

of the private sector could be considered” (European Commission, 2014, p.19). This type 
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of mechanism may be important for the affirmation of GNR at European level, either by 

practicing/achieving ISS objectives, either by exploring their added value externally.

Conclusions

Despite the constraints related to the ISS being under review, according to the 

methodological procedure followed, we were able to meet our initial goals and to answer 

the initial question.

The ISS is primarily a document of guidelines, principles, challenges and a list of threats/

risks, rather than a real strategy. On the other hand, it is an attempt by the EU to bring 

together a set of more inclusive policies based on mutual trust to address fundamental 

rights, and which must be as comprehensive and cross-sectoral as possible.

The objective of the strategy is to identify common threats, stressing the importance 

of joint action by EU Member States and institutions in combatting such threats. To this 

end, strategic guidelines were defined for EU action, with special attention given to a 

comprehensive approach to internal security, to operational cooperation, to exchange 

of information and to the reinforcement of the external dimension in order to address/

decrease the Union inability to respond to a broad range of threats.

An analysis of the previous sections of this study allows us to say that the ISS has 

contributed to the reinforcement of the capacities of the EU and of its Member States with 

regard to operational cooperation, and to a cross-cutting approach, by linking its external 

dimension to the ISS. As previously stated, the GNR has the potential to develop under the 

ISS, as the “Guard Strategy 2020” is in line with the future ISS, and to gradually incorporate 

soft and/or hard, law enforcement components in its actions, according to context, allowing 

the Institution to fulfil the desired European security model: continuity of security, cross-

cutting and holistic action in these areas, and complementarity of certain blurred areas 

between internal/external security.

In short, the GNR could play a key role, especially in the area of external borders/

coastal security, either related to migration phenomena, either combatting different types 

of crime; in environment and energy security, a fast-growing area at European level; in 

crisis management, as it is the culmination of the operationalization of the various security 

instruments of the GNR; and in cooperation/research/training, which are essential for the 

operation of all other components.

New challenges and a set of emerging threats in the European framework will necessarily 

mean greater vertical and horizontal cooperation between countries and between Security 

Forces and Services. Portugal must necessarily be at the forefront of the new ISS, mainly 

due to the EU’s external borders. The GNR will be charged with operationalizing some of its 

participation, contributing to the desideratum of achieving an “open and secure Europe”, 

while respecting the fundamental rights of citizens.

T
H

E
 F

U
T

U
R

E
 E

U
R

O
P

E
A

N
 U

N
IO

N
 I

N
T

E
R

N
A

L
 S

E
C

U
R

IT
Y

 S
T

R
A

T
E

G
Y

 (
2

0
1

5
-2

0
2

0
) 

A
N

D
 T

H
E

 R
O

L
E

 O
F

 R
E

P
U

B
L

IC
A

N
 N

A
T

IO
N

A
L

 G
U

A
R

D



496 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

What form the participation of the GNR will take largely depends on how well the 

Institution understands the European political context, on how it integrates the evolution 

guidelines of the ISS in its “strategic” objectives, and on its ability to understand how to 

develop participation capacities that may contribute to increase security and to the prestige 

of the country, and specifically of the Guard.

Academic studies, aside from being important for scientific reflection, should be, whenever 

possible, pragmatic and significant - for Institutions and for citizens. Indeed, we present the 

following recommendations/proposals:

•	 to increase/request and subsequently to implement studies related to the ISS in 

order to better understand it, and to assess how the GNR could be enhanced and 

be at the forefront of EU security actions;

•	 to have active participation in the development and creation of coastguards, by 

participating in future working groups on proposals to encourage integration of 

the GNR “brand” in the European model;

•	 to develop operational capabilities, quality human resources and solid training of 

the elements at the forefront of developing the issues related to “border security” 

and control of the migration and crime phenomena;

•	 to develop studies, capabilities and structures within the environmental, energy 

security and crisis management components;

•	 to expand the mechanisms that enhance law enforcement cooperation in ISS 

matters, drawing on the international relations/experiences provided to the GNR;

•	 to create a “consultancy” group combining the elements related to ISS issues in 

order to build a “holistic GNR action” towards the ISS.
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Annex A – Strategic Objectives

Strategic Objectives of the strategic plan of the National Republican Guard “Guard Strategy 

2020” (GNR, 2014)

SO 1 – Optimize apparatus

SO 2 – Adapt territorial apparatus and personnel

SO 3 – Improve integrated ability to command, coordinate and control

SO 4 – Foster and promote greater Guard-Citizen interaction

SO 5 – Reinforce community and proximity patrolling

SO 6 – Intensify control of the main sources of danger

SO 7 – Ensure a centralized approach to the road safety mission

SO 8 – Promote research and monitoring in the fields of taxation and customs, and of 

coastline and territorial waters surveillance

SO 9 – Implement the use of the third dimension with unmanned assets

SO 10 – Increase performance capability in the cyber world

SO 11 – Improve operational efficiency levels

SO 12 – Encourage the use of new Information and Communication Technologies

SO 13 – Promote the simplification and streamlining of procedures

SO 14 – Ensure EU funding

SO 15 – Increase the commitment of the Guard in the implementation of foreign policy

SO 16 – Further cooperation with Forces and Security Services of neighbouring countries 

and the Community of Portuguese Language Countries

SO 17 – Certify and standardize procedures

SO 18 – Organize the training process according to a competence profile

SO 19 – Further Officer training in Higher Military Studies Institutions

SO 20 – Ensure interoperability of means for participation in national defence missions

SO 21 – Optimize, enhance and qualify operational responses in the areas of nature and 

environment protection and criminal investigation.
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ISSUE
AREA TO BE 
DEVELOPED

GNR UNIT
GUARD 

STRATEGY 
2020

CROSS-CUTTING AND GENERAL OBJECTIVES

Greater coordination 
between agencies 
and Member States

Increase cooperation (cross-
cutting) at European and 
national levels 

Political objectives 
(ministerial), developed by 
the GNR as a whole

SO
15 and 16

More inclusive 
policies addressing 
fundamental rights

Inclusion of this issue in the 
training areas, particularly 
with regard to law and the 
link to law enforcement 
action

Cross-cutting and general 
objectives of the GNR, in 
particular by increasing 
horizontal cooperation 
with other FSS and 
vertical cooperation with 
international organizations 
and other forums.

GNR training institutions/
bodies (CDF, EG, AM, 
IESM) and partnerships 
with other national and 
international institutions

SO
2, 4, 14, 18 

and 19

Greater connection 
with PESC/JAIEX

Inclusion of this issue in the 
training areas, particularly 
with regard to international 
relations and the link to law 
enforcement action/GNR SO

14 to 16, 18 
and 19Consolidation of 

legislation and 
increased practical 
cooperation

Inclusion of this issue in the 
training areas, particularly 
with regard to the law and 
the link to law enforcement 
action

AREAS TO BE DEVELOPED AND ENHANCED

OBJECTIVE 1

International crime 
networks

Counterfeiting and 
economic crime, crime 
against intellectual property, 
tobacco smuggling

GNR, specifically DIC/CO, 
UCC, UAF

SO 
8 and 21

OBJECTIVE 2

Terrorism, 
radicalization and 
recruitment

Explosives and CBRN-E 
agents, protection of critical 
infrastructures

IU (CIESS, GIPS, GIOE and 
GIOP)
GNR, specifically the DI/CO 
and USHE (Security Group)

SO 
1, 6 and 15

OBJECTIVE 3

Security of citizens 
and cyberspace

Cybercrime
GNR, specifically the DI/CO 
and DCSI/CO

SO
10, 12 and14

OBJECTIVE 4

Strengthening 
border security/
management

Strengthening borders; 
“Smart borders”; (im)
migration phenomena 

GNR, specifically the 
DPERI and UCC

SO 
8, 10, 14 a 16 

and19.

Appendix A – Summary Table

Correspondence between issue, area to be developed, GNR Unit and Strategic Objective 

(SO) of the “Guard Strategy 2020” (GNR, 2014)
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ISSUE
AREA TO BE 
DEVELOPED

GNR UNIT
GUARD 

STRATEGY 
2020

OBJECTIVE 5

Crises and disasters
EU civil protection 
mechanism

IU (GIPS and GIC), Clinical 
Centre/CARI and DIC/CO

SO
 9, 10, 14 to 

16, 20

CROSS-CUTTING OBJECTIVE

Protection of crime 
victims (crime 
against minors, 
sexual crime, online 
crime)

Trafficking of human beings 
and related crimes

GNR, specifically the DIC/
CO

SO 
10 to 12, 14, 
17 and 21

CHALLENGES (POTENTIAL INNOVATIONS)

Environmental crime Toxic waste DSEPNA and UCC SO 21

Energy fraud Energy security DSEPNA and UAF SO 21

Cybercrime Online crime DCSI/CO and DIC/CO SO 8

Child sexual abuse 
online 

Crimes against children, 
with and without use of the 
Internet

DIC/CO
SO 

8 and 21

Common response to 
terrorism equipment

Terrorist threat IU (GIOE, GIPS, CIESS and GIC)
SO 

1, 6 and15

CBRN-E at European 
level

Terrorist, biological, 
chemical, radioactive, 
nuclear, explosives threat

IU (GIPS and CIESS)
SO 

1, 6 and 15

Protection of critical 
infrastructures

Protection of infrastructures 
and sensitive points

GNR, specifically the IU (GIOE, 

GIOP and GIC) and USHE 

(Security Group)

SO 
1, 6 and 15

Crisis management
Participation in international 
missions

GNR, specifically the IU, 

with the participation of 

components from other units, 

according to crisis/conflict 

scenario

SO 
15, 16 and 20

Strengthening 
borders

Creating border guards / 
Smart Borders / EUROSUR 
/ VIS

UCC

(strong need for training in 

these areas)

SO 
8, 12, 14 to 19

CROSS-CUTTING OBJECTIVES (FUTURE)

EU internal security 
Consultative Forum

Vertical and horizontal law 
enforcement coordination 

DPERI
SO 15 and16

Integration of 
fundamental rights

Training/education CDF, EG, AM and IESM
SO 15, 26 and 

20

Appendix A – Summary Table (Continued)
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ISSUE
AREA TO BE 
DEVELOPED

GNR UNIT
GUARD 

STRATEGY 
2020

Further 
operationalising the 
link between internal 
and external security

Operational cooperation 
link between the internal/
external dimensions

GNR, specifically the 
DPERI and CO

SO 
15, 16 and 20

Further synergies 
and interactions with 
other actors

Cooperation, exchange of 
information and experiences

GNR
SO 

15, 16 and 20

Increased training Training/education
CDF, EG, AM, IESM, 
CEPOL

SO 
15 to 20

PORTUGUESE PROPOSALS

Drug trafficking Drug trafficking
DIC/CO and UCC

 SO
6, 8, 21

Road traffic accidents Road safety
GNR, specifically DIC/CO, 
DTSR/DO/CO, DT/CTer and 
UNT

SO 
7 and 9

Environmental 
crimes

Environmental protection
GNR, DSEPNA/CO and 
UCC

SO 
8 and 21

Connection with 
PESC

International cooperation 
at various levels and with 
different authors

GNR, specifically the  
DPERI, UI, EG and AM

SO 
15,  16 and 20

Appendix A – Summary Table (Continued)
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EU BATTLEGROUP: 
ITS CONCEPTUALIZATION, 
APPLICATION AND PROSPECTIVE

Resumo

A União Europeia (UE) tem desenvolvido iniciativas e atividades no sentido de se afirmar, 

no contexto internacional, como um credível produtor de segurança. Os anos noventa do 

século passado foram prolíferos em acontecimentos, que levaram a Europa a olhar para o seu 

interior e a refletir sobre as suas responsabilidades, no contexto de crises. A conflitualidade 

emergente em 1991, na ex-Jugoslávia e em 2003, na Macedónia e na República Democrática 

do Congo, impuseram à UE a convicção da carência de uma Força, impulsionadora da 

sua Política Europeia de Segurança e Defesa, atual Política Comum de Segurança e Defesa 

(PCSD), que lhe permitisse intervir, em tempo e com credibilidade, quando surgissem crises, 

no seu seio ou vizinhanças. Assim, surgiu o Battlegroup, unidade modular, flexível, capaz de 

conduzir uma panóplia de operações, visto como um instrumento capacitado para a gestão 

de crises. Este trabalho analisa a evolução do conceito dessa Força, identificando a sua 

importância, atual e no futuro. O Battlegroup é hoje umaferramentaimportante no contexto 

da PCSD, assumindo a importância que os Estados-Membros da União lhe queiram dar, mas 

a ausência de empenhamentos colocam dúvidas sobre o seu futuro e formas de utilização.

Palavras-chave: União Europeia, Battlegroup, Política Comum de Segurança e Defesa.
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Abstract

The European Union (EU) has developed initiatives and activities in order to assert itself 

in the international context as a credible producer of security. The ninetiesin the last century 

were prolific in events that led Europe to look inside it and to think over onits responsibilities 

in crisis contexts.The emerging conflict in former Yugoslavia,in 1991, and in Macedonia and 

Democratic Republic of Congo,in 2003, imposed to the EU the conviction of lack of a capable 

force to drive its European Security and Defense Policy, currently known as Common Security 

and Defense Policy (CSDP), which would allow the EU to intervene in time and with credibility 

when crises arise amid itself or in its neighborhoods.Thus, the Battlegroup emerged, as a 

modular and flexible unit, able to drive a range of operations, seen as a capable tool for crisis 

management.This paper analyzes the evolution of the concept of this Force, identifying its 

importance, now and in the future.The Battlegroup is now a important tool in the context 

of the CSDP, assuming the importance that the EU Member States want to give it,but the 

absence of deployments with those units put doubtson theconcept for the future and on the 

ways for their usefulness.

Keywords: European Union, Battlegroup, Common Security and Defense Policy.
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Lista de abreviaturas, siglas e acrónimos

(F)Cdr Comandante da Força (Force Commander)

BGCM Mecanismo de Coordenação do BG (BG Co-ordination Mechanism)

C2 Comando e Controlo

CAGRE Conselho de Assuntos Gerais e Relações Externas

CGC Conceito de Gestão de Crise

CMO Operações de Gestão de Crise (Crises Management Operations)

CONOPS Conceito de Operações (Concept of Operation)

CONPLAN Plano de Contingência (Contingency Plan)

DSACEUR Deputy Supreme Allied Commander Europe

EstMemb Estados-membros da União Europeia

EUA Estados Unidos da América

EU-BG Battlegroup da União Europeia (EU Battlegroup)

EUMC Comité Militar da UE (EU Military Committee)

EUMCC Centro de Coordenação de Movimentos da UE (EU Movement Co-ordination Centre)

EUMS Estado-Maior da União Europeia (EU Military Staff)

FHQ Quartel-General da Força (Force Headquarter)

FOC Capacidade Operacional Total (Full Operational Capability)

HG Objetivo Prioritário (Headline Goal)

HHG Objetivo Prioritário definido em Helsinkia (Helsinkia Headline Goal)

JOA Área de Operações Conjuntas (Joint Operations Area)

LandRR Componente Terrestre nas Respostas Rápidas (Land Rapid Response)

MS Estado-Maior Militar (Military Staff)

NRF Força de Resposta da OTAN (NATO Response Force)

OHQ Quartel-General para as Operações (Operation Headquarter)

ONU Organização das Nações Unidas

OpCdr Comandante da Operação (Operation Commander)

OPLAN Plano de Operações (Operation Plan)

OTAN Organização do Tratado do Atlântico Norte

PCSD Política Comum de Segurança e Defesa

PESC Política Externa e de Segurança Comum

PESD Política Europeia de Segurança e Defesa 

PSC Comité Politico e de Segurança (Political and Security Committee)

RR Resposta Rápida

RRM Resposta Rápida Militar

RSOM
Receção, Preparação e Movimento Para a Frente (Reception, Staging and Onward 
Movement)

SHAPE
Quartel-General Supremo das Potências Aliadas na Europa (Supreme Headquarters 

Allied Powers Europe)

TUE Tratado da União Europeia

UE União Europeia

UEO União da Europa Ocidental
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1.  Introdução

No porto de mar francês de Saint-Malo, em 04/12/1998, ocorreu uma cimeira, entre 

o Presidente francês –Jacques Chirac– e o Primeiro-ministro inglês –Tony Blair-, da qual 

surgiu o embrião da Política Europeia de Segurança e Defesa (PESD), denominada, pós-

tratado de Lisboa, por Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), desenvolvida no 

quadro do segundo pilar da União Europeia1 (UE), designado por Política Externa e de 

Segurança Comum (PESC).

Sem susceptibilizar a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a declaração 

de Saint-Malo (Governos-Francês-e-Inglês, 1998) manifestou a intenção da UE desenvolver 

capacidades,suportadas na credibilidade e prontidão de Forças militares, para as poder 

usar, autonomamente, no contexto de resposta a crises, em especial quando a Aliança não 

estava totalmente empenhada. Nessa declaração, a UE assume necessitar dosadequados 

meios militares, nacionais ou multinacionais, pré-designados, no âmbito do pilar europeu, 

para a OTAN. Admite, ainda, utilizar capacidades de países europeus não pertencentesà 

Aliança (Ibidem).Dos Estados Unidos da América (EUA), pela voz da Secretária-de-

Estado -Madeleine K. Albright-, surgiram críticas àquela iniciativa. Ela afirmou, num 

artigo do Finantial Time, de 07/12/1998, que a Europa,na sua PESC,deveria evitar os “3D”: 

Duplicação dos meios existentes na OTAN; Dissociação no relacionamento com a Aliança; 

e Descriminação dos países europeus pertencentes à OTAN e não à UE (Albright, 1998). 

Contrapondo, Lord George Robertson, Secretário-Geral da OTAN, apoiou a iniciativa, 

afirmando, em 15/11/1999, que a PESD deveria ser vista na perspetiva dos “3I”: Incremento 

das capacidades europeias; Indivisibilidade da Aliança; e Inclusão dos países da OTAN não 

pertencente à UE (Becker, 2001, p.6).

A PESD reforçou a necessidade de acordos entre a UE e a OTAN. Estesforam construídos 

sobre os Acordos de Berlim, existentes desde 1996, entre a União da Europa Ocidental(UEO) 

e a Aliança, nos quais esta já admitia apoiar o desenvolvimento da Identidade Europeia de 

Segurança e Defesa (UE, s/d). Neles, os dois parceiros admitiam não haver necessidade de 

duplicação de meios, assentiam na procurados consensos sobre a gestão de crises e em 

haver consultas, cooperação e transparência nas atuações. Em março de 2003 estabeleceu-

se um quadro de relações permanentes, denominado «Acordos Berlim Plus», decorrente da 

cimeira de Washington de 1999, das conclusões do Conselho de Nice de 2000 e da declaração 

conjunta EU-OTAN de 2002 (UE-OTAN, 2003, p.1). Neles existem três principais disposições, 

ligadas às operações conduzidas pela UE: o acesso da Uniãoao sistema de planeamento da 

OTAN, através do Quartel-General Supremo das Potências Aliadas na Europa (SHAPE); 

a possibilidade da UE usufruir das opções de comando da OTAN na Europa, podendo o 

Deputy Supreme Allied Commander Europe (DSACEUR) ser o comandante das operações 

da UE; e a faculdade da União usar meios/capacidades da OTAN, com regras definidas 

pela Aliança. Concomitantemente, os parceiros admitiam desenvolverem capacidades de 

interesse comum (UE-OTAN, 2003, pp.2-3) e definiam as disposições das consultas mútuas. 

1  De 1958 a 1993 denominava-se Comunidade Económica Europeia.
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Os Acordos Berlim Plus possibilitaram a primeira operação militar da UE com meios da 

OTAN: a Operação Concordia2.

Em 1999, no Conselho Europeu de Helsínquia, a UE identificou a necessidade, parase 

afirmarinternacionalmente, de desenvolver meios de resposta rápida (RR). Essa necessidade 

consta nos Helsinki Headline Goal (HHG) -2003, que procurou incentivar os Estados-

membros (EstMemb)a providenciarem elementos de RR, projetáveis ede elevada prontidão. 

Em janeiro de 2003, procurando-se um conceito sobre“Resposta Rápida Militar” (RRM), no 

âmbito das operações de gestão de crise (CMO) da UE, o Comité Militar (EUMC) aprovou 

o documento3 que lhe deu corpo. Nesse ano, apóslongos tumultos, a situação humanitária 

na República Democrática do Congo agudizou-se, surgindo grandes fluxos de refugiados, 

tornando impotente a missão da Organização das Nações Unidas (ONU) ali existente4. A 

ONU, precisando de tempo para preparar uma Força adequada ao desafio, pediu à França 

que liderasse uma outra Força, a projetar rapidamente para aquele país.Assim, em 19/05/2003, 

o Comité Político e de Segurança (PSC5) equacionou a condução da operação pela UE. Em 

30/05/2003, surgiu a resolução 1484 do Conselho de Segurança da ONU,mandatando a UE para 

essa operação (Operação Artemis6). Em 05/06/2003, o Conselho da Europa aprovou a Ação-

Conjunta, mandatou a França como líder da operação e nomeou o Comandante da Operação 

(OpCdr) e o Quartel-General da Operação (OHQ). O Plano de Operações foi presente, entre 

08 e 10/06/2003, pelo OpCdr, ao Estado-Maior Militar (MS), sendo aprovado pelo Conselho 

Europeu, em 11/06/2003, data em que ocorreu, em Paris, a Conferencia de Geração de Forças. 

Após sete dias do Conselho aprovar a Ação Conjunta, em 12/06/2003, os primeiros elementos 

da Força foram projetados para a Área de Operações Conjuntas (JOA). Contudo, a Força, 

sentindo dificuldades na projeção para aquele país, só atingiu a capacidade operacional total 

(FOC) em 14/07/2003 (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.8). Todavia, ficou comprovada a 

capacidade da UE poder desenvolver operações, num curto prazo de reação, a distâncias 

superiores a 6.000 Km de Bruxelas, tendo isso sido relevante para o desenvolvimento do 

modelo e conceito do Battlegroup (EU-BG), como principal instrumento da Resposta Rápida 

Militar (RRM).

A experiência da Operação Artemis ajudou à formulação, em 2004, dos EU HG-2010, que 

enfatizavam o desenvolvimento dos EU-BG, a serem levantados até 2007. Em junho de 2004, 

o Estado-Maior da UE (EUMS) aprovou o Conceito de EU-BG, desenvolvido pela França, 

2  Decorreu de 31/03/2003 a 15/12/2003, na República Jugoslava da Macedónia.
3  EU Military Rapid Response Concept (5641/1/03 REV1).
4  Denominada MONUC (Mission de l’Organisation de Nations Unies en République Démocratique du 
Congo).
5  Constitui a estrutura permanente em matéria da PESC, sendo composto pelos responsáveis políticos 
dos Negócios Estrangeiros dos EstMemb e assistido por um grupo de trabalho político-militar, um 
comité dos aspetos civis de gestão de crises, pelo EUMC e pelo seu Estado-Maior (EUMS). Cumpre-
lhe acompanhar a situação internacional, no âmbito da PESC, contribuir para a definição de políticas e 
controlar a execução das decisões do Conselho (AR, 2007).
6  A UE considera essa operação um marco no desenvolvimento da PESD e a sua primeira missão 
autónoma fora da Europa. No seu mandato evocou-se o capítulo VII da Carta das NU, tendo a operação 
sido alvo, em 05/06/2003, de uma ação comum do Conselho Europeu (Xavier, 2006, p.2).
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Alemanha e a Inglaterra, e, em outubro de 2006, surgiu um ainda mais elaborado (Conselho-

da-União-Europeia, 2007).

Com esta investigação, centrada nas RRM, mais especificamente no EU-BG, pretende-

seanalisar o conceito desta Força e a forma como tem sido aplicado, identificando a sua 

importância atual e futura. Esta investigação insere-se no domínio das Ciências Militares, 

designadamente das Operações Militares e do Estudo das Crises e dos Conflitos Armados. 

Com ela procura-se saber se o EU-BG, com a conceptualização atual, será, futuramente, 

um instrumento de afirmação da UE no contexto internacional. Na procura da resposta a 

esta necessidade de saber, estudaremos as razões da importância do EU-BG para a União; 

escalpelizaremos o conceito de EU-BG; analisaremos como tem sido aplicado, visualizando 

o seu futuro. Por fim, tiraremos algumas conclusões.

1 . A UE à procura do seu instrumento militar para uma PCSD

A guerrana ex-Jugoslávia, no fim do século XX,sublinhou a dificuldade da UE 

emcontribuir para a resolução de conflitos. Os empenhamentos da OTAN, em 1995, na 

Bósnia-Herzegovina e, em 1999, no Kosovo,foram também potenciados pela incapacidade 

da UEem ali intervir, oportunamente.

Em 11/12/1999, em Helsínquia, o Conselho da Europa afirmou querer contribuir para a 

paz e a segurança internacional, reconhecendo a responsabilidade primária do Conselho 

de Segurança da ONU. Afirmou, ainda, pretender desenvolver uma capacidade autónoma 

para decidir, lançar e conduzir operações em resposta a crises internacionais, quando 

a OTAN não se encontretotalmente envolvida, evitando-se desnecessárias duplicações, 

sem implicar a geração de um Exército europeu e proporcionando modalidades para 

consultasalargadas, cooperação e total transparência entre a UE e a Aliança (Conselho-

Europeu, 1999a, p.4). O Conselho Europeu defendeu, ainda, no documentoHHG-2003, que 

os EstMemb deveriam voluntariamente constituir Forças, em 2003, destinadas a operações 

da UE, com efetivos entre os 50.000 e 60.000 militares, projetáveisem 60 dias, ficando 

disponíveis para, pelo menospor um ano, serem empregues no espetro das missões de 

Petersberg7 (Ibidem), bem como elementos vocacionados para respostas mais rápidas. 

7  As missões de Petersberg integram a PCSD, definindo as operações a desenvolver pela UE, no âmbito 
das CMO. Em junho de 1992, num Conselho-de-Ministros da UEO, na Alemanha, foram assim definidas: 
Missões de evacuação e humanitárias, missões de manutenção de paz (peacekeeping), missões de 
combate em gestão de crise, incluindo operações de restabelecimento de paz (peacemaking) (UEO, 1992, 
p.6). O termo peacemaking substitui, consensualmente, o de peace-enforcement (imposição de paz). Em 
2009, o Tratado de Lisboa, pelo Artigo 43º-1, alterou aquelas missões: a primeira e a terceira mantiveram-
se; a segunda passou a designar-se por «prevenção de conflitos e manutenção da paz»; a estas juntaram-
se as missões «conjuntas de desarmamento» e «aconselhamento militar e assistência» e as «operações de 
estabilização após conflito» (UE, 2009, p.48).
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Tais elementos foram integrados no conceito de RRM8, que foi alvo de três documentos, 

datados de 2003, 2009 e 20159.

Num relatório da presidência da UE(Conselho-Europeu, 1999b), apreciado no Conselho 

Europeu, reitera-se aquela informação sobre a Força, acrescentando-se que: deve ter até 15 

Brigadas; ser autossustentável; ter capacidade autónoma para decidir; ter capacidades de 

comando e controlo (C2), de informações, de logística e, justificando-se, navais e aéreas; ser 

vocacionada para operações até ao nível de Corpo de Exército; é um objetivo prioritário dos 

EstMemb; que estes a devem manter disponível, pelo menos por um ano, recorrendo a reservas 

adicionais de unidades e elementos de apoio, em menor prontidão, para rendição das Forças 

iniciais(idem, p.8). Esse relatório afirma, ainda,a necessidade de Forças mais reduzidas, de RR, 

disponíveis e posicionáveis com elevada prontidão, devendo-se desenvolver as capacidades 

europeias baseadas nas capacidades nacionais, bilaterais ou multilaterais, com ou sem 

recurso à OTAN, atendendoà eficácia na gestão de crises, especialmentequanto à projeção10, 

sustentabilidade11, interoperabilidade12, flexibilidade, mobilidade, C2 e sobrevivência (Ibidem).

OHHG-2003 parecia induzir nos EstMembo princípio de «deem o que puderem», 

enfatizando-se o volume das contribuições. Contudo, a UE apercebeu-seque elevados 

efetivos não significavam, inequivocamente,a capacidade de, no mínimo, neutralizar um 

contendor. Emergiram, ainda, das avaliações ao HHG-2003, carências nas normalizações13 e 

na disponibilidade das Forças. Jean-Yves Haine identifica três razões para o seu insucesso: 

Constituía um objetivo quantitativo,resultante da experiência recolhida na guerra da Bósnia 

e desadequado às evoluções estratégicas; prefigurava um catálogo de Forças em que só 10% 

eram projetáveis; não houve retificações das deficiências identificadas (2004).Era necessário 

«disciplinar» os EstMemb, quanto às contribuições para uma Força credível.

No encontro de Ministros-de-Defesa da UE, em Sintra, em 28/02/2000, discutiu-se o 

documento “Elaboration of the Headline Goal”, onde se alvitrava que a União deveria 

planear a constituição, para além de capacidades acessórias14, de um elemento de RR, de 

8  RRM é um processo que, numa crise, proporciona os efeitos necessários, mais rapidamente do que 
uma Resposta Padrão. Uma Resposta Padrão é a conferida pela Força referida no HHG-2003, de escalão 
Corpo de Exército. O Tempo de RRM é medido desde a aprovação do Conceito de Gestão de Crise (CGC) 
até ao início da operação na JOA. Para uma RRM, o tempo vai de 5 a 30 dias. As emergências poderão 
exigir respostas em menos de 5 dias, comprimindo-se os processos de planeamento e decisão, podendo-
se utilizar, em situações particulares, Forças disponibilizadas pelos EstMemb à UE, que estão, por razões 
nacionais, em elevada prontidão (Conselho-da-União-Europeia, 2009, pp.7-8).
9 EU Military Rapid Response Concept (5641/1/03-Rev1) (Conselho-da-União-Europeia, 2003), EU 
Military Rapid Response Concept (5654/09) (Conselho-da-União-Europeia, 2009) e EU Military Rapid 
Response Concept (17036/1/14-Rev1) (Conselho-da-União-Europeia, 2015).
10  Envolve a aptidão de transportar pessoal e material para a JOA (Conselho-da-União-Europeia, 2004, 
p.3).
11  Envolve o mútuo apoio logístico entre Forças projetáveis (Ibidem).
12  É a aptidão das Forças trabalharem em conjunto e de interagir com ferramentas civis. É um 
instrumento para aumentar o efetivo uso das capacidades militares, sendo fundamental na concretização 
da ambição da UE, quanto às CMO (Ibidem).
13  Exemplo: o significado de “Batalhão” no seio dos EstMemb poderá não ser comum, quanto ao efetivo, 
meios, organização, missão, possibilidades e capacidades.
14  Vulgarmente designadas por “enablers”, anglicismo que passamos a usar. São capacidades/
facilitadores que habilitam o EU-BG a cumprir a sua missão.
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dimensão, escalão e natureza dependentes das circunstâncias das operações, pertencentes 

a uma Força de reação imediata, de elevada prontidão e vocacionada para ser uma Força de 

Entrada(Conselho-da-União-Europeia, 2003, p.4).

Os atentados de 11/09/2001, nos EUA, levaram a UE, no Conselho de Sevilha, em junho 

de 2002, a prever a constituição de uma Força de Elementos de Reação Rápida, com 20.000 

militares, com a prontidão de 10 dias, para a luta contra o terrorismo(Costa, 2008, cit. por Silva, 

2011, p.26). Em 19/11/2002, o Conselho de Assuntos Gerais e Relações Externas (CAGRE) 

da UE, atribuiu ao PSC e ao EUMC a rápida finalizaçãodo trabalho sobre os elementos de 

RR, considerandoestes princípios: reação entre 5 a 30 dias, ou menos; racionalização dos 

procedimentos de gestão de crises, considerando os requisitos operacionais para uma RRM; 

a execução do planeamento avançado baseado em cenários; identificação dos elementos de 

RR no catálogo Headline Forces; as modalidades para um conceito de aceitação daNação 

responsável (GAERC, 2002, p.15).

Em 24/01/2003, o Conselho da UEdifundiu o “Conceito da Reposta Rápida Militar da UE” 

(2003), onde se encontram definidosos conceitos de «resposta rápida»15, de «elementos de 

resposta rápida»16 e de «tempo total de resposta»17. Nele refere-se, quanto a uma Força, que:

“…uma indicação para uma Reação Rápida…no caso de uma CMO liderada pela UE, 

poderá ser a capacidade de projetar para a JOA e estar pronta para a ação, dentro de 

aproximadamente 5 a 30 dias (dependendo da crise) a partir da decisão do Conselho de lançar 

a operação…Certas emergências podem necessitar uma reação ainda mais rápida. As Forças 

e capacidades requeridas deverão assim - novamente como indicação – ter a capacidade 

de serem projetadas para a JOA e estarem prontas para a ação dentro de 5 dias a partir da 

decisão do Conselho de lançar a operação, no caso…de uma Resposta Imediata.” (Conselho-

da-União-Europeia, 2003, pp.6-7).

As operações humanitárias e as de evacuação, dentro dos três cenários18 levantados no 

Helisinki HG Catalogue-2002, requerendo reações mais rápidas, podem ser desenvolvidas por 

Forças de RR e, assim, algumas podem exigir Forças de Resposta Imediata. Assim, as Forças 

15  “A aceleração da abordagem global que abrange todas as medidas e ações inter-relacionadas em 
matéria de tomada de decisão, planeamento, identificação da força, geração /ativação e implantação, 
em conjunto com a disponibilização de recursos e de capacidades e de potenciais opções de C2, a fim 
de permitir uma reação militar rápida e decisiva para a crise.”(Conselho-da-União-Europeia, 2003, p.6).
16  “Pacotes de forças e capacidades, com a possibilidade de serem combinadas e conjuntas, gerados 
à medida para uma tarefa específica, com elevada prontidão (disponível e destacável em curto prazo), 
ou fazendo parte de uma força maior…ou para conduzir uma operação urgente de menor escala, 
autocontida.” (Ibidem).
17  É “…o tempo que vai desde as considerações da UE, sobre uma ação ser apropriada, até ao momento 
em que as Forças chegam à JOA e estão prontas para a ação. Inclui o tempo necessário para a tomada 
de decisão, planeamento, projeção para e no interior da JOA, mas,…no sentido de salvaguardar alguma 
flexibilidade, não deverá haver horários ligados a este termo, mesmo em situações que requeiram uma 
“Resposta Rápida”.” (Ibidem).
18  São eles: separação das partes num Estado Estável; operações de prevenção de conflitos/
desenvolvimento preventivo; assistência a civis, nas variantes: operações humanitárias (assistência 
especializada e operações de apoio logístico com assistência militar para prover ambientes de segurança); 
e operações de evacuação em ambiente hostil (Idem, p. 7).
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de RR podem desenvolver operaçõesno âmbito duma crise espoletada de forma rápida, ou 

operações de maior escala, com várias fases de consecução. Já as Forças de Resposta Imediata 

estão vocacionadas para situações de crise deelevada urgência19.

No Conselho de Salónica, em 20/06/2003, a UE declarou-se capacitada para atuar no 

espetro das missões de Petersberg, com lacunas conhecidas,areduzir pelo desenvolvimento 

de capacidades militares (Silva, 2011, p.96). Algumas dessas lacunas centravam-se nos meios 

de projeção e ainda hoje subsistem, dificultando intervençõesmais seguras e em tempo, ou 

inviabilizando entradassimultânea em duas JOA.

Na Cimeira Franco-Inglesa, ocorrida em Londres, em 24/11/2003, os dois parceiros 

propuseram à UE que constituísse uma Força:coerente, credível, com cerca de 1.500 

militares, oferecidos por uma nação ou coligação multinacional; capaz de responder à PESD; 

desenvolvida com o apoio da ONU e respondendo aos seus pedidos;podendo atuar em África 

ou em outros locais;podendo ser empenhada em 15 dias, autonomamente, em operações de 

resposta à crise, nomeadamente no âmbito do Capítulo VII20 da Carta da ONU; mantendo-se 

em operações até ser substituída por outra Força de outra Organização (França-e-Inglaterra, 

2003). As experiências retiradas, nesse ano, das Operações Concordia e Artemis, foram úteis 

ao formular desta proposta, nela vislumbrando-se esboços do EU-BG.

Em 08/12/2003, o CAGRE,congratulando-se com a proposta de desenvolvimento da aptidão 

militar da UE para apoiar, em empenhamentos curtos e em necessidades urgentes, a ONU 

na gestão de crises, afirmou, nas conclusões do 2552ª reunião, que os órgãos competentes 

do Conselho deveriam desenvolver a capacidade de RRM da UE, centrando o trabalho na 

definição precisa do HHG-2003 e na complementaridade21 eidentificando as modalidades 

para os elementos de RR da UE (GAERC, 2003, p.XI). 

Considerando as lições aprendidas na operação ARTEMIS, a França, o Reino Unido e a 

Alemanha, em fevereiro de 2004, propuseram, ao Conselho Europeu, a constituição de uma 

força coerente, disponível, que permitisse à UE intervir em ambientes exigentes, em apoio 

à PCSD. Ponderando essa proposta e na sequência da convicção vertida em 08/12/2003, o 

CAGRE, em 22/03/2004, sublinhou a intenção de prosseguir, prioritariamente, os trabalhos 

sobre a RRM, visando obter resultados concretos, respeitantes às capacidades disponíveis e 

projetáveis com elevada prontidão eaos mecanismos de planeamento apropriados, saudando 

os contactos estabelecidos, sobre o assunto, com a ONU e solicitando ao PSC que conduzisse 

os trabalhos, visando-se a aprovação, até ao final da Presidência Irlandesa22, do conceito de 

19  Devem intervir em tempos de RRM até cinco dias.
20 “Reação a ameaças à paz, rutura da paz e atos de agressão” (ONU, 1945).
21  Complementaridade é um conceito organizacional. Exige coordenação e implica que cada interveniente 
concentre a sua ajuda em áreas onde pode assegurar maior valor acrescentado, considerando as 
contribuições dos outros intervenientes. Corresponde, portanto, a uma divisão otimizada de tarefas, 
visando a melhor utilização dos recursos humanos e financeiros (Comissão-das-Comunidades-Europeias, 
2007, p.6).
22  Decorreu de 01/01/2004 a 30/06/2004.
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Agrupamento-Tático23(GAERC, 2004, p.II). O CAGRE via nesse conceito, uma contribuição 

útil para os trabalhos sobre as Forças de RR e o desenvolvimento das estruturas da UE para 

garantir essa capacidade. Como descrito no EU Military Rapid Concept (Doc. 5641/03), o 

conceito é o de ser um bloco em construção no âmbito da abordagem global de resposta 

rápida, devendo “…ser totalmente complementar às medidas e ações de aceleramento no 

campo da tomada de decisão e planeamento…”, (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.6).

Em 04/05/2004, o PSC finaliza o documento EUHeadline Goal-2010, assumindo a 

constituição de pacotes de Forças, de efetivomínimo, com elevada prontidão, projetáveis, 

coerentes, credíveis, para responder a crises, como Forças únicas ou como parte numa 

operação mais lata (Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.3). Essa Forçabasear-se-ia 

numBatalhão de armas combinadas, com apoio de combate e de serviços, procurando a UE 

estar apta a lançar uma operação nos cinco dias após a aprovação, pelo Conselho Europeu, 

do CGC (ibidem). A UE pretendia, ainda, que a Força iniciasse o cumprimento da missão24, 

na JOA,no prazo de dez dias após a decisão da UE de a efetivar (ibidem), o que configura um 

desafio à capacidade de projeção dos EstMemb. Essa Força possuiria relevantes capacidades 

aéreas e navais, sendo apoiada por procedimentos de gestão de crise e por estruturas de C2 

disponibilizados pela UE, constituindo-se os pacotes conjuntos conforme as especificidades 

das operações (ibidem). Dava-se forma, assim, ao conceito de «pacote EU-BG».

A convicção da UE de que os elementos de RR, incluindo os EU-BG, a habilitariam a 

responder melhor a pedidos da ONU (Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.6), levou-a 

a afirmar que, até 2007, seriam desenvolvidos EU-BGe identificadas as necessidades de 

transportes táticos, de meios de sustentabilidade e de desembarque, (Idem, p. 4). Assim, os 

EU-BG passaram a estar integrados no desenvolvimento das capacidades globais da UE.

Em 22/11/2004, na Conferência de Compromissos de Capacidades Militares, os EstMemb 

assumiram a constituição de treze EU-BG, conforme esta tabela:

23  «Agrupamento-Tático» é uma possível tradução de Battlegroup. Aquele acelerar das atividades 
acontece dias após ao atentado de 11/03/2004, em Madrid.
24  Na terminologia da UE: “missão” refere-se, genericamente, a missões civis e operações militares; 
“operações” alude, estritamente, à atividade militar (Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.6).
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Tabela nº I – Compromissos para o EU-BG

Fontes: (CIS, s/d) e (EurActiv, 2006, p.2)

A União parecia, assim, querer, no EU HG-2010, impor o princípio, aos seus EstMemb, 

de «contribuir, mas com capacidades», enfatizando, não o volume, mas a qualidade das 

contribuições. Por seu turno, os EstMemb, considerando as CMO, assumiram, naquele 

documento, a vontade de responder com rapidez e coerência, no âmbito do Tratado da UE 

(TUE) (Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.5).

A aproximação sistémica para desenvolver as capacidades de RR da UE na resposta a 

crises25, através da participação dos EstMemb, conduz a que estes optem por desenvolver/

transformar as suas Forças, visando elevados graus de interoperabilidade, quanto aos meios, 

aos procedimentos e às doutrinas.Aos EstMemb pertencentes à OTAN interessa que essa 

interoperabilidade seja compatível com as suas contribuições para essa Organização. A 

operação CONCÓRDIA demonstrou a capacidade da União para gerir crises e estabelecer 

parcerias estratégicas com a OTAN. A existência, desde 2004, de células da UE no SHAPE e 

de mecanismos de ligação da OTAN no EUMS, facilita a preparação de operações conduzidas 

ao abrigo do Acordo Berlin Plus. No EUHG-2010, o Conselho da UE afirma que tal poderá 

25  Algumas RR exigem instrumentos civis, como componentes de polícia, que, garantindo-se a 
interoperabilidade, podem ser empregues com a componente militar, sob a sua responsabilidade e 
integradas num planeamento.
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assegurar a complementaridade e o reforço mútuo de iniciativas, envolvendo a União e a 

OTAN na rápida resposta a crises (2004, p.6). Nele afirma-se que, considerando-se o EU-BG, 

em relação às RRM ter-se-ia de identificar, até ao segundo semestre de 2004, os requisitos 

das Forças, para facilitar as contribuições dos EstMemb, destinadas aos pacotes conjuntos, 

orientando-se para 2005 o escrutínio e a avaliação das capacidades atribuídas26, encorajando-

-se as oportunidades para os elementos de RR treinarem, em ambiente multinacional, 

regularmente e realisticamente (Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.7).

O conceito de EU-BG, aprovado em 02/10/2006, pelo EUMC, enfatizou a importância 

dos mecanismos de cooperação e da complementaridade entre a União e a OTAN. Em 

05/10/2006surge, nesse âmbito, o documento “EU Battlegroup Concept”, referindo que 

o EU-BG:

 “…é um forma específica de Elementos de Reposta Rápida…constitui uma resposta possível 

para um suprimento oportuno das necessárias capacidades para uma CMO liderada pela UE 

que requeira uma Rápida Resposta.” (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.7).

Desde aí o conceito tem-se vulgarizado e oEU-BG tem sido um instrumento importanteda 

UE, no contexto da PCSD, sem que tenha sido, alguma vez, testado de forma prática. Como 

vimos, importantes acontecimentos do século XX aceleraram oseu desenvolvimento.

Outrosforam mais justificativos das convicções da sua necessidade do que a razão da sua 

existência27, pois um UE-BG nem sempre é a ferramenta ideal e universal para combater 

todas as ameaças, em especial quando estas são voláteis.

2 . O conceito de EU-BG

Os EU-BG, constituindo instrumentos de RRM orientados para as CMO da UE, apresentam 

as seguintes caracteristicas (Conselho-da-União-Europeia, 2007, pp.7-13):

•	 Serem Agrupamentos-Táticos, de armas combinadas, conjuntos e combinados, 

modulares, coerentes, credíveis, interoperáveis, de escalão Batalhão, com cerca 

de 1500 Militares, envolvendo elementos de combate e de apoio, rapidamente 

projetáveis, apoiados por meios de transporte estratégico, navais e/ou aéreos;

•	 Poderem ser empenhados e autossustentáveis, na JOA,sem apoio da Nação 

Hospedeira,por trinta dias(como base de planeamento).Quando reabastecidos28, 

podem atuar por cento e vinte dias;

•	 Poderem conduzir autonomamente operações militares;

•	 Poderem ser empregues na fase inicial de operações mais amplas;

•	 Constituírem o elemento nuclear para uma RRda UE,conferindo-lhe capacidade 

de reação;

26  Quanto à interoperabilidade, projeção, sustentabilidade e quantitativos.
27  Por exemplo: os atentados de 11/09/2001, nos EUA, e de 11/03/2004, em Madrid.
28  Pelos EstMemb ou outros Estados com quem haja acordos.
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•	 O efetivo, composição e número de EU-BG a levantar, depende da definição das 

possibilidades de emprego e do nível de ambição para as RRM;

•	 Poderem ser constituídospor uma Framework Nation29 ou uma coligação de 

Nações30;

•	 A geração dos EU-BG31 é flexível, baseia-se no voluntarismo e os EstMemb são 

livres de oferecer meios/capacidades. O EUMC, com o EUMS, coordenam o 

processo, assegurando a disponibilidade dos necessários EU-BG;

•	 Existindo flexibilidade quanto à sua constituição e efetivo, a adequação da Força 

a uma operação pode necessitar da difusãoprévia, pelo OpCdr, de ordens e 

indicações;

•	 Constata-se pela Figura nº 1 que têm até dez dias após a decisão de lançamento da 

operação, e até quinze dias após a aprovação do CGC, para iniciaremas operações 

na JOA. Assim, os EU-BG têm de estar constituídos e equipados, possuindo uma 

prontidão32 de 5-10 dias;

29 “Nação-quadro” é uma tradução possível. Framework Nationé “Um Estado Membro (EM) ou um 
grupo de EM que se voluntariou para algo, e que o Conselho concordou, devendo ter responsabilidades 
específicas, relativas a uma operação sob controlo da UE.”(Conselho-da-União-Europeia, 2014, p.21).
30 Garantindo-se os direitos dos EstMemb, nos EU-BG podem participar membros da OTAN não 
pertencentes à União, países candidatos a integrarem a UE ou outros parceiros (Conselho-da-União-
Europeia, 2007, p.7). As contribuições têm de ser interoperáveis e cumprirem as normas e critérios 
definidos, sendo isso aferido, antes do “stand-by”, visando a certificação da Força.
31  O processo deve garantir os meios de transporte estratégicos associados e possui dois mecanismos. 
Num, os EstMemb geram os EU-BG a partir das capacidades em elevada prontidão de um Estado, ou 
sob o princípio da multinacionalidade, declarando-se o quando e por quantos períodos de seis meses 
os meios são disponibilizados. Cabe ao BG Co-ordination Mechanism (BGCM) da UE, garantir o 
suprir das faltas. No outro, o BGCM, num horizonte de cinco anos, desencadeia a geração da Força e 
faz as harmonizações, declarando os Estados os oferecimentos, o quando e por quantos períodos os 
disponibilizam, confirmando-os e suprimindo as faltasposteriormente. São, ainda, definidos os períodos 
de stand-by e outros pormenores (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.11).
32 Estes valores são referências, podendo-se disponibilizar contribuições com maior prontidão. Prontidão 
(readiness) de um Quartel-General/Unidade é o processo que envolve o planeamento adequado e a 
preparação, para se atingir o tempo de resposta exigido à Força e às Unidades. É o período medido 
desde a emissão da ordem inicial da operação até que o Quartel-General /Unidade esteja pronta para 
iniciar a sua tarefa, na sua localização de tempo de paz ou no ponto de embarque aéreo/portuário (APOE/
SPOE). Não inclui o tempo de trânsito para a JOA nem o tempo para estar pronto, na JOA, para cumprir 
a operação (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.25).
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Figura Nº 1 – Cronograma de emprego do EU-BG

Fonte: Autor, a partir das fontes (Hatzigeorgopoulos, 2012, p.11), (Conselho-da-União-Europeia, 2007, 

p.8) e (Hamelink, 2005, p.10).

•	 A sua preparação e certificação (esta monitorizada pelo EUMC), são encargos 

dos EstMemb contribuintes, devendo, preferencialmente, incluir exercícios 

multinacionais e um exercício final, conjunto e combinado, com todos os meios 

do EU-BG, inclusive os de C2, para se avaliar e garantir, pela FOC da Força, o 

seuempenhamento em CMO da UE;

•	 O seu ciclo de vida prevê um período de preparação/treino, que engloba a 

certificação da Força, e um outro, de seis meses, designado por estado de prontidão 

(stand-by), orientado para empenhamentos;

•	 Integram um Force Headquarter ((F)HQ) projetável. Além deste, ainda existe um 

OHQ33, não integrante do UE-BG, mas a ele associado.

33  O OHQ opera a partir de uma instalação fixa, com recurso à estrutura já existente, podendo ser 
reforçada com efetivos por parte dos EstMemb, materializando o nível estratégico-operacional da 
operação. 
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Os EU-BG podem ser empenhados, não exclusivamente, a pedido ou sob mandato da 

ONU, podendo executar operações no âmbito do Artigo VII da Carta da ONU, num círculo 

com o raio de 6.000Km (FINABEL, 2014, p.9), centrado em Bruxelas, envolvendo territórios 

exteriores à UE.

As despesas comuns dos empenhamentos dos EU-BG são, geralmente, ressarcidas pelo 

Mecanismo de Athena34 (FINABEL, 2011, p.8). Essas Forças podem desempenhar as missões 

referidasno nº 1 do Artigo 42º, do TUE, que visam a manutenção da paz, a prevenção de 

conflitos e o reforço da segurança internacional.O seu nº 1 do Artigo 43º enuncia aquelas 

missões (União-Europeia, 2010, p.38):

•	 Missões humanitárias;

•	 Missões de evacuação;

•	 Missões de manutenção de paz;

•	 Missões de Forças de combate em gestão de crises, que integram as missões de 

restabelecimento da paz;

•	 Missões de prevenção de conflitos;

•	 Ações conjuntas em matéria de desarmamento;

•	 Missões de aconselhamento e assistência em matéria militar;

•	 Operações de estabilização após conflitos.

Podendo o EU-BG ser treinado para empenhamentos de alta intensidade35, nomeadamente 

de combate, pode ser preferencialmente e prioritariamente empregue nas quatro primeiras 

missões, não invalidandooseu desempenhonas outras. Cumprindo as seis primeiras missões, 

contribui para a luta contra o terrorismo, garantindo o referido no final do nº1 do Artigo 43º 

do TUE (União-Europeia, 2010, p.39).

Os EU-BG, reforçados por enablers, poderão atuar nos seguintes cenários(FINABEL, 

2014, p.14):

•	 Operações de separação das partes pela força, incluindo de gestão de crises, de 

restabelecimento da paz e de segurança das linhas de comunicação;

34  Geralmente as despesas com o empenhamento das capacidades de um Estado numa operação da 
UE é encargo desse Estado. No âmbito da PCSD, as despesas comuns com as operações militares são 
financiadas por 27 EstMemb, não participando a Dinamarca. Sentiu-se, assim, em 2002, a necessidade de 
um mecanismo jurídico, para gerir a contabilidade e o financiamento das despesas comuns das operações 
da UE e/ou das ações de apoio militar a Estados/Organizações, surgindo, em 2004, o Mecanismo de 
Athena (UE, 2012). As despesas comuns a cargo do Athena estão definidas no Anexo I da decisão (PESC) 
2015/528 do Conselho da UE, de 27 de marco de 2015 (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.60). Para 
além destas, o Mecanismo ainda custeia despesas comuns operacionais (imputáveis a uma operação) 
relativas: à fase preparatória da missão (idem, p.61); à sua fase ativa, algumas destas quando o Conselho 
o determine (idem, p.62) ou mediante pedido aprovado do FCdr (ibidem); e/ou imputáveis à liquidação 
de uma operação (idem, p.63). A maior parte da tipologia das despesas ressarcidas pelo Mecanismo recai 
nas operações civis ou com Quartéis-Generais, mas não se esgotam nestas.
35  A configuração, as dimensões e as capacidades que caracterizam o EU-BG não lhe permitem conduzir 
operações de alta intensidade prolongadas no tempo.

O
 E

U
 B

A
T

T
L

E
G

R
O

U
P

: 
A

 S
U

A
 C

O
N

C
E

P
T

U
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

,A
P

L
IC

A
Ç

Ã
O

 E
 P

R
O

S
P

E
T

IV
A



520 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

•	 Operações de prevenção de conflitos, incluindo de projeção preventiva, de 

desarmamento e de embargo;

•	 Operações de evacuação em ambiente não permissivo, incluindo as de não-

combatentes;

•	 Operações de assistência humanitária, inclusive em resposta a desastres e em 

assistência a movimentos migratórios para áreas seguras;

•	 Em situações especiais, executam tarefas avocadas às operações de estabilização, 

reconstrução e aconselhamento militar.

O EU-BG tem pouca vocação para operações de estabilização, de reconstrução ou de 

aconselhamento militar, executando-as, contudo, especialmente quando as situações se 

deterioram (Idem, p. 19). Atribuindo-se-lhe operações de estabilização ou reconstrução,há 

que se lhe conferir capacidades específicas não letais, vocacionadas para asmesmas. A 

sua utilização em aconselhamento militar seria um desperdício, face às suas capacidades e 

possibilidades.

No conceito do EU-BG assume crucial importância o seu caracter multinacional, que 

lhe imprime a necessidade de uma interoperabilidade efetiva, que viabilize a integração 

das Forças Armadas dos EstMemb, como forma de se promover, no quadro da PCSD, a 

cooperação regional. Através dessa integração multinacional, o EU-BG é a expressão do 

multilateralismo que permite à UE atuar, face à violação dos regimes e tratados internacionais 

(União-Europeia, 2003, p.9), sendo, todos os seus membros “…mais ativos…”, para tornar a 

Europa “…mais capaz…” e “…mais coerente…” (Idem, pp. 39, 40 e 41).

Teoricamente, “o conceito de EU BG é complementar com os documentos da NATO 

Response Force (NRF), enquanto se tiver em conta as características da UE.”(Conselho-da-

União-Europeia, 2007, p.8), pelas similitudes ao nível do treino e dos métodos de emprego. 

Isso, em teoria, conferirá a possibilidade aos EstMemb de atribuir a mesma Força/capacidade 

à NRF e ao EU-BG, no pressuposto que tal esteja clara para a OTAN e a UE e que não haja 

simultaneidade de empregos no quadro dessas Organizações. As coordenações necessárias 

são facilitadaspelos mecanismos já referidos, de ligação entre as duas Organizações.

Na Figura nº 2 encontra-se o «pacote EU-BG»36. Ele deve conter:um Quartel-General 

destacável ((F)HQ) com capacidades de C2 e de Comunicações e Sistemas de Informação; um 

Batalhão de Infantaria37com um Posto de Comando, uma Companhia de Apoio de Serviços 

e 3 a 4 Companhias de Manobra; um conjunto de capacidades de Apoio de Combate e de 

Apoio de Serviços,a selecionar conformeo emprego previsto para o EU-BG; e um conjunto 

de enablers, operacionais e estratégicos38, do domínio Aéreo, Naval, Logístico39, das Forças-

Especiais e de proteção da Força, cuja escolha depende do empenhamento, da JOAe da 

36 Tradução de “BG Package”.
37 O EU-BGé este batalhão, reforçado com os apoios de combate e de serviços de campanha.
38  Denominados “operational and strategic enablers”.
39  Nomeadamente para preparação, embarque, receção e encaminhamento para o local próprio de 
recursos, vulgo Operações RSOM (Reception, Staging and Onward Movement).
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ameaça aferida.

Figura Nº2 – Pacote EU-BG

Fonte: (Major & Mölling, 2011, p.12)

As opções de C2 do EU-BG, a nível estratégico,são duas: recorrendo a meios/capacidades 

da OTAN, usufruindo da credibilidade de sistemastestados e certificados; recorrendo a outros 

meios/capacidades. Neste caso pode optar-se por:

•	 Um EU OHQ40 dos existentes no Catálogo de Forças;

•	 Um OHQ de um EstMemb, por solicitação da Framework Nation;

•	 O recurso ao Centro de Operações da UE. Esta variante, sendo limitada em 

capacidadese meios, pode ser utilizada quando estão envolvidos recursos civis e 

militares, ou quando não foi identificado outro OHQ.

Na estrutura de C2da UE deve-se considerar que, acima do nível estratégico-militar existe 

o político-estratégico, onde se encontram o Conselho da UE, o PSC, o EUMCe o seu Estado-

Maior (EUMS). Para efeitos de planeamento estratégico, pode existir uma articulação entre a 

UE e o SHAPE/OTAN.

40  Os OHQ não são destacáveis/projetáveis.
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Figura nº 3 Estruturas do C2 da UE e EU-BG

Fonte: Adaptado de (Conselho-da-União-Europeia, 2012, p.12) e (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.12)

Na estrutura de C2 do EU-BG (Figura nº 3) consta o OpCdr, o Comandante da Força (FCdr) 

e as componentes tácticas e habilitadoras. O OpCdr, encontrando-se no OHQ, pode reservar 

elementos de combate –como as Forças-Especiais –, para ficarem sob o seu comando direto. 

Exigindo-sediminutos tempos de resposta, a geração de Força baseada numa Framework 

Nationé a mais indicada, em virtude da estrutura de C2 ser mais facilmente implementável.A 

definição o mais cedo possível,dessa estrutura facilita a constituição e a prontidão da Força. 

Muitas das vezes, o (F)HQ poderá ser de escalão Brigada, projetável e certificado para 

operações conjuntas e combinadas. Os estreitos relacionamentos e entendimentos entre 
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o (F)HQ e o EU-BG beneficiam a eficiência, sendo conveniente que pertençam à mesma 

Framework Nation.

Incidindo o nível da ambição da UE nasimultaneidade de dois EU-BG, é normal a 

existência de dois OHQ41, dois (F)HQ e dois Quartéis-Generais do EU-BG. Contudo, poderá 

haver estruturas de C2 com um só OHQ, dois (F)HQ e dois Quartéis-Generais do EU-BG.

O conceito de EU-BG contempla reservasnos níveis estratégico-militar, operacional e 

tático. Nos últimos dois níveis, a responsabilidade das reservas, nomeadamente do seu C2e 

projeção,é dos EstMemb contribuintes, cabendo-lhes a autorização do seu uso. Nesses níveis, 

as reservasintegram-se no «pacote EU-BG». Em princípio, quando o EU-BG for projetado para 

a JOA, irá acompanhado delas. A constituição da reserva ao nível estratégico-militar depende 

da avaliação do risco inerente à operação, constando do Conceito de Operações (CONOPS) e 

sendo detalhada no Plano de Operações (OPLAN) ou no Plano de Contingência (CONPLAN). 

Existindo, essa reservadeve ser declarada seis meses antes do “stand-by”, assumindo uma das 

seguintes condições: pré-identificada e disponível ou com a disponibilidade garantida; sem 

pré-identificação. O ideal será estar pré-identificada. A inexistência da reserva estratégico-

militar não obsta o emprego do EU-BG. Quando existe, localiza-se fora da JOA, de preferência 

na Europa, tendo um grau de prontidão igual ao do EU-BG, não devendo, em princípio, o seu 

empenhamento exceder os 120 dias.

Em resumo: o EU-BG é a mínima força modular capaz de conduzir operações militares, 

no contexto das CMO do âmbito da UE, podendo desenvolver a fase inicial de operações de 

maior escala.

3 . Aplicação do conceito de EU-BG

A UE pode empenhar concomitantemente dois EU-BG em duas diferentes operações de 

RRM, não podendo conduzir duas projeções em simultâneo (FINABEL, 2014, p.9). Assim, 

devem existir, sempre, dois EU-BG em stand-by, por períodos de seis meses (Conselho-da-

União-Europeia, 2007, p.10).

Vimos que o EU-BG pode atuar no nível tático, utilizando meios/capacidades operacionais 

e estratégicas, produzindo efeitosno nível estratégico, contribuindo para a afirmação da 

PCSD. Contudo, porque nunca foi empenhado, existe a dúvida quanto à adequação da sua 

estrutura e dimensão,às ambições políticas da Estratégia Europeia de Segurança. Nem 

a UE pode limitar os seus objetivos estratégicos às capacidades do EU-BG, nem este as 

pode extrapolar para atingir aqueles, nomeadamente os relativos à segurança, às ações 

preventivas ou à gestão de crises, que podem significar«evitar o genocídio» ou «garantir as 

condições de paz» (Kerttunen, 2005, pp.35-36). É subjetivo que um EU-BG pudesse obstar 

o genocídio étnico do Ruanda ou do Darfur, pois as milícias envolvidas tiveram apoio 

governamental (Ibidem).

41 Existem cinco OHQ capacitados a apoiar os EU-BG, localizados na: Alemanha, Grécia, França, Itália e 
Reino Unido (FINABEL, 2014, p.12).
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Podendo executar um largo espetro de missões, o EU-BG deverá estar preparado para a 

missão mais exigente, para se adaptar às alterações da situação e para assumir riscos, podendo 

o seu treino contemplar ambientes de alta intensidade e garantir a interoperabilidade. 

A Força e os seus elementos devem estar preparados e equipados para serem projetados 

para qualquer local e para atuaremem ambientes com variadas ameaças, nomeadamente 

terroristas ede emprego de agentes químicos/biológicos/radiológicos.

Os perfis das operações a executar pelos EU-BG são (Kerttunen, 2005, p.36):

•	 Força Expedicionária -Atuando autonomamente ou no âmbito de uma operação 

conjunta/combinada, nomeadamente com a OTAN, para solucionamento de crises 

limitadas;

•	 Força de Entrada – Para abrir o caminho a outra, de maior dimensão, que vá 

executar operações, por exemplo, de imposição ou de manutenção da paz;

•	 Força de Emergência – Como capacidade credível para solucionar crises limitadas, 

no tempo e espaço, em apoio a uma operação em execução, por exemplo de 

manutenção de paz.

Considerando estes perfis, os EU-BG têm-se preparado para «operações na JOA» ede 

«entrada na JOA». Tendo os EU-BG capacidades para serem empenhados num largo espectro 

de operações, poucos poderiam/poderão ser empregues em todo esse espetro. Poderá, 

assim, ser pertinente definir-se/normalizar-se a sua tipologia de capacidades. A inexistência 

dessa normalizaçãopoderá levar a que, em agravamentos de crises, os EU-BG possam estar 

impreparados para os encarar, podendo haver necessidade de adaptação aos requisitos 

operacionais (França et al., 2015, p.2). Considerando o momento decisório da intervenção, 

aquela adaptação pode protelar a entrada das Forças na JOA ou exigir reconfigurações/

reorientações durante a operação.

Até ao início de 2015, o EU-BG inseria-se no conceito da RRMconformeilustra a Figura nº 

4. Dela ressalta a inexistênciada componente terrestre (LandRR), pois no EU Rapid Response 

Concept, de 2007,desenvolveram-se o EUMaritime Rapid Response Concept e o EU Air 

Rapid Response Concept, mas não o EU Land Rapid Response Concept. Durante anos houve 

aperceção de se considerar uma LandRR como esforços acrescidos para os EstMemb.
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Figura nº 4 – Resposta da UE a Crises (versão 2007)

Fonte: (Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.21)

A inexistência duma LandRR, gerava atendência doEU-BG ser empregue em operações 

comtempos de RR superiores a 10 dias. Impunha-se, assim, constituir-se uma LandRR, 

deixando aos EU-BG os empenhamentos com tempos de RRentre 5 a 10 dias.

Em 2010, a UE definiu a sua ambição42, envolvendo os EU-BG. Considerando-a, a UE, 

em 2013, admitiu repensar as Forças de RR, nomeadamente o EU-BG, pois este é o “veículo” 

para a cooperação concreta, multinacional e interoperável, salientando a necessidade de um 

conjunto coerente de meios terrestres, aéreos e marítimos, que flexibilizasse o planeamento 

operacional e o emprego dessas Forças(Conselho-da-União-Europeia, 2013, pp.2-3). Esta 

abordagem conduziu, em 2015, ao novo EU Military Rapid Response Concept, no qual, como 

42  Nível de ambição da UE: duas grandes operações de estabilização/reconstrução, adequadas a 
componentes civis e suportada por 10.000 militares por, pelo menos, dois anos; duas operações de RRM, 
de duração limitada, usando, entre outras Forças, o EU-BG; uma operação de evacuação de europeus, 
a lançar em menos de dez dias, salvaguardando-se que a responsabilidade primária destas operações é 
dos EstMemb; uma operação de vigilância/interdição aérea ou marítima; uma operação de assistência 
humanitária civil-militar, durando até 90 dias; uma dúzia de missões civis, inseridas na PCSD (polícia, 
administração civil, reforma de sectores de segurança, apoio na elaboração de legislação e observadores), 
incluindo no formato de RR, podendo durar anos, possivelmente com mais de 3.000 especialistas 
(Conselho-da-União-Europeia, 2010, p.3).

O
 E

U
 B

A
T

T
L

E
G

R
O

U
P

: 
A

 S
U

A
 C

O
N

C
E

P
T

U
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

,A
P

L
IC

A
Ç

Ã
O

 E
 P

R
O

S
P

E
T

IV
A



526 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

ilustra a Figura nº 5, se inclui o EU-BG e as componentes terrestre, marítima e aérea.

Figura nº 5 – Resposta da UE a Crises (versão 2015)

Fonte: (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.12 e 24)

Nesse conceito existem três tipos de Força: as destinadas à«resposta militar normalizada», 

que têm até 60 dias para iniciar a missão na JOA; as destinadas à«resposta genérica militar», 

que têm até 25 dias para iniciar a operação na JOA; e as destinadas à «resposta imediata», 

onde se insere o EU-BG, tendo até 10 dias para iniciar a operação na JOA. Tal conceito exige 

meios de projeção, competindo aos EstMemb garanti-los. O planeamento, coordenação e 

execução da projeção é da responsabilidade do OHQ (Conselho-da-União-Europeia, 2012, 

pp.14-15), sendo apoiado pelo EU Movement Co-ordination Centre (EUMCC), podendo- 

-se acordar apoios com as Nações Hospedeiras e Organizações Internacionais e/ou Não 

Governamentais, localizadas na JOA. Contudo, poucos são os EstMemb que possuem meios 

estratégicos/operacionais para projetar um UE-BG, em poucos dias, para espaços perto dos 

6.000 Km de Bruxelas, utilizando, antes, meios civis para tal, podendo aquele prazo revelar-se 

ambicioso.

Asparticipaçõesportuguesas no âmbito da UE e da OTAN,enquadram-se no Conceito 

Estratégico de Defesa Nacional. Nele, Portugal define os seguintes interesses essenciais:A 
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afirmação da sua presença no mundo, a sua inserção consolidada numa sólida rede de 

alianças, a afirmação e a credibilidade externa, a valorização das comunidades portuguesas 

e a promoção da paz e segurança internacional (Portugal, 2013, p.8). Tendo o nosso País 

uma “…vocação universal mas com recursos limitados...[a] UE e a OTAN são, assim, vitais 

para a segurança e defesa nacionais, bem como para a modernização e prosperidade de 

Portugal…” (Ibidem).

APCSD, reforçada, em 2003, pela Estratégia Europeia de Segurança43, vinculou a UE à 

assistência reciproca e coletiva, necessária à defesa mútua e solidária. Este compromisso 

exige da UE coordenações e a disponibilidade de uma diversidade de meios civis e militares. 

Ciente das suas obrigações, Portugal tem adequado as suas participaçõesà sua dimensão, 

interesses e possibilidades, tendo participado, como Framework Nation, com a Espanha, a 

França e a Itália, no EU-BG 2011-2, disponibilizando um Batalhão, as estruturas de C2, para 

além de outras valências, num total de 914 militares, adquirindo importantes experiências.Os 

EU-BG impulsionam o desenvolvimento das nossas capacidades, pelo que Portugal deverá 

neles participar com capacidades terrestres, navaise aéreas. Prevê-se que Portugal irá, ainda, 

participar no EU-BG 2017-244 cuja Framework Nationé Espanha, reforçando a sua cooperação 

bilateral no domínio da defesa.

4 . O futuro

A França, Alemanha e Polónia apresentaram, em 16/02/2015, no EUMC e,posteriormente, no 

PSC, a reflexão “Entry operations as the primary operational option of EU Battlegroups”45. Nela 

expõem-se ideias sobre o emprego dos EU-GB, defendendo-se que (França et al., 2015, pp.1-2):

•	 Conceptualmente, essa Força pode ser empenhada num espectro alargado de 

possíveis cenários;

•	 As CMO exigem uma RR da UE, encontrando-se os maiores desafios no início das 

operações;

•	 A chave do uso dos EU-BG está no seu emprego em operações de entrada, sendo 

essa a sua aptidão central;

•	 Há que normalizar as capacidades do EU-BG para conduzir aquelas operações;

•	 Os enablers estratégicos necessários ao EU-BG, devem estar disponíveis, sendo 

preparados e certificados conforme o “EU Military Rapid Response Concept”;

•	 As certificações do EU-BG deverão obedecer, quando possível, aos critérios das 

“NATO Response Forces”;

•	 O mecanismo de Athena deverá financiar não só os custos comuns, mas tambéma 

projeção para a JOA, que atualmente é uma responsabilidade dos EstMemb.

43  Foi revista em 2008.
44  Estará em stand-by no segundo semestre de 2017.
45  Operações de entrada como opção operacional primária dos EU-BG (tradução nossa).

O
 E

U
 B

A
T

T
L

E
G

R
O

U
P

: 
A

 S
U

A
 C

O
N

C
E

P
T

U
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

,A
P

L
IC

A
Ç

Ã
O

 E
 P

R
O

S
P

E
T

IV
A



528 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Este documento é a prova da inexistência de consensos sobre como empregar o EU-BG. 

Não havendo consensos sobre esse emprego, o treino e capacitação da Força não poderão 

ser convenientemente orientados.O aumento do quadro de emprego dos EU-BG pode ser 

a melhor demonstração da vontade política da UE para atuar (Idem, p.2). Porém, enquanto 

um EU-BG não for empregue numa operação de elevada intensidade, as dúvidas subsistirão.

Os desafios colocados à Europa, especialmente pelo terrorismo, motivaram a conclusão, 

no encontro informal de Chefes de Estado e de Governo ocorrido, em 12/02/2015, em Bruxelas, 

que a UE deve assumir importância no seu espaço vizinho, nomeadamente a sul, e na luta 

àquele flagelo(Conselho-da-União-Europeia, 2015), tornando-se necessários instrumentos 

que lhe permitam esse combate. As reduções orçamentais e a crise económico-financeira 

europeia têm levantado a interrogação de quantos são os que realmente, na UE, contribuem 

na resolução das crises da sua vizinhança46. É lícita a dúvida sobre se a UE está mesmo 

empenhada na sua segurança e na sua PCSD, ou se continua na expetativa de que outras 

entidades continuem a assumir essas despesas por ela. E manter operacionais e capacitados 

os EU-BG custa dinheiro.

A OTAN tem alertadoa Europa para a capacitação das suas Forças. A recente situação crítica 

da Ucrânia levou aquela Organização a repensar a conceptualização da NRF, aumentando 

os graus de prontidão47 e a sua disponibilidade,estapara três anos, período em quepode ser 

empenhada e está sujeita a treino operacional. Assim,a possibilidade de Forças das NRF, ou 

seus enablers, integraremos «pacotes EU-BG», ao abrigo dos  Acordos Berlin Plus, estará 

mais dificultada, pois os empenhamentosinerentes à OTAN exigirão muitas capacidades, por 

longo tempo, com elevados índices de exigência e prontidão. Além disso, as participações dos 

países em NRFpoderão conduzir a fadigas e ao retraimento nadisponibilização de capacidades 

para os EU-BG. A regeneração da Força e os custos pelas participações emNRF e nos EU-BG, 

poderão levar os EstMemb a optarem, nas suas contribuições, entre a OTAN e a UE, podendo 

esta não ser beneficiada.

Recentemente, Jean-Claude Juncker, Presidente da Comissão Europeia, apelou à 

constituição do Exército europeu, para enfrentar as ameaças à Europa e defender os seus 

valores, reduzindo as despesas militares, facilitando a integração europeia, desenvolvendo um 

PCSDe obstando a guerras no interior da UE, posição que agradou à ministra da defesa alemã, 

que afastou, contudo, a possibilidade dissoacontecerproximamente(Florin, 2015). A ideia não 

é consensual na UE48, mas tem ganho adeptos. Existindo esse Exército,a conceção atual do 

EU-BG terá de ser revista. Até isso acontecer,ele será o que os EstMemb pretendam que seja.

Quanto a Portugal, os empenhamentos na UE e OTAN levantam-lheo desafio da projeção 

dasForças. Os meios nacionais, aéreos e navais, não permitem a projeção de um Batalhão 

equipado com viaturas Pandur ou de lagartas, no contexto duma «resposta imediata». A 

46  O Ministro-da-Defesa francês, em Riga, em 11/03/2015, lembrou que a França não deveria responder 
sozinha às ameaças à Europa (Stroobants, 2015).
47  Das três fases da NRF (stand-up, stand-by e stand-down), a do meio tem maior prontidão, sendo de 
uns escassos dias.
48  Mais integração suscita oposições em alguns Estados.
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possível aquisição do navio logístico poderá colmatar essa deficiência e constituir-se numa 

mais-valiapara os EU-BG.

5 . Conclusões

A procura de um lugar no quadro internacional, que lhe permita ter uma voz autónoma, 

levou a UE a desenvolver o conceito de EU-BG. Esse desenvolvimento foi um processo lento, 

esboçado naquela ambição, mas temperado na necessidade da UEpoder intervir na gestão 

das crises, no seu espaço interno ou na sua vizinhança, próxima ou afastada. Os conflitos naex-

Jugoslávia, Ruanda, Macedónia e, mais recentemente, Líbia e Ucrânia, são, para a Europa, 

marcos da necessidade de Poder de Intervenção e, alguns deles, de impotência por não o ter, 

ou de falta de vontade para o exercer. Alguns desses acontecimentos nefastos impulsionaram 

a geração e desenvolvimento daquele conceito. Outros, porém, funcionaram mais «como 

justificativos», do que«como razões», para a existência dessa Força, pois a mesma, apesar da 

sua elevada flexibilidade, não é frontalmente adequada à ameaça subjacente.

A materialização do conceito do EU-BG tem exigido reflexão, por parta da UE. 

Atualmente, os EU-BG são os principais instrumentos que permitem à UE deter capacidade, 

no âmbito de CMO, para uma RRM.Isso significa que esses instrumentos são importantes 

para a afirmação da PCSD, pois é a capacidade militar da UE imediatamente disponível para 

as possíveis operações da União. Eles têm sido uma tentativa honesta e, de certa forma, 

conseguida, de aproximação entre os EstMemb, de incremento da confiança mútua e do 

desenvolvimento das suas capacidades, num contexto de interoperabilidade, de cooperação e 

de multinacionalidade. Apesar de se detetarem, no processo de geração de Forças do EU-BG, 

assimetrias no esforço de disponibilização de capacidades, tendo em conta os compromissos 

assumidos pelos países, o facto de se aderir a esse processo já demonstra um espírito de 

partilha e de união, que é importante para a coesão, coerência, capacitação e afirmação da 

própria UE. Porém, essas assimetrias têm levado a que alguns EstMemb e a própria UE, 

apelem, frequentemente, ao reforço da capacidade da União para empregar, com rapidez, 

quando necessário, a Força certa e suficiente para conduzir operações na larga panóplia que 

as crises, nos dias de hoje, formam. Só assim a UE assumirá o papel que dela se espera, 

incrementando o seu protagonismo e a responsabilidade, na manutenção da segurança 

e da paz mundial. Protagonismo e responsabilidade que não se viram no durante e após 

intervenção da OTAN na Líbia, em 2011. Se tal tivesse ocorrido, provavelmente aquele país 

não estaria a correr o risco de se efetivar num Estado em situação de “falhado”.

Os EU-BG têm tido importânciana transformação da própria União e dos seus Estados. 

Havendo quem participe mais na implementação do conceito de que outros, eles têm sido o 

motor da metamorfose de uma visão orientada para os Exércitos de grande volume, próprios 

da época da “guerra dos blocos”, para uma outra, mais orientada para a flexibilização do seu 

emprego, assente na modularidade, na projeção, na interoperabilidade, na elevada prontidão 

e no empenhamento em operações de largo espectro e de grande intensidade. Ou seja: fez 

evoluir a paradigma do «volume» para o das «capacidades».
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Assente na permanente disponibilidade e na elevada prontidão, o EU-BG assume 

uma imagem de versatilidade e de eficiência, que credibiliza a UE. Contudo, tal eficiência, 

credibilidade e versatilidade dependem da aceleração do processo de tomada de decisão, do 

grau de treino que as Forças constituintes tiverem, das reais capacidades que as suportam, 

da sua capacidade de projeção e, quando na JOA, da sua capacidade de sobrevivência. Ora 

é na projeção que reside a maior vulnerabilidade do conceito. Dependendo da vontade e da 

disponibilidade dos EstMemb e tendo eles carências nos meios de projeção estratégica, o 

conceito interioriza, também, essa carência, o que só será visível e realmente sentido quando 

for necessário utilizar a Força, com a prontidão de RRM que se lhe exige (até dez dias). Portugal 

tem minimizado essa vulnerabilidade, recorrendo a recursos nacionais e internacionais de 

natureza não exclusivamente militar, como o fez recentemente, com a projeção e a retração, por 

via marítima,recorrendo a meios civis, de um Esquadrão de Reconhecimento para a Lituânia, 

no âmbito do conceito da OTAN conhecido por “Medidas de Confiança” (Assurance Measures).

A discussão a que se tem assistido, nos últimos tempos, sobre a forma de emprego do 

EU-BG, é outra preocupação emanante do conceito. Verifica-se que os cerca de sete anos, 

que se seguiram à aprovação do conceito, não foram suficientes para se definir a sua forma 

de emprego. A UE sentiu a necessidade desse instrumento para se atingir um desiderato de 

afirmação. Ele existe, e, nos dias de hoje, ainda não se sabe como o empregar. Ou seja, não 

se sabe como utilizar a ferramenta para se obter afirmação, o que põe em dúvida que esta, 

portanto, seja efetiva.

Com a muito recente evolução do conceito de NRF, coloca-se em dúvida a facilidade de 

exequibilidade do constante nos Acordos Berlin Plus, nomeadamente no que respeita ao uso 

de meios, pela UE, alocados pelos EstMemb à OTAN, mas disponíveis. O novo conceito exige 

maior disponibilidade e prontidão dos meios, por maiores períodos de tempo, o que pode 

conduzir a maiores custos, à impossibilidade de poderem ser usadas aquelas capacidadesem 

operações do âmbito da UE e à saturação, por parte dos EstMemb, por contribuirem para 

duas Organizações. Haverá, assim, perspetiva-se, um certo retraimento, por parte dos 

EstMemb, nas suas declarações de disponibilidade para as duas Organizações, possivelmente 

com maior incidência nos EU-BG.

Essa saturação e maiores despesas, conjugados com as assimetrias das capacidades 

patenteadas pelos EstMemb e das suas contribuições para os EU-BG, poderão levar a 

Europa a ponderar, com mais acuidade, a existência de um Exército Europeu. As assimetrias 

referidas podem levar à constituição de EU-BG «mais capazes» do que outros, o que conduz 

à ideia da existência de Forças desse tipo que podem desenvolver a mesma operação, a 

«velocidades diferentes» e com eficiências bem díspares. Esta perceção pode, mesmo, 

conduzir a que só alguns EstMemb, possuidores de relevantes capacidades militares, passem 

a ter o privilégio de constituir os EU-BG, reservando-se aos outros EstMemb o lugar de 

fornecedores de capacidades de menor relevância, o que poderia comprometer o carácter de 

multinacionalidade do conceito. Apesar de haver acérrimos opositores ao Exército Europeu, 

o mesmo tem ganho adeptos e a convicção de que, mais tarde ou mais cedo, poderá efetivar-



531Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

se. Nesse contexto, o EU-BG, no modelo de coligação multinacional, cooperativa e voluntária, 

poderá não ter lugar nesse Exército, mas isso não significa que nele não exista uma Força com 

as características do EU-BG.

Terminamos, assim, esta investigação e reflexão,respondendo à nossa necessidade de saber, 

definida na Introdução:Nos dias de hoje, os EU-BG, mesmo com as suas vulnerabilidades, 

têm tido importância na afirmação da PCSD e da própria UE, ainda que a sua utilização esteja 

só no campo das possibilidades. Os EU-BG têm aplicabilidade na atualidade, mas que poderá 

ser colocada em causa no futuro, face aos empenhamentos, à disponibilidade dos EstMemb, 

às assimetrias apresentadas no campo das capacidades e na atribuição de meios, e à evolução 

do que pode ser a própria União.
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Abstract

The European Union (EU) has developed initiatives and activities in order to assert 

itself as a credible producer of security in the international context. The 1990s were 

prolific in events that led Europe to look inside itself and to reflect on its responsibilities 

in crisis contexts. The emerging conflict in former Yugoslavia, in 1991, and in Macedonia 

and the Democratic Republic of Congo, in 2003, convinced the EU that it lacked a capable 

Force to drive its European Security and Defence Policy, currently known as Common 

Security and Defence Policy (CSDP), which would allow the EU to intervene in a timely 

and credible manner when crises arise within its territory or in neighbouring countries. 

Thus, the Battlegroup emerged, a modular and flexible unit able to conduct a wide range 

of operations, seen as a capable tool for crisis management. This paper analyses the 

evolution of the concept of this Force, identifying its importance, now and in the future. 

The Battlegroup is now animportant tool in the context of the CSDP, taking on whatever 

importance the EU Member States wish to grant it,but the absence of deployments with 

those units casts doubtson the future and mode of employmentof the concept.
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Resumo

A União Europeia (UE) tem desenvolvido iniciativas e atividades no sentido de se afirmar, 

no contexto internacional, como um credível produtor de segurança. Os anos noventa do 

século passado foram prolíferos em acontecimentos, que levaram a Europa a olhar para o seu 

interior e a refletir sobre as suas responsabilidades, no contexto de crises. A conflitualidade 

emergente em 1991, na ex-Jugoslávia e em 2003, na Macedónia e na República Democrática 

do Congo, impuseram à UE a convicção da carência de uma Força, impulsionadora da 

sua Política Europeia de Segurança e Defesa, atual Política Comum de Segurança e Defesa 

(PCSD), que lhe permitisse intervir, em tempo e com credibilidade, quando surgissem crises, 

no seu seio ou vizinhanças. Assim, surgiu o Battlegroup, unidade modular, flexível, capaz de 

conduzir uma panóplia de operações, visto como um instrumento capacitado para a gestão 

de crises. Este trabalho analisa a evolução do conceito dessa Força, identificando a sua 

importância, atual e no futuro. O Battlegroup é hoje umaferramentaimportante no contexto 

da PCSD, assumindo a importância que os Estados-Membros da União lhe queiram dar, mas 

a ausência de empenhamentos colocam dúvidas sobre o seu futuro e formas de utilização.

Palavras-chave: União Europeia, Battlegroup, Política Comum de Segurança e Defesa.
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1 . Introduction

In the French sea port of Saint-Malo, on 4 December 1998, a summit took place between 

French President Jacques Chirac and English Prime Minister Tony Blair, from which 

emerged the rudiments of the European Security and Defence Policy (ESDP), known as 

the Common Security and Defence Policy (CSDP) post-Lisbon Treaty, developed under 

the second pillar of the European Union1 (EU), entitled Common Foreign and Security 

Policy (CFSP).

Without prejudice to the North Atlantic Treaty Organization (NATO), the Saint-Malo 

declaration (Governos-Francês-e-Inglês, 1998) expressed the EU’s intention to develop 

capabilities supported on the credibility and readiness of military Forces, in order to use 

them autonomously in response to crises, especially in situations where the Alliance was not 

fully committed. In that statement, the EU acknowledges it requires the adequate military 

resources, national or multinational, pre-designated for NATO under the European pillar. The 

EU also confirms it may use the capabilities of European countries outside the Alliance (ibid). 

There was criticism to that initiativefrom the United States of America (USA), in the words 

of the Secretary of State -Madeleine K. Albright-,who stated, in an article in the Financial 

Times of 7 December 1998, that Europeshould avoid the “3Ds” in its CFSP: Duplication 

of NATO resources; Dissociation in the relationship with the Alliance; and Discrimination 

ofnon-EU NATO countries (Albright, 1998). In contrast, Lord George Robertson, Secretary 

General of NATO, supported the initiative by stating, in 15 November111999, that the ESDP 

should be seen in terms of the “3Is”: Increasing European capabilities; Indivisibility of the 

Alliance; Inclusion of non-EU NATO countries (Becker, 2001, p.6).

The ESDP reinforced the need for agreements between the EU and NATO. These 

agreements were built upon the Berlin agreements, in force since 1996, between the 

Western European Union (WEU) and the Alliance, in which the latter had already 

confirmed its support to the development of the European Security and Defence 

Identity(UE, s/d). In them, both partners acknowledged there would be no need for 

duplication of resources, agreed on the pursuitof consensus on crisis management and 

onthe existence of consultations, cooperation and transparency in the proceedings. In 

March 2003, a permanent framework for relations was established entitled “Berlin Plus 

Agreements”, arising from the 1999 Washington Summit, from the conclusions of the  

Council of Nice 2000 and from the Joint Declaration EU-NATO 2002 (UE-OTAN, 2003, 

p.1). In themare three main provisions, linked to EU-led operations: the access to NATO 

planning by the EU, through the Supreme Headquarters Allied Powers Europe (SHAPE); 

the possibility of the EU benefitting from NATO command options in Europe, possibly 

with the Deputy Supreme Allied Commander Europe (DSACEUR) as the commander of 

EU operations; and the Union’s ability to use NATO resources/capabilities,following rules 

set by the Alliance. Concurrently, the partners agreed on developing common interest 

1  Known as European Economic Community from 1958 to 1993.
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capabilities(UE-OTAN, 2003, pp.2-3)and defined the provisions of mutual consultations. 

The Berlin Plus Agreements enabled the first EU military operation to be conducted with 

NATO resources: Operation Concordia2.

In 1999, in the Helsinki European Council, the EU identified the need to develop rapid 

response (RR) resources in order to assert itself on the international stage. This was 

mentioned in the Helsinki Headline Goals (HHG) -2003, which sought to encourage Member 

States (MembSta) to provide RR elements, projectable and with high preparedness. 

In January 2003, seeking to define the concept of “Military Rapid Response” (MRR), as 

part of crisis management operations (CMO) of the EU, the Military Committee (EUMC) 

approved the document3 which brought it into being. This year, after a long period of 

unrest, the humanitarian situation in the Democratic Republic of Congo escalated, with 

the appearance of large flows of refugees, rendering the United Nations mission (UN) 

there4ineffective. The UN required time to prepare a force appropriate to the challenge, 

and asked France to lead another Force, to be quickly projected to that country. Thus, 

on 19 May 2003, the Political and Security Committee (PSC5) pondered the conduct of 

the operation by the EU. On 30 May 2003, resolution 1484 of the UN Security Council 

mandated the EU for this operation (Operation Artemis6).On 05 June 2003, the Council 

of Europe approved the Joint Action, mandated France as leader of the operation and 

appointed the Operation Commander (OpCdr) and the Operation Headquarters (OHQ). 

The Operations Plan was presented, between 08 and 10 June 2003 by the OpCdr to the 

Military Staff (MS), and was approved by the European Council, on 11 June 2003, the 

date of the Force Generation Conference in Paris.Seven days after the Council adopted 

the Joint Action, on 12 June 2003, the first elements of the Force were projected to the 

Joint Operations Area (JOA). However, the Force found projecting to that country difficult 

and only reached full operational capability (FOC) on 14 July 2003 (Conselho-da-União-

Europeia, 2015, p.8). However, the EU proved it was able to develop operations in a short-

term response, farther than 6,000 km from Brussels, which was a relevant factor to the 

development of the model and concept of the Battlegroup (EU-BG) as main instrument of 

Military Rapid Response (MRR).

The experience acquired in Operation Artemis helped to formulate, in 2004, the EU 

HG-2010, which emphasized the development of the EU-BG, which were to beformed by 

2  Which was conducted from 31 March 2003 to 15 December 2003, in the Yugoslav Republic of Macedonia.
3  EU Military Rapid Response Concept (5641/1/03 REV1).
4  Entitled MONUC (Mission de l’Organisation de Nations Unies en République Démocratique du Congo).
5  A permanent structure in the area of the CFSP composed of Foreign Affairs politicians from MembSta 
and assisted by a political and military work group, a committee for the civilian aspects of crisis 
management, the EUMCC and its Military Staff (EUMS). It was created to monitor the international 
situation, under the CFSP, to contribute to policy development and to monitor the implementation of the 
decisions of the Council (AR, 2007).
6  The EU considers this operation a milestone in the development of the ESDP and its first autonomous 
mission outside Europe. Its mandate evoked Chapter VII of the UN Charter, and on 05 June 2003 the 
operation was the subject of common action by the European Council (Xavier, 2006, p.2).
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2007. In June 2004, the EU Military Staff (EUMS) approved the EU-BG Concept, developed 

by France, Germany and England, and in October 2006, an even more elaborate concept 

emerged (Conselho-da-União-Europeia, 2007).

With this research, which is focused on MRR, specifically on the EU-BG, we intend 

to analyse this Force concept and the manner in which it has been applied, identifying 

its current and future importance. This research is developed in the field of Military 

Sciences, particularly in Military Operations and Crises and Armed Conflicts Studies. 

With it, we seek to discover whether the EU-BG, in its current conceptualization, will 

become an instrument for the affirmation of the EU in the international arena. Seeking 

an answer to this need for knowledge, we will analyse the reasons for the importance of 

the EU-BG for the Union; examine the concept of EU-BG; look at how it has been applied, 

predicting its future. Finally, we will draw some conclusions.

2 . The EU in pursuit of a military instrument for a CSDP

The war in former Yugoslavia in the late twentieth century enhanced the EU’s 

difficulty in contributing to conflict resolution. NATO’s commitments in 1995 in Bosnia 

and Herzegovina, and in 1999, in Kosovo, were also reinforced by the EU’s failure to 

intervene there in due course.

On 11.12.1999 in Helsinki, the Council of Europe stated it wished to contribute to 

international peace and security, acknowledging the primary responsibility of the UN 

Security Council. It also stated it wished to develop autonomous capabilities to decide, 

launch and conduct operations in response to international crises, in situations where 

NATO is not fullycommitted, avoiding unnecessary duplication, without implying the 

creation of a European army and providing arrangements for extended consultations, 

cooperation and full transparency between the EU and the Alliance (Conselho-Europeu, 

1999a, p.4).The European Council also advocated, in document HHG-2003, that MembSta 

should voluntarily constitute Forces, in 2003, aimed at EU operations, with a military 

staff between 50,000 and 60,000, projectable within 60 days, remaining available for 

employment in the spectrum of the Petersberg tasks7 (ibid) for at least one year,as well 

7  The Petersberg tasks are part of the CSDP and define the operations to be developed by the EU under 
CMO. In June 1992, in a Council-of-Ministers of the WEU in Germany, these were defined as follows: 
rescue and humanitarian missions, peacekeeping missions, combat missions in crisis management, 
including peacemaking operations (UEO, 1992, p.6). The term peacemaking consensually replaced the 
term peace-enforcement. In 2009, the Treaty of Lisbon, through Article 43-1, changed those missions: 
the first and the third remained; the second was renamed “conflict prevention and peacekeeping”; to 
these missions were added “joint disarmament” and “military advice and assistance” missions and “post-
conflict stability operations” (UE, 2009, p.48).
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as elements aimed at faster responses. Those elements were included in the concept of 

MRR8, which was the subject of three documents, dated 2003, 2009 and 20159.

In a report from the presidency of the EU (Conselho-Europeu, 1999b) appreciated at the 

European Council, that information on the Force is reiterated, adding that: it must comprise 

up to 15 brigades; be self-sustaining; have autonomous decisory capability; have command 

and control (C2) features, intelligence, logistics and, if required, naval and air capabilities; be 

dedicated to operations up to Army Corps level; be a priority objective of MembSta; and that 

States must make it available at least for one year, using additional reserve units and support 

elements at lower readiness to replace the initial Forces (ibid, p.8). The report also states the 

need for smaller RR forces, available and deployable at very high readiness, and the European 

capabilities based on national, bilateral or multilateral capabilities must be developed, with 

or without recourse to NATO, for effectiveness in crisis management, especially projection10, 

sustainability11, interoperability12, flexibility, mobility, C2 and survival (ibid).

The HHG-2003 appeared to induce in MembSta the “give what you can” principle, 

emphasizing the volume of contributions. However, the EU realized that high staff numbers 

did not mean, unequivocally, the ability to at the very least neutralize a contender. From 

the reviews of the HHG-2003 deficiencies also emerged in the standardization13 and the 

availability of Forces. Jean-Yves Haine identifies three reasons for their failure: they 

constituted a quantitative objective, resulting from the experience gathered in the Bosnian 

war and inadequate to the strategic developments; they foreshadowed a catalogue of 

forces in which only 10% were projectable; no rectifications were madeto already identified 

deficiencies (2004). It was necessary to “discipline” the MembSta, as totheir contribution to 

a credible Force.

At the meeting of the EU Ministers of Defence, in Sintra, Portugal, on 28 February 2000, the 

document “Elaboration of the Headline Goal” was discussed, where it was suggested that the 

Union should plan for the constitution, as well as ancillary capabilities14, of a RR element with size, 

8  MRR is a process that, in a crisis, produces the required effects more quickly than a Standard Response. 
A Standard Response is given by the Force referred to in HHG-2003, Army Corps level. The MRR Time 
is measured from the moment of approval of the Crisis Management Concept (CMC) to the start of 
operations in the JOA. For MRR, that time ranges from 5 to 30 days. Emergencies may require responses 
in less than five days, compressing the planning and decision processes, and in specific situations, 
Forces provided to the EU by MembSta can be used, which are, for national reasons, at high readiness 
(Conselho-da-União-Europeia, 2009, pp.7-8)
9  EU Military Rapid Response Concept (5641/1/03-Rev1) (Conselho-da-União-Europeia, 2003), EU 
Military Rapid Response Concept (5654/09) (Conselho-da-União-Europeia, 2009) and EU Military Rapid 
Response Concept (17036/1/14-Rev1) (Conselho-da-União-Europeia, 2015).
10  Involves the ability to move people and equipment JOA(Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.3).
11  Involves mutual logistic support between projectable forces(Ibid).
12  Is the ability of forces to work jointly and interact with civilian instruments. It is an instrument to 
increase the effective use of military capabilities, and it is fundamental in achieving the EU’s ambitions 
for CMO (ibid).
13  For example: the meaning of “Battalion” may not be common to all MembSta, as to staff, means, 
organization, mission, possibilities and capabilities.
14  Commonly known as “enablers”, an English term we will use hereinafter. These are skills/facilitators 
that enable the EU-BG to fulfil its mission.
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level and nature dependent of the circumstances of the operations, within an immediate reaction 

Force, at high readiness and intended as an Entry Force (Conselho-da-União-Europeia, 2003, p.4).

The attacks of 9 September 2001 in the US led the EU, at the Council of Seville in June 

2002, to foresee the establishment of a Rapid Reaction Force with 20,000 soldiers, ata10-

day readiness, for the fight against terrorism (Costa, 2008, cit. por Silva, 2011, p.26). On 19 

November 2002, the General Affairs and External Relations Council (CAGRE) EU entrusted 

the PSC and the EUMC with the rapid completion of the work on the RR elements, taking 

these principles into account: reaction between 5 to 30 days, or less; streamlining of 

crisis management procedures according to the operational requirements for MRR; the 

implementation of advanced planning based on illustrative scenarios; the identification of 

the RR elements in the Headline Forces catalogue; the modalities for the acceptance of the 

concept offramework Nation (GAERC, 2002, p.15)

On 24 January 2003, the EU Council disseminated the “Concept of EU Military Rapid 

Response” (2003), where are defined the concepts of “rapid response”15 of “elements of 

rapid response”16  and “Total response time”17. It states, with regard to a Force, that:

“... An indication of a Rapid Reaction ... in the case of a EU-led CMOwould be the ability 
to have forces and capabilities deployed in the JOA and are ready for action, within approx. 
5-30 days (depending on the crisis) from the Council decision to launch the operation ... 
Certain emergencies could necessitate an even faster reaction, an Immediate Reaction. The 
forces and capabilities required should therefore - again as an indication - have the ability 
to be deployed in the JOA and ready for action within 5 days from the Council decision 
to launch the operation, in the case ... of an Immediate Response”(Conselho-da-União-

Europeia, 2003, pp.6-7).

Humanitarian and evacuation operations requiring faster reactions within the three 

scenarios18 presented in the Helsinki Catalogue HG-2002 can be developed by RR Forces 

and, thus, some may require Immediate Response Forces. Thus, RR forces can develop 

operations in connection with a sudden crisis outbreak, or larger scale operations, with 

various stages of achievement. As for Immediate Response Forces, these are oriented to 

high emergency crisis situations19.

15  “The acceleration of the overall approach which encompasses all interrelated measures and actions 
in the field of decision making, planning, force identification, generation/activation and deployment, 
together with the availability of assets and capabilities, and potential C2 options, in order to enable a 
swift and decisive military reaction to the crisis.” (Conselho-da-União-Europeia, 2003, p.6)
16  “Packages of forces and capabilities, possibly combined and joint, tailored for a specific task at very 
high readiness (available and deployable on short notice), either as part of an overall force... or to conduct 
an urgent operation on a smaller scale, self-contained.” (Ibid).
17 “... the time from when the EU considers that action is appropriate until the moment that forces have 
arrived to the JOA and are ready for action. It includes the time for decision making, planning, deployment 
to and within the JOA, but ... to safeguard some flexibility no fixed timelines should be assigned to this 
term, even in a situation requiring “Rapid Response” (ibid).
18  These are: Separation of Parties in a Steady State; Conflict Prevention Operation/Preventive 
Development; Assistance to Civilians in: Humanitarian Operations (Specialized Assistance and Logistical 
Support Operations with Military Assets providing a secure environment); and Evacuation Operation in 
hostile environments (Ibid, p. 7).
19  They should intervene in MRR times of up to five days.
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At the Council of Thessaloniki, on 20 June 2003, the EU declared itself capable of action 

in the spectrum of the Petersberg tasks, with known gaps, to be reduced by the development 

of military capabilities (Silva, 2011, p.96) Some of these gaps were focused on resources 

for projection and still remain today, making it difficult to conduct safer and more timely 

interventions and making it impossible to simultaneouslyenter two JOA.

In the Franco-British Summit held in London on 24November2003, the two partners 

proposed the constitution of a Force to the EU: coherent, credible, with about 1,500 soldiers 

offered by a nation or multinational coalition; able to respond to the ESDP; developed with 

UN support and responding to their requests; able to operate in Africa or elsewhere; that 

could be committed in 15 days, autonomously, in crisis response operations, particularly in 

the context of Chapter VII20 of the UN Charter; remaining in operations until replaced by 

another Force from another Organization (França-e-Inglaterra, 2003). The experiences of 

that year, in Operations Concordia and Artemis, were useful in formulating this proposal, 

revealing glimpses of the future EU-BG.

On 08 December 2003, the CAGRE welcomed the proposed development of the EU 

military aptitude to provide crisis management support to the UN, in short commitments 

and in urgent need, and stated in the conclusions of the 2552th meeting that the relevant 

Council bodies should develop the MRR capabilities of the EU, focusing the work on the 

precise definition of HHG-2003 and on complementarity21 and identifying the modalities for 

the RR elements of the EU (GAERC, 2003, p.XI).

Bearing in mind the lessons learned from Operation Artemis, in February 2004, France, 

the United Kingdom and Germany proposed the creation of an available cohesive force to 

the European Council that would allow the EU to intervene in demanding environments in 

support of the CSDP. Taking this proposal into account, and recalling the Conclusion of 08 

December 2003, the GAERC stressed, in 22 March 2004, the intention of primarily pursuing 

work on MRR in order to obtain concrete results relating to the capabilities available and 

projectable at high readiness and the appropriate planning mechanisms, welcoming the 

contacts established with the UN on the matter and asking the PSC to lead the works, aiming 

to approve the Battlegroup concept22 by the end of the Irish Presidency23(GAERC, 2004, p.II).

The CAGRE saw in this concept a useful contribution to the work on RR Forces and the 

development of EU structures to ensure that capability. As described in the EU Military Rapid 

Concept (Doc. 5641/03), the concept is to be a building block within the overall approach of 

rapid response, and must “... be fully complementary to the accelerated measures and actions 

in the field of decision-making and planning ...” (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.6).

20  “Action with respect to threats to the peace, breaches of the peace and acts of aggression” (ONU, 1945)
21  Complementarity is an organizational concept. It requires coordination and implies each actor focuses 
their assistance on areas where it can add the most value, considering the contributions of the other 
parties involved. Therefore, it corresponds to an optimized division of tasks, aimed at a better use of 
human and financial resources (Comissão-das-Comunidades-Europeias, 2007, p.6).
22  The acceleration of activities occurred a few days after the attack of 11/03/2004 in Madrid.
23  Taking place from 01/01/2004 to 30/06/2004.
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On 04 May 2004, the PSC concluded the EU document Headline Goal-2010, acknowledging 

the constitutionof Force packages with a minimum staff, at high readiness, projectable, 

coherent, credible, to respond to crises as stand-alone Forces or as part of a wider operation 

(Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.3). This Force would be based on a combined arms 

Battalion sized force packagewith Combat Support and Combat Service Support, and the 

ambition of the EU is to be able to launch an operation within five days of the approval of the 

CMC by the European Council (ibid). The EU also intended for the Force to implement their 

mission24in the JOA, within ten days after the EU decision to launch the operation (ibid), which 

constitutes a challenge to the projection capabilities of MembSta.That Force would include 

relevant naval and air capabilities, and would be backed up by crisis management procedures 

and C2 structures available to the EU, and joint packages would be put together according to 

the specifics of operations (ibid). Thus came into being the term “EU-BG package”.

The EU’s conclusion that the RR elements, including the EU-BG, would enable a better 

response to UN requests (Conselho-da-União-Europeia, 2004, p.6) led it to state that, by 2007, 

the EU-BG would be developed and the strategic lift, sustainability and debarkation assets 

would be identified (id., p. 4). Thus, the EU-BG became integrated into the development of 

the EU global capabilities.

On 22 November 2004, at the Military Capability Commitment Conference, the MembSta 

confirmed the establishment of thirteen EU-BG, as shown in the table below:

Table I – Commitments for the EU-BG

Number of 

EU-BG
Effective Countries responsible for the constitution of the Force

1 1500 France

2 1500 Italy

3 1500 Spain

4 1500 United Kingdom

5 1500 France, Germany, Belgium, Luxemburg and potentially Spain

6 1500 France and Belgium

7 1500 Germany, Holland and Finland

8 1500 Germany, Austria and Czech Republic

9 1500 Italy, Hungary and Slovenia

10 1500 Italy, Spain, Greece and Portugal

11 1500 Poland, Germany, Slovakia, Latvia and Lithuania

12 1500 Sweden, Finland and Norway

13 1500 United Kingdom and Holland

Total effective 19 500

24  In EU terminology, “mission” generically refers to civilian missions and military operations; 
“Operations” refers strictly to military activity (Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.6)

Sources: (CIS, s/d)and(EurActiv, 2006, p.2)
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The Union appeared thus to want to impose to its MembSta, in the EU HG-2010, the 

principle of “contribution, but with capabilities”, emphasizing not the volume but the quality 

of the contributions. In turn, taking CMO into consideration, the MembSta confirmed on that 

document their will to give a swift and coherent response within the Treaty of the EU (TEU) 

(Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.5).

The systemic approach to developing the EU RR capabilities in response to crises25through 

the participation of MembSta leads those states to opt for developing/transforming their 

Forces, aiming at high levels of interoperability in terms of assets, procedures and doctrines. It 

is beneficial to NATO MembSta that interoperability be consistent with their contributions to 

the organization. Operation CONCORDIA demonstrated the Union’s ability to manage crises 

and establish strategic partnerships with NATO. The existence, since 2004, of EU cells at SHAPE 

and NATO and of NATO liaison arrangements at the EUMS, will improve the preparation of 

operations under the Berlin Plus Agreement. In EU HG-2010, the EU Council states that this 

could ensure complementarity and mutually strengthening of initiatives involving the EU 

and NATO in rapid response to crises (2004, p.6). It states that, taking into account the EU-

BG in relation to MRR, the requirements of the Forces would have to be identified by the 

second half of 2004, to facilitate the contributions of MembSta to joint packages, scheduling a 

scrutiny and evaluation of the committedcapabilities26for 2005, encouraging the opportunities 

for RR elements to train in a multinational environment, regularly and realistically (Conselho-

da-União-Europeia, 2004, p.7).The concept of EU-BG, approved on 2 October 2006 by the 

EUMC stressed the importance of mechanisms of cooperation and complementarity between 

the EU and NATO. The document “EU Battlegroup Concept” emerges in that context on 05 

October 2006, stating that the EU-BG:

“... is a specific form of the Rapid Response Elements ... it constitutes one possible answer 
to the timely provision of the necessary capabilities for an EU-led CMO requiring a Rapid 
Response.”(Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.7)

Since then, the concept has become widespread and the EU-BG has been an important 

instrument of the EU in the context of the CSDP, without ever having been tested in practice. 

As we have seen, the important events of the twentieth century accelerated its development. 

Others have provided more justification forbeing convinced of its necessity than reasons for 

its existence27, as an EU-BG is not always an ideal and universal tool to combat all threats, 

particularly whenthose threats are volatile.

3 . The EU-BG concept

The EU - BG, as MRR instruments geared towards the EU’s CMO, present the following 

characteristics (Conselho-da-União-Europeia, 2007, pp.7-13)

25  Some RR require civilian instruments, such as law enforcement components, which, if interoperability 
can be ensured, can be employed with the military component under its responsibility and integrated 
a plan.
26 In terms of interoperability, projection, sustainability and numbers.
27 For example: the attacks of 9 September 2001 in the USA, and of 11 March 2004 in Madrid.
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•	 are Tactical Units, based on combinedand joint arms, coherent, credible, 

interoperable, battalion sized, with about 1,500 effective, involving combat and 

support elements, rapidlydeployable, supported by strategiclift assets, naval and/

or air;

•	 can be committed and self-sustainable in the JOA without support from the Host 

Nation for 30 days (as a planning basis). When re-supplied28 appropriately, their 

action can extend to 120 days;

•	 Are capable of stand-alone military operations;

•	 Can be employed in the initial phase of larger operations

•	 Constitute the core element of EU RR, giving it the ability to react;

•	 The staff, composition and number of EU-BG to be deployed depend on the 

definition of the possibilities of employment and the level of ambition for MRR;

•	 May be formed by a Framework Nation29 or a coalition of Nations30;

•	 The generation of EU-BG31 is flexible,voluntary, and MembSta are free to offer 

assets/capabilities. The EUMC and the EUMS coordinate the process, ensuring the 

availability of the requisite number of EU-BG;

•	 Asit is flexible in formation and staff, the appropriateness of a Force to an operation 

may require the prior dissemination of orders and directions by theOpCdr;

•	 It can be seen in Figure 1 that Forces have up to ten days from the decision to 

launch the operation, and no later than fifteen days after the approval of a CMC, 

to start operations in the JOA. Thus, the EU-BG are required to be constituted and 

equipped, and held at a readiness32 of 5-10 days;

28  By MembSta or others with which there are agreements.
29  A Framework Nation is “A Member State or a group of Member States that has volunteered to, and that 
the Council has agreed, should have specific responsibilities in an operation over which the EU exercises 
political control” (Conselho-da-União-Europeia, 2014, p.21).
30  Without prejudice to the rights of MembSta, the EU-BG can include the non-EU European NATO 
countries, other countries which are candidates for accession to the EU or other potential partners.  
(Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.7). The contributions must be interoperable and in accordance 
with the defined rules and criteria, which will be assessed before the standby phase, aiming at the 
certification of the Force.
31  The process must ensure the associated strategic lift assets, and comprises two mechanisms. In one 
mechanism, MembSta generate the US-BG from a State’s capabilities at high readiness, or under the 
principle of multinationality, indicating when and for how many periods of six months the resources 
will made be available. It is up to the BG Co-ordination Mechanism (BGCM) EU to ensure the supply of 
shortages. In the other mechanism, the BGCM, over a five-year period, triggers the generation of the 
Force and performs the harmonization, with States indicating when and for how long their offers remain 
available, confirming them and supplying the shortages at a later date. Stand-by periods and other details 
are also defined (Conselho-da-União-Europeia, 2007, p.11).
32 These are reference values, and contributions at higher readiness may be made available. The readiness 
of a Head Quarters/Unit is the process that involves the proper planning and preparation to achieve the 
response time required of the Force and of the Units. It is the measured period since the issuance of the 
initial order of operation until the Head Quarters/Unit is ready to commence its task from its peacetime 
location or from an Airport/Sea Port of Embarkation (APOE/SPOE). It does not include transit time to and 
within the JOA or the time to be ready to perform its mission in the JOA (Conselho-da-União-Europeia, 
2015, p.25).
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Figure 1 – EU-BG employment timetable

Source: Author, from the sources:(Hatzigeorgopoulos, 2012, p.11), (Conselho-da-União-Europeia, 

2007, p.8) e (Hamelink, 2005, p.10).

•	 Preparation and certification (monitored by the EUMC) are charged to MembSta 

taxpayers and should preferably include multinational exercises and a final exercise, 

joint and combined, requiring all the EU-BG capabilities including C2 to evaluate 

and ensure, through FOC, their commitment to the EU CMO;

•	 Their life cycle foresees a period of preparation/training, which includes 

Forcecertification, and another period of six monthsknown as stand-byperiod, 

geared towards commitments;

•	 They integrate a deployable Force Headquarter ((F)HQ). Additionally, there is still 

an OHQ33, not part of the EU-BG, but associated with it.

EU-BG can be committed, though not exclusively, at the request of the UN or under their 

mandate and can perform operations under Article VII of the UN Charter, in a circle with a radius 

of 6.000 Km (FINABEL, 2014, p.9) with centre in Brussels, involving territories outside the EU.

33  The OHQ operates from a fixed installation, using the existing structure and can be enhanced with 
staff by the MembSta, materializing the strategic-operational level of the operation.
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The common expenses of EU-BG commitments are generally reimbursed by the Athena 

Mechanism34 (FINABEL 2011, p.8). These Forces can carry out the tasks under paragraph 1 

of Article 42 of the TEU, aimed at maintaining the peace, preventing conflict and strengthen-

ing international security. Paragraph 1 of Article 43 describes those tasks (União-Europeia, 

2010, p.38):

•	 Humanitarian tasks;

•	 Rescuetasks;

•	 Peacekeeping tasks;

•	 Combat forces in crisis management taskswithin peacemaking;

•	 Conflict prevention tasks;

•	 Joint disarmament operations;

•	 Military advice and assistance tasks;

•	 Post-conflict stabilisation operations.

As the EU-BG can be trained for high intensity commitments, namely combat, it can be 

preferably and primarily employed in the first four tasks, while not invalidating its perfor-

mance in the others. By fulfilling the first six tasks, it contributes to the fight against terrorism, 

ensuring theprovisions at the end of paragraph 1 of Article 43 of the TEU (União-Europeia, 

2010, p.39).

The EU-BG, backed by enablers, may act in the following scenarios (FINABEL, 2014, p.14)

•	 Operations to separate parties by force, including crisis management, peacemaking 

and security of communication lines;

•	 Conflict prevention operations, including preventive projection, disarmament and 

embargo;

•	 Rescue operations in non-permissive environments, including non-combatants;

•	 Humanitarian assistance operations, including disaster response and assistance to 

migration to safe areas;

•	 In specific situations, they perform tasks associated with stabilization,reconstruction 

and military advice operations.

34 Usually the cost of commitment of the capabilities of a State in an EU operation is the responsibility 
of that State. Under the CSDP, the common costs of military operations are financed by 27 MembSta, 
without the participation of Denmark. Thus, in 2002, there was need of a legal mechanism to manage 
the accounting and financing of the common costs of EU operations and/or military support actions to 
States/Organizations, with the Athena Mechanism emerging in 2004 (UE, 2012). The common expenses 
borne by Athena are defined in Annex I to the Decision (CFSP) 2015/528 of the EU Council of 27 March 
2015 (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.60). In addition to these, the Mechanism also covers the 
operational common costs (attributable to an operation) relating to: the preparatory phase of the mission 
(id, p.61); the active phase, some of those when the Council so decides (ibid, p.62) or upon request 
approved by the FCdr (ibid); and/or those attributable to the settlement of an operation (id, p.63). The 
majority of types of costs reimbursed by the Mechanism relates to civil operations or Headquarters, but 
is not limited to these.
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The EU-BG has little talent for stabilization, reconstruction or military advice operations, 

nevertheless it is able to perform them, especially when situations deteriorate (id, p. 19). 

Should it be used in stabilization and reconstruction operations, it must be given specific 

nonlethal skills geared for those operations. Its employment for military advice would be a 

waste, given its capabilities and possibilities.

A multinational character is crucial to the EU-BG concept, a character that requires effec-

tive interoperability and facilitates the integration of the Armed Forces of MembSta as a way 

to promote regional cooperation within the framework of the CSDP. Through this multina-

tional integration, the EU-BG is the expression of the multilateralism enabling EU action in 

the face of violations of international regimes and treaties (União-Europeia, 2003, p.9), with 

all its members being “... more active...” in making Europe “more... capable...” and “... more 

coherent…” (Ibid, pp. 39, 40 and 41).

Theoretically, “The EU BG Concept is complementary with NATO Response Force (NRF) 
documents, while taking into account the characteristics of the EU”(Conselho-da-União-Euro-

peia, 2007, p.8)because of the similarities in terms of training and employment methods. This, 

in theory, will give MembStathe ability to assign the same Force/capability to the NRF and 

the EU-BG, assuming that such a measure is clear to NATO and the EU and there is no redun-

dancy of employment in the framework of these organizations. The necessary coordination is 

facilitated by the above mechanisms linking the two organizations.

Figure 2 shows the “EU-BG package”. It should contain: a deployable Headquarters ((F)

HQ) with C2 capabilities and Communications and Information Systems; one Infantry Bat-

talion35 with a Command Post, a Support ServicesCompany and 3-4 ManoeuvreCompanies; 

a set of CombatSupport and Combat SupportServices capabilities, selectedaccording to the 

employmentof the EU-BG; and a set of operational and strategic enablersfrom Air, Naval, 

Logistics36, Special-Forces and Force Protection areas, the choice of which depends on the 

commitment, the JOA and assessed threat.

35  The EU-BG is that battalion, reinforced with combat support and campaign services.
36  Namely for staging, embarkment, reception and onward movement to the appropriate assets location, 
commonly known as RSOM Operations (Reception, Staging and Onward Movement).
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There are two C2 options for the EU-BGA, at the strategic level: using NATO assets/capa-

bilities, enjoying the credibility of systems that are tested and certified; by using other assets/ 

capabilities. In the latter case, the options are:

•	 One EU OHQ37 from the Force Catalogue;

•	 One OHQ from a MembSta, on request of the Framework Nation;

•	 Recourse to the EU Operations Centre. This variant, while it is limited in terms of 

capabilities and resources, can be used when civilian and military resources are 

engaged, or when another OHQ was not identified.

In the C2 structure of the EU, it must be considered that above the strategic-military level 

there is the political-strategic level, where the EU Council, the PSC, the EUMC and its Gen-

eral Staff (EUMS) can be found. For the purposes of strategic planning, there may be a link 

between the EU and SHAPE/NATO.

37  The OHQ are not deployable/projectable.

Figure 2 – EU-BG package

Source: (Major & Mölling, 2011, p.12)
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Figure 3 –  C2 structures of the EU andof a EU-BG

Source: Adaptedfrom (Conselho-da-União-Europeia, 2012, p.12) and (Conselho-da-União-Europeia, 

2007, p.12)

The C2 structure of the EU-BG (Figure 3) includes the OpCdr, the Force Commander 

(FCdr) and the tactics and enablers components. The OpCdr at the OHQ can reserve combat 

elements - such as Special Forces - to be under his direct command. When a reduced re-

sponse time is required, the generation of a Force based on a Framework Nation is the most 

suitable choice because the C2 structure can be more easily implemented. The definition of 

this structure as early as possible facilitates the constitution and readiness of the Force. Often, 

the (F)HQ may be at Brigade level, employable and certified for joint and combined opera-

tions. The close relationships and understandings between the (F)HQ and the EU-BG benefit 

efficiency, and it is convenient that they belongto the same Framework Nation.
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As the EU ambition is to have two EU-BGacting simultaneously, it follows that there would 

be two OHQ38, two (F)HQ and two Headquarters of the EU-BG. However, there may be C2 

structures with only one OHQ, two (F)HQ and two EU-BG Headquarters.

The concept of EU-BG includes reserves at the military-strategic, operational and tactical 

level. In the last two levels, the reserves, especially C2 and projection, are the responsibility 

of taxpayers from MembSta, so they mustbe the ones to authorize their use. At these levels, 

the reserves are part of the “EU-BG package”. As a rule, when the EU-BG is projected to 

the JOA, it will be accompanied by those reserves. The formationof reservesat the military-

strategic level depends on the risk assessment of the operation, and is listed on the Concept 

of Operations (CONOPS) and detailed in the Operational Plan (OPLAN) or the Contingency 

Plan (CONPLAN). Should there be one, these reserves should be declared six months before 

stand-by, under one of the following conditions: pre-identified and available or at guaranteed 

availability; without pre-identification. Pre-identification would be ideal. The lack of strategic 

military reserves does not preclude the use of the EU-BG. When they exist, they are located 

outside the JOA, preferably in Europe, at the same degree of readiness as the EU-BG, and 

commitment should not, as a rule, exceed 120 days.

In short: the EU-BG is the minimum modular force capable of conducting military opera-

tions in the context of CMO within the EU, and it is capable of developing the initial phase of 

larger scale operations.

4 . Application of the EU BG concept

The EU can simultaneously commit two EU-BG in two different RRM operations, without 

however being able to conduct two projections simultaneously (FINABEL, 2014, p.9) Thus, 

there must be, always, two EU-BG on standby for periods of six months (Conselho-da-União-

Europeia, 2007, p.10)

We have seen that the EU-BG can act at the tactical level, using operational and strate-

gicresources/capabilities, producing effects at the strategic level, contributing to the affir-

mation of the CSDP. However, because it was never committed, there are doubts about the 

adequacy of its structure and dimensionsto the political ambitions of the European Security 

Strategy. Neither can the EU limit its strategic objectives to the capabilities of the EU-BG, nor 

can the latter extrapolate those capabilities to achieve the objectives, especially those relating 

to security, preventive actions and crisis management, which can mean “preventing geno-

cide” or “ensuringconditions for peace” (Kerttunen, 2005, pp.35-36). That EU-BG could pre-

vent the ethnic genocide of Rwanda or Darfur is a matter of opinion, as the militias involved 

had government support (ibid).

With the ability to perform a wide range of missions, the EU-BG must be prepared for the 

most demanding of missions, whichis to adapt to changes in the situation and to take risks, 

38  There are five OHQ capable of supporting the EU-BG, located in: Germany, Greece, France, Italy and 
the United Kingdom  (FINABEL, 2014, p.12).
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thus training mayfeature high intensity environments and ensure interoperability. The Force 

and its elements must be prepared and equipped to be deployed in any location and to work 

in environments with a variety of threats, including terrorism and use of chemical/biological/

radiological agents.

The profiles of the operations to be implemented by the EU-BG are (Kerttunen, 2005, p.36):

•	 Expeditionary Force -Acting autonomously or as part of a joint/combined operation, 

particularly with NATO, for solving limited size crises;

•	 Entry Force – To pave the way for other, larger Forces conducting for example, 

enforcement or peacekeeping operations;-Emergency Force – As a credible 

capability to solve crises limited in time and scope, in support of an ongoing 

operation, for example peacekeeping.

Considering these profiles, EU-BG have been prepared for “operations in the JOA” and 

“entry in the JOA”. Even ifEU-BG have the capability to be committed in a broad spectrum 

of operations, few would/could be employed across the entire spectrum. It maytherefore be 

appropriate to define/standardize their typesof capabilities. The absence of such standardiza-

tion could lead to the EU-BG being unprepared to dealwith a worsening crisis, and an adapta-

tion to operational requirements may be necessary (França et al., 2015, p.2).Considering the 

decision-making time of the intervention, that adaptation can delay the entry of Forces in the 

JOA or require a reconfiguration/reorientation during the course of an operation.

By early 2015, the EU-BG was part of the concept of MRR as shown in Figure 4. The 

lack of a land component (LandRR) is noteworthy because the EU Maritime Rapid Response 

Concept and the EU Air Rapid Response Concept were developed in the EU Rapid Response 

Concept, 2007, but the EU Land Rapid Response Concept was not. For years there has been 

the perception that a LandRR component is an increased efforton the part of MembSta.

Figure 4 – EU Crisis Response (version 2007)

Source: (Conselho-da-União-Europeia, 2009, p.21)
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The lack of a LandRR, generated a tendency for the employment of the EU-BG 

in operations with RR times longer than 10 days. It was imperative, then, to form 

one LandRR, entrusting the EU-BG with the commitments with RR times between 

5-10 days.

In 2010, the EU stated its ambition39 regardingthe EU-BG. Taking that into 

account,in 2013 the EU admitted it might rethink the RR Forces, namely the EU-

BG, as they are the “vehicle” for concrete, multi-national, interoperable cooperation, 

stressing the need for a coherent set of land, air and seaassets for more flexible oper-

ational planning and use of these forces (Conselho-da-União-Europeia, 2013, pp.2-3).

This approach led, in 2015, to the new EU Military Rapid Response Concept, which, 

as shown in Figure 5, includes the EU-BG and the land, sea and air components.

Figure 5 –EU Crisis Response (version 2015)

Source: (Conselho-da-União-Europeia, 2015, p.12 e 24)

39   EU ambition: two major stabilization/reconstruction operations, suitable for civilian components and 
supported by 10,000 soldiers for at least two years; two MRR operations of limited duration, employing, 
among other services, the EU-BG; a European rescue operation, to be launched in less than ten days, 
safeguarding that the primary responsibility of these operations belongs to MembSta; a surveillance/
interdiction air or naval operation; a civilian-military humanitarian assistance operation lasting up to 
90 days; a dozen civilian missions, within the CSDP (law enforcement, civil administration, reform of 
security sectors, support in drafting legislation and observers), including in the form of RR, which can 
last for years, and possibly involve more than 3,000 experts (Conselho-da-União-Europeia, 2010, p.3).
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There are three types of Force in this concept: those meant for “standard military re-

sponse”, with up to 60 days to start the mission in the JOA; those meant for “general military 

response”, with up to 25 days to start operations in the JOA; and those meant for “immediate 

response”, which includes the EU-BG, with up to 10 days to start operations in the JOA. This 

concept requires assets for projection, and it is up to MembSta to guarantee them. The plan-

ning, coordination and execution of projection is the responsibility of the OHQ  (Conselho-

da-União-Europeia, 2012, pp.14-15), supported by the EU Movement Co-ordination Centre 

(EUMCC), and agreements can be made with Host Nations and International and/or non-

governmental Organizations located in the JOA. However, there are few MembSta with the 

strategic/operational resources to project an EU-BG, in a few days, to areas close to 6,000 km 

from Brussels, using instead civilian means, so that may prove to be an ambitious timeframe.

The Portuguese participation in the EU and NATO falls under the National Strategic De-

fence Concept. In it, Portugal defines the following basic interests: to assert its presence in the 

world, to consolidate its integration into a strong network of alliances, to be assertive and to 

achieve external credibility, the valorisationof Portuguese communities and the promotion of 

international peace and security (Portugal, 2013, p.8). As our country possesses a “... universal 

vocation, albeit with limited resources... [the] EU and NATO are thus vital to the national secu-

rity and defence, as well as to the modernization and prosperity of Portugal...” (ibid).

The CSDP, reinforced in 2003 by the European Security Strategy40, bound the EU to re-

ciprocal and collective assistance, necessary for mutual defence and solidarity. This commit-

ment requires EU coordination and the availability of a variety of civil and military resources. 

Aware of its obligations, Portugal has adapted its participationto its respective size, interests 

and possibilities, having participated as Framework Nation, with Spain, France and Italy in 

EU-BG 2011-2, providing oneBattalion, C2 structures, in addition to other capabilities, in a to-

tal of 914 soldierswho acquired crucial experience. The EU-BG drive the development of our 

capabilities,and for that reason Portugal should participate in them with land, naval and air 

components. Portugal is also expected to participate in EU-BG 2017-241with Spain as Frame-

work Nation, strengthening bilateral cooperation in defence.

5 . The future

France, Germany and Poland submitted, on 16 February 2015, to the EUMC and subse-

quently to the PSC, the reflection “Entry operations of the primary operational option of EU 

Battlegroups.” The document consists of an exposition of ideas about the use of EU-BG, argu-

ing that (França et al., 2015, pp.1-2):

•	 Conceptually, the Force may be engaged in a broad spectrum of possible scenarios;

•	 CMOs require a RR by the EU, as the major challenges emerge at the start of 

operations;- The key to using the EU-BG lies in employing it in entry operations, as 

40  Reviewed in 2008.
41  In stand-by mode during the second semester of 2017.
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that is its core capability;- The capabilities of the EU-BG to conduct those operations 

must be standardized;

•	 The strategic enablers required by the EU-BG must be available, prepared and 

certified in accordance with the “EU Military Rapid Response Concept”;

•	 The EU-BG certifications shall conform, where possible, to the criteria of “NATO 

Response Forces”;

•	 The Athena mechanism must finance not only the common costs, but also the 

projection for the JOA, which is currently the responsibility of MembSta.

This document is proof of the lack of consensus on how to employ the EU-BG. If there is 

no consensus on thatemployment, the training and capability building of the Force cannot 

be properly directed. The increase in the employment framework of the EU-BG may be the 

best demonstration of the EU’s political will to act (Id, p.2). However, while a EU-BG is not 

employed in a high-intensity operation, doubts will subsist.

The challenges posed to Europe, especially by terrorism, led to the conclusion, at the 

informal meeting of Heads of State and Governmenton 02 December 2015, in Brussels, that 

the EU should becomerelevant in its neighbouring area, particularly to the south, and in the 

struggle against that scourge (Conselho-da-União-Europeia, 2015), requiring instruments to 

enable it to fight. Budgetary cuts and the European economic and financial crisis have raised 

the question of how many in the EU truly contribute to the resolution of neighbouring cri-

ses42. It is legitimate to doubt whether the EU is truly committed to security and the CSDP or 

whether it will proceed in the expectation that others will continue to meet these costs. And 

keeping the EU-BG operational and capable costs money.

NATO has warned Europe regarding the qualification of its Forces. The recent critical 

situation in Ukraine led that Organization to rethink the conceptualization of the NRF, in-

creasing the degree of readiness43 and availability, the latter for three years, during which a 

Force can be committed and is subject to operational training. Thus, the possibility of FRS 

forces, or their enablers, integrating “EU-BG packages” under the Berlin Plus Agreements, 

will be more difficult, because the commitments intrinsic to NATO require many capabilities, 

for a long time, with high rates of requirement and readiness. In addition, the participation 

of countries in NRF can lead to fatigue and withdrawal in providing capabilities for EU-BG. 

The regeneration of the Force and the costs for participation in NRF and the EU-BG may lead 

MembSta to choose between NATO and the EU for their contributions, which may not be to 

the latter’s advantage.

Recently, Jean-Claude Juncker, President of the European Commission, called for the 

formation of a European Army, to address threats to Europe and defend European values, 

reducing military spending, facilitating European integration, developing a CSDP and pre-

42  In Riga, on 03.11.201, the French Minister of Defence reminded that France should not respond alone 
to the threats to Europe (Stroobants, 2015).
43  From the three NRF phases (stand-up, stand-by and stand-down), the second is at greater readiness, 
merely a few days.
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venting wars inside the EU, a position that pleased the German defence minister, who ruled 

out, however, the possibility of such an event happening soon (Florin, 2015). The idea does not 

raise consensus in the EU44 but has gained some support. Were this Army to exist, the current 

design of the EU-BG would have to be reviewed. Until it does, the EU-BG will be whatever 

MembSta wish them to be.

As for Portugal, the commitments in the EU and NATO constitute a challengein the de-

ployment of Forces. National resources, air and naval, do not allow the projection of a Battal-

ion equipped with Pandur vehicles or caterpillars in the context of an “immediate response”. 

The possible acquisition of a logistics ship may overcome this deficiency and become an asset 

for the EU-BG.

Conclusions

The search for a place on the international stage enabling it to have an independent voice 

led the EU to develop the concept of EU-BG. This development was a slow process, outlined 

with that ambition, but tempered by the need for the EU to intervene in crisis management 

in its internal space or in its neighbouring space, whether near or remote. The conflicts in 

the former Yugoslavia, Rwanda, Macedonia and more recently, Libya and Ukraine, are, for 

Europe, milestones that mark the need for Intervention Power, while some also mark the 

helplessness that comes with not having that power, or being unwilling to exercise it. Some 

of these adverse events drove the generation and development of that concept. Others, how-

ever, were more “justifications” rather than “reasons” for the existence of this Force, as, in 

spite of its high flexibility, it is not directly appropriate to tackle the underlying threat.

The materialization of the EU-BG concept has required reflection by the EU. Currently, 

the EU-BG are the EU’s main instrumentsfor MRR within CMO. This means that these instru-

ments are important for the affirmation of the CSDP, as they constitute the EU’s immediately 

available military capability for possible EU operations. The EU-BG have been an earnest 

and, in a way, achieved attempt at a rapprochement between MembSta and at increasing 

mutual trust and the development of capabilities in amultinational context of interoperability 

and cooperation. Although there were asymmetries in the effort to make available capabili-

ties in the process of generatingEU-BG Forces, taking into account the commitments made 

by countries, adhering to this process already demonstrates a spirit of sharing and union 

which is important for the cohesion, coherence, empowerment and affirmation of the EU. 

However, these asymmetries have led some MembSta and the EU itself to appeal frequently 

to a reinforcement of the Union’s capability to use, swiftly, whenever necessary, the right and 

sufficient Forceto conduct operations in the wide array of currentcrises. Only thus will the EU 

take on the role expected of it, by enhancing its role and responsibility in maintaining security 

and world peace. That role and that responsibility were notvisible during and after NATO’s 

intervention in Libya, in 2011. If this had occurred, thatcountry would probably not be at risk 

of becoming a failed State.

44   More integration is met by opposition in some states.
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The EU-BG have beencrucial in the transformation of the Union and of its Member 

States. While some participated in the implementation of the concept more than others, 

the EU_BG have been the engine of the metamorphosis of a vision geared towards large 

volumeArmies,typical of a time of “block warfare”, for another, geared towardsflexibleem-

ployment, based on modularity, projection, interoperability, high readiness and commitment 

to broad-spectrum and high-intensity operations. That is, the paradigm of “volume”evolved 

to that of “capability”.

Based on permanent availability and high readiness, the EU-BG takes on animage of ver-

satility and efficiency, which lends credibility to the EU. However, this efficiency, credibil-

ity and versatility depend on the acceleration of the decision making process, the degree of 

training of the constituent forces, the actual capabilities that support them, their projection 

capability and, when at the JOA, their ability to survive. Now, it is on projection that the larger 

vulnerability of the concept resides. Depending on the willingness and availability of Memb-

Sta with shortcomingswith regard to assets of strategic projection, the concept also internal-

izes that need, which will only be visible and trulyfelt when there is a need to use the Force 

at the required MRR readiness (ten days). Portugal has minimized this vulnerability by using 

national and international resources that are not exclusively military, as happened recently, 

with the projection and retraction, by sea, using civilian means, of a reconnaissance squadron 

for Lithuania within the NATO concept known as “Assurance Measures”

The discussion we have been witnessing in recent times, on how to use the EU-BG, is 

another concern arising fromthe concept. Theapproximately seven years that followed the 

approval of the concept were not enough to define its form of employment. The EU felt there 

was a need for this instrument in order to achieve thedesired assertion. Itnow exists, and, 

today, we still do not know how to employ it. That is, no one knows how to employ the instru-

ment to obtain assertion, which casts doubt on how effective it really is.

With the latest evolution of the concept of NRF, doubts are raised about the feasibility of 

the provisions of the Berlin Plus agreements, in particular with regard to the use by the EU 

of assets allocated to NATO by MembSta, but which are available. The new concept requires 

greater availability and readiness of resources, for longer periods of time, which can lead to 

higher costs, to the impossibility ofemployment of those capabilitiesfor operations in the EU 

framework and to saturation by MembSta, because of their contribution for both Organiza-

tions. A certain withdrawal is thus expected by MembSta in their declarations of availability 

for both organizations, possibly with greater incidence in the EU-BG.

This saturation and the higher costs, combined with the asymmetry of capabilities dem-

onstrated by MembSta and their contributions to the EU-BG, could lead Europe to consider, 

more acutely, the existence of a European Army. Such an asymmetrycould lead to the for-

mation of EU-BGthat are “more capable” than others, leading to the idea that such Forces 

could develop the same operationsat“different speeds” and with very disparate efficiencies. 

This perception may even lead to only MembStawith relevant military capabilities, thereafter 

having the privilege to formEU-BG, reserving to other MembStathe role of suppliers of less 
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relevant capabilities, which could compromise the multinational character of the concept. Al-

though there are staunch opponents of an European Army, it has gained some supporters and 

there is a conviction that, sooner or later, it may become a reality. In this context, the EU-BG, in 

the multinational coalition model, cooperative and voluntary, may not have a place in that army, 

but that does not mean a Force with the characteristics of the EU-BG will not exist therein.

We thus conclude this research and reflection, in answer to our desireforknowledge, as 

defined in the Introduction: today, the EU-BG, despite their vulnerabilities, have been crucial 

in affirming the CSDP and the EU itself, although their actually employment is still only in the 

realm of possibility. The EU-BG are applicable today, but could be called into question in the 

future, given the commitments, the availability of MembSta, the asymmetries presented in 

capabilities and in allocation of resources, and the evolution of theUnion itself .
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PERCEPTIONS IN THE PORTUGUESE CIVILIAN 
SOCIETY  IN RELATION TO THE PORTUGUESE AIR 
FORCE

Resumo

Este estudo teve por objetivo perceber como é que a informação se associa às perceções 

(conhecimento e processo de construção individual) na sociedade civil Portuguesa sobre 

a Força Aérea Portuguesa (FAP), utilizando a metodologia preconizada pelo Instituto de 

Estudos Superiores Militares, designadamente o Método de Investigação em Ciências 

Sociais de Quivy e Campenhoudt (1998). Em termos de resultados: (i) a informação associou-

se à perceção da franja da sociedade civil estudada (amostra de 106 alunos de três cursos de 

ensino superior), consoante a capacidade deste ramo para despertar atenção e a utilidade 

com que é percebida quer a sua existência, quer as missões operacionais que realiza e 

divulga; (ii) a frequente divulgação de notícias sobre missões acabadas de efetuar tem um 

efeito cumulativo sentido como muito positivo; (iii) as associações supracitadas mostraram-

se potenciáveis consoante o meio de comunicação utilizado, o tipo de missão operacional 

realizado e o teor/conotação – neutro, positivo ou negativo – da notícia divulgada; (iv) 

divulgar informação pertinente sobre a FAP, tem como mais-valia adicional o aumento do 

grau de conhecimento e o colmatar de falhas ou faltas na forma como é compreendida a 

envolvente castrense. 

Palavras-chave: Comunicação, Força Aérea Portuguesa, Imagem, Informação, Notícia, 

Perceção.
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Abstract

This study aims to understand how the information is linked to perceptions (knowledge 

and individual construction process) in the Portuguese civilian society in relation to the 

Portuguese Air Force (PrtAF), using the research methodology advocated by Instituto de 

Estudos Superiores Militares, namely the Quivy and Campenhoudt (1998) Method for 

Research in Social Sciences. In terms of results: (i) the information was associated with 

the perception of the civilian society group studied (106 students of three different college 

degrees), in accordance with the capacity of the PrtAF to arouse attention, and its perceived 

utility, not only of the accomplished operational missions, but also of its own reason of 

being; (ii) frequent dissemination of news, related to freshly accomplished missions, showed 

a positive cumulative effect; (iii) the set of associations aforementioned was potentiated by 

the type of mass media used, the sort of operational mission accomplished and the content/

connotation - neutral, positive or negative - of the reported news; (iv) having available 

relevant information concerning the PrtAF was an added value, since it increased overall 

knowledge and solve faults in the way militaries are understood.

Keywords: Communication, Portuguese Air Force, Image, Information, News, Perception.

Introdução

“Agora que os consumidores online são comentadores, revisores e editores, 
as organizações devem [...] começar a escutar 

a forma como são percecionadas.”

Smith (2009, p. 560)

A comunicação é, desde há muito, parte integrante da vida do homem em coletividade, 

bem como das organizações que compõem as sociedades contemporâneas. 

Sendo verdade que as organizações públicas diferem das privadas – p.ex., e de forma 

respetiva, nos objetivos (interesse coletivo versus lucro) e na estrutura (burocracia 

centralizada versus unidades descentralizadas) –, é igualmente verdade que ambas 

fazem uso do papel mediador dos media para se posicionarem no espaço público, 

alcançar visibilidade, edificar a sua imagem e legitimar a sua razão de ser (Decker et al., 

s.d., pp. 4;9-11).

Para este legitimar contribui, grandemente, a perceção individual do “espectador”, 

fruto da influência do contexto social envolvente e de fatores pessoais, como sejam as suas 

vontades, experiências passadas, etc. (FCT, s.d.). De forma consentânea, tem-se a imagem, 

como resultado de uma construção individual, que tem por base informações visuais, de 

discurso e de ação (Decker et al., s.d., pp. 2-3).
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A Instituição Militar (IM) e, especificamente, a Força Aérea Portuguesa (FAP), embora 

dotada de um cariz muito próprio, não é naturalmente alheia a esta realidade, razão pela 

qual a informação/comunicação proferida “pela Defesa, deverá apelar a uma audiência que, 

embora sofisticada e interessada em assuntos castrenses, ainda apresenta lacunas na forma 

como compreende este tipo de temáticas”(Albritton, 2009, p. 15).

Neste enquadramento, revela-se importante analisar a perceção da sociedade civil 

portuguesa em relação à FAP, identificando fatores que a influenciam, com particular realce 

para o papel dos media, e propondo ações catalisadoras de uma melhor compreensão da 

missão e, consequentemente, de uma imagem mais realista, e melhorada, deste ramo das 

Forças Armadas [FFAA]. No fundo, compreender se, não obstante – em grande parte fruto da 

atual conjuntura nacional de crise –, muito se dizer relativamente ao facto da sociedade civil 

ver os militares com um sentimento de alguma ambiguidade, a opinião pública dominante 

continua a ser a de que estes profissionais detêm um papel importante no seio da nação.

O objetivo geral deste artigo, que reflete o Trabalho de Investigação Individual (TII) 

realizado pela autora no Curso de Promoção a Oficial Superior 2013/14 é, então, analisar 

a forma como a notícia pode estar associada ao processo de construção individual 

(conhecimento e perceção) na sociedade civil sobre a FAP. Um propósito que, em termos 

de objetivos específicos, passa por compreender se: (1) as notícias sobre a FAP despertam 

atenção na sociedade civil; (2) o meio como a informação é transmitida desperta de forma 

diferente a atenção da sociedade civil sobre a FAP; (3) a utilidade percebida das missões, 

contribui de forma diferente para esta perceção; (4) a informação online sobre a FAP é 

consultada com alguma continuidade no tempo, após a data da sua edição; (5) uma maior 

frequência da informação sobre a FAP, tem um efeito cumulativo (positivo) na sua imagem 

junto da sociedade civil portuguesa. 

1.  Enquadramento do tema

“Não admitas à priori,
nada que possas verificar.”
Kipling (In Kdfrases, s.d.)

O presente capítulo pretende, ainda que de uma forma muito sucinta dadas as 

dimensões deste artigo, abordar o papel da comunicação social junto da opinião pública e 

a comunicação na/da FAP.

a. A comunicação social na opinião pública

Onde há uma organização, há, também, comunicação (Decker et al., s.d., p. 1), percebida 

“como um composto que dá forma à organização e que a informa, fazendo-a ser o que é” 

(Restrepo, 1995, p. 95).

A este nível, importa ter presentes cinco considerações: 
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•	 O ser humano não é uma máquina fotográfica, nem um gravador, nem tão pouco 

uma esponja que absorve exatamente aquilo que o rodeia, mas antes uma entidade 

que responde a pistas/inputs que lhe sejam significantes; razão pela qual se diz que 

a perceção é o resultado de várias fontes de influência, tais como o meio envolvente, 

variáveis pessoais, etc. (FCT, s.d.), e a imagem o produto do processo de construção 

individual (Decker et al., s.d., pp. 2-3); 

•	 O axioma da Teoria da Espiral do Silêncio (Noelle-Neumann, 1974, 1977, cit. 

por Dalisay, 2012, p. 482) de que as pessoas, talvez por recearem o seu eventual 

isolamento ou ostracização, tendem a acompanhar as ideias do consenso social, ou 

seja, da maioria (frequentemente veiculadas através dos media), o que, logicamente, 

leva a que a opinião discordante, já de si minoritária, se torne ainda mais minguada;

•	 O processo de comunicação organizacional pode ter como dimensões: (a) 

informação, i.e., o que dá forma, como sucede com o sistema normativo da missão, 

valores, princípios, políticas, etc.; (b) divulgação, que permite dar a conhecer, 

tornar público; (c) criação de relações voltadas para a formação, a socialização e/

ou o reforço de processos culturais (através, p.ex., de atividades recreativas, rituais 

e comemorações); (d) participação, ou seja, o momento em que explicitamente 

se dá a palavra ao outro, escutando-o e reconhecendo-o, e que, essencialmente, 

corresponde ao ponto onde se completa a comunicação (Restrepo, 1995, p. 95);

•	 A comunicação organizacional “abrange todas as formas de comunicação 

utilizadas pela organização para relacionar-se e interagir com os seus públicos” 

(Scroferneker, 2006, p. 48), devendo ser pensada, não apenas como uma forma 

de transferência de informação, mas como uma ferramenta estratégica das 

organizações (Scroferneker, s.d.);

•	 Neste processo de influência da comunicação social, importa equacionar a 

informação provinda quer do jornalismo escrito, associado à chamada comunicação 

social tradicional, quer cada vez mais da internet (Jornal i, 2012). Esta última, 

refletida no que se poderia apelidar de jornalismo digital, mas também nas redes 

sociais, que, entre si, partilham uma importante ferramenta: permitem escutar o 

pulsar da opinião pública de uma forma rápida e económica. 

b. A comunicação na/da Força Aérea

Uma Organização como a FAP – dotada de uma identidade muito própria, mas, também, 

consciente destas questões, e imbuída da pretensão de se manter bem integrada na 

sociedade nacional –, deve mostrar-se sensível ao imperativo da sua comunicação servir 

os propósitos da chamada de atenção (revelando-se, p.ex., apelativa) e da passagem de 

informação pertinente, que permita colmatar faltas de conhecimento ou falhas na forma 

como a sociedade civil compreende a envolvente militar (Albritton, 2009, p. 15). 
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Dois propósitos, “criar valor para a organização e para a sociedade” (Nassar, s.d.) e 

passar uma mensagem coordenada – respetivamente comunicação estratégica e informação 

pública – a que subjaz uma estratégia de comunicação interna e externa, explicitada em 

planos de comunicação, diretivas, etc..1

Planos e diretivas (de ações de relações públicas, comunicação, etc.) que, à semelhança 

das demais atividades desenvolvidas pelos ramos, sejam concebidos mediante as orientações 

dos respetivos Chefes de Estado-Maior (CEM), por sua vez conformes com o gizado pelos 

órgãos da sua linha hierárquica, i.e., Estado-Maior General das Forças Armadas2, Ministério 

da Defesa Nacional3 e Programa do Governo4.

2.  Caracterização da perceção da sociedade civil portuguesa sobre a Força Aérea

“A intuição, não testada e não comprovada, 
é uma garantia insuficiente da verdade.”

Russell (In Pensador.Info, s.d.)

Depois de enquadrado o tema, pretende-se neste capítulo aduzir alguns estudos relativos 

a perceções da população portuguesa sobre a envolvente militar e o uso das redes sociais na 

FAP, e o modelo de pesquisa utilizado no presente estudo.

a. Perceções da população portuguesa sobre Defesa e Forças Armadas 

Do inquérito em larga escala realizado por Carreiras (2009a; 2009b) à população 

portuguesa, e que se inseriu no projeto “As Forças Armadas Portuguesas do após a Guerra 

Fria”, a maioria dos inquiridos (83,2% de uma amostra de 1.535), considerou necessária a 

existência de FFAA, atribuindo-lhes uma elevada importância na Defesa Nacional (DN) e 

identificando-as como sendo a Instituição em que mais confiam (Carreiras, 2009a, p. 5). Esta 

imagem positiva/muito positiva e de elevada confiança face à IM foi igualmente registada 

por Pereira (2011, pp. 85; 87) em 83% dos 54.935 jovens presentes na 6.ª edição do Dia da 

Defesa Nacional 2009/2010.

Complementarmente, e numa escala de 0 a 10, registaram-se, entre outros, os seguintes 

dados:

•	 Os Portugueses seguiam “com interesse moderado a baixo os assuntos relacionados 

com a DN e as FFAA nos meios de comunicação social (5,11) e [consideraram] 

baixo o seu grau de conhecimento sobre as FFAA (3,80)” (Carreiras, 2009a, p. 5);

1  A comunicação ligada à Defesa/IM até aqui estudada, não deve ser confundida com Operações de 
Informação (“Information Operations”), que procuram manter uma superioridade em todas as dimensões 
informacionais, preservar a ação da força amiga e obstruir a ação do adversário, mediante influências, 
interrupção, etc. (King, 2011, p. 6).
2 P.ex., CEMGFA (2013).
3 P.ex., MDN (2009).
4 P.ex., PCM (s.d.).
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•	 Uma elevada anuência face à participação de militares portugueses em missões 

internacionais de paz, com o propósito de “defender a democracia e os direitos 

humanos (8,02), contribuir para a paz e segurança mundiais (7,90) e defender os 

interesses dos Portugueses (7,77)” (Carreiras, 2009a, p. 6);

•	 O facto da FAP, comparativamente com a Armada e o Exército, ter sido percecionada 

como o ramo que oferecia melhor preparação técnica (7,80) e cívica (7,72) aos 

seus militares, e melhores equipamentos e meios materiais (7,30); o mesmo não 

sucedendo com a proximidade em relação à população, cujo valor médio mais alto 

esteve associado ao Exército (6,74), só depois à Força Aérea (5,81), e em último à 

Armada (5,71) (Carreiras, 2009a, p. 8);

•	 A profissão militar foi percecionada como sendo bastante prestigiante, 

posicionando-se em quinto lugar (7,30), abaixo das profissões de médico (8,72), 

bombeiro (7,92), engenheiro (7,58) e professor (7,43) (Carreiras, 2009a, p. 8). Um 

prestígio que, à medida que se subia na hierarquia, revelou-se crescente: 5,98 

nas praças; 7,21 nos sargentos; e 7,89 nos oficiais (Carreiras, 2009b). Conquanto 

o estudo realizado por Vaz (2009) se ter centrado (diferentemente de Carreiras, 

2009a, 2009b; Pereira, 2011) em jovens candidatos ao regime de contrato do curso 

de formação de oficiais ou de praças da FAP, o prestígio foi, igualmente, um fator 

de motivação relevante (pp. 14-15).

Também Pereira (2011, pp. 88-90), numa escala de 1 a 7, recolheu evidências de que as 

FFAA eram “vistas como necessárias à segurança do país (6,10), eficazes no cumprimento 

das suas missões (5,77), bem organizadas (5,76)”, e capacitadas para fazer face aos desafios 

das sociedades modernas ao nível do equipamento (5,22) e da preparação (5,35).

b. O uso das redes sociais na Força Aérea

Como refere Mineiro (2010, p. 3), a força da opinião pública e o seu papel na vitória 

ou na derrota de uma guerra, estão bem patentes na História. Uma verdade que quando 

transposta para a realidade castrense da atualidade, se reflete no facto de não obstante 

as FFAA, em geral, e a FAP, em particular “serem encaradas como pilares da soberania 

nacional, na sociedade atual a [IM] é julgada não pelo que se propõe fazer, mas pelo que 

efetivamente faz, [sendo as] redes sociais um bom canal para o mostrar.”

Neste enquadramento, a representação da FAP nas redes sociais (Mineiro, 2010) é 

“importante”, “necessária” e “inevitável” (p. 20), sendo o Facebook, face ao Hi5, o serviço 

que registou um maior número de utilizadores à medida que a idade e a escolaridade 

aumentaram (p. 21), e o Twitter, ainda que pouco utilizado – mas porque detentor de uma 

imagem de credibilidade –, um serviço identificado por quase metade da amostra estudada, 

como uma “importante” e “muito importante” ferramenta institucional (p. 21)

Ainda segundo Mineiro (2014), à presente data a audiência do Facebook da FAP situa-se 

na faixa etária dos 34-47 anos de idade.



571Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

c. Modelo de pesquisa

À luz do procedimento metodológico associado ao método hipotético-dedutivo proposto 

por Quivy e Campenhoudt (Quivy et al., 1998), em conformidade com IESM (2012a; 2012b) 

e com as normas Harvard por este preconizadas (ARU, 2010; 2012), a presente investigação 

foi desenvolvida: 

•	 Junto da franja da população que, no médio-longo prazo, deverá assumir um papel 

mais interventivo no panorama nacional5, sendo por isso um dos alvos preferenciais 

da ação das RP (e informação pública) da FAP (Mineiro, 2013; Roque, 2013).

•	 Em conformidade com os critérios e as heurísticas descritas no subcapítulo da 

Análise dos dados.

•	 Com base no mapa conceptual apresentado no Quadro 1, cujas dimensões e 

principais indicadores se encontram operacionalizados no Quadro 2. De ressalvar 

que as dimensões em que foi subdividido o conceito “utilidade percebida” 

– designadamente, “outras missões de interesse público”, “compromisso 

internacional” e “defesa militar da república” –, foram adaptadas da legislação (AR 

2009a,2009b,2009c) e das áreas de missão (CEMFA, 2013).

5 Numa primeira abordagem, foi seguido o critério da adolescência (15-24 anos), definido pela 
Organização das Nações Unidas (WHO, 1986, p. 11; Eisenstein, 2005, p. 6), e que correspondia à franja 
da população potencialmente candidata a umo ingresso na FAP, e, fundamentalmente, aquela que no 
médio-longo prazo, deveria assumir um papel mais interventivo no panorama nacional. No entanto, e 
por restrições práticas, a faixa dos 15 aos 17 acabou por ser excluída, porque, segundo as direções da 
escolas secundárias, os alunos menores de idade só poderiam integrar este tipo de estudos desde que 
devida e atempadamente autorizados pelos seus encarregados de educação, em documento escrito. Uma 
condição que, embora não tendo demovido as escolas contactadas, já de si muito lotadas em burocracia, 
de permitir a realização da presente investigação, afigurou-se demasiadamente morosa e pouco frutuosa 
perante os requisitos (datas e quantitativos a inquirir) pretendidos. Também por questões de limitações 
de tempo, associadas à pretensão da aplicação dos questionários ser realizada num registo de face-a-
face (porque potencia uma maior riqueza de informação, decorrente de uma mais próxima relação de 
confiança, entre os respondentes e a autora), a área geográfica escolhida correspondeu ao NUTS II de 
Lisboa (Unidades Territoriais para fins estatísticos de nível II, Eurostat, s.d.; MCOTA, 2002; PCM, 2008).
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Pergunta de partida Perguntas derivadas Hipóteses Conceitos Dimensões Indicadores

PP:De que modo a informação está associada 
às perceções na sociedade civil portuguesa 
sobre a missão da FAP?

PD1:Será que as notícias sobre a FAP despertam atenção na sociedade civil?

H1a:A presença de notícias sobre 
a FAP desperta atenção na socie-
dade civil.

Despertar atenção

Notícia
Conhecimento

Informação

H1b:O meio de comunicação 
através do qual as notícias sobre 
a FAP são transmitidas desperta 
um nível de interesse diferente na 
sociedade civil.

Meio de comunicação escrito

Jornais diários

Jornais semanários

Revistas

Meio de comunicação
televisivo

Telejornais

Anúncios publicitários

Reportagens

Meio de comunicação digital

Site oficial da FAP

Facebook

Twitter

PD2:Será que a utilidade percebida na sociedade civil portuguesa em relação à FAP 
varia consoante o tipo de missão operacional realizado e divulgado?

H2:A utilidade percebida na socie-
dade civil portuguesa em relação 
à FAP varia consoante o tipo de 
missão operacional realizado e 
divulgado.

Utilidade percebida

Outras missões de interesse público 

Busca e salvamento

Transporte de órgãos

Colaboração em atividades de proteção civil

Evacuações aero-médicas

Dia da Defesa Nacional

Dia de Base aberta à Comunidade

Formação técnica

Formação cívica

Compromisso internacional
Op. de paz no exterior

Ajuda humanitária no exterior

Defesa militar da República

Defesa aérea 

Apoio à Autoridade Aeronáutica no 
“policiamento” aéreo

PD3:Será que a informação sobre a FAP, que está online, é consultada com alguma 
continuidade após a sua edição?

H3:A informação sobre a FAP, que 
está online, é consultada com 
alguma continuidade após a sua 
edição.

Continuidade Online

Site oficial da FAP

Facebook

Twitter

Órgãos online

PD4:Será que um efeito cumulativo de informação sobre a FAP é percebido de forma 
positiva na sociedade civil portuguesa?

H4:Um efeito cumulativo de infor-
mação sobre a FAP é percebido de 
forma positiva na sociedade civil 
portuguesa.

Efeito cumulativo Notícia Informação

Quadro 1 – Mapa conceptual
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Fonte: (Elaborado pela autora)

Pergunta de partida Perguntas derivadas Hipóteses Conceitos Dimensões Indicadores
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está online, é consultada com 
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PD4:Será que um efeito cumulativo de informação sobre a FAP é percebido de forma 
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H4:Um efeito cumulativo de infor-
mação sobre a FAP é percebido de 
forma positiva na sociedade civil 
portuguesa.
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Quadro 2 – Operacionalização das dimensões/indicadores

Conceito Dimensão Indicadores Operacionalização

Despertar 
atenção

Notícia
Informação sobre um acontecimento novo e 
recente, ou um dado diferente respeitante a 
uma situação já existente.

Conhecimento
Conjunto de ideias, noções ou saberes relativos 
a algo (facto, tema, acontecimento, etc.).

Informação
Conjunto organizado de dados, que se constitui 
numa mensagem sobre um determinado 
acontecimento, facto ou fenómeno.

Meio de 
comunicação

(Televisivo, 
escrito e digital)

Instrumento ou tecnologia dos media, utilizado 
para disseminar informação para uma grande 
quantidade de recetores, num mesmo espaço 
de tempo.

Continuidade
Teor da 
informação

Conteúdo textual de uma notícia, de um escrito.

Efeito 
cumulativo

Imagem
Processo de construção mental, ou de 
representação (no pensamento) de uma ideia, 
adquirida ou criada pelo ser humano.

Utilidade 
percebida

Missão de 
interesse 
público

Ação que contribui para o bem-geral, 
beneficiando uma grande parte dos membros 
da sociedade, sem prejuízo de terceiros.

Prestígio 
internacional

Reconhecimento de valor associado ao 
cumprimento de compromissos, obrigações, 
deveres e/ou promessas firmados com, pelo 
menos, uma entidade supranacional.

Soberania 
nacional

Poder de um Estado para exercer Comando 
e Controle, sem submissão aos interesses de 
outro Estado.

Missão 
operacional

Desempenho de uma incumbência, dever 
ou cargo, no âmbito das operações militares 
ou à componente especificamente militar da 
estratégia.

Formação cívica

Conjunto de experiências de vida, métodos 
e processos de ensino orientados para 
a aquisição dos sentidos da equidade e 
responsabilidade, a aprendizagem do respeito 
e obediência a leis, e a aplicação prática de 
valores partilhados, com vista a preparar o 
indivíduo para a cidadania e para uma vivência 
responsável nos planos moral, social e político 
(Bento, 2005, p. 251).

Formação técnica
Conjunto de métodos e processos de ensino 
orientados para o desempenho de uma 
profissão, com características específicas.

Fonte: (Elaborado pela autora)
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Apresentação do estudo, análise dos dados e discussão dos resultados

“É um erro crasso teorizar antes de se terem dados.
Impercetivelmente, começam-se a distorcer os factos para os adaptar às teorias,

em vez de se adaptarem as teorias aos factos.”

Holmes (In Doyle, s.d.)

Enquadrado o tema, realizada, em termos de revisão da literatura, uma primeira 

caracterização da perceção da sociedade civil portuguesa sobre a FAP e aduzido o modelo 

de pesquisa, é propósito do presente capítulo descrever o método utilizado, analisar os 

dados recolhidos e discutir os resultados, a fim de avaliar as H, responder às PD e à PP.

a. Método

Participantes. 106 participantes, maioritariamente do género feminino (65,1%), com 

idades situadas no intervalo dos 18 aos 23 anos (42,5% com 18 anos; 35,8% com 19; 15,1% 

com 20; 3,8% com 21; 0,9% com 22 e 1,9% com 23), provenientes da região (NUTS II) de 

Lisboa (68,9%) e a frequentar o ensino superior nas seguintes áreas/cursos6: Tecnologias 

– licenciatura em Engenharia Mecânica, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa7 

(n=42≅39,6%); Ciências Sociais e Serviços – mestrado integrado em Psicologia, na Faculdade 

de Psicologia da Universidade de Lisboa8 (n=39≅36,8%); Arquitetura – licenciatura em Design 

(de Moda), na Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa9 (n=25≅23,6%).

Procedimento. Os questionários foram distribuídos e respondidos, depois de 

presencialmente explicados os objetivos da investigação, assegurada a inexistência de 

respostas corretas/incorretas, o anonimato e a confidencialidade das respostas individuais, 

destinadas apenas a análise estatística. A fim de minimizar a eventualidade dos últimos 

inquiridos terem acesso a alguma nova informação (notícia) sobre a FAP, esta aplicação 

desenvolveu-se num intervalo de tempo intencionalmente curto (12-20DEZ2013).

Instrumento de medida. Foi aplicado um inquérito por questionário (constituído por oito 

questões, conforme Tabela I), construído e aperfeiçoado com base em Hill et al. (1999; 2000), 

Carreiras (2009a; 2009b), Mineiro (2010; 2013) e Roque (2013), e no feedback (de validação) 

recolhido no estudo de pré-teste efetuado junto de seis pessoas com características similares 

às da amostra aquilatada.

6  Na seleção da amostra de respondentes, foi delimitado um grupo potencialmente representativo 
da diversidade presente na sociedade mais alargada. Alicerçado na heurística (i.e.,“atalho mental, 
que permite resolver problemas, efetuar decisões de forma rápida e eficiente […], e encurtar o tempo 
despendido no processo de tomada de decisão, Cherry, 2014) da diversidade de área/curso frequentados. 
Em concreto: Engenharia, porque frequentemente associada às “ciências exatas” e a uma forte 
componente de raciocínio matemático, lógico, etc.; Psicologia, porque habitualmente ligada a uma 
componente mais relacional e virada para o outro; Design (de Moda), porque comummente relacionado 
com uma componente de pensamento criativo, fortemente vanguardista, etc.. 
7  ISEL.
8  FPUL.
9  FAUL.
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Tabela I – Questões elencadas no questionário

1 A inclusão desta questão ancora na heurística de que uma diferente base de conhecimento intergrupo 
é uma medida da sua heterogeneidade, à semelhança da heterogeneidade observada na sociedade civil 
mais alargada.
2 Duas notícias sobre a FAP, com uma conotação positiva (“Avião F16 caça avioneta suspeita”, Marques, 
2009) e negativa (“Militares cumprem missão em resort de Cabo Verde, JN, 2012), conforme a análise de 
conteúdo consensual de dois avaliadores/juízes (Mineiro, 2013; Roque, 2013). Para investigar a eventual 
presença de uma espécie de efeito de ordem (Stratton et al., 1993, p. 78) – em consequência da posição 
em que estas duas notícias eram apresentadas –, foram criadas duas versões do mesmo questionário, 
apenas diferindo na sequência da leitura das duas notícias, mediante apresentação invertida, ou trocada, 
das alíneas a) e b) a metade da amostra.

Questão Tipo de resposta

Q1.Qual considera ser o seu grau de conhecimento sobre a FAP?1

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Extremamente baixo;  
10 = Extremamente elevado)

Q2.Quando os meios de comunicação (revistas, jornais, rádio, 
televisão, internet) falam de assuntos relacionados com a FAP, com que 
atenção segue esse tipo de informação?

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Nenhuma atenção;  
10 = Muitíssima atenção)

Q3.Qual o interesse que lhe 
despertam as notícias sobre a 
FAP, apresentadas nos seguintes 
meios de comunicação?

Jornais diários;

Jornais semanários;

Revistas;

Telejornais;

Anúncios publicitários;

Grandes reportagens;

Site oficial da FAP;

Facebook;

Twitter.

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Nenhum interesse;  
10 = Muitíssimo interesse)

Q4. Vou apresentar-lhe uma 
lista de missões operacionais 
realizadas pela FAP. Gostaria 
que me dissesse, para cada uma 
delas, qual considera ser a sua 
utilidade para Portugal?

Busca e salvamento;

Transporte de órgãos;

Colaboração em atividades de 
proteção civil;

Evacuações aero-médicas;

Dia da Defesa Nacional;

Dia de Base aberta à Comunidade;

Formação técnica;

Formação cívica;

Operações de paz no exterior;

Ajuda humanitária no exterior;

Defesa aérea;

Apoio à Autoridade Aeronáutica 
no “policiamento” aéreo.

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Nenhuma utilidade;  
10 = Muitíssima utilidade)

Q5. Quando acede à internet, 
escolhe a informação que lê com 
base:

Na data em que foi editada?;

No impacto do título/ conteúdo?

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Discorda totalmente;  
10 = Concorda totalmente)

Q6. Quando é confrontado com 
uma notícia sobre mais uma 
missão acabada de realizar pelos 
militares da FAP, tende a pensar:

“Mais uns que apenas cumpriram 
com o seu dever”?;

“A Força Aérea Portuguesa é uma 
mais-valia para Portugal”?

Escolher uma das opções de 
resposta
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b. Análise dos dados

Foram realizados testes t-student e análises de variância (ANOVA), acompanhadas por 

testes de Levene e testes Post Hoc, correlações r de Pearson, estimativas de médias10, desvios-

-padrão, mínimos e máximos, com recurso ao software para as Ciências Sociais SPSS 21.0.

A fim de confirmar/infirmar as hipóteses, foi definido um conjunto de critérios e heurísticas 

para a sua validação/aceitação, a saber:

(1) Critério Kappa, conforme o já realizado por Ramalho (2013, pp. Ap B-2; Ap B-3), e 

definido pela “observação de um valor igual ou superior a 80% de respostas iguais à 

mesma questão.[…] Na avaliação da concordância, [um valor ≥ 0,80] é excelente.”;

(2) Heurísticas de “respostas iguais” refletida na contabilização do número de 

participantes que na:

(a) H1a e H1b, associadas respetivamente às Q2 e Q3, responderam um valor 

diferente de zero em, pelo menos, um dos nove meios de comunicação, 

indiciando um mínimo de despertar da atenção;

(b)  H2, associada à Q4, responderam um valor diferente de zero em, pelo menos, 

uma das 12 missões operacionais, e às Q7 e Q8, responderam um valor 

diferente de zero, indiciando um mínimo de utilidade percebida;

(c) H3, associada à Q5, escolheram o “Impacto do título/conteúdo” em detrimento 

da “Data em que a notícia foi editada”;

(d) H4, associada à Q6, escolheram “A FAP é uma mais-valia para Portugal”, em 

detrimento de “Mais uns que apenas cumpriram com o seu dever.” 

Despertar atenção. Conceito estudado depois de estabelecido o Grau de conhecimento 

dos respondentes sobre a FAP (Q1), através das Q2 e Q3. 

Q1: Grau de conhecimento dos respondentes sobre a FAP. Foram observadas 

diferenças estatisticamente significativas (Tabela II) entre as médias dos alunos 

10 A interpretação das médias, alicerçada, em parte, no valorado por Carreiras (2009a; 2009b), segue a 
seguinte classificação: ]0,3[, fraca; [3,6[, moderada; [6,8[, elevada e [8,10], muito elevada.

Fonte: (Elaborado pela autora)

Questão Tipo de resposta

Q7. Qual a sua opinião sobre a importância da FAP para Portugal Rating scale em 11 pontos  
(0 = Nenhuma atenção;  
10 = Muitíssima atenção)

Q8. Tendo por base a resposta 
que deu na Q7), indique agora a 
sua opinião sobre a importância 
FAP para a Portugal, depois de 
ler a notícia:2

a. “Militares cumprem missão em 
resort de Cabo Verde”?

b. “Avião F16 caça avioneta 
suspeita”?

Rating scale em 11 pontos  
(0 = Nenhuma importância;  
10 = Muitíssima 
importância)

Tabela I – Questões elencadas no questionário (Continuação).
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de Engenharia e de Psicologia versus os de Design (t=7,267,p<0,05), a saber 

[(MEng.=4,10;DP=1,665), (MPsicologia=3,03;DP=2,277) e MDesign=2,24;DP=2,006)], 

que, à luz do nível de concordância de 85,8% e da heurística definida, robustece 

os dados abaixo advindos, aquando da verificação das hipóteses.

Tabela II – Dados estatísticos relativos ao Grau de conhecimento sobre a FAP e à Atenção 
prestada a informação sobre a FAP, em função da área de curso.

Q2: Atenção prestada a informação sobre a FAP. Foram observadas diferenças 

estatisticamente significativas (Tabela II) entre as médias dos alunos de 

Engenharia e de Design (t=3,342,p<0,05), com os primeiros a registar 

valores médios superiores face aos restantes: [(MEng.=4,64;DP=2,093) e 

(MDesign=3,40;DP=1,780)].

Avaliação da hipótese. Os dados obtidos validam (95,3% de concordância) e confirmam 

a H1a: A presença de notícias sobre a Força Aérea desperta atenção na sociedade civil, sendo 

esta atenção despertada (3,40≤M≤4,64) de nível moderado.

Q3:  Atenção despertada pela notícia em função do meio de comunicação utilizado. 

O meio de comunicação que, embora num nível moderado, estimulou maior 

interesse (Tabela III) foi o televisivo, designadamente as Grandes reportagens 

(M=4,95;DP=2,796) e os Telejornais (M=4,49;DP=2,572). De entre o meio de 

comunicação escrito (Tabela III), com valores médios de nível fraco, esta 

eleição foi para os Jornais diários (M=2,70;DP=2,187), e de entre os três meios 

digitais, para o Facebook (M=2,32;DP=2,332).

Fonte: (Elaborado pela autora)
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Tabela III – Dados estatísticos relativos ao interesse (atenção) despertado por diferentes meios 
de comunicação.

Com vista a averiguar a existência de comunalidades entre estes nove meios de 

comunicação, foi realizada uma análise fatorial exploratória (AFE), viabilizada pelo 

coeficiente Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) de 0,791 e um χ2(36)=818,690,p<0,0001 para o teste de 

Esfericidade de Bartlett. Mediante o método de extração de componentes principais (ACP) 

e rotação Varimax, a AFE reproduziu uma solução com 2-Fatores, que explicou 74,856% 

da variância total (F1=38,454%; F2=36,402%), a saber (Tabela III): F1, doravante designado 

por “Meio de informação televisivo e escrito”11, que compreendeu Jornais diários, Jornais 

semanários, Revistas, Telejornais e Grandes reportagens; e F2, doravante identificado por 

“Meio de informação digital”, que incluiu Site oficial da FAP, Facebook e Twitter. Os Anúncios 

publicitários apresentaram factor loadings muito similares nos dois fatores (assinalados a 

itálico na Tabela III), o que conduziu à sua retirada. 

F1 (Tabela IV) foi o único que registou uma diferença estatisticamente significativa de 

médias (F=4,010,p<0,05) entre os alunos de Engenharia e de Design [(MEng.=4,11;DP=1,817); 

(MDesign=2,88;DP=1,993)].

Tabela IV – Dados estatísticos relativos ao interesse (atenção) despertado pelo Tipo de meio 
de comunicação.

11 Designações convencionadas pela autora para efeitos deste estudo, tendo por base a análise de 
conteúdo dos indicadores que compõem os fatores.

Fonte: (Elaborado pela autora)

Fonte: (Elaborado pela autora)
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Conforme ilustrado na Tabela V, este maior interesse despertado pelo Meio de 

informação televisivo e escrito (F1:M=3,46;DP=2,020) face ao Digital (F2:M=1,86;DP=1,984) 

– respetivamente, nível moderado versus fraco – revelou-se estatisticamente significativo 

(t=9,100,p<0,0001).

Tabela V – Dados estatísticos (para amostras emparelhadas) relativos ao Meio de comunicação.

(Fonte: Elaborado pela autora)

Avaliação da hipótese. Os dados obtidos validam (95,3% de concordância) e confirmam 

a H1b: O meio de comunicação através do qual as notícias sobre a FAP são transmitidas 

desperta um nível de interesse diferente na sociedade civil, sendo esta atenção despertada 

de nível moderado para o Meio de informação televisivo e escrito (com exceção dos alunos de 

Design, M=2,88) e fraco para o Meio de informação digital (1,35≤M≤2,14).

Avaliação da pergunta derivada. Com base na análise efetuada, validação e confirmação das 

duas hipóteses equacionadas, conclui-se, em resposta à PD1: Será que as notícias sobre a FAP 

despertam atenção na sociedade civil? –, que as notícias sobre a FAP e o meio de comunicação 

utilizado para a sua divulgação, despertam uma diferente atenção (de nível moderado e fraco) 

junto dos três grupos estudados (n=106). O meio de informação que, embora sem subir do nível 

moderado, despertou maior atenção foi o fator televisivo e escrito (por ordem decrescente: 

Grandes reportagens, Telejornais, Revistas, Jornais diários e semanários) em detrimento do 

digital (por ordem decrescente: Facebook, Site oficial da FAP e Twitter). 

Utilidade percebida. Concento estudado através das Q7 e Q8, e Q4. 

Q7/Q8: Importância percebida da FAP para Portugal – nível baseline (Q7) e teor/conotação 

da notícia (Q8). Na fase baseline12 (Tabela VI), a importância percebida pelos respondentes 

foi de nível elevado (M=7,66;DP=1,718), com os valores médios dos três grupos de alunos 

– estatisticamente não diferentes (F=1,831,p>0,05) – a variarem entre o “muito elevado” 

(MDesign=8,20) e “elevado” (MEngenharia=7,38). 

12 A fase baseline corresponde à resposta dada no primeiro e “neutro” momento, por oposição às 
decorrentes do pedido de uma resposta após a leitura de duas notícias.
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Tabela VI – Dados estatísticos relativos à Importância percebida da FAP para Portugal.

(Fonte: Elaborado pela autora)

Comparando as fases baseline e pós-apresentação da notícia (Tabela VI), observa-se 

uma diminuição na maior parte dos valores médios. Diminuição esta que, conquanto não 

descer do nível “elevado” (Tabela VII), é considerada estatisticamente significativa no: 

Par2(F=7,045,p<0,001), baseline (M=7,66;DP=1,718) versus Not.Negat. (M=6,09;DP=2,513); 

Par3(F=5,725,p<0,0001), Not.Posit. (M=7,44;DP=1,898) versus Not.Negat.. 

Tabela VII – Dados estatísticos (para amostras emparelhadas) relativos à Importância 
percebida para Portugal da FAP, em função da ordem de apresentação da notícia.

(Fonte: Elaborado pela autora)
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Impacto da ordem de apresentação das notícias (positiva e negativa). A avaliação 

de um eventual efeito de ordem foi realizada com recurso ao teste t-student, mediante 

comparação da classificação atribuída à Not.Posit.(Q8a) entre o grupo que a leu em primeiro 

lugar (Gr.Positivo-Negativo) e o que a leu em segundo lugar (Gr.Negativo-Positivo). 

Procedimento idêntico foi realizado com a Not.Negat.(Q8b). Nestas análises (Tabela VIII) não 

foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os valores médios dos dois 

grupos [(tQ8a=0,210,p>0,05); (tQ8b=-0,161,p>0,05)]. Por outras palavras, a avaliação atribuída a 

cada uma das duas notícias, revelou-se independente da sua ordem de apresentação. 

Tabela VIII – Dados estatísticos relativos à Importância percebida para Portugal da FAP, em 
função da ordem de apresentação da notícia.

(Fonte: Elaborado pela autora)

Q4: Interesse percebido para Portugal das diferentes missões operacionais realizadas 

pela FAP. Dez das 12 missões operacionais realizadas pela FAP foram, em termos médios, 

percebidas pelos 106 respondentes como de “elevada” e “muito elevada” utilidade para 

Portugal, recaindo as exceções (entendidas como de utilidade moderada), para os Dias 

de Base aberta à comunidade e da DN. Em termos das três dimensões (Quadro 1), Outras 

missões de interesse público, especificamente Busca e salvamento (M=8,93;DP=1,311), foi a 

que registou uma média mais elevada (Tabela IX), seguida pelo Compromisso internacional 

(com maior expressão para a Aj.Human.Ext., M=8,50;DP=1,675) e Defesa militar da República 

(designadamente, DefesAérea, M=7,41;DP=2,559). 
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Tabela IX – Dados estatísticos relativos à utilidade percebida nas diferentes missões 
operacionais.

(Fonte: Elaborado pela autora)

As formações Técnica e Cívica (Tabela IX), foram, de entre as missões de interesse público 

percebidas como de utilidade elevada [(MFT=6,73;DP=2,167); (MFC=6,65;DP=2,191)], as que se 

situaram no extremo inferior deste intervalo.  

Para estudar a presença de comunalidades entre estas 12 missões, foi realizada uma AFE, 

viabilizada pelo coeficiente KMO=0,784 e o valor χ2(66)=883,605,p<0,0001 para o teste de 

Esfericidade de Bartlett. Mediante o método de ACP e rotação Varimax, a AFE reproduziu uma 

solução com 2-Fatores, que explicou 64,059% da variância total (F1=34,539%; F2=29,520%), 

são eles (Tabela IX): F1, doravante nomeado por “Missões operacionais imediatas”13, que 

compreendeu: Busca e salvamento, Transporte de órgãos, Colaboração com proteção civil, 

Evacuações aero-médicas, Operações de paz e de Ajuda humanitária no exterior; e F2, 

doravante denominado por “Missões operacionais não-imediatas”, que incluiu: Dias da DN e 

de Base aberta, Formação técnica e cívica, Defesa e “Policiamento” aéreo. 

Nestes dois fatores, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

entre os valores médios obtidos em cada um dos três grupos (Tabela X).

13  Designações convencionadas pela autora para efeitos deste estudo, com base na análise de conteúdo 
dos indicadores que compõem os fatores.
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Tabela X – Dados estatísticos relativos ao Tipo de missão operacional.

(Fonte: Elaborado pela autora)

Em termos de análise intraindividual (Tabela XI), revelou-se estatisticamente significativa 

a maior utilidade percebida da(s):

•	 Missões operacionais imediatas (M=8,36; DP=1,366) face às não-imediatas (M=6,35; 

DP=1,982) (tPar1=11,466,p<0,0001);

•	 Missões operacionais imediatas (M=8,36; DP=1,366) face à avaliação Baseline 

(M=7,66; DP=1,718) (tPar2=-4,308,p<0,0001);

•	  Avaliação Baseline (M=7,66; DP=1,718) face às Missões operacionais não-imediatas 

(F2:M=6,35; DP=1,982) (tPar3=9,127,p<0,0001).

Tabela XI – Dados estatísticos (para amostras emparelhadas) relativos ao Tipo de missão 
operacional.

(Fonte: Elaborado pela autora)
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Avaliação da hipótese. Os dados obtidos validam (100% de concordância) e confirmam a 

H2: A utilidade percebida na sociedade civil portuguesa em relação à FAP, varia consoante o 

tipo de missão operacional realizado e divulgado, desde “muito elevada” (Missões operacionais 

imediatas) a “elevada” (fase baseline e Missões operacionais não-imediatas), ou a “moderada”, 

considerando as missões per se (MBasAberta=5,28; MDN=4,88).

Avaliação da pergunta derivada. Com base na análise efetuada, validação e confirmação 

hipótese aventada, conclui-se, em resposta à PD2: Será que a utilidade percebida na sociedade 

civil portuguesa em relação à FAP, varia consoante o tipo de missão operacional realizado 

e divulgado? –, que para os 106 respondentes, a FAP é percebida como uma instituição 

de utilidade para Portugal. Uma apreciação que, em média, variou consoante a missão 

operacional divulgada, entre “muito elevada” – caso das missões imediatas desenvolvidas 

no contexto nacional (Busca e salvamento, Transporte de órgãos, entre outras) e internacional 

(Ajuda humanitária no exterior, entre outras) –, e “moderada”, no tocante às missões não-

imediatas. De entre as seis missões agrupadas no fator não-imediatas, a maior média foi para 

a Defesa aérea e o Apoio à Autoridade Aeronáutica no “policiamento” aéreo. 

De notar que a utilidade percebida nunca desceu do nível elevado, pese embora: a notícia 

positiva e a notícia negativa fossem sentidas como tal; uma certa oscilação entre os valores 

médios registados nos momentos “zero” (baseline) e “um” (em que a apresentação da notícia 

negativa surtiu um ligeiro decréscimo nos valores médios).

•	 Continuidade. Estudado através da Q5. 

Q5: Significância da data de edição da notícia versus do impacto do título/conteúdo para a 

escolha da sua leitura. O impacto do título/conteúdo (MTotal=7,81;DP=1,651) relativamente à 

data de edição (MTotal=4,98;DP=2,760), foi a razão mais escolhida pelos respondentes aquando 

da sua decisão de ler, ou não, uma dada notícia online (Tabela XII).

Tabela XII – Dados estatísticos relativos à Escolha da informação, em função do curso.

(Fonte: Elaborado pela autora)
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Uma preferência, pelo Impacto em detrimento da Data (Tabela XIII), que se revelou 

estatisticamente significativa (t=-9,622,p<0,0001).

Tabela XIII – Dados estatísticos (para amostras emparelhadas) relativos à Escolha da 
informação.

(Fonte: Elaborado pela autora)

Avaliação da hipótese. Considerando que 76,4% dos participantes elegeram o “impacto 

do título/conteúdo” (7,6% responderam “data da edição” e 16% ambas as razões), e que 

este valor não cumpre o critério estabelecido de 80% de concordância para aceitação das 

hipóteses, não se aceita nem se rejeita a hipótese – não sendo possível validar a H3. Conclui-se 

então que, apesar da média “elevada” do  Impacto (M=7,81) face à média “moderada” da Data 

(M=4,98), não se pode afirmar que a informação online sobre a FAP é consultada com alguma 

continuidade após a sua edição consoante o impacto do título/conteúdo. Ou, por outras 

palavras, não é possível confirmar um dos grandes apanágios da informação disponibilizada 

online, de que estando acessível, é acedida de forma continuada no tempo. 

•	 Efeito cumulativo. Estudado através da Q6.

Q6: Tipo de pensamento perante uma nova notícia sobre mais uma missão realizada pela 

FAP. Em conformidade com a heurística que lhe serviu de suporte, a maioria dos respondentes 

– 88,6% dos 106 participantes (Gráfico 1), ou, numa análise intragrupal (Gráfico 2): 95,8% dos 

alunos de Design, 87,2% dos de Psicologia e 85,7% dos de Engenharia –, quando confrontados 

com uma nova notícia sobre mais uma missão acabada de realizar pelos militares da FAP, 

sentem/pensam que A FAP é uma mais-valia para Portugal em detrimento de Mais uns que 

apenas cumpriram com o seu dever.
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Gráfico 1 – Efeito cumulativo (contagem de frequências, em percentagens, intragrupo)

(Fonte: Elaborado pela autora)

Gráfico 2 – Efeito cumulativo (contagem de frequências intergrupos)

(Fonte: Elaborado pela autora)

Avaliação da hipótese. Os dados obtidos validam (88,6% de concordância) e confirmam 

a H4: Um efeito cumulativo de informação sobre a FAP é percebido de forma positiva na 

sociedade civil portuguesa.
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Avaliação da pergunta derivada. Com base na análise efetuada, validação e confirmação 

da hipótese levantada, conclui-se, em resposta à PD4: Será que um efeito cumulativo de 

informação sobre a FAP é percebido de forma positiva na sociedade civil portuguesa? –, que, 

para a grande parte da franja da sociedade inquirida, a frequente, ou sucessiva, apresentação 

de notícias sobre mais uma missão acabada de realizar pelos militares da FAP, é percebida 

como uma nova demonstração do papel de mais-valia deste ramo das FFAA para Portugal. O 

que, visto por um outro prisma, reflete a forma positiva como a generalidade dos respondentes 

percecionou o efeito cumulativo da divulgação de novas notícias sobre missões operacionais 

acabadas de realizar pela FAP.  

Análise integrada. A análise integrada dos dados recolhidos baseou-se, 

fundamentalmente, no estudo de correlações r de Pearson, tendo sido encontradas 37 

correlações significativas (α=0,01 e α=0,05), de nível “forte” a “moderado”, entre as quais se 

salientam:

•	 Despertar a atenção, medido por Q2, e: meios de comunicação televisivo e escrito 

(Q3F1:r=0,708,p<0,0001) e digital (Q3F2:r=0,401,p<0,0001); missões operacionais 

não-imediatas (Q4F2:r=0,382,p<0,0001); e grau de conhecimento sobre a FAP 

(Q1:r=0,365,p<0,0001); 

•	 Utilidade percebida, medida por Q7, e: meio de comunicação televisivo e escrito 

(Q3F1:r=0,382,p<0,01); missões operacionais imediatas (Q4F1:r=0,431,p<0,0001) e não-

imediatas (Q4F2:r=0,690,p<0,0001); e sentimento de que a FAP é uma mais-valia para 

Portugal perante uma notícia sobre mais uma missão realizada (Q6:r=0,363,p<0,0001);

•	 Efeito cumulativo, medido por Q6, e missões não-imediatas (Q4F2:r=0,302,p<0,01).

c. Discussão dos resultados

A discussão dos resultados está organizada em conformidade com as quatro PD, e 

correspondentes conceitos (assinalados abaixo, nas PD, com sublinhado) – tendo por base a 

análise dos dados recolhidos na presente investigação, as heurísticas e critérios definidos, a 

heterogeneidade dos três grupos, operacionalizada na heurística do Grau de conhecimento 

sobre a FAP (classificado entre “fraco” e “moderado”; 2,24≤MQ1≤4,10), complementada, 

sempre que possível, pelo estudo comparativo entre estes dados e os provindos de outras 

investigações – e, no final, com a resposta à PP. 

PD1: Será que as notícias sobre a Força Aérea despertam atenção na sociedade civil? Foram 

registadas diferenças estatisticamente significativas nos valores médios da Atenção prestada 

a informação sobre a FAP (Q2), concluindo-se que na franja da sociedade civil estudada, as 

notícias sobre a FAP despertaram um nível moderado de atenção (3,40≤MQ2≤4,64).

Este nível moderado de atenção despertada revelou-se também diferente consoante o 

Meio de comunicação utilizado (Q3). De entre os nove meios analisados, aquele que, em média, foi 

escolhido como suscitando maior interesse foi o Televisivo, sobretudo as Grandes reportagens 
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(M=4,95;DP=2,796) e os Telejornais (M=4,49;DP=2,572). Em segundo lugar, surgiu o meio de 

comunicação Escrito – essencialmente as Revistas (M=2,77;DP=2,331) e os Jornais diários 

(M=2,70;DP=2,187) – e, por último, o Digital, com primazia para o Facebook (M=2,32;DP=2,332).

Da AFE realizada, surgiu uma solução com 2-Fatores: F1, “Meio de informação televisivo e 

escrito”, que compreendeu Jornais diários, Jornais semanários, Revistas, Telejornais e Grandes 

reportagens; e F2, “Meio informação digital”, que incluiu Site oficial da FAP, Facebook e Twitter. 

F1 foi o único fator que registou diferenças estatisticamente significativas entre as médias 

de alguns alunos, e aquele que, em média, despertou maior atenção [F1(M=3,46;DP=2,020); 

F2(M=1,86;DP=1,984)].

Comparativamente com os dados provindos de outras investigações, os valores médios 

aqui registados, face aos de Carreiras (2009, p. 5), apresentam-se igualmente “moderados” em 

Q1(MTII=3,26 versus MCarreiras=3,80), Q2(MTII=4,02 versus MCarreiras=5,11) e Q3F1(MTII=3,46 versus 

MCarreiras=5,11). De forma diferente comportou-se Q3F2(MTII=1,86), aqui situada no nível “fraco”. 

Ao encontro de Mineiro (2010, pp. 20-21; 2014) surgiu o facto do Facebook e do Twitter, de 

entre os meios de informação digital, se terem situado, ainda que no nível “fraco” de interesse 

despertado, respetivamente, no extremo superior e inferior deste intervalo.

PD2: Será que a utilidade percebida na sociedade civil portuguesa em relação à FAP, varia consoante 

o tipo de missão operacional realizado e divulgado? Na fase “neutra” de baseline (Q7), foi com 

unanimidade que os 106 respondentes consideraram que a FAP tem uma muito positiva 

(“elevada” e “muito elevada”) importância para Portugal (7,38≤MQ7≤8,20). Um ponto de 

comunhão igualmente presente quando confrontados com duas notícias de diferente 

conotação, a saber: positiva, “Avião F16 caça avioneta suspeita” (6,98≤MQ8≤7,92); negativa, 

“Miliares cumprem missão em resort de Cabo Verde” (6,00≤MQ8≤6,17). Se a ordem com que as 

notícias (positiva e negativa) foram apresentadas não se revelou como um fator com impacto 

significativo sobre a utilidade percebida (i.e., a notícia positiva, foi sempre avaliada como tal, 

independentemente de ter sido apresentada em primeiro lugar, ou após a negativa; e vice-versa 

para a negativa), o mesmo não se verificou com as diferentes conotações. Assim, e apesar das 

três médias se situarem no nível “elevado”, o impacto da notícia negativa (M=6,09;DP=2,513) 

revelou-se significativamente inferior ao da fase baseline (M=7,66;DP=1,718) e ao da notícia 

positiva (M=7,44;DP=1,898). Dito de outra forma, a presença da dita notícia negativa contribuiu 

para um decréscimo significativo da utilidade percebida da FAP para Portugal, que, ainda 

assim, não desceu do nível “elevado” (MNotíciaNeg. situado no parâmetro inferior do [6,8[).

Quando associado a diferentes missões operacionais, este grau de utilidade percebida 

revelou algumas flutuações (Q4). Assim, de entre as 12 missões operacionais analisadas, 

aquela que, em média, foi percebida com “muito elevada” utilidade foi a Busca e salvamento 

(M=8,93;DP=1,311), de entre as Outras missões de interesse público (à luz da tipologia oficial 

da FAP, CEMFA, 2013). Em segundo lugar, com “muito elevada” e “elevada” utilidade, 

surgiu o Compromisso internacional, com maior ênfase para a Ajuda humanitária no exterior 

(M=8,50;DP=1,675) e, por último, com “elevada” utilidade, a Defesa militar da República, com 
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particular destaque para a Defesa aérea (M=7,41;DP=2,559). As únicas missões percebidas 

como de utilidade moderada foram os Dias de Base aberta à comunidade (M=5,28;DP=2,491) e da 

DN (M=4,88;DP=2,838), sendo esta última missão, de entre as 12, talvez, aquela em que a FAP 

tem uma menor quota-parte de responsabilidade, quer na sua conceção, quer na condução.

A AFE realizada deu lugar a uma solução com 2-Fatores: F1, “Missões operacionais 

imediatas”, que compreendeu Busca e salvamento, Transporte de órgãos, Colaboração com proteção 

civil, Evacuações aero-médicas, Operações de paz e de Ajuda humanitária no exterior; e F2, “Missões 

operacionais não-imediatas”, que incluiu Dia da DN e de BA aberta, Formação técnica e cívica, 

Defesa e “Policiamento” aéreo. Dois fatores que diferiram de forma estatisticamente significativa 

nos valores médios da utilidade percebida, entre “muito elevada” (MQ4F1=8,36;DP=1,366) e 

“elevada” (MQ4F2=6,35;DP=1,982). Os valores médios da utilidade percebida na fase baseline 

(MQ7=7,66;DP=1,718), situaram-se entre os de F1 e F2.

Os comportamentos aqui registados das variáveis tendem a ir ao encontro dos dados 

provenientes de outras investigações, em concreto: Carreiras (2009a, p. 5), sobre a “elevada” 

importância das FFAA para a Defesa Nacional e a confiança depositada pela população 

na IM; Pereira (2011), relativamente à imagem “muito positiva” e “positiva” da IM (pp. 85; 

87) e à importância de existirem FFAA para responder às necessidades de segurança do 

país (pp. 88-90); Vaz (2009, pp. 14-15), acerca do prestígio da profissão militar e da FAP. A 

valorização do “elevado” contributo da formação técnica (MTII=6,73;MCarreiras=7,80) e cívica 

(MTII=6,65;MCarreiras=7,72) prestada pela FAP vai ao encontro de Carreiras (2009a, p. 8).

PD3: Será que a informação sobre a FAP, que está online, é consultada com alguma 

continuidade após a sua edição? A análise da continuidade foi efetuada com base na heurística 

da primazia do Impacto do título/conteúdo da notícia sobre a Data da sua edição (Q5). Uma 

heurística que, embora estatisticamente significativa em termos de diferença de médias  

(t=-9,622,p<0,0001), não foi possível validar por apenas ter granjeado a concordância de 

76,4% dos respondentes (valor aquém do critério de 80% de concordância, estabelecido para 

a validação/aceitação das hipóteses). 

PD4: Será que um efeito cumulativo de informação sobre a FAP é percebido de forma positiva 

na sociedade civil portuguesa? Este estudo foi realizado mediante a heurística associada à Q6, 

da prevalência do sentimento de que a FAP é uma mais-valia para Portugal, em detrimento 

de Mais uns que apenas cumpriram com o seu dever, validada e confirmada por 86,6% dos 

respondentes presentes nesta investigação.

Resposta à PP: De que modo a informação está associada às perceções na sociedade civil 

portuguesa sobre a missão da FAP? Alicerçada nas evidências aqui analisadas, tem-se que, 

para a franja da amostra da sociedade civil portuguesa estudada, as perceções associam-se à 

informação através:

(1) Da sua capacidade para despertar atenção para a realidade da FAP, revelando-se 

proveitoso o recurso: 

(a) A diversificados meios de comunicação, com primazia para o televisivo 
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(sobretudo Grande reportagem e Telejornal) e escrito (particularmente, Revista e 

Jornal diário); 

(b) À divulgação de conteúdos informativos pertinentes, que permitam aumentar o 

“fraco” a “moderado” grau de conhecimento sobre a FAP e/ou colmatar falhas 

na forma como sociedade civil compreende a envolvente militar (o que vai 

também de encontro a Albritton, 2009, p. 15).

(2)  Da utilidade percebida da FAP para Portugal, quer como um todo (de nível 

“elevado”), quer em associação com o: 

(a)  Tipo de missão operacional realizado e divulgado, com primazia para as missões 

operacionais imediatas, percebidas como de “muito elevada” e “elevada” 

utilidade (caso da Busca e salvamento, Transporte de órgãos e Ajuda humanitária 

no exterior, entre outras), seguidas pelas não-imediatas, percebidas como 

de “elevada” utilidade (designadamente, Defesa aérea e Apoio à Autoridade 

Aeronáutica no “policiamente aéreo”); 

(a)  Teor/conotação da notícia, com a negativa a concorrer para uma significativa 

desvalorização desta utilidade, sem, contudo, baixar do nível “elevado”.

(3) Do efeito cumulativo da sucessiva, ou frequente, divulgação de novas notícias 

sobre missões acabadas de realizar pelos militares da FAP. Um efeito sentido como 

positivo, porquanto indutor de um pensamento do género “A FAP é uma mais-valia 

para Portugal”.

Em forma de esquema, na Figura 1 está representada a resposta à PP, à luz das quatro 

premissas testadas (uma das quais assinalada com “x” porque não validada) junto da franja 

(heterogénea) da sociedade civil estudada.
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Figura 1 – Representação esquemática da resposta à pergunta de partida

(Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados discutidos).

Conclusões e Implicações Práticas

“Justamente quando consegui encontrar todas as respostas,

mudaram todas as perguntas.”

Coelho  (s.d.)

A fim de compreender melhor as Perceções na sociedade civil portuguesa sobre a FAP 

– refletido na PP: De que modo a informação está associada às perceções na sociedade civil 

portuguesa sobre a missão da FAP? –, este estudo alicerçou no Método de Investigação 

em Ciências Sociais de Raymond Quivy e Luc Van Campenhoudt (Quivy et al., 1998), em 

conformidade com o proposto pelo IESM (2012a; 2012b).

Um propósito que, no presente artigo foi estruturado em três capítulos. 

O capítulo 1, Enquadramento do tema, destinou-se, essencialmente por intermédio da 

análise da literatura, a dar a conhecer e a circunscrever a temática desta investigação. Assim, 

foram elencadas breves considerações respeitantes: à construção de perceções/imagens; ao 

binómio “organização e comunicação”; à ação da comunicação dos media sobre a opinião 

pública; e, por tudo isto, ao imperativo da comunicação veiculada pela FAP ser sensível 

aos propósitos da chamada de atenção e da passagem de uma informação catalisadora da 

adequada compreensão da sociedade civil sobre a razão de ser do meio castrense. 
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 O capítulo 2, Caracterização da perceção da sociedade civil portuguesa sobre a FAP, 

centrou-se na: (a) fundamentação da problemática investigada, essencialmente ancorada nas 

investigações de Carreiras (2009a;2009b) – complementadas por Pereira (2011) e Vaz (2009) –, 

concernentes ao estudo das perceções da população portuguesa sobre questões da Defesa 

e das Forças Armadas, e de Mineiro (2010), respeitantes ao uso de redes sociais a FAP; (b) 

apresentação do modelo de pesquisa e no decorrente mapa conceptual.

O capítulo 3,aApresentação do estudo, análise dos dados e discussão dos resultados, focou-

se na organização dos inputs, teste das hipóteses, estruturação dos produtos encontrados e 

resposta à PP. Neste âmbito, foi aplicado um inquérito por questionário a uma amostra de 106 

alunos – da licenciatura em Engenharia Mecânica, no ISEL; mestrado integrado em Psicologia, 

na FPUL; licenciatura em Design (de Moda), na FAUL –, com idades compreendidas entre os 

18 e 23 anos, maioritariamente provenientes e residentes na NUTS II de Lisboa. A análise dos 

dados, realizada com recurso ao software SPSS 21.0, permitiu examinar as H e responder às 

quatro PD. De forma sucinta, para a franja da sociedade civil estudada, e uma vez validada 

a heurística da heterogeneidade dos três grupos de respondentes, detentor de um “fraco” a 

“moderado” conhecimento sobre a FAP:

PD1:aSerá que as notícias sobre a FAP despertam atenção na sociedade civil?, concluiu-

se que os três grupos de respondentes comungaram o facto da presença de notícias sobre 

a FAP lhes despertar atenção (ainda que “moderadamente”). Por ordem decrescente de 

preferência, o meio de comunicação escrito e televisivo, foi o que despertou níveis de atenção 

entre “moderado” (Grandes reportagens e Telejornais) e “fraco” (Revistas, Jornais diários 

e Jornais Semanários). Enquanto a atenção despertada pelo meio digital (Facebook, Site 

oficial da FAP e Twitter) situou-se, unicamente, no nível “fraco”, como expectável para 

Mineiro (2014), em virtude da faixa que acede ao Facebook da FAP se situar entre os 34-47 

anos de idade.

PD2:aSerá2que2a2utilidade2percebida2na2sociedade2civil2portuguesa2em2relação à 

FAP, varia consoante o tipo de missão operacional realizado e divulgado?, concluiu-se que a 

utilidade da FAP e das suas missões foi fundamentalmente percebida como de “muito elevada” 

a “elevada”. A conotação (positiva ou negativa) da notícia e o tipo de missão operacional 

realizado e divulgado, revelaram um papel importante na utilidade percebida. A respeito da 

conotação: a notícia positiva sobre a FAP foi sempre avaliada de positiva, independentemente 

da ordem em que apareceu (antes ou depois de uma notícia negativa); e a notícia negativa 

contribuiu para uma diminuição do valor médio da utilidade percebida da FAP para Portugal, 

mantendo-se, contudo, no patamar “elevado”. Quanto às missões operacionais, e também por 

ordem decrescente de escolha, foi observada uma primazia das missões imediatas, percebidas 

como tendo uma utilidade “muito elevada” e “elevada” (Busca e salvamento, Transporte de 

órgãos, Ajuda humanitária no exterior, Evacuações aero-médicas, Colaboração em atividades 

de proteção civil e Operações de paz no exterior), face às não-imediatas, percebidas como 

de “elevada” a “moderada” utilidade (Defesa aérea, Apoio à Autoridade Aeronáutica no 
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“policiamento” aéreo, a Formação técnica e cívica, e, no nível moderado, os Dias de Base aberta 

e da DN).

PD3: Será que a informação sobre a FAP, que está online, é consultada com alguma 

continuidade após a sua edição?, não foi possível afirmar da primazia do impacto do título/

conteúdo sobre a data de edição da notícia, porque o não cumprimento do critério de um 

mínimo de 80% de concordância para aceitação das hipóteses inviabilizou a validação da H3.

PD4: Será que um efeito cumulativo de informação sobre a FAP é percebido de forma 

positiva na sociedade civil portuguesa?, concluiu-se que a divulgação de notícias sobre novas 

missões, acabadas de realizar pelos militares da FAP, foi positivamente entendida pelos 

respondentes, porque sentida como um novo reforço/prova do “contributo de mais-valia da 

FAP para Portugal”. 

Pelo analisado, e em resposta à PP, ficou demonstrado que a informação associa-

se à perceção da franja da sociedade civil estudada sobre a FAP, consoante a capacidade 

deste ramo das FFAA para despertar atenção e a utilidade com que é percebida quer a sua 

existência (como ramo), quer as missões operacionais por si realizadas e divulgadas. Acresce 

que a frequente difusão de notícias sobre missões acabadas de efetuar tende a assumir um 

efeito cumulativo, sentido como muito positivo. Estas evidências revelaram-se ainda mais 

potenciáveis consoante o meio de comunicação utilizado, o tipo de missão operacional realizado 

e o teor/conotação – neutro, positivo ou negativo – da notícia divulgada. A disponibilização 

de conhecimento sobre a realidade militar apresentou-se como um contributo com impacto 

adicional no despertar de algumas atenções para a IM.
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Abstract

This study aims to understand how information is linked tothe perceptions (individual 

andknowledge construction process)of Portuguese civilian society about the Portuguese 

Air Force (PrtAF), using the research methodology recommended by theInstituto de 

Estudos Superiores Militares (Institute of Higher Military Studies),in particular the Quivy 

and Campenhoudt (1998) Method for Research in Social Sciences.In terms of results: (i) 

information was associated with the perceptionsof the section of civil society under analysis 

(106 students from three higher education degrees), accordingto the ability of the PrtAF 

to engage public attention and the perceived usefulness, not only of the accomplished 

operational missions, but also of its very reason of being; (ii) a frequent dissemination of 

news stories on newly accomplished missions showed a positive cumulative effect; (iii) 

the aforementioned associations were found to be enhanced dependingon the type of 

mass media used, the type of operational mission conducted and the content/connotation 

- neutral, positive or negative - of the disseminated news story; (iv) divulging relevant 

information about the PrtAF has the added value of  increasing overall knowledge and 

filling existing gaps or flaws in the way the military environment is perceived.
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Resumo

Este estudo teve por objetivo perceber como é que a informação se associa às perceções 

(conhecimento e processo de construção individual) na sociedade civil Portuguesa sobre 

a Força Aérea Portuguesa (FAP), utilizando a metodologia preconizada pelo Instituto de 

Estudos Superiores Militares, designadamente o Método de Investigação em Ciências 

Sociais de Quivy e Campenhoudt (1998). Em termos de resultados: (i) a informação associou-

se à perceção da franja da sociedade civil estudada (amostra de 106 alunos de três cursos de 

ensino superior), consoante a capacidade deste ramo para despertar atenção e a utilidade 

com que é percebida quer a sua existência, quer as missões operacionais que realiza e 

divulga; (ii) a frequente divulgação de notícias sobre missões acabadas de efetuar tem um 

efeito cumulativo sentido como muito positivo; (iii) as associações supracitadas mostraram-

se potenciáveis consoante o meio de comunicação utilizado, o tipo de missão operacional 

realizado e o teor/conotação – neutro, positivo ou negativo – da notícia divulgada; (iv) 

divulgar informação pertinente sobre a FAP, tem como mais-valia adicional o aumento do 

grau de conhecimento e o colmatar de falhas ou faltas na forma como é compreendida a 

envolvente castrense. 

Palavras-chave: Comunicação, Força Aérea Portuguesa, Imagem, Informação, Notícia, 

Perceção.

Introduction

“Now that every consumer online is a commentator, reviewer and publisher,
 all organisations have to stop talking 

and start listening to how they are perceived.”

Smith (2009, p. 560)

Communication has long been an integral part of human lifein society and of the 

organizations that make up contemporary societies.

While it is true that public organizations differ from private ones– e.g., and respectively, 

in their objectives (collective interest versus profit) and structure (centralized bureaucracy 

versus decentralized units) - it is equally true that both use the mediating role of the media 

to position themselves in the public space, to achieve visibility, to build their image and to 

legitimize their raison d’être (Decker et al, s.d., pp. 4;9-11).

The individual perceptions of the “public”, result from the influence of the surrounding social 

environment and of personal factors, such as desires, past experiences, etc. (FCT, s.d.), greatly 

contribute to this legitimization. Accordingly, the image emerges as the result of anindividual 

constructionbased on visual information, speech and action (Decker et al., s.d., pp. 2-3).

Military Institutions (MI) and, specifically, the Portuguese Air Force (PrtAF), are naturally 

not oblivious to this reality in spite of the latter’s specific character, which is why the 
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information/communications issued by the “defence communicators will have to appeal to an 

audience that is both more sophisticated about technology and interested in military matters, 

but still has gaps in understanding defence issues.”(Albritton, 2009, p. 15).

In this context, it has proved important to analyse the perceptions of Portuguese civil 

society about thePrtAFand to identify the factors influencing those perceptions, with 

particular emphasis on the role of the media, and to propose catalyst actions that promote a 

better understanding of the mission and,consequently, provide a more realistic and improved 

image of this branch of the Armed Forces (FFAA). Essentially, to understand whether, despite 

much being saidabout civil society viewing the military with some ambiguity - largely the 

result of the current national situation of crisis –, the dominant public opinion continues to be 

that these professionals play an important role within the nation.

The general aim of this article, which reflects the Individual Research Work (IRW) produced 

by the author in the Field Grade Officers Course 2013/14, is then to examine how news stories 

can be associated with the individual construction process (knowledge and perceptions) about 

the PrtAF in civil society. An aim that, in terms of specific objectives, involves understanding 

whether: (1) news stories about the PrtAF engage the attention of civil society; (2) the way in 

which this information is transmitted engages the attention of civil society about the PrtAF 

in a different manner; (3) the perceived usefulness of the missions contributes differently to 

this perception; (4) online information about the PrtAF is consulted for some time after the 

date of issue; (5) greater frequency of information about the PrtAF has a (positive) cumulative 

effecton the institution’s image in Portuguese civil society.

1. Contextualization of the issue
“Do not accept a priori

anything you can verify

Kipling (In Kdfrases, s.d.)

This chapter aims, albeit very briefly given the length of this article, to address: the role of 

the media in public opinion; and communication in/from the PrtAF.

a. The media and public opinion

Where there is an organization, there is also communication (Decker et al., s.d., p. 1), 

perceived “as a compound that forms the organization and that informs it, causing it to be 

what it is” (Restrepo, 1995, p. 95).

Five considerations must be taken into account in this respect:

•	 Human beings are not a camera or a tape recorder, nor a sponge that absorbs 

exactly that which surrounds it, but rather an entity that responds to the cues/

inputs it findsmeaningful; this is the reason why perception is said to be the result 

of influence from various sources, such as surrounding environment, personal 
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characteristics, etc. (FCT, s.d.), and image is said to be the product of the individual 

construction process (Decker et al., s.d., pp. 2-3);

•	 The axiom of the Spiral of Silence Theory (Noelle-Neumann, 1974, 1977 cited 

in Dalisay, 2012, p. 482) that people, perhaps for fear of possible isolation or 

ostracism, tend to follow the ideas that gather greater social consensus, i.e. those 

of the majority (frequently transmitted through the media), which logically causes 

dissenting opinions, already the minority, to become even more reduced;

•	 The organizational communication process canpresentthe following dimensions: 

(a) to inform, i.e., to giveform, as happens with the regulatory system of the 

mission, values, principles, policies, etc.; (b) to divulge, or to make known, to 

publish; (c) to establish relationships geared towards education, socialization and/

or strengthening of cultural processes (through, for example, recreational activities, 

rituals and celebrations); (d) to participate, that is, the momentwhenone explicitly 

gives the floor to others, listening to them and recognizing them, which essentially 

refers to the point where communication is accomplished (Restrepo, 1995, p. 95);

•	 Organizational communication “covers all forms of communication used by 

organizations to relate to and interact with their audience” (Scroferneker, 2006, p. 

48), and should be thought of not only as a form of information transfer but as a 

strategic tool for organizations (Scroferneker, s.d.);

•	 In this process of media influence, it is important to include information both from 

print journalism, associated with what is commonly named traditional media,and, 

increasingly, from the internet (Jornal i, 2012). The latter manifests through what 

might be dubbed digital journalism, but also through social networks, which share 

an important tool among themselves: they allow us to hear the pulse of public 

opinion quickly and economically.

b. Communication in/from the Air Force

An organization such as the PrtAF–with a unique identity, but also aware of these issues 

and imbued with the aspiration to remain firmlyrooted in national society - must be sensitive 

to the factthattheir communicationsmust serve thepurpose of engaging attention (by being 

appealing, for example) and oftransmitting relevant information toaddress gapsin knowledge 

or flaws in the way civil society understands the military environment (Albritton, 2009, p. 15).

This serves a dual purpose, to “create value for the organization and for society” 

(Nassar, s.d.) and to transmit a coordinated message - strategic communication and public 

information, respectively–,underlied by an internal and external communication strategy, de-

tailed in communication plans, directives , etc..1

1  The types of communication associated with Defence/MI hitherto analysed should not be confused with 
Information Operations, which seek to maintain superiority in all informational dimensions, to preserve 
the action of friendly forces and to block an opponent’s action, by resorting to influence, interruption, 
etc. (King, 2011, p. 6).
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These plans and directives (for action in public relations, communication, etc.), like 

the other activities of the branches, are designedaccording to the guidelines of each respec-

tive Chief of the General Staff (CGS),which must in turnbe in accordance with those devised 

by their respective hierarchical bodies, i.e. the General Staff of the Armed Forces2, the Na-

tional Defence Ministry3and the Government Programme4.

2. Characterization of the perceptions about the Air Force in Portuguese civil 
society

“Insight, untested and unsupported, 
is an insufficient guarantee of truth.”

Russell (In Pensador.Info, s.d.)

The topic having been put into context, this chapter will now presenta few studies relative 

to the perceptions of the Portuguese population about the military environment and the use 

of social networks in the PrtAF, as well as the research model used in this analysis.

a. Perceptions of the Portuguese population about the Defence and the Armed 
Forces

From the large-scale survey of the Portuguese population conducted by Carreiras 

(2009a; 2009b), within the project “The Portuguese Armed Forces of the post-Cold War”, the 

majority of respondents (83.2% in a sample of 1,535)considered the FFAA necessary, rating 

them as highly importantfor National Defence (ND) and identifying them as the institution 

in which they trust the most (Carreiras, 2009a, p. 5). This positive/very positive image and 

thegreat confidence in the MI was also noted by Pereira (2011, pp. 85; 87) in 83% of 54 935 

young people present at the 6th edition of the National DefenceDay 2009/2010.

Additionally, and in a scale from 0 to 10, the following data were obtained, among others:

•	 The Portuguese follow “matters related to ND and the FFAA in the media with 

moderate to low interest (5.11) and [considered] their degree of knowledge of the 

FFAA low (3.80)” (Carreiras 2009a, p 5);

•	 A high approvalof the participation of Portuguese military in international peace 

missions, in order to “defend democracy and human rights (8.02), contribute to 

world peace and security (7.90) and defend Portuguese interests (7.77)” (Carreiras, 

2009a, p. 6);

2  E.g., CEMGFA (2013).
3  E.g., MDN (2009).
4  E.g., PCM (s.d.).
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•	 In comparison to the Navy and the Army, the PrtAF are perceived as the branch 

which offered better technical (7.80) and civic (7.72) preparation and better 

equipment and materials (7, 30) to its military personnel; the same was not verified 

regarding proximity to the population, where the highest average value was 

associated with the Army (6.74), only then followed by the Air Force (5.81), and 

lastly by the Navy (5.71) (Carreiras, 2009a, p 8).;

•	 The military profession is perceived as being quite prestigious, coming in fifth 

place (7.30)behind doctors (8.72), fire-fighters (7.92), engineers (7.58) and teachers 

(7.43) (Carreiras, 2009a, p. 8). A prestige that proved proportionalto hierarchical 

rank: 5.98 for enlisted; 7.21 for sergeants; and 7.89 for officers (Carreiras, 2009b). 

While the study by Vaz (2009) focused (unlike Carreiras, 2009a, 2009b; Pereira, 2011) 

on young candidates to the contract system of the courses for officers or enlisted of 

the PrtAF, prestige was also an important motivating factor (pp. 14-15).

Pereira (2011, p. 88-90)also gathered evidence, on a scale of 1 to 7, that the armed forces 

were “seen as necessary to the security of the country (6.10), effective in accomplishing their 

missions (5.77), well organized (5.76)” and trained to meet the challenges of modern society in 

terms of equipment (5.22) and preparation (5.35).

b. The use of social networks in the Air Force
As stated by Mineiro (2010, p. 3), the power of public opinion and its role in victory or de-

feat in a war are clearly evident in history. When transposed into today’s military reality, this 

is reflected in the fact that, despite the FFAA in general and the PrtAF in particular“being seen 

as pillars of national sovereignty,for today’s society the [MI] is judged not by what it proposes 

to do, but by what it actually does, [and] social networks are an adequatechannel to display 

those achievements.”

In this context, the representation of the PrtAFin social networks (Mineiro, 2010) is “im-

portant”, “necessary” and “inevitable” (p. 20), with Facebook, when compared to Hi5, emerg-

ingas theservice whose number of users is proportional to age and education (p. 21), and with 

Twitter, although little used - but because it transmits an image of credibility - asthe service 

identified by almost half the sample as an “important” and “very important” institutional tool 

(p. 21)

Also according to Mineiro (2014), to date,Facebook usersin the PrtAFbelongto the age 

bracket 34-47.

c. Research Model
In light of the methodological procedures associated with the hypothetical-deductive 

method proposed by Quivy and Campenhoudt (Quivy et al., 1998), in accordance with the 

Harvard standards (ARU, 2010; 2012) recommended by IESM (2012a; 2012b), this research 

was developed:
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•	 In the section of the population that is expected to play a more active role on the 

national scene5 in the medium to long term and is therefore a prime target of PR 

(and public information) actionsby the PrtAF (Mineiro, 2013; Roque, 2013).

•	 In accordance with the criteria and heuristics described in the Data analysis 

subchapter.

The dimensions and key indicators operationalized in Table 2 are based on the con-

cept map shown in Table 1. It should be noted that the dimensions into which the concepts of 

“perceived usefulness” - namely, “other public interest missions”, “international engagement” 

and“military defence of the republic” - are subdivided were adapted from the legislation (AR 

2009a, 2009b, 2009c) and the mission areas (CEMFA, 2013).

5  A first approach followed the criteria of adolescence (15-24 years) defined by the United Nations (WHO 
1986: 11; Eisenstein, 2005, p 6), corresponding to the section of the population potentially eligible for 
entry into the PrtAF, and who is essentially expected to play a more active role in the national scene in 
the medium to long term. However, for practical constraints, the range from 15 to 17 had to be excluded, 
because, according to the directors of secondary schools, underage students can only integrate this type 
of study if duly and timely authorized in writing by their parents or guardians. This constraint, while not 
excluding the schools already contacted, which were quite crowded in bureaucracy to begin with, from 
participating in this research, appeared too time-consuming and not very fruitful in face of the intended 
requirements (dates and number of respondents). Also because of time constraints resulting from the 
intention of carrying out the questionnaires in face-to-face mode (as it potentiates greater wealth of 
information resulting from a closer relationship of trust between the respondents and the author), the 
geographical area elected was the NUTS II region of Lisbon (Territorial Units for level II statistic ends, 
Eurostat, s.d.; MCOTA, 2002; PCM, 2008).
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Starting question Derivative questions Hypotheses Concepts Dimensions Indicators

SQ:How is information linked to the 
perceptions of Portuguese civil society 
about the role of the PrtAF?

DQ1: Donews stories about the PrtAF engage the attention of 
civil society?

H1a:The existence of 
news about the PrtAF 
engages the attention of 
civil society.

Engaging 
attention

News

Knowledge

Information

H1b:The type of media 
through which news 
about the PrtAF is 
transmitted engages a 
different level of interest 
by civil society.

Written media

Daily newspapers

Weekly newspapers

Magazines

Televised media

Daily news programmes

Commercials

Major news reports

Digital media

Official PRtAf website

Facebook

Twitter

DQ2:Does the perceived usefulness of the PrtAF in Portuguese 
civil society vary depending on the type of operational mission 
accomplished and divulged?

H2:The perceived 
usefulness of the 
PrtAF in Portuguese 
civil society varies 
depending on the type 
of operational mission 
accomplished and 
divulged.

Perceived 
usefulness

Other public interest 
missions

Search and rescue

Organ transport

Collaboration on civil protection 
activities

Aero-medical evacuations

National Defence Day

Open Base Day

Technical education

Civic education

International 
engagement

International peace operations 

International humanitarian aid

Military defence of the 
Republic

Airspace defence

Supporting the National Aviation 
Authority in “air policing” 
activities

DQ3:Is the information on the PrtAF available online consulted 
with some continuity after being published?

H3:The information on 
the PrtAF,available online 
is consulted with some 
continuity after being 
published.

Continuity Online

Official PRtAf website

Facebook

Twitter

Online bodies

DQ4:Is a cumulative effect of information on the PrtAF 
perceived positively by Portuguese civil society?

H4: A cumulative effect 
of information on the 
PrtAF is perceived 
positively by Portuguese 
civil society.

Cumulative 
effect News Information

Table 1 – Conceptual map

(Source: Prepared by the author)
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Open Base Day

Technical education

Civic education

International 
engagement

International peace operations 

International humanitarian aid

Military defence of the 
Republic

Airspace defence

Supporting the National Aviation 
Authority in “air policing” 
activities

DQ3:Is the information on the PrtAF available online consulted 
with some continuity after being published?

H3:The information on 
the PrtAF,available online 
is consulted with some 
continuity after being 
published.

Continuity Online

Official PRtAf website

Facebook

Twitter

Online bodies

DQ4:Is a cumulative effect of information on the PrtAF 
perceived positively by Portuguese civil society?

H4: A cumulative effect 
of information on the 
PrtAF is perceived 
positively by Portuguese 
civil society.

Cumulative 
effect News Information
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Concept Dimension Indicators Operationalization

Engaging 
attention

News
Information about new and recent 
developments or different data relating to 
an existing situation.

Knowledge
Set of ideas, notions or knowledge related 
to something (fact, topic, event, etc.).

Information
Organized set of data, which is realized in 
a message about a certain event, fact or 
phenomenon.

Media
(Televised, 
written and 
digital)

Media instrument or technology used 
to disseminate information to a large 
number of receivers at the same time.

Continuity
Information 
content

Textual content of a news story, of a piece 
of writing.

Cumulative 
effect

Image
Process of mental construction, or 
representation (in thought) of an idea 
acquired or created by humans.

Perceived 
usefulness

Public 
interest 
mission

Action that contributes to the general 
good, benefiting a large section of 
members of society, without prejudice to 
third parties.

International 
prestige

Value recognition associated with the 
fulfilment of commitments, obligations, 
duties and/or promises with at least one 
supranational entity.

National 
sovereignty

Power of a State to exercise Command 
and Control, without submitting to the 
interests of another State.

Operational 
mission

Performance of a task, duty or 
responsibility in the context of military 
operations or the military component of 
the strategy.

Civic 
education

Set of life experiences, teaching methods 
and processes aimed at the acquisition 
of a sense of fairness and responsibility, 
learning respect and obedience to laws, 
and the practical application of shared 
values in order to prepare individuals for 
citizenship and responsible livingat the 
moral, social and political levels (Bento, 
2005, p. 251).

Technical 
education

Set of methods and educational processes 
oriented to the performance of a 
profession with specific characteristics.

(Source: Prepared by the author)

Table 2– Operationalization of the dimensions/indicators
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3. Presentation of the study, data analysis and discussion of the results

“It is a capital mistake to theorize before one has data. 
Insensibly one begins to twist facts to suit theories,

 instead of theories to suit facts.”

Holmes (In Doyle, s.d.)

The topic having been put into context, a literature review having beenperformed with a 

preliminary characterization of the perceptions of Portuguese civil society about the PrtAF,and 

the research model presented, the purpose of this chapter is to describe the method used to 

analyse the data collected and to discuss the results in order to test the H and to answer the 

DQ and SQ.

a. Method

Participants.One hundred and six participants, mostly female (65.1%), between 18 and 23 

years of age  (42.5% aged 18 ; 35.8% aged 19; 15.1% aged 20; 3.8 aged 21%, 0.9% and 1.9% 

aged 22 - 23), from the (NUTS II) region of Lisbon (68.9%), attending higher education in the 

following areas/courses6: Technology – Undergraduate Degree in Mechanical Engineering at 

the Instituto Superior de Engenharia de Lisboa7 (n=42≅39,6%); Social Sciences and Services 

- Integrated Master’s Degree in Psychology at the Faculdade de Psicologia da Universidade 

de Lisboa8 (n=39≅36,8%); Architecture – Undergraduate Degree in Design (Fashion) at the 

Faculdade de Arquitectura da Universidade de Lisboa9 (n=25≅23,6%).

Procedure. The questionnaires were distributed and answered after the objectives of the 

investigation were explained in person and once the participants were assured that there 

were no correct/incorrect answers and of the anonymity and confidentiality of individual 

responses, which would solely be used for statistical analysis. In order to minimize the 

possibility of latter respondents havinghad access to any new information (news) about the 

PrtAF, this surveywas performed over an intentionally short time frame (12-20DEC2013).

Measuring instrument. A survey was conducted through a questionnaire (comprising eight 

questions, as shown in Table I), built and optimized after the work of Hill et al. (1999; 2000) 

Carreiras (2009a; 2009b), Mineiro (2010; 2013) and Roque (2013), and based on the (validation) 

6 In the sample selection of respondents, a potentially cross-sectional group was delimited, representative 
of the diversity present in society as a whole. Rooted in the heuristics (i.e. “mental shortcut, which 
enables problem solving and quicker and more efficient decision-making [...], and reduces the time spent 
in the decision making process, Cherry, 2014) of the diversity of the area/course attended. Specifically: 
Engineering, for its frequent association with “hard sciences” and a strong component of mathematical 
reasoning, logical reasoning, etc. .; Psychology, for its traditional link to a relational component, oriented 
towards the other; Design (Fashion) for its common relation to a creative thinking component, strongly 
avant-garde, etc.
7  Institute of Higher Engineering Studies (ISEL).
8  Faculty of Psychology of the University of Lisbon (FPUL).
9  Faculty of Architecture of the University of Lisbon (FAUL).
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feedback collected in the pre-test study conducted on six people with similar characteristics 

to the sample appraised.

Table I– Questions listed on the questionnaire

Question Type of answer

Q1. How do you rate your degree of knowledge about the PrtAF1?

Rating Scale with 11 points

(0 = extremely low;

10 = extremely high)

Q2.When the media (magazines, newspapers, radio, television, and 
internet) discuss issues related to the PrtAF, how much attention do 
you pay to this kind of information?

Rating Scale with 11 points

(0 = Not attentive;

10 = Extremely attentive)

Q3.What level of interest 
do you have in news about 
the PrtAF presented in the 
following types of media?

Daily newspapers;

Weekly newspapers;

Magazines;

Daily news programmes;

Commercials;

Major news reports;

Official PrtAF website;

Facebook;

Twitter.

Rating scale with 11 points  
(0 = Not interested;  
10 = Extremely interested)

Q4.I will show you a list 
of operational missions 
accomplished by the PrtAF. 
I would like you to say, for 
each, what do you consider to 
be its usefulness for Portugal?

Search and rescue;

Organ transport;

Collaboration on civil protection 
activities;

Aero-medical evacuations;

National Defence Day;

Open Base Day;

Technical education;

Civic education;

International peace operations;

International humanitarian aid;

Airspace defence;

Supporting theNational Aviation 
Authority in “air policing” activities.

Rating scalewith 11 points  
(0 = Not useful;  
10 = Extremely useful)

Q5.When you access the 
internet, you choose the 
information you read based 
on:

On the date it was published?

The impact of the title/content?

Rating scale with 11 points  
(0 = Totally disagree;  
10 = Totally agree)
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Q6.When presented with 
a report on a mission 
accomplished by the military 
personnel of the PrtAF, you 
tend to think:

“They did no more than their duty”?

“The Portuguese Air Force is an 
asset for Portugal”?

Choose one answer

Q7.What is your opinion on the importance of the PrtAF to Portugal
Rating scalewith 11 points 
(0 = Not attentive;  
10 = Extremely attentive)

Q8.:Based on you answer to 
Q7), state your opinion about 
the importance of the PrtAF 
to Portugal, after reading the 
following news stories2:

a. “Military mission accomplished in 
Cape Verde resort”?

b. “F16 airplanecaptures suspicious 
aircraft”?

Rating scale with 11 points 
(0 = Not important;  
10 = Extremely important)

b. Data analysis

Student’st-tests and analysis of variance (ANOVA) were performed, as well as Levene tests 

and Post Hoc tests, r Pearson correlations, means estimates10, standard deviations, minimums 

and maximums, using the SPSS 21.0 software for Social Sciences.

 In order to confirm/refute the hypotheses, a set of criteria and heuristics for validation/

acceptance was defined, namely:

(1) Kappa coefficient, after the work done by Ramalho (13, pp. Ap B-2; Ap B-3), and 

defined by the “observation of a value equal to or greater than 80% agreementon the 

same question [...]. In an agreement assessment, [a value ≥ 0.80] is excellent”;

(2) “Similaranswer” heuristics, reflected in the count of the number of participants who:

(a) in H1a and H1b, linked to Q2 and Q3, respectively, answered a non-zero value in 

at least one of the nine media, indicating a minimum of attention was engaged;

(b) in H2, linked to Q4, answered a non-zero value in at least one of the 12 opera-

tional tasks, and answered a non-zero value to Q7 and Q8, indicating a mini-

mum of perceived usefulness;

(c) in H3, linked to Q5, chose “Title impact/content” over “Date of issue”;

(d) in H4 linked to Q6, chose “The Portuguese Air Force is an asset for Portugal”, 

rather than “They did no more than their duty.”

Engaging attention. This concept was studied once the degree of knowledge of 

respondents about the PrtAF (Q1) had been established through Q2 and Q3.

Q1: Degree of knowledge of respondents about the PrtAF. Statistically significant 

differences were observed (Table II) between the mean values of Engineering and Psy-

10  The interpretation of means, based partly on Carreiras’ evaluation (2009a; 2009b), follows the following 
classification: ]0.3[, weak; [3,6 [, moderate; [6,8 [, high and [8.10], very high.

(Source: Prepared by the author).

Table I– Questions listed on the questionnaire (continued)
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chology students versus Design students (t=7,267,p<0,05), namely [(MEng.=4,10;SD=1,665), 

(MPsychology=3,03;SD=2,277) e MDesign=2,24;SD=2,006)], which, in light of the level of agreement 

(85.8%) and of the defined heuristics, strengthens the information presented below, resulting 

fromthe validation ofhypotheses.

Table II– Statistical data relating to theDegree of knowledge about the PrtAF and Attention 
given to information about the PrtAF by course area.

(*) HSD (honestly significant difference) Tukey test in case of homoscedasticity.

(**) The Levene test is not significant (p>0.05), from which homoscedasticity can be inferred.

(***) The mean difference is significant (p≤0.05)

(Source: Prepared by the author).

Q2: Attention engaged by information about the PrtAF. Statistically significant differenc-

es were observed (Table II) between the mean values of Engineering and Design students 

(t=3,342,p<0,05), with the former presenting higher mean values compared to the others: 

[(MEng.=4,64;SD=2,093) e (MDesign=3,40;SD=1,780)].

Hypothesis testing. The data obtained validate (95.3% agreement) and confirm H1a: The 

existence of news about the Air Force engages the attention of civil society, and that attention 

is engaged (3,40≤M≤4,64) moderately.

Q3:Attention engaged by the news according to the type of media. The type of media that, 

although moderately, aroused greater interest (Table III), was television, namely Major news 

reports (M=4,95;SD=2,796) and Daily newsprogrammes (M=4,49;SD=2,572). Amongwritten 

media (Table III), with weak mean values, greater interest was aroused byDaily newspapers 

(M=2,70;SD=2,187) and,from the three types of digital media, byFacebook (M=2,32;SD=2,332).
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Table III – Statistical data relatingto the interest(attention) raised by the different media

(Source: Prepared by the author)

In order to ascertain the existence of commonalities among these nine types of media, 

an exploratory factor analysis was performed (EFA), made possible by a Kaiser-Meyer-Olkin 

measure (KMO) of 0.791 anda value ofχ2(36)=818,690,p<0,0001 in Bartlett’s sphericity test. 

Using principal component extraction (PCA) and Varimax rotation method, the EFA yield-

ed a 2-factor solution that covered 74.856% of the total variance (F1=38,454%; F2=36,402%), 

namely (Table III): F1, henceforth referred to as “televised and written media”11, which in-

cludesDaily newspapers, Weekly newspapers, Magazines,Daily news programmes and Major 
news reports; and F2, henceforth identified as “Digital media”, comprisingOfficial PrtAF web-
site, Facebook and Twitter. Commercials showed very similar factor loadings on both factors 

(marked in italics in Table III), which led to the removal of this indicator.

F1 (Table IV) was the only factor that showed a statistically significant mean differ-

ence (F=4,010,p<0,05) among Engineering and Design students [(MEng.=4,11;SD=1,817); 

(MDesign=2,88;SD=1,993)].

Table IV – Statistical data relating to theinterest (attention) raised by Type of media.

(Source: Prepared by the author)

11  Nomenclature assigned by the author for the purposes of this study, based on a content analysis of the 
indicators that comprise the factors.
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As can be seen in Table V, the greater level of interest aroused by Televised and writ-
ten media(F1:M=3,46;SD=2,020) compared to Digital media(F2:M=1,86;SD=1,984) - respective-

ly, moderate versus weak – proved to be statistically significant (t=9,100,p<0,0001).

TableV– Statistical data(for paired samples) relating to Media

(*) 105 d.f.
(**) The mean difference is significant (p≤0.05)

(Source: Prepared by the author)

Hypothesis testing. The data obtained validate (95.3% agreement) and confirm H1b: The 

type of media through which news about the PrtAF is transmitted arouses a different level 

of interest in civil society, and the level of attention engaged is moderate for Televised and 
written media (with the exception of Design students, M=2.88) and weak for Digital media 

(1,35≤M≤2,14).

Derivative question testing. Based on the analysis performed, the validation and the con-

firmation of the two hypotheses raised, it can be concluded, in response to DQ1: Do news 

stories about the PrtAF engage the attention of civil society? -, that the existence of news 

stories about the PrtAF and the type of media used engages a different level of attention 

(moderate and weak) among the three groups under analysis (n=106). The type of media that, 

although never rising above moderate level, engaged the most attention was televised and 

written media (in descending order: Major news reports, Daily news programmes, Magazines, 

Daily newspapers and weekly newspapers),overdigitalmedia (in descending order: Facebook, 

Official PrtAF websiteand Twitter).

Perceived usefulness. Concept studied through Q7 and Q8, and Q4.

Q7/Q8: Perceived importance of the PrtAF to Portugal - baseline level (Q7) and news 
content/connotation (Q8). In the baseline12 phase (Table VI), the perceived importance by re-

spondents was high (M=7,66;SD=1,718), with the mean values of the three groups of students 

– statistically not different (F=1,831,p>0,05) – varying between “very high” (MDesign=8,20) and 

“high” (MEngineering=7,38).

12  The baseline phase corresponds to the answers given at the first “neutral” moment, as opposed to 
those given after reading two news stories.
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Table VI– Statistical data relating to the Perceived importance of the PrtAF to Portugal.

(*)The Levene test is not significant (p>0.05), from which homoscedasticity can be inferred.
(**) The mean difference is not significant (p>0.05)

(Source: Prepared by the author)

Comparing the baseline and post-news presentation phases (Table VI), there was a de-

crease in the majority of mean values. This decrease, while not falling below “high” level 

(Table VII), is statistically significant in: Pair2(F=7,045,p<0,001), baseline(M=7,66;SD=1,718) 

versus Not.Negat.(M=6,09;SD=2,513); Pair3(F=5,725,p<0,0001), Not.Posit(M=7,44;SD=1,898) 

versus Not.Negat..

Table VII – Statistical data(for paired samples) relating to the Perceived importance of the 
PrtAF to Portugal, depending on the order of presentation of the news stories.

 
(*) 105 d.f.

(**) The mean difference is not significant (p>0.05).

(***) The mean difference is significant (p≤0.05).

(Source: Prepared by the author)
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Impact of the order of presentation of the news stories (positive and negative). 

The assessment of a possible order related effect was carried out using Student’s t-test, by 

comparing the ratings assigned to Not.Posit. (Q8a) between the group who read the posi-

tive storyfirst (Gr.Positive-Negative) and the group who read it second (Gr.Negative-Positive). 

The same procedure was performed with Not.Negat. (Q8b). In these analyses (Table VIII), 

there were no statistically significant differences between the mean values of the two groups 

[(tQ8a=0,210,p>0,05); (tQ8b=-0,161,p>0,05)]. In other words, the assessment of each of the two 

news stories proved independent of their order of presentation.

Table VIII – Statistical data relating to the Perceived importance of the PrtAF to Portugal, 
depending on the order of presentation of the news stories.

(*) 104 d.f.
(**) The mean difference is not significant (p>0.05).

(***) The Levene test is not significant (p>0.05), from which homoscedasticity can be inferred.

(Source: Prepared by the author)

Q4: Perceived interest to Portugal of the different operational missions carried out by 
the PrtAF. Ten of the 12 operational missions carried out by the PrtAF were, on average, per-

ceived by 106 respondents as having “high” and “very high” usefulness to Portugal, with the 

exception (classified as having moderate usefulness) of Open Base Days and of theNDD. In 

terms of the three dimensions (Table 1), Other public interest missions, and specifically Search 
and Rescue (M=8,93;SD=1,311), was the dimension that registered a higher mean value (Ta-

bela IX), followed by International engagement (with greater expression for Int.Human.Aid, 

M=8,50;SD=1,675) and Military defence of the Republic (namely, AirDefen, M=7,41;SD=2,559). 
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Table IX –Statistical data relating to the perceived usefulness of the different operational missions.

(Source: Prepared by the author)

From the public interest missions perceived as having high usefulness [(MFT=6,73;SD=2,16

7);(MFC=6,65;SD=2,191)], Technical and Civic education (Table IX) were rated at the lower end 

of this range.

In order to ascertain the presence of commonalities among these 12 missions, an EFA was 

conducted, made possible by a KMO=0.784 and a value ofχ2(66)=883,605,p<0,0001 in Bartlett’s 

sphericity test. Using PCA and Varimax rotation methods, the EFA yielded a 2-factor solution 

that explained 64.059% of the total variance (F1=34,539%; F2=29,520%), namely (Table IX): F1, 

henceforth referred to as “Immediate operational missions”13, including: Search and rescue, 

Organ transport, Collaboration on civil protection activities, Aero-medical evacuations, Peace 
operations and International humanitarian aid operations; and F2, henceforth referred to as 

“non-immediate operational missions”,comprising: ND Days and Open Base Days, Technical 
and Civiceducation, AirspaceDefence and Air “policing” activities.

Concerning these two factors, no statistically significant differences were found between 

the mean values obtained in each of the three groups (Table X).

TableX – Statistical data relating to theType of operational mission.

(*) The mean difference is not significant (p>0.05).

(**)The Levene test is not significant (p>0.05), from which homoscedasticity can be inferred.

(Source: Prepared by the author)

13 Nomenclature assigned by the author for the purposes of this study, based on a content analysis of the 
indicators that comprise the factors.

P
E

R
C

E
P

T
IO

N
S

 O
F

 T
H

E
 P

O
R

T
U

G
U

E
S

E
 C

IV
IL

 S
O

C
IE

T
Y

 A
B

O
U

T
 T

H
E

 P
O

R
T

U
G

U
E

S
E

 A
IR

 F
O

R
C

E



618 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

In terms of intraindividual analysis (Table XI), the greater perceived usefulness of the fol-

lowing proved to be statistically significant:

•	 Immediate operational missions (M=8,36;SD=1,366) compared to non-immediate 

(M=6,35;SD=1,982) (tPar1=11,466,p<0,0001);

•	 Immediate operational missions (M=8,36;SD=1,366) compared to Baseline assess-

ment (M=7,66;SD=1,718) (tPar2=-4,308,p<0,0001);

•	 Baseline assessment (M=7,66;SD=1,718) compared to Non-immediate operational 
missions (F2:M=6,35;SD=1,982) (tPar3=9,127,p<0,0001).

TableXI – Statistical data (for paired samples) relating to the Type of operational mission.

(*) 105 d.f.

(**) The mean difference is significant (p≤0.05)

(Source: Prepared by the author)

Hypothesis testing. The data obtained validate (100% agreement) and confirm H2: The 

perceived usefulness of the PrtAF to Portuguese civil society, varies according to the type of 

operational mission performed and divulged, from “very high” (Immediate operational mis-
sions) to “high” (baseline phase and Non-immediate operational missions), or “moderate”, con-

sidering the missions per se (MOpenBas=5,28; MNDD=4,88).

Derivative question testing. Based on the analysis performed, the validation and the con-

firmation of the proposed hypothesis, in can be concluded, in response to DQ2: Does the 

perceived usefulness of the PrtAF in Portuguese civil society vary according to the type of op-

erational mission accomplishedand divulged? -, that the 106 respondents perceive the PrtAF 

as a useful institution for Portugal. An appreciation that, on average, varied depending on the 

operational mission divulged, from “very high” - for immediate missions developed in the 

national (Search and Rescue, Organ transport, etc.) and international (International humani-
tarian aid, among others ) contexts - to “moderate” with regard to non-immediate missions. 

Among the six missions grouped in the non-immediate factor, the highest mean valueswere 

inAirspace Defence and Support tothe National Aviation Authority in air “policing”activities.
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It is noteworthy that the perceived usefulness never dropped below high levels, despite: 

the positive news and negative news having been perceived as such; a certain oscillation 

between the mean values registered at “zero” (baseline) and “one” (where the presentation of 

negative news caused a slight decrease in mean values) moments.

Continuity. Analysed through Q5.

Q5: Significance of the date of issue of the news versus impact of the title/content on the 
choice of reading. The impact of the title/content (MTotal=7,81;SD=1,651) relative to the date of 

issue (MTotal=4,98;SD=2,760) was the reason most chosen by respondents when deciding to 

read, or not, a given online news story (Table XII).

Table XII – Statistical data relating to Choice of information by degree.

(*) The mean difference is not significant (p>0.05)

(**) As heteroscedasticity was verified, a Brown-Forsythe test was calculated.

(***) The Brown-Forsythe test is not significant (p>0.05), from which homoscedasticity can be inferred.

(****) The Levene test is significant (p≤0.05), from which heteroscedasticity can be inferred.

(*****)The Levene test is not significant (p>0.05), from which heteroscedasticity can be inferred.

(Source: Prepared by the author)

The preference for Impact rather than Date (Table XIII) proved to be statistically significant 

(t=-9,622,p<0,0001).

Table XIII – Statistical data (for paired samples) relating to the Choice of information.

(*) 105 d.f.

(**) The mean difference is significant (≤0.05)

(Source: Prepared by the author)
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Hypothesis testing. Considering that 76.4% of the participants elected “impact of ti-

tle/content” (7.6% answered “date of issue” and 16% chose both), and that this value does not 

meet the established criteria of 80% agreement for acceptance, the hypothesis was neither 

accepted nor rejected – H3 could not be validated. It was concluded that, in spite of the 

“high”mean values for Impact (M=7,81) when compared to “moderate”for Date (M=4,98), it 

cannot be said whether online information about the PrtAF is consulted with some degree of 

continuity after being published,depending onthe impact of title/content. Or, in other words, 

one of the great arguments forhaving informationavailable online cannot be confirmed, the 

argument that once information is accessible, itcontinues being accessed over time.

Cumulative effect. Analysed through Q6.

Q6: Type of thoughts brought on by a news story on a new mission accomplished by the 

PrtAF. In accordance with the foundational heuristics, the majority of respondents - 88.6% of 

106 participants (Figure 1), or, in an intragroup analysis (Figure 2): 95.8% of Design students, 

87.2 % of Psychology students and 85.7% of Engineering students - when presented with a 

news story on a mission newly accomplished by the military personnel of the PrtAF, feel/think 

that The PrtAF is an assetfor Portugal over They did no more than their duty.

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0%

Psicologia

Design

Eng.ª

4,8%

1,0%

5,7%

32,4%

21,9%

34,3%

"Mais uns que apenas cumpriram com o seu dever"
"A FAP é uma mais-valia para Portugal"

Figure 1 – Cumulative effect (intragroup frequency countin percentages)

(Source: Prepared by the author)
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"Mais uns que apenas cumpriram com o seu dever"

A FAP é uma mais-valia para Portugal"

Figure 2 – Cumulative effect (intergroup frequency count)

(Source: Prepared by the author)

Hypothesis testing. The data obtained validate (88.6% agreement) and confirm H4: 

A cumulative effect of information about the PrtAF is perceived positively in Portuguese 

civil society.

Derivative question testing. Based on the analysis performed, the validation and confirma-

tion of the hypothesis raised, it can be concluded, in response to DQ4: Is a cumulative effect 

of information about the PrtAF perceived positively in Portuguese civil society? -, that, for the 

majority of the inquired section of society, the frequent, or successive presentation of news 

stories about newly accomplished missions by the military personnel of the PrtAFis perceived 

as one more demonstration of how this branch of the FFAAis an asset for Portugal. Which, 

seen from another perspective, reflects the positive way in which the majority of respondents 

perceived the cumulative effect of divulging news stories on operational missions newly ac-

complished by thePrtAF.

Integrated analysis. The integrated analysis of the data collected is based, essentially, on 

the study of Pearson’s correlations (r), with 37 significant correlations found (α=0,01 e α=0,05), 

with “strong” to “moderate” levels, among which are worth mentioning:

•	 Engaging attention, measured by Q2, and: televised and written media 

(Q3F1:r=0,708,p<0,0001) and digital media (Q3F2:r=0,401,p<0,0001); non-immediate 

operational missions (Q4F2:r=0,382,p<0,0001); and degree of knowledge about the 

PrtAF (Q1:r=0,365,p<0,0001);

•	 Perceived usefulness, measured by Q7 and: televised and written media 

(Q3F1:r=0,382,p<0,01); immediate (Q4F1:r=0,431,p<0,0001) and non-immediate 

(Q4F2:r=0,690,p<0,0001) operational missions; and the feeling that the PrtAF is an 
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asset for Portugal when presented with a news story about a newly accomplished 

mission (Q6:r=0,363,p<0,0001);

•	 Cumulative effect, measured by Q6, and non-immediate missions 

(Q4F2:r=0,302,p<0,01).

c. Discussion of results

This discussion of results is organized in accordance with the four DQ, and with the corre-

sponding concepts (below each DQ, underlined) -, based on the analysis of the data collected 

in this investigation, on the defined heuristics and criteria and on the heterogeneity of the 

three groups, operationalized in the heuristic Degree of knowledge about the PrtAF (ranked 

between “weak” and “moderate”; ,24≤MQ1≤4,10), supplemented, wherever possible, by a com-

parative study of these data and of data resulting from other research work – and, finally, with 

the answer to the SQ.

DQ1:Do news stories about the PrtAF engage the attention of civil society? Statistically sig-

nificant differences were noted in the mean values of Attention engaged by information about 
the PrtAF (Q2), and it was concluded that, for the section of civil society under analysis, news 

stories about the PrtAF engaged a moderate level of attention (3,40≤MQ2≤4,64).

This moderate level of attention also proved to vary depending on Type of media used 

(Q3). From the nine types of media analysed, the one that, on average, was chosen as raising 

greater interest was Televised media, especially Major news reports (M=4,95;SD=2,796) and 

Daily news programmes (M=4,49;SD=2,572). Written media came in second place – mostly 

Magazines (M=2,77;SD=2,331) and Daily newspapers (M=2,70;SD=2,187) - and, finally, Digital 
media, primarily Facebook (M=2,32;SD=2,332).

The EFA performed yielded a 2-factor solution: F1, “Televised and written media”, which 

included Daily newspapers, Weekly newspapers, Magazines, and Major news reports; and 

F2, “Digital Media”, which included Official PrtAF website, Facebook and Twitter. F1 was 

the only factor that showed statistically significant differences between the means of some 

students, and the factor that, on average, aroused greater attention[F1(M=3,46;SD=2,020); 

F2(M=1,86;SD=1,984)].

Compared with data from other investigations, the mean values registered in this research, 

when confronted with those obtained by Carreiras (2009, p. 5), present as equally “moderate” 

for Q1(MTII=3,26 versus MCarreiras=3,80), Q2(MTII=4,02 versus MCarreiras=5,11) and Q3F1(MTII=3,46 

versus MCarreiras=5,11). Q3F2(MTII=1,86) behaved differently, rating a “weak” level in this re-

search. In agreement with Mineiro (2010, pp. 20-21;. 2014) it was demonstrated that, among 

digital media, Facebook and Twitterrated, albeit with a “weak” level of interest raised, at the 

upper and lower ends of this range, respectively.

DQ2: Does the perceived usefulness of the PrtAF in Portuguese civil society vary depending 
on the type of operational mission accomplished and divulged? In the “neutral” baseline phase 

(Q7), the 106 respondents unanimously considered that the PrtAF has a very positive (“high” 



623Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

and “very high”) importance for Portugal (7,38≤MQ7≤8,20). A view also shared when confront-

ed with two news stories with different connotations, namely: positive, “F16 airplane captures 

suspicious aircraft” (6,98≤MQ8≤7,92); negative, “Military mission accomplished in Cape Verde 

resort” (6,00≤MQ8≤6,17).The order in which the news stories (positive and negative) were pre-

sented did not prove to be a factor with significant impact on perceived usefulness (i.e., the 

positive news was always seen as such, regardless of having been presented before or after 

the negative news story, and vice versa), however the same did not occur with the different 

connotations.Therefore, despite the three mean values with a “high” level, the impact of the 

negative news story (M=6,09;SD=2,513) proved to be significantly lower than the baseline 

phase (M=7,66;SD=1,718) and the positive news story (M=7,44;SD=1,898). In other words, the 

existence of a negative news story contributed to a significant decrease in the perceived use-

fulness of the PrtAF to Portugal, which still did not drop from a “high” level (MNeg.News located 

on the lower parameter of [6.8 [).

When associated with different operational missions, this degree of perceived useful-

ness showed some fluctuations (Q4). Thus, among the 12 analysed operational missions, 

the one that, on average, was perceived as having “very high” usefulness was Search and 
rescue (M=8,93;SD=1,311), among Other public-interest missions (in light of the official 

PrtAF typology, CEMFA, 2013). In second place, with “very high” and “high” usefulness, 

emerged International engagement, with greater emphasis on International humanitarian aid 
(M=8,50;SD=1,675) and, finally, with “high” usefulness, Military defence of the Republic, with 

particular emphasis on Airspace Defence (M=7,41;SD=2,559). The only missions perceived 

as moderately useful were Open base days (M=5,28;SD=2,491) and NDD (M=4,88;SD=2,838), 

the latter mission being, of the 12 missions listed, perhaps the one in which the PrtAF has a 

smaller share of responsibility, either in design or conduction.

The EFA performed yielded a two-factor solution: F1, “Immediate operational mis-

sions”, including Search and rescue, Organ transport, Collaboration on civil protection 
activities, Aero-medical evacuations, International peace operations and International hu-
manitarian aid; and F2, “non-immediate operational missions”, including ND Day and OB 
Day, Technical and Civiceducation, Airspace defence and Air “Policing”. These two factors 

differed in a statistically significant manner in the mean values of perceived usefulness, 

between “very high” (MQ4F1=8,36;SD=1,366) and “high” (MQ4F2=6,35;SD=1,982). The aver-

age values of perceived usefulness in the baseline phase (MQ7=7,66;SD=1,718) were found 

to be between F1 and F2.

The behaviours registered here by the variables tend to agree with the data from other in-

vestigations, specifically: Carreiras (2009a, p. 5), on the “high” importance of the FFAA for Na-

tional Defence and on the trust placed by the public on the MI ; Pereira (2011), concerning the 

“very positive” and “positive” image of the MI (pp. 85;. 87) and the importance of the existence 

of FFAA to respond to the country’s security needs (pp. 88-90.); Vaz (2009, pp. 14-15), about the 

prestige of the military profession and the PrtAF. The appreciation of the “high” contribution 

of the technical (MTII=6,73;MCarreiras=7,80) and civic education (MTII=6,65;MCarreiras=7,72) provided 

by the PrtAF is in agreement with the results obtained by Carreiras (2009a, p. 8).
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DQ3: Is the information on the PrtAF available online consulted with some continuity after 

being published? The continuity analysis was performed based on the heuristics of Impact of 

title/content of the news story over Date of issue (Q5). A heuristic that, although statistically 

significant in terms of mean differences (t=-9,622,p<0,0001), was not possible to validate, as 

it only garnered agreement from 76.4% of respondents (a value below the 80% agreement 

criteria established for validation/acceptance of hypotheses).

DQ4: Is a cumulative effect of information on the PrtAF perceived positively by Portuguese 

civil society? This study was conducted using the heuristics associated with Q6, the preva-

lence of the feeling that The PrtAF is an asset for Portugal over They did no more than their 

duty, validated and confirmed by 86.6% of the respondents in this research.

Response to the SQ: How is information linked to the perceptions ofPortuguese civil society 

about the role of the PrtAF?Based on the evidence reviewed here, it was concluded that, for 

the section of the sample of Portuguese civil society under analysis, perceptions are associ-

ated with information through:

(1) The ability to engage the attention of Portuguese civil society to the reality of the 

PrtAF, and it was found beneficial to use:

(a) Different types of media, mainly televised (especially Major newsreports and 

Daily news programmes) and written (especially Magazines and Daily newspa-

pers) media;

(b) The dissemination of relevant content, which will enable the increase of the 

“weak” to “moderate” levels of knowledge about the PrtAF and/or address gaps 

in the way civil society understands the military environment (which is also in 

accordance with Albritton, 2009, p. 15).

(2) The perceived usefulness of the PrtAF to Portugal, either as a whole (“high” level) 

or in association with:

(a) The type of operational mission accomplished and divulged, with priority to 

immediate operational missions, perceived as having “very high” and “high” 

usefulness (case of Search and rescue, Organ transport and International hu-

manitarian aid, among others), followed by non-immediate missions, perceived 

as having“high” usefulness (particularly Airspace defence and Support to the 

National Aviation Authority in air “policing” activities.);

(b) Content/connotations of the news stories, with a negative content/connotation-

contributing to a significant devaluation of usefulness without, however, drop-

ping below “high” level.

(3) The cumulative effect of the successive or frequent release of news stories about 

missions newly accomplished by the military personnel of the PrtAF. An effect felt 

as positive, as it induced thoughts like “The PrtAF is an asset for Portugal.”
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The diagram in Figure 1 depicts the answer to the SQ in light of the four tested premises 

(one is marked “x” because it could not be validated) on the (heterogeneous) section of civil 

society under analysis.

Figure1 – Diagram representation of the answer to the starting question 

(Source: Prepared by the author based on the results discussed).

Conclusions and Practical Implications
“The moment I managed to find all the answers,

all the questions changed.”

Coelho (s.d.)

In order to better understand the Perceptions of Portuguese civil society about the PrtAF 

- reflected in the SQ: How is information linked to the perceptions of Portuguese civil society 

about the role of the PrtAF? -, this study was based on the Method for Research in Social 

Sciences created by Raymond Quivy and Luc Van Campenhoudt in accordance with the 

method proposed by IESM (2012a; 2012b) (Quivy et al., 1998).

This purpose has been structured into the three chapters of this article.

Chapter 1, Contextualization of the issue, mainly intended, through a literature review, to 

present and circumscribe the topic of this research. Thus,a few brief considerations were 

listed,concerning: the construction of perceptions/images; the binomial “organization and 

communication”; the action of media communication on public opinion; and, for all the 

aforementioned, it is imperative that the communication transmitted by the PrtAF be sensitive 
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the purposes of engaging attention andtransmitting information that serves as thecatalyst for 

a proper understanding by civil society of the reason of being of the military environment.

Chapter 2, Characterization of the perceptions ofPortuguese civil societyabout the Air 

Force, focused on: (a) the substantiation of the set of issues researched, anchored primarily 

in the research by Carreiras (2009a; 2009b) - complemented by Pereira (2011) and Vaz (2009) -, 

pertaining to the study of the perceptions of the Portuguese public on issues of Defence and 

the Armed Forces, and Mineiro (2010), regarding the use of social networks in the PrtAF; (b) 

presentation of the research model and the resulting conceptual map.

Chapter 3, Presentation of the study, data analysis and discussion of the results, focused on 

the organization of inputs, on hypotheses testing, on structuring the products found and on 

answering the SQ. For that purpose, a questionnaire was applied to a sample of 106 students 

– from the Mechanical Engineering degree at ISEL; from the Integrated Masters Programme 

in Psychology at FPUL; from the Design (Fashion) degree at FAUL - aged between 18 and 23 

years, mostly coming from and living in the NUTS II region of Lisbon. A data analysis was 

performed, using the SPSS 21.0 software, which allowed us to examine the H and answer 

the four DQ. Briefly, for thesection of civil society under analysis, and aftervalidating the 

heuristics of the heterogeneity of the three groups of respondents, who reported  “weak” to 

“moderate” knowledge about the PrtAF:

DQ1: Do news stories about the PrtAF engage the attention of civil society? It was concluded 

thatthe three groups of respondents had their attentionengaged (albeit “moderately”) bythe 

presence of news about the PrtAF. In descending order of preference, written and televised 

media engaged attention levels between “moderate” (Major news reports and Daily news 

programmes) and “weak” (Magazines, Daily newspapers and Weekly newspapers). While the 

attention engagedby digital media (Facebook, official PrtAF website and Twitter) ratedonly as 

“weak”, as expected by Mineiro (2014), as the age group who accesses thePrtAF Facebook 

page rangesbetween 34 and 47 years of age.

DQ2: Does the perceived usefulness of the PrtAF in Portuguese civil society vary depending 

on the type of operational mission accomplished and divulged? It was concluded that the 

usefulness of the PrtAF and of their missions is mainly perceived as “very high” to “high”. 

The connotations (positive or negative) of the news stories and the type of operational mission 

accomplished and divulged revealed an important role in that perceived usefulness. Regarding 

connotation: the positive news story on the PrtAF was always seen as positive, regardless of 

the order in which it was presented (before or after the negative news story); and the negative 

news story contributed to a decrease in the mean values of perceived usefulness of the PrtAF 

to Portugal, remaining, however, at a “high” level. As for operational missions, and also in 

descending order of preference,  priority wasgiven to immediate missions, perceived as 

having “very high” and “high” usefulness (Search and rescue, Organ transport, International 

humanitarian aid, Aero-medical evacuations, Collaboration in civil protection activities and 

International peace operations), compared to non-immediate missions, perceived as having 

“high” to “moderate” usefulness (Airspace Defence, Support to the National Aviation Authority 
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in air “policing” activities, Technical and Civic education and, at the moderate level, Open Base 

Days and ND Day).

DQ3: Is the information on the PrtAF available online consulted with some continuity after 

being published? It was not possible to affirm whether there was a prevalence of impact of 

the title/content over date of issue of the news, because failure to comply with the criterion of 

a minimum 80% agreement for acceptance of the hypotheses prevented the validation of H3.

DQ4:Is a cumulative effect of information on the PrtAF perceived positively by Portuguese civil 

society? It was concluded that the dissemination of news about missions newly accomplished 

by the military personnel of the PrtAF was perceived positively by the respondents because it 

was seen as consolidation/proof of the opinion that “The PrtAF is an asset for Portugal.”

From the analysis conducted, and to answer the SQ, it was demonstrated that information 

is associated with the perceptions of the section of civil society under analysisabout the 

PrtAF, depending on the ability of this branch of the FFAA to engage attention and the 

perceived usefulnessbothof its existence (as a branch) and of the operational missions it 

has accomplished and divulged. Furthermore, the frequent dissemination of news about 

newly accomplishedmissions tends to have a cumulative effect, felt as very positive. These 

evidencesproved to be more enhanced depending on the type of media used, the type of 

operational mission accomplished and the content/connotation - neutral, positive or negative 

- of published news stories. The availability of knowledge about the military reality provedto 

be a further contribution in engaging public attention concerningtheMI.

Bibliography

Albritton, DJ, 2009. Defense Industry Must Embrace Social Media. Traduzido do inglês por 

C.P.A. Fachada. National Defense, 93(668), p. 15.

Anglia Ruskin University, 2010. Guide to the Harvard Style of Referencing. 2. nd ed. [Em linha]. 

Disponível em: http://www.biosocsoc.org/sbha/reference/harvard_referencing_ 

guide.pdf, [Consult. 08 out. 2013, às 20h33].

Anglia Ruskin University, 2012. Guide to the Harvard Style of Referencing. 4.th ed.. [Em linha]. 

Disponível em: http://libweb.anglia.ac.uk/referencing/files/Harvard_referencing_ 

2012.pdf, [Consult. 08 out. 2013, às 20h54].

Assembleia da República, 2009a. Lei de Defesa Nacional (Lei n.º 1-B/2009, de 07 de julho), 

Lisboa: Diário da República.

Assembleia da República, 2009b. Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas 

(LOBOFA) (Lei n.º 1-A/2009, de 07 de julho), Lisboa: Diário da República.

Assembleia da República, 2009c. Lei Orgânica da Força Aérea (LOFA) (Lei n.º 232/2009, de 15 

de setembro), Lisboa: Diário da República.

Carreiras, H, 2009a. Inquérito à população portuguesa sobre Defesa e Forças Armadas - 

resultados globais, [Em linha]. Disponível em: http://fa.cies.iscte.pt/content/news/ 

P
E

R
C

E
P

T
IO

N
S

 O
F

 T
H

E
 P

O
R

T
U

G
U

E
S

E
 C

IV
IL

 S
O

C
IE

T
Y

 A
B

O
U

T
 T

H
E

 P
O

R
T

U
G

U
E

S
E

 A
IR

 F
O

R
C

E



628 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

inquerito%20defesa%20e%20forcas%20armadas_sintese%20dos%20resultados.pdf, 

[Consult. 27 set. 2011, às 01h33].

Carreiras, H, 2009b. Inquérito à população portuguesa sobre Defesa e Forças Armadas - 

apresentação pública de resultados, [Em linha]. Disponível em: http://fa.cies.iscte.pt/

content/ news/apresentacao%20publica%20de%20resultados.pdf, [Consult. 27 set 

2013, às 01h37].

Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, 2013. Briefing por ocasião da visita de S. Exa. a 

Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional à Força Aérea. Briefing apresentado 

por S. Exa. o CEMFA General José Pinheiro. Alfragide: 24 de maio.

Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas, 2013. Livro de Estilo das Forças 

Nacionais Destacadas (em complemento à diretiva N.º 22/CEMGFA/2010 - Relações 

Públicas). Documento assinado por S. Exa. o CEMGFA General Luís Araújo. Lisboa: 

06 de julho.

Cherry, K, 2014. What Is a Heuristic? [Em linha]. Traduzido do inglês por C.P.A. Fachada. 

Disponível em: http://psychology.about.com/od/hindex/g/heuristic.htm, [Consult. 15 

abr. 2014, às 22h08].

Coelho, P, s.d.. Maktub, [Em linha]. Disponível em: http://www.allthelikes.com/ quotes.

php?quoteId=4524554&app=147861, [Consult. 28 out.2013, às 17h33].

Dalisay, F, 2012. The Spiral of Silence and Conflict Avoidance: Examining Antecedents of 

Opinion Expression Concerning the U.S. Military Buildup in the Pacific Island of 

Guam. Communication Quarterly, 60(4), pp. 481-503.

Decker, C et al., s.d.. A imagem nas organizações públicas, [Em linha]. Traduzido do inglês por C.P.A. 

Fachada. Disponível em: http://www.bocc.ubi.pt/pag/decker-cleiton-michelmargaret-

imagem-nas-organizacoes.pdf, [Consul. 30 set. 2013, às 17h30].

Doyle, A, s.d.. Um escândalo na Boémia, [Em linha]. Disponível em: http://www.filedu.com/

csaganterapia.html, [Consult. 28 out. 2013, às 17h22].

Eisenstein, E, 2005. Adolescência: definições, conceitos e critérios. Adolescência e Saúde, 

[Em linha] 2(2), pp. 6-7. Disponível em: http://www.adolescenciaesaude.com/ detalhe_

artigo.asp?id=167, [Consult. 11 out. 2013, às 23h27].

European Comission, s.d.. Glossary: Nomenclature of territorial units for statistics (NUTS). 

[Em linha] Eurostat. Disponível em: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_

explained/ index.php/Glossary:NUTS, [Consult. 12 nov. 2013, às 22h13].

Faculdade de Ciências e Tecnologia, s/d. Os Processos de Percepção e Comunicação Interpessoal 

ou como estamos verdadeiramente com os outros. [Em linha] Lisboa: Universidade 

Nova de Lisboa. Disponível em: http://www.fct.unl.pt/estudante/ gapa/os-processos-

de-percepcao-e-comunicacaointerpessoal, [Consult. 30 set. 2013, às 17h05].

Hill, MM et al., 1999. Métodos e técnicas de investigação em recursos humanos. Disciplina 

ministrada no ISCTE, no âmbito do mestrado em Políticas de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos (1999/2000). Lisboa: ISCTE.



629Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Hill, MM et al., 2000. Investigação por questionário. Lisboa: Edições Sílabo.

Infopedia, 2003-2014. Heurística [Em linha]. Porto: Porto Editora. Disponível em: http://www.

infopedia.pt/$heuristica, [Consult. 15 abr. 2014, às 22h03].

Instituto de Estudos Superiores Militares, 2012a. Trabalhos de investigação. Norma de 

Execução Permanente Académica (NEP/ACA) n.º 010, Pedrouços: IESM.

Instituto de Estudos Superiores Militares, 2012b. Regras de apresentação e referenciação para 

os trabalhos escritos a realizar no IESM. Norma de Execução Permanente Académica 

(NEP/ACA) n.º 018, Pedrouços: IESM.

Jornal de Notícias, 2012. Militares cumprem missão em resort de Cabo Verde, [Em linha]. 

Disponível em: http://www.jn.pt/PaginaInicial/Politica/Interior.aspx?content_id= 

2470634&page=-1, [Consult. 01 nov. 2013, às 17h46].

Jornal i, 2012. A imprensa já não influencia a opinião pública, [Em linha]. Disponível em: 

http://www.ionline.pt/artigos/mundo/presidente-el-pais-imprensa-ja-nao-influencia-

piniao-publica, [Consult. 30 set. 2013, às 15h21].

Kdfrases, s.d.. Frases de Rudyard Kipling, [Em linha]. Disponível em: http://kdfrases.com/

frase/149047, [Consult. 28 out.2013, às 17h18].

King, SB, 2011. Military Social Influence in the Global Information Environment: A Civilian 

Primer. Analyses Of Social Issues & Public Policy, 11(1), pp. 1-26.

Marques, T, 2009. Avião F16 caça avioneta suspeita. [Em linha] Correio da Manhã, 28 de março. 

Disponível em: http://www.cmjornal.xl.pt/noticia.aspx?channelid=00000010-00000000-

0000-000000000010&contentid=AF373230-4303-4319-85C6-D486BF03CA3, [Consult. 21 

out. 2013, às 21h06]

Mineiro, PJR (MAJ/TPAA), 2013. Entrevista ao Chefe da Área de Informação Pública das 

Relações Públicas da Força Aérea Portuguesa. Entrevistado por Cristina Fachada. 

Alfragide, 30 de outubro de 2013.

Mineiro, PJR (MAJ/TPAA), 2014. Entrevista de validação ao Chefe da Área de Informação 

Pública das Relações Públicas da Força Aérea Portuguesa. Entrevistado por Cristina 

Fachada. Alfragide, 17 de abril de 2013.

Mineiro, PJR, 2010. As redes sociais e a sua utilização pela Força Aérea. Trabalho de Investigação 

Individual CPOS FA. Pedrouços: Instituto de Estudos Superiores Militares.

Ministério da Defesa Nacional, 2009. Plano de comunicação. Lisboa: MDN.

Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, 2002. Integra num único diploma 

legal todos os ajustamentos da NUTS decorrentes de alterações na estrutura administrativa 

e, especialmente, proceder à adequação das NUTS ao actual perfil sócio-económico das 

regiões. (Decreto-Lei n.º 244/2002, de 5 de novembro), Lisboa: Diário da República.

Nassar, P, s.d.. Comunicação estratégica, um conceito em evolução [Em linha]. Disponível 

em: http://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/Comunica%C3%A7%C3%A3o-

Estrat%C3%A9gica-Um-Conceito-Em-Evolu%C3%A7%C3%A3o/377182.html, 

[Consult. 16 abr. 2014, às 11h03].

P
E

R
C

E
P

T
IO

N
S

 O
F

 T
H

E
 P

O
R

T
U

G
U

E
S

E
 C

IV
IL

 S
O

C
IE

T
Y

 A
B

O
U

T
 T

H
E

 P
O

R
T

U
G

U
E

S
E

 A
IR

 F
O

R
C

E



630 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Pensador.Info, s.d.. Frases do Filósofo Bertrand Russell, [Em linha]. Disponível em: http://

pensador.uol.com.br/frases_filosofos_russell/3/, [Consult. 28 out. 2013, às 18h55].

Pereira, A, 1999. Guia prático de utilização do SPSS – análise de dados para Ciências Sociais e 

Psicologia. Lisboa: Edições Sílabo.

Pereira, M, 2011. O Dia da Defesa nacional aos Olhos da Nação. [Em linha] Dissertação de 

Mestrado de Ciências da Comunicação - Especialização em Publicidade e Relações 

Públicas. Braga: Universidade do Minho. Disponível em: http://repositorium.sdum. 

uminho.pt/ bitstream/1822/17989/1/Michelle%20Rego%20Pereira.pdf, [Consult. 16 

nov. 2013, às 01h46].

Porto Editora, 2003-2013. Infopédia - Enciclopédia e Dicionário Porto Editora. [Em linha] Porto 

Editora. Disponível em: http://www.infopedia.pt, [Consult. entre 02 out e 21 dez. 2013].

Presidência do Conselho de Ministros, 2008. Procede à definição das unidades territoriais 

para efeitos de organização territorial das associações de municípios e das áreas 

metropolitanas e para a participação em estruturas administrativas do Estado e nas 

estruturas de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 

(QREN). (Decreto-Lei n.º 68/2008, de 14 de abril), Lisboa: Diário da República.

Presidência do Conselho de Ministros, s.d.. Programa do XIX Governo Consitucional [Em 

linha]. Disponível em: http://www.portugal.gov.pt/media/130538/programa_gc19.pdf, 

[Consult. 16 abr. 2014, às 13h54).

Priberam Informática, 2013. Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, [Em linha]. Disponível 

em: http://www.priberam.pt/DLPO/, [Consult. entre 02 out. e 21 dez. 2013].

Quivy, R et al., 1998. Manual de Investigação em Ciências Sociais. 2ª ed. Lisboa: Gradiva.

Ramalho, RL, 2013. A Utilização Permanente de Bases Aéreas da FAP por Aeronaves Civis. 

Trabalho de Investigação Individual CPOS FA. Pedrouços: Instituto de Estudos 

Superiores Militares.

Restrepo, J, 1995. Comunicación para la dinâmica organizacional. Traduzido do espanhol por 

C.P.A. Fachada. Signo y Pensamiento, 26(16), pp. 91-96.

Roque, RAGB (COR/TPAA), 2013. Entrevista ao Chefe das Relações Públicas da Força Aérea 

Portuguesa. Entrevistado por Cristina Fachada. Alfragide, 25 de outubro de 2013.

Scroferneker, C, 2006. Trajetórias teórico-conceituais da Comunicação Organizacional. 

Famecos, [Em linha] 31, pp. 47-53. Disponível em: http://www.revistas. univerciencia.

org/ index.php/famecos/article/viewFile/1110/832, [Consult. 01 out. 2013, às 22h06].

Scroferneker, C, s.d.. Perspectivas Teóricas da Comunicação Organizacional, [Em linha].  

Disponível em: http://www.eca.usp.br/associa/alaic/boletin11/cleusa.htm, [Consult. 01 

out. 2013, às 23h52].

Smith, T, 2009. The social media revolution. Traduzido do inglês por C.P.A. Fachada. 

International Journal Of Market Research, 51(4), pp. 559-561.



631Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Stratton, P et al., 1993. Dicionário de Psicologia, [Em linha] São Paulo: Thomson Learning. 

Disponível em: http://books.google.pt/books?id=dx9LSYgfcacC&pg=PA78 &lpg=PA78 

&dq=efeito+de+primazia+psicologia&source=bl&ots=D26EEfUTND&sig=81Gj4eDzJ

nu-EVjX2uOtrV3K-Oo&hl=pt-PT&sa=X&ei=BLyLUph9zN3tBpOJgdAF&ved=0CDwQ

6A EwAg#v=onepage&q=efeito%20de%20primazia%20psicologia&f=false, [Consult. 

19 nov. 2013, às 01h52].

Vaz, DCC, 2009. A Imagem da Força Aérea Portuguesa. Trabalho de Investigação Individual 

CPOS FA. Pedrouços: Instituto de Estudos Superiores Militares.

World Health Organization, 1986. Young People´s Health – a Challenge for Society: Report of 

a WHO Study Group on Young People and “Health for All by the Year 2000”. Technical 

Report Series, [Em linha] 731, Geneva: WHO, pp. 11-12. Disponível em: http://

whqlibdoc.who.int/trs/WHO_TRS_731.pdf, [Consult. 11 out. 2013, às 23h26].

P
E

R
C

E
P

T
IO

N
S

 O
F

 T
H

E
 P

O
R

T
U

G
U

E
S

E
 C

IV
IL

 S
O

C
IE

T
Y

 A
B

O
U

T
 T

H
E

 P
O

R
T

U
G

U
E

S
E

 A
IR

 F
O

R
C

E





633Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Rodrigo Moura Karolczak

Graduado em Relações Internacionais (PUC-SP)

Pesquisador do Grupo de Ensino e Pesquisa em 

Inovação da Fundação Getúlio Vargas – SP

São Paulo, Brasil

rodrigo.karolczak@outlook.com

UMA CORRIDA ARMAMENTISTA NA AMÉRICA 
LATINA? 

UMA ABORDAGEM SUBSISTÊMICA DO 
REARMAMENTO MILITAR NA ÚLTIMA DÉCADA

Como citar este artigo: Teixeira, G., 2015. Uma Corrida Armamentista na América Latina?  Uma abordagem subsistêmica do 

rearmamento militar na última década. Revista de Ciências Militares, novembro de 2015 III (2), pp. 633-654.

Disponível em: http://www.iesm.pt/cisdi/index.php/publicacoes/revista-de-ciencias-militares/edicoes.

Artigo recebido em outubro de 2015 e aceite para publicação em outubro de 2015

A LATIN AMERICAN ARMS RACE?

A SUBSYSTEMIC APPROACH TO THE MILITARY 
REARMAMENT OVER THE LAST DECADE

Resumo

O rearmamento militar na América Latina na última década levantou uma série 

de hipóteses a respeito de uma possível corrida armamentista na região. A 

possibilidade foi prontamente descartada em favor de um quadro de balanceamentos 

leves e considerações estratégicas. No entanto, a produção no tema pouco explorou se o 

rearmamento era, de fato, latino-americano ou mais presente em subregiões menores e, 

ademais, ainda é preciso discutir os desdobramentos deste fenômeno na prática política da 

região. Para tanto, esta pesquisa se utiliza do banco de dados de transferência internacional 

de armas do SIPRI, Stockholm International Peace Research Institute, com objetivo de 

observar o volume de armas efetivamente importado por Estados, junto de uma abordagem 

de subsistemas regionais para realizar análises qualitativas a respeito da conjuntura política 

da região.As conclusões apontam para um fenômeno muito mais expressivo, tanto no 

volume de importações de armas quanto na conjuntura política, na América do Sul do que 

na América Latina como um todo. Outro resultado é a indicação de que os novos recursos 

militares dos Estados foram convertidos em poder de barganha para ações diplomáticas 

mais assertivas,além de permitir maior prontidão para tratar de questões de segurança para 

ou intraestatais.
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Abstract

The military rearmament in Latin America over the last decade has raised questions 

about an alleged arms race in the region. While this hypothesis has beenrefuted,academics 

suggested that soft balancing and strategic considerations were at play. However,few 

questioned whether the rearmament was, in fact, Latin American ormorerestricted to smaller 

subregions. Furthermore, it is also relevant to discuss how the rearmament hasaffectedthe 

political setting in the region.In order to develop these arguments, this research uses SIPRI’s 

(Stockholm International Peace Research Institute)Arms TransfersDatabase to observe the 

volume of arms imported by states, as well as aregional subsystemsapproach to analyze the 

regional political environment. The conclusions point toward anexpressive phenomenon 

-both on arms transfers and on the political situation - in South America, rather than in Latin 

America as a whole. Another indication is that the new military resources have been used 

as bargain power for a more assertive diplomatic action, in addition toallowing for greater 

readiness to face para-state or intra-state security issues.  

Keywords: Latin America; regional geopolitics; military rearmament; regional security crises; 

regional organizations. 

Introdução

Este estudo pretende analisar o processo de rearmamento na América Latinadurante a 

década dos anos 2000, perpassando por motivações anteriores e resultados posteriores da 

modernização bélica, sob um recorte teórico de subsistemas regionais. Argumenta-se que 

tal fenômeno tem sua extensão geográfica circunscrita na América do Sul, em oposição 

à totalidade da América Latina, por demonstrar dinâmicas e interações de segurança 

subsistêmicas, apresentando seu epicentro em torno da Venezuela e do Chile, e de pouca 

interação com a América Central e Caribe. Procura-se, por um lado, distanciar o processo 

de rearmamento como um fenômeno homogêneo da América Latina e, por outro, busca-se 

compreender o significado do rearmamento na prática política contemporânea da América 

do Sul. Para tanto, será traçado um panorama do volume de importações de armas na 

América Latina na última década, seguido do levantamento de crises de segurança regional e 

da gestão destes desafios em organismos governamentais regionais.

 Com isso, a reflexão proposta procura contribuir para as análises geopolíticas e 

estratégicas da região, enfatizando a necessidade de observar nuances subregionaisem 

questões de segurança. Ademais, registra-se o desenvolvimento estratégico-militar da 

América Latina num quadro pós-Guerra Fria, emergindo questões e disputas locais junto 

de tentativas igualmente regionais de negociação e medidas de geração de confiança. De 

fato, procura-se salientar uma conjuntura latino-americana cada vez mais independente 

ou alheia aos foros continentais liderados pelos EUA, ainda que com eficácia questionável. 
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Assim, inicia-se o debate sobre o tema com um levantamento da produção acadêmica até o 

momento.

Primeiramente, é de destaque na literatura as análises com enfoque para os orçamentos 

militares e gastos extra-orçamentários dos Estados da América do Sul (HOLTOM; BROMLEY, 

2008; MALAMUD; ENCINA, 2006; PERLO-FREEMAN et al, 2009; SAINT-PIERRE; PALACIOS 

JUNIOR, 2014; SENHORAS, 2010), tratando também das especificidades técnicas do 

armamento bélico adquirido na última década (SILVA; TEIXEIRA JÚNIOR, 2009; VILLA, 2008; 

VILLA; VIGGIANO, 2012). Tal abordagem é elucidativa ao destacar a lógica de defesa e os 

mecanismos de compra de armamentos que permeiam as escolhas de Estados ao optar por 

determinados tipos de armamento.

Também é notável, principalmente na produção acadêmica internacional, o 

enquadramento do rearmamento da região com um fenômeno de corrida armamentista 

e, por vezes, latino-americano. A hipótese foi levantada com mais peso quando o então 

presidente da Costa Rica, Óscar Arias Sánchez declarou, em setembro de 2006, que a região 

“começou uma nova corrida armamentista” (Citado em: STÅLENHEIM; PERDOMO; SKÖNS, 

2008: 304, tradução nossa). Conforme Bertonha (2006: 28), a imprensa repercutiu a questão, 

que se amplificou notadamente em jornais espanhóis e argentinos. A narrativa indicaria uma 

corrida armamentista de três eixos, centrada na Colômbia, colhendo os frutos do auxílio 

norte-americano, no Chile, por meio da aquisição de equipamentos bélicos de tecnologia 

de ponta, e, de maneira mais acentuada, na Venezuela, se pautando na alta do petróleo para 

buscar armamento nos mercados internacionais. Parte da academia também acolheu as 

preocupações da mídia. Malamud e Encina (2006, tradução nossa), por exemplo, afirmaram 

que “a famosa corrida armamentista na América Latina, encabeçada pela Venezuela, já não 

é apenas algo verbal.”Isto desencadeou um profícuo debate analisando a questão, com 

uma série de autores rejeitando esta perspectiva (ALSINA, 2006; HOLTOM, et al., 2008; 

SENHORAS, 2010; SILVA; TEIXEIRA JUNIOR, 2009; TAVARES, 2014; VILLA, 2008; VILLA; 

VIGGIANO, 2012). O entendimento geral é de que não há uma corrida armamentista em 

curso nos seus moldes clássicos, mas um reaparelhamento de equipamento bélico sucateado 

que gera balanceamentos leves e segue estratégias de segurança específicas de cada país.

Contudo, há poucos esforços para compreender, sob um ponto de vista qualitativo,quais 

foram os resultados do rearmamento na prática política da região e se o processo é de fato 

evidente em toda América Latina, bem como de que forma se comparam quantitativamente 

as compras de armamento feitas por cada país. Para responder este conjunto amplo de 

questões, formulou-se uma análise que procure identificar subsistemas regionais para 

trazer um panorama esclarecedor. Nesse sentido, elaboramos uma pesquisa pautada em 

três elementos centrais, detalhados abaixo. São eles: o volume de armas transferidas para 

a região, crises políticas e de segurança com escopo regional, e gestão destes desafios nos 

foros internacionais e regionais. Estes três elementos permitem uma noção quantitativa do 

rearmamento junto de um quadro conjuntural qualitativo que traça motivações e resultados 

da modernização bélica.Esta pesquisa também se embasa em bancos de dados do SIPRI, 

U
M

A
 C

O
R

R
ID

A
 A

R
M

A
M

E
N

T
IS

T
A

 N
A

 A
M

É
R

IC
A

 L
A

T
IN

A
? 

 U
M

A
 A

B
O

R
D

A
G

E
M

 S
U

B
S

IS
T

Ê
M

IC
A

 D
O

 R
E

A
R

M
A

M
E

N
T

O
 M

IL
IT

A
R

 N
A

 Ú
LT

IM
A

 D
É

C
A

D
A



636 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

Stockholm International Peace Research Institute, que, para além dos registros de gastos em 

defesa já amplamente utilizados pela academia, também elabora uma medida comparativa de 

transferência de armas — Trend IndicatorValues (TIVs)1.

Este artigo se estrutura da seguinte maneira: inicia-se com o debate em torno dos Estudos 

Regionais para estruturaro referencial teóricodeobservação da dimensão subsistêmica do 

rearmamento sul-americano; em segundo, é realizada uma análise comparativa da evolução 

do volume de armas importadas na última década por toda a América Latina, procurando 

circunscrever o fenômeno como fundamentalmente sul-americano; em terceiro, se avança a 

análise qualitativa de motivações e frutos do rearmamento ao observar crises políticas e de 

segurança de expressão regional na América do Sul na última década; em quarto, observa-

se organizações internacionais e medidas de confiança formais e informais que contribuem 

na gestão da segurança regional destes desafios, dando suporte à observação da dimensão 

subregional do fenômeno. Concluímos buscando uma avaliação geral do significado do 

rearmamento para a política contemporânea na América do Sul.

Teorias de Subsistemas Regionais: Novas articulações e velhas questões

Uma breve introdução nas teorias de subsistemas regionais se faz necessária para 

melhor definir conceitos e terminologias. De acordo com David Lake, os Estudos Regionais 

floresceram nos anos 60 e decaíram nos anos 70, retomados expressivamente apenas com 

o fim da Guerra Fria. Tal quadro se explica parcialmente pelo período ter se apresentado 

de maneira que “sistemas regionais foram comumente sobrepujados e subjugados dentro 

do sistema global” (LAKE, 1997: 46,tradução nossa). No entanto, há um segundo conjunto 

de questões referente à terminologia e conceitos dos Estudos Regionais. Uma análise de 

William R. Thompson de 1973 destaca que, considerando 22 publicações da área na época, já 

era possível identificar oito termos diferentes de subsistemas regionais utilizados de forma 

indiscriminada, com 21 atributos para sua identificação (THOMPSON, 1973: 92). O autor 

ainda destaca que tal quadro heterogêneo de definições e variáveis causa um problema 

evidente e redundante de falta de uniformidade conceitual, com a consequência provável 

de “desentendimentos e incomparabilidade” (THOMPSON, 1973: 95,tradução nossa). Nessas 

circunstâncias, esta área do conhecimento científico enfrentou questões como a produção de 

conhecimento não-cumulativo e a falta de um quadro analítico comum.

Apesar da diversidade excessiva de variáveis e definições, Thompson apresenta 4 

condições suficientes para a existência de subsistemas regionais, sendo elas:

1 Trend Indicator Values são unidades de volume de transferências internacionais formuladas pelo SIPRI e 
baseadas em custos de produção sabidos de um conjunto-núcleo de armas, com a intenção de representar 
a transferência de recursos militares em oposição ao valor financeiro da transferência. Armas com custos 
de produção desconhecidos são comparadas com armas centrais baseado em: tamanho e características de 
performance; tipo de eletrônicos, arranjos de carregamento ou descarregamento, motor, trilhos ou rodas, 
armamento e materiais; e o ano em que a arma foi produzida. Para mais detalhes, ver: <http://www.sipri.org/
databases/yy_armstransfers/background/explanations2_default>
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1. Os padrões de relação ou interações exibem um grau particular de regularidade e 

intensidade a extensão de que a mudança em um ponto no subsistema afeta outros 

pontos; 

2. Os atores estão geralmente próximos;

3. Observadores internos e externos reconhecem o subsistema como uma área 

distinta ou ‘teatro de operações’;

4. O subsistema logicamente consiste de pelo menos dois, e muito provavelmente 

mais, atores (THOMPSON, 1973: 101, tradução nossa).É difícil dizer, ao lidar com 

um objetivo dependente do contexto, se esse objetivo foi atingido, pois é um 

fenómeno multidimensional que afeta todos os níveis da sociedade, do indivíduo a 

grupos de indivíduos.

Uma das definições mais próximas à oferecida por Thompson foi feita por Karl Kaiser, 

ainda em 1968, definindo um subsistema regional de maneira mais parcimoniosa como 

(KAISER, 1968: 86,tradução nossa): “um padrão de relações entre unidades básicas na política 

mundial que exibe um grau particular de regularidade e intensidade de relações, bem como de 

percepção de interdependência entre as unidades participantes” (KAISER, 1968: 86, tradução 

nossa). Soma-se a esta definição a afirmação de que são “sistemas internacionais parciais 

cujos membros existem em proximidade geográfica” (KAISER, 1968: 68,tradução nossa). Já 

neste primeiro momento se apresentam os dois atributos mais recorrentes nas definições de 

subsistemas regionais, de acordo com o exercício de Thompson (1973: 96): Por um lado, há a 

necessidade de enfatizar que se trata de um grupo de unidades políticas que se destaca pelas 

relações intensas e próximas, apesar da natureza das mesmas não ser um caráter definidor. 

Por outro, há um componente geográfico imutável às unidades do sistema internacional, 

elemento este que, por vezes é pouco considerado nas teorias sistêmicas de maior escala. 

Por fim, Kaiser também expressa o terceiro item da definição de Thompson no momento em 

que afirma a importância da percepção de interdependência entre as unidades participantes. 

Considerando que o quarto atributo é uma mera formalidade lógica, como afirma o próprio 

Thompson, as definições de ambos os autores se encontram alinhadas.

No entanto, é somente com o fim da Guerra Fria que a área de estudos volta a apresentar 

uma produção científica expressiva. Lake e Morgan afirmam que o período pós-Guerra Fria 

vive um quadro com maior relevância de regiões na política internacional, em que:

[C]onflitos regionais são mais prováveis de permanecerem regionais, respondendo 

a suas circunstâncias e desenvolvimentos individuais. A habilidade de grandes 

potências, em especial os Estados Unidos, de intervir por todo o globo não diminuiu. 

Seus interesses em apoiar clientes locais e regular conflitos regionais têm, contudo, 

significativamente declinado (LAKE; MORGAN, 1997: 6, tradução nossa).

Assim, é sob o novo contexto geopolítico que os autores definem um complexo de 

segurança regional como “um conjunto de Estados continuamente afetados por uma ou mais 

externalidade de segurança que emana de uma área geográfica distinta” (LAKE; MORGAN, 
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1997: 12,tradução nossa). Nesse sentido, a definição de Lake e Morgan tem como conceito 

central as externalidades locais e transfronteiriças que criam custos e benefícios a um 

número limitado de Estados (LAKE; MORGAN, 1997: 50), sendo justamente a “natureza 

localizada de diversas externalidades que cria sistemas regionais; e são as externalidades 

locais de segurança que definem complexos de segurança regionais” (LAKE; MORGAN, 

1997: 52,tradução nossa). Dessa forma, o fator geográfico é expresso apenas nas dinâmicas 

das externalidades, sendo elas delimitantes do arranjo de atores em que sistemas regionais 

tomarão forma (MORGAN, 1997: 30). Destaca-se que, para além da preocupação em definir 

uma agenda contemporânea para subsistemas regionais, há também grande enfoque nas 

questões de segurança nos mesmos, convencionando-se, portanto, a terminologia dos 

Complexos de Segurança Regionais (CSR) entre os autores da área.

Outra contribuição contemporânea na teoria de CSR se dá com Buzan e Waever. 

Novamente com um enfoque voltado à área de segurança, os autores dividem o mundo 

geopolítico em regiões e subregiões que formam CSRs exclusivos, definidos como “um 

conjunto de unidades cujos processos significativos de securitização, dessecuritização ou 

ambos são tão interligados que seus problemas de segurança não podem ser razoavelmente 

analisados ou resolvidos separados um do outro” (BUZAN; WAEVER, 2003: 44,tradução 

nossa).Nesse sentido, a construção teórica de Buzan e Weaver apresenta grande 

centralidade em seus estudos de securitização dentro da Escola de Copenhague, de forma 

que enfoca o primeiro elemento de relações intensas e próximas como fundamentalmente 

ligado aos processos de securitização. Ao mesmo tempo, apontam o recorte das diferentes 

regiões do globo em grupos ou clusters geográficos que não se sobrepõem, justamente 

para operacionalizar a interação interregional, ou entre atores globais e regiões, como 

uma preocupação significativa em seus estudos. Destaca-se que sua noção incorpora CSRs 

diferenciados para a América do Sul e a América do Norte, esta englobando o subsistema 

da América Central e Caribe.

Ao comparar as novas teorias com o quadro dos anos 60 e 70, é notável que a questão 

terminológica e conceitual deu um grande passo quantitativo. Ambas as teorias utilizam 

a terminologia de CRS, apresentando variáveis que contemplam ao menos os mais 

fundamentais itens de Thompson, sendo a operacionalização da variável geográfica 

um dissenso entre os autores. No entanto, são de ordem qualitativa as questões sobre 

heterogeneidade conceitual. Na comparação de ambas as definições, fica claro que 

externalidades e processos de securitização não são variáveis intercambiáveis. Não é, 

portanto, uma questão de mera terminologia, mas de adoção de agendas de pesquisa e 

quadros analíticos divergentes. Se faz pertinente, portanto, ponderar as mesmas questões 

de Thompson no contexto do pós-Guerra Fria. Apesar do diálogo teórico explícito entre 

os autores, questiona-se a compatibilidade da produção acadêmica de cada um. Embora 

o problema da produção de conhecimento não-cumulativo seja parcialmente solucionado 

com a criação de referenciais teóricos claros, a incomparabilidade entre teorias ainda é uma 

possibilidade atual.
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No referencial teórico utilizadonesta pesquisa, opta-se por resgatar as ponderações dos 

anos 60 e 70 e adotar uma definição contemporânea de subsistema regional formulada por 

Teixeira (2012: 18,tradução nossa), entendido como “um subgrupo do sistema internacional 

refletindo o resultado de padrões reais de interação — incluindo todo o espectro entre 

conflito e cooperação — entre países em condição de proximidade geográfica.”Tal definição 

se apresenta contemplando explicitamente os itens 1, 2 e 4 de Thompson e, de maneira 

implícita, considera que é fundamental para subsistemas regionais um certo grau de 

interdependência entre Estados (TEIXEIRA, 2012: 19). Tanto em quadros de cooperação 

quanto de competição, a interdependência de Estados é, assim como enfatizada por Kaiser, 

um substituto funcional ao item 3 de Thompson.

A respeito das variáveis de análise, os padrões de interação podem ser observados por 

meio de três variáveis, sendo elas “guerras e/ou conflito armado, comércio, e organizações 

regionais” (TEIXEIRA, 2012: 29, tradução nossa). Estas englobam diferentes processos 

que contribuem na identificação de subsistemas. No caso do presente estudo, procura-se 

adaptar as variáveis em três sentidos. Primeiro, verifica-se o comércio de armas na região 

por meio do volume de transferências internacionais de armas. Mais do que a preocupação 

com a variável do comércio intraregional, é de destaque do rearmamento da América do 

Sul a importação de armas de forma simultânea ou concomitante entre países específicos, 

demonstrando padrões de balanceamento leve entre Estados vizinhos. Segundo, orienta-se 

não só por guerras e conflitos armados, mas também por crises de segurança regional que 

eclodiram na última década de maneira ou a incidir nas motivações para a modernização 

das Forças Armadas de seus respectivos Estados, ou a resultar das tensões geradas pelo 

fenômeno. Amplia-se desta maneira porque, se há uma notável escassez de guerras 

interestatais no momento histórico do pós-Guerra Fria2, também se constata que conflitos 

menores tendem a ser intraestatais3, apesar de possivelmente apresentarem reflexos 

2 Conforme Tavares (2014: 1), são pontuais os momentos de guerra na América do Sul, destacando-se a 
Guerra do Chaco (1932-1935) e as guerras entre Equador e Peru (1941 e 1981). O registro mais recente foi a 
breve guerra do Cenepa entre estes dois países em 1995, prontamente mediada por Argentina, Brasil, Chile 
e EUA. Entretanto, a repetição espaçada de guerras entre ambos os atores é um indicador relevante de que 
a baixa incidência destas não se traduz em ausência de conflitos de interesse entre Estados sul-americanos. 
Dentro de disputas não-armadas, por exemplo, Tavares (2012: 49-52, 260) mapeou 11 litígios territoriais na 
América do Sul a partir do pós-Guerra Fria.
3 Tavares novamente aponta que, de acordo com a metodologia do Banco de Dados de Conflitos de Uppsala, 
houve ao menos nove casos de conflitos armados na América do Sul desde o fim da Guerra Fria (TAVARES, 
2014: 45-48), sendo apenas um, a Guerra do Cenepa entre Equador e Peru de 1995, classificado como 
guerra interestatal. Os oito restantes se configuram como violência intraestatal. Esta, por sua vez, é em 
sua maioria “causada por golpes de Estado violentos ou por revoltas populares” (TAVARES, 2014: p. 44, 
tradução nossa). Contudo, há um caso desviante, mas igualmente revelador sobre as questões de segurança 
de ordem intraestatal na América do Sul: a operação militar de ocupação do Complexo do Alemão e da Vila 
Cruzeiro em 2010, ambas no Rio de Janeiro, teve como objetivo a retomada do controle estatal destas áreas 
controladas pelo tráfico de drogas. O balanço da operação envolvendo mais de 17,500 militares e policiais 
foi de por volta de 100 mortes e, portanto, se encaixa no Banco de Dados de Conflitos de Uppsala como 
um conflito armado menor. Apesar da evidente arbitrariedade da classificação, destaca-se que são ameaças 
percebidas por Estados e respondidas de forma militarizada.
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transnacionais4. Por fim, aproximamos a variável de organizações internacionais das duas 

primeiras ao verificar como os projetos de rearmamento e as crises políticas vêm sendo 

geridas por organismos internacionais, com especial atenção para qual enfoque regional 

é utilizado como palco privilegiado para negociações. Além disso, destacamos medidas 

formais e informais de geração de confiança que, permeadas pelos foros multilaterais e pela 

diplomacia bilateral tradicional, são relevantes na gestão do rearmamento sul-americano.

Sob um ponto de vista teórico, argumenta-se que se é observado que a modernização 

bélica de países sulamericanosprovoca balanceamentos leves exclusivamente subregionais, e 

se estes Estados interagem intensamente em crises subregionais e procuram foros em nível 

subregional para solucionar estes desafios, fica evidente que tratar o tema do rearmamento 

como latino-americano é de pouco uso analítico para acadêmicos, estrategistas e demais 

interessados, e, nesse sentido, é mais frutífero observar as especificidades geopolíticas da 

América do Sul para melhor compreender o fenômeno.

Como aponta Teixeira, conceitos de região que mantém os elementos básicos de interação 

e localização geográfica apresentam variáveis necessárias e suficientes para análises de 

subsistemas regionais. No caso da América Latina, o autor critica o caráter da região ser 

culturalmente definida, e, portanto, de pouca utilidade analítica: “a noção de cultura e 

identidade comuns, ou de supostas afinidades históricas, é uma concepção errada comum 

para subsistemas regionais — e isto é especialmente relevante para o caso da América 

Latina” (TEIXEIRA, 2012: 16-17, tradução nossa). O estudo do fenômeno de rearmamento 

que se circunscreve especificamente na América do Sul, e que não se manifesta de maneira 

semelhante na América Central e Caribe, corrobora para esta hipótese.

Volume de importação de Armas na América Latina na última década

As análises focadas em dados orçamentários de defesa dos países sul-americanos têm 

destacado, por um lado, países com orçamentos tradicionalmente expressivos na região, 

como Brasil, Colômbia e Chile, e, por outro, países que intensificaram seus gastos em defesa 

na última década. No primeiro grupo encontram-se os maiores orçamentos da América do 

Sul que, de acordo com o Military Expenditure Database do SIPRI, em 2010, são creditados ao 

Brasil (57%), Colômbia (16%) e, em menor escala, Chile (7%) e Argentina (5%). No segundo, 

de acordo com o relatório do SIPRI de 2008 (STÅLENHEIM et al., 2008: 200), se encaixam 

países como Venezuela, Equador e Chile, que, no período de 2003-2007, ampliaram seus 

gastos em defesa em 78%, 53% e 49%, respectivamente. Embora os gastos orçamentários 

4  De acordo com o Banco de Dados de Conflitos de Uppsala, um conflito pode ser definido como: “uma 
incompatibilidade contestada que envolve governo e/ou território onde o uso de força armada entre duas 
partes, das quais ao menos uma é o governo de um Estado, resulta em ao menos 25 mortes em combate 
dentro de 1 ano calendário. Conflitos armados podem ser considerados ‘menores’ — quando há ao menos 
25 mas menos de 1,000 mortes em combate dentro de 1 ano calendário, ou ‘guerras’ — quando há ao menos 
1,000 mortes em combate dentro de 1 ano calendário.» (Citado em: TAVARES, Rodrigo. 2014, p. 43-44, 
tradução nossa).
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não sejam enfoque desta análise, eles fornecem, ainda assim, um ponto de partida relevante 

de países focais do processo de rearmamento.

Tabela 1: Volume de armas transferidas para países selecionados da América do Sul entre 
2001-2010 expresso em Trend Indicator Values (TIVs)*

*Figuras são milhões de Trend Indicator Values (TIVs) elaboradas pelo SIPRI, cobrindo transferências das principais 
armas convencionais, como definidas pelo SIPRI. Convenções de arredondamento se aplicam. Uma entrada em 
branco indica que não houve transferências de armas durante o ano-calendário. Para comparação temporal, os valores 
financeiros são recalculados a milhões de US$ em preços constantes de 1990.

Fonte: SIPRI Arms Transfers Database

Assim, não é surpreendente que o volume de armamento comprado no período de 2001-

2010 revele proeminência de Chile, Venezuela, Brasil e Colômbia, por ordem decrescente. 

Nesse sentido, confirma-se importações de armas significativamente maiores que o padrão 

anual-médio da década anterior (1991-2000) por parte do Chile, importando o equivalente a 

380 TIVs em comparação com 176; da Venezuela, de 267 TIVs em relação a 69; e da Colômbia, 

com 153TIVs comparado a 77. O caso do Brasil é de estabilidade no padrão de importação, 

com uma média de 230 TIVs pouco abaixo de 263. Equador segue semelhante, com 

valores comparativos de 36 TIVs e 35. Nota-se, portanto, que enquanto os primeiros países 

intensificaram seus processos de rearmamento, os últimos mantiveram comportamentos 

mais regulares em relação a década anterior.

Enquanto o rearmamento da América do Sul apresenta um amplo contexto com atores 

predominantes, como Chile e Venezuela, e outros de grande relevância, entre eles Brasil 

e Colômbia, as análises do SIPRI quanto ao rearmamento da América Central e Caribe se 

mostram mais pontuais. De acordo com os dados do Military Expenditure Database do 

SIPRI, o México5 foi responsável por 80% do orçamento em defesa da América Central e 

5  Embora seja discutível em termos geopolíticos se México faz parte da região da América do Norte ou da 
América Central e Caribe, esta pesquisa segue a classificação feita pelo SIPRI para simplificar comparações 
de totais regionais entre a América do Sul e América Central e Caribe, assim como para observar padrões 
de balanceamento leve entre Estados vizinhos específicos. 

País
Média 

1991-2000
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Média 
2001-2010

Argentina 109 6 16 12 168 3 9 24 23 16 14 29

Brasil 263 630 213 100 81 223 179 189 179 184 318 230

Chile 176 60 74 187 70 449 1096 662 397 335 475 380

Colômbia 77 275 167 148 18 16 56 234 110 248 257 153

Equador 35 13 1 15 48 17 2 102 77 90 36

Peru 114 5 16 22 47 368 193 172 43 46 114

Venezuela 69 105 50 15 9 20 380 785 743 358 208 267
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Caribe em 2010, seguido de longe pela Rep. Dominicana (4%), El Salvador (3%), Guatemala 

(2%) e Honduras (2%). Segundo o relatório de 2008, entre 2003-2007, os maiores aumentos 

de orçamentos militares são creditados a Honduras (20%) e México (16%) (STÅLENHEIM 

et al, 2008: 200).

Tabela 2: Volume de armas transferidas para México e total regional da América Central entre 

2001-2010 expresso em Trend IndicatorValues (TIVs)*

*Vide Tabela 1.

Fonte: SIPRI Arms Transfers Database

Observando o volume de armamento importado pela região da América Central e 

Caribe na última década, percebe-se como o México é o único que se aproxima dos padrões 

de importação sul-americanos, já que as transferências para este país representam grande 

parte do total regional. A média anual de volume de armas importadas entre 1991-2000 

foi de 118TIVs, enquanto que no período de 2001-2010 foi de 91TIVs. É notável que as 

importações mexicanas não se intensificaram entre 2003-2007, ignorando a tendência sul-

americana. Diferentemente dos países da América do Sul, advém exclusivamente de suas 

questões internas grande demanda por recursos militares, posto que o país se encontra em 

um enfoque de guerra às drogas contra a presença de cartéis, mobilizando o Exército em 

operações policiais e de ordem interna (STÅLENHEIM et al, 2008: 201-2). Há similaridades 

com as questões internas da Colômbia neste âmbito, mas as expressões externas são 

notadamente divergentes. Sem competidores rivais e em um contexto de baixo gasto militar 

subregional, o rearmamento mexicanonão apresenta as mesmas tensões geradas pelo 

colombiano, muito menos responde com balanceamentos leves a projetos de modernização 

de vizinhos, como no caso da Venezuela.

Nesse sentido, é importante destacar os discursos e as motivações gerais dos países 

sul-americanos para suas respectivas modernizações. De acordo com relatório anual da 

SIPRI de 2007 (STÅLENHEIM et al., 2007: 287, tradução nossa), é recorrente o uso de dois 

argumentos políticos. Por um lado, há países que se posicionaram afirmando que seus 

gastos são voltados para “substituição rotineira de equipamento antigo e a aquisição de 

capacidades para um papel mais ativo em operações internacionais de paz.”Por outro, a 

“aquisição de equipamento é em resposta para uma ameaça militar percebida.” O relatório 

ainda aponta que, por vezes, ambos os argumentos se aplicam, ao passo que outros “motivos 

tácitos” – como o apoio à empresas militares domésticas - não são explicitamente articulados 

País
Média 

1991-2000
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Média 
2001-2010

México 118 152 97 31 320 37 71 5 22 59 112 91

Total 
Regional

157 158 100 39 356 49 81 48 34 87 188 114
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nos discursos políticos. Como afirma Villa (2008: 38), é notável que mais países andinos 

tendem a justificar a “modernização armamentista pela ameaça à estabilidade do Estado e à 

estabilidade das fronteiras” do que países do Cone Sul, o que indica nuances subregionais 

que permitem distinguir dois grupos distintos de países dentro da América do Sul.

Conforme o mapeamento de Villa (2008), os planos de rearmamento de países do Cone 

Sul, nomeadamente Argentina, Brasil e Chile, trazem motivações sem a identificação de 

ameaças, seja de ordem interna ou externa, à integridade do Estado. A Argentina tem se 

preocupado fundamentalmente com a tarefa de “rever as condições operativas reais de 

seus equipamentos” (VILLA, 2008: 30), sob uma perspectiva de política interna ao averiguar 

o sucateamento e eventual necessidade de substituição de equipamento militar. O caso 

brasileiro é semelhante, mas se encaixa dentro de uma problemática dupla. Se é verdade 

que o aumento do orçamento militar atende, em parte, às demandas internas dos setores 

militares e da indústria bélica nacional, a compra de “armamentos sofisticados” (VILLA, 

2008: 26) por parte do Chile e Venezuela também são balizadores da política brasileira, 

tanto no “contexto político da divulgada concorrência entre o Brasil e a Venezuela pela 

liderança sul-americana” (VILLA, 2008: 25), quanto nas dinâmicas internas da utilização 

do rearmamento de vizinhos como “moeda de barganha” de grupos de interesse. Além 

disso, há de se considerar os planos de longo prazo de “projeção do papel do Brasil 

hemisférica e globalmente, isto é, a adequação do Brasil à sua condição de global political 

player emergente” (VILLA, 2008: 27). O Chile, por sua vez, apresenta planos próprios de 

projeção internacional. Por um lado, o país busca se engajar internacionalmente por meio 

das missões de Paz da ONU, evoluindo, do registro de participação em três missões até 

1990, para o envolvimento atual em quinze missões de paz. Por outro lado, a compra de 

armamento nos mercados ocidentais6 aponta que o Chile “tem pretensões de adquirir o 

status militar standard de país OTAN” (VILLA, 2008: 10), contribuindo para a construção de 

uma parceria estratégica com os EUA.

O grupo de países do norte andino que se engajaram em planos de rearmamento de 

forma significativa, nomeadamente Peru, Equador, Colômbia e Venezuela, apresentam 

preocupações distintas. Villa (2008: 34) afirma que o primeiro possui um planejamento 

de rearmamento “relacionado com a preocupação derivada dos investimentos militares 

do governo chileno.”O Equador, por sua vez, é motivado pelo “trade-off entre civis e 

militares” no plano interno, enquanto também responde pela “estabilidade e segurança 

de suas fronteiras” no plano externo (VILLA, 2008: 36-37). O planejamento colombiano 

prevê responder às demandas das “lutas antinarcóticos e antiinsurgência”, ao passo 

em que também procura atender aos interesses das Forças Armadas colombianas, que 

“estão interessadas em melhorar suas capacidades militares e modernizar seus estoques 

de equipamentos já bastante defasados” (VILLA, 2008: 34). Já a Venezuela apresenta, em 

âmbito interno, sensibilidade ao “apoio castrense, que demanda a modernização do parque 

6  Segundo Villa (2008: 10), no período de 2003-2007, o Chile comprou armamento convencional nos 
mercados da União Europeia (82% dos gastos), dos EUA (15%) e de Israel (3%).
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de armamentos e equipamentos defasados de suas Forças Armadas”, enquanto, em âmbito 

externo, reafirma “motivações estratégicas” referentes a “melhoria da posição política 

regional da Venezuela” (VILLA, 2008: 32). O relatório de 2008 do SIPRI também destaca o 

discurso de Chávez sobre a “suposta ameaça dos EUA e seus planos para derrubar o seu 

governo” (HOLTOM, et al., 2008: 306-307). Ambas as motivações de âmbito externo estão 

ligadas à lógica anti-hegemônica do governo de Chávez e a construção de uma alternativa 

latino-americana à influência dos EUA (TAVARES, 2014: 162-163).

Por fim, ressaltamos que o rearmamento na América Latina como um todo apresenta 

comportamentos significativamente diferentes entre a América Central e Caribe e a América 

do Sul. Enquanto na primeira o único importador relevante é o México, na segunda há um 

mosaico muito mais complexo de países engajados na modernização militar. As motivações, 

embora por vezes convergentes nas questões de ordem interna, se fazem mais presentes no 

plano externo de países sul-americanos. Assim, faz mais sentido analisar questões regionais 

da América do Sul a fim de circunscrever a regionalização do fenômeno. Portanto,a próxima 

seção abordará crises políticas e de segurança sul-americanas.

Crises políticas e de segurança na América do Sul

Para aprofundar as evidências de que a modernização bélica, quantitativamente mais 

presente na América do Sul, também é qualitativamente mais expressa nas questões da 

subregião, é importante analisar como as crises políticas e de segurança subregionais 

podem traçar motivações prévias ao remarmamento e prover frutos de tensões geradas pela 

reestruturação militar de Estados. Se, afinal, não houve padrões de corrida armamentista 

e novos conflitos belicosos impactantes, qual foi efetivamente o desdobramento do 

rearmamento na América do Sul?

Como assinalado anteriormente, a Guerra do Cenepa entre Equador e Peru (1995) foi 

o registro mais recente de guerras na América do Sul. Esta é anterior ao rearmamento da 

última década e, nesse sentido, apesar de ser um insumo para constatar a contemporaneidade 

das disputas territoriais na região, não foi um elemento central das crises regionais 

subsequentes. Similarmente, os conflitos armados menores que se realizaram desde o fim 

da Guerra Fria são de natureza intraestatal, ainda que, por vezes, tenham expressão regional 

como no conflito colombiano ou nas implicações da rede de tráfico transnacional de drogas 

que culminaram na operação militar de ocupação de comunidades do Rio de Janeiro. Assim, 

para identificarmos questões políticas que demonstram o caráter regional do rearmamento 

sul-americano, exploraremos episódios de crises de segurança regional ou crise política 

que eclodiram na última década envolvendo, por um lado, países considerados focos do 

rearmamento, nomeadamente Venezuela e Chile, e, por outro, articulações interestatais e 

regionais centrais aos episódios. Em relação ao primeiro país focal, são de destaque a reação 

de Caracas à incursão colombiana no território equatoriano de Angostura em 2008, que 

culminou na morte de Raúl Reyes, um dos líderes das FARC. No ano seguinte, preocupações 

venezuelanas se centraram na declaração de que a Colombia cederia o uso de bases militares 
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para as Forças Armadas americanas. Quanto ao Chile, foi notável a crise política reavivada 

pelo Peru em 2005, impulsionada, em parte, por um histórico litígio marítimo, mas também 

preocupada com o poder dissuasivo do crescente armamento chileno.

O primeiro episódio, envolvendo a morte de Raúl Reyes, foi crítico ao danificar 

substancialmente a frágil relação diplomática da Colômbia com a Venezuela. De acordo 

com Tavares (2014: 153, tradução nossa), “o ataque desencadeou uma das piores disputas 

diplomáticas nos anos recentes na América do Sul”, discutindo-se a legitimidade da 

incursão ao invadir território soberano equatoriano. De pano de fundo da crítica de Caracas, 

também se argumentava contra a influência demasiada de potências extrarregionais na 

Colômbia e, por extensão, na América do Sul. Além disso, segundo relatório do SIPRI de 

2009, o episódio caracterizou o momento em que “a região chegou mais próxima de um 

confronto militar desde os anos 90” (PERLO-FREEMAN et al. 2009: 202, tradução nossa), 

com respostas não só do Equador e Venezuela, mas também da Nicarágua, que romperam 

relações diplomáticas com a Colômbia. Caracas e Manágua foram além, enquanto o então 

Presidente Hugo Chávez “ordenou tropas extras para serem enviadas à fronteira com a 

Colômbia”, a Nicarágua “reviveu disputas marítimas” com Bogotá (idem, tradução nossa). 

A crise iniciada em 2008 teve seus reflexos ainda em 2010, quando Uribe se pronunciou 

na OEA acusando o governo venezuelano de abrigar rebeldes das FARC. Em resposta, 

Caracas novamente cortou relações com a Colômbia. Segundo Tavares (2014: 168,tradução 

nossa), a estratégia de conceder abrigo tácito às FARC, embora comumente compreendida 

dentro do compartilhamento de ideologias de esquerda entre o governo venezuelano e a 

guerrilha, também pode ser avaliada como “principalmente desenhada para constranger 

seu principal adversário regional — e assim distrair Bogotá de realizar qualquer esforço 

militar que possa ameaçar a integridade territorial da Venezuela.”Além disso, soma-se a 

esta problemática o “relacionamento de defesa próximo que Bogotá compartilha com outro 

adversário-chave de Caracas, os EUA” (TAVARES, 2014: 153, tradução nossa), que fica mais 

evidente na crise seguinte a 2008. Em suma, o autor afirma ainda que “a crise bilateral foi 

parcialmente inflamada pela agenda doméstica da Colômbia (e da Venezuela), posto que 

a disputa era uma oportunidade clara de instigar sentimentos nacionalistas e aumentar a 

popularidade do presidente” (TAVARES, 2014: 153, tradução nossa).

A crise diplomática gerada em outubro de 2009 deixou clara as preocupações dos países 

da América do Sul, em especial a Venezuela, em relação a influência duradoura de potências 

extrarregionais na geopolítica local. Tratado por Uribe como uma extensão do auxílio 

americano prestado à segurança do Estado colombiano, Bogotá anunciou um acordo 

com os EUA de utilização de sete bases militares colombianas num período de dez anos 

para a condução de operações anti-tráfico e anti-terrorismo (TAVARES, 2014: 150). Sob a 

perspectiva norte-americana, o acordo vem num momento oportuno de término dos acordos 

de utilização da base de Manta, no Equador, que até então era a única base de operações 

sul-americana. O acordo obteve uma recepção negativa na região, já que “foi duramente 

criticado por virtualmente todos os líderes sul-americanos” (TAVARES, 2014: 150,tradução 
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nossa). O único país divergente foi o Peru que, também usufruindo da cooperação com os 

EUA, tomou uma posição apaziguadora. A Venezuela respondeu anunciando a medida, 

planejada ainda em 2005, de criação da Milícia Nacional Bolivariana e, conforme relatório 

do SIPRI de 2010, “não é coincidente que o anúncio veio logo após a Colômbia e os EUA 

terem aprovado o acordo de bases em outubro de 2009” (PERLO-FREEMAN et al. 2010: 

185, tradução nossa). Apesar de intensas negociações infrutíferas nos foros internacionais, 

a solução a curto prazo veio do legislativo colombiano que suspendeu a proposta de 

acordo com base no argumento de que requereria novas obrigações ao Estado, assim 

como extensões de obrigações anteriores, enquadrando o documento como um tratado 

internacional sob necessária aprovação do Congresso.

Mais do que episódios separados, as repetidas crises entre Bogotá e Caracas a partir de 

2008 demonstram a tensão gerada ao final da década entre rivais que são, respectivamente, 

o segundo maior orçamento militar e o maior aumento relativo de base orçamentária da 

região no período de 2003-2007. Marcados por divergências ideológicas, bem como atentos 

aos litígios territoriais7 entre si, os países têm apresentado, ao menos no âmbito externo 

e interestatal, um uso dissuasivo de suas renovadas capacidades militares. Nesse sentido, 

também é notável, segundo relatório do SIPRI de 2009, que o rearmamento “é improvável 

de resultar em uma guerra interestatal, mas permite países a agirem de uma maneira mais 

assertiva” (PERLO-FREEMAN et al. 2009: 202, tradução nossa). Ora, a incursão no território 

equatoriano se configurou como uma das mais graves crises de segurança regional na última 

década e, ainda assim, não culminou em confronto. É claro, no entanto, que as causas para 

uma solução não-militarizada para a crise são variadas e encontram resposta em parte nas 

mediações em foros internacionais regionais e nas medidas formais e informais de geração 

de confiança.

A reativação da disputa territorial entre Chile e Peru, por sua vez, apresenta maior 

assertividade do Estado peruano, mas se centra principalmente na crescente capacidade 

militar do país vizinho. Conforme Tavares (2014: 136), a crise se iniciou em 2005, quando 

o congresso peruano aprovou uma lei estendendo os limites marítimos com o Chile de 

maneira unilateral. A medida procurou incidir sobre um decreto de 1947, que limitava a faixa 

marítima soberana do Peru. O Congresso entendeu que as fronteiras marítimas delimitadas 

até então eram referentes à dois acordos de pesca, não estabelecendo soberanias na faixa 

em disputa. Em 2008, o caso foi apresentado à Corte Internacional de Justiça de Haia pelo 

Peru, julgado apenas em 2014. A solução, embora de implementação gradual, foi em favor 

de ceder o território em disputa à Bolívia, que historicamente defendia uma saída soberana 

para o mar. Segundo Tavares (2014: 137, tradução nossa), o litígio data da Guerra do Pacífico 

entre 1879-1883, envolvendo o Chile e uma coalizão Peru-Bolívia em que o primeiro saiu 

vencedor e adquiriu cerca de um terço de seu território contemporâneo. Atualmente, ainda 

7  A disputa territorial mais latente entre Colômbia e Venezuela se dá sobre o controle da entrada do Golfo 
de Venezuela e das Islas Los Monjes, que garante uma faixa de mar territorial significativa para o Caribe 
(TAVARES, 2014: 50).
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conforme o autor, as compras de armamento por parte do Chile aumentaram a “inerente 

rivalidade geopolítica” no período anterior ao julgamento. Embora a retórica de Santiago 

seja de afirmar que “suas aquisições de armas foram puramente para propósitos de defesa 

e deterrência”, o argumento não foi suficiente para desestimular preocupações por parte do 

Peru, visto a “inerente divergência de interesses e percepções de segurança” gerados com 

a aquisição chilena de equipamento bélico num quadro clássico de dilema de segurança. 

Assim, enquanto a crise diplomática dificilmente se conflagraria em um conflito armado, o 

uso político, tanto dissuasivo quanto diplomático, da nova capacidade bélica dos Estados 

tem predominado também neste episódio.

Organizações Internacionais e medidas de geração de confiança

Se é notável que tensões provenientes do rearmamento eclodiram com maior intensidade 

na América do Sul, também é interessante observar o papel das OIGs(Organizações 

Internacionais Governamentais) nestes casos, evidenciandointerações reais entre Estados, 

ora de maneira cooperativa e ora de maneira combativa, para encontrar saídas negociadas.

Observadas as diferenças significativas entre um enquadramento latino-americano 

e sul-americano do rearmamento da região, seguiriam as OIGs padrões semelhantes 

depreferência por palcossubregionais?

 Nas crises assinaladas acima, as OIGs tiveram desempenhos e funções 

heterogêneas. Além das instituições regionais, destaca-se o uso dos canais bilaterais 

tradicionais de maneira complementar. No entanto, nota-se que, apesar da OEA apresentar 

as iniciativas mais relevantes de medidas de geração de confiança na região, como a 

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas convencionais 

de 1999 e a Declaração de Lima de 2010 (BROMLEY; SOLMIRANO, 2012: 17; TAVARES, 

2014: 201; WEIFFEN, 2010: 23), países sul-americanos vêm optando por foros subregionais 

para efetivar mecanismos de geração de confiança e também os utilizam para gerenciar 

crises de segurança regional. Quanto ao primeiro, destaca Weiffen (2010: 33, tradução 

nossa) que “em termos de praticidade das medidas de colaboração adotadas, mecanismos 

de cooperação subregionais e bilaterais parecem ser mais eficientes que as iniciativas 

hemisféricas.”Quanto ao segundo, Saint-Pierre e Palacios Junior afirmam que:

As crises de segurança regional tornaram evidentes, para a percepção dos 

governos de América do Sul, a morosidade e a impotência dos foros hemisféricos 

para enfrentar seus problemas de segurança. Isso os levou a procurar novos 

caminhos para resolver essas questões, caminhos que não dependessem de atores 

extrarregionais (SAINT-PIERRE; PALACIOS JUNIOR, 2014: 22).

Nesse sentido, uma das crises em que essa dinâmica mais se destaca é a incursão das Forças 

Armadas da Colômbia em território equatoriano. Por outro lado, a crise entre Peru-Chile-Bolívia 

segue o padrão regional de abstenção de OIGs em litígios territoriais (TAVARES, 2014: 264). 

Prosseguir-se-á, então, à observação da efetivação dos foros regionais nas crises supracitadas. U
M

A
 C

O
R

R
ID

A
 A

R
M

A
M

E
N

T
IS

T
A

 N
A

 A
M

É
R

IC
A

 L
A

T
IN

A
? 

 U
M

A
 A

B
O

R
D

A
G

E
M

 S
U

B
S

IS
T

Ê
M

IC
A

 D
O

 R
E

A
R

M
A

M
E

N
T

O
 M

IL
IT

A
R

 N
A

 Ú
LT

IM
A

 D
É

C
A

D
A



648 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

No caso da incursão colombiana que culminou na morte da Raúl Reyes, a OEA “adotou 

várias decisões para mediar entre os dois países [Colômbia e Equador] e previnir a escalada 

do conflito” (TAVARES, 2014: 210, tradução nossa). A resposta da organização se iniciou 

numa sessão extraordinária no dia 5 de Março, reconhecendo os eventos da crise e 

iniciando o processo de mediação. Contudo, apenas a partir da Vigésima Quinta Reunião 

de Consulta de Ministros de Relações Exteriores realizada em 17 de Março, houve a decisão 

de envio de delegações para ambas as partes envolvidas compondo representantes do 

Brasil, Argentina, Peru e Panamá, bem como a declaração de que “o ataque violou o direito 

internacional” (Idem). Entre estas reuniões, a crise se distensionou mais enfaticamente no 

foro da CELAC. O Grupo do Rio publicou uma declaração “expressando sua rejeição da 

incursão colombiana”, que foi categorizada como uma “violação da integridade territorial 

do Equador” (TAVARES, 2014: 250-251, tradução nossa). Além disso, Uribe se comprometeu 

a não repetir ações similares, o que foi suficiente para Correa desistir de demandar 

sanções contra Bogotá. Segundo Tavares, o que conferiu momentum ao foro foi o fato de 

que a Vigésima Reunião do Grupo estaria agendada para dia 7 de Março, seis dias após 

a deflagração da crise e, “portanto, seria implausível deixar a questão fora da agenda” 

(Idem). Além disso, segundo Medeiros Filho (2014:38), a criação do Conselho de Defesa Sul-

Americano, um projeto que se iniciou em 2006 e foi retomado por Nelson Jobim, ministro 

da Defesa brasileiro, ainda em 2007, ganhou relevância na pauta da região devido “[a]o 

conflito envolvendo Colômbia, Equador e Venezuela; e a reativação da Quarta Frota norte-

americana.” Nesse sentido, enquanto a CELAC foi um foro ad hoc para a gestão da crise, a 

criação do CDS foi uma reação à morosidade do foro hemisférico provido pela OEA que, 

ainda assim, contribuiu para a distensão entre as partes nas reuniões de 5 e 17 de Março.

O episódio deflagrado pelos acordos de utilização de bases colombianas pelos EUA teve 

ampla expressão no foro da UNASUL. Na Terceira Conferência da UNASUL, em Agosto 

de 2009, o tema foi pauta central, discutindo-se a presença militar dos EUA na região. As 

divergências entre a política colombiana e dos outros países sul-americanos, com a exceção do 

Peru, foi tamanha que não foi possível chegar num consenso sobre o tema, que não foi incluído 

na declaração final. Optou-se, assim, por agendar uma nova Conferência Extraordinária na 

Argentina para debater a questão. Um elemento decisivo para produzir negociações mais 

conciliatórias foi a diplomacia presidencial feita por Uribe. Conforme Tavares (2014: 227-228, 

tradução nossa), “[a]ntes da Conferência [Extraordinária], Uribe viajou para sete capitais 

sul-americanas diferentes para anunciar e discutir a cooperação da Colômbia com os EUA. 

Portanto, apesar da crise ser contida na Conferência da UNASUL, não se pode inferir que foi 

pela UNASUL.” Além disso, a questão se estendeu por mais três conferências subsequentes 

diante da crise gerada com a Venezuela, também sem atingir qualquer consenso.

Quanto ao litígio marítimo entre Peru e Chile, é notável que a disputa foi encaminhada 

à Corte Internacional de Justiça de Haia pelo primeiro, contornando os foros subregionais 

e hemisférico. De acordo com Tavares (2014: 229, tradução nossa), o presidente equatoriano 

Rafael Correa “propôs a discussão do conflito como parte da agenda da Conferência 
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Extraordinária da UNASUL em Bariloche ou como tópico central de outra Conferência 

Extraordinária”, proposta esta que foi prontamente rejeitada por ambas as partes envolvidas. 

Também é relevante que, a partir das gestões do presidente peruano Alan García (2006-2011) 

e da presidente chilena Michelle Bachelet (2006-2011), “ambos os países tentaram reviver um 

mecanismo chamado ‘reunião 2+2’, um instrumento de consulta, coordenação de políticas 

e troca de informações entre os ministérios da Defesa e de Relações Exteriores” (VILLA; 

WEIFFEN, 2014: 152, tradução nossa).

De uma maneira geral, percebe-se um registro bastante ambíguo quanto ao desempenho 

das OIGs na conjuntura de segurança da América do Sul. Conforme mapeamento de Tavares 

(2014: 263-264), dentre as 41 disputas armadas e não armadas desde o fim da Guerra Fria, 

OIGs mediaram 22 casos por meio de 43 ações. Destas, 29 foram realizadas no âmbito da 

OEA, 6 na UNASUL, 6 na CELAC, 1 na CAN e 1 na Conferência Ibero-Americana. De todas 

as ações, 24 (56%) são declarações ou resoluções em favor ou contra episódios específicos. 

Houve apenas 7 mediações, 7 missões de observação, 2 missões de peacebuilding, 2 

suspensões de admissão e 1 operação de peacekeeping. Como conclui o autor, “a maioria das 

intervenções ainda tem baixa capacidade” (Idem, tradução nossa). Nesse sentido, as crises 

expostas acima contribuem para esta perspectiva. Enquanto no caso Colômbia-Equador 

houve mediações complementares nos âmbitos da CELAC e da OEA ao longo de Março 

de 2008, a crise das bases colombianas apresenta limitações no âmbito da UNASUL que 

se complementam com diplomacia presidencial e, por fim, o litígio Peru-Chile-Bolívia se 

desenvolveu negando os foros regionais em favor da CIJ de Haia. Apesar do desempenho 

discutível, nota-se que, sustentando o argumento de Saint-Pierre e Palacios Junior, há a 

efetiva procura por foros outros que a OEA para a solução de crises regionais.

As medidas formais e informais de geração de confiança apresentam um registro 

diferente das crises de segurança regional, muito embora a tendência subregional também 

seja presente. Enquanto os âmbitos subregionais podem ser mais eficazes para a aplicação e 

gestão de medidas de confiança de maneira mais direta, isto também pode ser realizado de 

forma complementar ao âmbito hemisférico. Bromley e Solmirano afirmam que:

No nível regional e internacional, Estados na América Latina e Caribe têm criado 

medidas de geração de confiança ambiciosas via OEA e têm sido fortes defensores 

de instrumentos relevantes da ONU. Em adição, Estados na América do Sul estão 

atualmente criando um novo conjunto de mecanismos para compartilhamento 

de informação em um rol de assuntos de segurança—incluindo gasto militar e 

aquisição de armas—via União de Nações Sul-Americanas. Entretanto, níveis de 

participação em instrumentos existentes persistem variados e inconsistentes, com 

vários Estados falhando em prover as informações que acordaram em partilhar 

(BROMLEY; SOLMIRANO, 2012: 2, tradução nossa).

Destaca-se que a América do Sul apresenta maior participação em medidas formais 

de geração de confiança do que a América Central e Caribe, ao publicar relatórios de 

transparência na OEA, anunciar compra de armas para a UNROCA (Registro de Armas U
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Convencionais da ONU, em inglês), e produzir livros brancos de Defesa com mais frequência 

(BROMLEY; SOLMIRANO, 2012). Isto demonstra maior preocupação e cuidado entre países 

sul-americanos em não reforçar elementos negativos do rearmamento. Entretanto, há 

nuances mesmo dentro da América do Sul, com níveis de adoção e aplicação de medidas de 

geração de confiança desiguais entre o Cone Sul, de caráter mais forte, e a região Andina, 

menos compromissada (VILLA; WEIFFEN, 2014: 155).

Um rearmamento latino-americano faz sentido? Um balanço conclusivo

À luz das análises conduzidas, há uma série de elementos que devem ser ressaltados 

sobre o entendimento do rearmamento como um fenômeno sul-americano recente.

 Primeiramente, mapeou-se a evolução do volume de armas transferidas para 

a América Latina na última década. Há acentuada aceleração de importação de armas 

por Chile e Venezuela, mas com a maioria dos outros países seguindo importações 

regulares expressivas no contexto da subregião da América do Sul.Também destaca-se 

que, comparado com o volume de armas importadas pela América Central e Caribe, o 

fenômeno do rearmamento é mais intenso na América do Sul. De fato, apenas o México 

apresenta volume de importação de armas semelhante. Assim, faz mais sentido configurar 

o rearmamento como um fenômeno sulamericano, em oposição à totalidade da América 

Latina. Complementa-se este quadro com a multiplicidade de motivações na América do Sul 

que, ora tangem questões intra ou paraestatais como barganha com grupos de interesse, 

conflitos internos, respostas militarizadas ao tráfico de drogas, ora tangem questões 

interestatais de projeção internacional, rivalidades regionais e litígios territoriais. No último 

caso, há elementos tanto de cooperação, quanto de rivalidade permeando estas motivações. 

Em contraposição, o caso mexicano expressa grande preocupação apenas com questões de 

âmbito interno.

 Nas crises de segurança regional e crises políticas analisadas, fica clara uma dinâmica 

dupla: se, por um lado, o novo poderio militar apresenta uso dissuasivo e diplomático na 

dimensão interestatal, há uso efetivo dos recursos militares quanto a ameaças de ordem 

intra ou paraestatal. Exemplo disto foi a incursão colombiana em Angostura, apresentando 

simultaneamente ambas as dimensões. Apesar de produzir a mais grave crise de segurança 

regional da década, não se constatou uso militar interestatal. Além disso, a maioria dos 

atores envolvidos, tanto diretamente quanto no papel de mediadores, se circunscreveu na 

América do Sul. A participação de atores percebidos como integrantes da subregião da 

América Central e Caribe é melhor compreendida devido à posição limítrofe de Colômbia e 

Venezuela entre ambas as subregiões.

 A não-eclosão de guerras se sucedeu, em parte, pela coexistência de mecanismos de 

cooperação e diálogo com o jogo de poder tradicional. No entanto, eles apresentam resultados 

mistos. Há a coexistência do foro hemisférico com novas alternativas subregionais, ambos 

permeados por diplomacia presidencial bilateral. Ainda no exemplo de Angostura, houve 
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a necessidade de sucessivas reuniões em foros diferentes para distensionar a situação. Já 

a crise subsequente do acordo de bases colombianas demonstra a necessidade de alinhar 

foros multilaterais com diplomacia presidencial. Ainda assim, há uma clara tendência em 

buscar soluções em âmbitos mais localizados e subregionais, em oposição ao robusto e 

complexo palco hemisférico da OEA.

Ademais, a opção por foros restritos a América do Sul, além de refletir a escala regional 

das dinâmicas de segurança, é expressão de um receio sul-americano à ingerência 

duradoura de potências extrarregionais na geopolítica local. No entanto, é notável que a 

crise de bases colombianas teve uma repercussão bem maior do que a cooperação militar 

entre Caracas-Moscou e seus exercícios militares subsequentes (ROMERO, 2008). Para 

além da argumentação ideológica em relação aos governos de esquerda da América do Sul, 

é importante notar que o último caso não apresenta a característica de projeção de poder 

duradoura que o primeiro emplaca ao conferir a estação de tropas norte-americanas, ainda 

que em número pequeno, na região.

Por fim, nota-se que os frutos do rearmamento sul-americano até então são de reforço 

do status quo do subsistema. O exemplo que a priori se afastaria disto seria o projeto de 

liderança regional venezuelano. No entanto, se é verdade que diante dos EUA a política 

venezuelana se mostra anti-hegemônica, há de se considerar que seu projeto vem se 

adequando à liderança brasileira, seja por participação na UNASUL e no próprio Mercosul, 

seja por neutralização diplomática por parte do Brasil. Ademais, a possibilidade de maior 

mudança se dá nas ameaças para e intraestatais, que passam a ser combatidas de forma 

mais assertiva por Estados com maior recurso militar. Assim, o subsistema da América do 

Sul vem se reajustando à realidade do pós-Guerra Fria com maior assertividade e autonomia 

neste campo, apesar de todas as problemáticas provenientes deste processo.
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Resumo

O rearmamento militar na América Latina na última década levantou uma série de 

hipóteses a respeito de uma possível corrida armamentista na região. A possibilidade foi 

prontamente descartada em favor de um quadro de balanceamentos leves e considerações 

estratégicas. No entanto, a produção no tema pouco explorou se o rearmamento era, de 

fato, latino-americano ou mais presente em subregiões menores e, ademais, ainda é preciso 

discutir os desdobramentos deste fenômeno na prática política da região. Para tanto, esta 

pesquisa se utiliza do banco de dados de transferência internacional de armas do SIPRI, 

Stockholm International Peace Research Institute, com objetivo de observar o volume 

de armas efetivamente importado por Estados, junto de uma abordagem de subsistemas 

regionais para realizar análises qualitativas a respeito da conjuntura política da região.

As conclusões apontam para um fenômeno muito mais expressivo, tanto no volume de 

importações de armas quanto na conjuntura política, na América do Sul do que na América 

Latina como um todo. Outro resultado é a indicação de que os novos recursos militares 

dos Estados foram convertidos em poder de barganha para ações diplomáticas mais 

assertivas,além de permitir maior prontidão para tratar de questões de segurança para ou 

intraestatais.

Palavras-chave: Latina; geopolítica regional; rearmamento militar; crises de segurança 

regional; organizações regionais. 

Introduction

This study aims to analyse the rearmament process in Latin America during the 2000s, 

scanning over the prior motivations and subsequent results of warfare modernization 

under a theoretical framework of regional subsystems. It is argued that the phenomenon 

is circumscribed to South America, and not to all Latin America, as it presents dynamic 

and subsystemic security interactions focused on Venezuela and Chile and low interaction 

with Central America and the Caribbean. On the one hand, this study aims to distance 

the rearmament process from a homogeneous Latin American phenomenon and, on the 

other, to understand what this process means for contemporary political practice in South 

America. Therefore, a portrait will be drawn of the volume of arms imports in Latin America 

over the last decade, followed by a survey of regional security crises and of the manner in 

which regional government bodies have managed these challenges.

Hence, the proposed reflection seeks to contribute to a geopolitical and strategic analysis 

of the region, stressing the need to take into account sub-regional nuances on security 

issues. In addition, we make a note of the strategic military development in Latin America in 

a post-Cold War environment, with issues and local disputes emerging with equally regional 

attempts at negotiation and confidence building. Indeed, this study attempts to underline a 

Latin American climate increasingly independent and estranged from the continental fora 
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led by the US, albeit with questionable effectiveness. Therefore, discussion of the topic is 

initiated with a survey of the academic literature to date. 

First, mention must be made of the analyses focusing on the military budgets and extra-

budgetary expenditures of South American States provided in the literature (HOLTOM; 

BROMLEY, 2008; MALAMUD; ENCINA, 2006; PERLO-FREEMAN et al, 2009; SAINT-

PIERRE; PALACIOS JUNIOR, 2014; SENHORAS, 2010), which also deal with the technical 

specificities of military arms purchases over the last decade (SILVA; TEIXEIRA JÚNIOR, 

2009; VILLA, 2008; VILLA; VIGGIANO, 2012). This approach is enlightening, as it underlines 

the principle of defence and the arms procurement mechanisms underlying the choices of 

States when opting for certain types of weapons.

It is also worth noting, especially with regard to international academic production, that 

the rearmament in the region is framed within an arms race phenomenon and, at times, 

a Latin American phenomenon. This has been suggested more emphatically as the then 

president of Costa Rica, Óscar Arias Sánchez, declared in September 2006 that the region 

“has begun a new arms race” (Cited in: STÅLENHEIM; PERDOMO; SKÖNS, 2008: 304). As 

stated by Bertonha (2006: 28), the issue found echo in the press and was notably amplified 

especially in Spanish and Argentine newspapers. The narrative would point to an arms 

race along three axes, with focus on Colombia, where it reaped the benefits of US aid, on 

Chile, through the acquisition of cutting-edge military equipment, and, more sharply, on 

Venezuela, where the rise in oil prices supported the acquisition of weapons in international 

markets. Part of academia has also shared media concerns. Malamud and Encina (2006), 

for example, have stated that “the famous arms race in Latin America, led by Venezuela, is 

no longer just talk.” This has triggered a meaningful debate on the issue, with a number of 

authors rejecting this approach (ALSINA, 2006; HOLTOM, et al., 2008; SENHORAS, 2010; 

SILVA; TEIXEIRA JUNIOR, 2009; TAVARES, 2014; VILLA, 2008; VILLA; VIGGIANO, 2012). 

The general understanding is that there is no ongoing arms race in the classic sense, but a 

re-equipping of scrapped military equipment that generates soft balancing in line with the 

specific security strategies of each country.

However, little effort is being made to understand, from a qualitative point of view, the 

results of the rearmament on the political practice in the area and whether the process 

is indeed happening throughout Latin America, as well as how to quantitatively compare 

the arms purchases made by each country. To address this wide-ranging set of issues, an 

analysis was formulated to identify regional subsystems in order to paint a clearer picture. 

Therefore, we have prepared a research guided by three core elements, described below. 

Those elements are: the volume of arms transferred to the region, political and security 

crises at the regional level, and the management of these challenges in international 

and regional fora. These three elements enable a quantitative perception of   rearmament 

against a qualitative framework that outlines the motivations and consequences of warfare 

modernization. This research is also based on the SIPRI (Stockholm International Peace 

Research Institute) databases, which, in addition to keeping the records of defence 
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expenditure already widely in use by academia, also draws up a comparison of the volumes 

of arms transfers - Trend Indicator Values (TIVs)1. 

This article is structured as follows: initially, with a discussion centred on Regional Studies, 

to structure the theoretical framework for observation of the sub-systemic dimension of 

South American rearmament; second, by presenting a comparative analysis of the evolution 

of the volume of arms imported over the last decade throughout Latin America, seeking 

to frame the phenomenon as fundamentally South American; third, by putting forth a 

qualitative analysis of the motivations and consequences of the rearmament by looking at the 

political and security regional crises in South America over the last decade; fourth, by looking 

at international organizations and formal and informal confidence building measures that 

contribute to the management of regional security in these challenging areas, supporting the 

observation of the phenomenon’s sub-regional dimension. We conclude by seeking an overall 

assessment of the meaning of rearmament for contemporary politics in South America.

Theories of Regional Subsystems: New interpretations and old issues

A brief introduction to the theories of regional subsystems is needed to better define 

concepts and terminology. According to David Lake, Regional Studies flourished in the 1960s 

and suffered a decline in the 1970s, and were only resumed in a significant manner with the end 

of the Cold War. This situation can be partly explained by the period having presented in such 

a way that “regional systems were commonly overwhelmed and subsumed within the global 

system” (LAKE 1997: 46). However, there is a second set of issues concerning the terminology 

and concepts of Regional Studies. A 1973 analysis by William R. Thompson underlines that, 

considering the twenty-two publications in the field at the time, it was possible to identify eight 

different terms for regional subsystems, used indiscriminately, with twenty-one attributes for 

identification (THOMPSON, 1973: 92). The author also points out that such a mixed framework 

of settings and variables causes obvious and redundant problems of lack of conceptual 

uniformity, with the likely result of “misunderstanding and noncomparability” (THOMPSON, 

1973: 95). Under these circumstances, this area of   scientific knowledge has faced issues such as 

the production of non-cumulative knowledge and the lack of a common analytical framework.

Despite this excessive diversity of variables and definitions, Thompson presents four 

sufficient conditions for the existence of regional subsystems, as follows:

1. The relationship or interaction patterns display a particular degree of regularity 

and intensity, to the extent that change at one point in the subsystem affects other 

points;

1  Trend Indicator Values are units of volume of international transfers, formulated by SIPRI based on 
known production costs of a core set of weapons and are intended to represent the transfer of military re-
sources rather than the financial value of the transfer. Weapons for which a production cost is not known 
are compared with core weapons based on: size and performance characteristics; type of electronics; 
loading or unloading arrangements, engine, tracks or wheels, armament and materials, and the year in 
which the weapon was produced. For more details, see:  <http://www.sipri.org/databases/yy_armstrans-
fers/background/explanations2_default>
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2. The actors are usually in close proximity;

3. Internal and external observers recognize the subsystem as a distinct area or 

‘theatre of operations’;

4. The subsystem logically consists of at least two, and probably more, actors 

(THOMPSON, 1973: 101).

One of the closest definitions to the one offered by Thompson was by Karl Kaiser in 1968, 

defining a regional subsystem in more parsimonious manner (KAISER 1968: 86): “a pattern 

of relationships between basic units in world politics which exhibit a particular degree of 

regularity and intensity of relations as well as awareness of interdependence among the 

participating units” (KAISER, 1968: 86). In addition to this definition, Kaiser states that 

these subsystems are partial international systems “whose members exist in geographical 

propinquity” (KAISER, 1968: 68). The two most recurring attributes in the definitions of 

regional subsystems are already present, according to Thompson (1973: 96): On the one hand, 

emphasis must be placed on the fact that this is a group of political units known for intense 

and close relations, even if the nature of these relations is not a defining characteristic. On 

the other hand, there is an immutable geographic component to the units of the international 

system, an element that is at times not sufficiently appreciated in larger scale systemic 

theories. Finally, Kaiser also alludes to the third item in Thompson’s definition when he states 

the importance of awareness of interdependence among participating units. Whereas the 

fourth attribute is a mere logical formality, as stated by Thompson himself, the definitions of 

both authors are aligned.

However, it is only with the end of the Cold War that this study field presents again a 

significant scientific production. Lake and Morgan argue that the post-Cold War period 

experienced a framework with greater regional relevance in international politics, in which:

[R]egional conflicts are more likely to stay regional, responding to their individual 

circumstances and developments. The ability of the great powers, and especially 

the United States, to intervene around the globe has not diminished. Their 

interest in supporting local clients and regulating regional conflicts has, however, 

significantly declined (LAKE; MORGAN, 1997: 6).

Thus, it is under this new geopolitical context that the authors define a regional security 

complex as “a set of states continually affected by one or more security externalities that 

emanate from a distinct geographic area” (LAKE; MORGAN, 1997: 12). In this sense, Lake and 

Morgan’s definition has as its central concept local and cross-border externalities that create 

costs and benefits to a limited number of states (LAKE; MORGAN, 1997: 50), and it is precisely 

the “localized nature of many externalities that creates regional systems; and it is local security 

externalities that define regional security complexes.” (LAKE; MORGAN, 1997: 52). Thus, 

the geographic factor is expressed only in the dynamics of externalities, as they delimit the 

positioning of actors in which regional systems will form (MORGAN, 1997: 30). It is noteworthy 

that, in addition to a concern in defining a contemporary agenda for regional subsystems, there 
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is also a strong focus on the security issues of these subsystems, therefore, the term Regional 

Security Complexes (RSC) has been agreed upon among the authors in the field.

Another contemporary contribution to RSC theory takes place with Buzan and Waever. 

Again focusing on the field of security, the authors divide the geopolitical world regions 

and sub-regions that make up exclusive RSCs, defined as “a set of units whose major 

processes of securitization, desecuritization or both are so interlinked that their security 

problems cannot reasonably be analysed or resolved apart from one another” (BUZAN; 

WAEVER, 2003: 44). In this sense, Buzan and Weaver’s theoretical construction is greatly 

centred on their securitization studies within the Copenhagen School, and thus focuses on 

the first element of intense and close relationships as fundamentally linked to securitization 

processes. At the same time, the authors point to an outline of the different world regions in 

groups or geographic clusters that do not overlap, precisely to operationalize interregional 

interactions or interactions among global actors and regions, as a significant concern in 

their studies. It is noteworthy that his notion incorporates different RSCs to South America 

and North America, the latter comprising Central America and the Caribbean.

When comparing the new theories with the framework of the 1960s and the 1970s, 

it is evident that the terminological and conceptual issues took a big quantitative step. 

Both approaches use RCS terminology, presenting variables that include at the very least 

Thompson’s fundamental items, with the implementation of a geographic variable being a 

source of dissent among authors. However, questions about conceptual heterogeneity are 

qualitative in nature. When comparing the two definitions, it is clear that externalities and 

securitization processes are not interchangeable variables. It is not, therefore, a matter of 

mere terminology but of adopting research agendas and different analytical frameworks. 

It becomes pertinent, therefore, to ponder the same Thompson issues in the post-Cold 

War context. Despite the explicit theoretical dialogue among authors, the compatibility 

of their individual academic production raises some doubts. Although the problem of 

non-cumulative knowledge production can be partially solved with the creation of a clear 

theoretical framework, noncomparability between theories is still currently a possibility.

As for the theoretical framework used in this study, it was decided that the weighings of the 

1960’s and the 1970’s would be used and that a contemporary definition of regional subsystem 

would be adopted, formulated by Teixeira (2012: 18), who defines it as “a subset of the international 

system reflecting the outcome of actual patterns of interactions - including the whole spectrum 

between conflict and cooperation - among countries in condition of geographic proximity” This 

definition explicitly contemplates Thompson’s items 1, 2 and 4 and, implicitly, considers that 

it is essential for regional subsystems to have some degree of interdependence among States 

(TEIXEIRA, 2012: 19). Both in cooperation and competition contexts, the interdependence of 

states is, thus, as stressed by Kaiser, a functional replacement for Thompson’s item 3.

With regard to the analysis variables, interaction patterns can be observed through three 

variables, “wars and/or armed conflicts, trade, and regional organizations” (TEIXEIRA, 

2012: 29). These include various processes that contribute to the subsystems identified. 
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The present study sought to adapt the variables along three directions. First, arms trade in 

the region is assessed through the volume of international arms transfers. More than the 

concerns about the intraregional trade variable, it is worth highlighting, in South American 

rearmament, the arms imported simultaneously or concomitantly between specific 

countries, displaying soft balancing patterns between neighbouring States. Second, it is 

assessed not only in wars and armed conflicts, but also in the regional security crises that 

erupted over the last decade, in such a way as to focus on the motivations for modernizing 

the Armed Forces of their respective States or resulting from the tensions generated by 

the phenomenon. The scope is widened in this way because, if there is a noticeable lack of 

inter-State wars in the historic moment of the post-Cold War2, it is also noted that smaller 

conflicts tend to be intrastatal3, although possibly presenting transnational reflections4. 

Finally, the work brings the international organizations variable together with the first two, 

to look at how rearmament projects and political crises are being managed by international 

organizations, seeking in particular to discover which regional focus was used as a privileged 

stage for negotiations. Furthermore, formal and informal confidence building measures are 

highlighted that are relevant to the management of South American rearmament, as they 

are mediated by multilateral fora and by traditional bilateral diplomacy.

From a theoretical point of view, it is argued that, if warfare modernization in South 

American countries has been found to cause soft balancing exclusively at the subregional 

level, and if these states interact intensely on sub-regional crises and seek subregional fora 

to address these challenges, it is clear that dealing with the topic of rearmament as Latin 

American is of little analytical use to academics, strategists and other interested parties, 

and, in that sense, it is more beneficial to look at South America’s geopolitical specificities 

to better understand the phenomenon.

2  Tavares states that (2014: 1), times of war in South America are topical, noting the Chaco War (1932-
1935) and the wars between Ecuador and Peru (1941 and 1981). The latest record was the brief Cenepa 
war between the two countries in 1995, promptly mediated by Argentina, Brazil, Chile and the USA. 
Meanwhile, the spaced repetition of wars between the two actors is an important indicator that this low 
incidence does not translate into a lack of conflicts of interest among South American states. Within 
non-armed disputes, for example, Tavares (2012: 49-52, 260) has mapped eleven territorial disputes in 
South America since the post-Cold War.
3  Tavares again points out that, according to the methodology of the Uppsala Conflict Database, there 
were at least nine cases of armed conflict in South America since the Cold War (TAVARES, 2014: 45-
48), and only one, the Cenepa War between Ecuador and Peru in 1995, was classified as an interstate 
war. The remaining eight are classified as intrastate violence. This, in turn, is mostly “caused by violent 
coups or popular uprisings” (TAVARES, 2014: p 44). However, there is a deviant case, but one which is 
equally revealing about the security issues of intrastate order in South America: the military occupation 
operation of the Alemão and Vila Cruzeiro Complexes in 2010, both in Rio de Janeiro, aimed to retake 
state control of those areas, then controlled by drug trafficking. The balance of the operation involving 
more than 17,500 military and police was around 100 deaths and therefore fits the Uppsala Conflict Da-
tabase as a minor armed conflict. Despite the apparent arbitrariness of the classification, it is stressed 
that these are threats perceived and answered by States in militarized form.
4  According to the Uppsala Conflict Database, a conflict can be defined as: “a contested incompatibil-
ity which concerns government and/or territory where the use of armed force between two parties, 
of which at least one is the government of a State, results in at least 25 battle-related deaths within 1 
calendar year. Armed conflict can be considered ‘minor’ - when there are at least 25 but less than 1,000 
battle-related deaths within 1 calendar year, or “wars” - When there are at least 1,000 battle-related 
deaths within 1 calendar year” (cited in : TAVARES, Rodrigo 2014, p 43-44)...
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As pointed out by Teixeira, concepts of region that retain the basic elements of interaction 

and geographical location possess the necessary and sufficient variables for the analysis of 

regional subsystems. In Latin America, the author criticizes the definition of a cultural character 

for the region, which is of little analytical utility: “the notion of a common culture or identity, 

or of supposed historical affinities, is a common misconception of regional subsystems – and 

this is especially relevant for the case of Latin America” (TEIXEIRA, 2012: 16-17). The study of 

the rearmament phenomenon specifically circumscribed to South America, which does not 

manifest in a similar way in Central America and the Caribbean, confirms this hypothesis.

Arms import volume in Latin America over the past decade 

Analyses of defence budget data of South American countries have highlighted, on 

the one hand, countries with traditionally significant budgets in the region, such as Brazil, 

Colombia and Chile, and on the other hand, countries that have intensified their defence 

expenditure over the last decade. The first group features the larger budgets in South America 

which, according to SIPRI’s Military Expenditure Database, in 2010, belong to Brazil (57%), 

to Colombia (16%) and to a lesser extent, to Chile (7%) and to Argentina (5%). The second 

group, according to the 2008 SIPRI report (STÅLENHEIM et al., 2008: 200), features countries 

like Venezuela, Ecuador and Chile, which increased their defence spending by 78% 53% and 

49%, respectively, in the period from 2003 to 2007. While budget expenditures are not the 

focus of this analysis, they nevertheless provide a relevant starting point to approach core 

countries for the rearmament process.

Table 1: Volume of arms transferred to specific countries in South America between 2001-2010, expressed 

in Trend Indicator Values (TIVs) *

*The figures are millions of Trend Indicator Values (TIVs) developed by SIPRI, covering transfers of major conventional 
weapons as defined by SIPRI. Rounding conventions apply. A blank entry indicates that there were no arms transfers 
during that calendar year. For the purposes of temporal comparison, the financial figures are recalculated to millions of 
US $ in constant 1990 prices. 

Source: SIPRI Arms Transfers Database

Country
Average 

1991- 2000
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Average 
2001- 2010

Argentina 109 6 16 12 168 3 9 24 23 16 14 29

Brasil 263 630 213 100 81 223 179 189 179 184 318 230

Chile 176 60 74 187 70 449 1096 662 397 335 475 380

Colômbia 77 275 167 148 18 16 56 234 110 248 257 153

Equador 35 13 1 15 48 17 2 102 77 90 36

Peru 114 5 16 22 47 368 193 172 43 46 114

Venezuela 69 105 50 15 9 20 380 785 743 358 208 267
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Therefore, it is not surprising that the volume of arms purchased in the 2001-2010 period 

shows a prominence of Chile, Venezuela, Brazil and Colombia, in decreasing order. In these 

terms, significantly higher weapons imports are verified than the annual average standard 

of the previous decade (1991-2000) for Chile, with 380 TIVs imported compared to 176; for 

Venezuela, 267 TIVs compared to 69; and for Colombia, with 153 TIVs compared to 77. Brazil 

is a case of stability regarding pattern of imports, with an average of 230 TIVs, a number 

close to 263. Ecuador follows suit, with comparative figures of 36 TIVs and 35. It is noticeable, 

therefore, that while the first countries have intensified their rearmament process, the latter’s 

behaviour over the previous decade has been more regular.

While South American rearmament presents a vast context with prominent actors such 

as Chile and Venezuela, and other highly relevant actors, including Brazil and Colombia, 

SIPRI’s analyses regarding the rearmament of Central America and the Caribbean are 

more topical. According to the data of SIPRI’s Military Expenditure Database, Mexico 

accounted for 80% of the defence budget of Central America and the Caribbean in 2010, 

with the Dominican Republic (4%), El Salvador (3%), Guatemala (2%) and Honduras 

(2%) following from a distance. According to the 2008 report, between 2003 and 2007, 

the largest increases in military budgets belong to Honduras (20%) and Mexico (16%) 

(STÅLENHEIM et al, 2008: 200).

Table 2: Volume of arms transferred to Mexico and regional total for Central America between 2001-2010, 

expressed in Trend Indicator Values (TIVs) *

*See Table 1.

Source: SIPRI Arms Transfers Database

Looking at the volume of arms imported by the Central American and Caribbean region over 

the last decade, it can be seen how Mexico is the only country close to the standards of South 

American imports, as shipments to this country represent a large part of the regional total. 

The average annual volume of arms imported between 1991 and 2000 was 118 TIVs, against 91 

TIVs between 2001 and 2010. It is remarkable that Mexican imports did not intensify between 

2003 and 2007, contrary to South American trends. Unlike South American countries, the 

large demand for military resources comes exclusively from Mexico’s internal affairs, since the 

country is focused on a war on drugs against cartels, mobilizing the Army in law enforcement 

and internal order operations (STÅLENHEIM et al, 2008: 201-2). There are similarities with 

Colombian internal affairs, but the outward expressions are markedly different. With a lack of 

Country
Average 

1991-2000
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Average 
2001-2010

México 118 152 97 31 320 37 71 5 22 59 112 91

Regional 
Totals

157 158 100 39 356 49 81 48 34 87 188 114
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rival competitors and a context of low subregional military spending, Mexican rearmament 

does not present the same tensions generated by Colombian rearmament, let alone respond 

with soft balancing to the modernization projects of neighbours, as in the case of Venezuela.

 Therefore, mention must be made of the discourse and general motivations of South 

American countries for their respective upgrades. According to SIPRI’s annual report of 2007 

(STÅLENHEIM et al., 2007: 287), there is recurrent use of two political arguments. On the 

one hand, some countries have declared that these purchases are the “routine replacement 

of old equipment and the acquisition of capabilities for a more active role in international 

peace operations.” Countries on the other group argue that “their acquisitions of equipment 

are in response to a perceived military threat.” The report also shows occasions where both 

arguments apply, while other “tacit motives” – such as support of the local arms industry - are 

not explicitly articulated in the political discourses. As stated by Villa (2008: 38), it is noticeable 

that more Andean countries have tended to justify “arms modernization with the threat to the 

stability of the State and the stability of borders” than the Southern Cone countries, indicating 

subregional nuances distinctive of two different groups of countries within South America.

According to the mapping made by Villa (2008), the rearmament plans of the Southern 

Cone countries, namely Argentina, Brazil and Chile, are not motivated by identifiable threats 

to the integrity of the State, whether internal or external. Argentina has been fundamentally 

concerned with the task of “reviewing the actual operating conditions of their equipment” 

(VILLA, 2008: 30) under a domestic policy perspective to assess scrapping and the possible 

need for replacement of military equipment. The Brazilian case is similar, but is framed 

within a dual set of problems. If it is true that increasing the military budget partly serves the 

internal demands of the military sector and of the national defence industry, the purchase 

of “sophisticated weaponry” (VILLA, 2008: 26) by Chile and Venezuela are also indicators of 

Brazilian policy, both in the “political context of the announced competition between Brazil and 

Venezuela for South American leadership” (VILLA, 2008: 25), and in the internal dynamics of 

the use of the neighbouring rearmament as “bargaining chip” for interest groups. Additionally, 

the long-term plans for the “hemispheric and global projection of Brazil’s role, that is, the 

appropriateness of Brazil to its condition of emerging global political player” (VILLA, 2008: 

27) must be considered. Chile, in turn, has its own plans for international projection. On the 

one hand, the country seeks to engage internationally through UN peacekeeping missions, 

evolving from a participation record of three missions until 1990, to a current involvement in 

fifteen peacekeeping missions. On the other hand, the purchase of arms in western markets5 

shows that Chile “intends to achieve standard military status as a NATO country” (VILLA, 

2008: 10), contributing to building a strategic partnership with the US.

The group of northern Andean countries significantly engaged in rearmament plans, 

particularly Peru, Ecuador, Colombia and Venezuela, have different concerns. Villa (2008: 34) 

states that Peru’s rearmament plan is “related to concerns about the military investments of 

5  According to Villa (2008: 10), in the period between 2003 and 2007, Chile bought conventional weap-
ons in markets in the EU (82% of spending), the US (15%) and Israel (3%).
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the Chilean government.” Ecuador, in turn, is motivated by the “trade-off between civilians 

and military”, internally, while also answering for the “stability and security of its borders” 

externally (VILLA, 2008: 36-37). The Colombian plan aims to respond to the demands of the 

“counternarcotic and anti-insurgency struggle” while also seeking to serve the interests of 

the Colombian Armed Forces, who “are interested in improving their military capabilities 

and modernizing their equipment stocks, which are already quite outdated” (VILLA, 2008: 

34). In turn, Venezuela is, on a domestic level, sensitive to “military support, which requires 

the modernization of the arms and outdated equipment of its Armed Forces”, while 

externally reaffirming “strategic motives” relating to “improving Venezuela’s regional political 

positioning” (VILLA, 2008: 32). SIPRI’s 2008 report also highlights Chavez’s speech on the 

“supposed US threat and their plans to overthrow his government” (Holtom, et al, 2008: 

306-307). Both external motives are linked to the anti-hegemonic principles of the Chavez 

government and the construction of a Latin American alternative to US influence (TAVARES, 

2014: 162-163).

Finally, it is noteworthy that the rearmament in Latin America, as a whole, presents 

significantly different behaviours between Central America and the Caribbean and South 

America. While in the first case, the only relevant importer is Mexico, in the second there is a 

much more complex patchwork of countries engaged in military modernization. The motives, 

though at times converging on internal order issues, are more present at the external level in 

South American countries. It therefore makes more sense to look at regional issues in South 

America in order to regionally circumscribe the phenomenon. Thus, the next section will 

cover political and South American security crises.

Political and security crises in South America

To further prove that warfare modernization, which is quantitatively more present in South 

America, is also qualitatively more expressed in the issues of the sub-region, it is important 

to analyse how political and sub-regional security crises could point to motives underlying 

the rearmament and provide the consequences of the tensions generated by the military 

restructuring of States. If, after all, there were no patterns of arms races and new impactful 

warlike conflicts, effectively how did the rearmament in South America unfold?

As noted above, the Cenepa War between Ecuador and Peru (1995) was the most recent 

record of wars in South America. This war took place prior to the rearmament of the last 

decade and thus, despite serving to establish a time-frame for territorial disputes in the 

region, was not a central element of the subsequent regional crises. Similarly, the smaller 

armed conflicts that have taken place since the end of the Cold War are of an intrastate nature, 

although they have had regional expression on occasion, as in the conflict in Colombia or in 

the implications of the transnational drug trafficking network that culminated in the military 

occupation of Rio de Janeiro communities. Thus, to identify policy issues that demonstrate 

the regional character of the South American rearmament, we will explore episodes of 

regional security crises or political crises that erupted in the last decade involving, on the 
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one hand, countries seen as a focus of the rearmament, including Venezuela and Chile, and 

on the other, interstate and inter-regional coordination efforts integral to those episodes. 

With regard to the first core country, it is worth highlighting the reaction of Caracas to the 

Colombian incursion into the Ecuadorian territory of Angostura in 2008, culminating in the 

death of Raul Reyes, a leader of the FARC. The following year, Venezuela’s concerns focused 

in the declaration that Colombia would grant the use of military bases to the US Armed 

Forces. As for Chile, mention must be made of the political crisis revived by Peru in 2005, 

driven in part by a historical maritime dispute, but also due to concerns about the deterrent 

effect of the growing Chilean weaponry.

The first episode, involving the death of Raúl Reyes, was critical as it substantially 

damaged the fragile diplomatic relations between Colombia and Venezuela. According to 

Tavares (2014: 153), “the attack unleashed one of the worst diplomatic disputes in recent 

years in South America”, and the legitimacy of the raid invading Ecuadorian sovereign 

territory was argued. As a backdrop to criticism from Caracas, there were also arguments 

against an excessive influence by extra-regional powers in Colombia and, by extension, 

in South America. Moreover, according to SIPRI’s 2009 report, the episode marked the 

moment when “the region came closest to a military confrontation since the 1990’s” (PERLO-

FREEMAN et al. 2009: 202), eliciting responses not only from Ecuador and Venezuela, but 

also from Nicaragua, all countries breaking off diplomatic relations with Colombia. Caracas 

and Managua went further, as the then President Hugo Chavez “ordered extra troops to 

be sent to the border with Colombia” while Nicaragua “revived maritime disputes” with 

Bogota (idem). The effects of the crisis initiated in 2008 were still felt in 2010, when Uribe 

spoke at the OAS and accused the Venezuelan government of harbouring FARC rebels. 

In response, Caracas again cut relations with Colombia. According to Tavares (2014: 168), 

the strategy of granting tacit shelter to the FARC, although understandable in light of the 

shared left-wing ideologies between the Venezuelan government and the guerrillas, can also 

be seen as “primarily designed to constrain its main regional adversary - thus distracting 

Bogota from to carrying out any military effort that could threaten the territorial integrity 

of Venezuela”. Moreover, one more issue was added to this set of issues, the “close defence 

relationship shared by Bogota with another key adversary of Caracas, the USA” (TAVARES, 

2014: 153), which became more evident in the crisis that followed 2008. In short, the author 

also states that “the bilateral crisis was partially ignited by the Colombian (and Venezuelan) 

domestic agenda, as the dispute was a clear opportunity to instigate nationalist sentiments 

and increase the President’s popularity” (TAVARES 2014: 153).

The diplomatic crisis created in October 2009 made clear the concerns of South American 

countries, particularly Venezuela, about the enduring influence of extra-regional powers in 

the geopolitical location. Bogota announced an agreement with the United States to grant 

use of seven Colombian military bases, over a period of ten years, to conduct anti-trafficking 

and anti-terrorism operations, which was treated by Uribe as an extension of the American 

aid given to the security of the Colombian state (TAVARES, 2014: 150). From the North 
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American perspective, the agreement came at an opportune moment, at the end of the Manta 

base agreements in Ecuador, which until then was the only US base for South American 

operations. The agreement received a negative reception in the region, as it “was heavily 

criticized by virtually all South American leaders” (TAVARES, 2014: 150). Peru was the only 

dissenting country, taking a conciliatory position as it was also involved in cooperation with 

the US. Venezuela responded by announcing the measure that had been planned since 2005, 

the creation of the Bolivarian National Militia and, according to SIPRI’s 2010 report “it is not 

coincidental that the announcement came shortly after Colombia and the USA approved an 

agreement on military bases in October 2009” (PERLO-FREEMAN et al 2010: 185). Despite 

intense unsuccessful negotiations in international fora, the short-term solution came from 

the Colombian legislature, which suspended the proposed agreement on the grounds that 

it would require new obligations by the State, as well as extensions of previous obligations, 

framing the document as an international treaty requiring congressional approval.

More than separate episodes, the repeated crises between Bogota and Caracas from 2008 

onwards demonstrate the tensions generated at the end of the decade between rivals who 

possess, respectively, the second largest military budget and the highest relative increase in 

budget in the region between 2003 and 2007. Marked by ideological differences, and vigilant 

regarding territorial disputes6 among themselves, these countries have demonstrated, at 

least at foreign and interstate levels, a deterrent use of their renewed military capabilities. 

Therefore, it is also worth noting, according to SIPRI’s 2009 report, that the rearmament “is 

unlikely to result in an interstate war, but it does allow countries to act in a more assertive 

manner” (PERLO-FREEMAN et al. 2009: 202). The incursion into Ecuadorian territory was 

one of the worst regional security crises over the past decade and still did not culminate in a 

confrontation. It is clear, however, that the origins of a non-militarized solution to the crisis 

are varied and are answered in part by mediation in international regional fora and by formal 

and informal confidence building measures.

In turn, the rekindling of the territorial dispute between Chile and Peru shows greater 

assertiveness on part of the Peruvian state, but is primarily based on the growing military 

capacity of the neighbouring country. According to Tavares (2014: 136), the crisis began 

in 2005, when the Peruvian Congress passed a law unilaterally expanding the maritime 

limits with Chile. The measure attempted to draw on a 1947 decree limiting Peru’s sovereign 

maritime belt. The Congress decided that the maritime borders of the time were related 

to two fishing agreements and did not establish sovereignty in the belt under dispute. In 

2008, the case was submitted by Peru to the International Court of Justice in The Hague, 

although the case was not tried until 2014. The solution, albeit a gradually implemented 

one, was in favour of granting the disputed territory to Bolivia, which historically advocated 

a sovereign outlet to the sea. According to Tavares (2014: 137), the dispute dates from 

6  The most latent territorial dispute between Colombia and Venezuela is over control of the entry to the 
Gulf of Venezuela and the Los Monjes Islands, which ensures a significant belt of territorial sea for the 
Caribbean (TAVARES, 2014: 50).
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the Pacific War of 1879-1883, involving Chile and a Peru-Bolivia coalition, in which Chile 

was victorious, acquiring approximately a third of its contemporary territory. Today, still 

according to the author, arms purchases by Chile heightened the “inherent geopolitical 

rivalry” in the period before the trial. Although the rhetoric from Santiago is to say that 

“their arms purchases were purely for defence and deterrence purposes”, the argument 

was not enough to discourage concerns by Peru, considering the “inherent divergence of 

interests and security awareness” generated by the Chilean purchases of military equipment 

in what is a classic image of a security dilemma. Hence, while the diplomatic crisis would 

hardly inflame an armed conflict, the political use, both deterrent and diplomatic, of the 

newly acquired warfare capacity of States has also prevailed in this episode.

International organizations and confidence building measures

If the tensions arising from the rearmament notably broke out with greater intensity 

in South America, it is also interesting to note how the role of INGOs (International Non-

Governmental Organizations) in these cases shows actual interactions between States, 

sometimes cooperatively and sometimes in a combative manner, to find negotiated exits. 

Considering the substantial differences between a Latin American and a South American 

framework of rearmament in the region, would the INGOs follow similar patterns of 

preference for sub-regional stages?

 In the crises mentioned above, INGOs   had heterogeneous performances and 

functions. In addition to regional institutions, the use of traditional bilateral channels 

in a complementary manner is noteworthy. However, it is evident that although the OAS 

presented the most important initiatives of confidence building measures in the region, such 

as the Inter-American Convention on Transparency on Conventional Weapons Acquisitions 

in 1999 and the Lima Declaration of 2010 (BROMLEY; SOLMIRANO, 2012: 17; TAVARES, 

2014: 201; WEIFFEN, 2010: 23), South American countries have been opting for sub-regional 

fora to implement confidence building mechanisms and also using them to manage regional 

security crises. In the first case, Weiffen underlines (2010: 33) that “in terms of practicality of 

the adopted cooperation measures, subregional and bilateral cooperation mechanisms seem 

to be more efficient than hemispheric initiatives.” Regarding the second, Saint-Pierre and 

Palacios Junior state that:

The regional security crises made clear, to the governments of South America, 

the tardiness and impotence of hemispheric forums in addressing their 

security concerns. This lead to a search for new ways to address these issues, 

ways that did not depend on extra-regional actors (SAINT-PIERRE; PALACIOS 

JUNIOR, 2014: 22).

Therefore, one of the crises in which this dynamic most stands out is the incursion by the 

Colombian Armed Forces in Ecuadorian territory. On the other hand, the crisis among Peru-

Chile-Bolivia follows the regional pattern of non-intervention by INGOs in territorial disputes 



669Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

(TAVARES, 2014: 264). We will proceed, then, by looking at the regional fora held during the 

above crises.

In the case of the Colombian incursion that culminated in the death of Raúl Reyes, the OAS 

“adopted several decisions to mediate between the two countries [Colombia and Ecuador] 

and to prevent the escalation of the conflict” (TAVARES, 2014: 210). The organization’s 

response was initiated during an extraordinary session on March 5, acknowledging the 

events of the crisis and beginning the process of mediation. However, it was only with 

the Twenty-Fifth Meeting of Consultation of Ministers of Foreign Affairs held on March 

17, that a was decision made to send delegations to both parties involved, comprising 

representatives from Brazil, Argentina, Peru and Panama, as well as a declaration that 

“the attack violated international law” (Idem). Of all these meetings, the one where the 

crisis was most emphatically defused was the CELAC (Community of Latin American and 

Caribbean States) forum. The Rio Group issued a statement “declaring its rejection of the 

Colombian incursion”, which was categorized as a “violation of the territorial integrity of 

Ecuador” (TAVARES, 2014: 250-251). Additionally, Uribe pledged not to repeat any similar 

actions, which was enough for Correa to give up on demanding sanctions against Bogota. 

According to Tavares, what gave momentum to the forum was the fact that the Twentieth 

Group Meeting would be scheduled for March 7, six days after the outbreak of crisis and 

“therefore it would be implausible to leave the issue off the agenda” (Idem). Moreover, 

according to Medeiros Filho (2014: 38), the creation of the South American Defence Council, 

a project that was initiated in 2006 and was revisited still in 2007 by Nelson Jobim, the 

Brazilian Minister of Defence, gained prominence in the agenda of the region because of 

“[a] conflict involving Colombia, Ecuador and Venezuela; and the reactivation of the Fourth 

US Fleet”. Thus, while CELAC was an ad hoc forum for crisis management, the creation of 

the SADC was a reaction to the tardiness of the hemispheric forum provided by the OAS, 

which nevertheless contributed to defuse tensions between the parties in the meetings of 

March 5 and 17.

The episode triggered by the agreements on the use of Colombian bases by the US was 

widely reflected on the USAN forum. During the Third USAN Conference, in August 2009, 

the topic was on the main agenda, and the US military presence in the region was under 

discussion. Differences between Colombian policies and those of other South American 

countries, with the exception of Peru, were such that it was not possible to reach a consensus 

on the issue, which was not included in the final declaration. It was decided, therefore, to 

schedule a new Special Conference in Argentina to discuss the issue. A key element to produce 

more conciliatory negotiations was Uribe’s presidential diplomacy. As Tavares states (2014: 

227-228), “[b]efore the [Special] Conference, Uribe travelled to seven different South American 

capitals to announce and discuss the cooperation between Colombia and the US. Therefore, 

despite the crisis having been contained in the USAN Conference, one cannot infer that it was 

by the USAN.” In addition to that, the issue persisted for three subsequent conferences on the 

crisis created by Venezuela, also without any consensus having been reached.
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As for the maritime dispute between Peru and Chile, it is noteworthy that the dispute 

was referred to the International Court of Justice in The Hague by Peru, bypassing sub-

regional and hemispheric forums. According to Tavares (2014: 229), Ecuadorian President 

Rafael Correa “proposed that the discussion of the conflict be part of the agenda of the 

USAN Special Conference in Bariloche or a central topic of another Special Conference”, 

a proposal that was promptly rejected by both parties. It is also relevant that, through the 

efforts of Peruvian President Alan García (2006-2011) and of Chilean President Michelle 

Bachelet (2006-2011), “both countries tried to revive a mechanism called ‘2+2 meeting’, an 

instrument of consultation, policy coordination and information exchange between the 

Ministries of Defence and Foreign Affairs “(VILLA; WEIFFEN, 2014: 152). 

 In general, there is a rather ambiguous tone to the performance of INGOs   in the 

security environment of South America. According to Tavares’ mapping (2014: 263-264), of 

the forty one armed and unarmed disputes since the end of the Cold War, INGOs   mediated 

twenty two cases through forty three actions. Of these, twenty nine were carried out through 

the OAS, six through USAN, six through CELAC, one through CAN (Andean Community) 

and one through the Ibero-American Conference. Of all these actions, twenty four (56%) 

are statements or resolutions in favour or against specific episodes. There were only seven 

mediations, seven observation missions, two peacebuilding missions, two suspensions of 

admission and one peacekeeping operation. As the author concludes, “most are still low 

capacity interventions” (Idem). In this sense, the crises described above contribute to this 

scenario. While in the case of Colombia-Ecuador there were further mediation efforts 

within CELAC and the OAS throughout March of 2008, the crisis of the Colombian bases 

has constraints within the UNASUR, which were complemented by presidential diplomacy 

and, finally, the development of the Peru-Chile-Bolivia dispute rejected the regional forums 

in favour of the Hague IJC. Despite a questionable performance, we note that, in support 

of the claim by Saint-Pierre and Palacios Junior, there is an effective demand for fora other 

than the OAS to solve regional crises.

Formal and informal confidence building measures present different records in regional 

security crises, even though a subregional trend is also present. While sub-areas may be 

more effective for the implementation and management of confidence measures in a more 

direct manner, these can also be achieved in such a way as to complement the hemispheric 

level. Bromley and Solmirano state:

At the regional and international level, states in Latin America and the 

Caribbean have created ambitious confidence and security building measures 

via the OAS and have been strong supporters of relevant UN instruments. 

In addition, states in South America are currently creating a new set of 

mechanisms for sharing information on a range of security issues —i ncluding 

military spending and arms acquisitions — via the Union of South American 

Nations (Unión de Naciones Suramericanas, UNASUR). However, levels of 

participation in existing instruments remain varied and inconsistent, with 

several states failing to provide the information that they have agreed to share. 

(BROMLEY; SOLMIRANO, 2012: 2).
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It is noteworthy that South America presents a higher participation in formal confidence 

building measures than Central America and the Caribbean, by publishing transparency 

reports at the OAS, reporting arms acquisitions to UNROCA (United Nations Register of 

Conventional Arms), and producing more defence white papers (BROMLEY; SOLMIRANO, 

2012). This demonstrates greater concern and care among South American countries in 

offsetting the negative impact of rearmament. However, there are nuances even within 

South America, with the levels of adoption and application of confidence building measures 

remaining uneven between the Southern Cone, with stronger participation, and a less 

committed Andean region. (VILLA; WEIFFEN, 2014: 155).

Does the notion of a Latin American rearmament make sense? A final assessment

In light of the analyses conducted, a number of elements should be stressed about the 

understanding of rearmament as a recent South American phenomenon.

First, the evolution of the volume of arms transferred to Latin America in the last decade 

was mapped. There is a marked increase in weapons imports by Chile and Venezuela, 

although most other countries in the South America sub-region proceed with significant 

regular imports. It is also highlighted that, compared to the volume of arms imported from 

Central America and the Caribbean, the rearmament phenomenon is most intense in South 

America. In fact, only Mexico presents a similar volume of imported weapons. It therefore 

makes more sense to look at rearmament as a South American phenomenon, as opposed 

to the whole of Latin America. This framework is complemented by a variety of motivations 

in South America, which either touch upon intra or parastatal issues like bargaining with 

interest groups, internal conflicts, militarized responses to drug trafficking, or touch upon 

interstate issues of international prominence, regional rivalries and territorial disputes. In the 

latter case, there are elements of cooperation and rivalry underlying those motivations. By 

contrast, the Mexican case shows concerns only with internal issues.

A double dynamic was made clear in the regional security crises and political crises 

analysed: if, on the one hand, the new military power is used both as deterrent and diplomacy 

for the inter-state dimension, there is an effective use of military resources for intra or 

parastatal threats. An example of this was the Colombian raid in Angostura, which presented 

both dimensions simultaneously. Despite provoking the most serious regional security 

crisis of the decade, interstate military use did not take place. Moreover, most of the actors 

involved, both directly and in the role of mediators, were circumscribed to South America. 

The participation of actors perceived as sub-region members of the Caribbean and Central 

America is best understood by looking at the border position of Colombia and Venezuela 

between both subregions.

 The non-outbreak of wars was due, in part, to the coexistence of cooperation and 

dialogue mechanisms with the traditional power game. However, these have shown mixed 

results. There is a coexistence of the hemispheric forum with new subregional alternatives, 

both mediated by bilateral presidential diplomacy. Still in the case of Angostura, there was 
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a need for successive meetings at different fora to defuse the situation. On the other hand, 

the subsequent crisis of agreements on Colombian bases demonstrates the need to align 

multilateral fora with presidential diplomacy. Still, there is a clear tendency to seek solutions 

in more localized and subregional levels, as opposed to the robust and complex hemispheric 

stage of the OAS.

Moreover, the choice for fora specific to South America, aside from reflecting a regional 

scale of security dynamics, expresses a South American fear of lasting interference by 

extra-regional powers in local geopolitics. However, it is notable that the Colombian bases 

crisis had a far greater impact than the military cooperation between Caracas-Moscow and 

its subsequent military exercises (ROMERO, 2008). In addition to the ideological arguments 

of left-wing governments in South America, it is important to note that the latter case lacks 

the lasting power projection of the first, as it granted the station of US troops in the region, 

even if in small numbers.

Finally, we note that the consequences of the South American rearmament so far 

have been to reinforce the status quo of the subsystem. An example that in theory would 

deviate from this is the Venezuelan regional leadership project. However, while it is true 

that, Venezuelan politics are anti-hegemonic in what concerns the US, it should be taken 

into account that the Venezuelan project has been adapting to a Brazilian leadership, 

either through participation in USAN and in the actual Mercosur, or through diplomatic 

neutralization by Brazil. Moreover, the possibility of major change occurs in para- and 

intrastate threats, which are now addressed more assertively by States with greater military 

resources. Thus, the South American subsystem has been re-adjusting to the reality of the 

post-Cold War with greater assertiveness and autonomy in this field, despite the different 

sets of issues resulting from the process.
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1.  Dados da bibliografia da obra

O livro Resource Wars: The new landscape of global conflict, da autoria de Michael T. 

Klare, foi publicado em 2001, poucos meses após os ataques em solo americano de 11 de 

setembro.

A sua tese central é de que os conflitos e as guerras pelos recursos naturais serão a 

característica mais marcante da futura esfera global de segurança, o que vai implicar novos 

mapas geográficos e a definição de novas estratégias e novas políticas de segurança.

O livro divide-se em nove capítulos, onde se procura explicar os novos parâmetros 

de poder e influência global e a sua relação com os recursos naturais, em especial com o 

petróleo, água e minerais.

A primeira edição deste livro foi inicialmente publicada pela Metropolitan Books nos 

Estados Unidos da América. Foi recebida de forma muito positiva pelos críticos e foi 

distribuída em vários países, incluindo Inglaterra e Canadá

    Foto do autor (Klare, s.d.)

2.  Informação do autor

Michael T. Klare (1963-) é professor no Hampshire College. É também Diretor do Five 

College Program in Peace and World Security Studies, desenvolvido em parceria com outros 
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cinco centros de pesquisa no Massachusetts. É considerado um dos maiores especialistas 

em matéria de políticas energéticas.

Ao longo da vida escreveu quatorze livros, dos quais se destacam Blood and oil (2004); 

Rising Powers, Shrinking Planet (2008) e The race for what’s left (2012), relacionados com 

as questões das políticas energéticas e de segurança associadas à escassez de recursos e à 

corrida global ao petróleo, gás natural e água, com especial ênfase no petróleo.

Colabora frequentemente com revistas conceituadas (entre outras: Current History, 

Foreign Affairs, Los Angeles Times, Newsweek, New York Times, Scientific American) e faz 

parte do conselho da Human Rights Watch e da Arms Control Association.

3.  A ideia que fica do texto

No início do século XX, Albert Einstein afirmou: "Não sei com que armas será disputada 

a Terceira Guerra Mundial, mas a Quarta Guerra Mundial será disputada com paus 

e pedras." Esta frase, embora condicionada por uma era marcada pelo fim da Segunda 

Guerra Mundial, continua a preencher os ideais humanos e levou, ao longo do tempo, a 

muitas teorias sobre o surgimento de novos conflitos. Uma das mais famosas foi a proposta 

de Samuel P. Huntington (1993) conhecida como "choque de civilizações", quando a Guerra 

Fria havia trazido o fim de uma era de confrontos e de defesa de diferentes ideologias que, 

posteriormente, fez regredir de certa forma a humanidade, em que diferenças étnicas, 

religiosas e culturais viriam a ser invocadas como um fator impulsionador de um novo 

conflito mundial.

Neste livro, Klare propõe uma abordagem diferente, concebida a partir da análise da 

competição global pelos recursos. Na sua perspetiva, o paradigma político e estratégico 

atual é fortemente marcado pela necessidade sentida pelas nações de proteger as suas 

fontes de recursos e rotas comerciais. Esta mudança de paradigma levou, por sua vez, a uma 

mudança drástica nas diretrizes militares e no papel representado pelas forças militares.

A tese que o autor procura demonstrar é que, no futuro, os conflitos internacionais não 

serão dominados nem por considerações de questões políticas, ideológicas ou étnicas, nem 

culturais ou religiosas (embora estas possam estar presentes), mas pela posse e controlo de 

recursos considerados essenciais para os diferentes estados. Esta virá a ser uma realidade 

por diversas razões, nomeadamente, a prioridade atualmente concedida pelos líderes 

nacionais às questões económicas, o crescimento contínuo da população e o crescimento 

exponencial de algumas economias, a escassez de algumas matérias-primas, a instabilidade 

política e social nas regiões onde se encontram as maiores reservas de recursos e a 

proliferação de disputas sobre a sua posse e controlo.

4.  Resumo do texto

Após a Guerra Fria, os parâmetros definidores de poder e influência política foram 

essencialmente baseados na demonstração de um forte poder militar e na manutenção de 
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um amplo sistema de alianças. Nos nossos dias, contudo, os Estados que se afirmem como 

potências mundiais têm de equilibrar esse forte poder militar com uma economia forte. 

Neste sentido, o novo paradigma postula que os interesses económicos e os interesses de 

segurança estão intimamente relacionados e tendem a priorizar a proteção dos fluxos de 

recursos, algo que só o poder militar pode garantir.

Uma análise da história política dos Estados Unidos permite-nos provar essa 

realidade. Enfatizando a importância da componente económica nos discursos políticos, 

Klare demonstra como a estratégia de negócios americana se tem concentrado numa 

forte presença militar em regiões com recursos energéticos e em acordos de assistência 

financeira, comercial e militar. Assim, o autor demonstra que os recursos adquiriram uma 

centralidade emergente graças a três fatores principais: o aumento global da procura, a 

escassez de recursos e as disputas territoriais pela sua posse.

O petróleo é um exemplo desta realidade (Capítulo 2), sendo o recurso que se destaca 

como o mais provável causador de conflitos no século XXI. A versatilidade do petróleo, 

a dependência deste produto, o aumento da procura, a possível falta de capacidade para 

responder à procura, as interrupções nos fluxos de produção e as medidas tomadas para 

as ultrapassar fazem com que seja considerado um elemento essencial para as nações, 

legitimando, assim, a utilização de forças militares, o que fez com que as principais áreas 

de produção e rotas de trânsito se tornassem áreas de tensão e conflito. Em última análise, 

de acordo com Klare, a frequência e intensidade dos futuros conflitos irão depender do 

ambiente em que as decisões políticas e estratégias forem concebidas, da futura relação 

entre a procura e a oferta e da geografia da produção e distribuição de petróleo - as principais 

fontes e reservas de petróleo estendem-se por regiões que atravessam mais de um país ou 

estão localizadas em áreas de grande instabilidade política, social e militar. Ilustrando este 

facto está o triângulo estratégico composto pelo Golfo Pérsico, pela bacia do mar Cáspio e 

pelo mar da China Meridional (sul).

No capítulo 3, Klare observa que o Golfo Pérsico será a região que mais provavelmente 

experienciará conflitos durante o século XXI, não fazendo sentido questionar se estes 

existirão, mas sim quando ocorrerão e que tipo de conflitos serão. As lutas pelo poder, os 

cismas religiosos, as tensões sociais causadas pelo fosso entre ricos e pobres, a oposição 

ao governo, a presença militar estrangeira e as disputas territoriais sobre a posse dos 

territórios em que se encontram as jazidas de petróleo tenderão a intensificar tensões e 

gerar conflitos, pondo em perigo os interesses das outras nações. Assim, as grandes 

potências, em particular os EUA, têm defendido e implementado uma presença militar 

reforçada como forma de mitigar essa possível realidade e de cooperar no desenvolvimento 

das capacidades militares de forças aliadas, fornecendo armas e treino militar e realizando 

exercícios militares conjuntos.

A importância estratégica do Golfo Pérsico para os EUA é facilmente explicada: o Golfo 

concentra 65% das reservas mundiais de petróleo. Sendo a principal fonte de abastecimento 

da economia dos EUA, urge garantir um fluxo contínuo.
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O interesse na bacia do mar Cáspio mencionado no Capítulo 4 está principalmente 

relacionado com o seu potencial extremamente elevado em termos de petróleo e gás natural 

e com a possibilidade desta região poder vir a ser uma alternativa ao Golfo Pérsico. As 

razões que poderiam levar a confrontos são as mesmas que as estabelecidas para a região 

do Golfo, em particular, os desafios colocados pelas fronteiras, por disputas territoriais 

e religiosas e por fatores étnicos. Além disso, o facto de esta ser uma região sem litoral 

- obrigando ao transporte de produtos através de áreas adjacentes em conflito - a forte 

presença da Rússia, a falta de enquadramento legal do próprio mar e da proximidade dos 

conflitos entre as nações que se formaram com a desintegração da antiga União Soviética 

são também fontes de tensão.

Nesta região, é visível a luta pelo poder entre os EUA e a Rússia, com ambas as partes 

tentando estabelecer e reforçar a sua influência política, estreitando laços com os líderes 

locais, prometendo formas de ajuda, expandindo as ligações comerciais e financeiras e 

reforçando as relações militares.

A disputa sobre o mar da China Meridional, desenvolvida no Capítulo 5, é causada pelo 

extraordinário desenvolvimento económico da região, apresentando dois aspetos críticos: 

o facto de existirem fortes objeções e queixas por parte de diferentes nações relativamente 

à posse de recursos subaquáticos e o facto de que os países envolvidos nessa disputa estão 

aparentemente dispostos a usar a força para defender os seus interesses nacionais.

O petróleo e o gás não são os únicos recursos que podem gerar conflitos. A água 

tem sido também alvo de disputas ao longo do tempo. Atualmente, considera-se que o 

acesso aos sistemas de abastecimento de água é essencial para o bem-estar da população, 

embora o crescimento populacional e as alterações climáticas tenham vindo a reduzir as 

quantidades disponíveis. A situação torna-se ainda mais crítica em áreas com poucas fontes 

de água, com chuva reduzida ou em áreas em que o fluxo deve ser compartilhado por mais 

de um país. É o caso do Nilo (compartilhado por nove países) - cf. Capítulo 6 -, do sistema 

Tigre-Eufrates (compartilhado por quatro países) e do Indo (compartilhado pela Índia e pelo 

Paquistão) - cf. Capítulo 7 -, que constituem focos crónicos de tensão, em particular quando 

o fluxo de água diminui ou se deteriora do ponto de vista ambiental. Normalmente, em 

regiões onde a água é um bem escasso, os Estados tendem a encarar a luta por este recurso 

como uma atribuição legítima da segurança nacional.

No caso do Nilo, o Egito foi, ao longo dos anos, utilizando a força militar para assegurar 

o domínio da nascente do rio e dos seus afluentes e para evitar bloqueios ao seu fluxo. A 

sua superioridade militar em relação a países como o Sudão ou a Etiópia e o facto do país 

desfrutar de uma certa estabilidade política e social permitiu-lhe preservar uma posição 

privilegiada na qual a intimidação e as ameaças se têm mostrado suficientes, especialmente 

no caso de projetos de desvios ou represas que possam resultar numa perda de controlo 

sobre o rio.

No cerne de toda a polémica estão fatores políticos e económicos. Do ponto de vista 

político, as necessidades básicas da população são uma premissa necessária para evitar 
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revoltas internas, sobretudo face ao aumento gradual da procura resultante do crescimento 

populacional continuado. Por outro lado, do ponto de vista económico, a água é um elemento 

essencial para o desenvolvimento de projetos de irrigação em zonas de características 

áridas ou semiáridas.

No Capítulo 7 e no que respeita aos rios Jordão, Tigre e Eufrates, os seus sistemas 

fluviais servem uma área onde a população deverá duplicar até 2050. Na Jordânia, os 

fatores que originam conflitos entre estados são semelhantes aos apresentados no estudo 

do Nilo. No entanto, existem duas diferenças muito significativas. Por um lado, há uma 

maior distribuição de poder militar (Israel, Jordânia e a Autoridade Palestiniana possuem 

das maiores e mais bem equipadas forças armadas e, no último caso, verifica-se ainda 

o recurso a formas de terrorismo e guerrilha). Por sua vez, os rios Tigre e Eufrates são 

compartilhados por diferentes grupos étnicos e estados - Turquia, Iraque e Síria - e são 

considerados essenciais para a economia e para a sobrevivência desta última. Ao longo dos 

seus cursos foram construídas barragens com as quais se tem procurado controlar os fluxos, 

gerar eletricidade e irrigar as culturas agrícolas. Estes projetos permitiram, especialmente à 

Turquia, um controlo sobre o fluxo sazonal e um desenvolvimento substancial da agricultura 

irrigada, o que elevou ainda mais as tensões face ao crescimento exponencial da população, 

especulando-se a existência de projetos para aumentar a produção de alimentos, o que 

compromete as posições da Síria e do Iraque.

Finalmente, as tensões entre a Índia e o Paquistão relativamente ao rio Indo agravaram-

se ao ponto de se adivinhar um confronto. Após o fim do domínio britânico, o sistema de 

canais foi dividido entre os países, o que levou a situações de confronto. Por enquanto, 

as negociações têm-se revelado proveitosas, mas a existência de acordos não elimina a 

possibilidade de conflitos no futuro, especialmente quando a essa se junta a questão da 

região de Caxemira.

De outra natureza são as guerras relacionadas com os minerais e madeira referidas 

no Capítulo 8, uma vez que normalmente estes são considerados conflitos internos que 

tendem a persistir ao longo do tempo. Esses conflitos surgem, geralmente, associados a 

antagonismos de cariz étnico, político e regional, mesmo se as suas principais motivações 

são os benefícios financeiros decorrentes da exploração desses recursos. Na perspetiva 

de Klare, esses conflitos resultaram da particular vulnerabilidade com que muitos países 

conduziram os respetivos processos de descolonização. Esvaziados de poder e sem 

capacidade financeira, proliferaram nesses países os regimes autocráticos que negaram o 

acesso das minorias ao poder político e económico. Estas viraram-se para a revolta armada, 

gerando então conflitos pelos recursos.

Atualmente, a crescente procura internacional de minerais como ferro, ouro e diamantes 

e o aumento do preço desses recursos servem de incentivo a grupos insurgentes que 

procuram o controlo das suas fontes. Para uma melhor compreensão desta realidade, Klare 

apresenta três estudos de caso: os designados “minerais de conflito” na Região Autónoma de 

Bougainville, a guerra dos diamantes na Serra Leoa e os recursos florestais da ilha de Bornéu.
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No último capítulo, o autor propõe uma nova abordagem geográfica ao mundo. Klare 

argumenta que o nosso século será testemunha do surgimento de novos blocos de tensão 

em áreas até então negligenciadas. O novo panorama geográfico é dominado por áreas 

com matérias-primas essenciais e por áreas com rotas de comércio e, como tal, com 

a atenção dos meios de comunicação, sendo aí que as deliberações do poder político e 

militar internacional se irão concentrar. Para uma melhor compreensão da natureza deste 

novo panorama, o autor sugere um mapa em que as fronteiras que atualmente definem a 

organização política dos continentes sejam substituídas, colorindo as regiões de acordo 

com os seus recursos.

A última questão abordada no livro pondera a possibilidade de desenvolver mecanismos 

alternativos à guerra. Como foi dito, uma solução viável seria a de implementar uma 

estratégia de aquisição baseada na cooperação global, o que teria de ser realizado por uma 

instituição internacional com poder que fosse responsável pela distribuição equitativa de 

recursos em tempos de escassez e pela procura concertada de processos industriais e de 

fontes alternativas de energia. Em troca, os estados veriam garantido o fornecimento de 

matérias-primas essenciais.

5.  Pontos fracos e fortes do argumento apresentado pelo autor

O livro de Klare dá-nos uma visão abrangente do problema em causa. Escrito numa 

linguagem acessível ao público em geral e estruturado de forma coerente, o trabalho aborda 

e explica as razões por trás de inúmeros conflitos que conhecemos através dos média, 

embora nem sempre haja informação disponível que permita a sua completa compreensão. 

Além disso, o livro recorda alguns aspetos geográficos e históricos que ajudam a explicar 

os conflitos atuais, fazendo a ponte entre passado e presente. No geral, podemos dizer que 

o trabalho apresenta uma visão breve, mas abrangente dos conflitos globais.

O tema é, sem dúvida, atual e, mesmo se não podemos afirmar que se trata de uma 

abordagem original ou inovadora, é uma das primeiras apresentações direcionadas a um 

público mais geral, não familiarizado com os modelos de pensamento e linguagem dos 

domínios económico, político e militar. Assim, o trabalho permite uma compreensão da 

confluência dos fatores económicos, políticos e militares prementes nos conflitos que se 

desenvolveram no mundo e da enorme dependência das sociedades modernas em relação 

aos recursos naturais (Rodrigues et al., 2005, pp. 92-96).

Contudo, não podemos deixar de salientar que todo o pensamento é condicionado pelo 

tempo e pelo contexto social. Estes constrangimentos são visíveis no livro, em primeiro 

lugar porque, tendo sido escrito em 2001, ignora alguns factos e realidades que marcam o 

período em que vivemos (por exemplo, a situação atual na Ucrânia) e, de seguida, por ser a 

perspetiva de um norte-americano sobre a questão, o que pode ser rapidamente confirmado 

procedendo a uma análise do índice e observando a disparidade entre o número de páginas 

dedicadas à análise dos conflitos relacionados com o petróleo em relação ao número de 

páginas despendido com os conflitos por outros recursos. O petróleo merece a atenção 
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do autor ao longo de mais de 137 páginas (correspondentes a quase metade do trabalho), 

apontando para uma visão condicionada pela cultura a que o mesmo pertence. Mesmo 

sendo esta uma questão evidentemente premente, esse facto não justifica, no entanto, a 

brevidade e o menor rigor com que o autor explica os principais teatros de guerra em África 

(Capítulo 9), algo que consideramos estar relacionado com uma participação menos visível 

dos EUA e com uma menor intervenção das suas forças militares no continente.

Outro aspeto brevemente mencionado no trabalho que, na nossa perspetiva, deveria 

merecer mais atenção, é a influência dos aspetos étnicos, culturais e religiosos no surgimento 

e persistência de inúmeros conflitos. Reconhecemos, tal como o autor, que em muitos 

conflitos se alegam esses fatores quando na realidade estes são motivados por interesses 

económicos / benefícios financeiros. No entanto, verifica-se que, para muitos líderes, estas 

são as verdadeiras razões para a participação das populações nesses conflitos: a defesa de 

ideais culturais (tais como a questão da identidade nacional), étnicos e religiosos. Prova 

disso são os atos terroristas realizados em nome de crenças religiosas.

Um último aspeto aparentemente inconsistente no livro é a proposta final do autor. 

Referindo uma "alternativa à guerra", Klare postula a implementação de uma autoridade 

mundial que tenha como principal atribuição coordenar a gestão e distribuição de recursos, 

especialmente em tempos de crise (Nevins, 2004, p. 262). Esta é uma proposta vaga e 

demasiado geral, cujo objetivo parece contradizer a maioria das afirmações feitas ao longo 

do livro. O que criticamos não é tanto o facto de o autor não explicar de forma adequada 

a proposta apresentada (compreendemos que é uma hipótese teórica, cuja implementação 

implicaria um novo estudo), mas o facto de propor uma agência internacional capaz de 

alcançar um consenso em relação a questões descritas como suscetíveis de gerar conflitos. 

Ao longo do livro, Klare refere exemplos de tentativas de consensos e acordos, mas 

salienta que estes nem sempre persistem e / ou perduram e que a escassez de recursos irá 

desencadear necessariamente conflitos. O autor termina a maioria dos capítulos afirmando 

a inevitabilidade de confrontos futuros. Para além disso, enfatiza repetidamente que o 

princípio fundamental das novas guerras se encontra nos interesses privados e invioláveis   

das diferentes nações e que a história demonstra como a defesa desses interesses tem 

acabado, inevitavelmente, em conflitos. Assim, parece contraditório defender esta linha 

de pensamento e apresentar simultaneamente uma proposta completa que só pode ser 

considerada utópica, dada a sua descrição da situação global.

Ainda assim, o livro de Klare tem o mérito de nos fornecer uma visão da atual estratégia 

mundial para o controlo de áreas ricas em recursos, em que convergem as dimensões 

política e económica e em que a capacidade de intervenção militar é essencial. Os recursos 

são assumidos como ativos geoestratégicos1, cujo controlo se pode traduzir no poder de 

uma nação (Soros, 2008, pp. 281-298).

1 Por ativos geoestratégicos entendemos bens ou direitos que sejam fatores de poder associados a objetivos nacionais. 
Por exemplo, em termos nacionais, a zona económica exclusiva é um ativo geoestratégico.
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Its central thesis is that conflicts and wars over natural resources will be the most 

distinctive feature of the future global sphere of security, and this will involve new 
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water and minerals.

The first edition of this book was initially published by Metropolitan Books in the United 

States of America. It was received very positively by critics and was distributed in several 

countries, including England and Canada.

    Author photo (Klare, s.d.)

2.  Writer profile

Michael T. Klare (1963 -  ) is a professor at Hampshire College. He is also Director of 

the Five College Program in Peace and World Security Studies developed in partnership 

RESOURCE WARS: 
The New Landscape of Global 
Conflict

José Augusto de Sousa Silveira
Major, Military Administration

CEM-E student, 2014

Institute of Higher Military Studies 

Lisbon, Portugal

silveira.jas@gmail.com



688 Revista de Ciências Militares, Vol. III, Nº 2, novembro 2015

with five other research centres in Massachusetts. He is considered a leading expert in 

matters of energy policy.

Throughout his life he has written fourteen books, most notably: Blood and oil (2004); 

Rising Powers, Shrinking Planet (2008) and The race for what’s left (2012), related to the 

issues of energy and security policies associated with shortage of resources and the global 

race for oil, natural gas and water, with special emphasis on oil.

He often collaborates with reputable magazines (among others, Current History, 

Foreign Affairs, Los Angeles Times, Newsweek, New York Times, Scientific American) and 

serves on the board of the Human Rights Watch and the Arms Control Association.

 3.  Impressions left by the text

In the early twentieth century, Albert Einstein stated “I know not with what weapons 

World War III will be fought, but World War IV will be fought with sticks and stones.” 

This quote, albeit conditioned by an era marked by the end of World War II, continued 

to populate human ideals and led, over time, to many theories about the emergence of 

new conflicts. Of these theories, one of the most famous was the proposal of Samuel P. 

Huntington (1993) commonly known as “clash of civilizations”. In a time when the Cold 

War had brought the end of an era of confrontation and defence of different ideologies that 

had subsequently pushed humanity back to a certain degree, cultural, ethnic and religious 

differences would be claimed as the driving factor for a new global conflict.

In this book, Klare proposes a different approach designed from the analysis of the global 

competition for resources. In his perspective, the current political and strategic paradigm is 

strongly marked by the need felt by nations to protect their sources of resources and trade 

routes. This paradigm shift led, in turn, to a drastic change in military guidelines and in the 

role played by the military.

The thesis the author seeks to demonstrate is that, in the future, international conflicts 

will not be dominated by considerations of political or ideological issues, or by ethnic, 

cultural or religious issues (although these may be present), but by the ownership and 

control of resources which are considered essential to the different states. This will prove to 

be a reality for several reasons, namely, the priority currently accorded by national leaders 

to economic issues, the continued growth of the population and the exponential growth of 

some economies, the scarcity of certain raw materials, social and political instability in the 

regions with the largest reserves of resources and the proliferation of disputes over the 

ownership and control of these resources.

4.  Book summary

After the Cold War, the defining parameters of power and political influence were based 

essentially on the demonstration of strong military power and on maintaining an extensive 

system of alliances. In the present time, however, states who wish to assert themselves as 
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world powers must balance strong military power with a strong economy. In this sense, 

the new paradigm posits that economic interests and security interests are closely related 

and tend to prioritize the protection of resource flows, something only military power can 

guarantee.

An analysis of US political history allows us to demonstrate this reality. Emphasizing the 

prominence of the economic component in political speeches, Klare shows how American 

business strategy has focused on a strong military presence in regions with energy resources 

and on financial, commercial and military assistance agreements. Thus, the author shows 

that resources have acquired an emerging centrality, especially due to three major factors: 

global increase in demand, lack of resources and territorial disputes over ownership of 

these resources.

An example of this reality is oil (Chapter 2), which stands out as the resource most likely 

to cause conflicts in the twenty-first century. The versatility of oil, the dependence on this 

product, the increasing demand, the potential inability to meet demand, the interruptions 

in production flows and the measures taken to overcome them render it a vital element for 

nations, thus legitimizing the use of military force. This caused the main areas of production 

and transit routes to turn into areas of tension and conflict. Ultimately, according to Klare, 

the frequency and intensity of future conflicts depends on the environment in which 

decisions and political strategies are made, on the future relationship between demand 

and supply and on the geography of the production and distribution of oil - the main oil 

sources and reserves span regions that cross more than one country or are located in areas 

of high political, social and military instability. Illustrating this fact is the strategic triangle 

composed by the Persian Gulf, the Caspian Sea basin and the South China Sea (south).

In Chapter 3, Klare notes that the Persian Gulf will be the location most likely to 

experience conflicts in this century, and that it does not make sense to question if, but 

rather when and what kind of conflicts will occur. Rivalry for power, religious schisms, 

social tensions caused by the gap between rich and poor, opposition to the government 

and foreign military presence and territorial disputes over ownership of territories with 

oil deposits will tend to intensify tensions and generate conflicts, jeopardizing the interests 

of other nations. Therefore, the major powers, particularly the US, have advocated and 

implemented an enhanced military presence as a way to mitigate that possible reality 

and cooperate in the development of the military capabilities of allied forces by providing 

weapons, military training and conducting joint military exercises.

The strategic importance of the Persian Gulf to the US can be easily explained: the Gulf 

holds 65% of global oil reserves. Being the main source of supply to the US economy, it is 

urgent to ensure a continuous flow.

Interest in the Caspian Sea basin, mentioned in Chapter 4, is mainly related to its 

extremely high potential in terms of oil and natural gas and to the possibility that this region 

could be an alternative to the Persian Gulf. The reasons that could lead to confrontations are 

the same as those set out for the Gulf region, in particular the challenge posed by borders, 
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territorial disputes, and religious and ethnic factors. Furthermore, factors such as being a 

landlocked area - requiring the transport of products through adjacent areas under conflict 

-, the strong Russian presence, the lack of a legal framework of the sea and the proximity 

of existing conflicts between nations stemming from the disintegration of the former Soviet 

Union are also sources of tension.

In this region, the power struggle between the US and Russia is visible, with both parties 

trying to settle and strengthen their political influence, forging ties with local leaders, 

promising various forms of aid, expanding trade and financial links and strengthening 

military relations.

The dispute over the South China Sea, developed in Chapter 5, is caused by the region’s 

extraordinary economic development and presents two critical aspects: the fact that there 

are strong objections and complaints from different nations regarding the ownership of 

underwater resources and the fact that the countries involved in this dispute are apparently 

willing to effectively use force to defend their national interests.

Oil and gas are not the only resources that could lead to conflicts. Water has also been a 

target of disputes over time. Currently, it is considered that access to water supply systems 

is essential for the well-being of the population, but population growth and climate change 

have reduced the quantities available. This becomes increasingly critical in areas with 

few water sources, low rainfall or in areas where flow must be shared by more than one 

country. This is the case with the Nile (shared by nine countries) - cf. Chapter 6 - the Tigris-

Euphrates system (shared by four) and the Indus (shared by India and Pakistan) - cf. Chapter 

7 -, which constitute a focal chronic tension, especially when the water flow decreases or 

deteriorates from an environmental point of view. Typically, in regions where water is a 

scarce commodity, states tend to view the struggle for this resource as a legitimate function 

of national security.

In the case of the Nile, Egypt had been, throughout the years, using military force to 

ensure domain over the source of the river and its tributaries and to prevent others from 

blocking the flow. Egypt’s military superiority to countries such as Sudan or Ethiopia and 

the fact that it enjoys a certain political and social stability has enabled Egypt to maintain 

its privileged position, in which intimidation and threats have proved enough, especially in 

the case of projects for deviations or dams that would result in loss of control over the river.

At the core of all this controversy are political and economic factors. From a political 

point of view, the basic needs of the population are stated as a necessary premise to avoid 

internal insurgencies, especially in face of the gradual increase in demand resulting from 

continued population growth. On the other hand, from an economic point of view, water is 

an essential element for the development of irrigation projects in arid or semi-arid areas.

In Chapter 7 and with respect to the Jordan, Tigris and Euphrates rivers, their respective 

river systems serve an area where the population is expected to double by 2050. In Jordan, 

the factors that originate conflicts between states are similar to those presented in the study 

of the Nile. However, there are two very significant differences. On the one hand, there is 
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a greater distribution of military power (Israel, Jordan and the Palestinian Authority have 

some of the largest and best-equipped armed forces and, in the latter case, there is still 

recourse to forms of terrorism and guerrilla). In turn, the Tigris and Euphrates rivers are 

shared by ethnic groups and different states - Turkey, Iraq and Syria - and are considered 

essential to the economy and survival of the latter. Dams have been built along the rivers 

which have sought to control the flow, generate electricity and provide irrigation of 

agricultural crops. These projects allowed Turkey in particular to keep a check on seasonal 

flow and to substantially develop irrigated agriculture, which has raised tensions even more 

in face of the exponential population growth, and it is speculated that projects are in the 

making to increase food production, compromising the positions of Syria and Iraq.

Finally, tensions between India and Pakistan regarding the Indus River have 

heightened to the point of a possible confrontation. After the end of British rule, the 

canal system was divided between countries and this led to confrontational situations. 

For the time being, negotiations have proved fruitful, but the existence of agreements 

does not eliminate the possibility of future conflicts, especially when also considering 

the issue of the Kashmir region.

Of a different nature are the wars related to minerals and wood alluded to in Chapter 

8, since these are typically thought to be internal conflicts that tend to persist over time. 

These conflicts are usually associated with ethnic, political and regional antagonisms, 

even if the reason for them lies in the financial benefits derived from the exploitation 

of these resources. In Klare’s perspective, these conflicts resulted from the particular 

vulnerable position in which many countries were carrying out the decolonization 

process. Emptied of power and without financial capacity, autocratic regimes proliferated 

in those countries, denying access to political and economic power to minorities. These 

minorities have turned to armed revolt, generating conflicts for resources.

Currently, growing international demand for minerals such as iron, gold and diamonds, 

and the rising price of these resources encourages insurgent groups seeking control of 

their sources. For a better understanding of this reality, Klare presents three case studies: 

the conflict-related minerals in Bougainville, the war for diamonds in Sierra Leone and 

the forest resources on the island of Borneo.

In the last chapter, the author proposes a new geographical approach to the world. 

Klare argues that our century will witness the emergence of new tension blocks in areas 

hitherto neglected. This new geographical landscape is dominated by the areas with vital 

materials and trade routes and, as such, with the attention of the media, and the focus of 

the deliberations of international political and military powers will be there. For a better 

understanding of the nature of this new landscape, Klare suggests a new map, replacing the 

boundaries that currently define the political organization of continents with different ones, 

colouring the regions according to their resources.

The last issue addressed in the book is the possibility of developing alternative mechanisms 

to wars. As stated, a viable solution would be to implement an acquisition strategy based on 
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global cooperation. This would have to be carried out by an international institution with 

power which would be responsible for the equitable distribution of resources in times of 

scarcity, and by concerted demand for industrial processes and alternative energy sources. 

In return, the states would have secured vital supplies of resources.

5.  Strengths and weaknesses of the argument presented by the author

Klare offers us a comprehensive view of the problem in question. Written in a style 

accessible to the general public and structured in a coherent manner, the work addresses 

and explains the reasons behind many conflicts that we know through the media, but on 

which information is not always available to allow a full understanding. Furthermore, it 

reminds us of some geographical and historical aspects that help explain current conflicts, 

building bridges between the past and the present. Overall, the work can be said to give a 

brief but comprehensive view of conflicts worldwide.

The theme is undoubtedly current and, even if we cannot assert that this is an original 

or innovative approach, it is one of the first presentations designed for a broader audience 

unfamiliar with the rational constructs and language domains of the economic, political 

and military fields. Thus, the work offers an understanding of the confluence of economic, 

political and military factors present in conflicts over the world and of the huge dependence 

of modern societies on natural resources (Rodrigues et al., 2005, pp. 92-96).  

However, we cannot help but point out that all thought is conditioned by time and social 

context. These constraints are visible in the book, first because, having been written in 

2001, it ignores some facts and realities that mark the period in which we live (for example, 

the current situation in Ukraine), and second because it is the perspective of an American 

on the issue. The quickest way to understand this is by looking at the index and noting 

the disparity between the pages dedicated to the analysis of conflicts over oil and other 

resources. Oil deserves the attention of the author over one hundred and thirty-seven pages 

(corresponding to almost half of the work), indicating a vision conditioned by the culture to 

which the author belongs. Although this is admittedly a pressing issue, it does not justify, 

however, the brevity and the lower rigor with which the author explains the main theatres 

of war in Africa (Chapter 9); something we think is related to a less visible US participation, 

with a lesser degree of intervention by its military forces on the continent.

Another aspect only briefly mentioned throughout the work that, in our perspective, 

deserved more attention is the influence of ethnic, cultural and religious aspects in the 

emergence and persistence of many conflicts. We recognize, as does the author, that in 

many conflicts, these factors are invoked when in reality the motivations are economic 

concerns / financial benefits. However, it is true that, for many leaders, these are the real 

reasons for the participation of the population in these conflicts: the defence of cultural 

(such as the issue of national identity), ethnic and religious ideals. Proof of this are the 

terrorist acts carried out in the name of religious beliefs.
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A final aspect that seems inconsistent in the book is the final proposal of the author. 

Referring to an “alternative to war,” Klare postulates the implementation of a world authority 

whose main task would be to coordinate the management and distribution of resources, 

especially in times of crisis (Nevins, 2004, p. 262). This is a vague and too general proposal, 

with an aim that seems to contradict most of the claims made throughout the book. What 

we criticize is not so much the fact that the author does not properly explain the proposal 

submitted (we realize that it is a theoretical hypothesis, and that its implementation would 

involve a new study), but that he proposes an international agency capable of reaching 

a consensus regarding matters described as likely to generate conflicts. Throughout the 

book, Klare looks at examples of attempts at consensus and agreements, but stresses that 

they have not always persisted and / or will endure and that the shortage of resources will 

necessarily trigger conflict. Klare repeatedly ends the different chapters by asserting the 

inevitability of future confrontations. In addition, the author stresses time and again that 

the foundational principle of the new wars lies in the private and inviolable interests of the 

different nations and that history shows how many times the defence of these interests has 

inevitably ended in conflict. Thus, it seems contradictory to defend this line of thought while 

simultaneously presenting a complete proposal which, given the book’s description of the 

global situation, can only be regarded as utopian.

Still, Klare’s book has the merit of providing us with a view of the current global strategy 

for the control of areas rich in resources where the political and economic dimensions 

converge, and for which military intervention capacity is essential. These resources are 

seen as geostrategic assets1, the control of which can translate into the power of a nation 

(Soros, 2008, pp. 281-298).
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1.  Dados da bibliografia da obra

A obra The Iraq War foi escrita por John Keegan, tendo sido publicada em junho de 2005, 

em Nova Iorque, Estados Unidos da América (EUA), pela editora Vintage Books.

O livro aborda e analisa as origens, a condução e as consequências imediatas da Segunda 

Guerra do Golfo, conduzida pelos EUA em 2003 para depor Saddam Hussein. 

O livro em análise tem 268 páginas e é constituído por nove capítulos. No primeiro, o autor 

aborda os “mistérios” que envolvem a guerra e as razões para a considerar uma não-guerra. 

Os quatro capítulos seguintes dão-nos um enquadramento político histórico do Iraque, 

bem como os antecedentes que conduziram à guerra. Os últimos quatro capítulos focam-se 

diretamente na conduta da própria guerra e nas suas consequências.

A obra possui ainda um posfácio, onde é feita uma análise mais recente da evolução 

do conflito. Em apêndice são apresentadas a ordem de batalha das forças da coligação e 

a entrevista concedida ao autor, em exclusivo, pelo General Tommy Franks, Comandante 

operacional das forças da coligação.

2.  Informação do autor

John Keegan nasceu a 15 de maio de 1934 em Clapham, Londres e faleceu a 2 de 

Agosto de 2012 em Kilmington, Inglaterra, com 78 anos de idade. Foi considerado 

um dos historiadores militares de maior relevância e prestígio internacional (The 

Telegraph, 2014). 

Desde 1960, e durante 26 anos, foi professor titular de História Militar na Royal 

Military Academy Sandhurst, tendo sido também professor convidado da Universidade 

de Princeton e professor de história no Vassar College, nos EUA. Em 1984 abandonou a 
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carreira universitária para se tornar correspondente de assuntos de Defesa do jornal Daily 

Telegraph, sendo posteriormente o seu editor de assuntos de defesa.

Ao longo da sua carreira, devido ao trabalho desenvolvido, foi agraciado com a Ordem 

do Império Britânico (1991) tendo-lhe sido ainda atribuído o título de doutor honoris 

causa em Letras pela universidade de Bath, Reino Unido (2002). Em 2002 a rainha Isabel II 

distinguiu-o com o título de Cavaleiro do Império Britânico.

Além do livro em análise, destaca-se o seu enorme acervo bibliográfico na área da história 

militar, sendo autor de vários best-sellers, sendo de destacar: A máscara do comando (1978); 

O rosto da batalha (1976) e Uma história da guerra (1993), tendo esta última sido galardoada 

com o Prémio Duff Cooper. 

3.  A ideia que fica do texto

O livro em análise dá-nos uma perspetiva abrangente do enquadramento político e 

histórico que esteve na origem da Segunda Guerra do Golfo, da condução das operações 

militares, assim como das consequências imediatas da guerra. Destaca-se a abordagem 

do autor, ao longo do livro, aos “mistérios”1 que envolveram a guerra e que o levaram a 

considerá-la uma “não-guerra”, sendo a explicação desta teoria o foco central deste livro. 

De forma a contextualizar o assunto, o autor apresenta-nos uma ampla visão histórica 

da evolução política do território onde atualmente o Iraque se insere, onde são focados 

os conflitos resultantes do fundamentalismo religioso, da ingerência ocidental e dos 

movimentos pan-árabes (que estão na génese do partido Baath), o percurso de Saddam 

Hussein e a sua ascensão ao poder. São ainda descritas a guerra com o Irão, cujas 

consequências estão na origem da invasão do Kuwait e a consequente Primeira Guerra 

do Golfo, bem como os acontecimentos imediatamente anteriores à Segunda Guerra do 

Golfo, sendo de destacar a mudança da política externa dos EUA (consequência dos ataques 

de 11 de setembro), a divergência com os países europeus2 e o problema das armas de 

destruição maciça. É feita uma análise detalhada da condução das operações militares pelas 

forças norte-americanas e inglesas, salientando-se a tomada de Bagdade e de Baçorá. Das 

consequências da guerra evidencia-se o erro da administração americana ao dissolver 

o exército e as forças de segurança iraquianas, assim como a exclusão de membros do 

partido Baath e de elementos de etnia sunita do governo pós-guerra. Isto originou uma 

vaga de ressentimentos e insatisfação que potenciou o aumento da subversão em parte 

responsável pelo ambiente de violência que se seguiu ao final da guerra e pelo escalar da 

guerra subversiva que ainda hoje assola o Iraque. 

1  Esta obra foi escrita pelo autor tendo por base a sua experiência como correspondente do Daily Telegraph durante 
o período da guerra, sendo esta aura de “mistério” várias vezes citada por este nos seus comentários, consequência 
dos acontecimentos e circunstâncias extraordinárias que envolveram o conflito, descritos no primeiro capítulo, e que 
refletem as suas interrogações sobre a vitória tão rápida e espetacular do exército americano face a uma das maiores 
potências militares da época.   
2  Os EUA tiveram uma forte oposição da França e da Alemanha.
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4.  Resumo do texto

O primeiro capítulo aborda as caraterísticas excecionais da guerra do Iraque que, na opinião 

do autor, estão na origem de “mistérios” e da razão para a considerar uma “não-guerra”. Estas 

derivam da magnitude da vitória das forças anglo-americanas contra um exército iraquiano 

com o dobro da dimensão (Moyar, 2009), do curto período de duração da guerra e das razões 

evocadas para a sua declaração3. Salienta-se ainda o comportamento passivo do exército 

iraquiano, que contrasta com a oposição feroz das forças irregulares e a atitude de indiferença da 

população civil, bem como o facto dos membros do governo e de Saddam terem desaparecido 

sem deixar rasto, apesar deste último ter sido capturado perto de Tikrit, a sua terra natal.

A teoria de uma “não guerra” assenta no facto de, apesar de estarem presentes todos os 

componentes de uma guerra, tendo em conta o caráter que esta assumiu, não foi de todo uma 

guerra convencional. Os “mistérios” que envolvem a guerra devem-se ao facto do Iraque 

ser um país artificialmente construído, com grandes diferenças étnicas e religiosas, não 

possuindo uma verdadeira identidade nacional, bem como ao facto do regime de Saddam 

Hussein ter oprimido de tal forma a população iraquiana que esta pura e simplesmente não 

se revia nem no regime nem no seu líder. A visão megalómana do líder iraquiano arrastou 

o país para duas guerras extremamente custosas, com o Irão e com uma coligação liderada 

pelos EUA para libertar o Kuwait, que trouxe consequências irreversíveis à economia e à 

própria sociedade iraquiana, das quais nunca recuperou.

No segundo capítulo, o autor dá-nos uma visão histórica da evolução política do Iraque, 

dos vários povos e civilizações que governaram este território até ao início do séc. XX e do 

período pós Primeira Guerra Mundial, caracterizado pela ingerência Inglesa e por divisões 

e conflitos internos, que estão na origem de movimentos nacionalistas árabes. Destaca a 

importância do pan-arabismo inspirado por Abdel Nasser, presidente do Egito, no moldar 

da identidade nacionalista destes movimentos, onde assume relevo o partido Baath4, 

cujo envolvimento no golpe de estado de 1958 permitiu derrubar o governo e decretar a 

república. Este tornou-se na maior força política no Iraque após um novo golpe em 1963, 

que colocou no poder Ahmed Hassan al-Bakr como primeiro-ministro e Saddam Hussein 

como seu adjunto. Foi neste período de consolidação do poder absoluto que se procedeu à 

criação da Guarda Republicana, como contraponto ao exército, para proteção do partido.

No terceiro capítulo, o autor descreve o percurso e a ascensão de Saddam Hussein 

ao poder total no Iraque, salientando as suas origens humildes e a sua ascensão na 

hierarquia do partido, fruto de uma ambição desmedida, falta de escrúpulos, uso da força e 

manipulação política. Destaca o papel do seu tio Khairallah Talfah, enquanto guia e mentor 

político. Refere também o seu exílio na Síria e no Egito pela tentativa de assassinato do 

líder do partido e o seu regresso após o golpe de estado de 1963, que o colocou como 

chefe de segurança interna do partido, cargo que usou para promover o seu poder pessoal 

através de perseguições e purgas. Apesar da repressão, gozava contudo de popularidade 

3  As armas de destruição maciça que serviram de pretexto nunca foram encontradas.
4  Partido político fundado na Síria por Michel Aflaq em 1947.
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junto da população, pela modernização e melhoria das condições de vida no Iraque, sendo 

visto como um possível aliado pelos EUA na região do golfo. Saddam tinha a pretensão de 

se tornar líder do mundo árabe, inspirada pelo pan-arabismo de Nasser e, à imagem de 

Estaline, criou um estado totalitário com o culto da sua personalidade.

No quarto capítulo são analisados os principais conflitos e crises em que o Iraque esteve 

envolvido desde 1979. A guerra Irão-Iraque (1980-88) teve origem em diferendos territoriais e 

na hostilidade do regime religioso ultraortodoxo liderado pelo Ayatollah Khomeini, resultando 

em grandes perdas materiais e humanas para ambas as partes. Consequentemente, o Iraque 

ficou com a sua economia arruinada, trazendo impopularidade ao regime. As dificuldades 

económicas aliadas à desvalorização do preço do petróleo estiveram na origem da invasão 

do Kuwait, o que conduziu à 1ª Guerra do Golfo (1990-91). Como consequência, o Iraque viu 

agravada a situação económica e social, resultado das sanções e da perda da soberania de 

parte do território, bem como das revoltas curdas e xiitas, que foram reprimidas de forma 

violenta. O facto de Saddam não ter sido afastado do poder deu-lhe motivos para prosseguir 

as suas medidas de repressão interna de consolidação do poder e atitude de desafio em 

relação ao exterior, especialmente para com a comissão especial de desarmamento do Iraque 

e para com a agência internacional de energia atómica, que serviu de justificação para a 

Segunda Guerra do Golfo.

No quinto capítulo o autor descreve os eventos políticos ocorridos no período 2002-03 e 

que conduziram à Segunda Guerra do Golfo, salientando a mudança da política externa dos 

EUA5 como consequência dos ataques de 11 de setembro, assumindo relevância a ameaça 

extremista islâmica. Destaca a oposição da maioria dos países europeus relativamente à 

intervenção no Iraque, nomeadamente a França e a Alemanha, e o apoio dado pelo governo 

Britânico. É ainda feita referência aos resultados inconclusivos das várias comissões 

enviadas no âmbito do programa de controlo e aniquilação de armas de destruição maciça, 

que deram aos EUA o motivo para a intervenção. Estes, ainda assim, estariam preparados 

para atacar o Iraque, mesmo à margem do Conselho de Segurança. 

O sexto capítulo descreve pormenorizadamente a campanha conduzida pelas forças 

americanas até à sua progressão sobre Bagdade. Salienta a ordem de batalha das forças 

americanas e o conceito do plano Iraqui Freedom, com o ataque a progredir em dois eixos 

paralelos, com o V Corpo de Exército (CE) a sudeste na operação decisiva, a avançar para 

Bagdade através do deserto via Karbala, na margem esquerda do Tigre, com a 1st Marine 

Expeditionary Force (MEF) como operação de moldagem através da route 1, via Jalibah 

e Nassíria, entre o Eufrates e o Tigre e a Task Force Tarawa a segurar as cidades a Sul. O 

autor refere ainda a necessidade da limpeza das cidades para garantir a passagem segura 

dos comboios logísticos, bem como a fraca oposição das forças iraquianas. Salienta ainda a 

pausa operacional necessária antes do ataque a Bagdade6. 

5 Esta política preemptiva levou à intervenção contra o Afeganistão e mais tarde contra o Iraque como parte da 
estratégia global de guerra contra a Al-Qaeda, passando os EUA a colocar a sua segurança como primeira prioridade.
6 Ambas as formações americanas culminaram no seu alcance operacional e foram necessários três dias para 
operações logísticas.
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O sétimo capítulo apresenta de forma detalhada a campanha conduzida pelas forças 

britânicas na captura dos poços de petróleo da península de Fao e na tomada de Baçorá. 

Destaca a ordem de batalha das forças britânicas e o plano para a tomada de Baçorá, que 

iniciou com a manobra de cerco da 1st Armoured Division, implementando um cordão 

exterior, com a 7th Armoured Brigade a sul e a 3rd Commando Brigade a norte, apoiadas 

nos rios Tigre e Eufrates para isolar a cidade e efetuar operações de reconhecimento em 

direção ao centro. Salienta o sucesso das táticas empregues que permitiu o controlo da 

cidade e a resistência feroz das milícias fedayin, em contraste com o fraco desempenho 

das forças regulares iraquianas. De destacar a postura não agressiva adotada após a 

conquista da cidade e o apoio à população civil no restabelecimento das condições de 

vida, que contribuíram decisivamente para o controlo da região.

O oitavo capítulo descreve a ofensiva final conduzida pelas forças americanas para 

tomar Bagdade, com o V CE em direção à saliência de Karbala para capturar as pontes 

sobre o Eufrates e com a 1st MEF no flanco Este acima do Tigre, num movimento em pinça 

para cercar a cidade. As forças americanas recorreram à tática utilizada em Baçorá, com o 

cerco à cidade e o lançamento de operações de reconhecimento. A resistência iraquiana 

provocou milhares de mortos e, apesar da superioridade militar americana, várias colunas 

ficaram isoladas em bolsas no interior da cidade, tendo sido resgatadas ou reabastecidas 

por outras forças. O autor destaca ainda a presença de dezenas de jornalistas na área de 

operações. O avanço final sobre o centro de Bagdade culminou no controlo da zona dos 

edifícios governamentais e dos palácios. 

O nono capítulo faz um balanço da guerra e apresenta as consequências imediatas 

do conflito, sendo analisado o número de baixas militares, civis e prisioneiros de guerra, 

as consequências do erro da administração americana ao dissolver o exército e as forças 

de segurança iraquianas. São ainda analisadas as diferentes abordagens em relação ao 

Iraque pós-guerra, sendo a britânica mais pragmática e a americana mais ideológica, 

sobre quem suportaria o ónus da reconstrução e estabilização. De referir o insucesso das 

equipas de inspeção das armas de destruição massiça em obter provas inequívocas da 

existência de um programa iraquiano.

O posfácio faz um balanço e apresenta uma perspetiva do período pós-guerra no 

Iraque, do conflito de cariz subversivo, das consequências políticas e militares, bem como 

dos interesses e do envolvimento dos restantes países da região do golfo. Esta secção 

final do livro complementa de certa forma o texto do autor, estabelecendo a ponte entre 

as consequências imediatas da guerra do golfo em 2003 e o período de subversão que se 

seguiu. 

4.  Pontos fortes e fracos do argumento apresentado pelo autor

O livro possui uma boa estruturação lógica ao longo dos seus nove capítulos. É 

facilmente compreensível e usa uma linguagem simples e adequada. Os capítulos estão 

organizados de uma forma coerente, possuem uma ligação lógica entre si e dão corpo à tese 
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defendida pelo autor ao longo do livro da existência de uma guerra “misteriosa” e do facto 

de a classificar como uma “não guerra”. Fazem a introdução ao tema por intermédio de uma 

ampla descrição histórica por forma a enquadrá-lo e a contextualizá-lo, desenvolvem a 

conduta da própria guerra e terminam com as conclusões finais. Todos são iniciados com 

os antecedentes que contextualizam o assunto e terminam com uma síntese conclusiva 

dos aspetos de maior realce, o que ajuda na compreensão do que é descrito. Em relação à 

forma, a apreciação global é positiva.

A narrativa clara e emotiva utilizada pelo autor cativa a atenção do leitor, apresentando 

uma história compacta da guerra do Iraque que contém muitos detalhes táticos na descrição 

dos combates e uma ampla visão histórica dos antecedentes que atravessam as eras, desde 

a Mesopotâmia antiga até à queda de Bagdade.

A explicação dada pelo autor em relação aos “mistérios” que envolvem a guerra permite-

nos compreender a razão das forças anglo-americanas terem vencido tão rapidamente e de 

forma espetacular um exército iraquiano com o dobro da dimensão e que, na generalidade, 

“desapareceu” do campo de batalha, bem como a postura alheada da população em relação 

à guerra e as causas do desmoronamento do regime de Saddam Hussein. 

As consequências imediatas da guerra apresentadas pelo autor nas suas conclusões 

permitem-nos ainda compreender como uma abordagem mais ideológica dos EUA em 

relação ao Iraque pós-guerra, de substituir em poucos meses o regime de Saddam por 

uma democracia-funcional e de dissolver o governo, as forças de segurança e de defesa, 

excluindo os sunitas das novas estruturas de poder (Moyar, 2009, p.217), resultou em 

descontentamento e revolta, o que potenciou o surgimento da subversão e que acabou 

por dificultar os objetivos de estabilizar o país a curto prazo (Robinson, 2008, p.3). Os erros 

cometidos pela administração americana nos meses imediatos ao final da guerra tiveram 

como consequência a subversão sunita e o estado de guerra civil (Fearon, 2007) que continua 

a ter repercussões no Iraque, mesmo após a retirada das forças de combate americanas do 

território em finais de dezembro de 2011 (Blix, 2013).

A extensa abordagem histórica feita pelo autor, apesar de contribuir para um profundo 

conhecimento das raízes do conflito é, contudo, feita de uma forma demasiado profunda 

e exaustiva, dando origem à repetição de ideias ao longo dos capítulos, tornando a leitura 

por vezes maçuda e repetitiva. De referir ainda a visão parcial e pró-americana apresentada 

pelo autor. Este descreve apenas o lado vencedor da guerra, sendo a sua perspetiva baseada 

na experiência como correspondente do jornal Daily Telegraph e nas entrevistas exclusivas 

que conduziu com o General Tommy Franks e com o secretário da defesa Rumsfeld.

As considerações finais do autor sobre as consequências da guerra são limitadas ao 

período temporal imediatamente após a guerra, não desenvolvendo a questão da subversão 

que se lhe seguiu e que tem custado muito mais em termos de baixas aos países da coligação 

que a própria guerra (Fischer, 2005)  (Statistic Brain, 2013). A descrição do autor parece, 

assim, incompleta. A guerra não terminou em 2003 (Robinson, 2008, p. XIX). Continuou até 

finais de 2011 contra as forças da coligação sob a forma de guerra subversiva e, após esta 
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data, continua sob a forma de guerra civil. Para colmatar esta lacuna, a editora lançou na 

sua edição do livro um posfácio que foca o período pós-guerra (até 2005) e que nos dá uma 

perspetiva mais recente da evolução do conflito.

Tendo em conta tudo o descrito anteriormente, aliado à forma simples, compreensível 

e emotiva com que o autor apresenta as suas ideias, pode-se considerar esta uma obra 

muito interessante e cativante, sendo recomendada a um público em geral interessado 

em assuntos no âmbito da política e história militar. Recomenda-se ainda este livro, em 

particular, a um público militar ligado às questões da segurança e defesa.
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1.  Bibliographic information

The Iraq War was written by John Keegan and was published by Vintage Books in June 

2005, in New York, United States of America (USA).

The book discusses and analyses the origins, the conduction and the immediate 

consequences of the Second Gulf War, led by the USA in 2003 to depose Saddam Hussein. 

The book under analysis is 268 pages long and comprises nine chapters. In the first chapter, 

the author approaches the “mysteries” involving the war and the reasons the conflict may be 

considered a non-war. The next four chapters give an historical and political framework of 

Iraq, as well as the antecedents that led to the war. Finally, the last four chapters focus directly 

on the conduction of the war and on its consequences. The work also possesses one postscript, 

wherein a more recent analysis of the evolution of the conflict is made. The appendix presents 

the order of battle of the coalition forces and the interview granted exclusively to the author 

by General Tommy Franks.

2.  Writer profile

John Keegan was born on May 15th, 1934 in Clapham, London, and died on August 2nd, 

2012 in Kilmington, England, at 78 years of age. He was considered a military historian of 

great relevance and international prestige (The Telegraph, 2014).

Since 1960, and for 26 years, he was Professor of Military History at the Sandhurst Royal 

Military Academy, and was also a visiting professor at the University of Princeton and 

Professor of History at the Vassar College in the USA. In 1984, he abandoned the academic 

career to become a correspondent in matters of Defence for the Daily Telegraph, subsequently 

becoming editor in matters of Defence. 
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Throughout his career, as recognition for the work developed, Keegan was awarded the 

Order of the British Empire (1991), having also been awarded the title of Doctor honoris causa 

in Letters by the University of Bath in the United Kingdom (2002). In 2002, he was awarded 

the title of Knight of the British Empire by Queen Elizabeth II.

In addition to the book under analysis, Keegan’s vast bibliographical heritage in the field of 

the military history is worthy of mention. He is the author of several international bestsellers, 

most notably: The Mask of Command (1978); The Battle Face (1976); and A History of War 

(1993), the latter having been awarded the Duff Cooper Prize.

2.  Impressions left by the text

The book under analysis gives a comprehensive outlook of the political and historical 

framework that led to the Second Gulf War, of the conduct of military operations, as well as of 

the immediate consequences of the war. The author´s approach throughout the book on the 

“mysteries”1 surrounding the war led him to consider it to be a “non-war”. The clarification of 

this theory is the central focus of this book. 

In order to contextualize the subject, the author presents a broad historical view of the 

political evolution of the territory which is now Iraq, focusing on the conflicts resulting from 

religious fundamentalism, from Western interference and from the pan-Arab movements 

(which were at the genesis of the Baath party), and on the path and rise to power of Saddam 

Hussein. The war with Iran and its consequences, which were at the origin of the invasion of 

Kuwait and the subsequent First Gulf War are also described, as well as the events immediately 

prior to the Second Gulf War, most notably the shift in US foreign policy (a consequence of 

the September 11 attacks), the divergences with European countries2 and the problem of 

weapons of mass destruction. The book presents a detailed analysis of the conduct of military 

operations by the American and British forces, emphasizing the capture of Baghdad and 

Basra. Of the various consequences of the war, Keegan highlights the error of the American 

administration in dissolving the army and the Iraqi security forces, as well as the exclusion 

of Baath party members and of Sunni ethnic elements from the post-war government. This 

gave rise to a wave of resentment and dissatisfaction which potentiated an increase of the 

subversion partly responsible for the environment of violence that followed the end of the 

war and for the escalation of the subversive war that devastates Iraq to this day. 

3.  Book summary

The first chapter addresses the exceptional characteristics of the Iraq War, which are, 

in the author´s opinion, the source of “mysteries” and the reason for considering it a “non-

1 This work was based on the author’s experience as a correspondent for the Daily Telegraph during the period 
of the war, where he repeatedly mentioned this aura of “mystery”, a consequence of the extraordinary events and 
circumstances surrounding the conflict which are described in the first chapter, and which reflect his questions 
regarding such a quick and spectacular victory by the US army against one of the greatest military powers of the time.
2 The US had a strong opposition from France and Germany.
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war.” These characteristics derive from the scale of the victory of the Anglo-American forces 

against an Iraqi army twice their size (Moyar, 2009), from the short duration of the war and 

from the reasons invoked for its declaration3. The passive behaviour of the Iraqi army is also 

stressed, in contrast with the fierce opposition from the irregular forces and the indifference 

of the civilian population, as well as the disappearance without a trace of the members of 

the government and of Saddam, although the latter was eventually captured near Tikrit, his 

birthplace. 

The “non-war” theory is based on the fact that, even though all the components of a war 

were present, given its characteristics this was not at all a conventional war. The “mysteries” 

involving the war are due to Iraq being an artificially constructed country, with large ethnic 

and religious differences, without a true national identity, as well as to the fact that Saddam 

Hussein’s regime had oppressed the Iraqi population to such a degree it simply did not identify 

with the regime or with its leader. The megalomaniac vision of the Iraqi leader dragged the 

country into two extremely expensive wars, one with Iran and one with a coalition led by the 

USA to liberate Kuwait, which brought irreversible consequences to the economy and to the 

Iraqi society, consequences from which it never recovered.

In the second chapter, the author gives a historical vision of the political evolution of Iraq, 

of the various peoples and civilizations who ruled this territory until the beginning of the 

XX century, and of the post-First World War period, a time marked by English interference 

and by internal divisions and conflicts, which are at the origin of the Arab nationalistic 

movements. The author highlights the importance of pan-Arabism, inspired by Abdel Nasser, 

the president of Egypt, in shaping the nationalistic identity of these movements, in which the 

Baath4 party played a key role, its involvement in the 1958 coup having enabled the overthrow 

the government and the declaration of a republic. The Baath party became the largest political 

force in Iraq following a new coup in 1963, which brought to power Ahmed Hassan al-Bakr 

as prime minister and Saddam Hussein as his deputy. It was in this period of consolidation of 

absolute power that the Republican Police was created as a counterpoint to the army, for the 

party´s protection. 

In the third chapter, the author describes the path of Saddam Hussein and his rise to 

absolute power in Iraq, pointing out his humble origins and his ascent through the ranks 

of the party, as the result of excessive ambition and lack of scruples, and of the use of force 

and political manipulation. The author highlights the role of Saddam’s uncle, Khairallah 

Talfah, as his guide and political mentor. The author also refers to Saddam’s exile in Syria 

and Egypt for the attempted murder of the party leader, and his return following the coup 

of 1963, which placed him as head of the party´s internal security, a position which he used 

to promote his personal power through persecutions and purges. Despite the repression, 

Saddam nevertheless enjoyed popularity among the population for having modernized and 

improved life conditions in Iraq and was seen as a possible ally for the USA in the Gulf region. 

3 The weapons of mass destruction that served as a pretext were never found.
4 Political party founded in Syria by Michel Aflaq in 1947.
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Saddam had the intention of becoming the leader of the Arab world, inspired by the pan-

Arabism of Nasser and, in the image of Stalin, created a totalitarian state centred on the cult 

of his own personality.

In the fourth chapter, the main conflicts and crises in which Iraq has been involved since 

1979 are analysed. The Iran-Iraq war (1980-88) was caused by territorial disputes and by the 

hostility of the ultraorthodox religious regime led by Ayatollah Khomeini, resulting in heavy 

losses in human life and property for both parties. Consequently, Iraq was left with a ruined 

economy, which rendered the regime unpopular. Economic difficulties, coupled with the 

depreciation of oil prices, are at the origin of the Kuwait invasion, which led to the First 

Gulf War (1990-91). As a consequence, Iraq saw its economic and social situation aggravated 

in result of the sanctions and of the loss of sovereignty in parts of its territory, as well as 

of the Kurd and Shiite uprisings, which were violently suppressed. The fact that Saddam 

was not removed from power allowed him to persist in his internal repressive measures of 

power consolidation and in his challenging attitude towards foreign intervention, especially 

the special commission on Iraqi disarmament and the International Atomic Energy Agency, 

which served as justification for the Second Gulf War. 

In the fifth chapter, the author describes the political events occurred in the period of 2002-

03 which led to the Second Gulf War, noting the change in US5 foreign policy as a consequence 

of the September 11 attacks, with particular focus on the threat of Islamic extremism. The 

author also highlights the opposition of most European countries to the intervention in Iraq, 

namely France and Germany, as well as the support of the British government. Reference 

is also made to the inconclusive results of the various commissions sent to Iraq under the 

program for control and destruction of weapons of mass destruction, which gave the USA a 

reason for intervening. The USA would be prepared to attack Iraq regardless, even against 

the decisions of the Security Council. 

The sixth chapter describes in detail the campaign conducted by the American forces 

until the moment of their advance on Bagdad. This chapter stresses the order of battle of the 

American forces and the Iraqi Freedom concept plan, with the attack to be executed along 

two parallel axes, with the V Corps on the southeast as the decisive operation in the advance 

towards Bagdad through the desert via Karbala, on the left bank of the Tigris, the 1st Marine 

Expeditionary Force as a shaping operation through route 1, via Jalibah and Nasiriyah, 

between the Euphrates and the Tigris rivers, and Task Force Tarawa holding the cities in the 

South. The author also mentions the need for cleaning the cities to guarantee safe passage to 

the logistic convoys and the weak opposition of the Iraqi forces. This author also stresses the 

necessary operational pause before the attack on Baghdad6.

The seventh chapter presents in detail the campaign conducted by the British forces in the 

capture of the FAO peninsula oil wells and in the conquest of Basra. The author highlights the 

5  This preemptive policy led to the intervention against Afghanistan and later against Iraq as part of the global 
strategy of war against Al-Qaeda, security having become the USA’s first priority.
6 Both American formations reached their peak operational range and required three days for logistics operations.
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order of battle of the British forces and the plan for the conquest of Basra, which was initiated 

with the manoeuvre of the 1st Armoured Division siege, by implementing an exterior cordon, 

with the 7th Armoured Brigade to the south and the 3rd Commando Brigade to the north, 

supported on the Tigris and Euphrates rivers to isolate the city and carry out reconnaissance 

operations towards the city centre. Also highlighted is the success of the tactics employed, 

which allowed the control of the city, as well as the fierce resistance by the Fedayeen militias, 

in contrast to the poor performance of the Iraqi regular forces. Also worth mentioning are 

the non-aggressive posture adopted after the conquest of the city and the support to civilian 

population in the re-establishment of life conditions, which contributed decisively to gain 

control of the region. 

The eighth chapter describes the final offensive conducted by the American forces in 

taking Baghdad, with the V Corps moving in the direction of the Karbala salient to capture 

the Euphrates’s bridges and with the 1st MEF in the east flank above the Tigris, in a pincer 

movement to surround the city. The American forces resorted to the tactics used in Basra, 

with the siege of the city and the launching of reconnaissance operations. The Iraqi resistance 

caused thousands of deaths and, despite the American military superiority, some columns 

were isolated inside the city, having been rescued or replenished by other forces. The author 

also highlights the presence of dozens of journalists in the area of operations. The final 

advance on the Baghdad centre culminated in the control of the area with the government 

buildings and palaces.

The ninth chapter takes stock of the war and presents the immediate consequences of 

the conflict, providing an analysis of the number of military and civilian casualties, of the 

number of prisoners of war, of the consequences of the American administration’s mistake in 

dissolving the army and the Iraqi security forces. The different approaches to post-war Iraq 

on who was to carry the burden of reconstruction and stabilization are also analysed, the 

British being more pragmatic and the American more ideological. The failure of the weapons 

of mass destruction inspection teams in obtaining clear evidence of the existence of an Iraqi 

program is also worth mentioning. 

The postscript takes stock and presents an outlook of the post-war period in Iraq, of the 

subversive nature of the conflict, of the political and military consequences, as well as of 

the interests and involvement of other countries in the Gulf region. The final section of the 

book complements the author’s opinions, establishing a connection between the immediate 

consequences of the Gulf War in 2003 and the period of subversion that followed.

4.  Strengths and weaknesses of the argument presented by the author

The book has a good logical structure throughout its nine chapters. It is easy to understand 

and the author uses simple and appropriate language. The chapters are organized in a 

coherent way, have a logical connection with one another and give grounds for the thesis 

defended by the author throughout the book, of the existence of a “mysterious” war and his 

classifying it as a “non-war”. The chapters introduce the subject through a broad historical 
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description in order to contextualize it, develop it by describing the conduct of the war, and 

finally, present the final conclusions. All chapters start with a background to contextualize 

the issues and end with a conclusive summary of the most relevant aspects, which helps in 

understanding what was described. With regard to form, the global assessment is positive. 

The clear and emotive narrative used by the author captures the reader´s attention by 

presenting a compact history of the Iraq war containing many tactical details in the description 

of the battles and a broad historical view of the antecedents spanning several ages, from 

ancient Mesopotamia until the fall of Baghdad. 

The explanation given by the author as to the “mysteries” involving the war allow us to 

understand why the Anglo-American forces won so quickly and in such a spectacular way 

over an Iraqi army twice their size that, in general, “disappeared” from the battlefield, as 

well the attitude of the population towards the war and the causes of the collapse of Saddam 

Hussein’s regime. 

The immediate consequences of the war presented by the author in his conclusions allow 

us to understand how a more ideological approach by the USA to post-war Iraq, replacing, in 

a few months, the Saddam regime by a functional democracy and dissolving the government, 

the defence and the security forces, excluding the Sunnis from the new government structures 

(Moyar, 2009, p.217), resulted in dissatisfaction and revolt, which potentiated the emergence 

of subversion and ultimately created obstacles to the objective of stabilizing the country in the 

short term (Robinson, 2008, p.3). The mistakes made by the American administration in the 

months immediately after the end of the war had as consequence the Sunni subversion and 

the state of civil war (Fearon, the 2007) which continues to have repercussions in Iraq, even 

after the withdrawal of the American combat forces from the territory at the end of December 

of 2011 (Blix, 2013).

The extensive historical approach by the author, although contributing to a deep 

knowledge of the roots of the conflict is, however, exhaustive and excessively in-depth, 

causing the repetition of ideas throughout the chapters, making the reading experience 

sometimes dull and repetitive. Mention must also be made to the biased, pro-American point 

of view presented by the author. Keegan describes only the winning side of the war and its 

perspective based on the author´s experience as a correspondent for the Daily Telegraph and 

on the exclusive interviews conducted with General Tommy Franks and Secretary of Defence 

Rumsfeld. 

The final considerations of the author about the consequences of the war are limited to 

the period immediately after the war, and do not elaborate on the issue of the subversion that 

followed and that has cost more casualties to the countries of coalition than the war itself 

(Fischer, 2005) (Statistic Brain, 2013). The author’s description seems, thus, incomplete. The 

war did not end in 2003 (Robinson, 2008, p. XIX). It continued until the end of 2011 against 

the coalition forces and persists after this date as a civil war. To fill this gap, the publisher 

launched a postscript in this edition which focuses on the post-war period (until 2005) and 

which gives a more recent perspective of the evolution of the conflict. 
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Taking into consideration all the points described above, combined with the simple, 

understandable and emotive manner in which the author presents his ideas, we consider 

this book to be a very interesting and captivating work, recommended to a general audience 

interested in political and military history. This book is also particularly recommended to a 

military audience linked to security and defence issues.
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